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Ressalta, inclusive, que a própria Autoridade ora Requerida,
em anterior mandado de segurança impetrado pelo SINTERGIA, ora
Terceiro Interessado, ordenou à Exma. Vara de origem que decidisse
o pedido de antecipação de tutela, exatamente com fundamento no
direito à celeridade processual.

Sustenta também que "a apreciação do pedido liminar de-
veria ocorrer no despacho inicial" (fl. 07), nos termos do art. 7º,
inciso II, da Lei nº 1533/51, e que, "a essa altura o próprio mandamus
já deveria estar julgado", conforme o art. 10 da referida lei

Aponta, ainda, a urgência na necessidade de exame do pe-
dido de liminar, por se referir a eleições ocorridas "em setembro de
2006, para um mandato de três anos, 2006-2009", de modo que "cada
dia que se passa importa em prejuízo irreparável para a Reclamante,
que vê o mandato que conquistou nas Urnas se esvair dia após dia"
(fl. 06).

Consistiria igualmente dano irreparável, segundo a Reque-
rente, a automática perda da estabilidade provisória assegurada no art.
8º, inciso VIII, da Constituição Federal aos candidatos da "Chapa 2",
considerada derrotada em antecipação de tutela pela MM. Vara de
origem, por não mais deterem a condição de "candidatos à eleição
sindical".

Com isso, entende a Requerente defrontar-se com a iminente
possibilidade de sua dispensa, a exemplo de outros integrantes da
"Chapa 2" já dispensados após a declarada vitória da chapa an-
tagonista, situação essa passível de alteração somente se examinada a
liminar postulada no mandado de segurança.

Por essa razão, a Requerente objetiva, primeiramente, o exa-
me da liminar pela Autoridade Requerida.

Outrossim, por reputar excepcional tal situação, pretende a
aplicação do art. 13, § 1º, do Regimento Interno da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, a fim de que se determine, desde logo,
a suspensão da eficácia da decisão antecipatória de tutela proferida
pela MM. Vara de origem, objeto do mandado de segurança.

Para tanto, renova os argumentos apontados no mandado de
segurança, a fim de demonstrar a nulidade da referida decisão an-
tecipatória de tutela, a saber:

a) concessão da antecipação de tutela sem o necessário pro-
cessamento de anterior exceção de suspeição apresentada por um dos
Reclamados no processo principal, e conseqüente suspensão do feito,
nos termos dos arts. 265, inciso III e 306 do CPC; e

b) declaração de derrota da Requerente nas eleições sem
oportunidade de defesa, quando, na verdade, impunha-se sua inclusão
no pólo passivo da ação, o que demonstraria a ofensa ao art. 47 do
CPC.

Diante de tais argumentos, a Requerente formula os seguintes
pedidos:

"a) defira, liminarmente, ordem correicional ao Exmo. De-
sembargador Relator do Mandado de Segurança nº 03184-2007-000-
01-00-9, para que aprecie, observado rigorosamente o prazo legal, o
pedido liminar formulado pela Reclamante nos autos daquele Man-
dado de Segurança, como aquela Exma. Autoridade entender de di-
reito;

b) defira, liminarmente, na forma do § 1º do Artigo 13 do
RICGJT, a medida de urgência necessária a impedir lesão de difícil
reparação, par que seja determinada a suspensão da r. decisão a 29ª
Vara do Trabalho, de fls. 2.670-2.676 dos autos do processo nº
01381-2006-029-01-00-4, que decretou a derrota eleitoral da Recla-
mante nas eleições para a Diretoria e Conselho Fiscal do SINTER-
GIA, até que o E. TRT da 1ª Região julgue o Mandado de Segurança
nº 03,184-2007-000-01-00-9" (fl. 15).

É o relatório. DECIDO.
Forçoso reconhecer que a atuação da Corregedoria-Geral da

Justiça do Trabalho revela-se perfeitamente cabível nas hipóteses de
configuração de tumulto processual, decorrente não apenas de con-
duta comissiva da Autoridade Requerida, mas também e, sobretudo,
quando constatada sua omissão, capaz de ocasionar manifesta lesão
ao direito da parte.

Não é outra a dicção do art. 13 do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que prevê reclamação
correicional como instrumento hábil à correção de "abusos" "que
importem em atentado a fórmulas legais de processo".

No caso vertente, como visto, trata-se de apontada omissão
na análise de liminar em mandado de segurança.

E, de fato, constato o alegado vício.
Impetrado o mandado de segurança pela ora Requerente ain-

da em agosto do corrente ano (fl. 20), não houve, até o presente
momento, mais de três meses depois, decisão no pedido liminar,
inaudita altera pars, formulado na petição inicial.

Ora, inócuo assentar que a prestação jurisdicional, para mos-
trar-se efetiva, deve ser entregue ao jurisdicionado em tempo ra-
zoável, sob pena de perecimento do direito.

Veja-se, nesse sentido, que a própria Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional - LOMAN, vigente desde 1979, já buscava coibir
a paralisação injustificada dos processos, ao arrolar como dever do
Magistrado "não exceder injustificadamente os prazos para sentenciar
ou despachar" (art. 35, inciso II).

A Emenda Constitucional nº 45/2004, por sua vez, alçou à
categoria de direito fundamental o princípio da celeridade processual,
inserido no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal, que
garante a todos "a razoável duração do processo".

Embora tormentosa a questão acerca do conceito de razoa-
bilidade do prazo judicial, em se tratando de liminar, parece-me
óbvia a necessidade de exame urgente da medida, que sempre traz
consigo a iminência de um potencial dano irreparável à parte.

De modo que o retardamento no exame da liminar por pe-
ríodo superior a três meses, constitui, data máxima vênia, grave
omissão que impõe a pronta intervenção da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho.

Poder-se-ia objetar, no particular, a ausência de convicção da
Autoridade ora Requerida, a justificar a necessidade de informações
do Exmo. Juiz de 1ª instância e de manifestação do Terceiro In-
teressado.

Contudo, a despeito da abertura de tais prazos, fato é que o
último ato praticado pela Autoridade ora Requerida data de
12.11.2007 (fl. 240). Ou seja, há quase um mês não há qualquer
tramitação no mandado de segurança, que pende ainda do exame da
l i m i n a r.

Saliente-se, inclusive, que esse último ato processual pra-
ticado pela Autoridade Requerida, consistente em mero despacho de
expediente ("j. volte-me"), foi exarado em petição da ora Requerente,
que relembrou à Autoridade ora Requerida o pedido de liminar for-
mulado na petição inicial.

De outro lado, causa-me estranheza a constatação de que a
Autoridade ora Requerida, agiu de forma diametralmente oposta em
anterior mandado de segurança, impetrado pela parte ex adversa (fls.
214/215).

De fato. Nos autos do mandado de segurança nº 00940-2007-
000-01-00-8, impetrado pelo SINTERGIA, ora Terceiro Interessado,
tão-logo autuada a petição inicial, o pedido liminar foi examinado
pela Autoridade Requerida no dia seguinte.

E o mais curioso: a conduta impugnada no aludido mandado
de segurança, e severamente admoestada pela Autoridade ora Re-
querida na liminar ali proferida, consistiu na ausência de exame de
pedido de antecipação de tutela formulado no processo principal.

Naquela oportunidade, salientou a Autoridade Requerida o
dever de outorga célere da prestação jurisdicional, "nada justificando
o retardo ou o silêncio do julgador".

Por fim, oportuna a referência da ora Requerente ao risco de
dispensa porque não mais resguardada pela estabilidade que o art. 8º,
inciso VIII, da Constituição Federal estende aos "candidatos em elei-
ção sindical", o que torna ainda mais premente a necessidade de
exame da liminar pela autoridade requerida, sob pena de total ine-
ficácia da medida intentada.

Entendo, pois, que a omissão na outorga da prestação ju-
risdicional, na forma urgente e eficaz que qualquer medida liminar
exige, importou intolerável inversão procedimental a comprometer o
resultado útil do processo, além de menoscabo às normas do art. 5º,
inciso LXXVIII e XXXVI, da Constituição Federal.

Saliento, no entanto, que escapa à competência da Corre-
gedoria-Geral da Justiça do Trabalho o exame da segunda pretensão
deduzida pela ora Requerente, relativa à suspensão dos efeitos da
decisão concessiva de antecipação de tutela, proferida pela MM. Vara
de origem, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural.

Por tal razão, defiro a liminar postulada pela Requerente,
apenas para que a Autoridade ora Requerida profira, em 48 horas,
decisão fundamentada acerca do pedido de liminar formulado na
petição inicial do mandado de segurança nº TRT-03184/2007-000-01-
00-9 e reiterado na petição de fls. 221/224 dos autos originais.

Dê-se ciência, com a máxima urgência, via fac-símile, do
inteiro teor da presente decisão à MM. 29ª Vara do Trabalho do Rio
de Janeiro e à Autoridade ora Requerida, Dr. José da Fonseca Martins
Júnior, solicitando-lhe, ainda, que preste as informações necessárias,
no prazo de 10 (dez) dias.

Reautue-se para que conste como Terceiro Interessado Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Empresas de Energia do Rio de Janeiro
e Região - SINTERGIA.

Intimem-se o Requerente e os Terceiros Interessados.
Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

JOÃO ORESTE DALAZEN

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho<!ID761027-0>

PROC. Nº TST-RC-187934/2007-000-00-00.8

REQUERENTE : RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. JORGE PINHEIRO CASTELO

REQUERIDA : LAURA ROSSI - JUÍZA DO TRT DA 2ª REGIÃO

TERCEIRO INTERESSA-
DO

: JOSÉ ROBERTO GARCIA

D E C I S Ã O
Trata-se de reclamação correicional formulada por Rádio e

Televisão Bandeirantes S/A contra a v. decisão não concessiva de
liminar, proferida pela Exma. Juíza do Eg. TRT da 2ª Região, Dra.
Laura Rossi, nos autos do mandado de segurança nº TRT/SP-
13913/2007-000-02-00 (fl. 153). Manteve-se, assim, decisão proferida
pela Exma. Juíza da MM. 78ª Vara do Trabalho de São Paulo que, em
execução provisória, rejeitou bens oferecidos à penhora e determinou
o bloqueio on line de suas contas correntes.

Alega que o indeferimento da liminar pela Autoridade ora
Requerida corroborou o tumulto processual causado pela MM. Vara
de origem, porquanto a penhora em numerário em execução pro-
visória, quando nomeados outros bens pela Executada, contraria os
artigos 620 do CPC, a Súmula 417, item III, do TST e o princípio do
devido processo legal.

Alega ainda tratar-se de situação extrema, que atrairia a apli-
cação do art. 13, § 1º, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, haja vista a iminência de consumação de
lesão de difícil reparação, consistente no não pagamento dos salários
dos empregados da ora Requerente.

Ao final, requer "seja cassada a r. decisão corrigenda, or-
denando à D. Desembargadora do TRT da 2ª Região, o imediato
desbloqueio das contas correntes da ora Reclamante e também a
imediata liberação da penhora on line, com a expedição de alvará
para liberação da quantia penhorada" (fl. 51).

É o relatório. DECIDO.

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

<!ID760951-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RC-187898/2007-000-00-00.0

REQUERENTE : SONIA LATGE MILWARD DE AZEVEDO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE SILVA TEIXEIRA PINTO

REQUERIDO : JOSÉ DA FONSECA MARTINS JÚNIOR - JUIZ DO
TRT DA 1ª REGIÃO

TERCEIRO INTERESSA-
DO

: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRE-
SAS DE ENERGIA DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO -
SINTERGIA

D E C I S Ã O
Trata-se de reclamação correicional formulada por Sonia Lat-

ge Milward de Azevedo contra o Exmo. Juiz do Eg. TRT da 1ª
Região, Dr. José da Fonseca Martins Júnior, que não teria analisado
liminar inaudita altera pars requerida no mandado de segurança nº
T RT - M S - 0 3 1 8 4 - 2 0 0 7 - 0 0 0 - 0 1 - 0 0 - 9 .

O exame dos autos demonstra que o aludido mandado de
segurança volta-se contra antecipação de tutela deferida em ação
declaratória de regularidade de eleições sindicais, ajuizada pelo Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Empresas de Energia do Rio de Janeiro
e Região - SINTERGIA (Processo nº 1381-2006).

Na referida ação declaratória (fls. 161/175), o Sindicato, na
condição de substituto processual, alegou que, nas eleições sindicais
para o triênio 2006/2009, a Comissão Eleitoral não teria computado
os votos de empregados de duas empresas. Postulou, assim, a apu-
ração de tais votos, a soma ao resultado então proclamado pela
Comissão Eleitoral, bem como a declaração da chapa vencedora.

No decurso da referida ação declaratória, a ora Requerente,
candidata a presidente de uma das chapas concorrentes ("Chapa 2"),
requereu sua inclusão no feito na qualidade de assistente litiscon-
sorcial da Comissão Eleitoral. O requerimento, contudo, foi inde-
ferido pelo Exmo. Juiz da MM. 29ª Vara do Trabalho do Rio de
Janeiro (fls. 48/49).

Em seguida, o Exmo. Juiz do Trabalho deferiu a tutela

antecipada requerida pelo Sindicato Autor, a fim de reconhecer vá-
lidos os votos outrora não computados na apuração, declarando como
vencedora a "chapa 1". Reverteu-se, assim, o anterior resultado pro-
clamado pela Comissão Eleitoral, que havia dado vitória à "chapa 2",
presidida pela ora Requerente.

Daí o mandado de segurança nº TRT-MS-03184-2007-000-
01-00-9, impetrado pela ora Requerente em 29.08.2007 (fls. 20/32),
cuja omissão na análise do pedido de liminar nele formulado deu
ensejo à presente reclamação correicional.

Em suas razões, alega a Requerente que, "após diversas idas
e vindas da Exma. Autoridade Reclamada, jamais teve seu pedido de
liminar apreciado, isso após mais de três meses" (fl. 03).

Tribunal Superior do Trabalho
.
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Saliente-se, primeiramente, a irrecorribilidade do ato ora im-
pugnado, a justificar o cabimento da presente reclamação correi-
cional, ante a vedação de agravo regimental "contra o deferimento ou
indeferimento de medida liminar", de acordo com o Regimento In-
terno do Eg. TRT da 2ª Região (art. 175, § 2º, inciso II).

Entendo que a pretensão ora deduzida pela Requerente deve
ser examinada à luz do art. 13, § 1º, do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, de seguinte teor:

"§ 1º Em situação extrema ou excepcional, poderá o Cor-
regedor-Geral adotar as medidas necessárias a impedir lesão de difícil
reparação, assegurando, dessa forma, eventual resultado útil do pro-
cesso, até que ocorra o exame da matéria pelo órgão jurisdicional
competente." (grifo nosso)

Contempla-se aí, como visto, uma modalidade de reclamação
correicional de natureza eminentemente acautelatória, que visa a
impedir a consumação de prejuízos irreversíveis à parte, enquanto
pendente de julgamento em definitivo o processo principal.

No caso vertente, exsurge nítido o justificado receio de dano
de difícil reparação à ora Requerente, na medida em que a v. decisão
ora impugnada, ao indeferir a liminar em mandado de segurança,
manteve o potencial lesivo da decisão proferida no processo de exe-
cução, advindo da apreensão de numerário, mediante bloqueio on line
de conta corrente, na pendência de execução provisória.

Senão, vejamos.
O exame dos autos demonstra que a Exma. Juíza da MM. 78ª

Vara do Trabalho de São Paulo, nos autos do processo trabalhista nº
02622-2003-078-02-00-4, rejeitou os bens indicados à penhora pela
ora Requerente, e determinou o bloqueio de numerário depositado em
contas correntes de sua titularidade.

Sucede, todavia, que se cuida de execução provisória, por-
quanto não julgado agravo de instrumento em recurso de revista
contra a r. sentença exeqüenda (Processo nº TST-AIRR-2622/2003-
078-02-40.9).

Em semelhante circunstância, data venia do posicionamento
adotado pelo Juízo de origem, a recusa de bens oferecidos à penhora
e a preferência por numerário, em estrita observância ao art. 655 do
CPC, vai de encontro ao princípio jurídico do menor sacrifício do
Executado, estampado no art. 620 do CPC.

A jurisprudência remansosa do Tribunal Superior do Tra-
balho, inclusive, consagra tal entendimento na Súmula 417, item III,
de seguinte teor:

"Em se tratando de execução provisória, fere direito líquido
e certo do impetrante a determinação de penhora em dinheiro, quando
nomeados outros bens à penhora, pois o executado tem direito a que
a execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa, nos
termos do art. 620 do CPC."

Observo ainda que já me pronunciei nesse mesmo sentido,
analisando a reclamação correicional nº TST-RC-179714/2007-000-
00-00.3, também apresentada pela ora Requerente, em que analisei
questão substancialmente idêntica à dos presentes autos (decisão pu-
blicada no DJ de 12.04.2007).

Desse modo, a não concessão da liminar em mandado de
segurança e a manutenção da ordem de bloqueio on line de contas
correntes, em última análise, endossou o tumulto processual originado
na primeira instância, além de poder acarretar graves prejuízos de
difícil reparação à ora Requerente, em virtude do comprometimento
de numerário, sem que haja sequer consolidação acerca do valor do
crédito trabalhista.

Por tal razão, defiro a liminar, ora requerida, para:
a) suspender a eficácia da v. decisão não concessiva de li-

minar nos autos do mandado de segurança nº TRT/SP-
13913.2007.000.02.00-0 (fl. 153);

b) sustar a ordem de bloqueio on line das contas correntes da
ora Requerente, emanada da MM. 78ª Vara do Trabalho de São Paulo,
até o trânsito em julgado da decisão proferida no processo principal
(TST-AIRR-2622/2003-078-02-40.9).

Dê-se ciência, com a máxima urgência, via fac-símile, do
inteiro teor da presente decisão à MM. 78ª Vara do Trabalho de São
Paulo e à Autoridade ora Requerida, Dra. Laura Rossi, solicitando-
lhe, ainda, que preste as informações necessárias, no prazo de 10
(dez) dias.

Determino, outrossim, à MM. 78ª Vara do Trabalho de São
Paulo a expedição de alvará para liberação dos valores já bloqueados
na pendência de execução provisória.

Reautue-se para que conste como Terceiro Interessado JOSÉ
ROBERTO GARCIA.

Intimem-se a Requerente e o Terceiro Interessado.
Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E DA SEÇÃO
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS

<!ID757855-0>

ÓRGÃO ESPECIAL

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA No
- 1278

ACRESCE O INCISO XIII AO ARTIGO 5º DO REGI-
MENTO INTERNO DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO
TRABALHO.O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL

SUPERIOR DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada,
sob a Presidência do Ex.mo Sr. Ministro Rider Nogueira de Brito,
Presidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Srs. Ministros Milton de
Moura França, Vice-Presidente, Vantuil Abdala, Carlos Alberto Reis
de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins
Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,

José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato de Lacerda Pai-
va, Emmanoel Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, e o Ex.mo Sr. Vice-
Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Jeferson Luiz Pereira Coelho,

Considerando o disposto na Resolução nº 42/2007, do Con-
selho Superior da Justiça do Trabalho,

R E S O L V E

Art. 1° O art. 5° do Regimento Interno do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho passa a vigorar acrescido do inciso XIII, de
seguinte teor:

"Art. 5° .......................................
................................................
XIII - apreciar pedido de exame de controle de legalidade de

ato administrativo baixado por Tribunal Regional do Trabalho, sem-
pre que a matéria administrativa revestir-se de particular relevân-
cia."

Art. 2° Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala de Sessões, 6 de dezembro de 2007.

RIDER DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
<!ID757856-0>

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA No
- 1279

Referenda o ATO.SETPOEDC.GP.Nº 704/2007, que fixa os
critérios referentes à redistribuição dos processos atribuídos e dis-
tribuídos à Ex.ma Sr.ª Juíza Kátia Magalhães Arruda no âmbito da
Subseção II Especializada em Dissídios Individuais, em face da re-
moção de Sua Excelência para a Seção Especializada em Dissídios
Coletivos.

O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SU-

PERIOR DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob
a Presidência do Ex.mo Sr. Ministro Rider Nogueira de Brito, Pre-
sidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Srs. Ministros Milton de
Moura França, Vice-Presidente, Vantuil Abdala, Carlos Alberto Reis
de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins
Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato de Lacerda Pai-
va, Emmanoel Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, e o Ex.mo Sr. Vice-
Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Jeferson Luiz Pereira Coelho,

R E S O L V E

Referendar o ATO.SETPOEDC.GP Nº 704/2007 praticado
pela Presidência do Tribunal, nos termos a seguir transcritos:

"O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad re-
ferendum do Órgão Especial,

Considerando o disposto na Resolução Administrativa nº
1265, de 8 de novembro de 2007, que trata da composição dos
Órgãos Julgadores do Tribunal,

Considerando a remoção da Ex.ma Sr.ª Juíza Kátia Maga-
lhães Arruda para a Seção Especializada em Dissídios Coletivos, nos
termos do Ato SETPDC.GP nº 635 de 14 de novembro de 2007,

Considerando a necessidade de fixar critérios referentes à
redistribuição dos processos atribuídos e distribuídos a Sua Exce-
lência no âmbito da Subseção II Especializada em Dissídios Indi-
viduais,

R E S O L V E:

Art. 1° Os processos atribuídos e distribuídos à Ex.ma Sr.ª
Juíza Kátia Magalhães Arruda serão redistribuídos no âmbito da Sub-
seção II Especializada em Dissídios Individuais, exceto:

I - os processos já incluídos em pauta;
II - os processos em que tenha havido oposição de embargos

declaratórios e interposição de agravo regimental ou de agravo em
face das decisões proferidas anteriormente à remoção;

III - os processos que retornarem à Subseção, após a data da
remoção, para prosseguir no julgamento ou para que seja proferida
nova decisão;

IV - nos casos de prevenção previstos nos arts. 96 e 97 do
Regimento Interno do Tribunal.

Parágrafo único. A Ex.ma Sr.ª Juíza Kátia Magalhães Ar-
ruda relatará, na Subseção de origem, os processos de que tratam os
incisos I e II. Já nas hipóteses previstas nos incisos III e IV, os
processos serão redistribuídos dentre os integrantes do referido Co-
legiado.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na presente data."

Brasília, 6 de dezembro de 2007.

RIDER DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

SECRETARIA DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA
<!ID757861-0>

ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de dois mil e
sete, às treze horas, realizou-se a Segunda Sessão Ordinária da Seção
Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho do ano de dois mil
e sete, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Rider
Nogueira de Brito, Presidente, presentes os Excelentíssimos Senhores
Ministros Milton de Moura França, Vice-Presidente, Vantuil Abdala,
Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula e Antônio José de
Barros Levenhagen, além do Excelentíssimo Procurador-Geral do
Trabalho, Doutor Otávio Brito Lopes, e o Secretário do Tribunal
Pleno e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos, Bacharel
Valério Augusto Freitas do Carmo. Havendo quorum, o Excelen-
tíssimo Senhor Ministro Presidente, Rider Nogueira de Brito, de-
clarou aberta a sessão, cumprimentou os presentes e em seguida,
submeteu à aprovação dos seus pares a ata da 1ª Sessão Ordinária da

Sessão Administrativa, que foi aprovada à unanimidade. Após, de-
terminou o início do pregão: Processo: RMA - 2998/2002-000-13-

00.6 da 13a. Região, Relator: Ministro José Luciano de Castilho
Pereira, Recorrente(s): União, Procurador: Luis Henrique Martins dos
Anjos, Recorrido(s): Rafael Antônio Arnaud Arruda e Outro, De-
cisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, suspender o
julgamento do processo em virtude de pedido de vista regimental
concedida ao Exmo. Ministro Milton de Moura França, para exame
da matéria relativa à decadência, após proferido voto pelo Exmo.
Ministro Rider Nogueira de Brito, no sentido de dar provimento ao
recurso em matéria administrativa, para afastando a incidência da
decadência do direito da Administração de anular os citados atos
administrativos, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região para que prossiga no julgamento. Ober-
vação: O Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula não participa
do julgamento, em virtude do voto consignado do Exmo. Ministro
José Luciano de Castilho Pereira.; Processo: RMA - 28102/2002-

900-21-00.9 da 21a. Região, Relator: Ministro Wagner Pimenta, Re-
corrente(s): Ministério Público do Trabalho - Procuradoria Regional
do Trabalho da 21ª Região, Procurador: José de Lima Ramos Pereira,
Recorrido(s): Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, Recor-
rido(s): Gustavo Medeiros Soares de Sousa, Decisão: por maioria, dar
provimento parcial ao recurso do Ministério Público do Trabalho da
21ª Região para limitar o direito do Requerente à incorporação de
apenas um quinto da função comissionada FC-9 (atual CJ-3), re-
ferente ao período em que exerceu simultaneamente cargo em co-
missão e de provimento efetivo. Vencido o Exmo. Ministro Wagner
Pimenta, relator. Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Rider No-
gueira de Brito. Obervação: Os Exmos. Ministros Carlos Alberto Reis
de Paula e Antônio José de Barros Levenhagen não participam do
julgamento, em virtude dos votos consignados dos Exmos. Ministros
Ronaldo Lopes Leal e Wagner Pimenta, respectivamente.; P ro c e s s o :

RMA - 755387/2001.7 da 5a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 5ª
Região, Procuradora: Sandra Lia Simón, Recorrido(s): Tribunal Re-
gional do Trabalho da 5ª Região, Recorrido(s): Maria Natividade
Vilar Guedes, Advogada: Rita de Cássia Leventi Aleixes, Recor-
rido(s): Espólio de Blesila Villar Guedes, Advogada: Rita de Cássia
Leventi Aleixes, Decisão: dando prosseguimento ao julgamento e
refeito o relatório na forma regimental, por unanimidade, dar pro-
vimento ao recurso para, reformando a decisão do Regional, indeferir
o pedido de incorporação da vantagem contida no artigo 184, II, da
Lei nº 1.711/52 ao valor das pensões das recorridas.; Processo: RMA

- 5548/2002-000-14-00.0 da 14a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da
14ª Região, Procuradora: Cleonice Maria Rodrigues Moreira, Re-
corrido(s): Espólio de Francisco Feitosa Laureano da Silva, Advo-
gado: Heraldo Fróes Ramos, Decisão: prosseguindo no julgamento e
refeito o relatório na forma regimental, por maioria, negar provimento
ao recurso. Vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França,
relator, e Rider Nogueira de Brito. Redigirá o acórdão o Exmo.
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen.; Processo: RMA -

96728/2003-900-03-00.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Vantuil
Abdala, Recorrente(s): ASTTTER - Associação dos Servidores do
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, Advogado: José Geraldo
Lopes de Araujo, Advogada: Flávia Mello e Vargas, Recorrente(s):
Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário no Estado de Minas
Gerais - SITRAEMG, Recorrido(s): Tribunal Regional do Trabalho
da 3ª Região, Decisão: por unanimidade, adiar o julgamento do pro-
cesso a pedido do relator.; Processo: ED-RMA - 58095/2002-000-10-

00.6 da 10a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante:
União, Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Embargado(a):
Ministério Público do Trabalho da 10ª Região, Procurador: Brasilino
Santos Ramos, Embargado(a): Associação Nacional dos Servidores da
Justiça do Trabalho - ANAJUSTRA, Advogado: Ibaneis Rocha Bar-
ros Junior, Embargado(a): Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Re-
gião, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios
apenas para prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação
do voto do Ministro Relator.; Processo: RMA - 995/2004-000-05-

00.3 da 5a. Região, Relator: Ministro Gelson de Azevedo, Recor-
rente(s): Maria do Rosário Gondim, Advogado: Sérgio Novais Dias,
Recorrido(s): União (Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região),
Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por maioria,
dar parcial provimento ao recurso, a fim de limitar a determinação de
ressarcimento ao Erário dos valores recebidos a maior apenas até 13
de agosto de 1999. Vencidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de
Brito e Milton de Moura França.; Processo: ED-RMA - 1122/2004-

000-07-00.7 da 7a. Região, Relator: Ministro Gelson de Azevedo,
Embargante: Valdir Queiroz Sampaio, Embargado(a): União (Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região), Procurador: Luis Henrique Mar-
tins dos Anjos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração.; Processo: RMA - 158/2003-000-05-00.3 da 5a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Ber-
nadete Tavares de Oliveira Leal, Advogado: Raimundo Vieira de
Araújo, Recorrido(s): União, Procurador: Luis Henrique Martins dos
Anjos, Interessado(a): Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região,
Decisão: I- por unanimidade, negar provimento ao Recurso quanto a
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e no
que se refere ao tema "servidor público/substituição/função de as-
sistente administrativo/remuneração/cargo substituído/ impossibilida-
de/artigo 38 da Lei 8.112/90 e, II - por maioria, vencidos os Ministros
Carlos Alberto Reis de Paula e Antônio José de Barros Levenhagen,
negar provimento ao Recurso no que tange à determinação de de-
volução pela substituição de função quanto ao período relativo a dois
dias de licença médica. Redigirá o acórdão o Ministro Relator do
processo.; Processo: RMA - 321/2003-000-12-00.0 da 12a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Maria
Celeste Leier Bissoni de Sousa, Advogado: Roselle Berthier, Re-
corrido(s): União, Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, In-
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teressado(a): TRT da 12ª Região, Decisão: por unanimidade, dar pro-
vimento ao Recurso em Matéria Administrativa para autorizar à ser-
vidora Maria Celeste Leier Bissoni de Souza a fruição das férias
adquiridas em 2002, sendo indevido o pagamento do adicional de um
terço constitucional em relação ao mencionado período, uma vez que
já foi pago à Recorrente.; Processo: RMA - 1046/2002-000-12-00.0

da 12a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): Mércio Franco Maturano, Advogado: Roselle Berthier,
Recorrido(s): União, Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos,
Interessado(a): TRT da 12ª Região, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.; P ro c e s s o :

RMA - 1105/2004-000-13-00.7 da 13a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): José Hugo Leite Quinho,
Recorrido(s): União (Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região),
Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por maioria,
conhecer do recurso em matéria administrativa e, no mérito, dar-lhe
provimento para deferir a atualização dos quintos/décimos incorpo-
rados aos vencimentos do Recorrente (8/10 de FC-04) por parcelas
equivalentes às da função transformada (Chefe do Núcleo de Cadastro
- FC-05), observando-se a existência de disponibilidade orçamentária.
Vencido o Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito.; Processo: RMA

- 30011/2003-909-09-00.7 da 9a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Euclides Alcides Rocha, Ad-
vogado: Libânio Cardoso, Recorrido(s): Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso e,
no mérito, negar-lhe provimento.; Processo: RMA - 98796/2003-

900-01-00.1 da 1a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Recorrente(s): Associação dos Servidores da Justiça do Tra-
balho da 1ª Região - ASJT, Advogada: Naisy Saar Bregolato, Re-
corrido(s): União, Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, In-
teressado(a): Wanderley Valladares Gaspar - Juiz do TRT da 1ª Re-
gião, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso e, no mérito,
negar-lhe provimento.; Processo: ROIJC - 126074/2004-900-02-00.7

da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Re-
corrente(s): Tânia Filippos Balangio, Advogado: Edgard Hermelino
Leite Júnior, Recorrido(s): Ministério Público do Trabalho da 2ª Re-
gião, Procurador: Almara Nogueira Mendes, Recorrido(s): Associação
dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 2ª Região - AMATRA II,
Advogado: Carlos Moreira De Luca, Decisão: por maioria, negar
provimento ao recurso no que se refere às preliminares de prescrição
e extinção do processo sem julgamento do mérito por perda do objeto
e dar-lhe provimento apenas para excluir da condenação a devolução
dos vencimentos recebidos durante o exercício do cargo de Juíza
Classista, com seus consectários. Vencido o Exmo. Ministro Rider
Nogueira de Brito.; Processo: AC - 140735/2004-000-00-00.0, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Autor(a): Tânia Filippos
Balangio, Advogado: Edgard Hermelino Leite Júnior, Réu: Ministério
Público do Trabalho da 2ª Região, Réu: Associação dos Magistrados
da Justiça do Trabalho da 2ª Região - AMATRA II, Decisão: por
unanimidade, extinguir o processo, por perda do objeto, em face do
julgamento do processo principal (ROIJC-126.074/2004-900-02-00-
7), por força do art. 267, VI, do CPC.; Processo: AIRMA -

722726/2001.7 da 7a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Agravante(s): Ministério Público do Trabalho da 7ª Região,
Procuradora: Fernanda Maria Uchoa de Albuquerque, Agravado(s):
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.
Nada mais havendo a tratar, o Excelentíssimo Senhor Ministro Pre-
sidente encerrou a sessão às quatorze horas. Para constar, eu, Diretor-
Geral de Coordenação Judiciária, lavrei esta ata, que é assinada pelo
Excelentíssimo Senhor Ministro Rider Nogueira de Brito e por mim
subscrita. Brasília, aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de
dois mil e sete.

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO

Secretário do Tribunal Pleno e da
Seção Especializada em Dissídios Coletivos

nistério Público. É a atuação diligente, cuidadosa do Ministério Pú-
blico que tem permitido a ciência, pelo Tribunal Superior do Tra-
balho, de, às vezes e infelizmente, irregularidades que acontecem no
âmbito dos Tribunais Regionais. Portanto, é uma instituição abso-
lutamente admirável. Admirável pelas pessoas que a integram, porque
sempre realço este aspecto: as instituições são ficções, elas são o que
as pessoas que a integram são. O Ministério Público é hoje uma
instituição admirável, útil exatamente pela atuação das pessoas que a
integram." O Dr. Márcio Gontijo se associou à manifestação, em
nome dos Advogados que militam nesta Corte. Ato contínuo, não
havendo outras indicações ou propostas passou-se à ordem do dia.
Processo E-ED-RR - 588020/1999.8 da 17a. Região, Relator: Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Companhia Siderúrgica
de Tubarão - CST, Advogado: Arthur de Carvalho Meirelles Filho,
Advogado: Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque e outros, Em-
bargado(a): Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas,
Mecânicas e de Material Elétrico e Eletrônico no Estado do Espírito
Santo, Advogado: Luís Fernando Nogueira Moreira, Decisão: retirar o
processo de pauta a pedido do Exmo. Ministro Relator. Processo E-
RR - 714111/2000.0 da 22a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Embargante: Iraci de Moura Fé, Advogado: José Tôr-
res das Neves, Advogado: Sílvio Augusto de Moura Fé, Advogado:
José Tôrres das Neves, Embargado(a): Banco do Brasil S.A., Ad-
vogado: Eneida Bernardes e Vargas, Advogado: Luiz de França Pi-
nheiro Torres, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Observação: Presente à Sessão o Dr. José Tôrres das Neves, patrono
do Embargante. Processo E-ED-RR - 713057/2000.8 da 1a. Região,
Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: Paulo Ronaldo
de Oliveria Costa, Advogado: Marthius Sávio Cavalcante Lobato,
Embargado(a): Banco Banerj S.A. e Outro, Advogado: Marcos Luiz
Oliveira de Souza, Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da
Veiga, Embargado(a): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. -
Banerj (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Douglas Pospiesz
de Oliveira, Embargado(a): Banco Itaú S.A., Advogado: Milton Paulo
Giersztajn, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Maurício de Figueiredo
Corrêa da Veiga, patrono do Embargado, que requereu da Tribuna
juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presi-
dente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR -

698242/2000.8 da 1a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da
Costa, Embargante: Luiz Carlos Pinto de Almeida, Advogado: José
Eymard Loguércio, Embargado(a): Banco Banerj S.A. e Outro, Ad-
vogado: Fabrício Trindade de Sousa, Advogada: Ana Lúcia D'Ar-
rochella Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Observação: Presentes à Sessão o Dr. Carlos Vinicius Duarte
Amorim, patrono do Embargante e o Dr. Fabrício Trindade de Sousa,
patrono do Embargado, que requereu da Tribuna juntada de subs-
tabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II
- O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do
julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-RR -
674626/2000.5 da 1a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Cos-
ta, Embargante: Penha Salvadora Curty Silva, Advogado: Marthius
Sávio Cavalcante Lobato, Advogado: Luiz Leonardo de Saboya Al-
fonso, Embargado(a): Banco Itaú S.A. (Sucessor do Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. - Em Liqüidação Extrajudicial), Advogado:
Rafael Ferraresi Holanda Cavalcante, Advogado: Rogério Avelar, Ad-
vogado: Fabrício Trindade de Sousa, Advogada: Maria Cristina Pa-
lhares dos Anjos Tellechea, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Fabrício
Trindade de Sousa, patrono do Embargado, que requereu da Tribuna
juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presi-
dente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-
RR - 791403/2001.5 da 1a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da
Costa, Embargante: Nilson Coelho da Silva, Advogado: José Eymard
Loguércio, Embargado(a): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. -
Banerj (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Marcelo Manoel

da Costa Ribeiro, Embargado(a): Banco Banerj S.A. e Outro, Ad-
vogado: Fabrício Trindade de Sousa, Advogado: Mauro Maronez
Navegantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Fabrício Trindade de Sousa,
patrono do Embargado, que requereu da Tribuna juntada de subs-
tabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II
- O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do
julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-RR -
723754/2001.0 da 2a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Cos-
ta, Embargante: Anísia Mendes de Souza, Advogado: Leandro Me-
loni, Advogada: Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a):
Banespa S.A. - Serviços Técnicos e Administrativos, Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Advogado: José de Paula Monteiro Neto,
Advogada: Elizabeth Cristine Gambarotto, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos embargos, por violação do artigo 7º, I, da Constituição
Federal, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acór-
dão embargado, restabelecer a decisão proferida pelo Tribunal Re-
gional. Observação: Presente à Sessão a Dra. Maria Cristina da Costa
Fonseca patrona do Embargante. Processo E-RR - 292/2004-106-03-
00.2 da 3a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Em-
bargante: Hernani Gonçalves, Advogada: Maria Cristina da Costa
Fonseca, Embargado(a): Telemar Norte Leste S.A., Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de embargos. Observação: Presente à Sessão a Dra. Maria
Cristina da Costa Fonseca patrona do Embargante. Processo E-ED-
RR - 650442/2000.9 da 2a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da
Costa, Embargante: Alvinar Mendes da Silva, Advogado: Ulisses
Riedel de Resende, Advogada: Lúcia Soares Dutra de Azevedo Leite
Carvalho, Embargado(a): Companhia Paulista de Trens Metropoli-
tanos - CPTM, Advogado: Dráusio Apparecido Villas Boas Rangel,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por violação dos

artigos 896 da CLT e 7º, I, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhes provimento para acrescer à condenação a multa de 40% sobre o
período anterior à aposentadoria. Processo E-ED-RR - 662728/2000.8
da 3a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante:
Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade,
Embargado(a): Neilson Rodrigues da Silva, Advogado: Pedro Rosa
Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo E-RR - 674840/2000.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Dora Maria da Costa, Embargante: Antônio Alexandre Pereira e Ou-
tros, Advogado: Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Telecomuni-
cações de São Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Guilherme Mignone
Gordo, Advogada: Jussara Iracema de Sá e Sacchi, Decisão: por
unanimidade, conhecer dos embargos por violação dos artigos 5º,
inciso LV, da Constituição Federal e 896 da CLT, e, no mérito, dar-
lhes provimento para afastar a intempestividade do recurso de revista
e determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
prossiga no julgamento do apelo, como entender de direito. Processo
E-ED-RR - 706786/2000.8 da 2a. Região, Relatora: Ministra Dora
Maria da Costa, Embargante: José Roberto Gesteira dos Santos, Ad-
vogado: José Henrique Coelho, Advogado: José Eymard Loguércio,
Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, Advogada: Aline
Silva de França, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos,
por violação dos artigos 896 da CLT e 7º, I, da Constituição Federal,
e, no mérito, dar-lhes provimento para condenar a reclamada a pagar
ao reclamante a multa de 40% sobre o FGTS de todo o período
anterior à aposentadoria. Custas de R$200,00 calculadas sobre o valor
arbitrado à condenação no importe de R$10.000,00. Processo E-RR -
3341/2002-900-03-00.4 da 3a. Região, Relatora: Ministra Dora Ma-

ria da Costa, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José
Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Osvaldir Ávila de Souza,
Advogado: Cristiano Couto Machado, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-RR - 3900/2004-052-11-00.0 da
11a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Eduardo Bezerra Vieira, Embarga-
do(a): Dorotéia Bentes de Queiróz, Advogado: Messias Gonçalves
Garcia, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de em-
bargos. Processo E-RR - 39847/2002-900-03-00.1 da 3a. Região, Re-
latora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: Fiat Automóveis
S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): José
Celço da Silva, Advogada: Márcia Aparecida Costa de Oliveira, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-
RR - 187/2003-055-01-00.5 da 1a. Região, Relatora: Ministra Dora
Maria da Costa, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Ad-
vogado: André Luis Tucci, Embargado(a): Heladir Lima e Outros,
Advogada: Márcia Cristina da Rocha Ferreira Pacheco, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
624/2003-016-03-00.7 da 3a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria
da Costa, Embargante: Companhia Energética de Minas Gerais -
Cemig, Advogado: André Schmidt de Brito, Embargado(a): José Luiz
Torres da Mota e Outros, Advogada: Mônica Lins Manzali Bonac-
corsi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de em-
bargos. Processo ED-E-RR - 314/2004-051-11-00.7 da 11a. Região,
Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: Estado de Ro-
raima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a):
Suerlany Maria do Carmo Pinto, Advogado: José Ribamar Abreu dos
Santos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de decla-
ração. Processo ED-E-ED-RR - 581/2004-051-11-00.4 da 11a. Re-
gião, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Lindalva dos Santos da Conceição, Advogado: José Carlos
Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração. Processo E-RR - 2448/2004-051-11-00.2 da 11a. Re-
gião, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Procurador: Regis Gurgel
do Amaral Jereissati, Embargado(a): Paulo Silva Lopes e Outros,
Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR - 3146/2004-
051-11-00.1 da 11a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Eduardo Bezerra Vieira,
Embargado(a): Ângela Maria Pereira Paes, Advogado: Hindemburgo
Alves de Oliveira Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de embargos. Processo E-RR - 3613/2004-051-11-00.3 da
11a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a):
David Oliveira Santos, Advogado: Messias Gonçalves Garcia, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Pro-
cesso E-RR - 3745/2004-051-11-00.5 da 11a. Região, Relatora: Mi-
nistra Dora Maria da Costa, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Antônio Rodrigues,
Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR - 3773/2004-
051-11-00.2 da 11a. Região, Relatora: Ministra Dora Maria da Costa,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios,
Embargado(a): Luizalda da Silva Vieira, Advogado: Messias Gon-
çalves Garcia, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
embargos. Processo E-RR - 208310/1995.9 da 9a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Banco Bamerindus do
Brasil S.A., Advogado: Robinson Neves Filho, Advogado: Tobias de
Macedo, Advogado: Hélio Puget Monteiro, Embargado(a): Sindicato
dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Cascavel, Ad-
vogado: José Torres das Neves, Advogado: José Tôrres das Neves,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos, por
violação ao art. 896, "b", da CLT, e dar-lhe provimento para declarar
a completa improcedência do pedido inicial, relativo ao pagamento
cumulado dos reajustes bimestrais e quadrimestrais da Lei nº
8.222/91, segundo inteligência da Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória nº 35 desta SBDI1. Custas revertidas para o Sindicato-Autor.
Observação: Falou pelo Embargado o Dr. José Tôrres das Neves e
pelo Embargante o Dr. Hélio Puget Monteiro. Processo E-ED-AIRR -

COORDENADORIA DA SUBSEÇÃO I
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID761063-1>

ATA DA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano dois mil e
sete, às nove horas e três minutos, iniciou-se a Trigésima Sexta
Sessão Ordinária da Subseção I Especializada em Dissídios Indi-
viduais, sob a presidência do Exmo. Ministro Rider Nogueira de
Brito, Presidente, presentes os Exmos. Ministros Vantuil Abdala, Mil-
ton de Moura França, Carlos Alberto Reis de Paula, João Batista
Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Aloysio Corrêa da
Veiga, Horácio Raymundo de Senna Pires, Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Maria de Assis
Calsing, Dora Maria da Costa, que compareceu à Sessão apenas para
julgar os processos a ela vinculados, Guilherme Augusto Caputo
Bastos e o representante da Procuradoria-Geral do Trabalho, Dr. Luiz
Antônio Camargo de Melo. Havendo "quorum" regimental declarou-
se aberta a Sessão à qual deixaram de comparecer, por motivo jus-
tificado, os Exmos. Ministros João Oreste Dalazen e Lelio Bentes
Corrêa. Após aprovada a Ata da Sessão anterior o Exmo. Ministro
Rider Nogueira de Brito concedeu a palavra ao Dr. Luís Antônio
Camargo de Melo que registrou o transcurso, nessa data, do Dia do
Ministério Público. A seguir, o Exmo. Ministro Presidente consignou:
"É uma instituição absolutamente indispensável e necessária, espe-
cialmente à ordem jurídica, e nós, neste Tribunal, sempre a res-
peitamos e a admiramos. Muitas e muitas vezes eu disse, nas minhas
correições, que o controle da legalidade de atos administrativos nos
Tribunais Regionais depende, primordialmente, da atuação do Mi-
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183/2001-005-05-00.7 da 5a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Claudemiro Gramosa, Advogado:
José Leite Saraiva Filho, Embargado(a): Banco Bradesco S.A., Ad-
vogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Eduardo Albuquerque
Sant'Anna, Decisão: por maioria, conhecer dos embargos por violação
aos artigos 897 da CLT, 5º, incisos XXXV, LIV e LV, da CF e 544 do
CPC, vencidos os Exmos. Ministros Carlos Alberto Reis de Paula e
Guilherme Augusto Caputo Bastos, e, por unanimidade, dar-lhes pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem a fim
de que prossiga no julgamento do Agravo de Instrumento, como
entender de direito. Observações: I - Redigirá o acórdão o Exmo.
Ministro Milton de Moura França; II - Falou pelo Embargante o Dr.
José Leite Saraiva Filho e pelo Embargado o Dr. Eduardo Albu-
querque Sant'Anna, que requereu da Tribuna juntada de substabe-
lecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; III - O
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julga-
mento em razão de impedimento. Processo E-A-AIRR - 278/2002-
661-05-40.3 da 5a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Diran Almeida Ribeiro, Advogado: João Menezes
Canna Brasil, Advogado: José Leite Saraiva Filho, Embargado(a):
Banco Alvorada S.A., Advogado: Guilherme Gomes, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observações: I - Falou
pelo Embargante o Dr. José Leite Saraiva Filho; II - A Exma. Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento
em razão de impedimento. Processo E-ED-RR - 753/2003-102-03-
00.0 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Em-
bargante: Nadir Benício da Silva, Advogado: José Caldeira Brant
Neto, Embargado(a): Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, Advo-
gado: Eduardo Albuquerque Sant'Anna, Advogado: João Bráulio Fa-
ria de Vilhena, Advogada: Debora LIma Caldas, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Observações: I -
Presente à Sessão o Dr. Eduardo Albuquerque Sant'Anna, patrono da
Embargada, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento,
deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-AIRR - 1637/2004-003-17-40.6 da
17a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Izaias Almeida Souto, Advogado: Eustachio Domício Luc-
chesi Ramacciotti, Embargado(a): Banco Bradesco S.A., Advogado:
Victor Russomano Júnior, Advogado: Eduardo Albuquerque Sant'An-
na, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos, porque
incabíveis. Observações: I - Presente à Sessão o Dr. Eduardo Al-
buquerque Sant'Anna, patrono do Embargado, que requereu da Tri-
buna juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro
Presidente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-
AIRR - 2383/2002-055-02-40.2 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Jocelina Souza Ma-
chado, Advogado: Antônio Rosella, Advogado: Robson Freitas Melo,
Embargado(a): Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, Advogada:
Luciana Gonçalves dos Reis, Advogado: Victor Russomano Júnior,
Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observações: I - Presente
à Sessão o Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, patrono do
Embargado, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento,
deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-ED-RR - 644781/2000.8 da 5a.
Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Gilberto Sou-
za Pereira, Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a):
Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. - Embasa, Advogado:
Dircêo Villas Bôas, Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da
Veiga, Decisão: por unanimidade não conhecer dos embargos. Ob-
servações: I - Presente à Sessão o Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa
da Veiga, patrono do Embargado, que requereu da Tribuna juntada de
substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Ses-
são; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do
julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-RR -
742369/2001.9 da 1a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Jorge Alves de Sá, Advogado: José Eymard Loguércio,
Embargante: Banco Banerj S.A. e Outro, Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Embargado(a): Os Mesmos, Decisão: por unanimi-
dade, conhecer do recurso de embargos do reclamante, por violação
do artigo 896 da CLT, haja vista o desrespeito ao disposto no art. 7º,
inciso I, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento
para restabelecer a decisão regional. Por unanimidade, declarar pre-
judicado o exame do recurso de embargos dos reclamados. Obser-
vações: I - Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargante; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-
RR - 653029/2000.2 da 5a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: Valdeny dos Santos Prado, Advogada: Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Advogada: Márcia Luiza Fagundes Pereira, Embar-
gado(a): Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. - Embasa,
Advogado: Dircêo Villas Bôas, Advogado: Victor Russomano Júnior,
Decisão: por unanimidade não conhecer dos embargos. Observações:
I - Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono da
Embargada; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR -

515848/1998.2 da 16a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: José Ribamar Alves, Advogado: Marthius Sávio Ca-
valcante Lobato, Embargado(a): Banco do Estado do Maranhão S.A.
- BEM, Advogado: José Maria de Souza Andrade, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos, em face da
incidência da Súmula nº 333 do TST e do artigo 896, § 4º, da CLT.
Observações: I - Presentes à Sessão o Dr. Paulo Roberto Alves da
Silva, patrono do Embargante, e o Dr. Victor Russomano Júnior,
patrono do Embargado; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga não participou do julgamento em razão de impedimento. Pro-

cesso E-ED-RR - 374927/1997.9 da 9a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancários de Apucarana, Advogado: José Eymard
Loguércio, Embargado(a): Banco Itaú S.A., Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos interposto pelo
Sindicato-Autor. Prejudicado o exame dos Embargos adesivos. Ob-
servações: I - Presente à Sessão o Dr. Fabrício Trindade de Sousa,
patrono do Embargado, que requereu da Tribuna juntada de subs-
tabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II
- O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do
julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR - 266/2003-
231-04-00.6 da 4a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Duratex S.A., Advogado: Carlos Francisco Co-
merlato, Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Embargado(a): José
Raul de Pontes, Advogado: Carlos Franklin Paixão Araújo, Decisão:
por maioria, não conhecer dos Embargos, vencidos os Exmos. Mi-
nistros Milton de Moura França, João Batista Brito Pereira, Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Rider
Nogueira de Brito. Observações: I - Falou pela Embargante o Dr.
Fabrício Trindade de Sousa, que requereu da Tribuna juntada de
substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Ses-
são; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do
julgamento em razão de impedimento. Processo E-RR - 98525/2003-
900-01-00.6 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Banco Banerj S.A., Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Embarga-
do(a): Ana Maria Franco Cardoso, Advogado: José Fernando Xi-
menes Rocha, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por
violação do art. 896 da CLT, e, no mérito, dar-lhes provimento, para
determinar que o reajuste salarial de 26,06% fique limitado à data-
base subseqüente da categoria, na forma da orientação constante da
Súmula nº 322 do TST. Observações: I - Presente à Sessão o Dr.
Fabrício Trindade de Sousa, patrono do Embargante, que requereu da
Tribuna juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro
Presidente da Sessão; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga
não participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-
AIRR e RR - 802861/2001.6 da 1a. Região, Relatora: Ministra Rosa
Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Banco Banerj S.A.,
Advogado: Carlos Eduardo Bosísio, Advogado: Victor Russomano
Júnior, Embargado(a): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. -
Banerj (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Marcelo Barboza
Alves de Oliveira, Embargado(a): Carlos Eduardo dos Santos Maia,
Advogada: Eugênia Jizetti Alves Bezerra Sepúlveda, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de embargos por violação do artigo
896 da CLT, por má aplicação da Súmula 297/TST, porquanto a
revista merecia conhecimento por contrariedade à OJ Transitória
26/SDI-I e à Súmula 322/TST, e, no mérito, forte no art. 143 do
RITST e na OJ 295/SDI-I do TST, dar-lhe provimento para limitar a
condenação em diferenças salariais decorrentes do Plano Bresser, no
percentual de 26,06%, conforme Acordo Coletivo 91/92, ao período
de janeiro a agosto de 1992, inclusive. Observações: I - Presente à
Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante; II - O
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julga-
mento em razão de impedimento. Processo E-RR - 814841/2001.7 da
17a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embar-
gante: Chocolates Garoto S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior,
Advogado: Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Maria da Penha
de Oliveira e Outros, Advogada: Maria da Conceição S. B. Chamoun,
Decisão: suspender o julgamento do processo em virtude de pedido
de vista regimental, formulado pela Exma. Ministra Maria de Assis
Calsing, após: a) os Exmos. Ministros João Batista Brito Pereira,
relator, e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho terem se manifestado no
sentido de não conhecer do Recurso de Embargos; b) os Exmos.
Ministros Milton de Moura França, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Horácio Raymundo de Senna Pires e Rosa Maria Weber Candiota da
Rosa terem votado no sentido de conhecer dos embargos por violação
do artigo 896 da CLT. Observaçôes: I - Falou pelo Embargante o Dr.
Victor Russomano Júnior; II - O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga não participou do julgamento em razão de impedimento. Pro-
cesso E-RR - 706113/2000.2 da 3a. Região, Relatora: Ministra Rosa
Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Arcom Comércio Im-
portação e Exportação Ltda., Advogado: Victor Russomano Júnior,
Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Embargado(a): Castro Alves
Ferreira Filho, Advogada: Gilda Helena de Melo, Decisão: por maio-
ria, não conhecer do recurso de embargos, vencidos os Exmos. Mi-
nistros Milton de Moura França e Guilherme Augusto Caputo Bastos.
Observaçôes: I - Falou pelo Embargante o Dr. Fabrício Trindade de
Sousa, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, de-
ferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-RR - 761100/2001.6 da 3a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: MRS - Logística S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior,
Embargado(a): Jaime Eloisio de Figueiredo, Advogado: Henrique
Alencar Alvim, Embargado(a): União (Sucessora da extinta RFFSA),
Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Observações: I - Presente à
Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante; II - O
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julga-
mento em razão de impedimento. Processo E-ED-RR -
792604/2001.6 da 4a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: BCR - Banco de Crédito Real S.A. e Outro,
Advogada: Rosângela de Souza Ozório, Advogado: Victor Russo-
mano Júnior, Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Embargado(a):
Oscar Luiz Boaventura Fernandes, Advogado: Álvaro Viera Carvalho,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observações:
I - Presente à Sessão o Dr. Fabrício Trindade de Sousa, patrono do
Embargante, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento,

deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão; II - O Exmo.
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-ED-RR - 144/2004-002-22-40.5 da
22a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante:
Robert da Luz Barradas, Advogada: Luciana de Melo Castelo Branco
Freitas, Advogado: José Eymard Loguércio, Embargado(a): Banco do
Estado do Piauí S.A. - BEP, Advogado: José Wilson Ferreira de
Araújo Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Carlos Vinicius
Duarte Amorim, patrono do Embargante. Processo E-ED-RR -
833/2005-027-01-00.7 da 1a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Eliane Ramos de Almeida, Ad-
vogado: José Eymard Loguércio, Embargado(a): Empresa de Tec-
nologia e Informações da Previdência Social - Dataprev, Advogada:
Amélia Vasconcelos Guimarães, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos Embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Carlos
Vinicius Duarte Amorim, patrono do Embargante. Processo E-RR -
3141/1996-052-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Raul Bassani, Advogado: Rodrigo Ber-
nardes, Embargado(a): Diário Comercial e Publicidade Ltda., Ad-
vogado: Almir Pazzianotto Pinto, Advogado: José Caiado Neto, De-
cisão: por maioria, não conhecer dos embargos, vencidos os Exmos.
Ministros Aloysio Corrêa da Veiga, relator, e Rosa Maria Weber
Candiota da Rosa. Observações: I - Redigirá o acórdão o Exmo.
Ministro Milton de Moura França; II - Falou pelo Embargado o Dr.
Almir Pazzianotto Pinto; III - Por determinação da Presidência da
Sessão as notas degravadas e revisadas deste julgamento deverão ser
encaminhadas ao Exmo. Ministro Milton de Moura França, redator
designado, para que Sua Excelência, querendo, faça transcrição, no
voto, de trechos dos votos dos demais ministros. Processo E-A-AIRR
- 97/2005-531-05-40.0 da 5a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF,
Advogado: Marcos Ulhoa Dani, Embargado(a): Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Bancários do Extremo Sul da Bahia,
Advogado: José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos Embargos, por contrariedade ao item 18 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI-1, e, no mérito, dar-lhes provimento para
determinar o retorno do processo à Turma de origem, a fim de que
julgue o Agravo de Instrumento, como entender de direito, afastada a
deficiência de instrumentação.

Observação: Presente à Sessão o Dr. Marcos Ulhoa Dani,
patrono do Embargante. Processo E-RR - 1892/2004-006-07-00.8 da

7a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa,
Embargante: Maria de Jesus Menezes Sena, Advogado: Paulo Ro-
berto Alves da Silva, Advogado: Paulo Roberto Alves da Silva, Ad-
vogado: José Eymard Loguércio, Embargado(a): Caixa Econômica
Federal - CEF, Advogado: Thiago Aguiar de Carvalho, Advogado:
Marcos Ulhoa Dani, Advogado: José Linhares Prado Neto, Decisão:
suspender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista
regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, após: a) os Exmos. Ministros Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa, relatora, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e Maria
de Assis Calsing terem se manifestado no sentido de conhecer do
recurso de embargos por violação do art. 896 da CLT, por má apli-
cação da Súmula 102, I, do TST, porquanto a revista merecia co-
nhecimento por afronta ao art. 224, § 2º, da CLT; b) o Exmo. Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula ter votado no sentido de não
conhecer dos embargos. Observação: Falou pelo Embargado(a) o Dr.
Marcos Ulhoa Dani e pelo Embargante o Dr. Paulo Roberto Alves da
Silva. Às doze horas e quatro minutos a Sessão foi suspensa e rei-
niciou às treze horas e seis minutos, sem a presença do Exmo.
Ministro Milton de Moura França. Processo E-ED-AIRR - 720/1999-
004-15-40.7 da 15a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Kazuyoshi Kawachi, Advogado: Eros Antonio de
Godoy França, Embargado(a): Liberty Paulista Seguros S.A., Ad-
vogado: Ursulino Santos Filho, Advogada: Carla Rodrigues da Cunha
Lôbo, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Ursulino Santos Filho, patrono do
Embargado(a). Processo E-ED-AIRR e RR - 786209/2001.0 da 2a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, Advogado: Ranieri Lima Re-
sende, Advogada: Ângela Maria Gaia, Embargante: Volkswagen do
Brasil S.A., Advogado: Ursulino Santos Filho, Embargado(a): Os
Mesmos, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente de
ambos os Embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Ursulino
Santos Filho, patrono do Embargante. Processo E-RR - 43817/2002-
902-02-00.8 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Philips do Brasil Ltda.,
Advogado: Ursulino Santos Filho, Embargado(a): Sandra de Souza
Franco, Advogado: Alexandre Domingues Chagas de Lima, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observação: Presente
à Sessão o Dr. Ursulino Santos Filho, patrono do Embargado(a).
Processo E-RR - 559412/1999.7 da 15a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Antônio Aparecido Ro-
bin, Advogado: Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Embargado(a):
Município de Campinas, Procurador: Neiriberto Geraldo de Godoy,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-
A-RR - 2537/1996-381-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Aventis Pharma Ltda., Ad-
vogada: Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Moacir Fer-
reira Duarte, Advogado: Reinaldo Antônio Volpiani, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos quanto aos temas "nulidade
da sentença" e "multa do artigo 477 da CLT". Por unanimidade,
conhecer dos embargos no tocante ao item "multa do artigo 557, § 2º,
do Código de Processo Civil", por violação do artigo 557, § 2º, do
CPC, e, no mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação o
pagamento da multa do artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.
Processo E-ED-RR - 1209/2001-020-04-00.2 da 4a. Região, Relator:
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Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Banco do
Estado do Rio Grande do Sul S.A., Advogado: José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Luiz Afonso Hampel Vicente, Advogado:
Márcio Gontijo, Embargado(a): Fundação Banrisul de Seguridade So-
cial, Advogado: Emílio Papaléo Zin, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Márcio
Gontijo, patrono do Embargado(a). Processo E-RR - 788063/2001.8
da 17a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires,
Embargante: Rui Lopes Faria, Advogada: Sandra Márcia Cavalcante
Tôrres das Neves, Advogado: Ricardo Quintas Carneiro, Embarga-
do(a): Santa Zita Transportes Coletivos Ltda., Advogado: Élio Carlos
da Cruz Filho, Decisão: por maioria, conhecer do recurso de em-
bargos por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 116 da SB-
DI-1, vencidos os Exmos. Ministros João Batista Brito Pereira, Van-
tuil Abdala e Guilherme Augusto Caputo Bastos, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pa-
gamento integral da indenização substitutiva da reintegração no em-
prego, decorrente da estabilidade provisória, nos termos do verbete
citado. Observações: I - Presente à Sessão o Dr. José Tôrres das
Neves, patrono do Embargante; II - Os Exmos. Ministros Lelio Ben-
tes Corrêa, Dora Maria da Costa e Fernando Eizo Ono participaram
apenas da sessão realizada em 12-11-2007, ocasião em que deixaram
consignados seus votos. Processo E-RR - 31854/2002-902-02-00.3 da
2a. Região, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Luciana Hoff, Embargado(a): Vlademir Júnior Dias, Advo-
gada: Priscilla Damaris Corrêa, Embargado(a): Philips do Brasil Lt-
da., Advogado: Ursulino Santos Filho, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Ur-
sulino Santos Filho, patrono do Embargado(a). Processo E-RR -
539/1999-383-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Embargado(a):
Rodoviário São Joaquim Ltda., Advogada: Lisa Helena Arcaro Fer-
rareze, Embargado(a): Cláudio Alves de Moraes, Advogado: Heraldo
José Lemos Salcides, Embargado(a): Uv Pack Editora e Acabamentos
Gráficos Ltda., Advogado: Luiz Takamatsu, Embargado(a): Spice
Serviços Efetivos e Mão-de-Obra Temporária Ltda., Advogado: Lídia
Maria da Silva Costa, Decisão: suspender o julgamento do processo
em virtude de pedido de vista regimental, formulado pelo Exmo.
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, após a Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, que houvera pedido vista regimental,
ter votado no sentido de não conhecer dos embargos, acompanhando
os votos proferidos pelos Exmos. Ministros Aloysio Corrêa da Veiga,
relator, Carlos Alberto Reis de Paula, João Batista Brito Pereira e
Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, proferidos na sessão realizada
em 7-5-2007; mantidos os votos consignados na referida sessão pelos
Exmos. Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello, Lelio Bentes Corrêa,
Rider Nogueira de Brito e pelos Juízes Convocados Márcio Ribeiro
do Valle e Dora Costa, no sentido de conhecer dos embargos por
violação do artigo 896 da CLT e 5º, XXXVI, da CF. Observações: I
- O Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa e os Exmos. Juízes Con-
vocados Márcio Ribeiro do Valle e Dora Costa participaram tão-
somente da sessão do dia 7-5-2007, ocasião em que deixaram con-
signados seus votos; II - Os Exmos. Ministros Vantuil Abdala, Ho-
rácio Raymundo de Senna Pires, Maria de Assis Calsing Guilherme
Augusto Caputo Bastos participaram da sessão realizada nesta data
apenas compondo o "quorum". Processo E-ED-RR - 463898/1998.0
da 4a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Décio
Corrêa da Silva, Advogado: José da Silva Caldas, Embargado(a):
Município de Gravataí, Advogada: Valesca Gobbato Lahm, Decisão:
suspender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista
regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, após os Exmos. Ministros Vantuil Abdala e Carlos Al-
berto Reis de Paula terem se manifestado no sentido de não conhecer
do recurso de embargos; e os Exmos. Ministros Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Senna
Pires, Rosa Maria Weber Candiota da Rosa e Maria de Assis Calsing
terem votado no sentido de conhecer dos embargos por violação dos
artigos 832 da CLT e 93, IX, da CF. Processo E-ED-RR -
475080/1998.3 da 5a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Santa Casa de Misericórdia da Bahia (Hospital Santa Iza-
bel), Advogado: Luciano Andrade Pinheiro, Embargado(a): Justino
Manoel da Paixão, Advogado: Osiel Alves Teixeira Guimarães, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-
RR - 547298/1999.4 da 24a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogada: Eneida de Vargas
e Bernardes, Embargado(a): Gauci Beatriz de Almeida, Advogado:
Ary Abussafi de Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-ED-RR - 576445/1999.7 da 9a. Região, Re-
lator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados - Serpro, Advogado: Nilton Correia, Embar-
gado(a): Marli da Silva Mariano dos Santos, Advogada: Andréa Ri-
cetti Bueno Fusculim, Decisão: por unanimidade, não conhecer in-
tegralmente do recurso de embargos. Processo E-RR - 610578/1999.3
da 12a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Fran-
cisco João Severino e Outro, Advogado: Heitor Francisco Gomes
Coelho, Embargado(a): Telemar Norte Leste S.A., Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de embargos. Observação: O Exmo. Ministro Aloysio Corrêa
da Veiga não participou do julgamento em razão de impedimento.
Processo E-ED-RR - 675198/2000.3 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Vantuil Abdala, Embargante: Estado do Amazonas - Secretaria
de Estado da Educação e Qualidade de Ensino - Seduc, Procuradora:
Vivien Medina Noronha, Procurador: Raimundo Paulo dos Santos
Neto, Procurador: Ricardo Antônio Rezende de Jesus, Embargado(a):
Edivaldo Cunha de Souza, Advogada: Marlene Carvalho, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-

RR - 707097/2000.4 da 3a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza
Andrade, Embargado(a): José de Oliveira Jeremias, Advogado: Wil-
liam José Mendes de Souza Fontes, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-RR - 1718/2001-003-22-00.1 da
22a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Norma
Soely Guimarães Rocha, Advogado: José Eymard Loguércio, Em-
bargado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogada: Tatiana Ir-
ber, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos.
Processo E-ED-RR - 724239/2001.8 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Vantuil Abdala, Embargante: Estado do Amazonas - Tribunal
de Contas dos Municípios - TCM, Procuradora: Onilda Abreu da
Silva, Procurador: Raimundo Paulo dos Santos Neto, Procurador:
Ricardo Antonio Rezende de Jesus, Embargado(a): Jamilles Freitas de
Assis, Advogado: Enilson Campos de Sousa, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-RR -

739584/2001.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação
e Qualidade de Ensino - Seduc, Procurador: R.Paulo dos Santos Neto,
Embargado(a): Maria Íris da Silva Moraes, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR -
777659/2001.4 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala,
Embargante: Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação
e Qualidade de Ensino - Seduc, Procurador: Alberto Bezerra de Melo,
Procurador: Raimundo Paulo dos Santos Neto, Embargado(a): Lucia
Santos do Carmo, Advogada: Maria José de Oliveira Ramos, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-
AIRR - 1745/2002-221-04-40.6 da 4a. Região, Relator: Ministro Van-
tuil Abdala, Embargante: Marmonix Beneficiamento e Comércio de
Granitos e Mármores Ltda., Advogada: Cristine Batistella Darcie,
Embargado(a): Glademir Magalhães Trindade, Advogado: Lotário
Bolkenhagen, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo E-ED-RR - 51093/2002-900-11-00.4 da 11a. Região, Re-
lator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Estado do Amazonas -
Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social - SETRAS, Pro-
curador: Aldemar Augusto Araújo Jorge de Salles, Procurador: Rai-
mundo Paulo dos Santos Neto, Embargado(a): Paulo Afonso Teixeira
Dutra, Advogado: Expedito Bezerra Mourão, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-ED-
ED-AIRR - 188/2004-037-03-40.2 da 3a. Região, Relator: Ministro
Vantuil Abdala, Embargante: Companhia Mineira de Refrescos e Re-
frigerantes Minas Gerais Ltda. e Outra, Advogado: Daniel Felipe
Apolônio Gonçalves Vieira, Embargado(a): Luiz Carlos do Carmo,
Advogada: Evilázia R.T. Innocencio, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-ED-RR - 417/2004-051-11-00.7
da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Marinalva Melo Rocha e Outra, Advogado: José Car-
los Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente do recurso de embargos. Processo E-RR - 775/2004-
051-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Dulcinéia Melo de Souza, Advogado: Ro-
naldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente do recurso de embargos. Processo E-RR - 1050/2004-
051-11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Maria Lima da Silva, Advogado: José Car-
los Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente do recurso de embargos. Processo E-RR - 1107/2004-
051-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Erick Rodrigues da Silva, Advogado: José
Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente do recurso de embargos. Processo E-RR - 1376/2004-
006-19-40.2 da 19a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Alagoas, Procurador: Aluisio Lundgren Corrêa
Regis, Embargado(a): Maria José dos Santos, Advogado: Luiz Carlos
Albuquerque Lopes de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de embargos. Processo E-RR - 1814/2004-051-11-
00.6 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Marnio Santos Ferreira Lima, , Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente do recurso de embargos. Pro-
cesso E-RR - 4813/2004-053-11-00.6 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Vantuil Abdala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Filemon da Cruz
Lima, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente do recurso de embargos. Pro-
cesso E-RR - 368/2005-831-04-00.2 da 4a. Região, Relator: Ministro
Vantuil Abdala, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Hélio Malheiros de
Almeida, Advogada: Julieta Maria de Paula Viero, Embargado(a):
Arcival Rodrigues de Paula, Advogada: Marinês de Melo Pereira,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-
RR - 429/2005-304-04-00.8 da 4a. Região, Relator: Ministro Vantuil
Abdala, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Procurador: Jeferson Carlos Carús Guedes, Embargado(a): Ednei Pau-
lo de Ramos, Advogado: Carlos Roberto Scholles, Embargado(a):
Rápido Rodosino Transporte de Cargas Ltda., Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 1226/2005-
053-11-00.6 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Maria da Piedade Teixeira de Oliveira, Ad-
vogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos, por incabíveis. Processo E-AG-RR -
2932/2005-052-11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Vantuil Ab-
dala, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Eduardo Bezerra
Vieira, Embargado(a): Maria do Perpétuo Socorro de Souza Nunes,

Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-AIRR -
227/2000-024-02-40.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Toyoko Higa, Advogado: Paulo de
Tarso Andrade Bastos, Embargado(a): Telecomunicações de São Pau-
lo S.A. - Telesp, Advogada: Jussara Iracema de Sá e Sacchi, Ad-
vogado: Adelmo da Silva Emerenciano, Advogado: Guilherme Mig-
none Gordo, Decisão: por maioria, conhecer dos embargos, vencidos
os Exmos. Ministros Carlos Alberto Reis de Paula, relator, João
Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e Horácio Ray-
mundo de Senna Pires, e, por unanimidade, dar-lhes provimento para
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de
origem a fim de que, afastada a deserção, prossiga no julgamento do
Recurso Ordinário, como entender de direito. Observação: Redigirá o
acórdão o Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga. Processo E-A-
AIRR - 3346/1996-069-02-40.5 da 2a. Região, Relator: Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula, Embargante: Telecomunicações de São
Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Guilherme Mignone Gordo, Ad-
vogado: Larissa Ferreira Silva, Embargado(a): Assunta Fernandes
Ricci, Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-ED-A-AIRR -
363/1998-223-01-40.7 da 1a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Célia Regina Motta Pires, Ad-
vogado: Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Embargado(a): Unibanco
- União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Robinson Neves
Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso E-ED-RR - 563102/1999.5 da 4a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Luiz Carlos Haack e
Outros, Advogada: Beatriz Veríssimo de Sena, Advogado: Rafael
Pedroza Diniz, Embargado(a): Hospital Nossa Senhora da Conceição
S.A., Procurador: Luis Henrique Martins dos Anjos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos. Processo
ED-E-ED-RR - 566315/1999.0 da 1a. Região, Relator: Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula, Embargante: Maria José Couto dos Santos,
Advogada: Luciana Martins Barbosa, Advogado: Sérgio Lindoso
Baumann das Neves, Advogada: Helena de Albuquerque dos Santos,
Embargado(a): Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro,
Advogado: Rogério Avelar, Advogado: Nilton Correia, Decisão: por
unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios apenas para prestar
esclarecimentos. Processo E-RR - 335/2001-461-02-00.9 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): João Raimundo da Silva, Advogado: Sussumi
Takahashi, Embargado(a): Viação Riacho Grande Ltda., Advogada:
Maria de Souza Rosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 1147/2001-432-02-00.2 da 2a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Djalma Aparecido de Paula, Advogada: Priscilla Damaris
Corrêa, Embargado(a): Maplan Indústria e Comércio de Madeiras
Planejadas Ltda., Advogada: Maria Eunice de Oliveira Gironde, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR
- 2045/2001-361-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Márcio
Salvador da Silva, Advogado: Paulo Rogério Bernardo Cerviglieri,
Embargado(a): Axis Industrial Ltda., Advogado: Rosimeire Marques
Velosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Pro-
cesso E-AIRR - 733130/2001.0 da 15a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Cláudio Roberto Gomes,
Advogado: Ricardo Innocenti, Advogada: Ana Regina Galli Inno-
centi, Embargado(a): Companhia de Tecnologia de Saneamento Am-
biental - Cetesb, Advogado: Eunice Maria Xavier Feigel, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-AIRR e
RR - 751247/2001.8 da 4a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Embargante: Hospital de Clínicas de Porto Alegre,
Advogado: Afonso Inácio Klein, Embargado(a): Luiz Oduvaldo Araú-
jo Ceccim, Advogado: João Miguel Palma Antunes Catita, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo ED-E-ED-
RR - 787192/2001.7 da 5a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Embargante: João Sebastião da Silva, Advogada: Rita
de Cassia Barbosa Lopes, Advogada: Ana Paula Moreira dos Santos,
Embargado(a): Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. - Em-
basa, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Maurício de
Figueiredo Corrêa da Veiga, Decisão: por unanimidade, acolher os
Embargos de Declaração do Reclamante, para sanar erro material, e
determinar que conste na parte dispositiva do acórdão embargado de
fl. 735: "não conhecer dos Embargos". Observação: O Exmo. Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-RR - 1212/2002-242-02-00.1 da
2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora:
Luciana Hoff, Embargado(a): Ana Paula Vieira Fagundes, Advogado:
Luiz Antonio de Oliveira, Embargado(a): Multivisão Indústria e Co-
mércio Ltda., Advogado: David do Nascimento, Embargado(a): Mad
Mobil Comercial Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 1250/2002-433-02-00.0 da 2a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Andréa Aparecida Oliveira, Advogado: José Ribeiro de
Campos, Embargado(a): Juliana Panificação Ltda., Advogado: José L.
Pereira, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Pro-
cesso E-RR - 1282/2002-432-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a):
Francisco Antônio de Brito, Advogada: Miriam Saeta Francischini,
Embargado(a): Laudelino Alves de Carvalho, Advogada: Marta Bran-
co de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Processo E-RR - 1986/2002-444-02-00.1 da 2a. Região, Re-
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lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Natalia Tobar Soares - ME, Advogado: André G. Me-
deiros, Embargado(a): Diego Fernandes Custódio, Advogado: Mar-
celo Augusto Domingues Pimentel, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-RR - 2016/2002-383-02-00.8 da
2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora:
Luciana Hoff, Embargado(a): Avon Cosméticos Ltda., Advogada:
Flávia Cristina Auricchio Bianchi, Embargado(a): Flávio Gonzaga
dos Santos Faleiros, Advogado: Aydmar João Pereira Faria, Em-
bargado(a): CAAL - Consultoria Assessoria e Apoio a Logística de
São Paulo Ltda., Advogado: Osvaldo Tadeu dos Santos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
2019/2002-443-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Maria Cristina
Fernandes Agripino, Advogado: Valter Tavares, Embargado(a): Men-
des Hotéis, Turismo e Administradora Ltda., Advogado: Marcus Vi-
nicius Lourenço Gomes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 2203/2002-382-02-00.5 da 2a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Elaine Roberto Vaz, Advogado: Marcelo Monteiro dos
Santos, Embargado(a): União Mader Centro de Reabilitação Especial,
Advogado: Amir Gomes dos Santos, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-RR - 2630/2002-381-02-00.7 da
2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora:
Luciana Hoff, Embargado(a): Carlos Eduardo da Rocha, Advogado:
Zamora Gomes Netto, Embargado(a): Nova Radar Distribuição e Lo-
gística Ltda., Advogada: Sônia Maria Garcia, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 2709/2002-
382-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Pro-
curadora: Luciana Hoff, Embargado(a): Sociedade das Damas de
Nossa Senhora de Misericórdia de Osasco, Embargado(a): Elídia Fer-
reira Oliveira, Advogada: Isabel Martines Cozendey, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
3019/2002-383-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Nova Radar Dis-
tribuição e Logística Ltda., Advogada: Sônia Maria Garcia, Embar-
gado(a): Adriel Ferreira, Advogado: Alexandre Augusto Gallafrio
Moioli, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Pro-
cesso E-RR - 48036/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a):
José Antônio de Oliveira, Advogada: Maria Estér de Camargo, Em-
bargado(a): Metalúrgica Dall'Anese S.A., Advogado: Reginaldo da
Silva Longo, Embargado(a): SNA Interprises do Brasil Ltda., De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-
RR - 49120/2002-900-09-00.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula, Embargante: Companhia de Saneamento
do Paraná - Sanepar, Advogado: Rosaldo Jorge de Andrade, Em-
bargado(a): José Inácio dos Santos, Advogado: Maximiliano Nagl
Garcez, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos, por
intempestivos. Processo E-RR - 50184/2002-902-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Vivian Aparecida Pereira da Silva, Advogado:
Ciro Roberto de Azevedo Marques, Embargado(a): Lawanda Pães e
Doces Ltda., Advogado: Fernando Augusto de Vita Borges de Sales,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-
RR - 52579/2002-902-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procurador: Hermes Arrais Alencar, Embargado(a):
Natam Express Transportes Ltda., Advogado: Jessen Pires de A. Fi-
gueira, Embargado(a): Rogério Vieira da Silva, Advogado: Egberto
Ribeiro de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Processo E-RR - 61081/2002-900-09-00.9 da 9a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Scorpius
Assessoramento de Marketing S/C Ltda., Advogado: Marcelo Luiz
Ávila de Bessa, Embargado(a): Eliane do Carmo Machado da Silva,
Advogado: Luiz André Bassetti, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos embargos. Observação: O Exmo. Ministro
Guilherme Augusto Caputo Bastos não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo E-RR - 217/2003-351-02-00.7 da 2a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Lojão Reberto Ltda., Advogado: Pedro Luiz
Manoel, Embargado(a): Adeilza de Jesus Carvalho, Advogado: Ro-
berto Hiromi Sonoda, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 1054/2003-201-02-01.8 da 2a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Osvaldo Myiake, Advogado: Carlos Narciso Mendonça
Vicentini, Embargado(a): General Icy Ltda., Advogado: Sérgio Ro-
sário Moraes e Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-AIRR - 2096/2003-027-12-40.0 da 12a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Ferrovia Tereza Cristina S.A., Advogada: Ingrid Polyana Schmitz
Lardizábal Vieira, Embargado(a): Valdomiro Alves Lourenço, Ad-
vogado: Divaldo Luiz de Amorim, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Processo E-AIRR - 7082/2003-001-09-40.6
da 9a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Emater - Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural, Advogado: Celso João de Assis Kotzias, Embar-
gado(a): Sônia Maria Rouze, Advogada: Deborah K. Vons, Decisão:

por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo ED-ED-E-
RR - 286/2004-051-11-00.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Antônio Lima Martins, Advo-
gado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os Embargos Declaratórios, com aplicação de multa de 1%
sobre o valor da causa. Processo E-AIRR - 466/2004-021-04-40.0 da
4a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Ana Maria Mignot Esteves de Souza, Advogada: Helena
Amisani Schueler, Embargado(a): Brasil Telecom S.A., Advogado:
José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos.

bargado(a): José Manoel de Brito, Advogado: Nelson Benedicto Ro-
cha de Oliveira, Embargado(a): Consórcio Trólebus Aricanduva, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR
- 738783/2001.9 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, Advo-
gado: Alvaro Brandão Henriques Maimoni, Embargado(a): Gercino
Ferreira Lima, Advogado: Antônio Santo Alves Martins, Decisão: por
maioria, não conhecer dos embargos, vencidos os Exmos. Ministros
João Batista Brito Pereira, relator, e Horácio Raymundo de Senna
Pires. Observação: Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga. Processo E-ED-RR - 693093/2000.1 da 10a. Região,
Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Caixa Eco-
nômica Federal - CEF, Advogado: André Luis Tucci, Embargado(a):
Fernando José Abritta e Outros, Advogado: Renato Barcat Nogueira,
Decisão: por maioria, não conhecer do Recurso de Embargos, ven-
cidos os Exmos. Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e
Rider Nogueira de Brito. Observação: O Exmo. Ministro Presidente
da Sessão deferiu o pedido de juntada de voto vencido ao pé do
acórdão, formulado pelo Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho. Processo E-RR - 475259/1998.3 da 3a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Unibanco - União
de Bancos Brasileiros S.A., Advogada: Gisele Costa Cid Loureiro
Penido, Embargado(a): Denize Ornelas Lourenço Gomes, Advogado:
Ubirajara Franco Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 528306/1999.3 da 1a.
Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. - Embratel, Advogado:
José Idemar Ribeiro, Embargado(a): Aimé Luiz Ramos Filho e Ou-
tros, Advogada: Mariusha François Wright, Advogado: Antônio Lan-
dim Meirelles Quintella, Decisão: por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Embargos por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-
lhe provimento para julgar improcedente o pedido. Fica invertido o
ônus da sucumbência. Processo E-RR - 576505/1999.4 da 2a. Região,
Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Goodyear
do Brasil Produtos de Borracha Ltda., Advogada: Maria Cristina da
Costa Fonseca, Embargado(a): Antônio Teodoro da Silva, Advogada:
Heidy Gutierrez Molina, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo E-ED-ED-RR - 700035/2000.5 da 2a.
Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Banco do Estado de São Paulo S.A. - Banespa, Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Advogada: Maria Eduarda Ferreira Ribeiro do
Valle Garcia, Embargado(a): Sandra Isabel Fernandes Manha Ro-
drigues, Advogado: Leandro Meloni, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 514/2001-024-
07-00.6 da 7a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Maria Aparecida Moreira Barbosa, Advogada: Sâmia
Maria Ribeiro Leitão, Embargado(a): Município de Alcântaras, Ad-
vogado: Francisco Arnaldo Paula Pessoa Azevedo, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-ED-RR
- 803951/2001.3 da 8a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Centrais Elétricas do Pará S.A. - Celpa, Ad-
vogado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Raimundo Mathias da
Cruz, Advogada: Márcia Maria de Oliveira Ciuffi, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
810478/2001.9 da 1a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Cleber Barbosa, Advogado: Jasset de Abreu do
Nascimento, Embargado(a): Light Serviços de Eletricidade S.A., Ad-
vogado: Lycurgo Leite Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso de Embargos por divergência jurisprudencial e ofensa aos
arts. 453 da CLT e 49 da Lei 8.213/91, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para restabelecer a decisão regional. Processo E-RR -
979/2002-433-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, Procurador: Jeferson Carlos Carús Guedes, Embargado(a): So-
ciedade Recreativa Estação Ltda., Advogada: Hélia Paradela Moreira,
Embargado(a): Reginaldo Batista Ehrlich, Advogado: Viviane de
Alencar, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos. Processo E-ED-RR - 9970/2002-900-09-00.5 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Philip
Morris Brasil S.A., Advogado: Marcelo Pimentel, Embargado(a):
Adair Aparecido da Paz dos Santos, Advogada: Clair da Flora Mar-
tins, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos
por violação ao art. 896 da CLT, apenas em face do reconhecimento
de afronta ao art. 7º, inc. XIV, da Constituição da República e con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial 169 da SBDI-1 desta Corte
(atual Súmula 423 do TST), e, no mérito, dar-lhe provimento para,
com amparo no art. 143 do Regimento Interno do TST, excluir da
condenação o pagamento da sétima e da oitava horas como extras e
reflexos. Processo E-RR - 36071/2002-902-02-00.6 da 2a. Região,
Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Atman Manutenção de Máquinas Ltda., Advogado: Adal-
berto Wanderley Bruno, Embargado(a): Lourenço Rodrigues, Advo-
gado: Geraldo Bento Cordeiro Júnior, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 41307/2002-
902-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pe-
reira, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Pro-
curadora: Luciana Hoff, Embargado(a): Raimundo Vitorio dos Santos,
Advogada: Valquíria Teixeira Pereira, Embargado(a): Pedreira Ma-
riutti Ltda., Advogada: Yvonne Nuncio Benevides, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-A-
AIRR - 1005/2003-002-07-40.0 da 7a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Estado do Ceará, Procurador:
Eduardo Menezes Ortega, Embargado(a): Naura Marques da Silva,
Advogado: Francisco Hélio Moreira da Silva, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
1306/2003-201-02-01.9 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): International Dy-
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Processo E-RR - 559/2004-051-11-00.4 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima,
Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Wills-
ton Macedo Lima e Outros, Advogado: José Carlos Barbosa Ca-
valcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos
Embargos. Processo ED-E-AIRR - 709/2004-002-10-40.0 da 10a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - Infraero, Ad-
vogada: Ana Lúcia Ribeiro Simino, Advogada: Thaís Strozzi Car-
valho, Embargado(a): Geraldo Graciano de Andrade, Advogado: Dal-
mo Rogério S. de Albuquerque, Embargado(a): Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT, Advogada: Maria da Conceição Maia
Awwad, Embargado(a): Mundial Serviços de Vigilância Ltda., , De-
cisão: por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios apenas
para prestar esclarecimentos. Processo E-AIRR - 1286/2004-114-15-
40.6 da 15a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: Edison Gonzaga de Lima, Advogada: Angelita M. de
Andrade, Embargado(a): Delphi Automotive Systems do Brasil Ltda.,
Advogado: Alexandre de Almeida Cardoso, Embargado(a): Diávia
Brasil - Ar Condicionado Ltda., Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos Embargos. Processo E-RR - 1980/2004-006-19-00.4 da
19a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Estado de Alagoas, Procurador: Fernando José Ramos Ma-
cias, Embargado(a): José Gilson Rocha Santos, Advogado: Antônio
Luna de Alencar, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos. Processo E-RR - 2439/2004-051-11-00.1 da 11a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Maria do Perpétuo Socorro Cruz de Souza, Advogado: José
Fábio Martins da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente dos Embargos. Processo E-ED-RR - 4325/2004-002-
12-00.0 da 12a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc,
Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogada: Paula S. Thiago
Boabaid, Embargado(a): Genésio Junglos, Advogado: João Pedro Fer-
raz dos Passos, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mente dos Embargos. Processo E-AIRR - 15058/2004-006-11-40.2 da
11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Manaus Energia S.A., Advogado: Décio Freire, Embar-
gado(a): Francisco Braga Domingues, Advogado: Alberto da Silva
Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Processo E-ED-AIRR - 480/2005-046-24-40.2 da 24a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Empresa
Energética do Mato Grosso do Sul S.A. - Enersul, Advogado: Ly-
curgo Leite Neto, Embargado(a): Edinaldo Bispo dos Santos, Ad-
vogada: Neiva Aparecida dos Reis, Embargado(a): Lechuga Enge-
nharia Ltda., Advogado: Fábia Elaine de Carvalho Lopes, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-ED-RR -
509/2005-052-11-00.4 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Eduardo Bezerra Vieira, Embargado(a): Josenilsa Carvalho Concei-
ção, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente dos Embargos. Processo E-RR
- 609/2005-052-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Eduardo Bezerra Vieira, Embargado(a): Kleper Gomes de Lima, Ad-
vogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
não conhecer integralmente dos Embargos. Processo E-RR -
2221/2005-053-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Orleydes de Ber-
nadete Galvão Bizonin, Decisão: por unanimidade, não conhecer in-
tegralmente dos Embargos. Processo E-RR - 2365/2005-053-11-00.7
da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Ama-
ral Jereissati, Embargado(a): Francisca de Souza Ribeiro, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos Embargos. Processo E-RR - 2390/2005-052-
11-00.4 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do
Amaral Jereissati, Embargado(a): Aline Oliveira Ayres, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos Embargos. Processo E-RR - 2829/2005-052-
11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes
Rios, Embargado(a): Dionísio Alves da Silva, Advogado: Ronaldo
Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, não conhecer in-
tegralmente dos Embargos. Processo E-RR - 2985/2005-053-11-00.6
da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Ama-
ral Jereissati, Embargado(a): Iranilde da Conceição, Advogado: José
Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente dos Embargos. Processo E-RR - 1411/2006-086-02-
00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, Advogado: Al-
berto Brandão Henriques Maimoni, Advogado: Fábio Palmeiro, Em-
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namik Indústria e Comércio Ltda., Advogado: Epaminondas Aguiar
Neto, Embargado(a): Francisco César de Campos, Advogada: Paula
Aguiar de Arruda Riccio, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo E-A-AIRR - 1319/2003-465-02-40.5
da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Em-
bargante: Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp, Advogada:
Jussara Iracema de Sá e Sacchi, Embargado(a): Solange Galvano,
Advogado: Igor Beltrami Hummel, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo ED-E-RR - 1501/2003-
051-11-00.7 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Estado de Roraima, Procuradora: Thiciane Gua-
nabara Souza, Embargado(a): Maria José Lima Silva, Advogado:
Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração. Processo E-RR - 17005/2003-902-02-00.8 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana
Hoff, Embargado(a): Irene de Souza Fiurst, Advogada: Soraia Lu-
cheti, Embargado(a): Soli Produtos e Assistência Veterinária Ltda.,
Advogada: Irinéia Gianasi, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso de Embargos. Processo E-ED-RR - 84720/2003-900-04-
00.2 da 4a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., Advogado:
José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Cláudio César Camargo
Mancio, Advogada: Eryka Farias de Negri, Embargado(a): Banrisul
Processamento de Dados Ltda., Advogada: Lucila Maria Serra, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos apenas
quanto ao tema "empregado de empresa de processamento de dados -
condição de bancário" por violação ao art. 896 da CLT, e, no mérito,

dar-lhe provimento para restabelecer a decisão regional quanto ao
particular. Observação: A Exma. Ministra Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa não participou do julgamento em razão de impe-
dimento. Processo ED-E-RR - 759/2004-051-11-00.7 da 11a. Região,
Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Estado de
Roraima - Secretaria do Bem Estar Social - SETRABES, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Procurador: Eduardo Bezerra Viei-
ra, Embargado(a): Eudes Rodrigues Araújo, Advogado: José Carlos
Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos
de Declaração. Processo E-RR - 809/2004-051-11-00.6 da 11a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Gilciney dos Anjos de Melo, Advogado: José Carlos
Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Embargos. Processo ED-E-RR - 831/2004-051-11-00.6 da
11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procuradora: Thiciane Guanabara Souza,
Embargado(a): Francisco de Souza Filho, Advogado: José Carlos
Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos
de Declaração. Processo E-ED-RR - 913/2004-022-24-00.4 da 24a.
Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
União, Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Embarga-
do(a): Tânia Beatriz Cordeiro, Advogado: José Carlos Manhabusco,
Embargado(a): Seara Alimentos S.A., Advogado: Marco Antonio Pi-
mentel dos Santos, Embargado(a): Antônio Polido Júnior, , Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-
A-AIRR - 944/2004-028-03-40.2 da 3a. Região, Relator: Ministro
João Batista Brito Pereira, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Ad-
vogado: Décio Flávio Torres Freire, Embargado(a): Alfredo Afonso
da Veiga, Advogada: Arlete da Silva Costa Barbosa, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-ED-
RR - 1091/2004-012-03-00.6 da 3a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Sérgio Ornelas Figueiredo, Ad-
vogado: Danilla Poeta Mira, Embargado(a): Companhia de Tecno-
logia da Informação do Estado de Minas Gerais - Prodemge, Ad-
vogado: Luiz Antônio da Costa, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso de Embargos. Observação: O Exmo. Ministro Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho não participou do julgamento em
razão de impedimento. Processo ED-E-RR - 1325/2004-051-11-00.4
da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Jairo da Silva Santos, Advogado: Messias
Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de
Declaração. Processo ED-E-RR - 1364/2004-051-11-00.1 da 11a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Maria do Nascimento Santos da Silva, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 2039/2004-051-11-
00.6 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Estado de Roraima, Procuradora: Thiciane Guanabara
Souza, Embargado(a): Márcia Nogueira da Silva e Outra, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 2452/2004-051-11-
00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Estado de Roraima, Procuradora: Thiciane Guanabara
Souza, Embargado(a): Maria das Graças Cunha de Oliveira e Outros,
Advogado: Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 2523/2004-
051-11-00.5 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel
do Amaral Jereissati, Embargado(a): Maria José da Silva, Advogado:
Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 3454/2004-051-11-00.7
da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Marina Lopes do Nascimento, Advogado:
Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 3494/2004-051-11-
00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Ama-

ral Jereissati, Embargado(a): Suzana Gama de Souza, Advogado:
Messias Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração. Processo ED-E-RR - 4232/2004-052-11-00.8
da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Thaíse Coelho Ferreira, , Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR -
4262/2004-052-11-00.4 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Reginaldo Nunes Viana,
Advogado: Luiz Eduardo Silva de Castilho, Decisão: por unanimi-
dade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo ED-E-RR -
713/2005-052-11-00.5 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Estado de Roraima, Procuradora: Thiciane
Guanabara Souza, Embargado(a): Maria de Nazaré Vasconcelos Pin-
to, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo E-RR -
3211/2005-052-11-00.6 da 11a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus
Guedes Rios, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Em-
bargado(a): Aldemir Ferreira da Silva, Advogado: José Carlos Bar-
bosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Embargos. Processo E-RR - 449815/1998.7 da 17a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ara-
cruz Celulose S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embar-
gado(a): Domingos Ribeiro e Outros, Advogado: Jerônimo Gontijo de
Brito, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso E-AIRR - 1049/1999-005-15-40.8 da 15a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Telecomu-
nicações de São Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Adelmo da Silva
Emerenciano, Advogado: Guilherme Mignone Gordo, Embargado(a):
Washington Aparecido de Lima, Advogado: Emilio Ruiz Martins
Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso E-ED-AIRR - 1404/1999-122-15-40.2 da 15a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Délcio Má-
ximo de Carvalho Pieroni e Outro, Advogada: Dora Davis Capote
Valente, Embargado(a): Jarbas Matheus Filho, Advogada: Elisabete
Perissinotto, Embargado(a): Soma Equipamentos Industriais S.A.,
Advogado: Demétrius Adalberto Gomes, Embargado(a): Importadora
e Exportadora de Cereais S.A., Advogado: Tiago Pretto, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos.

; Processo A-E-RR - 610877/1999.6 da 9a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): União
(Sucessora da Extinta RFFSA), Procurador: Luiz Henrique Martins
dos Anjos, Agravado(s): João Pereira Batista, Advogada: Clair da
Flora Martins, Advogada: Juliana Martins Pereira, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao Agravo. Processo A-E-RR -
617718/1999.1 da 6a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Agravante(s): Unibanco - União de Bancos Brasi-
leiros S.A., Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Carlo
Ponzi, Agravado(s): Banco Banorte S.A. (Em Liquidação Extraju-
dicial), Advogada: Maria Izabel Alves Siqueira, Agravado(s): João
José D'Amorim Neto, Advogado: Jamerson de Oliveira Pedrosa, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo E-RR
- 2178/2000-461-02-00.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Antônio
Simplício Veloso, Advogada: Glauca Lustosa Gama, Embargado(a):
Pérola Comércio e Serviços Ltda., Advogado: Lilian Izabel Leite
Mozardo, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Processo E-RR - 2776/2000-431-02-00.2 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Marivaldo Araújo Barros, Advogada: Maria Luiza Mon-
teiro Canale, Embargado(a): Ênios Bar, , Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos. Processo A-E-ED-RR - 714852/2000.0
da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Agravante(s): Mercedes Benz do Brasil S.A., Advogado: José Alberto
Couto Maciel, Advogado: Flávio Sartori, Agravado(s): Geraldo Fer-
reira da Silva e Outros, Advogado: Marcos Ferreira da Silva, Ad-
vogado: Alcides Carlos Bianchi, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao Agravo. Processo E-RR - 749/2001-445-02-00.9 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Lu-
ciana Hoff, Embargado(a): Executiva Transportes Urbanos Ltda., Ad-
vogado: Eduardo Brenna do Amaral, Embargado(a): Pedro do Nas-
cimento, Advogado: Riscalla Elias Júnior, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 1093/2001-361-02-00.2
da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Luciana Bueno Arruda da Quinta, Embargado(a): José Rosa
Neto, Advogado: Fernando Martini, Embargado(a): Indústria e Co-
mércio Máquinas Equipamentos Guitha Ltda., Advogado: João Mauro
Bigliazzi, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Processo E-RR - 1426/2001-431-02-00.0 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): Airton José Labela, Advogado: Ewaldo Stefano Lourenço
Walchhutter, Embargado(a): Retífica de Motores Maringá Ltda., Ad-
vogado: César Borges, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Processo E-RR - 1868/2001-383-02-00.7 da 2a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff,
Embargado(a): José Cláudio Pereira, Advogado: Marcos Roberto Ra-
becca, Embargado(a): Antônio José Pereira Filho, Embargado(a):
Transtoninho - Transportes e Terraplenagem Ltda., Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 2148/2001-
361-02-00.1 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): João Ricardo Landulfo
Marques, Advogado: Jânio Luiz Parra, Embargado(a): Adriana Fu-
dita, Advogada: Cláudia Flora Scupino, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 2576/2001-383-02-00.1
da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Luciana Hoff, Embargado(a): Maikon Chrystian Vieira, Ad-
vogada: Lucinéia Salgado Pessoa, Embargado(a): Gomes e Tavares
Distribuidora de Auto Peças Ltda., Advogado: Ricardo Silva Fer-
nandes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso A-E-A-AIRR - 2687/2001-019-02-40.5 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Telecomu-
nicações de São Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Guilherme Mignone
Gordo, Advogada: Jussara Iracema de Sá e Sacchi, Agravado(s):
Antônio dos Reis Miranda, Advogado: Paulo Cezar Gonçalves Afon-
so, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo
E-RR - 2851/2001-242-02-00.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: União (Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS), Procurador: Paulo Gustavo Me-
deiros Carvalho, Embargado(a): Vilson Pedroso Gonçalves, Advo-
gada: Delícia Fernandes dos Santos, Embargado(a): Seicho-No-Ie do
Brasil, Embargado(a): Seportec Serviços S/C Ltda., Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Observação: Por determi-
nação da Exma. Ministra Relatora as folhas dos autos deverão ser
renumeradas da número 188 até 190. Processo E-RR - 2852/2001-
242-02-00.8 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Clodoaldo Donizeti Fer-
reira dos Santos, Advogado: Paulo Marcos de Oliveira, Embarga-
do(a): Kiir Indústria Comércio e Construção Ltda., Advogado: Ibia-
paba de Oliveira Martins Júnior, Embargado(a): Capo Manutenção de
Esquadrias Ltda., Advogado: Ibiapaba de Oliveira Martins Júnior,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo
ED-E-ED-RR - 733083/2001.9 da 1a. Região, Relatora: Ministra Ma-
ria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Companhia de Transportes
Coletivos do Estado do Rio de Janeiro - CTC (Em Liquidação Ex-
trajudicial), Procuradora: Mônica Furegatti, Procurador: Emerson
Barbosa Maciel, Embargado(a): Mário Fragoso, Advogada: Luciana
Martins Barbosa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de
Declaração. Processo E-RR - 790314/2001.1 da 3a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Auto-
móveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embarga-
do(a): Cristiano Carlos de Jesus, Advogada: Vânia Duarte Vieira
Resende, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos
Embargos. Processo E-RR - 809659/2001.4 da 4a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Companhia
Riograndense de Telecomunicações - CRT, Advogado: Victor Rus-
somano Júnior, Advogado: Raimar Rodrigues Machado, Embarga-
do(a): Luiz Concli Sansone, Advogado: José Pedro Pedrassani, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observação: O
Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga não participou do julga-
mento em razão de impedimento. Processo E-RR - 237/2002-501-02-
00.7 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Pro-
curadora: Luciana Hoff, Embargado(a): Padaria e Confeitaria Casa da
Coxinha Ltda., Advogado: Elias Poluboiarinov, Embargado(a): Or-
lando Ferreira de Lima, Advogado: Luiz Silva Ovídio, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-AIRR -
1810/2002-611-05-40.3 da 5a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco do Nordeste do Brasil
S.A., Advogado: Juvêncio de Souza Ladeia Filho, Embargado(a):
Edilson Araújo Marques, Advogado: Júlio Cezar Silva Santos, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR
- 1126/2002-383-02-01.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Em-
bargado(a): Valdemir da Silva Gomes, Advogado: Sakae Tateno, Em-
bargado(a): Petropack Embalagens Industriais Ltda., Advogada: Eli-
zabeth Murassawa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos. Processo E-RR - 2813/2002-382-02-00.9 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff,
Embargado(a): Valmir Alves da Silva, Advogado: Edgard Soares
Vieira Filho, Embargado(a): Carnaz Plazza - Serviço Auxiliar de
Transporte S/C Ltda., Advogado: Benedito Luiz Carnaz Plazza, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR
- 1357/2002-442-02-00.9 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Tânia Már-
cia Alves, Advogado: Cláudio José de Melo, Embargado(a): Casa de
Saúde Santos S.A., Advogado: Francisco Luiz Sarsano de Godoi
Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Pro-
cesso E-RR - 2971/2002-381-02-00.2 da 2a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargado(a): André Domingues Ribeiro, Advogado: Marcelo da Silva
Ribeiro, Embargado(a): Luft Logística, Armazenagem e Transporte
Ltda., Advogado: Benedito Luiz Carnaz Plazza, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 3053/2002-
201-02-00.4 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Fausto dos Santos Neto e
Outro, Embargado(a): Infrupar - Indústria de Frutas Paraná Ltda.,
Advogado: Guilherme Brito Rodrigues Filho, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 35510/2002-
902-02-00.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Embargado(a): Si-
mone Giugliano, Advogado: Joel Fredenhagen Vasconcelos, Embar-
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gado(a): Transfortaleza SP Transportes Ltda., Advogado: Oswaldo
Nardini Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embar-
gos. Processo E-RR - 54971/2002-902-02-00.5 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff,
Embargado(a): Cícero Félix da Silva, Advogada: Anita Eliza Gua-
zzelli, Embargado(a): Divino Batista de Souza (Limpadora São José),
Advogada: Heloísa Rosa Fernandes, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Processo E-RR - 394/2003-383-02-00.8 da
2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora:
Célia Maria Cavalcanti Ribeiro, Procurador: Jeferson Carlos Carús
Guedes, Embargado(a): Retificadora Engediesel Ltda., Advogada:
Marli Lípari dos Santos, Embargado(a): Centro Automotivo Zago
Ltda., Advogado: Ênio Bianco, Embargado(a): Elcio Faga, Advo-
gado: José Omar da Rocha, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos. Processo E-RR - 1320/2003-443-02-00.8 da 2a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Lu-
ciana Hoff, Embargado(a): Águia Uno Prestadora de Serviços Ltda.,
Advogada: Valeriana Hélcias Manhani, Embargado(a): José Fernan-
des dos Santos, Advogado: Inamar Machado Lima, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo ED-E-ED-RR -
115937/2003-900-04-00.2 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Zilda Cecília de Souza, Ad-
vogado: Valdemar Alcebíades Lemos da Silva, Embargado(a): Lace
Indústria e Comércio do Vestuário Ltda., Advogado: Edson Luiz
Rodrigues da Silva, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos
de Declaração. Observação: A Exma. Ministra Rosa Maria Weber
Candiota da Rosa não participou do julgamento em razão de im-
pedimento. Processo E-RR - 635/2004-051-11-00.1 da 11a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Ronaldo da Silva, Advogado: José Carlos Barbosa
Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos Embargos. Processo E-RR - 713/2004-051-11-00.8 da 11a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima - Secretaria do Bem Estar Social - SE-
TRABES, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Miriam Correia de Seixas, Advogado: José Carlos Barbosa
Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos Embargos. Processo E-AIRR - 1746/2004-472-02-40.2 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Adria Alimentos do Brasil Ltda., Advogado: Wilton Roveri,
Embargado(a): James Chanei Stvan, Advogado: Grover Ricardo Cal-
derón Quispe, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embar-
gos. Processo E-ED-RR - 1798/2004-033-12-00.4 da 12a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Ban-
co do Estado de Santa Catarina S.A. - Besc, Advogada: Cristiana
Rodrigues Gontijo, Advogada: Michelle Valmórbida Honorato, Em-
bargado(a): Ronaldo Euzébio Krüger, Advogado: João Pedro Ferraz
dos Passos, Advogado: Ronaldo Ferreira Tolentino, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente dos Embargos. Processo E-A-
RR - 1919/2004-051-11-00.5 da 11a. Região, Relatora: Ministra Ma-
ria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Francisco
Carvalho Santos, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Embar-
gado(a): Coopromede - Cooperativa dos Profissionais Prestadores de
Serviços de Roraima, , Decisão: por unanimidade, I - conhecer dos
Embargos no tema "Multa do artigo 557 do CPC", por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação a multa aplicada às fls. 166; II - não conhecer dos Embargos
nos demais temas. Processo E-RR - 2625/2004-051-11-00.0 da 11a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Pro-
curador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Robson
Franco da Silva, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos.
Processo E-A-RR - 3022/2004-051-11-00.6 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Hélio Costa de Almeida, Advogado: José Carlos Barbosa
Cavalcante, Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos no
tema "multa aplicada no julgamento do agravo interno", por violação
ao art. 557, §2º, do CPC, e, no mérito, dar-lhes provimento para
excluir da condenação a multa aplicada; deles não conhecer nos
demais temas. Processo E-A-RR - 3131/2004-051-11-00.3 da 11a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Régis Gurgel do Amaral Je-
reissati, Embargado(a): Elza Pereira Veras, Advogado: Ronaldo Mau-
ro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos no
tema "multa aplicada no julgamento do agravo interno", por violação
ao art. 557, §2º, do CPC, e, no mérito, dar-lhes provimento para
excluir da condenação a referida multa; deles não conhecer nos de-
mais temas. Processo E-RR - 3453/2004-051-11-00.2 da 11a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a):
Maria das Graças Fontinele, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva,
Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embar-
gos. Processo E-RR - 171/2005-052-11-00.0 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embar-
gado(a): Francisco Teixeira de Morais, Advogado: Ronaldo Mauro
Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos Embargos. Processo E-AIRR - 995/2005-071-02-40.2 da 2a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: José Roberto dos Santos, Advogada: Aldenir Nilda Pucca,
Embargado(a): São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, Advogada: Ana
Maria Ferreira, Embargado(a): Viação São Camilo Ltda., Advogado:

Edivaldo Nunes Ranieri, Embargado(a): Auto Viação Parelheiros Lt-
da. e Outro, Advogada: Débora Cedraschi Dias, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR -
671908/2000.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Telecomunicações do Paraná S.A. - Telepar, Ad-
vogado: Indalécio Gomes Neto, Embargado(a): Mário José Kaiss,
Advogado: Marcelo Jorge Dias da Silva, Decisão: suspender o jul-
gamento do processo em virtude de pedido de vista regimental, for-
mulado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, após o
Exmo. Ministro Relator ter se manifestado no sentido de conhecer
dos embargos por violação do artigo 896 da CLT e, no mérito, dar-
lhes provimento para excluir da condenação a gratificação por apo-
sentadoria antecipada. Processo E-RR - 2244/1992-251-02-00.2 da
2a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante:
Manoel Nascimento Matos, Advogada: Luciana Beatriz Giacomini,
Embargado(a): Copebrás S.A., Advogado: Walter Antônio Barnez de
Moura, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Pro-
cesso E-ED-RR - 1381/1993-521-04-00.2 da 4a. Região, Relator:
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Roberto Carlos Par-
migiani, Advogada: Denise Arantes Santos Vasconcelos, Embarga-
do(a): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogada:
Virgiani Andréa Kremer, Embargado(a): Mayra - Serviços Empre-
sariais Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo E-ED-RR - 971/1996-002-15-00.1 da 15a. Região, Relator:
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Banco Econômico
S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: José Maria de Souza
Andrade, Embargado(a): Edison de Paula Naves, Advogado: Vladimir
Aurélio Tavares, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Processo E-ED-RR - 1562/1998-004-17-00.6 da 17a. Região,
Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Companhia
Vale do Rio Doce - CVRD, Advogado: Nilton Correia, Advogado:
Pedro Lopes Ramos, Embargado(a): Francisco Miguel dos Santos e
Outros, Advogado: João Batista Dalapícola Sampaio, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
1763/1998-004-17-00.3 da 17a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: Companhia Vale do Rio Doce - CVRD,
Advogado: Nilton Correia, Embargante: Antônio Caliman, Advogado:
Antônio Augusto Dallapiccola Sampaio, Embargado(a): Os Mesmos,
, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos do recla-
mante quanto aos temas "base de cálculo do adicional de insalu-
bridade - recurso de revista conhecido e provido - aplicação da
jurisprudência do C. TST", "multa do artigo 477, § 8º, da CLT",
"descontos fiscais", "base de cálculo do imposto de renda - violação
de norma legal - decisão em consonância com a Súmula 368, II, do C.
TST" e "honorários advocatícios". Por unanimidade, conhecer dos
embargos do reclamante com relação ao tópico "efeitos da aposen-
tadoria espontânea sobre o contrato de trabalho - multa de 40% sobre
os depósitos do FGTS - indenização prevista em norma interna -
DCA 22/97", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes
provimento para restabelecer a condenação imposta pelo eg. Tribunal
Regional quanto ao pagamento da multa de 40% sobre os depósitos
do FGTS e à indenização denominada DCA 22/97. Por unanimidade,
não conhecer dos embargos da reclamada. Processo ED-E-RR -
426909/1998.9 da 1a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Helena de Souza Pimentel, Advogada: Mônica
Melo Mendonça, Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás,
Advogado: Eduardo Luiz Safe Carneiro, Advogada: Aline Silva de
França, Embargado(a): União, Procurador: Moacir Antônio Machado
da Silva, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de de-
claração. Processo E-RR - 634885/2000.0 da 3a. Região, Relator:
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Companhia Vale do
Rio Doce - CVRD, Advogado: Nilton Correia, Embargado(a): José
Patrocínio, Advogado: Raimundo Nonato do Nascimento, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-A-RR
- 691552/2000.4 da 15a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Mcquay do Brasil Indústria e Comércio Ltda.,
Advogado: Tarcísio Rodolfo Soares, Embargado(a): Paulo Tavares
Lopes Correia da Silva, Advogado: Waldmir Antonio de Carvalho,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-
ED-RR - 694990/2000.6 da 4a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: ALL - América Latina Logística do
Brasil S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Severino Machado de Souza, Advogado: Fábio Flores Proença, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR
- 1496/2001-001-17-00.1 da 17a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: Visel - Vigilância e Segurança Ltda.,
Advogada: Dilcéa Mendonça Borges Zanoni, Embargado(a): Leo-
nardo da Vitória Lopes, Advogado: Fernando Coelho Madeira de
Freitas, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Pro-
cesso ED-E-ED-RR - 745037/2001.0 da 9a. Região, Relator: Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Petróleo Brasileiro S.A. -
Petrobrás, Advogado: Antônio Carlos Motta Lins, Embargado(a): Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Refinação, Destilação,
Exploração e Produção de Petróleo nos Estados do Paraná e Santa
Catarina - SINDPETRO, Advogado: Josmar Pereira Sebrenski, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo
E-ED-RR - 789973/2001.8 da 20a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: Etevaldo Bispo de Oliveira, Advogado:
João Carlos Oliveira Costa, Embargado(a): Fiação e Tecelagem Nor-
tista S.A., Advogado: João Santos, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo E-ED-RR - 491/2002-024-04-00.7
da 4a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embar-
gante: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado:
Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque, Embargado(a): Vilmar
Obes Garcia, Advogado: Peter Alexander Lange, Advogada: Fer-
nanda Barata Silva Brasil Mittmann, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Processo ED-E-RR - 1499/2003-051-11-00.6
da 11a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procuradora: Thiciane Guanabara Sou-

za, Embargado(a): Osvano Ribeiro da Costa, Advogado: Messias
Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração. Processo E-ED-RR - 10973/2003-006-11-00.6 da 11a.
Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Es-
tado do Amazonas - Agência de Comunicação Social - AGECOM,
Advogado: Ricardo A. Rezende de Jesus, Embargado(a): Valtermi da
Silva Araújo, Advogada: Adriana Cristina C. Barbosa, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo ED-E-RR -
79868/2003-900-11-00.7 da 11a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: União (Superintendência da Zona Fran-
ca de Manaus - Suframa), Procurador: João Carlos Miranda de Sá e
Benevides, Embargado(a): Bolívar Antônio da Silva, Advogado: José
Paiva de Souza Filho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração. Processo ED-E-AG-RR - 98/2004-051-11-00.0 da 11a.
Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a):
Itacir Castro Costa, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo
E-A-RR - 313/2004-051-11-00.2 da 11a. Região, Relator: Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Geni Tei-
xeira de Andrade, Advogado: José Ribamar Abreu dos Santos, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-
RR - 552/2004-007-08-00.0 da 8a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: Caixa de Previdência Complementar
do Banco da Amazônia S.A. - Capaf, Advogado: João Pires dos
Santos, Embargante: Banco da Amazônia S.A., Advogado: Décio
Freire, Advogado: Gustavo Andère Cruz, Advogado: Décio Flávio
Gonçalves Torres Freire, Embargado(a): Antonina Maués Viana, Ad-
vogado: Agildo Monteiro Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não
conhecer integralmente de ambos os embargos. Processo E-A-RR -
637/2004-051-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Antônio Francisco Al-
bino da Costa, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-A-RR -
777/2004-051-11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Luiz Cláudio Gomes da
Silva, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo ED-E-AG-RR -
899/2004-051-11-00.5 da 11a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus
Guedes Rios, Embargado(a): Maria do Socorro Pessoa de Carvalho,
Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimi-
dade, rejeitar os embargos de declaração. Processo ED-E-RR -
1891/2004-002-08-00.2 da 8a. Região, Relator: Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga, Embargante: Banco da Amazônia S.A., Advogado:
Décio Freire, Embargado(a): Caixa de Previdência Complementar do
Banco da Amazônia S.A. - Capaf, Advogado: João Pires dos Santos,
Advogado: Sérgio Luís Teixeira da Silva, Embargado(a): Altemir
Lopes Sarmento, Advogado: Antônio Carlos Bernardes Filho, Ad-
vogada: Paula Frassinetti Mattos, Decisão: por unanimidade, acolher
os embargos de declaração para prestar esclarecimentos. Processo E-
A-AIRR - 79/2005-020-10-40.6 da 10a. Região, Relator: Ministro
Aloysio Corrêa da Veiga, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Ismael do
Nascimento, Advogado: João Porfírio Filho, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos embargos. Processo E-A-AIRR - 871/2005-
007-21-40.0 da 21a. Região, Relator: Ministro Aloysio Corrêa da
Veiga, Embargante: Estado do Rio Grande do Norte, Procurador:
Marconi Medeiros Marques de Oliveira, Embargado(a): Rosângela
Fernandes da Costa, Advogada: Cristiana Santos Tôrres de Sá e
Benevides, Embargado(a): Tecnocoop Informática Serviços - Coo-
perativa de Trabalho de Profissionais em Serviços de Informática
Ltda., Advogada: Priscila Coelho da Fonseca Barreto, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
2428/2005-053-11-00.5 da 11a. Região, Relator: Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Luciano Araújo Ferreira,
Advogada: Suely Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Processo A-E-ED-A-AIRR - 1161/1997-052-02-40.5
da 2a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires,
Agravante(s): Duale Confecções e Representações Ltda., Advogada:
Andréa Dias Junqueira Penteado, Agravado(s): Gleice Chacon, Ad-
vogado: Carlos Alberto Nogueira, Agravado(s): Rosset & Cia. Ltda.,
Advogado: André Ciampaglia, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo E-RR - 158/2000-100-15-00.4 da 15a.
Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires, Em-
bargante: Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S.A., Advogado: Nilton
Correia, Advogado: Diógenes Tadeu Gonçalves Leite Júnior, Em-
bargado(a): Marciliano Munhoz, Advogado: Eliezer Sanches, Deci-
são: por unanimidade, não conhecer do recurso. Processo A-E-AIRR
- 1550/2001-021-23-40.5 da 23a. Região, Relator: Ministro Horácio
Raymundo de Senna Pires, Agravante(s): Brasil Telecom S.A. - TE-
LEMAT, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Maria
Alves Varjão, Advogado: Paulo Roberto Basso, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo E-RR -
725355/2001.4 da 18a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo
de Senna Pires, Embargante: Paulo Cézar Fernandes Godoi e Outro,
Advogada: Irinesa Machado Lima, Embargado(a): Cecrisa Reves-
timentos Cerâmicos S.A., Advogada: Eliane Oliveira de Platon Aze-
vedo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso por violação do
art. 7º, I, da Constituição Federal de 1988 e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o restabelecimento do v. acórdão do e.
TRT da 18ª Região (fls. 160-163). Processo A-E-ED-AIRR -
711/2003-022-24-40.6 da 24a. Região, Relator: Ministro Horácio
Raymundo de Senna Pires, Agravante(s): Empresa Energética de Ma-
to Grosso do Sul S.A. - Enersul, Advogado: Lycurgo Leite Neto,
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Agravado(s): Maria Alice Fagundes Viegas, Advogada: Neusa Siena
Balardi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Pro-
cesso E-AG-RR - 1622/2003-051-11-00.9 da 11a. Região, Relator:
Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Antônio
Ribeiro de Abreu Filho, Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-
ED-RR - 101/2004-014-12-00.0 da 12a. Região, Relator: Ministro
Horácio Raymundo de Senna Pires, Embargante: Banco do Estado de
Santa Catarina S.A. - Besc, Advogado: Nilo de Oliveira Neto, Ad-
vogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a): Laureci Lopes
Tzelikis, Advogado: João Pedro Ferraz dos Passos, Advogado: An-
tônio Dilson Picolo Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de embargos. Processo E-AG-RR - 593/2004-051-11-00.9
da 11a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios,
Embargado(a): David do Nascimento Costa, Advogado: Randerson
Melo de Aguiar, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Processo E-AG-RR - 1331/2004-051-11-00.1 da 11a. Região,
Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a):
Raimunda Jacinta Maia, Advogado: Messias Gonçalves Garcia, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR
- 1700/2004-051-11-00.6 da 11a. Região, Relator: Ministro Horácio
Raymundo de Senna Pires, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Amauri Mendes da
Silva e Outros, Advogada: Ana Beatriz Oliveira Rêgo, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR -
1900/2004-051-11-00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Horácio
Raymundo de Senna Pires, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Denilson Silva e Ou-
tros, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 2393/2004-
051-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Eduardo
Bezerra Vieira, Embargado(a): Raimundo Delgado Martins e Outros,
Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos. Processo E-ED-RR - 4090/2004-052-11-
00.9 da 11a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna
Pires, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Eduardo Bezerra
Vieira, Embargado(a): Cirone de Souza Moraes, Advogado: José Car-
los Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 4564/2004-051-11-00.6 da 11a. Região,
Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires, Embargante:
Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Procurador:
Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Gercineide de
Araújo Sicales, Advogado: Diógenes Santos Porto, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-AG-RR - 35/2005-
052-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Eduardo
Bezerra Vieira, Embargado(a): Creuza da Silva e Silva, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Processo E-RR - 63/2005-052-11-00.8 da 11a.
Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires, Em-
bargante: Estado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Em-
bargado(a): Vicência da Costa Pereira, Advogado: José Carlos Bar-
bosa Cavalcante, Embargado(a): Cooperativa dos Profissionais Pres-
tadores de Serviços de Roraima - Coopromede, , Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Processo ED-A-E-ED-AIRR -

647/2005-004-24-40.3 da 24a. Região, Relator: Ministro Horácio
Raymundo de Senna Pires, Embargante: Empresa Energética de Mato
Grosso do Sul S.A. - Enersul, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Em-
bargado(a): Jefferson Almeida Santos, Embargado(a): Lechuga En-
genharia Ltda., Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração. Processo A-E-AIRR - 29554/2005-003-11-40.5 da 11a.
Região, Relator: Ministro Horácio Raymundo de Senna Pires, Agra-
vante(s): Manaus Energia S.A., Advogado: Décio Freire, Agrava-
do(s): Joaquim Gilson de Souza Barroncas, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo. Processo E-AIRR - 1518/1991-
462-02-40.0 da 2a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber
Candiota da Rosa, Embargante: Município de São Bernando do Cam-
po, Procuradora: Rosane R. Fournet, Embargado(a): Teodoro Gon-
çalves da Costa, Advogado: Rene Lauriano da Silva, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-
AIRR - 3089/2000-025-02-40.4 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Edson Fernandes,
Advogada: Márcia Priscilla Monteiro Porfírio, Embargado(a): Tele-
comunicações de São Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Adelmo da
Silva Emerenciano, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de embargos. Processo E-ED-RR - 785701/2001.2 da 3a. Re-
gião, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Em-
bargante: Telecomunicações de Minas Gerais S.A. - Telemar, Ad-
vogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Milton José Viei-
ra de Castro, Advogado: Jairo Eduardo Lelis, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR -
1021/2002-042-02-41.0 da 2a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria
Weber Candiota da Rosa, Embargante: César Roberto da Silva, Ad-
vogado: Leandro Meloni, Embargado(a): Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., Advogada: Jussara Iracema de Sá e
Sacchi, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos
e dar-lhe provimento para, reconhecida a natureza remuneratória da
parcela paga em virtude da supressão parcial do intervalo intrajor-
nada, restabelecer, no tocante aos respectivos reflexos, a condenação
imposta nas instâncias ordinárias. Processo E-AIRR - 1527/2002-079-
15-40.2 da 15a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa, Embargante: Ministério Público do Trabalho da 15ª
Região, Procurador: Ricardo José M. de Britto Pereira, Embargado(a):
Construfert Indústria e Comércio Ltda., Advogado: Laura Cherubini
B. Alexandre, Embargado(a): José Lucas da Silva, Advogado: An-

tônio Adauto de Andrade Filho, Embargado(a): Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Decisão: por una-
nimidade, conhecer e negar provimento ao recurso de embargos.
Processo E-AIRR - 79/2003-035-15-40.6 da 15a. Região, Relatora:
Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Minis-
tério Público do Trabalho da 15ª Região, Procurador: Ricardo José M.
de Britto Pereira, Embargado(a): José Zaneratto e Outros, Advogada:
Márcia Helena Malvestiti Consoni, Embargado(a): Marcelo Donizete
Felipe, Advogado: Décio José Nicolau, Embargado(a): Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Decisão:
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso de em-
bargos. Processo E-AIRR - 1041/2003-006-15-40.5 da 15a. Região,
Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante:
Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S.A., Advogado: Nilton Correia,
Embargado(a): Pedro Edison Marquetti, Advogada: Tânia Maria Ger-
mani Peres, Advogado: Carlos Victor Azevedo Silva, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-RR -
1230/2003-044-03-00.5 da 3a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria
Weber Candiota da Rosa, Embargante: Furnas - Centrais Elétricas
Ltda., Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Real Grandeza
- Fundação de Previdência e Assistência Social, Advogado: Carlos
Costa da Silveira, Embargado(a): Antônio José Vasconcelos de Paula,
Advogado: Glender de Resende Marra, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de embargos. Processo E-RR - 918/2004-
026-15-00.1 da 15a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber
Candiota da Rosa, Embargante: Banco Santander Banespa S.A., Ad-
vogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Fernando Costa,
Advogada: Márcia Cristina Soares Narciso, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-ED-RR -
1305/2004-038-12-00.8 da 12a. Região, Relatora: Ministra Rosa Ma-
ria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Centrais Elétricas de Santa
Catarina S.A. - Celesc, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embarga-
do(a): Gilmar de Oliveira, Advogado: Gilberto Xavier Antunes, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Pro-
cesso E-A-RR - 1532/2004-051-11-00.9 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Estado
de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Em-
bargado(a): Maria Raimunda Mendes Ferreira e Outra, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de embargos, apenas quanto à multa por agravo ma-
nifestamente infundado, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da multa
prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

Madeiras Ltda., Advogada: Cláudia Valério, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 1702/2002-382-02-00.5 da
2a. Região, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Lu-
ciana Hoff, Embargado(a): Antônio Aurimar da Silva, Advogado: José
Geraldo Leonel Ferreira, Embargado(a): Estância Móveis Ltda., Advo-
gado: Luiz Armando de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Processo E-RR - 68769/2002-900-02-00.8 da 2a.
Região, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embar-
gante: Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp, Advogado: Marcelo
Luiz Ávila de Bessa, Embargado(a): Maria Aparecida da Silva Xavier,
Advogado: Rubens Garcia Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Processo E-RR - 15/2003-022-04-00.4 da 4a. Região, Re-
lator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: IOB -
Informações Objetivas e Publicações Jurídicas Ltda., Advogado: Rogério
Avelar, Embargado(a): Rita de Cássia Samyn Teixeira, Advogado: Éldio
Vladimir Cunha Patines, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos. Processo E-RR - 80/2003-018-04-00.0 da 4a. Região, Relator:
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Estado do Rio
Grande do Sul, Procuradora: Ivete Maria Razzera, Embargado(a): João
Carlos de Melo Pires, Advogado: Lauro Wagner Magnago, Advogado:
Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Embargado(a): Companhia Estadual de
Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Flávio Barzoni Moura, Embarga-
do(a): Higisul Limpeza e Conservação Ltda., Advogado: Beratan Luiz
Frandaloso, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Pro-
cesso E-RR - 2164/2003-341-01-00.7 da 1a. Região, Relator: Ministro
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Companhia Siderúrgica
Nacional - CSN, Advogada: Aline Faria Ramos, Embargado(a): Francisco
Carlos da Conceição, Advogada: Maria Célia de Souza Dias, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-ED-RR -
645/2004-721-04-00.0 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Embargante: Vilson da Silva Silveira, Advogado:
Luiz Afonso Hampel Vicente, Embargado(a): Brasil Telecom S.A., Ad-
vogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Processo E-A-RR - 786/2004-051-11-00.0 da 11a.
Região, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embar-
gante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati,
Embargado(a): Juraci Plácido Lucena Melo, Advogado: Ronaldo Mauro
Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Pro-
cesso E-A-RR - 4270/2004-052-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Estado de Roraima,
Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Raimundo
Dias da Silva, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 666/1996-
003-04-00.6 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Proforte S.A. - Transporte de Valores, Advogado: José Al-
berto Couto Maciel, Embargado(a): João Luiz de Moraes, Advogada: Me-
ry de Fátima Bavia, Embargado(a): Banco Mercantil de São Paulo S.A.,
Advogado: Gilson Klebes Guglielmi, Embargado(a): Banco Bradesco
S.A., Advogado: Rubens Braga, Embargado(a): Banco Itaú S.A., Ad-
vogada: Maria Cibele de Oliveira Ramos, Embargado(a): Massa Falida de
SEG - Serviços Especiais de Segurança e Transporte de Valores S.A. ,
Advogado: Carlos Alberto F. de Mello Pitrez, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos. Observação: O Exmo. Ministro Aloysio Cor-
rêa da Veiga não participou do julgamento em razão de impedimento.
Processo E-RR - 416919/1998.6 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria
de Assis Calsing, Embargante: Empresa Brasileira de Correios e Telé-
grafos - ECT, Advogado: João Marmo Martins, Embargado(a): Ministério
Público do Trabalho da 3ª Região, Procuradora: Valéria Abras Ribeiro do
Valle, Embargado(a): Inês Peixoto Barcelos, Advogado: Manoel Donato
Rodrigues, Decisão: por unanimidade: I) não conhecer dos Embargos no
tópico relativo à responsabilidade subsidiária; II) conhecer dos Embargos
no tocante à forma de execução, por violação aos termos do art. 896
consolidado, dando-lhes provimento para determinar que a execução con-
tra a ECT seja processada mediante precatório (art. 730 do CPC). Ob-
servação: O Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho não
participou do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-RR -
1241/2000-243-01-40.8 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Companhia Brasileira de Distribuição, Advogado:
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Rossano César Azevedo
Coutinho, Advogada: Ondina Maria de Mattos Rodrigues, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos, por divergência juris-
prudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
embargado e acolhendo a preliminar articulada na contraminuta, declarar
o não-conhecimento do Agravo de Instrumento do Reclamante. Obser-
vação: A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou
do julgamento em razão de impedimento. Processo E-ED-RR -
679785/2000.6 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Município do Rio de Janeiro, Procurador: Rodrigo Meireles
Bosisio, Embargado(a): Luis Henrique Mendes da Silva, Advogado: Pau-
lo César S. ramos, Embargado(a): Ministério Público do Trabalho da 1ª
Região, Procurador: Teresa Cristina D'Almeida Basteiro, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo E-RR -
689806/2000.6 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza An-
drade, Embargado(a): Elionardo Rodrigues dos Santos, Advogado: Pedro
Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos. Processo E-RR - 691261/2000.9 da 3a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Ad-
vogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Fernando Pereira
dos Santos, Advogada: Mônica Geralda Lopes Borém, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
691262/2000.2 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza An-
drade, Embargado(a): Arduíno Costa Esteves, Advogado: Geraldo Costa
de Faria, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo E-RR - 698892/2000.3 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado:
José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Gilberto Soares Oliveira,
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Processo ED-E-RR - 4030/2004-052-11-00.6 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Estado de
Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a):
Sigla dos Santos Moraes, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração. Processo E-RR - 79/2005-016-10-00.2 da 10a. Região,
Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff,
Embargado(a): Agnaldo Ribeiro de Souza, Advogado: Francisco Pereira
Serpa, Embargado(a): Irene de Oliveira, Advogado: Arcênio Gonçalves
Mineu Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de em-
bargos. Processo E-RR - 804/2005-312-06-00.3 da 6a. Região, Relatora:
Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Embargante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embarga-
do(a): Maria de Fátima de Lima, Advogado: Almério Abílio da Silva,
Embargado(a): Sociedade Educadora Sete de Setembro, , Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo E-A-RR -
827/2005-052-11-00.5 da 11a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria We-
ber Candiota da Rosa, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Régis
Gurgel do Amaral Jereissati, Embargado(a): Antônio Maurício dos Santos
Rosa, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de embargos, apenas quanto à multa por
agravo manifestamente infundado, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. Processo E-AIRR - 1017/2005-
007-13-40.5 da 13a. Região, Relatora: Ministra Rosa Maria Weber Can-
diota da Rosa, Embargante: Fernando Meira Lima, Advogado: Abel Au-
gusto do Rêgo Costa Júnior, Embargado(a): Caixa Econômica Federal -
CEF, Advogado: Marcos Calumbi Nóbrega Dias, Advogado: José Li-
nhares Prado Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
embargos. Processo E-RR - 142/1998-433-02-00.2 da 2a. Região, Relator:
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embarga-
do(a): Sônia Cristiane de Oliveira, Advogado: Osmar Marquezini, Em-
bargado(a): Degrau - Centro de Reabilitação Infantil S/C Ltda., Advo-
gado: Gilberto Marques Pires, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos. Processo E-RR - 1720/2000-441-02-00.8 da 2a. Região,
Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Em-
bargante: Bunge Alimentos S.A., Advogado: Alexandre de Almeida Car-
doso, Embargado(a): João Francisco Freitas Machado, Advogado: Ale-
xandre Pecoraro, Embargado(a): JK Tatuí Montagens Industriais Ltda.,
Advogado: Eleodoro Alves de Camargo Filho, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos. Processo E-RR - 744079/2001.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante:
Arnaldo Regula e Outros, Advogado: Agenor Barreto Parente, Advogada:
Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Nossa Caixa Nosso Banco
S.A., Advogada: Maria Dorací do Nascimento, Advogado: José Alberto
Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.
Processo ED-E-A-RR - 454/2002-003-02-00.9 da 2a. Região, Relator:
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Adão Apa-
recido Chagas e Outros, Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Em-
bargado(a): Superintendência de Controle de Endemias - Sucen, Procu-
rador: Newton Jorge, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos
de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo E-RR -
977/2002-242-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): Dorival de Azevedo,

Advogado: José Raymundo Guerra, Embargado(a): Madebrás Indústria de
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Advogado: Márcio Adriano Gomes de Oliveira, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
699462/2000.4 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza An-
drade, Embargado(a): Francisco Ciro Ferreira, Advogado: Pedro Rosa
Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo E-RR - 705582/2000.6 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado:
José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Geraldo Francisco de Al-
varenga, Advogado: Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 708217/2000.5
da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante:
Fiat Automóveis S.A., Advogado: Wander Barbosa de Almeida, Advo-
gado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Evilásio Fernandes
Pereira, Advogado: Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 709997/2000.6 da
2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Com-
panhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp, Advogado: Benjamin
Caldas Beserra, Embargante: Sindicato dos Operários e Trabalhadores
Portuários em Geral nas Administrações dos Portos e Terminais Privativos
e Retroportos do Estado de São Paulo - SINTRAPORT, Advogada: Bea-
triz Veríssimo de Sena, Embargado(a): Gentil Cardoso, Advogado: José
Ricardo Soares Bruno, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Re-
cursos de Embargos interpostos pelas partes, nos termos da fundamen-
tação supra. Processo E-RR - 719878/2000.2 da 3a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Ad-
vogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Alexsandro dos
Santos Lima, Advogado: Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
723493/2001.8 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza An-
drade, Embargado(a): Wellington Barcelos da Silva, Advogado: Pedro
Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos. Processo E-RR - 723496/2001.9 da 3a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Ad-
vogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): José Domingos,
Advogado: Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não conhe-
cer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 727707/2001.3 da 3a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Au-
tomóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a):
Dilson José de Almeida, Advogado: Edmundo Costa Vieira, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
729140/2001.6 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza An-
drade, Embargado(a): Alexandre Amorim Corrêa, Advogado: Pedro Rosa
Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo E-RR - 738187/2001.0 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado:
José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): José Maria das Mercês,
Advogada: Maria Inez da Costa Pereira, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 760153/2001.3 da
3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat
Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embarga-
do(a): Abel do Nascimento Pereira, Advogada: Vera Lúcia de Figueiredo,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Pro-
cesso E-RR - 762484/2001.0 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de
Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria
de Souza Andrade, Embargado(a): José Anastácio Gomes Teixeira, Ad-
vogado: Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 773494/2001.8 da 3a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fiat Automóveis
S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade, Embargado(a): Edinaldo
de Souza Mafra, Advogada: Zelia Guérim Cornélio, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
775099/2001.7 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza An-
drade, Embargado(a): Geraldo Soares de Assis, Advogado: William José
Mendes de Souza Fontes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo E-RR - 1197/2002-008-17-00.2 da 17a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Valdeme
Cardoso, Advogado: João Batista Dallapíccola Sampaio, Embargado(a):
Incospal Construções Pré-Fabricadas S.A., Advogada: Denise Peçanha
Sarmento Dogliotti, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Embargos. Processo E-RR - 21312/2002-900-02-00.0 da 2a. Região,
Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Jandira de Paula
Silva, Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Muni-
cípio de Osasco, Procuradora: Cléia Marilze Rizzi da Silva, Decisão: por
unanimidade, conhecer dos Embargos, por divergência jurisprudencial, e
dar-lhes provimento para declarar a competência da Justiça do Trabalho e
determinar o retorno dos autos à egrégia 5ª Turma para que prossiga no
julgamento da Revista patronal. Processo E-RR - 28663/2002-900-03-
00.6 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embar-
gante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de Souza Andrade,
Embargado(a): Robson Bazilio da Silva, Advogado: Antônio Eustáquio
de Faria, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo E-RR - 33162/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Rela-
tora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Município de Osasco,
Procuradora: Maria Angelina Baroni de Castro, Embargado(a): Celi Mou-
ra da Silva, Advogada: Avanir Pereira da Silva, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
48822/2002-900-03-00.9 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado: José Maria de
Souza Andrade, Embargado(a): Clayton de Almeida Teodoro, Advogado:
Rodrigo Cândido Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Observação: O Exmo. Ministro Luiz Philippe Viei-
ra de Mello Filho não participou do julgamento em razão de impedimento.
Processo E-RR - 367/2003-073-03-00.8 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria de Assis Calsing, Embargante: Alcoa Alumínio S.A., Advogado:
Márcio Gontijo, Embargado(a): Cid José Vieira e Outros, Advogado: José

Caldeira Brant Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Embargos. Processo E-RR - 388/2003-109-08-00.1 da 8a. Região, Re-
latora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Centrais Elétricas do
Pará S.A. - Celpa, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): An-
tônio de Oliveira Machado e Outros, Advogada: Maria Doloures Cajado
Brasil, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.
Processo E-ED-A-RR - 427/2003-201-18-00.3 da 18a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Sama - Mineração de
Amianto Ltda., Advogado: Marçal de Assis Brasil Neto, Advogada: De-
nize de Souza Carvalho do Val, Embargado(a): José Wilton Cardoso, Ad-
vogada: Regina Rodrigues Arantes Centeno, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos, ante a sua manifesta deserção.
Processo E-RR - 523/2003-057-19-00.4 da 19a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria de Assis Calsing, Embargante: Companhia Energética de
Alagoas - Ceal, Advogado: Luiz Filipe Ribeiro Coelho, Advogado: Ale-
xandre José Austregésilo de Athayde Brêda, Embargado(a): Augustinho
João dos Santos, Advogado: Jamison de Moura Lima, Embargado(a):
Garra Vigilância Ltda., , Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Embargos. Processo E-ED-RR - 539/2003-253-02-00.0 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Com-
panhia Siderúrgica Paulista - Cosipa, Advogado: Sérgio Luiz Akaoui
Marcondes, Embargado(a): Vanderlei de Oliveira, Advogado: Alexandre
do Amaral Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Embargos. Processo E-RR - 552/2003-056-03-40.1 da 3a. Região, Re-
latora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Votorantim Metais
Zinco S.A., Advogado: Marco Aurélio Salles Pinheiro, Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Azanias Barbosa Lucas, Advoga-
do: Roberto Geraldo Trindade Moreira, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-ED-RR - 601/2003-253-
02-00.4 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Em-
bargante: Companhia Siderúrgica Paulista - Cosipa, Advogado: Sérgio
Luiz Akaoui Marcondes, Embargado(a): Nanci Chinen, Advogado: Ale-
xandre do Amaral Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo E-ED-RR - 647/2003-005-10-00.0 da
10a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Te-
lecomunicações Brasileiras S.A. - Telebrás, Advogado: Edson Luiz Sa-
raiva dos Reis, Embargado(a): Sérgio Dias Porch, Advogado: Francisco
Rodrigues Preto Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Embargos, ante a sua manifesta deserção. Processo E-ED-RR -
811/2003-254-02-00.9 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Companhia Siderúrgica Paulista - Cosipa, Advo-
gado: Sérgio Luiz Akaoui Marcondes, Embargado(a): José Antônio San-
tana, Advogado: Mário Antônio de Souza, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-ED-RR - 881/2003-002-
10-40.2 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Em-
bargante: Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte, Ad-
vogado: Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Embargado(a): Marcos
Cotrim Garcia, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 899/2003-
025-03-00.1 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig, Advogado:
André Schmidt de Brito, Advogada: Soraia Souto Boan, Embargado(a):
Espólio de Ilacir Teixeira, Advogada: Madalene Salomão Ramos, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo
E-ED-RR - 910/2003-066-01-40.4 da 1a. Região, Relatora: Ministra Ma-
ria de Assis Calsing, Embargante: Companhia Distribuidora de Gás Na-
tural do Rio de Janeiro - CEG, Advogado: Rafael Ferraresi Holanda Ca-
valcante, Embargado(a): Haroldo César de Magalhães, Advogado: Eduar-
do Ribeiro Tarjano Léo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Embargos. Processo E-A-RR - 927/2003-016-01-00.0 da 1a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Light Ser-
viços de Eletricidade S.A., Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embarga-
do(a): Paulo Roberto Cavalcante Pereira, Advogado: Edem Sobral de Car-
valho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.
Processo E-RR - 1223/2003-041-03-00.4 da 3a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria de Assis Calsing, Embargante: Fertilizantes Fosfatados S.A. -
Fosfértil, Advogado: Marcelo Pimentel, Embargado(a): Benedito Lima

de Souza, Advogado: Alex Santana de Novais, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos. Processo ED-E-RR - 1257/2003-
051-11-00.2 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): José Luciano de Medeiros, Advogado: Messias
Gonçalves Garcia, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos Em-
bargos Declaratórios. Processo E-ED-RR - 1412/2003-002-02-00.0 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Goo-
dyear do Brasil Produtos de Borracha Ltda., Advogada: Maria Cristina da
Costa Fonseca, Advogado: Aristides Feliciano Júnior, Embargado(a): Al-
tino dos Reis Mendanha, Advogado: Darmy Mendonça, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Processo E-RR -
1420/2003-432-02-40.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Rhodia Poliamidas e Especialidades Ltda., Advo-
gada: Andréa Batista dos Santos Siqueira, Embargado(a): Nestor Pereira,
Advogado: Rubens Rosembaum, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso de Embargos. Processo E-RR - 1814/2003-014-15-00.3 da
15a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: In-
victa Vigorelli Metalúrgica Ltda., Advogado: Roberval Dias Cunha Jú-
nior, Embargado(a): Aurélio Figueiredo e Outros, Advogado: Osvaldo
Stevanelli, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Processo ED-E-RR - 88/2004-051-11-00.4 da 11a. Região, Re-
latora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Estado de Roraima,
Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Gilma Neris Campos,
Advogado: Ronaldo Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, negar
provimento aos Embargos Declaratórios. Processo ED-E-RR - 194/2004-
051-11-00.8 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do Amaral
Jereissati, Embargado(a): Gonçalo Belo de Souza, Advogado: Ronaldo
Mauro Costa Paiva, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos
Embargos Declaratórios. Processo ED-E-RR - 678/2004-051-11-00.7 da
11a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Es-

tado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Maria
Francisca Barbosa Lobo, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento aos Embargos Declaratórios.
Processo ED-E-RR - 679/2004-051-11-00.1 da 11a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria de Assis Calsing, Embargante: Estado de Roraima, Procu-
rador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Maria Zilma Rodrigues Silva,
Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos Embargos Declaratórios. Processo ED-E-RR -
705/2004-051-11-00.1 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Estado de Roraima, Procurador: Regis Gurgel do
Amaral Jereissati, Embargado(a): Senita da Silva Cassiano, Advogado:
José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento aos Embargos Declaratórios. Processo ED-E-ED-RR - 806/2004-
051-11-00.2 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing,
Embargante: Estado de Roraima - Secretaria da Educação, Procurador:
Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Maria do Socorro Alves da Silva,
Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos Embargos Declaratórios. Processo E-RR -
880/2004-402-04-00.0 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis
Calsing, Embargante: Untres Decorativos Visuais Ltda., Advogado:
Ariosto Colombo Filho, Embargado(a): Lucimar Cipriani Jardim, Advo-
gada: Neiva Rosélia Seefeldt, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos. Processo ED-E-ED-RR - 894/2004-051-11-00.2 da
11a. Região, Relatora: Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Es-
tado de Roraima, Procurador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Ze-
livan Silva Serrão, Advogado: José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão:
por unanimidade, negar provimento aos Embargos Declaratórios. Pro-
cesso ED-E-ED-RR - 2149/2004-051-11-00.8 da 11a. Região, Relatora:
Ministra Maria de Assis Calsing, Embargante: Estado de Roraima, Pro-
curador: Mateus Guedes Rios, Embargado(a): Jucenilta Pereira de La-
cerda e Outros, Advogado: Randerson Melo de Aguiar, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento aos Embargos Declaratórios. Processo E-ED-
RR - 514/2005-020-04-40.5 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria de
Assis Calsing, Embargante: Carmen Regina Motta de Paula, Advogado:
Wylson Antônio Olivotto, Embargado(a): Brasil Telecom S.A., Advo-
gado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade: I) rejeitar a
preliminar de intempestividade argüida em contra-razões; II) não conhecer
do Recurso de Embargos. Nada mais havendo a tratar encerrou-se a Ses-
são às quatorze horas e vinte e oito minutos. E, para constar, eu, Co-
ordenadora da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, lavrei a
presente Ata que vai assinada pelo Exmo. Ministro Rider Nogueira de
Brito e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e seis dias do mês de no-
vembro do ano dois mil e sete.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais
<!ID758963-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-E-RR-791/2003-906-06-85.0

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-

TRAJUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

EMBARGADO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

A D VO G A D O : DR. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO : BANORTE - FUNDAÇÃO MANOEL BATISTA DA

SILVA DE SEGURIDADE SOCIAL

A D VO G A D O : DR. CRISTIANE DE CASTRO FONSECA DA CU-

NHA

EMBARGADO : ANTÔNIO JOSÉ DE BRITO FERREIRA

A D VO G A D O : DR. MARIA DO CARMO PIRES CAVALCANTI

D E S P A C H O

1-Junte-se. Observe-se.
2-À Coordenadoria da SDBI-I para as providências cabí-

veis.
3-Defiro a vista quando os autos estiverem na Coordenadoria

da SDBI-I I. Prazo de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Brasília, 09 de novembro de 2007.

LELIO BENTES CORRÊA

Relator

PROC. Nº TST-PROC. Nº TST-E-ED-RR-26.351/2002-900-06-

00.1

EMBARGANTE : COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NORDESTE -

CFN

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADA : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA REDE FERRO-

VIÁRIA FEDERAL S.A.)

PROCURADOR : DR. LUIS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

EMBARGADO : ARNALDO CONSTANTINO DA SILVA NETO

A D VO G A D O : DR. ANÍBAL CÍCERO DE BARROS VELLOSO

D E S P A C H O

O Reclamante Arnaldo Constantino da Silva Neto, pela pe-
tição de fl. 626, endereçada, inicialmente, à 12ª Vara do Trabalho de
Recife-PE, requer sejam os depósitos recursais existentes nos autos
convolados em penhora e, posteriromente, liberados em seu favor,
mediante alvará de levantamento de depósito recursal.
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Contudo, extrai-se dos autos que, após a decisão de fls. 564-
567, complementada às fls. 574-575, não admitindo o recurso de

revista interposto pela CFN, a recorrente interpôs recurso de em-
bargos, pendente de apreciação pela SBDI-1 desta Corte.

Assim, impossível o levantamento do depósito recursal, na
medida em que somente com o trânsito em julgado da decisão re-
corrida se torna exeqüível a liberação da importância pretendida, nos
termos do art. 899, § 1º, da CLT.

Por outro lado, cabe destacar que o montante recolhido a
título de depósito recursal encontra-se à disposição do Juízo da exe-
cução, como garantia, e, por isso, a ele compete decidir quanto ao
levantamento do respectivo numerário (art. 877 da CLT), razão pela
qual, somente em hipóteses excepcionais, tais como no depósito em
duplicidade ou depósito sem que tenha havido interposição de re-
curso, poderá se dar, nesta Corte, determinação de expedição de
alvará para liberação de depósito efetuado.

Dessa forma, indefiro o pedido.
Publique-se.
Intime-se a União, na forma legal.
Após, siga o feito sua regular tramitação.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

VANTUIL ABDALA

Relator

PROC. Nº TST-E-ED-RR-71.032/2002-900-02-00.2

D E S P A C H O
1 - Junte-se.
2 - Intime-se o advogado a se pronunciar sobre o conteúdo

da certidão lavrada pela Coordenadoria da SBDI-I, no prazo de 5
(cinco) dias.

3 - À Coordenadoria da SDBI-I para as providência ca-
bíveis.

4 - Após, voltem-me os autos conclusos.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

LELIO BENTES CORRÊA

Relator

PROC. Nº TST-E-RR-762.135/2001.4

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIAÕ DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO : RAIMUNDO GILBRAM BEZERRA ALENCAR

A D VO G A D O : DR. JOAQUIM FORNELLOS FILHO

D E S P A C H O

1 - Junte-se. Observe-se.
2 - À Coordenadoria da SDBI-I para as providência ca-

bivéis.
3 - Defiro a vista quando os autos estiverem na Coorde-

nadoria da SDBI-I. Prazo de 5 (cinco) dias.
Intime-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

LELIO BENTES CORRÊA

Relator<!ID758345-0>

AUTOS COM VISTA

Processos com pedidos de vistas concedidos aos advogados.

PROCESSO : E-RR - 473895/1998.7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING

EMBARGANTE : BANCO NACIONAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). CHRISTIAN BRAUNER DE AZEVEDO

EMBARGADO(A) : MARÍLIA DE FÁTIMA CARVALHO CAVALCANTI
ALBUQUERQUE

ADVOGADA : DR(A). MAGUI PARENTONI MARTINS

Brasília, 07 de dezembro de 2007
Dejanira Greff Teixeira
Coordenadora da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais<!ID758474-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-E-ED-RR- 537/2001-006-10-00.2

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JONAS MADRUGA

ADVOGADO : DR. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

EMBARGADO : JOELSON DE CASTRO MONTE ALTO

ADVOGADO : DR. ADILSON MAGALHÃES DE BRITO

Na petição protolizada neste Tribunal sob o nº
128419/2007.0, subscrita pelo Dr. Adilson Magalhães de Brito, pela
qual o Reclamante requer que "...o Recurso de Embargos interposto
pelo BANCO DO BRASIL seja processado em autos apartados, de
modo que os autos principais retornem à origem para prosseguimento
da execução...", o Ex.mo Ministro Luiz Phillipe Viera de Mello Filho,
relator, exarou o seguinte despacho :"Indefiro o pedido.".

Brasília, 07 de dezembro de 2007

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais<!ID757578-0>

PROC. Nº TST-E-RR- 635.651/2000.8

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQÜIDAÇÃO EX-

TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO : MÁRIO FRANCISCO DE PAULA FILHO

A D VO G A D O : DR. JULES RIMET O. DE SENNA

Na petição protolizada neste Tribunal sob o nº
124747/2007.7, subscrita pelo Dr. Hélio Puget Monteiro, pela qual o
UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. requer
vista dos autos, o Ex.mo Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
relator, exarou o seguinte despacho :"J. Como requer, prazo de cinco
(05) dias.".

Brasília, 05 de dezembro de 2007

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA

Coordenadora da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais

<!ID758448-1>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 39a. Sessão Ordinária da Subseção I Especia-
lizada em Dissídios Individuais a realizar-se no dia 17 de dezembro de 2007
às 9h, na sala de sessões do 6º andar do Bloco B.

PROCESSO : E-AG-RR-26/2005-052-11-00-0 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : KAILA ADRIANA HABERT LIMA
ADVOGADA : DR(A). DENISE ABREU CAVALCANTI

PROCESSO : E-ED-AIRR-29/2002-005-04-40-6 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). MARANA COSTA BEBER STE-

FA N E L O
EMBARGADO(A) : JEULSILSO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO SANTOS DA SILVA
EMBARGADO(A) : MASSA FALIDA DE IESA - INSTALA-

DORA ELÉTRICA S.A.
EMBARGADO(A) : ESBEL - EMPRESA SUL BRASILEIRA

DE ENGENHARIA LTDA.

PROCESSO : E-ED-AIRR-32/1992-005-18-41-3 TRT DA
18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : SEBASTIÃO TEIXEIRA DE MELO E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). RICARDO DOS SANTOS
EMBARGADO(A) : ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO : DR(A). ANDÉRSON MÁXIMO DE HO-

LANDA

PROCESSO : E-RR-37/2003-005-10-00-6 TRT DA 10A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : TELEMONT - ENGENHARIA DE TELE-
COMUNICAÇÕES S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : MANOEL DIVINO EVANGELISTA BAR-
BOSA

ADVOGADO : DR(A). HERNANE GALLI COSTACUR-
TA

PROCESSO : E-ED-RR-47/2004-001-10-00-7 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS

S.A. - TELEBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FÁTIMA MARIA CARLEIAL

C AVA L E I R O
ADVOGADO : DR(A). EDSON LUIZ SARAIVA DOS

REIS
EMBARGADO(A) : CELSO RUBENS BROCHADO BASTOS
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ JORGE ROCHA DE AL-

MEIDA

* Processo com o julgamento adiado em 14/05/07 e retirado de
pauta por força da RA nº 1246 de 29/06/2007.

PROCESSO : E-RR-56/2003-441-02-00-2 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : MARILENA APARECIDA DE CAMPOS
M A RT I N S

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E

SACCHI

PROCESSO : E-RR-59/2005-482-02-00-3 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : CRISTAL ENTRETENIMENTO PROMO-

ÇÕES E LANCHONETE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). WILSON DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : WILLIANS GOMES RAFAEL
ADVOGADO : DR(A). DANIEL PAULO GOLLEGÃ

SOARES

PROCESSO : E-AIRR-64/2006-006-20-40-8 TRT DA
20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR(A). BRUNO BENEVIDES DUARTE
LEITE

EMBARGADO(A) : MANOEL MESSIAS PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM DE OLIVEIRA CRUZ

PROCESSO : E-AG-RR-76/2005-301-04-00-7 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS
LT D A .

ADVOGADO : DR(A). HEITOR LUIZ BIGLIARDI
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MARCOS DA SILVA MA-

CHADO
ADVOGADO : DR(A). NESTOR ALFEU WUTTKE

PROCESSO : E-RR-77/2002-009-06-00-4 TRT DA 6A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA LOURENÇO DE MENE-

ZES
ADVOGADO : DR(A). IVAN BARBOSA DE ARAÚJO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FERRARESI HOLAN-

DA CAVALCANTE
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA

CASTRO

PROCESSO : E-ED-RR-90/1995-001-22-00-5 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : CÉZAR AUGUSTO SOTERO GOMES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO ALVES RODRI-

GUES

PROCESSO : E-RR-124/2003-314-02-00-2 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : VISTEON SISTEMAS AUTOMOTIVOS

LT D A .
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM RO-

B O RT E L L A
EMBARGADO(A) : MARIA ADELMA SILVA MENDONÇA
ADVOGADA : DR(A). REJANE ALEXANDRE DA

C O S TA

PROCESSO : E-A-AIRR-125/2004-079-02-40-3 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : CARLOS FERRARETO
ADVOGADO : DR(A). ORIPES AMÂNCIO FRANCO
EMBARGADO(A) : ERICSSON TELECOMUNICAÇÕES S.A.
ADVOGADO : DR(A). ZANON DE PAULA BARROS
ADVOGADA : DR(A). MARGARETH REVOREDO NA-

TRIELLI

PROCESSO : E-A-RR-132/2005-052-11-00-3 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : ÁLVARO GOMES PRADO
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA

PA I VA
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PROCESSO : E-ED-RR-142/2003-036-15-00-6 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : NOVA AMÉRICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME JOSÉ THEODORO

DE CARVALHO
EMBARGADO(A) : JOÃO DA SILVA FILHO E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS RIBEIRO

PROCESSO : E-RR-160/2000-003-13-00-5 TRT DA
13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : ELSA TEIXEIRA COELHO ARAÚJO E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ERICKSON DANTAS DAS CHA-

GAS

PROCESSO : E-RR-163/2002-005-15-00-2 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO
EMBARGADO(A) : JOSÉ OVÍDIO PIGHINELLI
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA RUEDA VEGA PATIN
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA PRISCILLA MONTEI-

RO PORFÍRIO
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO STEFANI GHERARDI

PROCESSO : E-RR-172/2002-332-02-00-1 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : ADAIR ERNESTO PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). ADEMIR JOSÉ DE ARAÚJO
EMBARGADO(A) : PÃES E DOCES PORTAL DA SERRA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). REGINA DUARTE MELO

PROCESSO : E-RR-223/2002-022-01-00-9 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : LUIZ CARLOS FERREIRA CAMPOS
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
EMBARGADO(A) : DANONE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARINO DI TELLA FERREIRA

PROCESSO : E-ED-RR-223/2005-052-11-00-9 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : MAGNA BARBOSA DE MATOS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-ED-RR-229/2003-011-12-00-3 TRT DA
12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADO : DR(A). NILO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : DR(A). WAGNER D. GIGLIO
EMBARGADO(A) : TEREZINHA LÚCIA GARGHETTI

FRANCESCHI
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S

PROCESSO : E-RR-264/2004-051-11-00-8 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : ADAIR SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR-282/2005-005-10-00-5 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : IZALTINA GALVÃO PINTO
ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). GISELLE DAVILA HONORATO

F U RTA D O

PROCESSO : E-RR-294/2005-052-11-00-1 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : COOPERATIVA RORAIMENSE DE SER-

VIÇOS - COORSERV
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA
EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE RO-
RAIMA - COOPROMEDE

EMBARGADO(A) : MARIA FERREIRA GARCIA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-304/2005-007-07-00-6 TRT DA 7A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : MARIA DE FÁTIMA CARVALHO TRINDADE
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
ADVOGADO : DR(A). THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
ADVOGADA : DR(A). GISELLE DAVILA HONORATO

F U RTA D O

PROCESSO : E-RR-326/1989-006-04-41-2 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ZEFERINO ALBERTO DORNELES

AGUIRRE E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MILTON JOSÉ MUNHOZ CA-

MARGO
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO LOYOLA DE SOUZA
EMBARGADO(A) : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ES-

TRADAS DE RODAGEM - DAER
PROCURADORA : DR(A). GABRIELA DAUDT

PROCESSO : E-AIRR-332/2002-013-10-01-9 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : R & A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

MÓVEIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE STROHMEYER

GOMES
EMBARGADO(A) : MARINHO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ VIEIRA MACARINI

PROCESSO : E-AIRR-332/2005-101-10-40-1 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : PAULO AFONSO DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). DIVINO CAVALHEIRO LEITE
EMBARGADO(A) : CONSTRUTORA & ELÉTRICA SABA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ DE MATTOS

PROCESSO : E-ED-A-AIRR-350/2004-016-21-40-3 TRT
DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : DR(A). MARCONI MEDEIROS MAR-

QUES DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : JOSÉ BALTAZAR FERNANDES
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA DE ALMEIDA BRITO

E SOUSA
EMBARGADO(A) : PREST SERVICE PRESTADORA DE

SERVIÇOS GERAIS LTDA.

PROCESSO : E-RR-353/2002-181-06-00-0 TRT DA 6A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : AGRIMEX - AGRO INDUSTRIAL MER-
CANTIL EXCELSIOR S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : GENIVAL MATIAS DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). KARINA LÍGIA CRUZ

PROCESSO : E-ED-RR-359/2003-064-03-00-0 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : RAIMUNDO VITORINO DE SOUZA E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE
EMBARGADO(A) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-

MINEIRA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

<!ID758448-3>

PROCESSO : E-A-RR-359/2004-222-05-00-5 TRT DA
5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
EMBARGANTE : COMPANHIA DE FERRO LIGAS DA

BAHIA - FERBASA
ADVOGADO : DR(A). MARCOS JORGE CALDAS PE-

REIRA
ADVOGADA : DR(A). MARIA AUXILIADORA LOPES COSTA
EMBARGADO(A) : JOSÉ CORREIA DE SANTANA
ADVOGADO : DR(A). ROTERLANDO CORDEIRO PAI-

VA

PROCESSO : E-AG-AIRR-405/2003-002-10-40-1 TRT
DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : JOSÉ BARBOSA SOBRINHO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO

S I LVA
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO BILIBIO

C A RVA L H O
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

PROCESSO : E-ED-AIRR-408/2004-064-03-40-0 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : ERICSON RIBEIRO DA CRUZ
ADVOGADO : DR(A). RAUL FREITAS PIRES DE SA-

BÓIA

PROCESSO : E-ED-AIRR-428/2004-022-04-40-4 TRT
DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : MARISE HARTMANN
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MARTINS BARBOSA
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓ-

CIO-EDUCATIVO DO RIO GRANDE
DO SUL - FASE

PROCURADOR : DR(A). LAÉRCIO CADORE

PROCESSO : E-RR-435/2005-305-04-00-1 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS

LT D A .
ADVOGADO : DR(A). HEITOR LUIZ BIGLIARDI
EMBARGADO(A) : RAQUEL DE ALMEIDA OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO DANIEL CASSOL PE-

REIRA

PROCESSO : E-A-RR-440/2003-102-03-00-2 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : VICENTE MANGELA ALVES E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS DA CONCEI-

ÇÃO

PROCESSO : E-ED-RR-447/2005-052-11-00-0 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : LEIDINÉIA CUNHA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-AIRR-449/2005-065-01-40-5 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : JOSÉ RAMOS PINTO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO CABRAL
EMBARGADO(A) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-ED-RR-452/2004-107-08-00-2 TRT DA
8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : MARCOS BRITO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). WESLEY LOUREIRO AMARAL
EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO

BRASIL S.A. - ELETRONORTE
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO SILVA DE ABREU
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PROCESSO : E-ED-RR-466/2005-052-11-00-7 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : DORALICE HERMINA VIANA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-AIRR-467/2005-003-19-40-2 TRT DA
19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : DR(A). ALUÍSIO LUNDGREN CORRÊA

REGIS
EMBARGADO(A) : VSG SERVIÇOS GERAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA

N E TO
EMBARGADO(A) : ANILSON DA ROCHA RODRIGUES

PROCESSO : E-RR-468/2004-002-19-00-5 TRT DA
19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ESPÓLIO DE BENEDITO LÚCIO GA-

BRIEL DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). MARIA DE LOURDES CER-

QUEIRA MENEZES SILVA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ABASTECIMENTO

D'ÁGUA E SANEAMENTO DO ESTA-
DO DE ALAGOAS - CASAL

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-AIRR-478/2005-046-24-40-3 TRT
DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DO MATO
GROSSO DO SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : PAULO BANDEIRA DUARTE FILHO
ADVOGADA : DR(A). NEIVA APARECIDA DOS REIS
EMBARGADO(A) : LECHUGA ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). FÁBIA ELAINE DE CARVALHO

LOPES

PROCESSO : E-RR-485/2001-472-02-00-6 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : UNIÃO (INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS)
PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : TÂNIA DO SOCORRO SOUZA CHA-

VES
ADVOGADO : DR(A). NELSON COELHO ROCHA JÚ-

NIOR
EMBARGADO(A) : SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENE-

FICÊNCIA DE SÃO CAETANO DO SUL
- MANTENEDORA DO HOSPITAL NOS-
SA SENHORA DE FÁTIMA

ADVOGADO : DR(A). WALDEMAR CURY MALULY
JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-500/2003-007-06-00-4 TRT DA
6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : XEROX DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : SÉRGIO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). KILMA CAVALCANTI DE ME-

LO

PROCESSO : E-RR-521/2004-064-03-00-1 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. -

CENIBRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : JOSÉ DOMINGOS TELLES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO DE CAS-

TRO

PROCESSO : E-ED-RR-537/2001-006-10-00-2 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JONAS MADRUGA
ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZERE-

DO BASTOS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EMIRALDO EDUARDO
MARQUES

EMBARGADO(A) : JOELSON DE CASTRO MONTE ALTO
ADVOGADO : DR(A). ADILSON MAGALHÃES DE

B R I TO

PROCESSO : E-A-RR-545/2003-253-02-00-8 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-

RANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : JOSÉ RAIMUNDO VIRGÍNIO DOS

S A N TO S
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ANTÔNIO DE SOUZA

PROCESSO : E-AIRR-555/2000-005-03-40-0 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : RITA MARIA MAGALHÃES MARQUES

PEPINO
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO GRANDINETTI DE

BARROS
EMBARGADO(A) : MARIA PERPETUA DE SOUZA RIBEI-

RO
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO DE SOUZA PEREIRA
EMBARGADO(A) : RAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO GRANDINETTI DE

BARROS

PROCESSO : E-RR-556/2005-005-10-00-6 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : ENIVALDO TEIXEIRA FERNANDES
ADVOGADO : DR(A). JONAS DUARTE JOSÉ DA SIL-

VA
EMBARGADO(A) : UNITED SEGURANÇA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-AG-RR-558/2003-051-11-00-9 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). JOSÉ DOMINGOS DA SILVA
EMBARGADO(A) : NEUTON OLIVEIRA ALVES
ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GAR-

CIA

PROCESSO : E-A-AIRR-575/2003-069-03-40-2 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL E OUTROS
EMBARGADO(A) : GERALDO MAGELA RESENDE
ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS SÁVIS DE SOUZA

PROCESSO : E-AIRR-593/2001-001-22-40-4 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ

- CEPISA
ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO
ADVOGADO : DR(A). TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEI-

RA
EMBARGADO(A) : VALDINÊS HENRIQUE DE SOUSA SIL-

VA

PROCESSO : E-AIRR-595/2006-007-18-40-8 TRT DA
18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE APOIO ÀS AÇÕES DE

SAÚDE NO ESTADO DE GOIÁS - FUN-
SAÚDE

PROCURADOR : DR(A). MURILO NUNES MAGALHÃES
EMBARGADO(A) : CLÁUDIA GOMES FERREIRA GON-

DIM E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ANDERSON PINANGÉ SILVA

PROCESSO : E-RR-597/2003-491-02-00-7 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : VIAÇÃO SUZANO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS GONÇALVES FILHO
EMBARGADO(A) : RENILDO PINA
ADVOGADO : DR(A). EDU MONTEIRO JÚNIOR

PROCESSO : E-A-AIRR-602/2002-008-10-40-8 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : SÔNIA MARIA NETO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS RIBEIRO DE OLIVEI-

RA

PROCESSO : E-RR-607/2005-052-11-00-1 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : LUIZ RONALD MAGALHÃES ASSEN

SOBRINHO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-620/2005-129-15-00-0 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : ROGE MÓVEIS, ELETRODOMÉSTICOS

E ENXOVAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOEL DE ARAÚJO
EMBARGADO(A) : ROSIANE VIEIRA DE FIGUEIREDO GILO
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA DE FARIA LOPES

PROCESSO : E-RR-630/2002-003-22-00-3 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). MAURO RÉGIS DIAS DA SILVA
EMBARGADO(A) : MARIA NAZARÉ BARBOSA DE OLI-

VEIRA
ADVOGADO : DR(A). CLEITON LEITE DE LOIOLA

PROCESSO : E-A-RR-634/2004-051-11-00-7 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : CÍCERO DE ALMEIDA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-641/2005-052-11-00-6 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO ROBERTO BRITO DOS

S A N TO S
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-A-AIRR-641/2005-005-15-40-1 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E

SACCHI
EMBARGADO(A) : SHIRLEY GALHARIN MILANESE
ADVOGADA : DR(A). ROSANI MÁRCIA DE QUEI-

ROZ ÁLVARES
EMBARGADO(A) : NOSSA MÃO DE OBRA SERVIÇO E

TRABALHO TEMPORÁRIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUÍS ANTÔNIO PICERNI HERCE

<!ID758448-5>

PROCESSO : E-AIRR-668/2000-006-04-40-6 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : JOSÉ CELESTINO MARIATH DURAN E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GASPAR PEDRO VIECELI
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). ALICE SCHWAMBACH
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
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PROCESSO : E-ED-RR-669/2002-383-02-00-2 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : WILSON CORREIA FILADELFO
ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADOR : DR(A). AYLTON CÉSAR GRIZI OLIVA
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). LÍDIA MENDES GONÇALVES

PROCESSO : E-AIRR-684/2004-001-08-40-9 TRT DA
8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : RAIMUNDO DAS GRAÇAS MONTEIRO
ADVOGADO : DR(A). WESLEY LOUREIRO AMARAL
ADVOGADA : DR(A). ANNA KARENINA DE ARAÚJO

CARNEIRO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO

PARÁ - COSANPA
ADVOGADO : DR(A). GILBERTO JÚLIO ROCHA SOA-

RES VASCO

PROCESSO : E-RR-686/2005-471-02-00-0 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS

GUEDES
EMBARGADO(A) : DUBOIÊ LANCHONETE DANÇANTE

LT D A .
ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LOUREIRO
EMBARGADO(A) : ANTONIETA DA SILVA PIMENTEL
ADVOGADA : DR(A). JANE DE CASTRO OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR-689/1995-022-04-00-8 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS

GUEDES
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA OLIVEIRA DA MOTTA
ADVOGADO : DR(A). ENO PRATI
EMBARGADO(A) : MASSA FALIDA DE DAM DISTRIBUI-

DORA DE METAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUÍS HENRIQUE GUARDA

PROCESSO : E-ED-ED-RR-696/2003-014-04-00-6 TRT
DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES

DE ALBUQUERQUE
EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA PEREIRA
ADVOGADA : DR(A). LAURA COUTO GRASSI

PROCESSO : E-ED-RR-704/2000-054-15-00-0 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : AGROPECUÁRIA TAMBURI LTDA.
ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD

SALLUM
EMBARGADO(A) : JOSÉ JOÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO CÉSAR DE MATOS

PROCESSO : E-ED-RR-707/2003-001-22-00-3 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : OSMIR SERAFIM IBIAPINA
ADVOGADA : DR(A). JOARA RODRIGUES DE ARAÚ-

JO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. -

BEP
ADVOGADO : DR(A). KÁSSIO NUNES MARQUES

PROCESSO : E-RR-710/2004-012-10-00-7 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUI-

NAS E SERVIÇOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : ONOFRE DE MOURA VALADÃO
ADVOGADO : DR(A). SÁVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM

PROCESSO : E-ED-RR-722/2003-011-04-00-7 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : CAUBI BANDEIRA DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-

GIA ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME GUIMARÃES

PROCESSO : E-ED-RR-735/1999-531-05-00-9 TRT DA
5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO BANEB S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : JORGE FERREIRA MONTEIRO
ADVOGADO : DR(A). IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

PROCESSO : E-RR-741/2004-231-04-00-5 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS
GUEDES

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS
DOS ANJOS

EMBARGADO(A) : SOGIL - SOCIEDADE DE ÔNIBUS GI-
GANTE LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA MARQUES
CARDOSO

PROCURADOR : DR(A). LUIZ HENRIQUE MARTINS
DOS ANJOS

EMBARGADO(A) : PAULO ROBERTO GARCIA MONTEI-
RO

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO TADEU MISSENO BO-
NIFÁCIO

PROCESSO : E-RR-751/2005-004-10-00-0 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : OSVALDO RAMALHO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO QUEIROZ DA

S I LVA
EMBARGADO(A) : ZELITA D. LEITE - ME
ADVOGADO : DR(A). PAULO AYRTON CAMPOS

PROCESSO : E-ED-RR-756/2005-052-11-00-0 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : LAYZA MARA MELRIÊ MARCHIORY
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-758/2002-121-04-00-5 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : RUBENS DANTAS SILVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIA LISBOA SILVEIRA
EMBARGADO(A) : SÉRGIO AUGUSTO SANES STAFFORD
ADVOGADO : DR(A). CARLOS LUIZ BERNARDI

PROCESSO : E-RR-768/2005-014-03-40-7 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FABIANO BORGES ALMEIDA
ADVOGADO : DR(A). KELSEN MARTINS BARROSO
EMBARGADO(A) : BELGO SIDERURGIA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA PACHECO AN-

TUNES DE CARVALHO
EMBARGADO(A) : MAGNUS SEGURANÇA PATRIMONIAL

LT D A .
ADVOGADA : DR(A). CÁSSIA CRISTINA D'AGUIAR

SOUZA RANGEL

PROCESSO : E-RR-772/2003-015-03-00-5 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO
EMBARGADO(A) : JOSÉ DIAS NASCIMENTO
ADVOGADA : DR(A). MADALENE SALOMÃO RAMOS

PROCESSO : E-RR-803/2004-076-02-00-4 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : PAULO PEREIRA HUTTER
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉ-

RICAS - AMBEV
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-ED-RR-806/2005-052-11-00-0 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : OZIETE MOURÃO SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-808/2002-121-04-00-4 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : RUBENS DANTAS SILVEIRA
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA LISBOA SILVEIRA

M A N TA
EMBARGADO(A) : JORGE BARBOSA DUTRA
ADVOGADO : DR(A). FRANK PEREIRA PELUFFO

PROCESSO : E-A-AIRR-811/2005-004-10-40-9 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA RIBEIRO SIMINO
EMBARGADO(A) : FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADO : DR(A). MARCONDES BRÁULIO DE

PA I VA
EMBARGADO(A) : BETTA INSTALAÇÃO MANUTENÇÃO

E COMÉRCIO LTDA.

PROCESSO : E-RR-820/2004-098-03-00-3 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

- FCA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO JOSÉ DE CASTRO
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CLARETE RODRI-

GUES

PROCESSO : E-AIRR-834/2006-024-03-40-7 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE

MINAS GERAIS - COPASA / MG
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MACEDO FILHO
EMBARGADO(A) : MÁRCIA CRISTINA ANTUNES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). WELBER NERY SOUZA

PROCESSO : E-AIRR-855/2001-201-02-40-6 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : UNILEVER DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
EMBARGADO(A) : BENEDITO RAMOS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). JURANDIR PAES

PROCESSO : E-RR-865/2003-044-15-00-0 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : ELIEL MENDONÇA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). SUELI ROSA FERNANDES
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO FACULDADE REGIONAL

DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO - FUNFARME

ADVOGADA : DR(A). MARILZA ALVES ARRUDA DE
C A RVA L H O

PROCESSO : E-AIRR-872/2003-661-09-40-3 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MANDAGUARI
ADVOGADA : DR(A). NILCE NEIDE TEIXEIRA LIMA
ADVOGADO : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA REGIS
EMBARGADO(A) : LUZINETH DE FÁTIMA BARBOZA

B O T TO N
ADVOGADA : DR(A). MARLENE DE CASTRO MAR-

DEGAM
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PROCESSO : E-RR-878/2002-057-01-00-0 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADA : DR(A). EMILIA MARIA B. DOS S. SIL-
VA

EMBARGADO(A) : MÁRCIA SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ALEXSSANDER TAVARES DE

M AT TO S

PROCESSO : E-A-RR-882/2002-004-06-00-6 TRT DA
6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS
EMBARGADO(A) : ROBERTO JOSÉ FERREIRA DANTAS
ADVOGADO : DR(A). IVAN BARBOSA DE ARAÚJO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). MARCOS ULHOA DANI

PROCESSO : E-AIRR-893/2002-653-09-40-3 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : RODOVIAS INTEGRADAS DO PARA-
NÁ S.A. - VIAPAR

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE FERREIRA
ABRÃO

EMBARGADO(A) : MARCOS BRUMANTTI TAVARES
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDER CAMPOS DE LIMA

PROCESSO : E-RR-905/1996-432-02-00-7 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : B & D ELETRODOMÉSTICOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO CELIBERTO MOURA

CÂNDIDO
EMBARGADO(A) : MARIA APARECIDA MATEUS
ADVOGADO : DR(A). VANDIR ZAPPAROLI

PROCESSO : E-ED-AIRR-907/2002-001-24-40-9 TRT
DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO

GROSSO DO SUL S.A. - ENERSUL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : MIGUEL VAREIRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTONIO C. DE OLIVEI-

RA LIMA

PROCESSO : E-AIRR-934/2005-003-22-40-8 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ

- CEPISA
ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO
EMBARGADO(A) : JOÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR(A). ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

PROCESSO : E-ED-RR-936/2003-005-20-00-4 TRT DA
20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE
S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). CINTIA TASHIRO
EMBARGADO(A) : AGNALDO BASTOS FIGUEIREDO E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO ANDRADE PINHEI-

RO

PROCESSO : E-ED-AIRR-938/2005-002-22-40-0 TRT
DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ
- CEPISA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO FROTA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC GONÇALVES LI-

MA EZEQUIEL

PROCESSO : E-RR-941/2003-012-18-00-6 TRT DA
18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS
BRASIL TELECOM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : LEONARDO FONSECA GIANI
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA

CUNHA

PROCESSO : E-RR-941/2005-052-11-00-5 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : PAULA ANDRÉIA COSTA DA CONCEI-

ÇÃO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-947/2005-021-04-00-2 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO ALVES RODRI-

GUES
EMBARGADO(A) : ORESTES PANTALEÃO FERNANDES E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GASPAR PEDRO VIECELI

PROCESSO : E-AIRR-948/2006-109-03-40-2 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : PRES SERVICE VIGILÂNCIA E SEGU-

RANÇA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DR(A). RAUL EDUARDO PEREIRA
EMBARGADO(A) : RONALDO DIAS
ADVOGADO : DR(A). CÍVIS TALCÍDIO DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR-949/2003-108-03-00-3 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO
EMBARGADO(A) : ANEGIL APOLINÁRIO MOURA E OU-

TROS
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA MARIA SILVA

PROCESSO : E-RR-950/2003-003-04-00-2 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA
S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : DANIEL FRANCISCO FERREIRA DA

SILVA ARENA
ADVOGADO : DR(A). MARLON LEANDRO TORRES

PROCESSO : E-A-ED-RR-951/2003-014-03-00-6 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : ROSENDA MARIA CORREA DIAS E

OUTRO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE OTONI

FERNANDES
EMBARGADO(A) : OLINDA BRASILEIRO NEVES E OU-

TRO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE OTONI

FERNANDES

PROCESSO : E-A-AIRR-959/2000-016-04-40-1 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : CHRISTIAN DI MÔNACO
ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR ALCEBÍADES LE-

MOS DA SILVA
EMBARGADO(A) : ROSANA GILGEN
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO EDGAR FONTELLA

ROLIANO

PROCESSO : E-RR-967/2003-121-17-40-3 TRT DA
17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : NEUZA MARIA SCHIMITTEL
ADVOGADA : DR(A). ANCELMA DA PENHA BER-

NARDOS

PROCESSO : E-RR-969/2002-114-15-00-0 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-
LO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-
CIANO

ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E
SACCHI

EMBARGADO(A) : NANCI HELENA PERAZZOLI BONU-
GLI

ADVOGADO : DR(A). EDSON MACIEL ZANELLA

PROCESSO : E-A-AIRR-979/2003-444-02-40-8 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : LUCIANO MACIEL E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO PIRES ABRÃO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOT-

TI BESERRA

PROCESSO : E-RR-979/2005-019-15-00-1 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

A R A Ç AT U B A
ADVOGADA : DR(A). SIMONE SANTANA DE OLIVEI-

RA
EMBARGADO(A) : APARECIDO ANTÔNIO FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DOMINGOS CARLI

PROCESSO : E-ED-AIRR-988/2003-121-04-40-0 TRT
DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ELETRO COMERCIAL RC LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EVALDO LONGO MARCHANT
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEI-

RO
EMBARGADO(A) : ROSANA MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ADRIANO DO NASCIMENTO

VERÍSSIMO

<!ID758448-6>

PROCESSO : E-RR-914/2005-052-11-00-2 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA
EMBARGADO(A) : MARIA JERLIANE CONCEIÇÃO DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-ED-RR-926/2003-001-12-00-7 TRT DA
12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). CAIO RODRIGO NASCIMENTO
EMBARGADO(A) : MARCO AURÉLIO ESPÍNDOLA
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO PHILIPPI MAFRA

PROCESSO : E-RR-931/2004-431-02-00-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES
EMBARGADO(A) : LUIZ DE OLIVEIRA RESCALLI
ADVOGADO : DR(A). FERDINANDO COSMO CREDIDIO
EMBARGADO(A) : T & P ASSESSORIA, TELEMARKETING E

PRODUTIVIDADE LTDA. E OUTRO
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PROCESSO : E-A-AIRR-995/2003-004-17-40-7 TRT DA
17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO
EMBARGADO(A) : ANA TEREZINHA PETERLI SIQUEIRA

E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). ROZALINDA NAZARETH SAM-

PAIO SCHERRER

PROCESSO : E-RR-999/2003-008-18-00-0 TRT DA
18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

BRASIL TELECOM
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : VÍTOR HUGO PORTO
ADVOGADO : DR(A). GÉLCIO JOSÉ SILVA

PROCESSO : E-RR-1.003/2003-010-18-00-0 TRT DA
18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

BRASIL TELECOM
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : ROBSON MESQUITA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA

CUNHA

PROCESSO : E-A-RR-1.015/2002-016-04-00-9 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : IZABEL SOARES MOREIRA MAIA E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GASPAR PEDRO VIECELI
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA ANDRADE DE FA-

RIA

PROCESSO : E-AIRR-1.017/2005-107-03-40-8 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO
EMBARGADO(A) : WELLINGTON NAZARÉ ALVES
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO CARDOSO ROESBERG

MENDES

PROCESSO : E-ED-RR-1.024/2002-074-15-00-0 TRT
DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : MARIA JOSÉ ROSSI DARÉ
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA

PROCESSO : E-RR-1.027/2005-382-04-00-6 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS
C A RVA L H O

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS
GUEDES

EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA ARCE DE AVILA
ADVOGADO : DR(A). ALZIRO ESPÍNDOLA MACHADO
EMBARGADO(A) : MLC ENGENHARIA E CONTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO FRANCISCO KLEI-

NÜBING

PROCESSO : E-AIRR-1.028/2005-003-10-40-6 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : JOÃO DE DEUS GABRIEL
ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO DO ESPÍRITO

SANTO NETO
EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : E-AIRR-1.035/2003-446-02-40-0 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER

S.A.
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROGÉRIO DE OLIVEI-

RA
EMBARGADO(A) : ARIONALDO GARRIDO
ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS LOUREN-

ÇO GOMES

PROCESSO : E-RR-1.072/2003-079-15-00-1 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E

LUZ - CPFL
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
EMBARGADO(A) : NÉDER ANDRÉO
ADVOGADO : DR(A). MARIA CRISTINA MACHADO

FIORENTINO

PROCESSO : E-RR-1.088/2002-079-02-00-4 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ MARTINS DINIZ
ADVOGADO : DR(A). MANOEL JOAQUIM BERETTA

LOPES
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). MARISA REGINA MURAD LE-

GASPE
EMBARGADO(A) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-

DADE DE MEDICINA DA UNIVERSI-
DADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR(A). JOÃO CARLOS PENNESI

PROCESSO : E-A-AIRR-1.122/2003-001-15-40-3 TRT
DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E

LUZ - CPFL
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
EMBARGADO(A) : LIA MARA BORIN PRADO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). GISELE GLEREAN BOCCATO

GUILHON
<!ID758448-7>

PROCESSO : E-RR-1.135/2003-024-15-00-1 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
EMBARGADO(A) : MARIA CONCEIÇÃO PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). PAULO WAGNER BATTOCHIO

POLONIO

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.139/2005-018-03-40-0 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NA INDÚSTRIA ENERGÉTICA DE MI-
NAS GERAIS - SINDIELETRO/MG

ADVOGADO : DR(A). PAULO AFONSO DA SILVA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS

GERAIS - CEMIG
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

PROCESSO : E-RR-1.142/2001-030-01-40-4 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADA : DR(A). EMILIA MARIA B. DOS S. SIL-
VA

EMBARGADO(A) : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). ALEX GUEDES PROENÇA DA

C O S TA

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.168/2004-052-02-40-7 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ALESSANDRA FERRARA AMÉRICO E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO GARCIA JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). ROBSON FREITAS MELO
EMBARGADO(A) : SANDRO MAURO TADDEO E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). EDSON CAMARGO BRANDÃO
EMBARGADO(A) : LA QUINTAL COMERCIAL DE ME-

TAIS PRECIOSOS LTDA.

PROCESSO : E-ED-RR-1.169/2002-203-04-00-0 TRT
DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS
EMBARGADO(A) : JOSÉ PAULO MARTINS
ADVOGADO : DR(A). AMAURI CELUPPI
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURI-

DADE SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). RENATO LÔBO GUIMARÃES
ADVOGADO : DR(A). MARCUS FLÁVIO HORTA CAL-

DEIRA

PROCESSO : E-RR-1.172/2002-660-09-00-4 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : CARGILL AGRÍCOLA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MIRÓ
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO DIRCEU RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). GILMAR PAVESI

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.183/2001-003-24-00-8 TRT
DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHA-

RIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
CREA

ADVOGADO : DR(A). PAULO ALVES DA SILVA
EMBARGADO(A) : GABRIEL NOGUEIRA CUBEL
ADVOGADO : DR(A). MOACIR AKIRA YAMAKAWA

PROCESSO : E-RR-1.200/2002-014-10-00-8 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : MÔNICA MARIA CALADO DE ARAÚ-

JO
ADVOGADO : DR(A). LÚCIO CEZAR DA COSTA

ARAÚJO
EMBARGADO(A) : S.A. CORREIO BRAZILIENSE
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO LUÍS RUSSOMA-

NO O. VILLAR

PROCESSO : E-ED-RR-1.205/2003-461-02-00-5 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM RO-
B O RT E L L A

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO
ABC

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA MARIA GAIA
ADVOGADO : DR(A). RAFAEL PEDROZA DINIZ

PROCESSO : E-RR-1.209/2004-028-04-00-6 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : PERY MARZULLO SOBRINHO
ADVOGADO : DR(A). SANDRO ANDRÉ OLIVEIRA

CARIBONI

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.219/2004-033-15-40-1 TRT
DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : NEWFAC FACTORING FOMENTO MER-

CANTIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO AUGUSTO CUSTÓDIO

DE LIMA
EMBARGADO(A) : ANDRESA ALESSANDRA BARBOZA

RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). CLEBER GIOVANI RAMOS

DÉO

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.233/2002-471-02-40-3 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : WILSON SHIGUEYUKI FURUKAWA
ADVOGADA : DR(A). SIMONITA FELDMAN BLIKS-

TEIN
EMBARGADO(A) : SOCIEDADE BENEFICENTE HOSPITA-

LAR SÃO CAETANO
ADVOGADO : DR(A). ODAIR FILOMENO
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PROCESSO : E-RR-1.255/2003-024-15-00-9 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO
ADVOGADA : DR(A). ELIANE GALDINO DOS SANTOS
EMBARGADO(A) : ARLINDO SEVERINO
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO SCATAMBULO

PROCESSO : E-ED-RR-1.269/2004-028-03-00-4 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO TORRES FREI-

RE
EMBARGADO(A) : MARTINHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO COUTO MACHA-

DO

PROCESSO : E-RR-1.288/2003-009-05-00-0 TRT DA
5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : MARLENE DE SOUZA MONTEIRO
ADVOGADA : DR(A). LILIAN DE OLIVEIRA ROSA
ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

PROCESSO : E-RR-1.302/2003-383-02-00-7 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR(A). JEFERSON CARLOS CARÚS
GUEDES

EMBARGADO(A) : LAÉRCIO RODRIGUES TEIXEIRA
ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS PALMIERI
EMBARGADO(A) : COMERCIAL SANTISTA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MIGUEL VICENTE ARTECA

PROCESSO : E-AIRR-1.336/2005-003-22-40-6 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ

- CEPISA
ADVOGADO : DR(A). ALYSSON SOUSA MOURÃO
EMBARGADO(A) : FRANCISCO LUIZ E SILVA
ADVOGADO : DR(A). ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

PROCESSO : E-RR-1.339/2002-051-11-00-6 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : PEDRO ISIDORIO PRIMO

PROCESSO : E-ED-RR-1.360/2001-133-05-40-4 TRT
DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : LUIZ FERNANDO GARCIA LANDEIRO
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : POLIBRASIL RESINAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

PROCESSO : E-RR-1.398/2003-342-01-00-3 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL - CSN
ADVOGADO : DR(A). EYMARD DUARTE TIBÃES
EMBARGADO(A) : HONÓRIO CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ LEONARDO DE SABOYA

ALFONSO

PROCESSO : E-RR-1.428/2001-401-04-00-6 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : GIATEL - GIACOMIN EQUIPAMENTOS
E SERVIÇOS PARA TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DANIELA DANELUS
EMBARGADO(A) : DÁRIO JOSÉ GOULART GIMENES
ADVOGADO : DR(A). GIDEÃO BUSSMANN

PROCESSO : E-AIRR-1.448/2002-465-02-40-2 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : LAÉRCIO FELIPE SANTIAGO
ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO

PROCESSO : E-RR-1.451/2003-024-03-00-9 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : ALTAMIRO FRANCISCO MENDES E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE OTONI

FERNANDES

PROCESSO : E-RR-1.481/2005-051-11-00-6 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : CARLOSMENO ALVES CADEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-1.484/2004-029-12-00-2 TRT DA
12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : LUCIMAR APARECIDA BARBOSA DE

SOUZA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ OMIZZOLO
EMBARGADO(A) : TRANSPORTADORA BINOTTO S.A.
ADVOGADO : DR(A). EMÍDIO ROSSINI

PROCESSO : E-RR-1.491/2003-045-02-00-7 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : LUIZ ALBERTO BORGO
ADVOGADO : DR(A). ROBSON FREITAS MELO
EMBARGADO(A) : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CAIO ANTÔNIO RIBAS DA

SILVA PRADO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM RO-

B O RT E L L A

PROCESSO : E-RR-1.498/2003-101-15-00-1 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : JOSÉ FERNANDO PRIMO
ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO BRITO ALVES MEIRA
EMBARGADO(A) : SASAZAKI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO SEVERINO GUEDES

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.509/2002-801-10-40-1 TRT
DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : INVESTCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIS ÁVILA DE

BESSA
EMBARGADO(A) : ARPUIM ARAÚJO PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRO DE PAULA CANEDO

PROCESSO : E-RR-1.510/2004-051-11-00-9 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : GERARDA ANDRADE DA CUNHA E

OUTRAS
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA

PA I VA

PROCESSO : E-A-AIRR-1.535/2003-057-02-40-3 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO
ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E

SACCHI
EMBARGADO(A) : SALVIANO FERREIRA DA SILVA FILHO
ADVOGADA : DR(A). MARIA CAROLINA LLOVET

DE PEREIRA E MAIA PLICQUE

PROCESSO : E-RR-1.537/2003-341-01-00-2 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL
ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA DE SOUZA DUARTE

DO AMARAL
EMBARGADO(A) : ROSA MARIA DA SILVA BOTTA CAR-

VA L H O
ADVOGADA : DR(A). ROSÂNE ROSA

PROCESSO : E-ED-RR-1.539/2004-051-11-00-0 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : JOSÉ RIBAMAR SOBRINHO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-1.551/2001-021-15-00-9 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO
ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E

SACCHI
EMBARGADO(A) : CLÁUDIO MASATOSHI SASAKI
ADVOGADA : DR(A). ANA PEREIRA DOS SANTOS

<!ID758448-8>

PROCESSO : E-RR-1.561/1992-001-05-00-2 TRT DA
5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : WELDON DA CRUZ BELO
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO BILIBIO

C A RVA L H O
EMBARGADO(A) : BANCO BANEB S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-1.567/2002-009-11-00-0 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). PATRÍCIA LIMA BATISTA RO-

DRIGUES
EMBARGADO(A) : NATAN CORREA FELIPE
ADVOGADO : DR(A). ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZE-

VEDO
EMBARGADO(A) : MANAUS REFRIGERANTES LTDA.
ADVOGADA : DR(A). LUCILENE SOARES

* Processo com o julgamento adiado em 23/04/07 e retirado de
pauta por força da RA nº 1246 de 29/06/2007.

PROCESSO : E-RR-1.600/2001-001-22-00-0 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADA : DR(A). SANDRA PINHEIRO DE OLIVEI-

RA
EMBARGADO(A) : HUMBERTO PEREIRA RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). CLEITON LEITE DE LOIOLA

PROCESSO : E-ED-RR-1.626/2004-003-12-00-9 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
EMBARGADO(A) : AGENOR DA RÓS
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.628/2003-043-15-40-4 TRT
DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : TRIP - TRANSPORTE AÉREO REGIO-

NAL DO INTERIOR PAULISTA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRO ALVES BER-

NARDES
EMBARGADO(A) : RINALDO MESSIAS DE SOUZA E SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ARNALDO CAROTTI
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PROCESSO : E-AIRR-1.642/2004-060-19-40-2 TRT DA
19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : DR(A). ALUISIO LUNDGREN CORRÊA

REGIS
EMBARGADO(A) : JOSEFA MARQUES DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). MARCOS PLÍNIO DE SOUZA

MONTEIRO

PROCESSO : E-ED-AIRR-1.663/1997-026-03-40-4 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA AN-

DRADE
EMBARGADO(A) : VICENTE DEÃO MONTEIRO
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-1.670/2001-005-15-00-2 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : ALOÍSIO COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DOMINGOS VENTURA

JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). MAURO CÉSAR MARTINS DE

SOUZA
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADO : DR(A). LUÍS FERNANDO FEOLA LEN-

CIONI
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO

PAULO - CESP
ADVOGADO : DR(A). IRINEU MENDONÇA FILHO

PROCESSO : E-ED-RR-1.671/2004-031-12-00-2 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME PEREIRA OLIVEI-

RA
EMBARGADO(A) : FRANCISCO JORGE GAMBA
ADVOGADA : DR(A). TATIANA BOZZANO

PROCESSO : E-RR-1.679/2002-002-01-00-1 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO DOURADO OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : CARLOS JOSÉ FERNANDES
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MONTEIRO SOARES

PROCESSO : E-RR-1.730/2001-004-21-00-8 TRT DA
21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : HÉLIO VICENTE DE ARAÚJO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). UBIRACY TORRES CUÓCO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BE-
ZERRA

PROCESSO : E-AIRR-1.737/2002-055-15-40-0 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : AGUIAR E DOMENEGHETI LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SALEM NETO
EMBARGADO(A) : ANASTÁCIO PEDRO
EMBARGADO(A) : USINA DA BARRA S.A. - AÇÚCAR E

ÁLCOOL

PROCESSO : E-ED-RR-1.808/1999-003-17-00-4 TRT
DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-

CA DO SUDESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : VALDEIR PORTELA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). HELDER WILLIAM CORDEIRO

DUTRA
ADVOGADA : DR(A). MARILENE NICOLAU

PROCESSO : E-RR-1.831/2003-092-03-00-1 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : MARCOS ANTÔNIO DE MELO
ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

PROCESSO : E-RR-1.855/2001-001-07-00-5 TRT DA
7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : JORGE ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). SÂMIA MARIA RIBEIRO LEI-

TÃO
ADVOGADA : DR(A). ÉRIKA R. CARVALHO VAS-

CONCELOS
EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ IVAN DE SOUSA SANTIA-

GO
* Processo com o julgamento adiado em 24/10/06 e retirado de
pauta por força da RA nº 1196 de 19/12/2006.

PROCESSO : E-RR-1.959/2003-341-01-00-8 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-
NAL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ BRITO AMO-
RIM

EMBARGADO(A) : LAÉRCIO SIQUEIRA BITTENCOURT
ADVOGADO : DR(A). FELIPE SANTA CRUZ

PROCESSO : E-ED-ED-RR-2.098/2000-001-16-00-7
TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : MARILENE DE JESUS OLIVEIRA DOS

ANJOS
ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS

DO MARANHÃO - CAEMA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ROBERTO MENDES

DE ARAÚJO

PROCESSO : E-RR-2.132/2001-043-01-00-8 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARMO MARTINS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO RANGEL

CORDEIRO
EMBARGADO(A) : WALDETE ALVES DA COSTA SILVA
ADVOGADO : DR(A). LUÍS HENRIQUE RODRIGUES

DA SILVA

PROCESSO : E-RR-2.168/2004-051-11-00-4 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : IRANI VICENTE BARROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ JERÔNIMO FIGUEIREDO

DA SILVA
EMBARGADO(A) : S. K. F. WANDERLEY - ME

PROCESSO : E-AIRR-2.192/1993-045-01-40-7 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : GILMA IARA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). INÊS DE MELO B. DOMIN-

GUES
EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI/BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). LUIS FELIPE PELLON
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA RIEMMA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-2.196/2003-461-02-40-4 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
EMBARGADO(A) : CARLOS ROBERTO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-ED-RR-2.214/1996-006-17-00-7 TRT
DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEI-

RO
EMBARGANTE : GERALDO FERNANDES MIRANDA JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO D. L. RAMACCIOT-

TI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-2.269/2003-421-02-00-4 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS

C A RVA L H O
EMBARGADO(A) : GILBERTO LOPES DE CAMARGO
ADVOGADA : DR(A). MARISA DE MOURA ANDRA-

DE
EMBARGADO(A) : ENGRECON S. A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS FRIGATTO

PROCESSO : E-ED-RR-2.294/2002-038-12-00-1 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
EMBARGADO(A) : DEOCLÉSIO BORDIGNON
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S

PROCESSO : E-AIRR-2.306/1999-054-01-40-5 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : HÉLIO LUIZ PEREIRA DA ROSA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS MAÇANEIRO

DA SILVA
EMBARGADO(A) : ASSOCIAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS

EMPREGADOS DO BANCO NACIO-
NAL DA HABITAÇÃO - PREVHAB

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO DE MOURA LEITE
E S T E FA N

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-
DERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MA-
CHADO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S

PROCESSO : E-A-AIRR-2.543/1995-008-02-40-6 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : FLÁVIO VIEIRA SERRA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : MASSA FALIDA DE BENJAMIM CO-

MERCIAL DISTRIBUIDORA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO UNTI JÚNIOR
EMBARGADO(A) : COMERCIAL DISTRIBUIDORA LTDA.

PROCESSO : E-ED-RR-2.597/2005-472-02-00-5 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : ORESTES BORRI
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO FREDERICO FREITAS

T E RT U L I A N O
EMBARGADO(A) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-2.703/2004-028-12-00-4 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
EMBARGADO(A) : LORENI LEMES DA ROSA SEGUNDO
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S
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PROCESSO : E-AIRR-2.712/2001-069-02-40-7 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADA : DR(A). JUSSARA IRACEMA DE SÁ E

SACCHI
EMBARGADO(A) : DARLANE EDUARDO SANTOS
ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LOUREIRO
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES ORIENTADAS

AO PÚBLICO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA CAIAFA JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-AIRR-2.714/2001-069-09-40-8 TRT
DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR
ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO
EMBARGADO(A) : LÚCIA SAMPAIO DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA RAMOS BETTEGA

PROCESSO : E-RR-3.708/2002-900-02-00-5 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : LAÉRCIO DA SILVA MOURA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO

DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP
ADVOGADA : DR(A). CRISTINA SOARES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S

PROCESSO : E-RR-3.995/2004-052-11-00-1 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : KLEBER ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GAR-

CIA

PROCESSO : E-RR-4.230/2004-052-11-00-9 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : ROSANI RIBEIRO MACHADO
ADVOGADA : DR(A). ANA BEATRIZ OLIVEIRA RÊ-

GO

PROCESSO : E-ED-RR-4.277/2004-052-11-00-2 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
EMBARGADO(A) : WALDINAR ARAÚJO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR-4.290/2004-052-11-00-1 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CÉSAR DE ARAÚJO LOPES

PROCESSO : E-RR-4.743/2003-028-12-00-0 TRT DA
12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : ANA LUÍZA MACHADO DE FARIAS
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE GABRIELA BONES

SALDANHA
EMBARGADO(A) : MULTIBRÁS S.A. - ELETRODOMÉSTICOS
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO AUGUSTO DE POLI

PROCESSO : E-A-ED-RR-4.858/2004-026-12-00-2 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). MICHELLE VALMÓRBIDA HO-

N O R ATO
EMBARGADO(A) : MIGUEL ÂNGELO BREDA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S

PROCESSO : E-ED-RR-4.864/2005-001-12-00-4 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADA : DR(A). PAULA S. THIAGO BOABAID
EMBARGADO(A) : ARLEI JOSÉ DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). TATIANA BOZZANO

PROCESSO : E-RR-4.897/2004-052-11-00-1 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : MANUEL GOMES DE PAULO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E
EMBARGADO(A) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE

TRÂNSITO - RR
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO CAVALCANTE RODRIGUES

PROCESSO : E-RR-4.945/2002-900-03-00-8 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : AGIP LIQUIGAS S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO(A) : LUÍZA GERTRUDES GAMALHO
ADVOGADO : DR(A). MORGADO INÁCIO FELIPE GU-

TIERREZ ASSUMPÇÃO

PROCESSO : E-RR-5.636/2002-900-07-00-3 TRT DA
7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARMO MARTINS
EMBARGADO(A) : JOSE OTACÍLIO DE ANDRADE
ADVOGADA : DR(A). ÉRIKA R. CARVALHO VAS-

CONCELOS

PROCESSO : E-RR-5.658/2005-035-12-00-9 TRT DA
12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOEL TEIXEIRA MARTINS E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). FELIPE BORGES PAES E LIMA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). CINTIA TASHIRO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-5.747/2004-053-11-00-1 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO EDVALDO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-5.762/2003-036-12-00-8 TRT DA
12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). MICHELLE VALMÓRBIDA HO-

N O R ATO
EMBARGADO(A) : KARLA MORAES KINCHESKI
ADVOGADA : DR(A). TATIANA BOZZANO

PROCESSO : E-RR-5.799/2004-053-11-00-8 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA
EMBARGADO(A) : MARIA DOMINGAS FERREIRA DA CRUZ
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-6.465/2002-900-02-00-7 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CIAMPAGLIA
EMBARGADO(A) : ROBERTO ABRAHÃO
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ABRAHÃO

PROCESSO : E-ED-RR-6.788/2004-036-12-00-4 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
EMBARGADO(A) : NERI JOSÉ NEGRI
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S
ADVOGADO : DR(A). HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA

PROCESSO : E-A-AIRR-7.428/2005-010-11-40-8 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES

TORRES FREIRE
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO VIDAL DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO VIDAL DE LIMA

<!ID758448-9>

PROCESSO : E-RR-2.732/2001-242-02-00-0 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : ERICK PEREIRA TORRES
ADVOGADO : DR(A). CYRO EDUARDO PÉCORA
EMBARGADO(A) : MARIA ELENA DA SILVA IBIÚNA - ME
ADVOGADA : DR(A). LÚCIA HELENA FLORIANO

PROCESSO : E-AG-RR-2.770/2005-051-11-00-2 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA
EMBARGADO(A) : JÚLIO DE SOUSA PICANÇO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : E-RR-2.833/2004-006-09-00-6 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOÃO ADELINO ROSA
ADVOGADO : DR(A). WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES
EMBARGADO(A) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO

M Ú LT I P L O
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-2.917/2005-052-11-00-0 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA
EMBARGADO(A) : REGINALDO FÉLIX DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-AIRR-2.933/2002-001-02-40-1 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : PAULO GARCIA
ADVOGADA : DR(A). MARLENE RICCI
EMBARGADO(A) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS

METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADA : DR(A). MARIA EDUARDA FERREIRA

RIBEIRO DO VALLE GARCIA

PROCESSO : E-A-AIRR-3.295/1996-039-12-40-5 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS

C A RVA L H O
EMBARGADO(A) : MARCELO CLEMENTE
ADVOGADO : DR(A). GLAUCO JOSÉ BEDUSCHI
EMBARGADO(A) : XEROX DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S

PROCESSO : E-RR-3.354/2002-900-02-00-9 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : PLANOVA PLANEJAMENTO E CONS-

TRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR(A). HERALDO JUBILUT JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ARTUR FERREIRA LEITE
ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI
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PROCESSO : E-ED-RR-7.459/2005-026-12-00-4 TRT
DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADA : DR(A). PAULA S. THIAGO BOABAID
EMBARGADO(A) : PAULO SÉRGIO ESPEZIM
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S

PROCESSO : E-RR-8.631/2002-906-06-00-6 TRT DA
6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). BARBARA BIANCA SENA
EMBARGADO(A) : MÁRCIO ANTÔNIO MACIEL DE CAR-

VALHO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). ESTHER LANCRY
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MA-

CHADO

PROCESSO : E-RR-10.179/2002-900-04-00-5 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ANA BEATRIZ MITTIDIERO MARCUC-
CI

ADVOGADO : DR(A). JEFFERSON LUIS MARTINES
EMBARGADO(A) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR(A). MARCELO GOUGEON VARES

PROCESSO : E-ED-ED-RR-10.484/2002-902-02-00-0
TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTE-
EP

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : HERMES SHIGUERU OKAMOTO
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES

PROCESSO : E-RR-10.523/2003-652-09-00-4 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-

GIA - COPEL E OUTRA
ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA JARUGA BRUNETTI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
ADVOGADO : DR(A). BRUNO MACHADO COLELA

MACIEL
EMBARGADO(A) : MARIA HELENA DE MELLO COLOM-

BO
ADVOGADO : DR(A). JOSIEL VACISKI BARBOSA

PROCESSO : E-A-RR-11.084/2002-651-09-00-0 TRT
DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : MARIA DE FÁTIMA WIERZBICKI
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S
EMBARGADO(A) : GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA.
ADVOGADA : DR(A). ELIZABETH REGINA VENÂN-

CIO TANIGUCHI

PROCESSO : E-RR-16.047/2002-900-02-00-8 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO
ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA
EMBARGADO(A) : HAROLDO DE ABREU MACEDO
ADVOGADO : DR(A). ADEMIR ESTEVES SÁ

PROCESSO : E-RR-17.266/2002-900-02-00-4 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : MÁRIO MARTINS
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR(A). RENILTON ALVES DA SILVA
EMBARGADO(A) : AUROLIGHTS SISTEMA ILUMINAÇÃO

S/C LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA CUNHA FERREIRA

DA SILVA
<!ID758448-10>

< ! I D 7 5 8 4 4 8 - 11 > 

PROCESSO : E-A-AIRR-17.946/2004-010-09-40-0 TRT
DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-

GIA - COPEL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : EUNICE SOARES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). ADRIANA FRAZÃO DA SILVA

PROCESSO : E-RR-22.403/2000-010-09-00-6 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR
ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO
EMBARGADO(A) : RONALDO VICENTE DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO DIONÍSIO BERNARTT

PROCESSO : E-RR-26.313/2002-900-09-00-2 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA

RFFSA)
PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS

DOS ANJOS
EMBARGADO(A) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA

DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : LUIZ OLIVEIRA ROSA
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE EUCLIDES RO-

CHA

PROCESSO : E-ED-RR-26.661/1992-014-09-41-3 TRT
DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : UNIÃO
PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS

DOS ANJOS
EMBARGADO(A) : GILMAR DE SOUZA MALHEIROS
ADVOGADO : DR(A). ARARIPE SERPA GOMES PE-

REIRA

PROCESSO : E-RR-29.576/2002-902-02-00-4 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM HOTÉIS, APART-
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,
HOSPEDARIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS,
CANTINAS, PIZZARIAS, BARES, LAN-
CHONETES,
SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCE-
RIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E
REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS
S A N TO S

EMBARGADO(A) : DELÍCIA CROCANTE COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÔNICA PEREIRA

PROCESSO : E-RR-37.984/2002-902-02-00-0 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). LUCIANA HOFF
EMBARGADO(A) : PIZZARIA VICENZA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). APOLLO DE CARVALHO SAM-

PA I O
EMBARGADO(A) : LUIZ HONORATO DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). ADELAIDE LIMA DE SOUSA

PROCESSO : E-ED-RR-38.918/2002-900-03-00-9 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
EMBARGADO(A) : CARLOS ROBERTO FAGUNDES DE

SOUZA
ADVOGADA : DR(A). SANDRA MARA SABINO SAN-

TOS LIMA

PROCESSO : E-RR-39.948/2002-900-02-00-8 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : ONOFRE FERREIRA DA COSTA
ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI
EMBARGADO(A) : ITORORÓ - ENGENHARIA E CONS-

TRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR(A). AROLDO SILVA

PROCESSO : E-AIRR-49.284/2002-902-02-40-2 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CU-

NHA LOBO
EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO EUFRÁSIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). NIVALDO BOSONI

PROCESSO : E-ED-RR-51.737/2003-658-09-40-3 TRT
DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGANTE : UNICON - UNIÃO DE CONSTRUTO-

RAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BUSATTO
EMBARGADO(A) : AMAZONAS PEREIRA
ADVOGADA : DR(A). ANA MÁRCIA SOARES MAR-

TINS ROCHA

PROCESSO : E-RR-53.854/2002-900-11-00-2 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). EUDES LANDES RINALDI
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA FILGUEIRA PIMENTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DE OLIVEIRA BARRON-

CAS

PROCESSO : E-RR-59.023/2002-900-02-00-3 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : TATIANA FANTONI FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO GOULART FERREIRA

PROCESSO : E-ED-RR-63.763/2002-900-04-00-3 TRT
DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : ROSÂNGELA GOMES RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). CARLOS FRANKLIN PAIXÃO

ARAÚJO

PROCESSO : E-RR-66.356/2002-900-01-00-4 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO -
SESC (ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO)

ADVOGADA : DR(A). JÚLIA BROTERO LEFÈVRE
ADVOGADA : DR(A). ROBERTA DI FRANCO ZUCCA
EMBARGADO(A) : DAYSE MOREIRA DE PAULA
ADVOGADO : DR(A). MOADELY ROBERTO DOS

SANTOS MOREIRA

PROCESSO : E-RR-75.581/2003-900-02-00-7 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNI-

COS, ADMINISTRATIVOS E DE COR-
RETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADA : DR(A). RENATA SICILIANO QUARTIM
BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : REGINA CÉLIA CUSTÓDIO MONTEI-
RO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DE SALLES DE
OLIVEIRA CÉSAR NETO
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PROCESSO : E-RR-80.615/2003-900-04-00-4 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓ-

CIO-EDUCATIVO DO RIO GRANDE
DO SUL - FASE

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ PIRES BASTOS
EMBARGADO(A) : ARIANE REY ALT KONZEN
ADVOGADO : DR(A). AFONSO BANDEIRA MARTHA

PROCESSO : E-RR-84.836/2003-900-11-00-3 TRT DA
11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZO-
NAS S.A. - TELAMAZON

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : OSMAR MELO DOS SANTOS E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). WAGNER RICARDO FERREIRA
PENHA

PROCESSO : E-ED-RR-143.119/2004-900-01-00-6 TRT
DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : LÉA DENISE BARBOZA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). NELSON LUIZ DE LIMA

PROCESSO : E-ED-RR-149.465/2004-900-01-00-3 TRT
DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

EMBARGANTE : FACULDADES CATÓLICAS - SOCIEDA-
DE CIVIL MANTENEDORA DA PONTI-
FÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO
RIO DE JANEIRO - PUC/RJ

ADVOGADO : DR(A). VICTOR FARJALLA
EMBARGADO(A) : KLEBS BELÉM
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA

PROCESSO : E-RR-154.993/2005-900-01-00-0 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : CRISTINA CRUZ DE SEQUEIRA
ADVOGADO : DR(A). RICARDO DE SOUZA

PROCESSO : E-RR-424.420/1998-5 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : JOSÉ CRISPIM DE OLIVEIRA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ
EMBARGADO(A) : COMPANHIA URBANIZADORA DA

NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVA-
CAP

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA BARBOSA FONTES

* Processo com o julgamento adiado em 26/04/07 e retirado de
pauta por força da RA nº 1246 de 29/06/2007.

PROCESSO : E-RR-437.488/1998-8 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : REINALDO MACHADO DIAS
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-

GIA ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). MARCO FRIDOLIN SOMMER

DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR-446.436/1998-9 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : LUÍS CARLOS DE CARVALHO FONSE-

CA
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVAL-

CANTE LOBATO
EMBARGADO(A) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LYRA BERGAMO
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S

PROCESSO : E-ED-RR-459.636/1998-6 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
(EXTINTA CAIXA ECONÔMICA ESTA-
DUAL DO RIO GRANDE DO SUL)

PROCURADOR : DR(A). CARLOS HENRIQUE KAIPPER
EMBARGADO(A) : IOLANDA GRANDINA DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR(A). OLAVO DE VILLA JUNIOR

PROCESSO : E-RR-463.640/1998-8 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : OSIAS AZEVEDO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE OLIVEI-

RA WERNECK

PROCESSO : E-RR-464.007/1998-9 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : OCASA COURIER LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS SCHUBERT DE OLI-

VEIRA
EMBARGADO(A) : DÉBORA BARROS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS RODRIGUES

S I LVA

PROCESSO : E-ED-RR-464.572/1998-0 TRT DA 9A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGANTE : IRACI ROSA STUANI CECAGNO
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEI-

RO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-ED-RR-467.718/1998-4 TRT DA 9A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : EMPRESA LIMPADORA CENTRO LT-

DA.
ADVOGADA : DR(A). ELIONORA HARUMI TAKESHI-

RO
EMBARGADO(A) : CLÓVIS DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO RODRIGUES DE AL-

MEIDA

PROCESSO : E-RR-469.397/1998-8 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : ALERTA - SERVIÇOS DE SEGURANÇA
S/C LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SANDRA LÚCIA BESTLÉ AS-
S E LTA

EMBARGADO(A) : JOSÉ APARECIDO GASPARINI
ADVOGADO : DR(A). RAUL JOSÉ VILLAS BÔAS

PROCESSO : E-RR-469.626/1998-9 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : MARIA RITA RODRIGUES FERREIRA

B ATA L H A
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MI-

NAS GERAIS S.A. - CREDIREAL
ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉSAR COSTEIRA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-473.895/1998-7 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). CHRISTIAN BRAUNER DE AZE-

VEDO
EMBARGADO(A) : MARÍLIA DE FÁTIMA CARVALHO

CAVALCANTI ALBUQUERQUE
ADVOGADA : DR(A). MAGUI PARENTONI MARTINS

<!ID758448-12>

PROCESSO : E-ED-RR-477.340/1998-4 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA DA GUA-

NABARA - COSIGUA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : NALTON MARTINS VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). JÚLIO NASCIMENTO DE MO-

RAES

PROCESSO : E-RR-488.813/1998-2 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : ANA CRISTINA SANTOS SOUZA E OU-

TROS
ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO(A) : INSTITUTO PEDRO RIBEIRO DE ADMI-

NISTRAÇÃO JUDICIÁRIA - IPRAJ
ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA GORDILHO OTT

PROCESSO : E-RR-493.583/1998-3 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES
DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : MARIA MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). ADRIANO SPERB RUBIN
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LINDOSO BAUMANN

DAS NEVES

PROCESSO : E-RR-499.714/1998-4 TRT DA 17A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : ELOIZA MARIA DUARTE OLINDINO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO -

SESC
ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA DA PENHA OLIVEI-

RA LAMAS
* Processo com o julgamento adiado em 26/04/07 e retirado de
pauta por força da RA nº 1246 de 29/06/2007.

PROCESSO : E-RR-529.018/1999-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE :

SINDICATO DOS OPERÁRIOS E
TRABALHADORES PORTUÁRIOS EM GERAL
NAS ADMINISTRAÇÕES DOS PORTOS
E TERMINAIS PRIVATIVOS E
RETROPORTOS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - SINTRAPORT

ADVOGADO : DR(A). ERALDO AURÉLIO RODRI-
GUES FRANZESE

ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO(A) : REINALDO FERREIRA DE JESUS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DOS ANJOS

PROCESSO : E-ED-RR-532.425/1999-3 TRT DA 17A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : FÁBIO ALVARENGA DA VITÓRIA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO DALLA-

PICCOLA SAMPAIO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBA-

RÃO - CST
ADVOGADA : DR(A). ELIS REGINA BORSOI

PROCESSO : E-RR-550.381/1999-2 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS
DE SAÚDE DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DR(A). MARIANA PRADO GARCIA DE
QUEIROZ

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE SAÚ-
DE DE TAUBATÉ - FUST

ADVOGADO : DR(A). DORIVAL JOSÉ GONÇALVES
FRANCO

PROCESSO : E-ED-RR-553.583/1999-0 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). SANDRA LIA SIMÓN
PROCURADOR : DR(A). RICARDO JOSÉ M. DE BRITTO

PEREIRA
EMBARGADO(A) : UNIÃO
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA
EMBARGADO(A) : ÉLCIO JOSÉ LEITÃO MIGUELETE E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MAURO ROBERTO GOMES DE

M AT TO S
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PROCESSO : E-RR-557.942/1999-5 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS MACHADO E SILVA
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGADO(A) : INEZ COSTA CHAVES
ADVOGADO : DR(A). CARLOS EMMERICH SERRANO

PROCESSO : E-RR-559.175/1999-9 TRT DA 11A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA COMPANHIA

SIDERÚRGICA DA AMAZÔNIA S.A. -
SIDERAMA)

PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS
DOS ANJOS

EMBARGADO(A) : CLODEMIR PEREIRA DE PINHO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM LOPES FRAZÃO

PROCESSO : E-RR-563.372/1999-8 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO GONÇALVES CA-
BRAL E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). GLEISE MARIA ÍNDIO E BAR-
T I J O T TO

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

PROCESSO : E-RR-575.579/1999-4 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : FÁBIO ROGÉRIO MUNHOZ
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-576.469/1999-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA

RFFSA)
PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS

DOS ANJOS
EMBARGADO(A) : ARAQUEM RAIMUNDO DA CRUZ
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA FERNAN-

DES

PROCESSO : E-A-RR-577.989/1999-3 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA

MARIA/RS
PROCURADOR : DR(A). MARILUCE BARCELLOS

BRUM
PROCURADOR : DR(A). PAULO GUSTAVO MEDEIROS

C A RVA L H O
EMBARGADO(A) : CARMEM TERESINHA ARBOITH E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON PORTO ALMEIDA

PROCESSO : E-RR-586.001/1999-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA BEATRIZ GIACOMI-

NI
EMBARGADO(A) : ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-RR-586.005/1999-4 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO - CODESP

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO
ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOT-

TI BESERRA
EMBARGADO(A) : EDUARDO JOSÉ PAIXÃO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO PIRES

PROCESSO : E-ED-RR-586.227/1999-1 TRT DA 9A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : WILSON DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR(A). ALMIR HOFFMANN DE LARA

JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-588.459/1999-6 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ÂNGELO ROBERTO HILGERT
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVAL-

CANTE LOBATO
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-590.631/1999-5 TRT DA 9A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-

GIA - COPEL E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO CALDAS ALVIM DE

OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : SANTINOR DE OLIVEIRA GUIZ
ADVOGADO : DR(A). IVO BERNARDINO CARDOSO

PROCESSO : E-RR-590.842/1999-4 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : VICUNHA S.A.
ADVOGADA : DR(A). APARECIDA TOKUMI HASHI-

M O TO
ADVOGADO : DR(A). JÚLIO JOSÉ TAMASIUNAS
EMBARGANTE : JOSÉ JOAQUIM DE SANTANA
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIRE-

DO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-594.133/1999-0 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BR BANCO MERCANTIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : CLÁUDIA MARIA MACEDO CORREIA

DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BARBOSA DE ARAÚJO

PROCESSO : E-ED-RR-599.515/1999-2 TRT DA 11A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-
CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA
S I LVA

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE
EMBARGADO(A) : JULIAN FLORES LOPES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BARBOSA DE SOUZA

PROCESSO : E-ED-ED-RR-603.447/1999-2 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ANTÔNIO MUNHOZ RODRIGUES E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR-607.467/1999-7 TRT DA 17A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEI-
RO

EMBARGADO(A) : DENILZO MOREIRA DE MATOS
ADVOGADO : DR(A). JERÔNIMO GONTIJO DE BRITO

PROCESSO : E-RR-610.382/1999-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA

RFFSA)
PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS

DOS ANJOS
EMBARGADO(A) : WINSTON JOSÉ WOOD
ADVOGADA : DR(A). CLAIR DA FLORA MARTINS

PROCESSO : E-ED-RR-611.222/1999-9 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : DOUGLAS MALOF
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS
EMBARGADO(A) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S

PROCESSO : E-ED-RR-611.475/1999-3 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO

TO R R E S
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BER-

NARDES
EMBARGADO(A) : JANETE FLORES BARBOSA
ADVOGADO : DR(A). WALTER NERY CARDOSO

PROCESSO : E-RR-612.385/1999-9 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA ANTÁRCTICA PAULISTA
- INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS E CONEXOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

ADVOGADO : DR(A). VANDER BERNARDO GAETA
EMBARGADO(A) : SEVERINO SILVA LACERDA
ADVOGADA : DR(A). MARIA APARECIDA NUNES

PROCESSO : E-ED-RR-617.826/1999-4 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA

CARDOSO
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARILDO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MARTINS BARBOSA

PROCESSO : E-RR-622.765/2000-6 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : ISABEL DE FÁTIMA NUNES MENE-

ZES
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI
EMBARGADO(A) : GENTE BANCO DE RECURSOS HUMA-

NOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARLISE FANGANIELLO DAMIA
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADO : DR(A). ARNOR SERAFIM JÚNIOR
EMBARGADO(A) : HAND'S HELP RECURSOS HUMANOS

E SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). SAUL CORDEIRO DA LUZ

<!ID758448-13>

PROCESSO : E-ED-RR-625.379/2000-2 TRT DA 5A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : DIVALDO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-627.879/2000-2 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : EDEVALDO ALVES DOS SANTOS E

OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JORGE ROMERO CHEGURY
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PROCESSO : E-ED-RR-631.005/2000-1 TRT DA 17A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : MARIA DO CARMO BIS BRAVIM
ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUC-

CHESI RAMACCIOTTI
EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEI-

RO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-631.195/2000-8 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : MORGANITE DO BRASIL INDUS-

TRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE STROHMEYER

GOMES
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR
EMBARGADO(A) : JOÃO TAMAYO OGEDA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO APARECIDO DEL FAVE-

RI

PROCESSO : E-RR-633.186/2000-0 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : JOSÉ AUGUSTO SERÓDIO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NAS-

C I M E N TO

PROCESSO : E-RR-634.773/2000-3 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANTÔNIO LUIGI

RODRIGUES CUCCHI
EMBARGADO(A) : JOSÉ AUGUSTO CASSIANO
ADVOGADO : DR(A). ARTHUR VALLERINI

PROCESSO : E-RR-635.651/2000-8 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LOPES RAMOS
EMBARGADO(A) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO
EMBARGADO(A) : MÁRIO FRANCISCO DE PAULA FI-

LHO
ADVOGADO : DR(A). JULES RIMET O. DE SENNA

PROCESSO : E-RR-642.103/2000-3 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE
S.A. - VARIG

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : EDUARDO RENE SAIDE
ADVOGADO : DR(A). RAFFAELE CUPELLO

PROCESSO : E-RR-643.397/2000-6 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). CYNTHIA MARIA SIMÕES LO-
PES

EMBARGADO(A) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO - CONAB

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO
EMBARGADO(A) : ALBERTO NEVES PEREIRA E OU-

TROS
ADVOGADA : DR(A). GLEISE MARIA ÍNDIO E BAR-

T I J O T TO

PROCESSO : E-RR-647.644/2000-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : GILBERTO FERREIRA ELER
ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMI-

NI BATISTELLA
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI
EMBARGADO(A) : MANSERV - MONTAGENS E MANU-

TENÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE FELICE

PROCESSO : E-ED-RR-651.145/2000-0 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : MARLENE DE AZEVEDO ROSASCO
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
EMBARGADO(A) : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-RR-652.964/2000-5 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA AN-

DRADE
EMBARGADO(A) : AIDE ALVES
ADVOGADA : DR(A). MÔNICA CARVALHO DE

AGUIAR

PROCESSO : E-RR-683.124/2000-1 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : MÁRCIO VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR(A). OSMAR JOSÉ FACIN
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZERE-

DO BASTOS

* Processo com o julgamento adiado em 02/04/07 e retirado de
pauta por força da RA nº 1246 de 29/06/2007.

PROCESSO : E-RR-688.592/2000-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : JOAQUIM MÁRCIO GALVÃO BUENO

E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIRE-

DO

PROCESSO : E-RR-693.140/2000-3 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : ÉLIO LIMA DE CRISTO
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA BEATRIZ GIACOMI-

NI
EMBARGADO(A) : JCL - EMPREITEIRA DE MÃO-DE-

OBRA S/C LTDA.
ADVOGADO : DR(A). NIVALDO RUIVO
EMBARGADO(A) : COPEBRÁS S.A.
ADVOGADO : DR(A). WALTER ANTÔNIO BARNEZ

DE MOURA

PROCESSO : E-ED-RR-693.793/2000-0 TRT DA 5A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : NORMA FERRAZ SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-RR-694.443/2000-7 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : JOSUÉ NEVES DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ARTUR CHAGAS RI-

BEIRO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). GIRLENO BARBOSA DE SOU-

SA
ADVOGADO : DR(A). OSIVAL DANTAS BARRETO

PROCESSO : E-RR-698.883/2000-2 TRT DA 17A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ELIZABETH REIS MENEZES
ADVOGADA : DR(A). MARIA DA CONCEIÇÃO S. B.

CHAMOUN
EMBARGADO(A) : CHOCOLATES GAROTO S.A.
ADVOGADO : DR(A). SANDRO VIEIRA DE MORAES
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-699.540/2000-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR(A). PRISCILA SALLES RIBEIRO

LANGE
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : TÂNIA MARIA SETIN
ADVOGADA : DR(A). CYNTHIA GATENO

PROCESSO : E-RR-701.733/2000-2 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA

RFFSA)
PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS

DOS ANJOS
EMBARGADO(A) : WILSON JOSÉ FERREIRA
ADVOGADA : DR(A). CLAIR DA FLORA MARTINS
EMBARGADO(A) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA

DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL E OUTROS

PROCESSO : E-RR-703.981/2000-1 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : METRODADOS LTDA. E OUTRO
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LYRA BERGAMO
EMBARGADO(A) : MARCO ANTÔNIO BONFIM
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

PROCESSO : E-RR-705.996/2000-7 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : FLÁVIO MARCONDES
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO GABRIEL DE SOU-

ZA E SILVA

PROCESSO : E-RR-715.729/2000-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
EMBARGANTE : MUNDIAL S.A. - PRODUTOS DE CON-

SUMO
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO JERÔNIMO CARVA-

LHO FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). HOMERO BELLINI JÚNIOR
EMBARGADO(A) : NÁDIA MARIA DA COSTA BASTOS
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY

LINS JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-719.145/2000-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-

GRESSO S.A.
ADVOGADA : DR(A). SÔNIA DE SOUSA COUTO
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : ALEXANDRE ARAÚJO
ADVOGADO : DR(A). LEOPOLDO DE MATTOS SANTANA

PROCESSO : E-RR-724.923/2001-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : SIDNEI GONÇALLES
ADVOGADO : DR(A). TARCISIO FERREIRA FREIRE

PROCESSO : E-RR-728.716/2001-0 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : DERMIVAL ALVARENGA
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO EDSON FURTADO

CEVIDANES
ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUC-

CHESI RAMACCIOTTI
EMBARGADO(A) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO

PROCESSO : E-ED-RR-739.733/2001-2 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : MARIA MAURA DA SILVA CHILELLI

E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). SÔNIA APARECIDA DE LIMA

SANTIAGO F. MORAES
EMBARGADO(A) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA)
PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS

DOS ANJOS
EMBARGADO(A) : VALEC - ENGENHARIA, CONSTRU-

ÇÕES E FERROVIAS S.A.
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PROCESSO : E-RR-749.060/2001-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : CARLOS RENÊ SOARES FORTES
ADVOGADO : DR(A). ENO ERASMO FIGUEIREDO

RODRIGUES LOPES
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL

PROCESSO : E-RR-749.330/2001-7 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : IEYOSHI TSURUTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BENEDITO DE MOURA
EMBARGADO(A) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO

S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADA : DR(A). RENATA SILVEIRA CABRAL

SULZ GONSALVES

PROCESSO : E-ED-RR-754.485/2001-9 TRT DA 12A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ZERO HORA EDITORA JORNALÍSTI-
CA S.A.

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LYRA BERGAMO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RICARDO DA SILVA

DILL
EMBARGADO(A) : ELIANA DAS GRAÇAS DAROL
ADVOGADO : DR(A). ADEMAR DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-ED-RR-755.805/2001-0 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE
PROCURADOR : DR(A). PAULO FERNANDO ALVES

J U S TO
EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA ROCHA FERNANDES
ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA FARIA

PROCESSO : E-RR-758.954/2001-4 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARMO MARTINS
EMBARGADO(A) : ANDRÉ LUIZ COUTO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MILTON JOSÉ MUNHOZ CA-

MARGO
ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA PANIAGUA ET-

CHALUS
<!ID758448-14>

PROCESSO : E-RR-761.115/2001-9 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : ALEXANDRE CHAGAS DA SILVA E

OUTROS
ADVOGADA : DR(A). SÔNIA APARECIDA DE LIMA

SANTIAGO F. MORAES
ADVOGADO : DR(A). LUANA CAMPOS DE FARIAS
EMBARGADO(A) : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA

RFFSA)
PROCURADOR : DR(A). LUIS HENRIQUE MARTINS

DOS ANJOS
EMBARGADO(A) : VALEC - ENGENHARIA, CONSTRU-

ÇÕES E FERROVIAS S.A.

PROCESSO : E-RR-761.189/2001-5 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : HETH PRINT INDÚSTRIA DO PAPEL
LT D A .

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME STRENGER
EMBARGADO(A) : DEJAIR PAULINO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO VIDAL DA SILVA

PROCESSO : E-RR-762.285/2001-2 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARMO MARTINS
EMBARGADO(A) : JORGE LUIS RODRIGUES FONTES
ADVOGADA : DR(A). DENISE MENDONÇA SILVA

PROCESSO : E-RR-768.316/2001-8 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR(A). RUI NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). KARLA PATRÍCIA REBOUÇAS

S A M PA I O
EMBARGADO(A) : ENEAS SANTOS FREIRE
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-ED-RR-779.646/2001-1 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ ANTÔNIO HONÓRIO
ADVOGADA : DR(A). LEOPOLDINA DE LURDES XA-

VIER
EMBARGADO(A) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS

METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : DR(A). SIDNEY FERREIRA

PROCESSO : E-RR-780.945/2001-4 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARMO MARTINS
EMBARGADO(A) : MIGUEL ANDERSON GRAVI GON-

Ç A LV E S
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MANENTI

PROCESSO : E-ED-RR-784.610/2001-1 TRT DA 17A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PEREZ DE REZENDE
EMBARGADO(A) : LEIDE CLÉLIA VEIGA CAMPANHARO

E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE CÉZAR XAVIER

AMARAL

PROCESSO : E-RR-789.497/2001-4 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA DE ASSIS CALSING
EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : LUCENA TAVARES LEITE
ADVOGADA : DR(A). EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA SEPÚLVEDA

PROCESSO : E-ED-RR-790.500/2001-3 TRT DA 8A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-

CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SERGIO LUIS TEIXEIRA DA
S I LVA

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE
EMBARGADO(A) : ARTHUR ORLANDO DO VALLE BEN-

TES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MIGUEL DE OLIVEIRA CAR-

NEIRO

PROCESSO : E-ED-RR-792.462/2001-5 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO CARNEIRO DE AL-

MEIDA
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVAL-

CANTE LOBATO

PROCESSO : E-RR-794.995/2001-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE

PA U L A
EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO

PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO : DR(A). ROSALDO JORGE DE ANDRADE
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO SANCHEZ RABECH
ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

PROCESSO : E-RR-801.961/2001-5 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : BANRISUL PROCESSAMENTO DE DA-

DOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). FÁTIMA COUTINHO RICCIAR-

DI
EMBARGADO(A) : VERA MARIA DA ROSA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MARTINS DOS SAN-

TO S

PROCESSO : E-ED-RR-802.165/2001-2 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS

DE BORRACHA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO(A) : PEDRO VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA

PROCESSO : E-RR-803.657/2001-9 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 3ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). IVANA AUXILIADORA MEN-

DONÇA SANTOS
EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS TRABALHADO-

RES METALÚRGICOS E RODOFERRO-
VIÁRIOS DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS - COOPERFER

ADVOGADO : DR(A). NAPOLEÃO BONAPARTE PAR-
REIRAS

PROCESSO : E-RR-803.744/2001-9 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE POCAI PEREIRA
EMBARGADO(A) : DOSVAL ANTÔNIO SCALCO
ADVOGADA : DR(A). CECÍLIA LOPES FERREIRA

PROCESSO : E-ED-RR-803.897/2001-8 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : GIUSEPPE CONTE
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S

PROCESSO : E-RR-805.460/2001-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADA : DR(A). RENATA SICILIANO QUARTIM

BARBOSA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : TÂNIA CRISTINA COVRE
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI
EMBARGADO(A) : HAND'S HELP RECURSOS HUMANOS

E SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO VIEIRA
EMBARGADO(A) : PRECISÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

EM RECURSOS HUMANOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUÍS DUÍLIO DE OLIVEIRA

M A RT I N S

* Processo com o julgamento adiado em 17/10/06 e retirado de
pauta por força da RA nº 1196 de 19/12/2006.
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PROCESSO : E-RR-806.026/2001-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A. -

FCA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : UMBERTO RAMOS BASTOS
ADVOGADA : DR(A). MARIANA CALDAS DA CUNHA
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE

SEGURIDADE SOCIAL - REFER
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO JOSÉ RODRIGUES CABRAL

PROCESSO : E-ED-RR-809.594/2001-9 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS

GERAIS - CEMIG
ADVOGADA : DR(A). ILMA CRISTINE SENA LIMA
EMBARGADO(A) : ELIEL ROCHA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO HERINGER LEITÃO

DE ALMEIDA

PROCESSO : E-RR-809.631/2001-6 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : VIAÇÃO VERA CRUZ LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO DE SOUSA ALVA-

RENGA
EMBARGADO(A) : EUSTÁQUIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA REGINA C. MAGA-

LHÃES

PROCESSO : E-ED-RR-810.497/2001-4 TRT DA 5A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADA : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
EMBARGADO(A) : ELIETE MARIA CARVALHO SANTOS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS VICTOR AZEVEDO

S I LVA

PROCESSO : E-ED-RR-810.648/2001-6 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : FURLEBE NARCISO COSTA
ADVOGADA : DR(A). HELENA DE ALBUQUERQUE

DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO

PROCESSO : E-RR-812.592/2001-4 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : CONTINENTAL DO BRASIL PRODU-

TOS AUTOMOTIVOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARIA LUCIA VITORINO BOR-

BA
EMBARGADO(A) : CLARINDO ALVES NETO
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ROBERTO LUCENA

PROCESSO : E-RR-812.771/2001-2 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : PAULO CÉSAR DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BAUTISTA DORADO

CONCHADO
EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE

MIRANDA

PROCESSO : E-RR-813.518/2001-6 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MAUÁ
ADVOGADO : DR(A). EDSON FERNANDO PEREIRA
ADVOGADA : DR(A). NORMA GABRIELA OLIVEIRA

S. MOURA
EMBARGADO(A) : HERCULES XAVIER NOGUEIRA
ADVOGADA : DR(A). ELIANA LÚCIA FERREIRA

PROCESSO : E-RR-813.613/2001-3 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : OMAR BARCELOS REZENDE
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE ARAÚJO

PROCESSO : E-ED-RR-814.893/2001-7 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : IVAM EUGÊNIO
ADVOGADO : DR(A). OSWALDO KRIMBERG

PROCESSO : E-RR-815.026/2001-9 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFOR-

MAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL -
D ATA P R E V

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DA SILVA FONTES
EMBARGADO(A) : NILSON CATALÃO VIDAL
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS

PA S S O S

PROCESSO : E-RR-815.138/2001-6 TRT DA 17A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : MIGUEL COSSI EFFGEN E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA

S A M PA I O
EMBARGADO(A) : FLORESTAS RIO DOCE S.A.
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : E-RR-816.197/2001-6 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO SÃO PAULO
ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO JOÃO
EMBARGADO(A) : SANDRA GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JORGE DONIZETTI FERNAN-

DES

PROCESSO : A-ED-E-RR-471/2005-052-11-00-0 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
A G R AVA D O ( S ) : KATIELE GOMES DE LUCAS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : A-ED-E-RR-702/2004-051-11-00-8 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
A G R AVA D O ( S ) : COSMOS REIS
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA

PA I VA
<!ID758448-15>

PROCESSO : AG-E-AIRR-753/2006-041-03-40-2 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ROSA MARIA WEBER CANDIO-
TA DA ROSA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ GENEROSO LENZA E OUTRA
ADVOGADA : DR(A). STELLA MARIS DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : HUMBERTO FERREIRA DE MELO E

OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO SANTOS

RANGEL

PROCESSO : A - E D - E - E D - R R - 1 . 1 8 9 / 2 0 0 4 - 0 5 1 - 11 - 0 0 - 2
TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
PROCURADOR : DR(A). EDUARDO BEZERRA VIEIRA
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO ANTÔNIO LIMA
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA

PA I VA

PROCESSO : AG-E-AIRR-1.228/1997-442-02-40-7 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
A G R AVA N T E ( S ) : ROSÂNGELA FERNANDES
ADVOGADA : DR(A). KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO

ARAÚJO
A G R AVA D O ( S ) : LAPA ALIMENTOS S.A.

PROCESSO : A-E-AG-AIRR-1.635/2002-444-02-40-5
TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO - CODESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS GALLOT-
TI BESERRA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS HENRIQUE DE SOUZA GER-
BER

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ABÍLIO LOPES

PROCESSO : A-E-AIRR-1.866/2002-465-02-40-0 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : RISELDA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO DA SILVA FONTES
A G R AVA D O ( S ) : KOSTAL ELETROMECÂNICA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO MARINO VÁ-

LIO

PROCESSO : A - E D - E - E D - R R - 1 . 8 7 4 / 2 0 0 4 - 0 5 1 - 11 - 0 0 - 9
TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
A G R AVA D O ( S ) : SANTANA MARTINS LIMA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NEUZA MARIA VELASCO OLI-

VEIRA DE CASTILHO

PROCESSO : A-ED-E-RR-2.618/2004-051-11-00-9 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
A G R AVA D O ( S ) : ANA MENDES BARBOSA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E

PROCESSO : A-ED-E-RR-2.746/2004-051-11-00-2 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADORA : DR(A). THICIANE GUANABARA SOU-

ZA
A G R AVA D O ( S ) : DENISE DIAS DE FREITAS
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA

PA I VA

PROCESSO : A-ED-E-RR-4.102/2004-052-11-00-5 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JOSÉ DE CARVALHO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E
A G R AVA D O ( S ) : COORSERV - COOPERATIVA RORAI-

MENSE DE SERVIÇOS
ADVOGADO : DR(A). RONALDO MAURO COSTA

PA I VA

PROCESSO : A-ED-E-RR-4.214/2004-052-11-00-6 TRT
DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : DR(A). REGIS GURGEL DO AMARAL

J E R E I S S AT I
A G R AVA D O ( S ) : CONCEIÇÃO NÓBREGA LIMA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS BARBOSA CA-

VA L C A N T E
A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE RO-
RAIMA - COOPROMEDE

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA RORAIMENSE DE SER-
VIÇOS - COOSERV

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na sessão
a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Coordenadora da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais
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COORDENADORIA DA SUBSEÇÃO II
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID757587-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-HC-187.754/2007-000-00-00.6

IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO GROLLI

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO GROLLI

PA C I E N T E : ANTONIO VANDERLEI GELAIN

AUTORIDADE COATO-

RA

: TOBIAS DE MACEDO FILHO - JUIZ DA 1ª TUR-

MA DO TRT DA 9ª REGIÃO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

Trata-se de "habeas corpus" originário impetrado por Car-
los Alberto Grolli (advogado), com esteio no art. 114, IV, da CF,
visando à anulação da sessão de julgamento da 1ª Turma do 9º TRT
(fl. 9), em que foi apreciado o recurso ordinário interposto contra
sentença proferida nos autos da ação de cobrança de contribuição
sindical rural, tendo por Recorrentes: Sindicato Rural, Confederação
da Agricultura e Pecuária e Federação de Agricultura, e Recorrido:
Antonio Vanderlei Gelain (processo TRT-79.018/2006-242-09-00.7),
por lhe ter sido negado o pedido de sustentação oral (pois o subs-
tabelecimento se encontrava em cópia de fac-símile), o que, a seu ver,
atentou contra os princípios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa, implicando cerceio de defesa, conforme jurisprudência
do STJ (fls. 2-5).

Foi dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

De plano, o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal pre-
ceitua que "conceder-se habeas corpus sempre que alguém sofrer ou
se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder" (grifos nossos).

No âmbito da Justiça do Trabalho, a competência para
processar e julgar "habeas corpus" encontra amparo no art. 114, IV,
da CF, com a redação dada pela Emenda Constitucional 45/04, tendo
natureza eminentemente civil, e não criminal, a teor do art. 5º, LX-
VII, da CF: "não haverá prisão civil por dívida, salvo a do res-
ponsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação
alimentícia e a do depositário infiel" (grifos nossos).

Sucede que, diversamente da jurisprudência do STJ men-
cionada na exordial da presente ação (afeta exclusivamente ao Pro-
cesso Penal), tem-se que o "habeas corpus" no âmbito da Justiça
Laboral, de natureza civil, tem por escopo impedir ou liberar a pessoa
da prisão civil que, embora constitua medida privativa de liberdade de
locomoção física do depositário infiel, prevista nos arts. 5º, LXVII, da
CF, 652 do CC, 902, § 1º, e 904, parágrafo único, do CPC, e que
pode ser decretada no processo de execução em que se constituiu o
encargo, independentemente de ação de depósito (Súmula 619 do
STF), não assume conotação apenatória, mas, tão-somente, dissua-
siva, no sentido de desincentivar o devedor do descumprimento de
sua obrigação, compelindo-o a satisfazer eficazmente a execução.

"In casu", como o Impetrante não visa à garantia da li-
berdade de locomoção do indivíduo, mas, sim, a anulação da sessão
de julgamento realizada pela 1ª Turma do 9º TRT, por ter sido in-
deferido o pedido de sustentação oral requerido pelo advogado do
Recorrido, matéria essa suscetível de apreciação em sede de recurso
de revista (CLT, art. 896), tem-se por incabível o manejo do presente
"habeas corpus", em face da impossibilidade jurídica do pedido.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 189 do RITST,
indefiro liminarmente a petição inicial do presente "habeas corpus",
por inépcia, e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com
esteio no art. 267, I, VI, e § 3º, c/c o art. 295, I e parágrafo único, III,
ambos do CPC.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-33/2006-000-01-00.8

RECORRENTE : NÉLIA RODRIGUES DA SILVA FONSECA

A D VO G A D O : DR. MARCELO CAILLEAUX CEZAR

RECORRIDA : IVONE FONSECA DE MORAES

RECORRIDO : COLÉGIO FONTAINHA LTDA.

A U TO R I D A D E 

C O ATO R A 

: JUIZ TITULAR DA 70ª VARA DO TRABALHO DO

RIO DE JANEIRO

D E S P A C H O

Trata-se de recurso ordinário interposto às fls. 50/51 contra o
acórdão de fls. 44/45, que julgou extinto o processo, sem julgamento
do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC.

Entretanto, constata-se, de plano, que a ação de segurança
sequer merecia ser processada.

Consoante a Súmula nº 415/TST, exigindo o mandado de
segurança prova documental pré constituída (artigo 6º da Lei nº
1533/51), inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada na
petição inicial do mandamus a ausência de documento indispensável,
no caso, o ato judicial impugnado.

Daí por que quando a peça de ingresso da ação mandamental
contiver vícios, como na hipótese vertente, não é admitida a opor-
tunização de prazo para saná-los, impondo-se a extinção processual,
sem resolução do mérito, a teor do art. 267, inciso IV, do CPC, ante
à falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e
regular do feito.

Em rigor, tal exame precede a todos os outros, pois a afe-
rição quanto ao cabimento do mandamus e à existência ou não de
direito líquido e certo da impetrante depende da juntada de tal ele-
mento de convicção faltante no processado. É que a partir dos poucos
documentos trazidos aos autos não se pode apurar a liquidez e a
certeza do direito invocado pela impetrante, pressuposto da concessão
da segurança.

Ante o exposto, nego seguimento do recurso, com fulcro no
art. 557 do CPC. Custas pela impetrante, ora recorrente, das quais
fica dispensada, nos termos da decisão de fl. 52.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROCESSO Nº TST-ROAR-96/2005-000-24-00.8

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O S : DRS. JOB DE OLIVEIRA BRANDÃO E MAYRIS

FERNANDEZ ROSA.

RECORRIDO : MANOEL PAULO DO NASCIMENTO.

A D VO G A D O : DR. ARILDO ESPÍNDOLA DUARTE

D E S P A C H O

Manoel Paulo do Nascimento ajuizou ação rescisória, com
fundamento no art. 485, incisos V e IX, do CPC, pretendendo a
desconstituição da sentença proferida pela Terceira Vara do Trabalho
de Campo Grande - MS (fl. 83/85) e da decisão a fls. 111/112,
proferida em sede embargos de declaração, nos autos do Processo nº
1227-2003-003-24-00-1. Aduziu, em síntese, a ocorrência de erro de
fato, decorrente da consideração da inexistência de interrupção da
prescrição, bem como a violação dos arts. 219, §1º e 535, inc. I, do
CPC, 202, incisos I e II, do Código Civil e 5º, incisos XXV e LV, da
Constituição Federal (fls. 02/13).

O Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima Quarta Re-
gião, mediante o acórdão a fls. 179/188, rejeitou as preliminares
argüidas pela Réu, e no mérito, julgou procedente a ação rescisória,
"para condenar o reclamado ao pagamento de diferenças da multa de
40% do FGTS, nos termos expostos" (fl. 187).

Foram opostos embargos de declaração (fls. 190/192), os
quais foram acolhidos, mediante o acórdão a fls. 203/205, apenas para
sanar omissão relativa à alegação de violação do art. 7º, inciso XXIX,
da Constituição Federal.

Pelas razões a fls. 208/218, o Réu interpôs recurso ordinário,
pretendendo a reforma do acórdão regional e a improcedência da ação
rescisória.

Admitido o recurso (fl. 222/223), foram apresentadas contra-
razões a fls. 225/228.

O representante do Ministério Público do Trabalho opinou
pela extinção do processo sem julgamento de mérito (fl. 236).

À análise.
Verifico que as cópias da decisões rescindendas (fls. 83/85
e 111/112) e da certidão de trânsito em julgado (fl. 114v),

apresentadas pelo Autor, encontram-se sem a devida autenticação, o
que desatende a pressuposto de constituição e desenvolvimento válido
e regular do processo.

Nesse sentido, encontra-se a jurisprudência deste Tribunal,
conforme o preconizado na Orientação Jurisprudencial nº 84 da Sub-
seção II Especializada em Dissídios Individuais desta Corte, verbis:

"AÇÃO RESCISÓRIA. PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA
DA DECISÃO RESCINDENDA E/OU DA CERTIDÃO DE SEU
TRÂNSITO EM JULGADO DEVIDAMENTE AUTENTICADAS.
PEÇAS ESSENCIAIS PARA A CONSTITUIÇÃO VÁLIDA E RE-
GULAR DO FEITO. ARGÜIÇÃO DE OFÍCIO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. A decisão res-
cindenda e/ou a certidão do seu trânsito em julgado, devidamente
autenticadas, à exceção de cópias reprográficas apresentadas por pes-
soa jurídica de direito público, a teor do art. 24 da Lei nº 10.522/02,
são peças essenciais para o julgamento da ação rescisória. Em fase
recursal, verificada a ausência de qualquer delas, cumpre ao Relator
do recurso ordinário argüir, de ofício, a extinção do processo, sem
julgamento do mérito, por falta de pressuposto de constituição e
desenvolvimento válido do feito".

Saliente-se, por oportuno, que apesar da declaração de au-
tenticidade das peças trazidas em fotocópia aos autos feita pelo ad-
vogado, a fls. 14, tem-se que tal faculdade diz respeito apenas ao
agravo de instrumento (art. 544, § 1º, do CPC).

Por fim, registre-se que o inc. IV do art. 365 do CPC, cuja
redação foi acrescida pela Lei nº 11.382/06, para se admitir que as
cópias trasladadas venham a ser declaradas autênticas pelo próprio
advogado, sob sua responsabilidade pessoal, somente tem validade a
partir de 07.12.2006, sendo que a presente ação rescisória foi pro-
posta em 31.05.2005.

Diante do exposto, decreto a extinção do processo sem re-
solução de mérito, nos termos do art. 267, inc. IV, do Código de
Processo Civil.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-ROAR-97/2006-000-19-00.0

RECORRENTE : GERSON DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CORDEIRO LIMA

RECORRIDA : COMERCIAL DE ALIMENTOS FRIGMA LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ RICARDO MORAES DE OMENA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

O Reclamante ajuizou ação rescisória (fls. 2-5) calcada nos
incisos III (dolo) e V (violação de lei) do art. 485 do CPC, ob-
jetivando rescindir a sentença de 1º grau (fls. 55-58).

O 19º TRT acolheu a preliminar suscitada pela Reclamada e
julgou extinto o processo sem resolução do mérito (CPC, art. 267,
IV), ante a irregularidade de representação do Autor, a teor dos arts.
38 do CPC e 5º da Lei 8.906/94 (fls. 132-133 e 143-144).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso
ordinário, sustentando que a procuração já foi juntada à fl. 35 dos
autos (fls. 147-149).

Admitido o recurso (fl. 152), foram apresentadas contra-
razões (fls. 156-167), tendo o Ministério Público do Trabalho, em
parecer da lavra do Dr. José Carlos Ferreira do Monte, opinado pela
extinção do processo, com esteio na Orientação Jurisprudencial 84 da
SBDI-2 do TST (fl. 171).

2) ADMISSIBILIDADE

O apelo é tempestivo (cfr. fls. 145 e 147), não houve con-
denação ao pagamento das custas processuais e a questão alusiva à
regularidade de representação se confunde com o próprio mérito do
recurso. Logo, CONHEÇO do apelo.

3) FUNDAMENTAÇÃO

Quanto ao mérito, assiste razão ao Recorrente.
A jurisprudência pacífica desta Corte, consubstanciada na

Súmula 263, segue no sentido de que: "salvo nas hipóteses do art.
295 do CPC, o indeferimento da petição inicial, por encontrar-se
desacompanhada de documento indispensável à propositura da ação
ou não preencher outro requisito legal, somente é cabível se, após
intimada para suprir a irregularidade em 10 (dez) dias, a parte não o
fizer" (grifos nossos).

"In casu", por não se tratar de processo em fase recursal,
em que é vedado sanar o referido vício, à luz da Súmula 383, II, do
TST, mas, sim, ação rescisória originária do 19º Regional, e de não
ser aplicável ao caso a hipótese do art. 295 do CPC, deveria o Juiz
Relator, que não detectou tal falha "ab initio", já que determinou de
imediato a citação da Ré (fl. 62), ter intimado o Reclamante para
emendar a inicial, no prazo de 10 dias, a fim de regularizar a re-
presentação processual, que, inclusive, já se encontra nos autos (fl.
35).

Sucede que a referida procuração foi juntada aos autos em
cópia inautêntica (fl. 35), tal como ocorreu em relação à decisão
rescindenda (fls. 55-58), fato esse que também passou despercebido
pelo Juiz Relator, como exigido pela Orientação Jurispudencial 84 da
SBDI-2 do TST.

Desse modo, como os supracitados documentos são essen-

ciais à propositura da ação rescisória e o Reclamante efetivamente
não foi intimado previamente para sanar tais vícios, à luz da Súmula
263 do TST, merece provimento o apelo, com o conseqüente retorno
dos autos ao Regional de origem, para adotar as providências cabíveis
"in casu".

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do
CPC, tendo em vista que a decisão recorrida está em confronto com
a jurisprudência pacífica desta Corte (Súmula 263), dou provimento
ao recurso ordinário e determino o retorno dos autos ao 19º Regional,
a fim de o Juiz Relator proceder à intimação do Autor para juntar aos
autos as cópias autenticadas da procuração e da decisão rescindenda
(a teor da OJ 84 da SBDI-2 do TST), no prazo de 10 dias, sob pena
de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art.
267, IV, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-137/2006-000-19-00.4

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LEONARDO QUEIROZ XAVIER

RECORRIDO : ADEMÁRIO ÂNGELO DE ANDRADE

A D VO G A D O : DR. MARCOS PLÍNIO DE SOUZA MONTEIRO

AUTORIDADE COATO-

RA

: JUIZ TITULAR DA 5ª VARA DO TRABALHO DE

MACEIÓ

D E S P A C H O

1) R E L AT Ó R I O 

O Reclamado impetrou mandado de segurança, com pedido liminar
(fls. 2-10), contra o despacho do Juízo da 5ª Vara do Trabalho de
Maceió(AL), proferido em sede de execução provisória na RT-
2.590/1998-005-19-00.6, que, dentre outras medidas, determinou a
implantação na folha de pagamento do Reclamante, a partir de março
de 2006, da diferença salarial existente entre o valor do benefício
previdenciário (auxílio enfermidade) e a remuneração paga aos exer-
centes na função na qual o Autor foi reintegrado, sob pena de multa
pecuniária diária (fls. 110-111).

Indeferida a liminar pleiteada (fl. 156), o 19º TRT denegou
a segurança, por entender que não há que se falar em ilegalidade
perpetrada pelo ato impugnado (fls. 285-287).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso or-
dinário (fls. 290-297).

Admitido o apelo (fl. 302), foram apresentadas contra-razões
(fls. 307-310), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. Rogério Rodriguez Fernandez Filho, opinado no sentido
do desprovimento do recurso (fls. 314-315).

2) ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 288 e 290), tem repre-
sentação regular (fls. 11 e 298v.) e não houve condenação ao pa-
gamento de custas processuais, merecendo conhecimento.
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3) FUNDAMENTAÇÃO

Quanto ao mérito, a jurisprudência pacífica desta Corte, con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial 127 da SBDI-2, segue
no sentido de que "na contagem do prazo decadencial para ajui-
zamento de mandado de segurança, o efetivo ato coator é o primeiro
em que se firmou a tese hostilizada e não aquele que a ratificou"
(grifos nossos).

"In casu", verifica-se que o ato impugnado apontado na
exordial da presente ação, proferido em 08/03/06, que determinou a
implantação na folha de pagamento do Reclamante, a partir de março
de 2006, da diferença salarial existente entre o valor do benefício
previdenciário (auxílio enfermidade) e a remuneração paga aos exer-
centes da função na qual o Autor foi reintegrado (fls. 110-111), é
mero consectário da sentença de 1º grau (fls. 28-36 e 43-44), esse sim
o efetivo ato coator, à luz da Orientação Jurisprudencial 127 da
SBDI-2 do TST, que foi materializado no despacho prolatado em
05/08/03, que determinou a reintegração do Obreiro no emprego e o
referido pagamento (fl. 82), do qual o Impetrante teve ciência em
23/09/03, em face do cumprimento do respectivo mandado (fls. 84 e
84v.), daí porque manifestamente decadente a impetração do presente
"mandamus" em 24/07/06 (fl. 2).

Oportuno ressaltar que o Banco (ora Impetrante) se insurgiu
reiteradas vezes contra a determinação judicial alusiva ao referido
pagamento, constante no mandado de reintegração, sem, no entanto,
lograr êxito, conforme decisões interlocutórias subseqüentes, as
quais efetivamente não têm o condão de elastecer o prazo deca-
dencial, que não se suspende nem se interrompe, nos termos do art.
207 do Código Civil.

Não bastasse tanto, ainda que se considerasse correto o ato

coator apontado na exordial (o que efetivamente não é o caso),
proferido em 08/03/06 (fls. 110-111), melhor sorte não lhe socorreria,
pois o Impetrante dele teve ciência em 17/03/06 (fl. 112), como por
ele próprio confirmado na exordial (fl. 4), sendo que o presente "writ"
foi impetrado em 24/07/06 (fl. 2), após exaurido o prazo decadencial
de 120 dias previsto no art. 18 da Lei 1.533/51.

4) CONCLUSÃO

Ante exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do

CPC, denego seguimento ao recurso ordinário, por estar em ma-
nifesto confronto com a jurisprudência pacífica desta Corte (OJ 127
da SBDI-2). Custas, pelo Impetrante, no importe de R$ 20,00, cal-
culadas sobre o valor atribuído à causa (fl. 10).

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-244/2007-909-09-00.9

RECORRENTE : JOÃO EDSON SANCHEZ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ JUIZ CARDOZO LAPA

RECORRIDA : TRANSPORTADORA RÁPIDO PAULISTA LTDA.

A D VO G A D A : DRª CARLA GEANE ANTUNES BILHÃO

A U TO R I D A D E 

C O ATO R A 

: JUIZ TITULAR DA 8ª VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA

D E S P A C H O

Trata-se de recurso ordinário interposto às fls. 51/55 contra o
acórdão de fls. 46/48, que admitiu a ação e denegou a segurança.

Verifico que o apelo não reúne condições mínimas de ad-
missibilidade, à míngua do preenchimento de um de seus pressu-
postos extrínsecos, em específico, a representação processual. É que
as razões do recurso ordinário vêm assinadas por advogado que não
possui nos autos procuração ou substabelecimento válidos conferindo-
lhe poderes para representar a parte ora recorrente em juízo.

A procuração de fl. 6, única que outorga poderes ao subs-
critor do recurso ordinário - Dr. José Luiz Cardozo Lapa -, não é
capaz de habilitá-lo, por se encontrar em cópia inautêntica, ou seja,
foi trasladada sem o atendimento da norma contida no art. 830 da
CLT, o que equivale à sua imprestabilidade para os efeitos legais e,
portanto, à sua inexistência no processado.

E nem se alegue ser o vício sanável. Cumpre observar que o
Código de Processo Civil, ao dispor, em seu art. 13, sobre a pos-
sibilidade de regularização da representação, restringe a sua aplicação
à instância de primeiro grau. Daí por que a regularidade da re-
presentação processual há de ser manifesta, no momento da inter-
posição do recurso. Nesse sentido, a Súmula nº 383 do TST.

Ademais, a parte teve a seu favor o momento processual
idôneo para apresentar regularmente seu instrumento de mandato,
sendo impróprio o saneamento do processo na instância recursal. Se
não fosse assim, tornar-se-ia inócua a exigência legal da existência de
mandato válido nos autos, para o subscritor do recurso, como uma
das condições para o seu conhecimento.

É de se consignar, por oportuno, que em sede de mandado de
segurança não se admite a autenticidade de peças sob a respon-
sabilidade pessoal do advogado de que trata o art. 544, § 1º, do CPC,
na medida em que referido dispositivo legal tem aplicação somente
em agravo de instrumento, conforme nele disposto.

Saliento, ainda, que a interposição de recurso não pode ser
reputada como ato urgente (art. 37 do CPC), capaz de possibilitar ao
advogado estar em juízo em nome da parte sem mandato. Assim,
todos os atos praticados sem a adequada capacidade postulatória são
tidos como inexistentes.

Por fim, é irrelevante o fato de o despacho de fl. 57, que
recebeu o recurso ordinário então aviado pelo impetrante, não ter
feito referência ao óbice em questão, autorizando o regular proces-
samento do apelo aqui reputado inexistente. E a razão é simples: o
Juízo de admissibilidade recursal é exercido por ambas as Instâncias:
a quo e ad quem, sendo que o pronunciamento da primeira nenhuma
preclusão gera para a segunda e tampouco afasta o dever de o Órgão
Superior exercer o seu livre e cuidadoso controle da admissibilidade
recursal.

Ante o exposto, nego seguimento do recurso, com fulcro no
art. 557 do CPC. Custas pelo impetrante, ora recorrente, já contadas
e pagas às fls. 44 e 56 respectivamente.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ROMS-296/2006-909-09-00.4

RECORRENTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO

DE CORNÉLIO PROCÓPIO

A D VO G A D O : DR. CARLOS ROBERTO FERREIRA

RECORRIDO : LEOSVALDO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. ROBERTO CHINCEV ALBINO

AUTORIDADE COATO-

RA

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE

CORNÉLIO PROCÓPIO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

Leosvaldo Pereira impetrou mandado de segurança, com pe-
dido liminar (fls. 3-17), contra o despacho do Juízo da Vara do
Trabalho de Cornélio Procópio(PR), proferido em sede de ação cau-
telar, no processo MC-0004/2006, que acolheu o pedido de recon-
sideração formulado pelo Sindicato e revogou a liminar anteriormente
concedida (fls. 70-72), que havia deferido o registro da candidatura
do ora Impetrante e dos demais integrantes de chapa para concorrer
ao pleito eleitoral da Diretoria do Sindicato, a ser realizado no mês de
agosto de 2006 (fl. 258).

Deferida a liminar pleiteada (fls. 293-298), o 9º TRT con-
cedeu a segurança, por entender violado o direito líquido e certo do
Impetrante, com esteio nos arts. 72 e 73 do Estatuto do Sindicato e 1º
da CF (fls. 443-455 e 481-487).

Inconformado, o Sindicato interpõe o presente recurso or-
dinário (fls. 492-516).

Admitido o recurso (fl. 517), foram apresentadas contra-
razões (fls. 521-533), tendo o Ministério Público do Trabalho, em
parecer da lavra da Dra. Evany de Oliveira Selva, opinado pela
extinção do processo, com esteio na Súmula 415 do TST (fls. 537-
538).

2) ADMISSIBILIDADE

O recurso ordinário é tempestivo (cfr. fls. 488 e 492), tem
representação regular (fl. 320) e não houve condenação ao pagamento
de custas processuais (fl. 455), preenchendo os pressupostos de ad-
missibilidade comuns a qualquer recurso.

3) FUNDAMENTAÇÃO

De plano, verifica-se que as cópias do ato impugnado (fl.
258) e dos demais documentos juntados aos autos não estão au-
tenticadas. Os documentos que instruem o mandado de segurança,
quando fotocopiados, devem vir com a devida autenticação, sob pena
de se tornarem imprestáveis para efeito de prova, de acordo com o
disposto no art. 830 da CLT. Por isso, a falta de autenticação do ato
coator corresponde à sua inexistência nos autos, irregularidade que
não pode ser relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o
posicionamento firmado pela SBDI-2 do TST no sentido de que,
exigindo o mandado de segurança prova documental pré-constituída,
inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada, na petição
inicial, a ausência de documento indispensável ou de sua autenticação
(Súmula 415 do TST).

Ressalte-se que, muito embora a decisão regional não tenha ob-
servado esse aspecto, nem tenha havido impugnação do litisconsorte passivo
ou da autoridade coatora, trata-se de condição específica da própria ação
mandamental, a qual, nos termos do art. 267, § 3º, do CPC, pode e deve ser
apreciada de ofício e em qualquer tempo e grau de jurisdição, daí porque não
há que se falar em "reformatio in pejus", conforme precedente específico da
SBDI-2 desta Corte: TST-ROMS-1.130/2005-000-03-00.6, Rel. Min. Sim-
pliciano Fernandes, DJ de 15/09/06.

Oportuno assinalar que a declaração de autenticidade das peças

feita pelo advogado (Dr. Roberto Chincev Albino), pretensamente com es-
teio no art. 544, § 1º, do CPC, com a redação dada pela Lei 10.352/01, de
26/12/01, direciona-se tão-somente ao agravo de instrumento, de modo que
não pode ser utilizada amplamente, como "in casu", em sede de mandado de
segurança, à míngua de amparo legal. Nesse sentido, temos os seguintes
precedentes específicos da SBDI-2 do TST, todos de minha relatoria: AG-
ROMS-1.907/2003-000-03-00.0, DJ de 08/04/05; A-ROMS-1.415/2003-
000-15-00.0, DJ de 11/03/05; A-ROMS-31/2004-909-09-00.4, DJ de
04/03/05; A-ROMS-204/2003-909-09-00.3, DJ de 11/02/05.

Por outro lado, se a declaração do causídico se deu com base
nos arts. 225 do CC, 365, IV, e 372 do CPC, estes não são apli-
cáveis subsidiariamente ao Processo do Trabalho (CLT, art. 769), por
força do art. 830 da CLT.

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento na Súmula 415 do TST e
no art. 557, "caput", do CPC, julgo extinto o processo sem resolução
do mérito, nos termos do art. 267, IV e § 3º, do CPC. Custas pelo
Impetrante, no importe de R$ 20,00, calculadas sobre o valor atri-
buído à causa na exordial da presente ação.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-313/2005-000-20-00.1

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPE-

CUÁRIA - EMBRAPA

A D VO G A D O : DR. JOÃO BOSCO MENDES DE SALES

RECORRIDOS : EVANDRO ALMEIDA TUPINAMBÁ E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. ROSA HELENA BRITTO ARAGÃO ANDRA-

DE

RECORRIDO : FRANCISCO ELIAS RIBEIRO

RECORRIDA : GISELDA MARIA RÊGO

RECORRIDO : JORGE DO PRADO SOBRAL

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

A Reclamada ajuizou ação rescisória, com pedido de tutela
antecipada (fls. 2-8) calcada nos incisos V (violação de lei) e IX (erro
de fato) do art. 485 do CPC, apontando como violado o art. 457, § 1º,
da CLT, buscando desconstituir a sentença de 1º grau, que julgou
parcialmente procedentes os pedidos, determinando que a Empresa
procedesse à integração do anuênio aos salários dos Reclamantes para
efeito de cálculo do adicional de titularidade e dos consectários legais
(fls. 30-31).

O 9º TRT julgou improcedentes os pedidos, por entender
que:

a) em relação à violação de lei (art. 457, § 1º, da CLT), a
rescisória esbarrava no óbice da Súmula 410 do TST, já que a Re-
clamada pretende rediscutir a prova produzida na lide principal alu-
siva à integração do adicional de anuênio ao salário para efeito do
cálculo do adicional de titularidade;

b) no tocante ao erro de fato, a ação tropeça no óbice do §
2º do art. 485 do CPC, pois a decisão rescindenda pronunciou-se
expressamente sobre a matéria que constitui o objeto da presente
ação;

c) a violação dos arts. 5º, II, 37, XIV, e 169, II, da CF,
alegada em sede de embargos de declaração, constitui inovação re-
cursal, já que os citados artigos não foram apontados expressamente
na exordial da presente rescisória (fls. 283-288 e 298-300).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso or-
dinário (fls. 302-309).

Admitido o apelo (fl. 314), foram apresentadas contra-razões
(fls. 316-323), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. José Carlos Ferreira do Monte, opinado no sentido do
desprovimento do recurso (fls. 327-329).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 301 e 302), tem repre-
sentação regular (fls. 9-10) e foram recolhidas as custas (fl. 310).

No entanto, além dos pressupostos extrínsecos de admis-

sibilidade dos recursos ligados à representação, adequação, tempes-
tividade e preparo, não há que se olvidar o da motivação.

Com efeito, é pressuposto de admissibilidade de qualquer
recurso a motivação (princípio da dialeticidade), cumprindo ao re-
corrente não apenas declinar as razões de seu inconformismo, mas
atacar precisamente os fundamentos que embasaram a decisão re-
corrida, considerando-se inadmissível o recurso ordinário que deixa
de impugnar os referidos fundamentos.

Ora, da leitura das razões do apelo, verifica-se que a Re-
clamada tão-somente reprisou os mesmos argumentos expendidos na
exordial, mas não infirmou os fundamentos da decisão recorrida,
alusivos aos óbices da Súmula 410 do TST (em relação à violação de
lei) do § 2º do art. 485 do CPC (no tocante ao erro de fato) e da
inovação à lide quanto à violação dos arts. 5º, II, 37, XIV, e 169, II,
da CF.

Logo, incide sobre a hipótese o óbice da Súmula 422 do

TST, que cristaliza o entendimento de que não se conhece de recurso
para o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no
art. 514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam
os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora pro-
posta, como efetivamente ocorreu "in casu".

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do
CPC, denego seguimento ao recurso ordinário, por estar em manifesto
confronto com a jurisprudência pacífica desta Corte (Súmula 422),
em face de sua desfundamentação.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-ROAR-377/2005-000-17-00.9

EMBARGANTE : TELEVISÃO VITÓRIA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRE-

SAS DE RADIODIFUSÃO E TELEVISÃO NO ES-

TADO DO ESPÍRITO SANTO - SINTERTES

A D VO G A D O S : DRS. RICARDO QUINTAS, JOSÉ TÔRRES DAS NE-

VES

D E S P A C H O

Diante da notícia da possibilidade de conciliação, diga a
embargante, no prazo de 5 (cinco) dias, se foi firmado acordo.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator
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PROC. Nº TST-ROHC-425/2006-000-17-00.0

RECORRENTE : CEUMAR LUIZ SEPULCRI

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ LUÍS PEREIRA

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE

VITÓRIA

D E C I S Ã O

Ceumar Luiz Sepulcri impetrou habeas corpus em causa pró-
pria, em decorrência da ameaça de decretação de sua prisão nos autos
da Carta Precatória nº 899/2002-001-17-00.9, da 1ª Vara do Trabalho
de Vitória, originária da execução processada na reclamação tra-
balhista ajuizada perante a 24ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro.

Julgado extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos
termos do art. 267, I, do CPC, por perda de objeto (fls. 53/55), o
impetrante interpõe recurso ordinário.

Renova o cabimento do habeas corpus, a alegação de ofensa
ao art. 5º, inciso LXVII, da Constituição Federal, bem assim a apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 143 da SBDI-2/TST, sob o
argumento, em síntese, de que a penhora realizada nos autos da
aludida carta precatória "incidiu sobre créditos futuros e incertos -

renda mensal da empresa -, não restando caracterizado o ins-

tituto do depósito porquanto este pressupõe a guarda e conser-

vação de coisa individualizada de bens móveis corpóreos e/ ou

fungíveis, o que não ocorre no caso em tela".

Em decorrência da ampla devolutividade do recurso ordi-
nário, sobretudo por se referir a habeas corpus em que se debate a
proteção do direito de ir e vir, é dado ao Tribunal verificar a le-
galidade da ameaça de decretação da prisão civil, por todos os ân-
gulos que reputar pertinentes.

A priori, salienta-se que a prisão civil, a teor do inciso
LXVII do art. 5º da Constituição Federal, só pode ser decretada nos
casos de inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação ali-
mentícia e de depositário infiel.

Compulsando os autos, constata-se que o impetrante foi no-
meado fiel depositário da penhora recaída sobre 20% (vinte por cen-
to) da renda mensal da executada, em garantia da execução levada a
efeito na Reclamação Trabalhista ajuizada perante a 24ª Vara do
Trabalho do Rio de Janeiro por Cássia Cristina Mello de Oliveira em
face da Agência de Viagens JR Langen Copaco Ltda.

Às fls. 44, a autoridade coatora informa que em razão da
existência de saldo remanescente a executar determinou a expedição
de mandado de intimação, nos seguintes termos (fls. 19): " Vi s t o s ,

etc. A executada não cumpriu a determinação judicial de depósito

mensal no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), sendo que desde

dezembro de 2005 nada deposita. Determino a atualização do

saldo remanescente com a intimação do executado a fazer o de-

pósito em 48 horas sob pena de prisão do depositário CEUMAR

LUIZ SEPULCRI (...)" (grifo nosso).
Não é demais lembrar que a natureza alimentícia emprestada

ao crédito trabalhista não tem a mesma acepção dos alimentos de
natureza civil, oriundos do Direito de Família, não havendo pos-
sibilidade de ordem de prisão decorrente da ocorrência do fenômeno
"execução frusta".

Nesse passo, vem à baila a Orientação Jurisprudencial nº 143
da SBDI-2/TST, segundo a qual "Não se caracteriza a condição de

depositário infiel quando a penhora recair sobre coisa futura,

circunstância que, por si só, inviabiliza a materialização do de-

pósito no momento da constituição do paciente em depositário,

autorizando-se a concessão de 'habeas corpus' diante da prisão ou

ameaça de prisão que sofra".
Conclui-se, portanto, que a aludida ameaça de prisão do

depositário - proprietário da executada - configura constrangimento
ilegal, pois traz subentendida potencial ordem de prisão, vale dizer,
prisão civil por dívida, o que contraria frontalmente o disposto no art.
5º, inciso LXVII, da Constituição Federal, estando, de resto, na con-
tramão da jurisprudência já consolidada nesta Corte.

Do exposto, concedo em definitivo a ordem de habeas

corpus, determinando a expedição de salvo conduto em favor de
Ceumar Luiz Sepulcri ou alvará de soltura, se eventualmente estiver
preso, salvo se o estiver por outro motivo.

Oficie-se, com urgência, o Juiz Titular da 1ª Vara do Tra-
balho de Vitória, encaminhando-lhe o inteiro teor desta decisão.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

Ministro BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-ROAR-1780/2003-000-01-00.0

RECORRENTE : SÉRGIO DE JESUS GOMES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ PERELMITER

RECORRIDA : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

- CBTU

A D VO G A D O : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

D E S P A C H O

Trata-se de Ação Rescisória proposta, com fulcro no art. 485,
V, do CPC, buscando-se a desconstituição do acórdão proferido nos
autos da Reclamação Trabalhista 2427/94 originária da 65ª Vara do
Trabalho do Rio de Janeiro.

Analisando a alegação de inépcia da inicial suscitada em
contestação, em razão da falta de autenticação nos documentos jun-
tados pelo Autor, o Tribunal Regional decidiu rejeitar a preliminar ao
fundamento de que não houve impugnação ao conteúdo das peças.

A falta de autenticação prevista no art. 830 da CLT impede a
formação dos autos conforme jurisprudência deste Tribunal conso-
lidada na Orientação Jurisprudencial 84 da SBDI-2 e na Súmula 100,
II e IV, do TST.

Seguindo a orientação que vem sendo aplicada pela SBDI-2 do
TST em situações análogas ao do caso concreto, não pode a parte ser sur-
preendida, de pronto, com a extinção do processo nesta instância ad quem,
antes que seja concedido prazo para sanar o defeito.

Assim, em atenção ao princípio da celeridade processual, concedo 

o prazo de 10 (dez) dias ao Recorrente para que regularize o feito, sob pena
de extinção do processo, sem resolução do mérito.

Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2007.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-1959/2005-000-01-00.0

RECORRENTE : MARIA TERESA CANTARELLI SAHIONE FERREI-

RA

A D VO G A D O : DR. MARCOS SAMPAIO DE SOUZA

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S. A.

A D VO G A D A : DR. MARIA DE FÁTIMA PONTES SALES

D E S P A C H O

Trata-se de recurso ordinário interposto às fls. 97/105 contra
o acórdão regional de fls. 88/91, que julgou extinto o processo, sem
resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

Do exame dos autos, denota-se que a decisão rescindenda de
fl. 37 encontra-se em cópia inautêntica, ou seja, foi trasladada sem o
atendimento das normas contidas nos arts. 830 da CLT e 384 do CPC,
inferindo-se daí a sua inexistência e, via de conseqüência, impres-
tabilidade para os efeitos legais.

Ressalte-se que, na fase recursal, não se há falar em con-
cessão de prazo para regularização processual. Isso porque a etapa em
que se pode proceder ao saneamento do feito já foi, há muito, su-
perada. A decisão rescindenda e a certidão de seu trânsito em julgado,
à exceção de cópias reprográficas apresentadas por pessoa jurídica de
direito público, a teor do artigo 24 da Lei nº 10.522/02, são peças
essenciais para o julgamento da ação rescisória. Cabe ao julgador,
constatando o vício, declarar, de ofício, a extinção do feito, sem
exame de mérito, por falta de pressuposto de sua constituição e
desenvolvimento válido e regular, independente de impugnação por
parte do réu (art. 267, IV, do CPC).

Nesse sentido já se posicionou a colenda SBDI-2 desta Corte
Superior, em sua Orientação Jurisprudencial nº 84.

É de se consignar ainda, por oportuno, que em sede de ação
rescisória não se admite a autenticidade de peças sob a respon-
sabilidade pessoal do advogado de que trata o artigo 544, § 1º, do
CPC, na medida em que referido dispositivo legal tem aplicação
somente em agravo de instrumento, conforme nele disposto.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, nos termos do
art. 557 do CPC. Custas pela autora, ora recorrente, das quais fica
dispensada, conforme o pedido e a declaração de fl. 2.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ROAR-2737/2004-000-01-00.3

RECORRENTE : VERA LÚCIA MARTINS BARRETO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS COELHO PALADINO

RECORRIDO : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES

A D VO G A D O : DR. MARCUS VINICIUS CORDEIRO

D E S P A C H O

Trata-se de recurso ordinário interposto às fls. 85/91 contra o
acórdão regional de fls. 70/72, que julgou extinto o processo, sem
resolução do mérito, na forma dos arts. 267, I, 295, parágrafo único,
485, caput, e 490, I, do CPC.

Do exame dos autos, denota-se que a decisão rescindenda de
fls. 27/28 encontra-se em cópia inautêntica, ou seja, foi trasladada
sem o atendimento das normas contidas nos arts. 830 da CLT e 384
do CPC, inferindo-se daí a sua inexistência e, via de conseqüência,
imprestabilidade para os efeitos legais.

Ressalte-se que, na fase recursal, não se há falar em con-
cessão de prazo para regularização processual. Isso porque a etapa em
que se pode proceder ao saneamento do feito já foi, há muito, su-
perada. A decisão rescindenda e a certidão de seu trânsito em julgado,
à exceção de cópias reprográficas apresentadas por pessoa jurídica de
direito público, a teor do artigo 24 da Lei nº 10.522/02, são peças
essenciais para o julgamento da ação rescisória. Cabe ao julgador,
constatando o vício, declarar, de ofício, a extinção do feito, sem
resolução do mérito, por falta de pressuposto de sua constituição e
desenvolvimento válido e regular, independente de impugnação por
parte do réu (art. 267, IV, do CPC).

Nesse sentido já se posicionou a colenda SBDI-2 desta Corte
Superior, em sua Orientação Jurisprudencial nº 84.

É de se consignar ainda, por oportuno, que em sede de ação
rescisória não se admite a autenticidade de peças sob a respon-
sabilidade pessoal do advogado de que trata o artigo 544, § 1º, do
CPC, na medida em que referido dispositivo legal tem aplicação
somente em agravo de instrumento, conforme nele disposto.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, nos termos do
art. 557 do CPC. Custas pela autora, ora recorrente, já contadas e
pagas às fls. 69 e 92.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

<!ID757587-2>

PROC. Nº TST-ROAR-3.255/2004-000-01-00.0

RECORRENTE : JOSÉ AUGUSTO CRUZ

A D VO G A D A : DRA. ALESSANDRA MARQUES

RECORRIDO : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. ANTONIO CARLOS MOTTA LINS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

O Reclamante ajuizou ação rescisória (fls. 2-6) calcada nos
incisos V (violação de lei) e IX (erro de fato) do art. 485 do CPC,
apontando como violado o art. 334, II, do CPC e buscando des-
constituir o acórdão da 2ª Turma do 1º TRT, que deu provimento
parcial ao recurso ordinário do Obreiro, para excluir os honorários
advocatícios e, no tocante às diferenças de acréscimo de diárias de
120%, concluiu ser indevida tal verba, que se destinava a cobrir as
despesas com os dependentes do empregado, o que não era o caso
(fls. 130-132 e 138-139).

O 1º TRT rejeitou a preliminar de inépcia da inicial e, no
mérito, julgou improcedentes os pedidos, por entender, em relação:

a) à violação de lei, que a rescisória não se presta a revolver
fatos e provas da lide principal, a par de não comportar discussão
sobre a justiça ou injustiça do "decisum";

b) ao erro de fato, que a ação tropeça no óbice da Orientação
Jurisprudencial 136 da SBDI-2 do TST, pois a decisão rescindenda
concluiu que o não-pagamento do adicional de 120% se deu em face
da ausência de prova de que o Reclamante teria viajado com seus
dependentes (fls. 203-205).

Inconformado, o Reclamante interpôs recurso ordinário, rei-
terando os argumentos expendidos na exordial e sustentando que a
rescisória não pretende revolver fatos e provas da lide principal (fls.
210-215).

Admitido o apelo (fl. 217), foram apresentadas contra-razões
(fls. 220-225), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. Luiz da Silva Flores, opinado no sentido do despro-
vimento do recurso (fl. 229).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O recurso ordinário é tempestivo (cfr. fls. 205v. e 210), tem
representação regular (fls. 7 e 207) e foram recolhidas as custas (fl.
216).

No entanto, além dos pressupostos extrínsecos de admis-

sibilidade dos recursos ligados à representação, adequação, tempes-
tividade e preparo, não há que se olvidar o da motivação.

Com efeito, é pressuposto de admissibilidade de qualquer
recurso a motivação (princípio da dialeticidade), cumprindo ao re-
corrente não apenas declinar as razões de seu inconformismo, mas
atacar precisamente os fundamentos que embasaram a decisão re-
corrida, considerando-se inadmissível o recurso ordinário que deixa
de impugnar os referidos fundamentos.

Ora, da leitura das razões do apelo, verifica-se que o Re-
clamante reprisou os mesmos argumentos expendidos na exordial e
infirmou apenas o óbice da Súmula 410 (que veda o reexame de fatos
e provas), mas não os outros fundamentos da decisão recorrida, alu-
sivos à OJ 136 da SBDI-2 do TST (quanto ao erro de fato) e à
impossibilidade de corrigir em sede rescisória a justiça ou a injustiça
da decisão rescindenda, esta última conforme precedente específico
da SBDI-2 do TST: ROAR-2.186/2002-000-07-40.8, Min. Simpli-
ciano Fernandes, DJ de 19/12/06.

Logo, incide sobre a hipótese o óbice da Súmula 422 do

TST, que cristaliza o entendimento de que não se conhece de recurso
para o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no
art. 514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam
os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora pro-
posta, como efetivamente ocorreu "in casu".

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do
CPC, denego seguimento ao recurso ordinário, por estar em manifesto
confronto com a jurisprudência pacífica desta Corte (Súmula 422),
em face de sua desfundamentação.

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-6067/2006-909-09-00.3

RECORRENTE : MULTITRANS TRANSPORTES E ARMAZÉNS GE-

RAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ FELIPE HAJ MUSSI

RECORRIDO : PEDRO CARLOS DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. CARLO RENATO BORGES

D E S P A C H O

Trata-se de recurso ordinário interposto às fls. 919/927 contra
o acórdão regional de fls. 896/903, complementado às fls. 912/916,
que julgou extintas, sem resolução do mérito as ações rescisória e
cautelar, nos termos dos arts. 267, VI, e 808, III, do CPC.

Após atento compulsar dos autos, denota-se que a autora da
presente ação rescisória não instruiu sua petição inicial com a cópia
da certidão do trânsito em julgado da decisão que pretende rescindir,
vício processual intransponível a obstar a análise do mérito da pre-
tensão de corte rescisório, pois se trata de documento indispensável à
propositura da ação. Se não, vejamos:

Com efeito, para se aferir se a ação rescisória atende ao pressuposto
do art. 485, caput, do CPC (trânsito em julgado da decisão de mérito res-
cindenda) e se ela foi ajuizada dentro do prazo decadencial previsto no art.
495 do CPC, far-se-ia mister que a certidão do trânsito em julgado da de-
cisão rescindenda viesse aos autos.
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Verifica-se ainda que a decisão rescindenda, acostada às fls.
761/766, encontra-se em cópia inautêntica, ou seja, foi trasladada sem
o atendimento das normas contidas nos artigos 830 da CLT e 384 do
CPC, inferindo-se daí a sua inexistência e, via de conseqüência,
imprestabilidade para os efeitos legais.

Ressalte-se que, na fase recursal, não se há falar em con-
cessão de prazo para regularização processual. Isso porque a etapa em
que se pode proceder ao saneamento do feito já foi, há muito, su-
perada. A decisão rescindenda e a certidão de seu trânsito em julgado,
à exceção de cópias reprográficas apresentadas por pessoa jurídica de
direito público, a teor do artigo 24 da Lei nº 10.522/02, são peças
essenciais para o julgamento da ação rescisória. Cabe ao julgador,
constatando o vício, declarar, de ofício, a extinção do feito, sem
exame de mérito, por falta de pressuposto de sua constituição e
desenvolvimento válido e regular (art. 267, IV, do CPC), indepen-
dente de impugnação por parte do réu.

Nesse sentido já se posicionou a colenda SBDI-2 desta Corte
Superior, em sua Orientação Jurisprudencial nº 84.

É de se consignar ainda, por oportuno, que em sede de ação
rescisória não se admite a autenticidade de peças sob a respon-
sabilidade pessoal do advogado de que trata o art. 544, § 1º, do CPC,
na medida em que referido dispositivo legal tem aplicação somente
em agravo de instrumento, conforme nele disposto.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, nos moldes do
art. 557 do CPC. Custas já contadas e pagas às fls. 894 e 928
respectivamente.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-ROAR-10.695/2006-000-02-00.0

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS DE OLIVAL

A D VO G A D O : DR. ALMIR DA SILVA GÓES

EMBARGADO : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

D E S P A C H O

Intime-se o Embargado (Eletropaulo) para manifestar-se so-
bre os presentes embargos de declaração, no prazo improrrogável de
5 dias, observado o disposto na Orientação Jurisprudencial 142 da
SBDI-1 do TST.

Decorrido o prazo supracitado, voltem-me os autos con-
clusos.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Redator

PROC. Nº TST-ROAR-12.958/2006-000-02-00.6

RECORRENTE : PRODESAN - PROGRESSO E DESENVOLVIMEN-

TO DE SANTOS S.A.

A D VO G A D A : DRA. SUELI YOKO KUBO

RECORRIDO : LARO ALVES DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. PATRÍCIA DEL BOSCO AMARAL SIQUEI-

RA

D E S P A C H O

1) DILIGÊNCIA

À CSBDI-2 desta Corte para providenciar a retificação, na
capa dos autos, fazendo constar o correto nome da advogada da
Recorrente, na forma supracitada.

2) RELATÓRIO

A Reclamada ajuizou ação rescisória (fls. 2-18) calcada nos
incisos V (violação de lei) e IX (erro de fato) do art. 485 do CPC,
apontando como violado o art. 333, I, do CPC e buscando des-
constituir a sentença de 1º grau, que julgou parcialmente procedentes
os pedidos, condenando-a ao pagamento de diferenças salariais (5%
do salário base por mês) e reflexos, no período de 01/01/96 a
09/11/98 (fls. 156-159).

O 2º TRT julgou improcedentes os pedidos, por entender
que:

a) não há que se falar em violação de lei, pois o fato de o
juiz ter formado a sua convicção com base no depoimento do in-
formante, em atenção ao princípio do livre convencimento motivado
(CPC, art. 131) não afronta os arts. 333, I, do CPC e 818 da CLT, a
par de não ser suspeita a testemunha que ajuizou ação trabalhista
contra a mesma Reclamada, nos termos da Súmula 357 do TST;

b) no tocante ao erro de fato, a ação tropeça no óbice do art.
485, IX, § 2º, do CPC e da Orientação jurisprudencial 136 da SBDI-
2 do TST, pois a decisão rescindenda pronunciou-se expressamente
sobre a matéria que constitui o objeto da presente ação, concluindo
que a procedência do pedido de diferenças salariais decorrentes do
desvio de função não se baseou na existência de "nova administração
municipal", mas no convencimento do julgador calcado no depoi-
mento do informante e no fato de a Reclamada, a despeito de sus-
tentar a modificação da chefia a partir de janeiro de 1996, não ter
indicado o nome do funcionário que teria ocupado o lugar do Re-
clamante (fls. 466-471).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso or-
dinário (fls. 472-487).

Admitido o apelo (fl. 489), foram apresentadas contra-razões
(fls. 490-500), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Marcia Raphanelli de Brito, opinado no sentido do
desprovimento do recurso (fls. 505-507).

3) FUNDAMENTAÇÃO

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 471v. e 472), tem repre-
sentação regular (fl. 19) e foram recolhidas as custas (fl. 488).

No entanto, além dos pressupostos extrínsecos de admis-

sibilidade dos recursos ligados à representação, adequação, tempes-
tividade e preparo, não há que se olvidar o da motivação.

Com efeito, é pressuposto de admissibilidade de qualquer
recurso a motivação (princípio da dialeticidade), cumprindo ao re-
corrente não apenas declinar as razões de seu inconformismo, mas
atacar precisamente os fundamentos que embasaram a decisão re-
corrida, considerando-se inadmissível o recurso ordinário que deixa
de impugnar os referidos fundamentos.

Ora, da leitura das razões do apelo, verifica-se que a Re-
clamada tão-somente reprisou os mesmos argumentos expendidos na
exordial, mas não infirmou os fundamentos supracitados da decisão
recorrida.

Logo, incide sobre a hipótese o óbice da Súmula 422 do

TST, que cristaliza o entendimento de que não se conhece de recurso
para o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no
art. 514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam
os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora pro-
posta, como efetivamente ocorreu "in casu".

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do
CPC, denego seguimento ao recurso ordinário, por estar em manifesto
confronto com a jurisprudência pacífica desta Corte (Súmula 422),
em face da desfundamentação.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-181659/2007-000-00-00.2

A U TO R : PAULO CÉSAR LOPES DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. JAIRO ANDRADE DE MIRANDA

RÉ : PETRÓLEO BRASILEIRO S. A. - PETROBRÁS

A D VO G A D A : DRA. MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

D E S P A C H O

Tendo em vista que a controvérsia é eminentemente de di-
reito, dou por encerrada a instrução processual, concedendo às partes
o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para, querendo, oferecerem razões
finais.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AR-183939/2007-000-00-00.2

A U TO R A : CLÁUDIA GONTIJO CORRÊA

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RÉ : UNIÃO (PGU)

D E S P A C H O

Intime-se a autora, para, querendo, no prazo de 5 (cinco)
dias, manifestar-se sobre a contestação de fls. 364/374. Nesse mesmo
prazo, digam as partes se pretendem produzir outras provas.

Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AR-185.519/2007-000-00-00.4

A U TO R A : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA

RÉU : ALDO SALLES CHÁ

A D VO G A D A : DRA. ELAINE BEZERRA DE QUEIROZ BE-

N AY O N 

D E S P A C H O

Tendo em vista tratar-se de matéria unicamente de direito,
declaro encerrada a fase instrutória.

Intimem-se as Partes para, querendo, apresentarem razões

finais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias.
Decorridos os prazos supra-referidos, independentemente de

manifestação das Partes, remetam-se os autos à P ro c u r a d o r i a - G e r a l

do Trabalho, para emissão de parecer.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-185814/2007-000-00-00.0

A U TO R : MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS

A D VO G A D O : DR. MARCELO TRINDADE

RÉ : ANÍSIA ADELAIDE BAIERLE

A D VO G A D A : DR. JOSÉ ORLANDO SCHÄFER

D E S P A C H O

1. Vistos os autos etc.
2. Digam as Partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a

começar pelo Autor, se pretendem produzir provas, especificando-as e
justificando-as, caso afirmativo, sob pena de indeferimento. O Autor,
no mesmo prazo, apresentará, querendo, manifestação sobre a con-
testação.

3. Decorridos os prazos, venham os autos conclusos.
4. Publique-se.
Brasília, 9 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AR-186094/2007-000-00-00.0

A U TO R E S : LUCÍNIO FRANÇA OLIVEIRA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

RÉ : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERGIPE

A D VO G A D A : DRA. ROSELINE RABELO MORAIS ASSIS

D E S P A C H O

Tendo em vista que a controvérsia é eminentemente de di-
reito, dou por encerrada a instrução processual, concedendo às partes
o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para, querendo, oferecerem razões
finais.

Publique-se.
Brasília, 5 de dezembro de 2007.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AR-187055/2007-000-00-00.8

A U TO R A : CRISTIANE KRUEGER

A D VO G A D A : DRA. TATIANA BOZZANO

RÉU : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -

BESC

D E S P A C H O

Pelo despacho de fls. 304 foi concedido à autora o prazo de
10 (dez) dias, nos termos do art. 284 do CPC, para que provi-
denciasse a autenticação das peças que instruem a inicial.

A autora, alegando não ter condições financeiras para au-
tenticar os documentos diante da declaração de pobreza firmada na
inicial, requer a dispensa da autenticação ou a concessão de prazo
suplementar de 30 (trinta) dias para cumprir a providência.

Cumpre registrar que a previsão contida no § 3º do art. 790
da CLT, de ser facultado ao juiz conceder os benefícios da justiça
gratuita inclusive quanto aos traslados ou instrumentos, não induz à
conclusão de que o beneficiário esteja dispensado de proceder à
autenticação dos documentos indispensáveis ao julgamento do feito,
autorizando que o seja pelas Secretarias dos Tribunais, sem ônus para
a parte.

Dessa forma, concedo à autora, beneficiária da justiça

gratuita, o prazo suplementar de 30 (trinta) dias, sob pena de in-
deferimento da inicial, para autenticar os documentos que instruem a
inicial, podendo para tanto solicitar vista dos autos.

Publique-se.
Brasília, 5 de dezembro de 2007.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AR-187057/2007-000-00-00.8

A U TO R : JOSÉ HUMBERTO MAURER

A D VO G A D O : DR. GILSON HERMANN KROEFF

RÉ : BRASIL TELECOM S.A.

D E S P A C H O

Notifique-se o Autor, José Humberto Maurer, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, informe o endereço completo da Ré, inclusive
o Código de Endereçamento Postal, em razão da informação a fls.
154, sob pena de aplicação do disposto no parágrafo único do art. 284
do CPC.

Publique-se
Brasília, 20 de novembro de 2007.

KÁTIA MAGALHÃES ARRUDA

Juíza Convocada Relatora

PROC. Nº TST-AR-187396/2007-000-00-00.2

A U TO R : BENEDITO FERREIRA FILHO

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO SANTOS

RÉ : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG

D E S P A C H O

Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias, nos termos do
art. 284 do CPC, a fim de que junte aos autos certidão c i rc u n s -

tanciada do trânsito em julgado da decisão rescindenda, da qual
conste, inclusive, a data de publicação do referido acórdão.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN

Relator

PROC. Nº TST-AC-187.414/2007-000-00-00.1

A U TO R A : TATUIBI INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

RÉU : EMERSON ALVES DE LIMA

AUTORIDADE COATO-

RA

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE SI-

NOP/MT

D E S P A C H O

A petição inicial da presente ação cautelar incidental em
ROMS padece da ausência de peças essenciais e de sua autenti-
cação.

Assim sendo, intime-se a Autora para emendar a petição
inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, c/c os arts. 283 e 284
do CPC, visando a juntar aos autos as cópias autenticadas de todos os
documentos essenciais à análise da ação cautelar, quais sejam, a
procuração da Autora, a petição inicial do mandado de segurança, o
ato coator, a decisão regional recorrida (devidamente assinada pelo
Juiz Relator, Dr. João Carlos) e a respectiva certidão de publicação, o
recurso ordinário e o respectivo despacho de admissibilidade, con-
forme o disposto na Orientação Jurisprudencial 76 da SBDI-2 e na
Súmula 415, ambas do TST, e nas Súmulas 634 e 635 do STF.
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Oportuno assinalar, desde logo, que a eventual declaração

de autenticidade das peças pelo advogado direciona-se tão-somente
ao agravo de instrumento, de modo que não pode ser utilizada am-
plamente, como "in casu", em sede de ação cautelar em mandado de
segurança, à míngua de amparo legal, conforme precedentes espe-
cíficos da SBDI-2 do TST.

Decorrido o prazo supra-referido, independentemente da ma-
nifestação da Parte, voltem-me os autos conclusos.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-187497/2007-000-00-00.8

A U TO R : EDESMO PEREIRA ABSOLON

A D VO G A D O : DR. CELSO BARROS COELHO

RÉU : BANCO DO BRASIL S. A.

D E S P A C H O

Verifica-se, de plano, que, todas as peças carreadas ao pro-
cessado, que constituem cópias da documentação original, encontram-
se inautênticas.

É de se consignar ainda, por oportuno, que em sede de ação
rescisória não se admite a autenticidade de peças sob a respon-
sabilidade pessoal do advogado de que trata o art. 544, § 1º, do CPC,
na medida em que referido dispositivo legal tem aplicação somente
em agravo de instrumento, conforme nele disposto.

Logo, intime-se o autor, a fim de que emende a petição
inicial da ação rescisória, providenciando a autenticação das cópias
dos documentos que a instruem, para regularizar o feito e propor-
cionar a comprovação dos fatos alegados, no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de indeferimento, a teor dos arts. 284, caput e parágrafo
único, do CPC e 830 da CLT.

Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2007.

RENATO DE LACERDA PAIVA

Ministro Relator<!ID758965-0>

PROCESSO TST - ROAR - 1354/2001-000-15-00.9

RECORRENTE(S) : MAHLE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. FABIANA GOMES DE OIIVEIRA

RECORRIDO(S) : GETÚLIO CABRERA

ADVOGADO : DR. NORBERTO VANDERLEI SIMÕES

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 393, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROAR - 155/2002-000-10-00.1

RECORRENTE(S) : COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL - NOVACAP

Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior

Recorrido(s) : MARIA JOSÉ INÁCIO DA SILVA MELÃO

ADVOGADA : DRA. JACIARA VALADARES GERTRUDES

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 189, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.
Rider Nogueira de Brito
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROMS - 3828/2003-000-01-00.5

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MARIZA RANGEL DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ALBERTO LÚCIO MORAES NOGUEIRA

AUTORIDADE COATOR : JUIZ TITULAR DA 19ª VARA DO TRABALHO DO
RIO DE

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 159, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROAR - 184/2004-000-18-00.1

RECORRENTE(S) : HÉLIO JOSÉ VALENTE

ADVOGADO : DR. GÉLCIO JOSÉ SILVA

RECORRIDO(S) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 125, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROAR - 204/2004-000-18-00.4

RECORRENTE(S) : MANOEL OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GÉLCIO JOSÉ SILVA

RECORRIDO(S) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 180, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROAR - 217/2004-000-17-00.9

RECORRENTE(S) : JOSÉ ELSON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 305, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROAR - 147825/2004-900-01-00.4

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA D'ARROCHELLA LIMA

RECORRIDO(S) : ROSANE GONÇALVES CRUZ

ADVOGADO : DR. DJALMA OLIVEIRA ROCHA

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 131, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROMS - 4225/2005-000-01-00.2

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. SÍLVIA RODRIGUES DA ROCHA VIEIRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FONSECA RAMOS SIMÕES

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIS CAMPOS XAVIER

AUTORIDADE COATOR : JUIZ TITULAR DA 23ª VARA DO TRABALHO DO
RIO DE

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 138, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - ROAR - 6212/2005-909-09-00.5

RECORRENTE(S) : CLÁUDIA REGINA DE OLIVEIRA CORREIA CÁCERES

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS CÁCERES

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. CARINA PESCAROLO

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 383, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - AR - 150325/2005-000-00-00.2

A U TO R ( A ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. ARNOR SERAFIM JÚNIOR

ADVOGADO DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RÉU : ÂNGELO POLLES

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA CAVALCANTE TÔRRES
DAS NEVES

RÉU : AUGUSTO CASSANIGA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA CAVALCANTE TÔRRES
DAS NEVES

RÉU : ANDRÉ ALVES

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA CAVALCANTE TÔRRES
DAS NEVES

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro José Simpliciano Fontes
de F. Fernandes, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de
fl. 668, determinoa redistribuição dos presentes autos, mediante sor-
teio, nos termos do artigo 91 do RITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
PROCESSO TST - ROAR - 466/2006-000-04-00.7

RECORRENTE(S) : ISABEL REGINA BUHLER DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR. RICARDO GRESSLER

RECORRIDO(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 214, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
PROCESSO TST - AR - 178154/2007-000-00-00.2

A U TO R ( A ) : JOSÉ MENDES LOPES

ADVOGADO : DR. ANDRÉ JORGE ROCHA DE ALMEIDA

RÉU : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. E M B R AT E L 

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro José Simpliciano Fontes
de F.Fernandes, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de
fl. 291, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sor-
teio, nos termos doartigo 91 do RITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.
Rider de Brito
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
PROCESSO TST - AR - 181501/2007-000-00-00.4

A U TO R ( A ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RÉU : LISETI DOS REIS BARRETO HAESBAERT

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 226, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST - AR - 186737/2007-000-00-00.0

A U TO R ( A ) : ADILSON GOMES

ADVOGADO : DR. WALTER NERY CARDOSO

RÉU : BANCO DO BRASIL S.A.

D E S P A C H O

Considerando que o Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins
Filho, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 222,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 91 doRITST.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
<!ID759621-0>

AUTOS COM VISTA

Vista concedida aos advogados dos Recorrentes pelo prazo de5 (cinco ) dias

PROCESSO : ROAR - 38/2006-000-08-00.2 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : NAVEGAÇÃO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RONALDO VIEIRA

RECORRIDO(S) : JAIME BENATHAR FILHO

PROCESSO : RXOF E ROMS - 396/2006-000-11-00.9 TRT DA 11A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE FONTAN PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR(A). MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO(S) : UNIÃO (PGU)

ADVOGADO : DR(A). IVO LOPES MIRANDA

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO

PROCESSO : ROAG - 551/2006-909-09-40.3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADA : DR(A). ANNA CAROLINA DE BARROS

RECORRIDO(S) : MARISA MACHADO CÂNDIDO DOMINGUES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MARIANA DOMINGUES DA SILVA

Brasília, 07 de dezembro de 2007
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Coordenadora da Subseção II Especializada em Dissídios
Individuais
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Pedidos de vistas concedidos aos advogados dos Recorridos pelo
prazo de 5 (cinco ) dias.

PROCESSO : ROAG - 1519/2005-000-15-00.6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE : ALBERTO CABRAL E SILVA

ADVOGADA : DRª. MARGARETH VALERO

RECORRIDO : 1º CARTÓRIO DE PROTESTOS DE LETRAS E TÍTU-
LOS DE CAMPINAS

PROCESSO : ROAR - 182799/2007-900-01-00.0 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE : MARCELLO DE ANDRADE ARRUDA

ADVOGADO : DR. CUSTÓDIO CLEMENTE DE SOUZA PINTO

RECORRIDO : BANCO CENTRAL DO BRASIL

PROCURADOR : DR. FLÁVIO DE CARVALHO REIS

Brasília, 07 de dezembro de 2007

ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO
Coordenadora da Subseção II Especializada em Dissídios

Individuais<!ID759643-0>

Pedidos de vistas concedidos aos advogados dos Recorridos pelo
prazo de 5 (cinco ) dias.

PROCESSO : ROAG - 1519/2005-000-15-00.6 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE : ALBERTO CABRAL E SILVA

ADVOGADA : DRª. MARGARETH VALERO

RECORRIDO : 1º CARTÓRIO DE PROTESTOS DE LETRAS E TÍTU-
LOS DE CAMPINAS

PROCESSO : ROAR - 182799/2007-900-01-00.0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE : MARCELLO DE ANDRADE ARRUDA

ADVOGADO : DR. CUSTÓDIO CLEMENTE DE SOUZA PINTO

RECORRIDO : BANCO CENTRAL DO BRASIL

PROCURADOR : DR. FLÁVIO DE CARVALHO REIS

Brasília, 07 de dezembro de 2007

ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO
Coordenadora da Subseção II Especializada em Dissídios

Individuais

Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento
não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Cumpre registrar que o carimbo com a expressão "CER-
TIFICO QUE A PRESENTE PEÇA CONFERE COM O ORIGINAL,
ATENDENDO OS REQUISITOS PREVISTOS NA IN 16/99, IX,
DO C. TST" não se presta ao fim pretendido, na medida em que
desacompanhado de assinatura ou rubrica de seu subscritor, sendo
certo que nos estritos termos da regra processual invocada, a de-
claração de autenticidade é privativa do advogado, sob responsa-
bilidade pessoal. Como o procedimento adotado carece de fé pública,
a conseqüência lógica é reputar ausente a autenticação das peças
trasladadas, restando irregular o traslado.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-84/2004-702-04-40.6

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S/A

ADVOGADO : DR. MOISÉS VOGT

A G R AVA D O : HELVIO FREITAS FERNANDES

ADVOGADO : DR. ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 191-193, prolatada pelo 4º Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
o reclamado interpõe agravo de instrumento.

O referido agravo, entretanto, não merece ser conhecido.
Assim sucede, porquanto o protocolo de recebimento do re-

curso de revista encontra-se ilegível, o que impossibilita a aferição de
sua tempestividade, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 285
da SBDI-1 do TST, de seguinte teor: "AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. TRASLADO. CARIMBO DO PROTOCOLO DO RECURSO
ILEGÍVEL. INSERVÍVEL. DJ 11.08.03. O carimbo do protocolo da
petição recursal constitui elemento indispensável para aferição da
tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um
dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado."

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Ressalte-se, ainda, que o exame da admissibilidade do re-
curso de revista não está restrito apenas ao TRT de origem. Cabe ao
Tribunal Superior do Trabalho, como órgão ad quem, o reexame da
admissibilidade do recurso, independentemente do pronunciamento
do Tribunal a quo.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na
Instrução Normativa nº 16/99, III e X, do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

Ministro VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROCESSO Nº TST-AIRR-113/2003-010-06-40.5

A G R AVA N T E : BARGAÇO COMÉRCIO E TURISMO LTDA. (RES-

TAURANTE BARGAÇO)

A D VO G A D O S : DRS MISAEL ANDRÉ PEREIRA DE CARVALHO

E CARLOS ANDRÉ LOPES ARAÚJO

A G R AVA D O : HELENO PEDRO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO FRANCISCO DE MENEZES ROSEN-

DO

D E C I S Ã O

O presente agravo de instrumento (fls. 2-9) foi interposto
pela reclamada contra a decisão singular que denegou processamento
ao seu recurso de revista.

Apresentadas contraminuta às fls. 175-176 e contra-razões
às fls. 178-183.

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que
ausente o traslado de peça essencial e obrigatória à sua formação, a saber,
cópia da certidão de publicação do acórdão regional.

Note-se que, nos termos da Instrução Normativa nº 16/99,
item X, desta Corte e da reiterada jurisprudência do Excelso Pretório,
cabe à parte zelar pela correta formação do instrumento, não com-
portando a omissão na conversão do agravo em diligência para suprir
a ausência de peças, ainda que obrigatórias ou necessárias.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-133/2003-127-15-40.7

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S/A

A D VO G A D O : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O : LUIZ MARTIN CAMPO

A D VO G A D O : DR. MARCOS ANTÔNIO LUCAS DE LIMA

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 243-244, prolatada pelo 15º Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
com amparo na Súmula nº 126 do TST, o reclamado interpõe agravo
de instrumento.

Todavia, o apelo não merece prosperar, à medida que não

combate os fundamentos da decisão agravada. Em verdade, o
reclamado limita-se a insistir nas violações de dispositivos de lei e da
Constituição Federal, na contrariedade à súmula do TST, assim como
na divergência jurisprudencial apontadas nas razões do recurso de
revista, não atacando, portanto, os fundamentos esposados na decisão
denegatória, no sentido de que a admissibilidade do referido apelo
não esbarraria no óbice acima apontado.

Falta-lhe, assim, a necessária motivação. Os argumentos tra-
zidos no agravo em questão demonstram a inadequação do remédio
processual utilizado.

Dessa forma, não conheço do agravo em comento, com apoio
na Súmula nº 422 do TST e fundamentado no art. 557, caput, do
CPC.

Publique-se, após siga o trâmite legal.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-155/2002-464-02-40.1

A G R AVA N T E : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ROBERTO DE CAMARGO JÚNIOR

A G R AVA D A : MULTIBRÁS S.A. - ELETRODOMÉSTICOS

A D VO G A D O : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região (fls. 71/72), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-09).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 75-77) e contra - razões ao recurso de revista (fls. 78-81).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Cumpre registrar que o carimbo com a expressão "Declaro
nos termos da instrução normativa nº 16 item IX, conforme resolução
113/02, do TST que a presente cópia confere com o original" não se
presta ao fim pretendido, na medida em que desacompanhado de
assinatura ou rubrica de seu subscritor, sendo certo que nos estritos
termos da regra processual invocada, a declaração de autenticidade é
privativa do advogado, sob responsabilidade pessoal. Como o pro-
cedimento adotado carece de fé pública, a conseqüência lógica é
reputar ausente a autenticação das peças trasladadas, restando ir-
regular o traslado.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-172/2001-531-04-40.4

A G R AVA N T E : AVIPAL S/A - AVICULTURA E AGROPECUÁRIA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE LIMA BELLIO

A G R AVA D O : LAIRTON EUGÊNIO MARTINI

ADVOGADO : DR. LAUDIR GÜLDEN

D E C I S Ã O

O presente agravo de instrumento (fls. 2-9) foi interposto
pela reclamada contra a decisão singular que denegou processamento
ao seu recurso de revista.

Não foram apresentadas contraminuta nem contra-razões.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma

vez que ausente o traslado de peça essencial e obrigatória à sua
formação, a saber, cópia da certidão de publicação da decisão de-
negatória.

COORDENADORIA DA 1ª TURMA
<!ID753245-1>

D E S PA C H O S 

PROCESSO Nº TST-AIRR-52/2005-013-18-40.1

A G R AVA N T E S : ÍNTEGRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : DR. RAFAEL LARA MARTINS

A G R AVA D A : FERNANDA DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO : DR. SAMUEL ANTÔNIO MARTINS NETO

D E C I S Ã O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-9) foi interposto

pelos reclamados contra a decisão singular que denegou processa-
mento ao recurso de revista.

O instrumento encontra-se irregularmente constituído, uma
vez que ausente o traslado de peça obrigatória à sua formação, a
saber, cópia da comprovação do recolhimento das custas processuais,
fixadas em sentença e reduzidas em sede de recurso ordinário.

Note-se que, nos termos da Instrução Normativa nº 16/99,
item X, desta Corte e da reiterada jurisprudência do Excelso Pretório,
cabe à parte zelar pela correta formação do instrumento, não com-
portando a omissão na conversão do agravo em diligência para suprir
a ausência de peças, ainda que obrigatórias ou necessárias.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-73/2005-092-15-40.5

A G R AVA N T E : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

A G R AVA D A : CÁSSIA ELISABETE BARBOSA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. FÁBIO FERNANDES GERIBELLO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região (fl. 155), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-07).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 158-161) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 162-165).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
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Note-se que, nos termos da Instrução Normativa nº 16/99,
item X, desta Corte e da reiterada jurisprudência do Excelso Pretório,
cabe à parte zelar pela correta formação do instrumento, não com-
portando a omissão na conversão do agravo em diligência para suprir
a ausência de peças, ainda que obrigatórias ou necessárias.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-318/2003-122-04-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DO RIO GRANDE

A D VO G A D O : DR. EDUARDO SCHEIN TRINDADE

A G R AVA D O : CELSO LUIZ RODRIGUES DE ÁVILA

A D VO G A D A : DRA. JOSCELIA BERNHARDT CARVALHO

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 48-50, prolatada pelo 4º Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
o reclamado interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o presente agravo de instrumento
encontra-se irregularmente formado, porquanto ausente a certidão de
publicação do acórdão regional proferido em sede de recurso or-
dinário, o que torna impossível aferir-se a tempestividade do recurso
de revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
amparo no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-343/1990-002-17-40.4

EMBARGANTE : ORMEC ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ FERREIRA PEDREIRA

EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, TERRAPLENA-

GEM, ESTRADAS, PONTES E CONSTRUÇÃO DE

M O N TA G E M 

D E c i s ã O
Contra a decisão às fl. 175, que não conheceu do agravo de

instrumento interposto às fls. 2-22, por ausência de traslado da cópia
da certidão de publicação do acórdão regional proferido em embargos
de declaração em recurso ordinário, a reclamada opõe embargos de
declaração (fls. 182-185).

Aduz a reclamada, a título de omissão, que a Presidência da
Corte Regional declarou a tempestividade do recurso de revista, mo-
tivo pelo qual o agravo de instrumento deveria ter sido conhecido.

Sucede que, conforme consta na decisão embargada, o TST
não se prende à admissibilidade do recurso de revista realizada pelos
Tribunais Regionais do Trabalho, motivo pelo qual indispensável a
juntada da cópia em comento.

Vê-se, pois, que a reclamada, a pretexto da existência de
omissão, visa a reforma do julgado, fim a que não se destinam os
embargos de declaração.

Dessa forma, nego provimento aos presentes embargos, ante
a ausência de qualquer dos vícios elencados no artigo 897-A da
C LT.

Publique-se, após siga o trâmite legal.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROCESSO Nº TST-AIRR-494/2002-065-15-40.0

A G R AVA N T E : SABONGI & CIA. LTDA.

A D VO G A D O : DR. ALVARO PELEGRINO

A G R AVA D A : EDILAINE ZAMAI

A D VO G A D O : DR. AMAURI SÉRGIO MORTÁGUA

D E C I S Ã O

Contra a decisão às fls. 164, prolatada pelo 15° Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
a reclamada interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o agravo de instrumento en-
contra-se irregularmente formado, porquanto ausente a certidão de
publicação do acórdão regional proferido em sede de embargos de
declaração, o que torna impossível aferir-se a tempestividade do re-
curso de revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da Instrução Normativa n° 16/99, X, do TST.

Não conheço, pois, do agravo de instrumento, com amparo
no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-500/2004-001-22-40.4

A G R AVA N T E : ÁGUAS E ESGOTOS DO ESTADO DO PIAUÍ S.A -

AGESPISA

A D VO G A D A : DRA. MARY BARROS BEZERRA MACHADO

A G R AVA D O : EDGAR CARDOSO VIEIRA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 22ª Região (fls. 17-19), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista , a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-14).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 63-70) e contra - razões ao recurso de revista (fls. 72-77).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, do acórdão regional e res-
pectiva certidão de publicação.

Se não bastasse, o apelo também não logra admissibilidade
por ausência de autenticação.

Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento
não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC, 897, § 5º, e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa
nº 16 do TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-521/2004-033-03-40.8

A G R AVA N T E : WAGNALDO BATISTA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D A : CALORISOL ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. FÁBIO HENRIQUE FONSECA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice - Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fl. 177), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-17).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 179-183) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 184-194).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no artigo 897, § 5º, I e
II, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se que a cópia da folha de rosto do
recurso de revista juntada aos autos não permite a aferição da tem-
pestividade do apelo, pois o carimbo de protocolo está ilegível, con-
figurando a inexistência do dado (fl. 161). A questão encontra-se
pacificada no âmbito desta Corte, mediante a Orientação Jurispru-
dencial nº 285 da SBDI-1. Assim, tal irregularidade impossibilita o
imediato julgamento do mencionado recurso, em caso de provimento
do agravo de instrumento, conforme previsão do art. 897, § 5º, da
C LT.

Cumpre assinalar que, embora na decisão agravada (fl. 177)
conste que restaram atendidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade recursal, não se pode considerar suprida a irregula-
ridade, porquanto necessário consignar elementos objetivos (no pre-
sente caso, essencialmente a data em que foi protocolizado o recurso
de revista) que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual
compete o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a
verificação dos pressupostos de admissibilidade recursal, uma vez que
a instância ad quem não está vinculada aos fundamentos da decisão
denegatória, que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal
constante do art. 896, § 1º, da CLT.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro-Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-538/1997-511-01-40.0

A G R AVA N T E : BANCO BANERJ S/A

ADVOGADA : DRA. LUCIANA CONSTAN CAMPOS DE ANDRADE
MELLO

A G R AVA D A : SANDRA BREDER MACHADO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S/A

ADVOGADA : DRA. MARIA CHRISTINA ROSSI DE FIGUEIREDO

D E C I S Ã O

Contra a decisão às fls. 150, prolatada pelo 1º Tribunal Re-
gional do Trabalho, que não conheceu dos embargos de declaração
interpostos contra decisão que negou seguimento ao seu recurso de
revista, interpõe agravo de instrumento o reclamado.

Verifica-se que o reclamado tomou ciência da decisão de-
negatória do recurso de revista em 1/6/2004 (terça-feira) (fls. 143v.),
iniciando-se, portanto, o prazo recursal em 2/6/2004 (quarta-feira) e
findando-se em 9/6/2004 (quarta-feira).

Ocorre que o agravo de instrumento somente foi interposto
em 25/8/2004, quando já exaurido, em muito, o octídio legal, con-
forme se pode verificar às fls. 2, razão pela qual é patente a sua
intempestividade.

Faz-se importante mencionar que a oposição de embargos de
declaração (fls. 144-145) não interrompe o prazo recursal para a
interposição do agravo de instrumento, porquanto assente na juris-
prudência a configuração de erro grosseiro com a apresentação do
referido recurso contra decisão denegatória de recurso de revista.

Esta Corte Superior Trabalhista já firmou jurisprudência de
que o cabimento de embargos de declaração, em face de decisão
monocrática do relator, restringe-se às hipóteses de provimento ou
denegação de recurso, não alcançando as decisões emanadas dos
Juízos de admissibilidade de recursos de revista realizadas pelos Tri-
bunais Regionais do Trabalho.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, por
intempestivo, com fulcro no art. 896, § 5º, da CLT e na Súmula nº
421 do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-572/2003-007-12-41.6

A G R AVA N T E : KOERICH ENGENHARIA E TELECOMUNICA-

ÇÕES S/A

A D VO G A D O : DR. RENATO GOUVEA DOS REIS

A G R AVA D A : BRASIL TELECOM S/A

A D VO G A D O : DR. JOSÉ A. C. MACIEL

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE MASTEC BRASIL S/A

A D VO G A D O : DR. MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPES

A G R AVA D O : SANDRO DO AMARAL

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO LUIZ OMIZZOLO

D E c i s ã O

O presente agravo de instrumento (fls. 2-6) foi interposto
pela reclamada contra a decisão singular que denegou seguimento ao
seu recurso de revista.

Sucede que o instrumento se encontra irregularmente for-

mado, uma vez que ausente o traslado da procuração outorgando
poderes à subscritora do agravo de instrumento, Dra. Roberta Sch-
neider Westphal (OAB/SC nº 16.363), culminando na inexistência do
apelo.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir irregularidade na sua formação, a
teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-584/2004-001-22-40.6

A G R AVA N T E : RAIMUNDO NONATO DE DEUS SILVA

A D VO G A D O : DR. EDIL DA CRUZ PEREIRA

A G R AVA D A : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A.

A D VO G A D O : DR. MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 22ª Região (fls. 32-33), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-06).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 40-46) e contra - razões ao recurso de revista (fls. 49-53).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, do acórdão regional e res-
pectiva certidão de publicação.
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Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-676/2006-009-06-40.6.

A G R AVA N T E S : VLADEMIR BUARQUE GUSMÃO E OUTROS

ADVOGADO : DR. FÁBIO FRANÇA DA CUNHA ANDRADE

A G R AVA D A : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. ADRIANO LEONARDO DE O. F. GALVÃO

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 335-336, prolatada pelo 6º Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
com base nas Súmulas nº 126 e 297 do TST, o reclamante interpõe
agravo de instrumento.

Todavia, o apelo não merece prosperar, à medida que não

combate os fundamentos da decisão agravada. Em verdade, o
reclamante limita-se a repetir, literalmente, as razões do recurso de
revista, não atacando, portanto, os fundamentos esposados na decisão
denegatória, no sentido de que a admissibilidade do referido apelo
não esbarraria nos óbices acima apontados.

Falta-lhe, assim, a necessária motivação. Os argumentos tra-
zidos no agravo em questão demonstram a inadequação do remédio
processual utilizado.

Dessa forma, não conheço do agravo em comento, com apoio
na Súmula nº 422 do TST e fundamentado no art. 557, caput, do
CPC.

Publique-se, após siga o trâmite legal.

PROC. Nº TST-AIRR-684/2001-014-01-40.0

A G R AVA N T E : CIPAN VEÍCULOS LTDA.

PROCURADOR : DR. DAVID SILVA JÚNIOR

A G R AVA D A : JANICE SILVA BARBOSA

A D VO G A D O : DRA. ERICA ALMEIDA DOS SANTOS

A G R AVA D A : MP REFEIÇÕES COLETIVAS LTDA.

D E c i s ã O
Contra a decisão às fls. 50, prolatada pelo 1º Tribunal Re-

gional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista, a
reclamada, interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o presente agravo não merece
prosperar, porquanto intempestivo o recurso de revista da recla-
mada.

Isso, porque a publicação da decisão regional deu-se no dia
21/11/2003 (sexta-feira), iniciando-se o prazo recursal em 24/11/2003
e findando em 01/12/2003 (segunda-feira). Contudo, a reclamada
protocolizou o recurso de revista apenas em 2/12/2003, pelo que se
depreende do carimbo de protocolo às fls. 43, extrapolando, portanto
o octídio legal.

Dessa forma, nego seguimento do agravo de instrumento,
com amparo no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO vieira de mello filho

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-688/2001-062-19-40.4

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ANADIA

A D VO G A D O : DR. MARCOS SILVEIRA PORTO

A G R AVA D O : JOSÉ DIMAS MIGUEL DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. KARLA ALEXSANDRA FALCÃO VIEIRA CE-

LESTINO

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 2-24, prolatada pelo 19° Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
o reclamado interpõe agravo de instrumento.

Sucede que o agravo de instrumento encontra-se irregular-
mente formado, uma vez que dele não consta a cópia da certidão de
publicação do acórdão regional, peça essencial e obrigatória à for-

mação do instrumento, cuja ausência impossibilita aferir-se a tem-
pestividade do recurso de revista.

É de se ressaltar ainda que o carimbo do protocolo do re-
curso de revista encontra-se ilegível, o que enseja a inexistência do
apelo.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir irregularidade na sua formação, a
teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento no art. 897, § 5º, I, da CLT e na Instrução Normativa nº
16/99, III e X, do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-697/2004-072-03-40.2

A G R AVA N T E : PRO-JECTO ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. CHRISTIANO NOTINI DE CASTRO

A G R AVA D O : NILSON RODRIGUES COSTA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO EDVALDO ROCHA

A G R AVA D A : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANDREA MONTEIRO DE SOUZA SENE

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice - Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região (fl. 156), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a PRO-JECTO ASSESSORIA E
SERVIÇOS LTDA. interpôs agravo de instrumento (fls. 02-12).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 164-167) e contra - razões ao recurso de revista (fls. 168-171)
pelo Reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Cumpre ressaltar que a declaração extemporânea de auten-
ticidade das peças, como ocorreu na hipótese, não supera a irre-
gularidade de formação do instrumento.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-700/1994-007-04-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO LUIS SOARES DE CASTRO

A G R AVA D O S : JURANDIR LIMA DA SILVA E OUTRO

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E C I S Ã O
Contra a decisão às fls. 139-140, prolatada pelo 4º Tribunal

Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
a reclamada interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o agravo de instrumento en-
contra-se irregularmente formado, porquanto ausente a certidão de
publicação do acórdão regional proferido em sede de agravo de pe-
tição, o que torna impossível aferir-se a tempestividade do recurso de
revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Não conheço, pois, do agravo de instrumento, com amparo
no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2006.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-700/2002-143-06-00.8

A G R AVA N T E : MARIA JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO

A D VO G A D A : DRA. TEREZINHA F. NASCIMENTO EPAMINON-
DAS

A G R AVA D A : SÃO PAULO ALPARGATAS S/A

A D VO G A D O : DR. GUILHERME FREIRE DE MORAES GUERRA

D E c i s ã O

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela reclamante con-
tra decisão às fls. 381-382, prolatada pelo 6º Tribunal Regional do Trabalho,
que denegou seguimento ao recurso de revista.

O referido agravo, entretanto, não reúne condições de êxito.
Com efeito, depreende-se da análise dos autos que a pu-

blicação da decisão que inadmitiu o recurso de revista ocorreu no dia
12/4/2003 (sábado), iniciando o prazo recursal em 15/4/2003 (terça-
feira) e findando em 22/4/2003 (terça-feira). Ocorre que a reclamante
protocolizou o agravo de instrumento somente em 23/4/2003 (quarta-
feira), razão pela qual o apelo encontra-se intempestivo.

Ante o exposto, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-750/2000-101-05-40.1

A G R AVA N T E : BRITANITE S/A - INDÚSTRIAS QUÍMICAS

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO JORGE BRANDÃO MAGALHÃES

A G R AVA D O : RENATO COSTA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. ABÍLIO CASTRO DOS SANTOS

D E C I S Ã O
Contra a decisão às fls. 75, prolatada pelo 5º Tribunal Re-

gional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista, a
reclamada interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o presente agravo não merece pros-
perar, porquanto intempestivo o agravo de instrumento da reclamada. Is-
so, porque a publicação da decisão regional deu-se no dia 05/12/2002 (quin-
ta-feira), iniciando-se o prazo em 06/12/2002 (sexta-feira) e findando-se em
13/12/2002 (sexta-feira), conforme certidão às fls. 300. Contudo, a recla-
mada protocolizou o recurso de revista apenas em 25/02/2003, pelo que se
depreende da etiqueta informativa às fls. 1.

Ressalte-se, ainda, que a verificação dos pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade do recurso de revista realizada pelo TST
não se encontra vinculada ao juízo expendido pelos Tribunais Re-
gionais do Trabalho. A declaração do juízo de admissibilidade pri-
meiramente a respeito do cumprimento dos pressupostos extrínsecos
do recurso, assim, não vincula o órgão ad quem.

Tendo em vista os termos do art. 897, caput, da CLT, não se há
como prover o agravo de instrumento, ante sua manifesta intempestividade.
Isso, porque constitui ônus do agravante formar o instrumento de modo a
possibilitar o imediato julgamento do recurso não admitido, que deve obe-
decer aos seus próprios pressupostos extrínsecos.

Dessa forma, nego seguimento ao agravo de instrumento,
com base no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-779/2006-002-06-40.1

A G R AVA N T E : ROBÉRIA BALBINO DA SILVA LUNA

A D VO G A D O : DR. MANOEL MOREIRA FILHO

A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO REIS DE MACEDO

AGRAVADA : PRODATEC PROCESSAMENTO DE DADOS E CUR-
SOS TÉCNICOS LTDA.

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 128-129, prolatada pelo 6º Tribunal
Regional, que denegou seguimento ao recurso de revista interposto, a
reclamante interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o presente agravo não se afigura re-
gularmente constituído, porquanto ausente a integralidade do acórdão re-

gional, fls. 104-111, vez que em todas as páginas copiadas faltam as linhas
superiores, o que impossibilita aferir-se o conteúdo decisório na íntegra, de
modo a viabilizar o confronto analógico das razões do recurso de revista
com o fundamento do acórdão recorrido.

Ressalte-se, ainda, que a verificação dos pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade do recurso de revista realizada pelo TST
não se encontra vinculada ao juízo expendido pelos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, motivo pelo qual a aludida peça revela-se in-
dispensável à formação do agravo de instrumento.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fulcro no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-893/1998-481-01-40.2

A G R AVA N T E S : JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA JADUM E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. DAYSE MAIQUES DE SOUZA ALVES

A G R AVA D A : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS

A D VO G A D A : DRA. MICAELA D. DUTRA

D E C I S Ã O
O presente agravo de instrumento (fls. 02-05) foi interposto

pelos reclamantes contra a decisão singular que denegou proces-
samento ao seu recurso de revista.

Oferecidas contraminuta e contra-razões (fls. 234-236).
Ausente o parecer do Ministério Público do Trabalho, nos

termos do art. 82, § 2º, do RITST.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que

ausente o traslado de peça essencial e obrigatória à sua formação, a saber,
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em embargos
de declaração em recurso ordinário, o que torna inviável aferir-se a tem-
pestividade do recurso de revista.

Ressalte-se que a verificação dos pressupostos extrínsecos de
admissibilidade do referido apelo realizada pelo TST não se encontra
vinculada ao juízo expendido pelos Tribunais Regionais do Trabalho,
motivo pelo qual a referida certidão de publicação revela-se indis-
pensável à formação do agravo de instrumento.

Note-se, ainda, que, nos termos da Instrução Normativa nº
16/99, item X, desta Corte e da reiterada jurisprudência do Excelso
Pretório, cabe à parte zelar pela correta formação do instrumento, não
comportando, pois, a omissão na conversão em diligência para suprir
a ausência de peças, ainda que obrigatórias ou necessárias.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º e I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R
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PROC. Nº TST-AIRR-901/2001-244-01-40.0

A G R AVA N T E : EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANI-

ZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO

A G R AVA D O : EDSON LOPES MARIANO

A D VO G A D O : DR. MARCOS AURÉLIO FERREIRA COELHO

A G R AVA D A : SATHOM SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO DE GA-

RAGENS LTDA.

D E c i s ã O
Contra a decisão às fls. 237-238, prolatada pelo 1º Tribunal

Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
a reclamada interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o agravo de instrumento en-
contra-se irregularmente formado, porquanto ausente a certidão de
publicação do acórdão regional, o que torna impossível aferir-se a
tempestividade do recurso de revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Não conheço, pois, do agravo de instrumento, com amparo
no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-926/2001-611-05-00.0

A G R AVA N T E : LÉLIO HONÓRIO SILVA

A D VO G A D O : DR. RUY HERMANN ARAÚJO MEDEIROS

A G R AVA D O : SUPERLAR SUPERMERCADOS S/A

A D VO G A D O : DR. GILBERTO DIAS LIMA

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 109, prolatada pelo 5º Tribunal Re-
gional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista, o
reclamante interpõe agravo de instrumento.

Nos termos da certidão de publicação às fls.110, a decisão
que denegou seguimento ao recurso de revista foi publicada no dia
22/7/2002 (segunda-feira), iniciando-se o prazo para interposição de
recurso no dia 23/7/2002 (terça-feira) e findando em 30/7/2002 (terça-
feira). Sucede que a petição do agravo de instrumento foi proto-
colizada apenas em 31/7/2002 (fls. 112), fora, portanto, do prazo
previsto no art. 897, caput, da CLT.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, por

intempestivo, com fulcro no art. 896, § 5º, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-970/2004-005-06-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

- CBTU

ADVOGADO : DR. JOSÉ PANDOLFI NETO

A G R AVA D O : MARCÍLIO AUGUSTO CARVALHO DOS SANTOS

E OUTROS

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARIA CARVALHO VALENÇA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região (fls. 91), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-11).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo de instrumento,
tampouco contra-razões ao recurso de revista (fl. 97).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por ir-

regularidade de representação.
Com efeito, não consta dos autos o instrumento de mandato

conferido ao Dr. Marcelo Oliveira Rocha, subscrevente do substa-
belecimento à fl. 31, pelo qual se concedeu poderes aos Drs. José
Pandolfi Neto e Érika Barreto G. de Oliveira, subscritores do agravo
de instrumento e do recurso de revista denegado, configurando ir-
regularidade de representação.

Impõe-se registrar que, relativamente à necessidade de man-
dato válido conferindo poderes ao subscritor do recurso, o enten-
dimento desta Corte, preconizado na Súmula nº 164, é no sentido de
que o não - cumprimento das determinações dos § 1º e § 2º do art. 5º
da Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e do art. 37, parágrafo único, do CPC
importa o não - conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na
hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos.

Ressalte-se, visando à completa entrega da prestação juris-
dicional, que os arts. 13 e 37 do CPC, que tratam de regularidade de
representação, não têm aplicação na fase recursal, nos termos da
Súmula nº 383 do TST.

Desse modo, como o recurso subscrito por procurador sem
mandato é juridicamente inexistente, o agravo de instrumento não
pode ser admitido.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1001/2005-057-19-40.6

A G R AVA N T E : LUCITÂNIA DO NASCIMENTO SILVA DOS SAN-

TO S 

ADVOGADO : DR. AMAURI JOSÉ DE SOUZA MORAES

A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. SHEYLA FERRAZ DE MENEZES FARIAS

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 19ª Região (fls. 46-47), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Reclamante interpôs agravo de
instrumento (fl. 02).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 66-71) e contra - razões ao recurso de revista (fls. 72-77).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator

PROC.. Nº TST-A-RR-1029/2004-751-04-00.9

A G R AVA N T E : SÍRIO TUSSET (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. VALDEMIRO TANNENHAUSES

A G R AVA D A : JOHN DEERE BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MICHELI PIRES SOARES

D E C I S ã O
Trata-se de recurso interposto às fls. 136-139 via Fac-símile

e originais às fls. 143-146, contra decisão colegiada proferida pela 1ª
Turma que conheceu do recurso de revista por violação do art. 7º,
XXIX, da Constituição Federal e, no mérito, deu-lhe provimento para
pronunciar a prescrição extinguindo o processo, com julgamento do
mérito, nos termos do art. 769, IV, do CPC.

Recebido o pedido de reconsideração como agravo, con-
forme consta às fls. 143, passa-se à análise de seu cabimento na
hipótese dos autos, em frente do que preceitua o Regimento Interno
desta Corte.

O Regimento Interno, em seu art. 245, incisos I e II, fixa que
o cabimento do agravo fica adstrito às decisões proferidas pelo re-
lator, de forma monocrática, com apoio no § 5º do art. 896 da CLT e
no § 1º-A do art. 557 do CPC.

O indicado dispositivo encontra-se redigido nos seguintes
termos: "Art. 245. Caberá agravo ao Colegiado competente para o
julgamento do respectivo recurso, no prazo de 8 (oito) dias, a contar
da publicação no Diário da Justiça:

I - da decisão do Relator tomada com base no § 5º do art.
896 da CLT;

II - da decisão do Relator, dando ou negando provimento ou
negando seguimento a recurso, nos termos do art. 557 e § 1º-A do
CPC".

Diante do acima transcrito, não paira dúvida de que o recurso
interposto não cabe contra decisão proferida pela Turma em sua
composição colegiada.

À guisa de esclarecimentos, nem se alegue a invocação do
princípio da fungibilidade para o seu recebimento como recurso de
embargos para SBDI, recurso cabível contra decisão da Turma por-
quanto, em momento algum de sua fundamentação, se extrai o en-
quadramento nos termos do art. 894 da CLT, porquanto este subsiste
em nosso ordenamento jurídico tão-somente para se aplicar na hi-
pótese de dúvida quanto à via processual cabível; descartado o erro
grosseiro.

Segundo entendimento do doutrinador José Frederico Mar-
ques, erro grosseiro consiste em desatenção à disposição expressa da
lei acerca do recurso próprio cabível. Assim preleciona o doutrinador:
"Já se tem decidido, porém, que interposto um recurso por outro há
sempre erro grosseiro quando o recurso próprio está expresso na lei,
e que a desatenção à letra expressa da lei constitui erro grosseiro. Se
há recurso específico para o caso, é erro grosseiro a interposição de
recurso por outro". (in Instituições de Direito Processual Civil, Vol.
IV, 1ª ed., Campinas: Millenium, 1999, pp. 50-51).

Assim, não cabe a aplicação do princípio da fungibilidade
quando constatada a existência de erro grosseiro, consubstanciado na
interposição de recurso equivocado, quando a lei é clara em relação à
medida aplicável ou quando não há dissonância na doutrina e/ou
jurisprudência acerca do recurso cabível na espécie.

Ante o exposto, não conheço do recurso por incabível.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1129/2000-108-15-00.0

A G R AVA N T E : TREZE LISTAS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO MARTINS BARALDI

A G R AVA D O : ANTONIO RODRIGUES BENEGUSE

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROQUE APARECIDO DE OLIVEIRA

D E C I S Ã O
Contra a decisão às fls. 313, prolatada pelo 15º Tribunal

Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
a reclamada interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o presente agravo não merece
prosperar, porquanto intempestivo o recurso de revista da recla-
mada. Isso, porque a publicação da decisão regional deu-se no dia
1º/10/2001 (segunda-feira), iniciando-se o prazo em 2/10/2001 e fin-
dando-se em 9/10/2001 (terça-feira), conforme certidão às fls. 300.
Contudo, a reclamada protocolizou o recurso de revista apenas em
10/10/2001, via fax, pelo que se depreende da etiqueta informativa às
fls. 301, juntando os originais em 15/10/2001 (fls. 301-308).

Ressalte-se, ainda, que a verificação dos pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade do recurso de revista realizada pelo TST
não se encontra vinculada ao juízo expendido pelos Tribunais Re-
gionais do Trabalho. A declaração do juízo primeiro de admissi-
bilidade a respeito do cumprimento dos pressupostos extrínsecos do
recurso, assim, não vincula o órgão ad quem.

Tendo em vista os termos do art. 897, § 7°, da CLT, não há
como prover o agravo de instrumento, ante a intempestividade do
recurso de revista. Isso, porque constitui ônus da agravante formar o
instrumento de modo a possibilitar o imediato julgamento do recurso
não admitido, que deve obedecer aos seus próprios pressupostos ex-
trínsecos, o que não se deu no caso dos autos.

Dessa forma, nego seguimento ao agravo de instrumento,
com fulcro no art. 896, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

<!ID753245-2>

PROC. Nº TST-AIRR-952/2004-105-15-40.8

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-

CIMENTOS BANCÁRIOS DE JUNDIAÍ E REGIÃO

A D VO G A D A : DRA. APARECIDA RODRIGUES DAS NEVES

A G R AVA D O : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice - Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região (fl. 09), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, o Sindicato - Reclamante interpôs
agravo de instrumento (fls. 02-07).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 82-87) e contra - razões ao recurso de revista (fls. 88-92).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, por au-

sência de autenticação.
Com efeito, as cópias das peças que formam o instrumento

não se apresentam autenticadas, em desatendimento ao disposto no
art. 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
que uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/99, com relação ao
agravo de instrumento. Segundo estabelecido na mencionada Ins-
trução Normativa, as peças apresentadas para a formação deste re-
curso, quando em cópias reprográficas, deverão estar autenticadas
uma a uma, no anverso ou verso, ou poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, na forma do
art. 544, § 1º, do CPC, hipóteses não configuradas nos autos.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, visto que a responsabilidade pela correta formação do ins-
trumento é das partes, conforme disposto no item X da referida
Instrução Normativa.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 830 da CLT e no item IX da Instrução Normativa nº 16 do
TST, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-1170/1999-481-01-40.1

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE MACAÉ

PROCURADORA : DRA. ELZA MARIA GOMES GONÇALVES

A G R AVA D A : GIZETE TEIXEIRA BARRETO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO FALEIRO CAMARGO

D E C I S Ã O

O presente agravo de instrumento (fls. 2-30) foi interposto
pelo reclamado contra a decisão singular que denegou seguimento ao
seu recurso de revista.

Da análise dos autos, verifica-se que o instrumento encontra-
se irregularmente formado, uma vez que ausente peça necessária à
sua formação, qual seja, a cópia da certidão de publicação do acórdão
regional. Além disso, ausente na petição do recurso de revista (fls.
306) o protocolo que informaria a data da sua interposição, o que
torna impossível a verificação da tempestividade do recurso.

Ressalte-se, ainda, que a verificação dos pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade do recurso de revista realizada pelo TST
não se encontra vinculada ao juízo expendido pelos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, motivo pelo qual a aludida peça, com o res-
pectivo protocolo, revela-se indispensável à formação do agravo de
instrumento, não sendo suficiente a informação constante na decisão
singular de que os pressupostos recursais estariam preenchidos, por
não indicar a data da sua interposição. Incidência da Orientação
Jurisprudencial nº 285 da SBDI-1 do TST.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na
Instrução Normativa nº 16/99, III e X, do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1241/2002-020-12-40.0

A G R AVA N T E S : RECAPAGENS DIAMANTE LTDA. E OUTROS

A D VO G A D O : DR. MURILO GUSTAVO FAGUNDES

A G R AVA D O : JOSÉ ALBERTON

A D VO G A D A : DRA. RIZONI MARIA BALDISSERA BOGONI

D E c i s ã O

Contra a decisão do 12º Tribunal Regional do Trabalho (fls.
236-238), que denegou seguimento ao recurso de revista, os recla-
mados interpõem agravo de instrumento.

Sucede que as peças trasladadas para a formação do presente
agravo não se encontram autenticadas, tampouco foram declaradas
autênticas pelo subscritor do aludido recurso, conforme autoriza o art.
544 do Código de Processo Civil Brasileiro.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na
Instrução Normativa nº 16/99, III e X, do TST.

Publique-se, após siga o trâmite legal.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1336/2004-062-19-40.9

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. IGOR COELHO F. DE MIRANDA

A G R AVA D O : ELENILSON VIEIRA SANTANA

A D VO G A D O : DR. MARCOS ANTÔNIO CUNHA CAJUEIRO

A G R AVA D A : SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO DE RE-

CURSOS LTDA. - SDR

D E C I S Ã O
Contra a decisão da Presidência do Tribunal Regional do

Trabalho da 19ª Região (fls. 95-97), mediante a qual se negou se-
guimento ao recurso de revista, a Petrobrás - Reclamada interpôs
agravo de instrumento (fls. 02-16).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo de instrumento,
tampouco contra - razões ao recurso de revista.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O apelo, embora seja tempestivo (fls. 02 e 98), tenha re-
presentação regular (fls. 42 e 43) e se encontre devidamente instruído,
com o traslado das peças essenciais previstas no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
merece prosperar, pois o recurso de revista revela-se intempestivo.

Consoante noticia a certidão à fl. 77, o acórdão recorrido foi
publicado em 24/06/2005 (sexta-feira), iniciando-se a contagem do
prazo para interposição do recurso de revista em 27/06/2005 (se-
gunda-feira), expirando-se em 04/07/2005 (segunda-feira). Entretanto,
o referido recurso somente foi interposto em 05/07/2005 (terça-feira),
quando expirado o prazo de oito dias, fixado no art. art. 6º da Lei nº
5.584/70.

Cabe assinalar que constitui ônus processual da parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal, a teor do contido na Súmula nº 385
do TST.

Cumpre registrar que, embora na decisão agravada (fls. 95-
97) conste que restaram atendidos os pressupostos extrínsecos de
admissibilidade recursal, indicando as folhas dos autos das quais se
extraiu a informação, não se pode considerar suprida a irregularidade,
porquanto necessário consignar elementos objetivos (no presente ca-

so, essencialmente a data em que foi publicado o acórdão regional)
que possibilitem ao Tribunal Superior do Trabalho, ao qual compete
o julgamento do recurso de revista (CLT, art. 896, caput), a ve-
rificação dos pressupostos de admissibilidade recursal, uma vez que a
instância ad quem não está vinculada aos fundamentos da decisão
denegatória, que é de natureza diferida, decorrente da previsão legal
constante do art. 896, § 1º, da CLT.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1344/1998-022-01-40.5

A G R AVA N T E : PEDRO RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. MARLA SUEDY RODRIGUES ESCUDERO

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S/A

ADVOGADO : DR. ARMANDO ESCUDERO

A G R AVA D A : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI - BANERJ (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

D E C I S Ã O

O presente agravo de instrumento (fls. 2-12) foi interposto
pelo reclamante contra a decisão singular que denegou processamento
ao seu recurso de revista.

Oferecidas contraminuta e contra-razões (fls. 311-313).
Desnecessário o parecer do Ministério Público do Trabalho,

nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma

vez que ausente o traslado da cópia da certidão de publicação do
acórdão regional proferido em embargos de declaração em recurso
ordinário, o que torna inviável a aferição da tempestividade do re-
curso de revista.

Ressalte-se que o Tribunal Superior do Trabalho não se vin-
cula ao juízo de admissibilidade realizado pela Corte Regional, mo-
tivo pelo qual a referida certidão afigura-se indispensável à formação
do instrumento.

Note-se, ainda, que, nos termos da Instrução Normativa nº
16/99, item X, desta Corte e da reiterada jurisprudência do Excelso
Pretório, cabe à parte zelar pela correta formação do instrumento, não
comportando, pois, a omissão na conversão em diligência para suprir
a ausência de peças, ainda que obrigatórias ou necessárias.

Desta forma, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º e I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2006.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-1394/1997-012-05-40.2

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER BANESPA S/A

A D VO G A D O : DRS. NESTOR DOS SANTOS SARAGIOTTO E JOSÉ
ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D A : MARINALVA ETELVINA DE MELO GOMES

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO SILVA DE ALMEIDA

A G R AVA D O : BANESPREV - FUNDO BANESPA DE SEGURIDA-

DE SOCIAL

A D VO G A D O : DR. ARNOR SERAFIM JUNIOR

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 237-238, prolatada pelo 5º Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
o reclamado interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o agravo de instrumento é ma-
nifestamente intempestivo.

Isso porque a publicação da decisão que negou seguimento
ao recurso de revista deu-se em 26/5/2006 (sexta-feira), iniciando-se
o prazo para interposição do agravo de instrumento em 29/5/2006
(segunda-feira) e encerrando-se em 5/6/2006 (segunda-feira). Con-
tudo, o reclamado protocolizou o agravo de instrumento apenas em
28/6/2006 (quarta-feira), extrapolando, portanto, o prazo previsto no
art. 897, caput, da CLT.

Dessa forma, não conheço ao agravo de instrumento, por
intempestivo.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-1425/2003-008-17-40.0

A G R AVA N T E : MÁRCIO FRANCISCO DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA VALVERDE MORETE

A G R AVA D A : A. MADEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D O : DR. ARTÊNIO MERÇON

D E C I S Ã O

Contra a decisão às fls. 9-10, prolatada pelo 17º Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
o reclamante interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o agravo de instrumento en-
contra-se irregularmente formado, porquanto ausente o traslado de
peças essenciais, a saber, o acórdão regional proferido em sede de
recurso ordinário e sua respectiva certidão de publicação, impos-
sibilitando a análise do aludido recurso, bem como, da tempestividade
do recurso de revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a correta for-
mação do instrumento, não comportando a omissão na conversão em di-
ligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da Ins-
trução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Não conheço, pois, do agravo de instrumento, com amparo
no art. 897, § 5º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-1598/2003-013-02-40.5

A G R AVA N T E : FERNANDO ANTONIO MARQUES

A D VO G A D O : DR. FÁBIO LUIZ DE QUEIROZ TELLES

A G R AVA D A : BCP S/A

A D VO G A D O : DR. MARCELO PIMENTEL

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 155-158, prolatada pelo 2º Tribunal
Regional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista,
o reclamante interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o agravo de instrumento encontra-se
irregularmente formado, porquanto ausente a certidão de publicação do
acórdão proferido em sede de recurso ordinário, o que torna impossível afe-
rir-se a tempestividade do recurso de revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a correta for-
mação do instrumento, não comportando a omissão na conversão em di-
ligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da Ins-
trução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Não conheço, pois, do agravo de instrumento, com amparo
no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1612/2001-004-15-40.7

A G R AVA N T E : VIVO S.A.

A D VO G A D A : DRA. JANAÍNA DE FÁTIMA COZARE

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D A : ÂNGELA DE LOURDES BRITO

A D VO G A D A : DRA. MARINA GOMES PEDROSO GELFUSO

A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A - TELESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO DE ALMEIDA E SILVA

D E C I S Ã O

Contra a decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região (fls. 147-149), mediante a qual se negou
seguimento ao recurso de revista, a Reclamada interpôs agravo de
instrumento (fls. 02-17).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 154-155) e contra - razões ao recurso de revista (fls. 156-159)
pela Reclamante.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto ins-
truído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II, da CLT e
no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópia de peça essencial
para sua formação, qual seja, da comprovação do depósito recursal.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão do
agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de traslado, ain -
da que se trate de peça essencial, visto que a responsabilidade pela correta
formação do instrumento é das partes, conforme disposto no item X da Ins-
trução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1721/1999-008-05-40.9

A G R AVA N T E : TÂNIA MARA SOUZA BOERI

ADVOGADO : DR. ADILSON JOSÉ SANTOS RIBEIRO

A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S/A

ADVOGADO : DR. FERNANDO RENATO GARCIA GOUVEIA

D E c i s ã O

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela reclamante con-
tra a decisão às fls. 430-431, prolatada pelo 5º Tribunal Regional do Tra-
balho, que denegou seguimento ao recurso de revista.

Todavia, verifica-se que o referido agravo encontra-se irregular -

mente formado, uma vez que a agravante não acostou aos autos o traslado
da certidão de publicação do acórdão proferido pelo Tribunal de origem,
impossibilitando, pois, a aferição da tempestividade do recurso de revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a correta for-
mação do instrumento, não comportando a omissão na conversão em di-
ligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da Ins-
trução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Por tais razões, não conheço do agravo de instrumento, com
fundamento no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R
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PROC. Nº TST-AIRR-1763/2000-431-01-40.6

A G R AVA N T E : ANTÔNIO SIMAS DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. GERALDO ESTÉSIO SOARES DA SILVA

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE LECY SOARES CARDOSO

A D VO G A D O : DR. GILDO FABIANO DA COSTA

D E C I S Ã O

Contra a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª
Região (fls. 34/36), mediante a qual se negou seguimento ao recurso
de revista, o Reclamado interpôs agravo de instrumento (fls. 02-
03).

Foram apresentadas, em peça única, contraminuta ao agravo
de instrumento e contra-razões ao recurso de revista (fls. 59-61).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do disposto no art. 82, § 2º, II, do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O agravo de instrumento não merece seguimento, porquanto
instruído em desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I e II,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Com efeito, verifica-se a ausência de cópias de peças es-
senciais para sua formação, quais sejam, da certidão de publicação do
acórdão regional, da decisão agravada e respectiva certidão de in-
timação e das procurações outorgadas aos advogados da Agravante e
do Agravado.

Ademais, a cópia do acórdão proferida em face da oposição
de embargos de declaração (fls. 51/53) não é válido porquanto não
consta a assinatura do Juiz Relator.

Saliente-se que o Agravo de instrumento sob exame foi in-
terposto após a publicação da Instrução Normativa nº 16 do TST, não
se verificando, pois, a exceção admitida na Orientação Jurisprudencial
nº 281 da SDI - 1 desta Corte Superior.

Sinale-se que, no processo trabalhista, não cabe a conversão
do agravo de instrumento em diligência para suprir deficiência de
traslado, ainda que se trate de peça essencial, visto que a respon-
sabilidade pela correta formação do instrumento é das partes, con-
forme disposto no item X da Instrução Normativa nº 16 do TST.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 557, caput, do
CPC e 897, § 5º, da CLT, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro-Relator

PROC.. Nº TST-AIRR-2828/2003-421-01-40.6

A G R AVA N T E : NATALINO ROSA

ADVOGADO : DR. MARCOS TORRES FONSECA

A G R AVA D A : METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO GARCEZ COELHO

D E c i s ã O

O presente agravo de instrumento foi interposto pelo re-
clamante contra a decisão singular que denegou processamento ao seu
recurso de revista.

Verifica-se, no entanto, que o agravo de instrumento não se
afigura regularmente constituído, porquanto ausente a cópia da cer-

tidão de publicação do acórdão recorrido, o que impossibilita aferir
a tempestividade do recurso de revista.

Ressalte-se, ademais, que a verificação dos pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade do recurso de revista realizada pelo TST
não está vinculada ao juízo expendido pelos Tribunais Regionais do
Trabalho, motivo pelo qual a referida certidão de publicação revela-se
indispensável à formação do agravo de instrumento.

Dessa forma, não conheço do agravo, com base no artigo
897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-20404/1991-001-09-45.1

A G R AVA N T E : UNIÃO FEDERAL (UNIVERSIDADE FEDERAL DO

PA R A N Á ) 

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D A : MIEKO SATO ALENCAR FURTADO

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

D E c i s ã O

Contra a decisão às fls. 159, prolatada pelo 9º Tribunal Re-
gional do Trabalho, que denegou seguimento ao recurso de revista, a
reclamada interpõe agravo de instrumento.

Verifica-se, no entanto, que o presente agravo de instrumento
encontra-se irregularmente formado

, porquanto ausente a certidão de publicação do acórdão
regional proferido em agravo de petição, o que torna impossível
aferir-se a tempestividade do recurso de revista.

Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formação do instrumento, não comportando a omissão na con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da Instrução Normativa nº 16/99, X, do TST.

Dessa forma, não conheço do agravo de instrumento, com
amparo no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MINISTRO VIEIRA DE MELLO FILHO

Relator

<!ID759230-0>

PROC. Nº TST-RR-275/2005-801-10-00.3 TRT - 10ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO ESTA-

DO DO TOCANTINS - CELTINS

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 10ª

REGIÃO

PROCURADORA : DRA. ADRIANA S. MACHADO

D E C I S Ã O

1. A Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elé-
trica - ABRADEE requereu, mediante a petição de fls. 1762/1764, o
seu ingresso na lide, na qualidade de assistente simples da Recor-
rente, sua associada, ao argumento de que "legítimo o direito de
intervir da associação peticionante, em causa na qual exsurge o in-
teresse jurídico dos demais associados no sentido de que a demanda
tenha um desfecho senão favorável, ao menos satisfatório, a ponto de
representar, em última análise, a preservação dos interesses que levam
a associação postulante a coadjuvar os atos processuais como re-
cursos, sustentação oral e apresentação de memoriais."

2. Concedido prazo para que o Recorrido se manifestasse, o
Ministério Público do Trabalho impugnou o pleito formulado, sob o
argumento de inexistir interesse jurídico da Requerente apto a au-
torizar o seu ingresso na lide como assistente (fls. 1811/1812). Pos-
tulou, ainda, a suspensão do processo e o desentranhamento da pe-
tição apresentada pela ABRADEE para autuação da impugnação em
apenso, conforme o art. 51, I do CPC.

3. Isto posto, decido.
Inicialmente, destaco inexistir previsão legal para a suspen-

são do processo (art. 51, I do CPC), requerida pelo Ministério Público
do Trabalho. Em acréscimo, o Processo do Trabalho, norteado pelos
princípios da simplicidade e da instrumentalidade, prescinde da for-
malidade de autuação em apenso do pleito de intervenção no processo
na condição de assistente simples.

Considerando a ausência de prejuízo do Recorrido com o
ingresso da Requerente na lide, em face dos limites da modalidade de
assistência requerida, e antevendo, em juízo de cognição sumária, a
existência de interesse jurídico da ABRADEE com o desfecho de
possível decisão desfavorável aos seus associados (Súmula nº 82 do
TST), defiro a intervenção da Requerente, na qualidade de assistente
simples, com amparo no art. 51 do CPC.

Proceda a Coordenadoria da Primeira Turma à reautuação
dos autos para fazer constar como assistente simples da Recorrente a
Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica - ABRA-
DEE e seu advogado o Dr. João Pedro Ferraz dos Passos e, ainda,
para constar como patrono da Recorrente o Dr. Ursulino Santos Fi-
lho.

Intime-se o Ministério Público do Trabalho.
Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-29066/2002-900-09-00.6 TRT-9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PAULO ROBERTO KACHINSKI

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO WERNECK

A G R AVA D O : BANCO BANESTADO S.A.

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Cumpra-se como requer.
Reautue-se.
Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

Ministro-Relator

PROCESSO TST-ED-RR-40853/2002-900-12-00.2

Petições : 145179/2007.6 e 147526/2007.7

EMBARGANTE : JOSÉ MENDES VIEIRA

ADVOGADO : DR. JÚLIO SÉRGIO FREITAS

EMBARGADA : DUQUE EMPRESA DE TRANSPORTES DE CAR-

GAS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO ALESSI

D E S P A C H O

À Coordenadoria da 1ª Turma para juntar.
A egrégia 1ª Turma deu provimento parcial ao Recurso de

Revista interposto por Duque Empresa de Transportes de Cargas
Ltda, conforme acórdão publicado no Diário de Justiça da União de
22/6/2007.

Dessa decisão, José Mendes Vieira interpôs Embargos De-
claratórios, que foram parcialmente acolhidos, conforme acórdão pu-
blicado em 11/10/2007.

Inconformado, o Reclamante interpõe Recurso Especial para
o colendo Superior Tribunal de Justiça.

Indefiro o processamento do apelo, pois manifestamente in-
cabível, uma vez que a legislação não prevê recurso especial para o
Superior Tribunal de Justiça das decisões proferidas pela Justiça do
Tr a b a l h o .

Publique-se.
Brasília, de novembro de 2007

Ministro RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. Nº TST-ED-AIRR-3069/2003-342-01-40.1

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

A D VO G A D O : DR. AFONSO CESAR BURLAMAQUI

EMBARGADO : ESPÓLIO DE MÁRCIO RODRIGUES DOS SAN-

TO S . 

A D VO G A D A : DRA. MARLY MOTA FERREIRA HIPÓLITO

D E S P A C H O

A reclamada interpõe embargos de declaração às fls.
109/110, ao fundamento de vício na decisão de fl. 102.

Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 142 da SBDI-1
desta Corte, e a fim de preservar a integridade dos princípios cons-
titucionais da ampla defesa e da boa ordem processual, concedo ao
embargado, espólio de Márcio Rodrigues dos Santos, o prazo de 5
(cinco) dias para se manifestar como entender de direito.

Publique-se.
Após, à pauta.
Brasília, 5 de dezembro de 2007.

DORA MARIA DA COSTA
Ministra-Relatora<!ID753246-0>

AUTOS COM VISTA

Processos com vistas concedidas aos advogados, conforme despachos
de fls.

PROCESSO : RR - 276/2004-089-09-00.6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECON S.A.

ADVOGADO : DR(A). DOUGLAS FERNANDES DE MOURA

RECORRIDO(S) : CARLOS MIRO RODRIGUES

ADVOGADA : DR(A). CARINA DO CARMO CASTILHO

RECORRIDO(S) : IECSA - GTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CARMEN ROBERTA FRANCO

RECORRIDO(S) : CONSTRUÇÕES CIVIS PEIXOTO LTDA.

PROCESSO : AIRR - 358/2003-089-09-40.4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). DOUGLAS FERNANDES DE MOURA

A G R AVA D O ( S ) : AIRTON LOPES VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). CIRINEU DIAS

A G R AVA D O ( S ) : IECSA - GTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CARMEN ROBERTA FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA BENTO LTDA.

PROCESSO : AIRR - 1323/2002-019-01-40.4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : AURORA MARIA SANTOS COUTINHO

ADVOGADA : DR(A). MARIANA PAULON

PROCESSO : AIRR - 106660/2003-900-04-00.9 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ HENRIQUE GAGLIARDI THOMAZ

ADVOGADO : DR(A). PAULO RICARDO SOARES FARIAS

A G R AVA N T E ( S ) : CASARIN COMÉRCIO DE ALIMENTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO DE ÁVILA DIAS

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ROBERTO BERTONCELLO

Brasília, 06 de dezembro de 2007

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Coordenador da 1ª Turma<!ID759231-0>

Processo com vista concedida ao advogado, conforme despacho de
fls.

PROCESSO : AIRR - 304/2005-002-03-40.0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : GELSON DE OLIVEIRA FELICÍSSIMO

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR(A). JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

Brasília, 07 de dezembro de 2007

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Coordenador da 1ª Turma

COORDENADORIA DA 3ª TURMA
<!ID759314-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-2529/1999-012-05-40.95ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HÉLIO MATOS BATISTA

ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

A G R AVA D A : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADOS : DR. EDUARDO L. SAFE CARNEIRO

Dra. Patrícia Almeida Reis
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D E S P A C H O

1. Relatório
Contra o despacho da fl. 102, através do qual a Juíza Pre-

sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região negou se-
guimento à revista, agrava de instrumento (fls. 02-7) o autor, com
vistas ao regular processamento do seu recurso. Assevera que interpôs
a revista com o escopo de afastar "a litispendência em relação às
diferenças salariais, decorrentes do Acordo Coletivo de Trabalho e de
interníveis do Manual de Pessoal e prescrição em relação à reclas-
sificação/enquadramento" (fl. 03). Aponta violação do art. 7º, VI e
XXIX, da Lei Maior e contrariedade às Súmulas 294 e 310 do TST.
Colige arestos.

Contraminuta e contra-razões às fls. 106-9 e fls. 110-9.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"Pressupostos extrínsecos
O recurso é tempestivo (fls. 637/646), regular a represen-

tação processual (fl. 10) e o preparo é desnecessário.
Pressupostos intrínsecos
O julgado hostilizado reconheceu a hipótese de litispendência

com relação às parcelas afetas ao Acordo Coletivo de 1985 e in-
terníveis, bem assim, concluiu pela incidência da prescrição absoluta
do direito de ação de postular diferenças salariais oriundas de re-
classificação/ enquadramento.

Ao argumento de que o julgado padece do vício da negativa
de prestação jurisdicional, pretende o Recorrente, na verdade, rea-
preciar o mérito do julgado, o que não pode ser feito em sede de
Recurso de Revista, consoante dispõe o Enunciado nº 126 do e. TST."
(fl. 102)

Ao exame da negativa de prestação jurisdicional, concluindo
o juízo primevo da admissibilidade da revista pela inocorrência da
nulidade argüida, porquanto a pretensão do recorrente exigiria o re-
exame do mérito, procedimento vedado pelo óbice da Súmula 126
desta Corte, ao destrancamento da sua revista, incumbia ao agravante
impugnar tal fundamento de modo específico.

Contudo, da leitura da minuta do agravo de instrumento,
verifico que o referido tema, constante das razões da revista - "DA
NULIDADE DO ACÓRDÃO Nº 11.315/03 - VIOLAÇÃO DO ART.
535, II, DO CPC, DO ART. 832 DA CLT, DO ART. 458, II, DA LEI
ADJETIVA, DO ART. 5º, INCISOS XXXV, LIV E LV, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL", às 92-6, não foi objeto de renovação, li-
mitando-se o agravante a insistir nas questões de fundo, com amparo
na suposta afronta ao art. 7º, VI e XXIX, da Lei Maior, contrariedade
às Súmulas 294 e 310 do TST e dissenso pretoriano.

Ora, sequer formulado ataque ao óbice da Súmula 126 desta
Corte Superior, oposto no despacho denegatório, de rigor a aplicação
da Súmula 422/TST, verbis:

"Súmula 422 do TST. RECURSO. APELO QUE NÃO ATA-
CA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CO-
NHECIMENTO. ART. 514, II, do CPC. (conversão da Orientação
Jurisprudencial nº 90 da SDI-II, Res. 137/2005 - DJ 22.08.05).

Não se conhece de recurso para o TST, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta. (ex-OJ nº 90 - inserida
em 27.05.02)"

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-13/2004-003-16-41.016ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E

ECONOMIA - ISAE

A D VO G A D A : DRA. POLLYANA MARIA GAMA VAZ

A G R AVA D O : BERNARDO PEREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEIRA

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

A D VO G A D O : DR. RONALDO TOSTES MASCARENHAS

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls.
02-7, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Sem contraminuta e contra-razões, conforme
certidão da fl. 189. Autos não remetidos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do Re-
gimento Interno deste Tribunal.

2. O presente agravo não reúne condições de processamento
por desatendido pressuposto extrínseco de admissibilidade concer-
nente à regularidade formal. A reclamada apresenta à formação do
instrumento cópias simples, desprovidas de autenticação, e tampouco
consta dos autos a declaração de autenticidade firmada por advogado,
sob sua responsabilidade pessoal, nos moldes da Instrução Normativa
nº 16/1999 desta Corte, na senda do art. 544, § 1º, do CPC:

As peças trasladadas conterão informações que identifiquem
o processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no
anverso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas autênticas pelo
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Não será válida
a cópia de despacho ou decisão que não contenha a assinatura do juiz
prolator, nem as certidões subscritas por serventuário sem as in-
formações acima exigidas.

Cumpre salientar que tão-somente a procuração da fl. 10 foi
apresentada com a devida autenticação.

Assim, a falta de autenticação ao feitio legal, em qualquer
das alternativas postas pela legislação, corresponde, em seus efeitos, à
não-juntada das peças de traslado obrigatório.

Ressalto, por oportuno, que cabe às partes zelar pela correta
formação do instrumento, não comportando, a omissão, conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, ou
sanar irregularidade como a detectada, nos termos do item X da
Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por defeito de formação.

4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-37/2003-023-05-40.05ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O S : DRS. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E JOSÉ

LINO DE ANDRADE NETO

A G R AVA D O : LUIZ ALBERTO LIMA FERREIRA

A D VO G A D O : DR. DERALDO JOSÉ CASTRO DE ARAÚJO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª

Região, com base na OJ 341/SDI-I do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada versando sobre "dife-
rença - multa de 40% do FGTS - expurgos inflacionários - res-
ponsabilidade pelo pagamento" (fls. 49-50).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 01-4).

Apresentadas contraminuta (fls. 54-6) e contra-razões (fls.
57-61).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 01 e 51), tem
representação processual regular (fls. 27-8) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

O Tribunal de origem condenou a reclamada ao pagamento
da diferença da multa de 40% do FGTS, oriunda de expurgos in-
flacionários (fls. 33-6).

Irresignada, a demandada sustentou que a responsabilidade
pelo pagamento da referida diferença seria da Caixa Econômica Fe-
deral - CEF, visto que, na rescisão contratual, pagou a multa sobre a
totalidade do montante existente na conta vinculada. Outrossim, ale-
gou que o reclamante não comprovou o direito à aludida diferença,
tampouco demonstrou que sua ação contra a CEF teria sido julgada
procedente. Indigitou ofensa aos artigos 267, VI, do CPC e 11, 12, 13
e 15 da Lei 8.036/90, bem como trouxe arestos para confronto de
teses.

Não merece seguimento o agravo.
A Corte Regional, ao reconhecer a responsabilidade da re-

clamada pelo pagamento da diferença em comento, decidiu em con-
formidade com a jurisprudência assente nesta instância extraordinária,
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial 341/SDI-I do TST, de
seguinte teor:

"É de responsabilidade do empregador o pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da
atualização monetária em face dos expurgos inflacionários."

Com efeito, nos termos do § 1° do art. 18 da Lei 8.036/90, que
dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, "na hipótese de
despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta vin-
culada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do
montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vi-
gência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos
dos respectivos juros" (destaquei). Já o Decreto-lei 4.657/1942 (LICC), no §
1° do art. 6°, assim conceitua ato jurídico perfeito: "reputa-se ato jurídico
perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou"
(frisei).

Conforme se observa, a aludida norma evidencia a respon-
sabilidade objetiva do empregador pelo pagamento da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos
dos respectivos juros, quando, por sua iniciativa e sem motivação,
rompe o contrato de emprego.

Em outras palavras, estando as relações derivadas da filiação
do empregado ao regime do FGTS integralmente disciplinadas por
lei, a multa compensatória, atualizada monetariamente e acrescida dos
respectivos juros, revela-se exigível, por força do referido art. 18 da
Lei 8.036/90, a quem incumbia a obrigação de cumpri-la, por ocasião
da dispensa imotivada: o empregador.

Por essa razão, o cumprimento das obrigações trabalhistas
constitui responsabilidade objetiva do empregador, dentre as quais
avulta a de pagar corretamente a multa sobre o montante devido a
título de FGTS. Logo, o pagamento da multa efetuada pelo em-
pregador quando da rescisão contratual não repercute nas diferenças
posteriormente reconhecidas como devidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pela Lei Complementar 110/01.

Saliento, ainda, que esta Corte tem por certo que o direito ao
pagamento da diferença dos depósitos do FGTS decorrentes dos ex-
purgos inflacionários foi assegurado pela Lei Complementar 110/01.
Dessa forma, desnecessária a prova de assinatura de termo de adesão
à proposta prevista na referida Lei Complementar, de recebimento da
diferença de FGTS ou de ação contra a CEF julgada procedente, a
fim de assegurar o direito pleiteado.

Por fim, registro que a alegação de que o reclamante não se
desincumbiu do ônus da prova relativo à diferença da multa de 40%
do FGTS, oriunda de expurgos inflacionários, encontra óbice na Sú-
mula 126 do TST, porquanto é vedada, em sede de recurso de revista,
a análise do conjunto fático-probatório dos autos.

Nessas circunstâncias, estando o acórdão regional em har-
monia com a OJ 341/SDI-I do TST, torna-se despicienda a análise de
vulneração dos artigos 267, VI, do CPC e 11, 12, 13 e 15 da Lei
8.036/90, bem como encontra-se superada a divergência jurispru-
dencial suscitada, nos termos da OJ 336/SDI-I e da Súmula 333 do
TST e artigo 896, § 4º, da CLT, respectivamente.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, § 4º, da CLT, da Súmula 333 e das OJs
336 e 341 da SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-43/2006-005-24-40.424ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : HENRIQUE GUEBUR ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. RODRIGO SCHOSSLER

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Re-

gião, com base no art. 896, "a", da CLT bem como na Súmula
126/TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
reclamante versando sobre "horas extras" (fls. 78-9).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a reclamada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 02-9).

Não foram presentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 84.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 02 e 80), regular a representação

processual (fls. 37-9) e foram trasladas as peças necessárias à sua
formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Não merece seguimento, porém, o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Segundo Tribunal Re-
gional erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "a", da CLT como
óbices ao seguimento do recurso de revista, caberia à agravante ofe-
recer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação da revista
não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos
e que servíveis os arestos colacionados.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada, mormente o impedi-
mento da Súmula 126/TST.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)
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"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-50/2005-054-01-40.01ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : GUARACI DA SILVA MELLO JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. PAULO FERNANDO LACERDA BASTOS

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada
ao fundamento de que se trata de processo submetido ao proce-
dimento sumaríssimo e não configurada violação direta aos dispo-
sitivo da Constituição Federal indicados (fls. 76-7).

Inconformada, a reclamada interpõe agravo de instrumento,
sustentando que o recurso de revista tinha condições de prosperar (fls.
02-6).

Com contraminuta e contra-razões (fls. 81-6), sendo dis-
pensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para
emissão de parecer, nos termos do art. 82 do Regimento Interno desta
Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 77v.), regular
a representação processual (fls. 16, 17 e 20) e foram trasladas as
peças necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da
CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST.

Inicialmente, cumpre ressaltar que se trata de agravo de ins-
trumento em recurso de revista em procedimento sumaríssimo, a
suscitar o exame, exclusivamente, sob o enfoque de contrariedade a
súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
e/ou violação direta a norma da Constituição Federal, nos termos do
§ 6º do artigo 896 da CLT. Dessa forma, inviável a análise do recurso
de revista sob enfoque de violação de dispositivos de lei federal e de
divergência jurisprudencial.

A Corte a quo negou provimento ao recurso ordinário para
manter a r. sentença que condenou a reclamada ao pagamento da
diferença da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários (fls. 59-61).

Nas razões do recurso de revista, a reclamada insistiu na tese
de prescrição da pretensão do reclamante para postular pela diferença
da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários.
Sustentou também a configuração de ato jurídico perfeito. Apontou
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição da Re-
pública.

Sem razão.
Em se tratando de prescrição, consabido que, pela própria

natureza do instituto, inviável dela cogitar antes do surgimento da
chamada actio nata, coincidente com o momento da suposta lesão que
marca o surgimento da pretensão de direito material, a definir seu
termo a quo. Assim, o entendimento expresso na decisão regional, no
sentido de que a vigência da Lei Complementar 110/01 marca o início
da prescrição na espécie, coaduna-se com a jurisprudência desta Cor-
te, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial 344/SDI-I, de se-
guinte teor:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada."

Ressalto, à demasia, que quanto ao protesto interruptivo, a
matéria não comporta mais discussões nesta Corte, pacífico o efeito
interruptivo da prescrição atribuído ao protesto judicial ajuizado no
processo do trabalho.

Nessa esteira, ajuizada a presente demanda em 17.01.2005,
conforme noticiado pelo Tribunal Regional (fl. 60), dentro do biênio
após a interrupção do prazo prescricional, ocorrida com o ajuiza-
mento de protesto interruptivo em 27.6.2003 (fl. 60), portanto, menos
de dois anos após a vigência da Lei Complementar 110/01, o acórdão
proferido em recurso ordinário, no particular, está em conformidade
com a Orientação Jurisprudencial 344/SDI-I do TST.

Assim, incólume o art. 7º, XXIX, da Carta Magna.
De outra parte, a Corte Regional, ao reconhecer a respon-

sabilidade da reclamada pelo pagamento da diferença em comento,
decidiu em conformidade com a jurisprudência assente nesta instância
extraordinária, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
341/SDI-I do TST, de seguinte teor:

"É de responsabilidade do empregador o pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da
atualização monetária em face dos expurgos inflacionários."

Nos termos do § 1° do art. 18 da Lei 8.036/90, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, "na hipótese de
despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por
cento do montante de todos os depósitos realizados na conta vin-
culada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados mo-

netariamente e acrescidos dos respectivos juros" (destaquei). Já o
Decreto - Lei 4.657/1942 (LICC), no § 1° do art. 6°, assim conceitua
ato jurídico perfeito: "reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou" (destaquei).

Conforme se observa, a aludida norma evidencia a respon-
sabilidade objetiva do empregador pelo pagamento da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos
dos respectivos juros, quando, por sua iniciativa e sem motivação,
rompe o contrato de emprego.

Em outras palavras, estando as relações derivadas da filiação
do empregado ao regime do FGTS integralmente disciplinadas por
lei, a multa compensatória, atualizada monetariamente e acrescida dos
respectivos juros, revela-se exigível, por força do referido art. 18 da
Lei 8.036/90, a quem incumbia a obrigação de cumpri-la, por ocasião
da dispensa imotivada: o empregador.

Por essa razão, o cumprimento das obrigações trabalhistas
constitui responsabilidade objetiva do empregador, dentre as quais
avulta a de pagar corretamente a multa sobre o montante devido a
título de FGTS. Logo, o pagamento da multa efetuada pelo em-
pregador quando da rescisão contratual não repercute nas diferenças
posteriormente reconhecidas como devidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pela Lei Complementar 110/01.

Assim, diante do uso de índices incorretos na atualização
monetária dos valores depositados na conta vinculada do FGTS, in-
correção essa reconhecida pela Lei Complementar 110/2001, forçoso
concluir que o adimplemento de tal obrigação não se consumou
"segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou", não havendo,
portanto, falar em perfeição do ato jurídico. Colho precedentes da
SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. PRESCRIÇÃO. DIFE-

RENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS DECORRENTES

DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO DE EM-

BARGOS QUE NÃO ATACA O FUNDAMENTO CENTRAL DA

DECISÃO EMBARGADA DE QUE A RECLAMAÇÃO TRA-

BALHISTA FOI AJUIZADA DENTRO DO BIÊNIO POSTE-

RIOR À EXTINÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO DOS

RECLAMANTES. SÚMULA Nº 422 DO C. TST. Desfundamen-
tado o recurso de embargos quando a embargante não procura des-
constituir o fundamento central que norteou a decisão embargada,
qual seja de que a reclamação trabalhista foi proposta dentro do
biênio que sucedeu a extinção dos contratos de trabalho dos autores.
A tese enfrentada nos embargos, acerca da fluência da prescrição a
partir da vigência da Lei Complementar nº 110/2001, não guarda
relação com a decisão embargada. Inteligência da Súmula nº 422 do
C. TST. Embargos não conhecidos. MULTA DE 40% SOBRE O
SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA
DE ATO JURÍDICO PERFEITO. O v. acórdão embargado apresenta
conformidade estrita com a Orientação Jurisprudencial nº 341 da C.
SBDI1, verbis: FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos
expurgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários. Recurso de embargos
não conhecido." (TST-E-ED-RR-1479/2003-053-15-00.6, Relator Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 19.12.2006)

"EMBARGOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS FGTS -

DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% (QUARENTA POR CEN-

TO) RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO - ORIENTA-

ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 341 DA SBDI-1 - ATO JURÍ-

DICO PERFEITO. O acórdão embargado decidiu conforme ao en-
tendimento desta Corte, consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 341 da SBDI-1, que preceitua: É de responsabilidade do
empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos
expurgos inflacionários. Embora a Embargante não tenha concorrido
com culpa, as diferenças relativas à multa de 40% (quarenta por
cento) devem ser por ela suportadas, pois, nos termos da Lei n°
8.036/90, a multa incide sobre o montante abstrato que deveria estar
depositado no momento da extinção do contrato de trabalho. Não há
falar, assim, em ato jurídico perfeito, porquanto foi consumado sem a
observância do correto montante abstrato que deveria estar depositado
no momento da extinção do contrato de trabalho." (TST-E-RR-
1.544/2002-014-03-00.5, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, DJ 18.8.2006)

"FGTS - DIFERENÇA DE MULTA DE 40% SOBRE OS DE-

PÓSITOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSABILIDA-

DE PELO PAGAMENTO ART. 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. Segundo o art. 18, §
1º, da Lei nº 8.036/90, regulamentado pelo artigo 9º do Decreto nº
99.684/90, que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto nº 2.430/97, é do
empregador a responsabilidade pelo pagamento da multa sobre os depósitos
do FGTS. Por conseqüência, ao empregador compete pagar as diferenças
relativas à multa sobre os depósitos do FGTS, resultantes dos expurgos in-
flacionários reconhecidos pela Lei Complementar nº 110/2001 e pelo Su-
premo Tribunal Federal. Nesse sentido é a Orientação Jurisprudencial nº 341
da SBDI-1 do TST. Não há, portanto, ofensa ao ato jurídico perfeito (inciso
XXXVI do art. 5º da Constituição Federal)." (TST-E-ED-RR-2728/2003-
461-02-40.3, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ 04.8.2006)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-60/2004-431-14-40.3 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADORA : DRA. SANDRA LUZIA PESSOA

A G R AVA D O : WILKER BONFÁ DE LIMA

A G R AVA D A : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E

SUL DO AMAZONAS - UNI

A D VO G A D A : DRA. CIBELLE DELL'ARMELINA ROCHA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Fun-
dação Nacional de Saúde, versando sobre responsabilidade subsi-
diária, ao entendimento de que o acórdão recorrido está em estrita
consonância com a Súmula 331, IV, do TST (fls. 74-5).

Inconformada, a segunda reclamada interpôs agravo de ins-
trumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-13).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
85.

Em razão de sua intervenção no TST-AIRR-60/2004-431-14-
41.6, que corre junto ao presente feito, o Ministério Público do
Trabalho, mediante o parecer da fl. 93, oficia pelo prosseguimento do
feito (art. 83, inciso VI, da Lei Complementar n.º 75/93).

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 77), tem
representação regular (OJ 52/SDI-I) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

O Tribunal de origem confirmou a sentença que reconheceu
a responsabilidade subsidiária da FUNASA pelos créditos trabalhistas
do autor, incluídas as multas previstas nos arts. 467 e 477 da CLT,
face à sua condição de tomadora dos serviços por ele prestados, na
esteira da Súmula 331, IV, do TST. Afirmou a competência material
da Justiça do Trabalho para dirimir a controvérsia, uma vez que esta
gira em torno da existência de vínculo de emprego entre o reclamante
e a primeira reclamada (fls. 48-53 e 65-8).

No recurso de revista, às fls. 59-64, a recorrente apontou
violação dos arts. 71 da Lei 8.666/93, 267, VI, do CPC, 2º, § 2º, 455
da CLT, 5º, II, 24, XIII, 37 e 109, I, da Constituição da República.

Destaco, inicialmente, que, ao contrário do alegado, a Justiça
do Trabalho é o ramo do Poder Judiciário competente para decidir o
pleito de responsabilização subsidiária de ente público tomador de
serviços, em relação às obrigações trabalhistas inadimplidas pelo em-
pregador. Nesse sentido, reconhecendo que o pedido de responsa-
bilização subsidiária insere-se no conceito de "ações oriundas das

relações de trabalho", destaco, dentre vários, os seguintes prece-
dentes unânimes desta Corte Superior, verbis: RR-757823/2001.5, rel.
Min. Horácio Senna Pires, publicado no DJ de 21/09/2007; AIRR-
1974/1999-002-01-40.6, rel. Min. Rosa Maria Weber, publicado no
DJ de 24/11/2006; AIRR-67337/2002-900-04-00.9, rel. Min. Aloysio
Corrêa da Veiga, publicado no DJ de 24/11/2006; E-RR-
805401/2001.6, rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, publicado no DJ de
04/08/2006; e E-RR-668175/2000.5, rel. Min. Carlos Alberto Reis de
Paula, publicado no DJ de 06/05/2005.

De outra parte, verifica-se que o acórdão recorrido foi pro-
latado em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual
desta Corte Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, se-
gundo a qual "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador

dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
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atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.

Conforme se infere do disposto na Súmula 331, IV, desta
Corte, o tomador de serviços, ainda que integrante da Administração
Pública direta ou indireta, é subsidiariamente responsável por todas as
obrigações trabalhistas não cumpridas pelo empregador, inclusive as
multas dos arts. 467 e 477 da CLT. Eis alguns precedentes nesse
mesmo sentido:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTAS PREVISTAS

NOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. RESPONSABILIDADE DO

TOMADOR DE SERVIÇOS. O acórdão da c. 3ª Turma está em
harmonia com o item IV da Súmula 331 do TST no sentido de que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial.
(art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). Embargos não conhecidos
(E-RR-50/2002-068-09-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, DJ 22/4/2005.)

MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VER-

BAS RESCISÓRIAS. ART. 477 DA CLT. Segundo a jurisprudência
consolidada nesta Corte e objeto do item IV da Súmula 331, o
tomador dos serviços, ainda que integrante da administração pública
direta ou indireta, é subsidiariamente responsável pelas obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador. A multa por atraso no
pagamento das parcelas rescisórias se insere entre as obrigações tra-
balhistas alcançadas pela responsabilidade subsidiária. Recurso de
Embargos de que não se conhece. (E-RR-663.320/2000, SBDI-1, Rel.
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 8/10/2004)

MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. SUJEITOS

DA OBRIGAÇÃO. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Cor-
te e objeto do item IV da Súmula 331, o tomador dos serviços, ainda
que integrante da administração pública direta ou indireta, é sub-
sidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas não cumpridas
pelo empregador. A multa por atraso no pagamento das parcelas
rescisórias se insere dentre as obrigações trabalhistas alcançadas pela
responsabilidade subsidiária. Recurso de Embargos de que não se
conhece. (E-RR-496.839/1998, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, DJ 3/9/2004)

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 331, IV, e 333 do TST e art. 896, § 4º,
da CLT.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-60/2004-431-14-41.6 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. AÍLTON VIEIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O : WILKER BONFÁ DE LIMA

A G R AVA D A : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E

SUL DO AMAZONAS - UNI

A D VO G A D A : DRA. CIBELLE DELL'ARMELINA ROCHA

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

D E S P A C H O

1. Relatório

A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-
gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Mi-
nistério Público do Trabalho, versando sobre a configuração de ter-
ceirização ilícita, ao entendimento de que o acórdão recorrido está em
consonância com a Súmula 331, IV, do TST (fls. 254-5).

Inconformado, o órgão ministerial interpôs agravo de ins-
trumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-15).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
271 e 272.

A intervenção do Parquet dispensa a emissão de parecer (art.
83, inciso VI, da Lei Complementar n.º 75/93).

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 261), está
subscrito por Procurador do Trabalho e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/TST.

A Corte de origem confirmou a sentença que reconheceu a
responsabilidade subsidiária da FUNASA pelos créditos trabalhistas
do autor, incluídas as multas previstas nos arts. 467 e 477 da CLT,
face à sua condição de tomadora dos serviços por ele prestados, na
esteira da Súmula 331, IV, do TST. Afastou, ainda, a pretensão do
órgão ministerial, no sentido de ver declarada a ilicitude da ter-
ceirização empreendida, com aplicação, ao caso, da Súmula 363 do
TST (fls. 196-201 e 231-4).

No recurso de revista, às fls. 243-52, o Ministério Público do
Trabalho sustentou que a terceirização praticada teve nítido caráter de
intermediação de mão-de-obra. Obtemperou que a autora laborava em
atividade-fim da FUNASA. Com apoio em tais argumentos, pleiteou
o afastamento da responsabilização subsidiária, pugnando pelo re-
conhecimento da nulidade contratual, uma vez que o vínculo jurídico
ter-se-ia formado sem a prévia submissão da reclamante a concurso
público. Indigitou violação ao art. 37, II e § 2º, da Magna Carta.
Invocou contrariedade às Súmulas 331 e 363 do TST.

Todavia, verifica-se que o acórdão recorrido calcou-se no art.
196 da Carta de 1988 e em disposições da Lei 8080/90, acerca da
organização do Sistema Único de Saúde (SUS), para concluir que o
Estado pode promover a prestação de serviços na área de saúde por
meio de terceiros, mediante contrato ou convênio (fls. 233-4). Tra-
tando-se de interpretação razoável dos preceitos envolvidos, o co-
nhecimento do recurso de revista dependeria da demonstração de
divergência jurisprudencial específica, nos termos da Súmula 221, II,
do TST. Contudo, tal exigência não restou atendida, uma vez que, nas
razões da revista, não foram colacionados arestos que trouxessem
entendimento diverso do esposado no acórdão regional.

Nessa esteira, fixada a idoneidade da terceirização empre-
endida, não há falar em relação direta de trabalho com o tomador dos
serviços.

De outra parte, observa-se que a decisão regional foi pro-
latada em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual
desta Corte Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, se-
gundo a qual "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador

dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial".

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 221, II, 331, IV, e 333 do TST e art.
896, § 4º, da CLT.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-69/1998-061-15-00.415ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NELSON DA COSTA

A D VO G A D O : DR. PEDRO OLÍVIO NOCE

A G R AVA D A : NESTLÉ BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. VALDIR NASCIMBENE

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região, com base na Súmula 297 e na OJ 169/SDI-I do TST, bem
como no artigo 896, § 4º, da CLT, denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo reclamante versando sobre "turnos ininter-
ruptos de revezamento - fixação de jornada de trabalho mediante
negociação coletiva - validade" (fl. 515).

Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 517-21).

Apresentada contraminuta (fls. 524-7). Sem contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 531).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 516-7), tem re-
presentação regular (fl. 10) e corre nos autos principais.

O Eg. Regional, no particular, deu provimento ao recurso
ordinário da reclamada para, reformando a r. sentença, excluir da
condenação o pagamento de horas extras excedentes à 6ª diária e à
36ª semanal, em face da existência de norma coletiva autorizadora do
labor em turnos ininterruptos de revezamento com jornada de trabalho
superior a seis horas e limitada a oito horas. Assim decidiu:

"Os acordos coletivos de trabalho juntados às fls. 346/347,
348, 349/350 e 351/352, firmados entre o sindicato da categoria
profissional e a empresa, demonstram que foi fixado um adicional de
15% sobre o salário pela jornada laborada além da 6h diária, em
decorrência da manutenção do sistema de revezamento em (03) três
turnos, previsto no art. 7º, inciso XIV, da CF.

As normas oriundas dos instrumentos normativos foram pres-
tigiadas pela Constituição Federal (art. 7º, XXVI), impondo-se a sua
observância, diante do princípio pacta sunt servanda.

Outrossim, a atuação sindical convencional, traduz regra-
mento benéfico à categoria profissional.

Sendo assim, ficam excluídas da condenação as horas extras de-
correntes dos turnos ininterruptos de revezamento, excedentes de seis diárias
e trinta e seis semanais, bem como os reflexos." (fl. 506)

Nas razões da revista (fls. 509-13), o reclamante insistiu na
condenação da demandada ao pagamento das mencionadas horas ex-
tras, sob a alegação de que a prova documental demonstra que "todas

as jornadas diárias do recorrente excediam de oito horas diárias, bem
como as jornadas semanais excediam em muito de 44 horas" (fl. 511).
Sustentou, ainda, a invalidade dos acordos coletivos de trabalho fir-
mados, visto que a ré não observava as vantagens conferidas aos
empregados. Apontou violação do artigo 7º, XIV e XXVI, da Carta
Magna e contrariedade à OJ 220/SDI-I do TST, bem como trouxe
arestos para demonstração de dissenso pretoriano.

Não merece seguimento o recurso.
Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que, uma

vez estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito horas,
mediante regular negociação coletiva, os empregados submetidos a
turnos ininterruptos de revezamento não têm direito ao pagamento da
7ª e 8ª horas como extras.

Na espécie, o Colegiado Regional, com fundamento no con-
junto fático-probatório dos autos, reconheceu validade aos acordos
coletivos de trabalho, assentando que a Constituição Federal é clara
ao assegurar ao trabalhador, em seu art. 7º, XIV, a jornada de seis
horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de reveza-
mento, salvo negociação coletiva. Registrou que, no caso dos autos,
foi pactuada jornada superior a 6 horas para o trabalho realizado em
turnos ininterruptos de revezamento nos moldes exigidos pela parte
final do artigo supramencionado.

Nesse contexto, conclui-se que o v. acórdão regional adotou
posicionamento consentâneo com a jurisprudência deste Tribunal,
perfilhada na OJ 169/SDI-I, convertida na Súmula 423/TST, de se-
guinte teor:

"TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXA-
ÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO
COLETIVA. VALIDADE. (conversão da Orientação Jurisprudencial
nº 169 da SDI-I, Res. 139/06 - DJ 10.10.06)

Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a

oito horas por meio de regular negociação coletiva, os empre-

gados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não têm

direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras." (grifamos)
Incólume, pois, o art. 7º, XIV e XXVI, da Constituição da

República.
Do mesmo modo, encontra-se superada a divergência ju-

risprudencial suscitada, inclusive a alegada contrariedade à OJ
220/SDI-I do TST, ora convertida no item IV da Súmula 85, nos
termos da Súmula 333/TST e do artigo 896, § 4º, da CLT.

De qualquer sorte, para se chegar à conclusão diversa da
adotada pelo Regional, no sentido de verificar se a jornada de tra-
balho do reclamante excedia as oito horas e se a reclamada não
cumpria o fixado por meio de norma coletiva, necessário o revol-
vimento de fatos e provas, o que não se admite em sede de recurso de
natureza extraordinária, como a revista, nos termos da Súmula 126 do
T S T.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do artigo 896, § 4º, da CLT, das Súmulas 126, 333 e
423 e da OJ 336 da SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-72/2002-006-17-00.217ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : ADONÁCIO DE OLIVEIRA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

A G R AVA D A : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO -

CST

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO CHEIM JORGE

A G R AVA D O : SINDICATO DOS PORTUÁRIOS AVULSOS, ARRU-

MADORES E DOS TRABALHADORES NA MOVI-

MENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A D VO G A D O : DR. ABDNAGO PIRES DE QUEIROZ

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, por irregularidade de representação, com fulcro no artigo
830 da CLT (fls. 402-3).

Inconformados, os reclamantes interpõem agravo de instru-
mento, sustentando que o recurso de revista tinha condições de pros-
perar(fls. 408-20).

Apresentadas contraminuta (fls. 445-9) e contra-razões (fls.
434-44).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 453)
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 404 e 408), tem

representação regular (fls. 421 e 423) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

O agravo, contudo, não merece seguimento.
A Presidência do Regional (despacho denegatório de segui-

mento da revista, fls. 402-3) salientou que as procurações das fls. 10-
17 foram juntadas em cópias não autenticadas. Assim, considerou
inválido os substabelecimentos de fls. 270 e 400, que outorgam po-
deres de representação ad judicia ao Dr. Sedno Alexandre Pelissari
(OAB/ES 8.573), único signatário do recurso de revista.
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Constata-se, pois, que a decisão agravada, da forma como
proferida, está em consonância com o artigo 830 da CLT, que dispõe
que "o documento oferecido para prova só será aceito se estiver no
original ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva
pública-forma ou cópia perante o juiz ou Tribunal". Registre-se que
tal dispositivo não ressalva da exigência de autenticação o documento
cuja cópia não foi impugnada pela parte contrária.

Ressalto, à demasia, que não resultou configurada a hipótese
de mandato tácito, porquanto não consta consignada nas atas de
audiência das fls. 92 e 217 a presença do Dr. Sedno Alexandre
Pelissari.

Emerge, pois, o óbice da Súmula 164/TST, in verbis:
"PROCURAÇÃO - JUNTADA - NOVA REDAÇÃO. O

não cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 5º da
Lei 8.906, de 04.07.1994 e do art.37, parágrafo único, do Código de
Processo Civil importa o não-conhecimento do recurso, por inexis-
tente, exceto na hipótese de mandato tácito."

Saliente-se, ainda, que esta Corte já firmou entendimento no
sentido de que o oferecimento tardio de procuração, nos termos do
art. 37 do CPC, bem como a possibilidade de regularização da re-
presentação processual de que trata o art. 13 do CPC, não se es-
tendem às instâncias recursais. Nesse sentido a Súmula 383/TST:
"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECURSAL. INA-
PLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente. (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 )

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau. (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) "

Por fim, ressalto, à demasia que a negativa de seguimento do
recurso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa
em ofensa ao devido processo legal, no mínimo pelo caráter precário
que ostenta, que não vincula nem torna precluso o reexame da ma-
téria pelo juízo ad quem.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 164 e 383 do TST e arts. 830 e 896, §
4º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.

Conforme se infere do disposto na Súmula 331, IV, desta
Corte, o tomador de serviços, ainda que integrante da Administração
Pública direta ou indireta, é subsidiariamente responsável por todas as
obrigações trabalhistas não cumpridas pelo empregador, inclusive as
multas dos arts. 467 e 477 da CLT. Eis alguns precedentes nesse
mesmo sentido:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTAS PREVISTAS

NOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. RESPONSABILIDADE DO

TOMADOR DE SERVIÇOS. O acórdão da c. 3ª Turma está em
harmonia com o item IV da Súmula 331 do TST no sentido de que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial.
(art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). Embargos não conhecidos
(E-RR-50/2002-068-09-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, DJ 22/4/2005.)

MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VER-

BAS RESCISÓRIAS. ART. 477 DA CLT. Segundo a jurisprudência
consolidada nesta Corte e objeto do item IV da Súmula 331, o
tomador dos serviços, ainda que integrante da administração pública
direta ou indireta, é subsidiariamente responsável pelas obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador. A multa por atraso no
pagamento das parcelas rescisórias se insere entre as obrigações tra-
balhistas alcançadas pela responsabilidade subsidiária. Recurso de
Embargos de que não se conhece. (E-RR-663.320/2000, SBDI-1, Rel.
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 8/10/2004)

MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. SUJEITOS

DA OBRIGAÇÃO. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Cor-
te e objeto do item IV da Súmula 331, o tomador dos serviços, ainda
que integrante da administração pública direta ou indireta, é sub-
sidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas não cumpridas
pelo empregador. A multa por atraso no pagamento das parcelas
rescisórias se insere dentre as obrigações trabalhistas alcançadas pela
responsabilidade subsidiária. Recurso de Embargos de que não se
conhece. (E-RR-496.839/1998, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, DJ 3/9/2004)

MULTAS DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT

APLICABILIDADE RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O
Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo as aludidas multas, na hipótese de a em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer. O acórdão re-
corrido está conforme ao Enunciado nº 331, IV, do TST, inviabi-
lizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea b, da CLT. Embargos não conhecidos. (E-RR-51.464/2002-900-
09-00, SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 16/4/2004)

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 331, IV, e 333 do TST e art. 896, § 4º,
da CLT.

Brasília, 25 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-98/2007-058-03-40.5 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.

A D VO G A D O : DR. RODRIGO DE CARVALHO ZAULI

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS PEREIRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ RAYLSON FERREIRA

A G R AVA D A : D'PRIMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LT-

DA.

A D VO G A D A : DRA. DILMA MARIA DE LEMOS

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada
CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., versando sobre responsabilidade sub-
sidiária e aplicação da pena de confissão, com base no art. 896, §§ 4º
e 6º, da CLT e nas Súmulas 126, 331, IV, e 333 do TST (fls. 79-
80).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-8).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
81-verso. Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 80), tem
representação regular (fls. 31 e 32) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

O Colegiado a quo deu provimento ao recurso ordinário do
reclamante para reconhecer a responsabilidade subsidiária da recla-
mada CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. pelos seus cré-
ditos trabalhistas, face à condição de tomadora dos serviços prestados,
na esteira da Súmula 331, IV, do TST (fls. 66-7).

Na revista, a recorrente apontou violação dos arts. 6º, XI, e
71, § 1º, da Lei 8.666/93, 4º da Lei 9.032/95 e 5º, II e LV, da
Constituição da República, contrariedade à Orientação Jurisprudencial
191 da SDI-I e à Súmula 331, IV, do TST e divergência juris-
prudencial (fls. 69-77).

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando o presente feito
sujeito ao procedimento sumaríssimo, o conhecimento do recurso de
revista condiciona-se à demonstração de violação direta e literal de
norma constitucional ou contrariedade a súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. Assim, impossível o
exame de admissibilidade da revista à luz dos dispositivos infra-
constitucionais invocados, da alegada contrariedade a orientação ju-
risprudencial desta Corte Superior (consoante dispõe a OJ 352 da
SDI-I) e do suposto dissenso pretoriano.

Verifica-se, por outro lado, que o acórdão recorrido foi pro-
latado em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual
desta Corte Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, se-
gundo a qual "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador

dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

<!ID759314-2>

PROC. Nº TST-AIRR-84/2005-041-14-40.8 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO AMARAL DE SOUZA

A G R AVA D A : PACA - PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE

A G R AVA D O : ISAC SILVA SANTANA

A D VO G A D A : DRA. ANA PAULA MORAES DA ROSA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Fun-
dação Nacional de Saúde, versando sobre responsabilidade subsi-
diária, ao entendimento de que o acórdão recorrido está em estrita
consonância com a Súmula 331, IV, do TST (fls. 67-8).

Inconformada, a segunda reclamada interpôs agravo de ins-
trumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-11).

Contraminuta às fls. 82-3 e contra-razões às fls. 77-81. Opina
o Ministério Público do Trabalho, mediante o parecer da fl. 88, pelo
não-provimento do apelo.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 70), tem
representação regular (OJ 52/SDI-I) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso
ordinário do reclamante, para reconhecer a responsabilidade subsi-
diária da Fundação Nacional de Saúde pelos créditos trabalhistas,
incluídas as multas previstas nos arts. 467 e 477 da CLT, face à sua
condição de tomadora dos serviços por ele prestados, na esteira da
Súmula 331, IV, do TST (fls. 42-52).

No recurso de revista, às fls. 56-66, a recorrente apontou
violação dos arts. 66 e 71 da Lei 8.666/93, 2º, 467 e 477 da CLT, e
5º, II e LV, 37, II, e 114 da Constituição da República.

Verifica-se que o acórdão recorrido foi prolatado em con-
sonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte
Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, segundo a qual "o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços,

quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da admi-
nistração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.
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Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice também no art.
896, § 4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

Por fim, ressalto, na esteira do entendimento do Supremo
Tribunal Federal (Súmula 636/STF), que a ofensa ao princípio da
legalidade albergado no art. 5º, II, da Lei Maior, em caso como o dos
autos, somente se mostra passível de caracterização pela via reflexa,
o que desatende as disposições do art. 896, § 6º, da CLT.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, §§ 4º e 6º, da CLT e das Súmulas 331,
IV, e 333 do TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-106/2000-261-01-00.21ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PLASTIGEL - INDÚSTRIA DE PLÁSTICO RAN-

GEL LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AURÉLIO BORGES DE MORAES

A G R AVA D O : LUIZ CARDOSO AZEREDO

A D VO G A D O : DR. OSCAR MUQUICHE BAPTISTA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região de-

negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada, com ful-
cro no art. 896, "a", da CLT e na Súmula 221 do TST (fl. 124).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, sustentando
que o recurso de revista tinha condições de prosperar(fls. 128-32).

Apresentadas contraminuta (fls. 135-7) e contra-razões (fls.
138-44), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 150).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 124v. e 128), tem

representação regular (fls. 26 e 126) e corre nos autos principais.
O Eg. Tribunal Regional salientou que o único subscritor do re-

curso ordinário não tinha procuração ou substabelecimento nos autos. Dessa
forma, reputou irregular a representação processual (fls. 105-6).

Nas razões do recurso revista, a reclamada sustentou que
caberia a abertura de prazo para regularização da representação. In-
dicou violação dos arts. 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal e 13
e 37 do CPC. Transcreveu, ainda, arestos para demonstração de di-
vergência jurisprudencial.

Sem razão.
Ausente instrumento de mandato que legitime a represen-

tação processual do subscritor do recurso ordinário, a conseqüência é
a inexistência do apelo, inocorrente, no caso, a hipótese de mandato
tácito. Tem inteira aplicação a Súmula 164 desta corte, in verbis:

"O não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do
art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 e do art. 37, parágrafo único,
do Código de Processo Civil importa o não-conhecimento de recurso,
por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito."

De outra parte, esta Corte já firmou entendimento no sentido
de que o oferecimento tardio de procuração, nos termos do art. 37 do
CPC, bem como a possibilidade de regularização da representação
processual de que trata o art. 13 do CPC, não se estendem às ins-
tâncias recursais. Nesse sentido, a Súmula 383/TST:

"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECUR-

SAL. INAPLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente.

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau."

De outro lado, é consabido que toda impugnação a pro-
nunciamento judicial por meio de recurso se submete, no ordena-
mento jurídico pátrio, a exame sob dois ângulos, precedendo sempre
o juízo de admissibilidade, que diz com as condições impostas pela
lei para viabilizar a apreciação de seu conteúdo, ao juízo de mérito. E
dentre aquelas condições, mais precisamente como requisito extrín-
seco de admissibilidade recursal, encontra-se a regularidade de re-
presentação, a exigir mandato que legitime a representação processual
do subscritor do recurso, o que aqui não ocorre.

Assim, não obstante a Lei Maior assegure o contraditório e a ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes e a inafastabilidade de con-
trole juridicional, também impõe aos jurisdicionados, como destacam inú-
meros precedentes desta Corte, a observância das normas processuais per-
tinentes, adstritos que estão, o direito ao devido processo legal e a faculdade
de recorrer, ao atendimento dos pressupostos de admissibilidade inerentes a
cada recurso.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 164 e 383 do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-112/2006-120-08-40.8 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ELIEL GOMES PINHEIRO

A D VO G A D O : DR. MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

A G R AVA D A : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - CO-

S A N PA 

A D VO G A D A : DRA. FABRÍCIA CASTRO MESQUITA LINHARES

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, o reclamante, pelas razões das fls.
2-13, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Contraminuta e contra-razões, respectivamente,
às fls. 130-4 e 135-9. Autos não remetidos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no art. 82 do Regimento
Interno deste Tribunal.

2. O presente agravo não reúne condições de processamento,
pois o agravante não cuidou de instrumentá-lo com a cópia da cer-
tidão de publicação do acórdão regional, peça essencial ao novo juízo
de admissibilidade a ser proferido por esta Instância ad quem, à luz
do art. 897, parágrafo 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº
16/1999 desta Corte. Consabido que, com o advento da Lei nº
9756/98, foi alterada a sistemática de formação do instrumento no
processo do trabalho, bem como o enfoque de apreciação do agravo,
a comportar, desde então, amplo juízo de admissibilidade quanto à
revista, pela possibilidade instituída de imediato julgamento deste
recurso. Constitui a tempestividade pressuposto extrínseco de ad-
missibilidade do recurso de revista, figurando a certidão de publi-
cação do acórdão regional como peça de traslado obrigatório no art.
897, parágrafo 5º, I, da CLT.

Insuficiente a mera declaração, no despacho denegatório, às
fls. 125-6, de que tempestivo o recurso de revista, não sendo de-
masiado destacar que o juízo de admissibilidade a quo não vincula
nem torna precluso o reexame da matéria pelo juízo ad quem. No
preciso dizer de Barbosa Moreira, in Comentários ao Código de
Processo Civil, da Forense, o juízo positivo de admissibilidade pro-
ferido pelo órgão perante o qual interposto o recurso não basta para
assegurar a obtenção do novo julgamento perseguido, seja pela pos-
sibilidade de advir algum fato que torne inadmissível o recurso, seja
por não ficar preclusa a reapreciação da matéria pelo órgão ad quem,
que procederá livremente ao controle da admissibilidade, inclusive
para declarar insatisfeito algum ou mais de um dos pressupostos
tidos, no juízo a quo, como cumpridos (vol. 5, 10ª ed., pp. 265-6).

Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Nor-
mativa nº 16/1999, itens III e X, desta Corte, verbis:

III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";

X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por deficiência de traslado.

4. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-114/2006-015-03-41.3 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : WILSON ALVES JORDÃO

A G R AVA D A : RITA DE CÁSSIA CORRÊA DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. CARLA CRISTINA AMARAL RIBEIRO

A G R AVA D O S : MULTICON ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LT-

DA. E OUTROS

A G R AVA D O : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SERRA NEGRA

A D VO G A D O : DR. WALTER JOSÉ DE PAULA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, mediante o despacho da fl. 155, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo terceiro reclamado, com base na
Súmula 218 do TST.

Inconformada, o réu interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-4).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
156-verso. Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do Re-
gimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 155), está
subscrito pelo terceiro reclamado (art. 791 da CLT) e foram tras-
ladadas as peças necessárias à sua formação, nos termos do artigo
897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece reforma o despacho exarado pelo Juízo de
admissibilidade a quo, ao fundamento de que incabível recurso de revista
contra decisão proferida ao julgamento de agravo de instrumento, nos termos
da Súmula 218 desta Corte, que dispõe, verbis:

"Recurso de revista. Acórdão proferido em agravo de

instrumento. É incabível recurso de revista interposto de acórdão
regional prolatado em agravo de instrumento".

É o caso dos autos, em que a Corte Regional, mediante o acórdão
das fls. 145-9, negou provimento ao agravo de instrumento interposto pelo
reclamado, por ausência do traslado de peças essenciais.

Não é demais lembrar que a Súmula 218 do TST apenas
reflete o art. 896 da CLT, que prevê, em seu caput, o cabimento de
recurso de revista exclusivamente das decisões em grau de re c u r s o

ordinário, em dissídio individual, e das decisões proferidas pelas
Cortes Regionais em execução de sentença na hipótese de ofensa
direta e literal à norma da Constituição da República.

Por outro lado, é consabido que toda impugnação a pro-
nunciamento judicial por meio de recurso se submete, no ordena-
mento jurídico pátrio, a exame por dois ângulos, precedendo sempre
o juízo de admissibilidade, que diz com as condições impostas pela
lei para viabilizar a apreciação de seu conteúdo, ao juízo de mérito. E
dentre aquelas condições, mais precisamente como requisito intrín-
seco de admissibilidade recursal, encontra-se o cabimento, a exigir
que o ato impugnado seja, em tese, suscetível de ataque pela via
recursal eleita, o que aqui não ocorre.

Assim, inobstante a Lei Maior assegure o contraditório e a
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, também impõe
aos jurisdicionados, como destacam inúmeros precedentes desta Cor-
te, a observância das normas processuais pertinentes, adstritos que
estão, o direito ao devido processo legal e a faculdade de recorrer, ao
atendimento dos pressupostos de admissibilidade inerentes a cada
recurso.

De outra parte, registro que não há interesse jurídico no
tocante ao pleito de gratuidade de justiça, formulado na minuta de
agravo (fl. 04), uma vez que o referido benefício já foi deferido pelo
Juízo primaz (fls. 125-6).

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 128, I, do TST e art. 896, § 4º, da
C LT.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-116/2006-401-06-40.3 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ARARIPINA TECIDOS E FIBRAS LTDA. - ARTE-

FIL

A D VO G A D O : DR. LUCIANO MALTA

A G R AVA D O : JOSÉ RINALDO PEREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ WILLAMES JANUÁRIO

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls.
02-9, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Contraminuta e contra-razões não apresentadas,
consoante certificado à fl. 141. Não há remessa ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno deste Tribunal.

2. O agravo de instrumento (fls. 02-9) não reúne condições
de processamento, a teor do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa 16/1999 desta Corte, em seu item III, por deficiência de
traslado, à falta de peça hábil comprobatória da garantia do juízo, a
inviabilizar o exame do pressuposto extrínseco do recurso de revista
que visa a destrancar. As cópias defeituosas das guias dos depósitos
das fl. 135 e 136, ainda que declaradas autênticas pelo advogado
signatário do recurso, não se prestam à correta formação do ins-
trumento. Por flagrante lapso, quando de sua confecção ocorreu, ao
que tudo indica, sobreposição de folha ou peça, que deixou in albis
parte expressiva dos documentos, referente à autenticação mecânica
bancária, o que obsta a verificação acerca do depósito do valor mí-
nimo exigido para a interposição do recurso de revista ou daquele
necessário à complementação do valor da condenação imposta na
origem e inalterada ao julgamento do recurso ordinário pelo Tribunal
de origem (fl. 101-3 e 111-3).

Consta da fl. 98 guia corretamente trasladada, referente, to-
davia, ao depósito recursal exigido ao preparo do recurso ordinário, e
comprobatória do recolhimento de R$ 4.808,65, valor inferior ao
arbitrado à condenação na sentença - R$ 220.000,00 (fl. 60) -, in-
suscetível, pois, de suprir o defeito da cópia apresentada à formação
do instrumento.

Ressalto que o primeiro juízo de admissibilidade não vincula
o reexame por esta Corte ad quem. Não é por outra razão que
exigidas pelo legislador, no artigo 897, § 5º, da CLT, cópias das peças
necessárias à verificação do cumprimento de todos os pressupostos de
admissibilidade do recurso que a parte visa a destrancar.

3. Ante o exposto, forte nos artigos 897, § 5º, inciso I, da
CLT, e 104, X, do RI/TST, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-150-2007-020-06-40.46ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PREMIER DISTRIBUIDORA LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ RICARDO DE CASTRO GUERRA

A G R AVA D O : ISMAEL COSTA DE BRITO

A D VO G A D O : DR. ROBERTO VALENÇA DE SIQUEIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 72-3, a Desembargadora Corregedora

do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região no exercício da Vice-
Presidência, negou seguimento à revista interposta pela reclamada.
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Agrava de instrumento às fls. 02-8 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que a apre-
sentação do atestado médico afasta a revelia, com espeque no art. 5º,
LV, da Lei Maior e na Súmula 122/TST.

Contraminuta e contra-razões às fls. 81-4.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fls. 72-3):
"PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
PENA DE REVELIA E CONFISSÃO
Alegações:
- contrariedade à Súmula nº. 122 do TST.
- violação do artigo 5º, inciso LV, da Constituição da Re-

pública.
- violação do artigo 844 da CLT.
Do voto condutor do acórdão, extraio estes fragmentos:
"(...) Inicialmente, temos que, embora o atestado médico seja

peça apta para afastar a revelia e a pena de confissão ficta da parte-
ré que, intimada, não comparece à audiência para apresentar sua
defesa no processo trabalhista, nos termos do art. 844 da CLT e do
entendimento jurisprudencial dominante da Súmula 122 do Colendo
TST, tal documento somente foi juntado aos autos pela reclamada em
17.04.2007.

De fato, compulsando-se os autos, inclusive da análise da ata
de fl. 12, não há qualquer justificativa para a ausência ocorrida antes
de proferida a decisão ora recorrida. Sendo que, somente com a
interposição de sua peça recursal, em 17.04.2007, a reclamada juntou
o atestado e a ficha médica, de fls. 39/40, para tentar, de forma
intempestiva, justificar a sua ausência à audiência única, realizada no
dia 02.04.2007, na 20ª Vara do Trabalho de Recife/PE. Razão pela
qual não vislumbro qualquer ofensa ao direito de ampla defesa, ga-
rantido nos termos do art. 5º, inciso LV da Constituição Federal."

Em se tratando de decisão de causa submetida ao proce-
dimento sumaríssimo, não é admissível recurso de revista por in-
fração de norma infraconstitucional ou dissensão jurisprudencial (ar-
tigo 896, § 6º, da CLT). De outra parte, a E. Turma considerou não
haver justificativa para a ausência da reclamada antes da decisão
recorrida, razão pela qual não vislumbrou qualquer ofensa ao direito
de ampla defesa, garantido no art. 5º, inciso LV, da Constituição
Federal." (fls. 72-3)

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, o conhecimento de recurso
de revista, no rito sumaríssimo, condiciona-se à demonstração de
violação direta e literal de norma constitucional ou contrariedade a
súmula do TST. Assim, prescindem de exame os arestos coligidos e
os dispositivos infraconstitucionais indicados.

Nos limites em que devolvida a controvérsia, inviável assegurar
trânsito à revista da reclamada, por contrariedade à Súmula 122/TST. Assim,
porquanto o entendimento jurisprudencial cristalizado por esta Corte Su-
perior não contempla a especificidade da espécie em apreço, qual seja, a
apresentação tardia e injustificada do atestado médico - somente por ocasião
do recurso ordinário - além de não abordar o conteúdo da declaração nele
firmada. Logo, não há como aferir a suposta contrariedade ao referido ver-
bete, de seguinte teor:

"SÚMULA 122 DO TST. REVELIA. ATESTADO MÉDICO.
(incorporada a Orientação Jurisprudencial nº 74 da SDI-1) - Res. 129/2005 -
DJ 20.04.05. A reclamada, ausente à audiência em que deveria apresentar

defesa, é revel, ainda que presente seu advogado munido de procuração,
podendo ser ilidida a revelia mediante a apresentação de atestado médico,
que deverá declarar, expressamente, a impossibilidade de locomoção do em-
pregador ou do seu preposto no dia da audiência. (Primeira parte - ex-OJ nº
74 - Inserida em 25.11.1996; segunda parte - ex-Súmula nº 122, redação
dada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.03)"

Por fim, ressalto não ensejar o processamento da revista a
indicação de ofensa ao princípio da ampla defesa, albergado no inciso
LV do art. 5º da Carta Política, sequer passível de ofensa direta, como
exigido pelo art. 896, § 6º, da CLT, dependendo, a sua lesão, da
ocorrência de prévia afronta a norma infraconstitucional, nos termos
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão recor-
rido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à luz de le-
gislação infraconstitucional: alegada violação ao texto constitucional que, se
ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de negativa de prestação ju-
risdicional ou de defesa aos princípios compreendidos nos arts. 5º, II,
XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Constituição Federal." (STF-AI-AgR-
436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV, XXXVI,
LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses, fazer valer a
vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal operação, interpreta ra -
zoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a questão fica no campo da le-
galidade, inocorrendo o contencioso constitucional. II. - Decisão contrária ao
interesse da parte não configura negativa de prestação jurisdicional (C.F., art.
5º, XXXV). III. - A verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do
direito adquirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa tivesse
havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta seria a normas
processuais. E a ofensa a preceito constitucional que autoriza a admissão do
recurso extraordinário é a ofensa direta, frontal. V. - Agravo não provido."
(STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ
20.9.2002)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-151/2000-011-05-40.75ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. RUY SÉRGIO DE SÁ BITTENCOURT CÂMA-

RA

A G R AVA D O : PEDRO MANOEL NASCIMENTO

A D VO G A D A : DRA. VERA LÚCIA OLIVEIRA BARBOSA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-

gião, com base nas Súmulas 126 e 361 do TST e no artigo 896, "c"
e § 4º, da CLT, denegou seguimento ao recurso de revista interposto
pela reclamada versando sobre "adicional de periculosidade - ele-
tricitário" (fl. 80).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 01-9).

Apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 84-6).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 90).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 01 e 81), regular a representação
processual (fls. 64-5) e formado o instrumento nos termos do art. 897,
§ 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/99 desta Corte.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu as Súmulas 126 e 361 do TST e o artigo 896, "c" e § 4º, da
CLT como óbices ao seguimento do recurso de revista (fl. 80), ca-
beria à agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a
apreciação da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fá-
tico-probatório dos autos, que a Súmula 361 do TST não se aplica ao
caso em debate, que o acórdão regional violou de forma direta e
literal os dispositivos legais invocados e que houve divergência ju-
risprudencial válida.

A agravante, porém, limita-se a sustentar que "os argumentos
utilizados pela Douta Presidência do E. TRT da 5ª Região não merece
a acolhida desta Corte" (fl. 03) e a renovar as razões do recurso de
revista, sustentando ofensa direta e literal aos artigos 5º, II, da Cons-
tituição da República, 193 da CLT e 2º, II, do Decreto 93.412/86,
bem como divergência jurisprudencial (fls. 01-9).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-151/2006-002-10-40.410ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FINANCEIRA ALFA S.A. - CRÉDITO, FINANCIA-

MENTO E INVESTIMENTO

A D VO G A D O : DR. CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR

A G R AVA D O : MARCELO VINÍCIUS REIS

A D VO G A D O : DR. AMÉRICO PAES DA SILVA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Re-

gião, com base na Súmula 126 do TST e no artigo 896, "a", da CLT,
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada
versando sobre "horas extras - trabalho externo" e "bancário - cargo
de confiança" (fls. 148-9).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-10).

Apresentadas contraminuta (fls. 161-5) e contra-razões (fls.
156-60).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 02 e 150), regular a representação
processual (fls. 44-5) e formado o instrumento nos termos do art. 897,
§ 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/99 desta Corte.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "a", da CLT como óbices
ao seguimento do recurso de revista quanto aos temas "horas extras -

trabalho externo" e "bancário - cargo de confiança" (fls. 148-9),
caberia à agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que
a apreciação dos aludidos tópicos, objeto de insurgência na revista,
não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos
e que os arestos colacionados preenchem os requisitos do artigo 896,
"a", da CLT.

A agravante, porém, limita-se a sustentar que "a revista,
devidamente fundamentada, preencheu os requisitos do art. 896 Con-
solidado, a autorizar sua admissão, conhecimento e provimento" (fl.
06) e a renovar as razões do recurso de revista, sustentando ofensa
direta e literal aos artigos 62, I e II, e 224, § 2º, da CLT e divergência
jurisprudencial.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a



Nº 237, terça-feira, 11 de dezembro de 2007 1 1067ISSN 1677-7018

decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-151/2007-077-03-40.63ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.

A D VO G A D O : DR. RODRIGO DE CARVALHO ZAULI

A G R AVA D A : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A.

A G R AVA D A : OGC ENGENHARIA

A G R AVA D O : JOSÉ ROGÉRIO MENDES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ APARECIDO BATISTA DOS SANTOS

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada
CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., versando sobre responsabilidade sub-
sidiária e aplicação da pena de confissão, com base no art. 896, §§ 4º
e 6º, da CLT e nas Súmulas 126, 331, IV, e 333 do TST (fls. 183-
5).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-10).

Sem contraminuta e contra-razões, sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Admissibilidade

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 186), tem
representação regular (fls. 20-1) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

3. Responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços

O Colegiado a quo deu provimento ao recurso ordinário do
reclamante para reconhecer a responsabilidade subsidiária da recla-
mada CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. pelos seus cré-
ditos trabalhistas, face à condição de tomador dos serviços prestados,
na esteira da Súmula 331, IV, do TST (fls. 154-61).

Na revista, a recorrente apontou violação dos arts. 6º, XI, e
71, § 1º, da Lei 8.666/93, 4º da Lei 9.032/95 e 5º, II e LV, da
Constituição da República, contrariedade à Orientação Jurisprudencial
191 da SDI-I e à Súmula 331, IV, do TST e divergência juris-
prudencial (fls. 170-80).

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando os presentes autos
sujeitos ao procedimento sumaríssimo, o conhecimento do recurso de
revista condiciona-se à demonstração de violação direta e literal de
norma constitucional ou contrariedade a súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. Assim, afasto, de plano,
o exame dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, da
legislação municipal, de contrariedade a orientação jurisprudencial do
TST (consoante dispõe a OJ 352-SDI-I) e da divergência jurispru-
dencial transcrita.

Verifica-se, por outro lado, que o acórdão recorrido foi pro-
latado em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual
desta Corte Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, se-
gundo a qual "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador

dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,

num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, com base nas Súmulas 126, 164 e 221 do TST, denegou
seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada versando
sobre "estabilidade provisória - acidente de trabalho - dispensa por
justa causa" (fls. 178-9).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, alegando
que sua revista tinha condições de prosperar. Sustenta a configuração
de mandato tácito, ao argumento de que o Dr. Jacinto Américo Gui-
marães Baía subscreveu a contestação e o recurso ordinário (fls. 180-
3).

Apresentadas contraminuta (fls. 185-7) e contra-razões (fls.
188-90).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 208).
2. Fundamentação

Conquanto tempestivo o agravo de instrumento (fls. 179-80),
ele não merece seguimento, por irregularidade de representação pro-
cessual.

Com efeito, não há nos autos comprovação da existência de
instrumento de mandato válido outorgando poderes de representação
ad judicia ao Dr. Jacinto Américo Guimarães Baía (OAB/MG 7.176),
único subscritor do presente agravo (fls. 180-3), motivo pelo qual este
recurso é inexistente.

Registro, por oportuno, que a procuração da fl. 146, que
outorga poderes de representação ao Dr. Jacinto Américo Guimarães
Baía, foi juntada aos autos em cópia não autenticada, o que não se
coaduna com o artigo 830 da CLT, segundo o qual "o documento
oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em
certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-forma ou
cópia perante o juiz ou Tribunal".

À demasia, ressalto que não resultou configurada a hipótese
de mandato tácito prevista na OJ 286/SDI-I do TST, porquanto não
consta consignada nas atas de audiência das fls. 37 e 152 a presença
do Dr. Jacinto Américo Guimarães Baía, mas somente do Dr. Rodrigo
Santos Pinheiro (OAB/MG 75.568).

Emerge, pois, o óbice da Súmula 164/TST, in verbis:
"PROCURAÇÃO - JUNTADA - NOVA REDAÇÃO. O

não cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 5º da
Lei 8.906, de 04.07.1994 e do art.37, parágrafo único, do Código de
Processo Civil importa o não-conhecimento do recurso, por inexis-
tente, exceto na hipótese de mandato tácito."

Saliente-se, por fim, que esta Corte já firmou entendimento
no sentido de que o oferecimento tardio de procuração, nos termos do
art. 37 do CPC, bem como a possibilidade de regularização da re-
presentação processual de que trata o art. 13 do CPC, não se es-
tendem às instâncias recursais. Nesse sentido a Súmula 383/TST:
"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECURSAL. INA-
PLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente. (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 )

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau. (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) "

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 830 da CLT, das Súmulas 164 e 383 e da OJ
286 da SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-185/2005-020-09-40.59ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D A : DRA. VERA AUGUSTA MORAES XAVIER DA SIL-

VA 

A G R AVA D O : LAÉRCIO DORIVAL RÉ

A D VO G A D O : DR. NILSON CEREZINI

D E S P A C H O

1. Relatório
O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
executado, em que argüida nulidade por negativa de prestação ju-
risdicional e discutida a eficácia da retratação formulada em face do
acordo judicial celebrado, com base no art. 896, § 2º, da CLT (fls.
166-8).

Pela minuta das fls. 4-16, o agravante renova as razões da
revista interposta contra o acórdão da Corte de origem que negou
provimento ao seu agravo de petição.

Sem contraminuta e contra-razões, dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 04 e 168), tem
representação regular (fls. 41-3) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

<!ID759314-3>

Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.

Conforme se infere do disposto na Súmula 331, IV, desta
Corte, o tomador de serviços, ainda que integrante da administração
pública direta ou indireta, é subsidiariamente responsável por todas as
obrigações trabalhistas não cumpridas pelo empregador, inclusive as
multas dos arts. 467 e 477, § 8º, da CLT. Eis alguns precedentes nesse
mesmo sentido:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTAS PREVISTAS

NOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. RESPONSABILIDADE DO

TOMADOR DE SERVIÇOS. O acórdão da c. 3ª Turma está em
harmonia com o item IV da Súmula 331 do TST no sentido de que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial.
(art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). Embargos não conhecidos
(E-RR-50/2002-068-09-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, DJ 22/4/2005.)

MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VER-

BAS RESCISÓRIAS. ART. 477 DA CLT. Segundo a jurisprudência
consolidada nesta Corte e objeto do item IV da Súmula 331, o
tomador dos serviços, ainda que integrante da administração pública
direta ou indireta, é subsidiariamente responsável pelas obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador. A multa por atraso no
pagamento das parcelas rescisórias se insere entre as obrigações tra-
balhistas alcançadas pela responsabilidade subsidiária. Recurso de
Embargos de que não se conhece. (E-RR-663.320/2000, SBDI-1, Rel.
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 8/10/2004)

MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. SUJEITOS

DA OBRIGAÇÃO. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Cor-
te e objeto do item IV da Súmula 331, o tomador dos serviços, ainda
que integrante da administração pública direta ou indireta, é sub-
sidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas não cumpridas
pelo empregador. A multa por atraso no pagamento das parcelas
rescisórias se insere dentre as obrigações trabalhistas alcançadas pela
responsabilidade subsidiária. Recurso de Embargos de que não se
conhece. (E-RR-496.839/1998, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, DJ 3/9/2004)

MULTAS DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT

APLICABILIDADE RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O
Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo as aludidas multas, na hipótese de a em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer. O acórdão re-
corrido está conforme ao Enunciado nº 331, IV, do TST, inviabi-
lizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea b, da CLT. Embargos não conhecidos. (E-RR-51.464/2002-900-
09-00, SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 16/4/2004)

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice também no art.
896, § 4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

Por fim, ressalto, na esteira do entendimento do Supremo
Tribunal Federal (Súmula 636/STF), que a ofensa ao princípio da
legalidade albergado no art. 5º, II, da Lei Maior, em caso como o dos
autos, somente se mostra passível de caracterização pela via reflexa,
o que desatende as disposições do art. 896, § 6º, da CLT.

4. Aplicação da pena de confissão

No particular, o recurso de revista veio com lastro apenas em
violação dos arts. 844 da CLT e 320, I, do CPC (fls. 178-9). Assim,
não indicada, nas razões recursais, ofensa a dispositivo da Cons-
tituição da República, tampouco contrariedade a verbete sumular des-
ta Corte, não há como ser conhecido o apelo, a teor do art. 896, § 6º,
da CLT.

5. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, §§ 4º e 6º, da CLT e das Súmulas 331,
IV, e 333 do TST.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-00169-2002-032-03-00-83ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MAXION COMPONENTES AUTOMOTIVOS S.A.

A D VO G A D O : DR. JACINTO AMÉRICO GUIMARÃES BAÍA

A G R AVA D O : VINICIUS DUQUE TEIXEIRA

A D VO G A D A : DRA. CLÁUDIA HELENA SILVEIRA MARQUES
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O Colegiado a quo negou provimento ao agravo de petição
da executada, em que postulada a nulidade da execução ante a re-
jeição da retratação formulada anteriormente à homologação do acor-
do, ao entendimento de que, nos termos dos arts. 158 do CPC e 849
do Código Civil, celebrado acordo mediante livre e inequívoca ma-
nifestação da vontade das partes e nos limites da liberdade de dis-
posição das pretensões acerca de direito patrimonial, a ausência de
homologação judicial, por si só, não autoriza a retratação unilateral,
que somente seria possível em caso de dolo, coação ou erro essencial
quanto à pessoa ou coisa controversa, o que não restou configurado
(fls. 127-35).

Na revista, o recorrente indicou violação dos arts. 831 e 832
da CLT, 104, 107 e 842 do Código Civil, 158, 449, 458, 535, 583 e
584 do CPC e 5º, II, XXXV e LV, e 93, IX, da Constituição da
República (fls. 148-56).

Razão não assiste ao agravante, em se tratando de execução,
adstrita a admissibilidade do recurso de revista às diretrizes esta-
belecidas no art. 896, § 2º, da CLT, e na Súmula 266/TST, a exigir
demonstração de ofensa direta e literal de norma da Constituição da
República, em absoluto demonstrada.

Presentes os fundamentos que levaram à conclusão da Corte
de origem no sentido de que a ausência de expressa homologação não
obsta a sua execução, ao argumento de que o acordo homologado em
juízo, ante o disposto no art. 158 do CPC, carece de homologação
para produzir efeitos, a inviabilizar a retratação unilateral se não
configurada nenhuma das hipóteses previstas no art. 849 do Código
Civil, não há falar em negativa de prestação jurisdicional e, con-
sequentemente, em ofensa ao art. 93, IX, da Lei Maior, único dentre
os invocados que serviria para empolgar a argüição em liça, nos
termos do art. 896, § 2º, da CLT, da Súmula 266/TST e da Orientação
Jurisprudencial 115/SDI-I do TST.

De outra parte, o cerne da discussão acerca da ofensa ao art.
5º, II, XXXV e LV, da Lei Maior, em face do não-reconhecimento da
eficácia da retratação unilateral da reclamada aos termos do acordo
celebrado e não homologado reside, in casu, na interpretação das
normas infraconstitucionais pertinentes. Dessa forma, a ofensa à Lei
Maior quando muito dar-se-ia de forma indireta, o que não atende ao
permissivo legal e à Súmula 266 desta Corte, e nos termos da ju-
risprudência do excelso Supremo Tribunal Federal:

"RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Alegação de
ofensa ao art. 5º, XXII, XXIII, XXIV, LIV e LV, da Constituição
Federal. Violações dependentes de reexame prévio de normas in-
feriores. Ofensa constitucional indireta. Matéria fática. Súmula 279.
Agravo regimental não provido. É pacífica a jurisprudência desta
Corte, no sentido de não tolerar, em recurso extraordinário, alegação
de ofensa que, irradiando-se de má interpretação, aplicação, ou, até,
inobservância de normas infraconstitucionais, seria apenas indireta à
Constituição da República, e, muito menos, de reexame de provas"
(STF-AI-AgR-495.880/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, 1ª Turma, DJ
05.8.2005).

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal" (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, 1ª Turma, DJ 17.06.2005).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido" (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 20.9.2002).

Assim, não atendidos os requisitos do artigo 896, § 2º, da
CLT e da Súmula 266 desta Corte, não há como assegurar trânsito à
revista.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 266 do TST e art. 896, § 2º, da CLT.

Brasília, 27 de setembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-197/2006-445-02-40.82ª REGIÃO

A G R AVA N T E : RELACOM OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SIS-

TEMAS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANE PEDROSO

A G R AVA D O : SÉRGIO APERECIDO DO BONFIM

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BRUNO WAGNER

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada, versando sobre "horas extras", com base na Súmula
126/TST (fls. 86-7).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-11).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 89v., sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 88), tem

representação regular (fl. 22) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se à reclamada, no
presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu a Súmula
126/TST como óbice ao seguimento do recurso de revista, caberia à
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação do recurso de revista não consiste em revolvimento do con-
junto fático-probatório dos autos.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-198/2005-045-12-40.412ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HERBERTO HENTSCHEL

A D VO G A D O : DR. NELSON ZUNINO NETO

A G R AVA D A : PORTOBELLO S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ DREHER

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 79-81, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 12ª Região, ao exame dos adicionais de
transferência e de periculosidade, negou seguimento à revista in-
terposta pelo reclamante, com base na OJ 113/SDI-I do TST e na
Súmula 126 desta Corte.

Agrava de instrumento às fls. 02-6 o autor, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Defende os paradigmas apre-
sentados "datam de 2004 e 2005 e a OJ 113 da SDI do TST foi
inserida em 20 de novembro de 1997. Logo, a orientação juris-
prudencial tem quase uma década, e a divergência é de agora" (fl.
05). Pretende a aplicação do art. 469 da CLT.

Com contraminuta (fls. 84-7) e sem contra-razões.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos do despacho agravado (fls. 79-

81):
"Adicional de transferência. Incidência da OJ nº 113 da

SDI do TST

Observo que o pleito do autor encontra óbice no enten-
dimento consagrado no verbete jurisprudencial posto em destaque, já
utilizado como fundamento da Turma para indeferi-lo (fls. 515-
517).

Assim, incide na hipótese o veto intransponível inserto na
Súmula nº 333 do TST e no § 4º do art. 896 Consolidado.

Consigno ainda que a aferição do caráter transitório ou não
da transferência também esbarra no entendimento consagrado no âm-
bito da Corte Revisora, representado pela Súmula nº 126.

Adicional de periculosidade. Incidência da Súmula nº 126

do TST

Também em relação a esse tópico, melhor sorte não assiste
ao recorrente, uma vez que a Turma Julgadora, avaliando os fatos e
provas vertidos no caderno processual, concluiu à fl. 515:

Logo, resta comprovada a eventualidade de exposição do
trabalhador aos riscos dos explosivos. Ainda que assim não fosse,
confessa o recorrente que "aguardava a detonação circulando na (sic)
de trabalho, porém fora da área de risco" (fl. 372 - grifei), o que
também afasta o direito pretendido. Assim, seja pela não-compro-
vação da exposição permanente aos elementos periculosos, seja pela
permanência fora da área de risco, indevido o adicional de peri-
culosidade requerido pelo autor.

Diante desse quadro, mais uma vez, a insurgência atrai a
vedação contida na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Tra-
balho."

Constato, da leitura da minuta das fls. 02-6, que o agravante
deixou de formular insurgência específica no que tange ao adicional
de periculosidade. De qualquer sorte, entendendo a Corte de origem,
com base nos fatos e provas apresentados, não exposto o trabalhador
a risco, entender de modo diverso exigiria o reexame do conjunto
fático-probatório (Súmula 126/TST).

Noutro turno, acerca do adicional de transferência, registrado
à fl. 46 do acórdão regional não assistir razão ao reclamante, aos
seguintes fundamentos: i) "A uma, porquanto o exercício do cargo de
confiança constitui óbice à percepção do adicional de transferência,
nos termos do art. 469, §1º, da CLT"; ii) "A duas, porque o autor
demonstra o caráter definitivo da alteração de Município de trabalho
ao informar, na vestibular, ter vendido sua residência em Itajaí. Con-
signo que a alegação de que tal transação foi efetivada em face de
necessidade financeira não foi comprovada pelo recorrente. O fato de
referido bem ter sido alienado em 22-12-1999 (contrato de com-
promisso de compra e venda - fls. 64/66), ou seja, após três anos de
sua transferência, apenas corrobora a informação da exordial no sen-
tido de que o autor teve dificuldade de vendê-lo, não indicando
qualquer provisoriedade da mudança"; e, iii) "A três, porque o obreiro
permaneceu por longo tempo em Tijucas (aproximadamente quatro
anos e meio - de julho/96 até a extinção contratual, em dezem-
bro/2000), fato que ratifica o caráter definitivo da transferência",
forçoso concluir que decisão recorrida se harmoniza com o enten-
dimento jurisprudencial pacificado por esta Corte Superior, através da
OJ 113 da SDI-I, verbis:

"113. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. CARGO DE
CONFIANÇA OU PREVISÃO CONTRATUAL DE TRANSFERÊN-
CIA. DEVIDO. DESDE QUE A TRANSFERÊNCIA SEJA PRO-
VISÓRIA. Inserida em 20.11.97. O fato de o empregado exercer
cargo de confiança ou a existência de previsão de transferência no
contrato de trabalho não exclui o direito ao adicional. O pressuposto
legal apto a legitimar a percepção do mencionado adicional é a
transferência provisória.

Dessarte, insuperável o óbice da Súmula 333/TST e do art.
896, § 4º, da CLT.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-198/2006-003-08-40.5 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARIA AUXILIADORA LOPES

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO JORGE SANTOS DE MATOS

A G R AVA D A : CLÍNICA ZOGHBI LTDA. - HOSPITAL SÍRIO LI-

BANÊS

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamante, pelas razões das fls.
2-5, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Contraminuta e contra-razões, respectivamente,
às fls. 41-3 e 44-7. Autos não remetidos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no art. 82 do Regimento
Interno deste Tribunal.

2. O presente agravo não reúne condições de processamento,
pois o agravante não cuidou de instrumentá-lo com a cópia da cer-
tidão de publicação do acórdão regional, peça essencial ao novo juízo
de admissibilidade a ser proferido por esta Instância ad quem, à luz
do art. 897, parágrafo 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº
16/1999 desta Corte. Consabido que, com o advento da Lei nº
9756/98, foi alterada a sistemática de formação do instrumento no
processo do trabalho, bem como o enfoque de apreciação do agravo,
a comportar, desde então, amplo juízo de admissibilidade quanto à
revista, pela possibilidade instituída de imediato julgamento deste
recurso. Constitui a tempestividade pressuposto extrínseco de ad-
missibilidade do recurso de revista, figurando a certidão de publi-
cação do acórdão regional como peça de traslado obrigatório no art.
897, parágrafo 5º, I, da CLT.

Insuficiente a mera declaração, no despacho denegatório, às
fls. 36-7, de que tempestivo o recurso de revista, não sendo de-
masiado destacar que o juízo de admissibilidade a quo não vincula
nem torna precluso o reexame da matéria pelo juízo ad quem. No
preciso dizer de Barbosa Moreira, in Comentários ao Código de
Processo Civil, da Forense, o juízo positivo de admissibilidade pro-
ferido pelo órgão perante o qual interposto o recurso não basta para
assegurar a obtenção do novo julgamento perseguido, seja pela pos-
sibilidade de advir algum fato que torne inadmissível o recurso, seja
por não ficar preclusa a reapreciação da matéria pelo órgão ad quem,
que procederá livremente ao controle da admissibilidade, inclusive
para declarar insatisfeito algum ou mais de um dos pressupostos
tidos, no juízo a quo, como cumpridos (vol. 5, 10ª ed., pp. 265-6).

Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Nor-
mativa nº 16/1999, itens III e X, desta Corte, verbis:

III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
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X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por deficiência de traslado.

4. Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-201/2002-029-03-00.23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : WENCAR LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARMO TRIGINELLI NETO

A G R AVA D O : EDSON ALVES BORGES

A D VO G A D A : DRA. LUCILENE DOS SANTOS ANTUNES

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls.
108-13, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Contraminuta (fls. 133-5) e contra-razões 9fls.
136-9) apresentadas. Autos não remetidos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do Re-
gimento Interno desta Corte. Autos redistribuídos (fl. 145).

2. O presente agravo não reúne condições de processamento,
por irregularidade de representação processual, a acarretar sua ine-
xistência, a teor do art. 37, parágrafo único, do CPC. Conquanto
conste substabelecimento outorgando poderes ao subscritor da minuta
do presente agravo de instrumento, Dr. Carmo Triginelli, a outor-
gante, Dra. Eliana Mesquita, ostenta mandato tácito (fl. 27), a im-
plicar a invalidade do substabelecimento conferido, nos termos da OJ
200/SDI-I do TST, que enuncia: "É inválido o substabelecimento de
advogado investido de mandato tácito".

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por inexistente.

4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-206/2003-024-02-40.42ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ANTÔNIO HÉLIO JUNQUEIRA

A D VO G A D O : DR. OSVALDO SOARES DA SILVA E RITA DE CÁS-

SIA B. LOPES

A G R AVA D A : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS

GERAIS DE SÃO PAULO - CEAGESP

A D VO G A D O : DR. BENEDICTO DE TOLOSA FILHO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, versando sobre "gratificação de função", com base na Sú-
mula 126/TST (fls. 165-6).

Inconformado, o reclamante interpõe agravo de instrumento,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-6).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 168v., sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 167), tem

representação regular (fl. 10) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

No entanto, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se ao reclamante,
no presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu a Súmula
126/TST como óbice ao seguimento do recurso de revista, caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação do recurso de revista não consiste em revolvimento do con-
junto fático-probatório dos autos.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-209/2002-075-02-40.02ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VERIDIANO RODRIGUES DE SOUZA FILHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ LOURIVAL DE SOUZA BERTUNES

A G R AVA D A : LABORATÓRIOS WYETH - WHITEHALL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CLÁUDIA DE BASTOS

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 11-3, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 2ª Região, ao exame do adicional de pe-
riculosidade, negou seguimento à revista interposta pelo reclamante,
ante o óbice da Súmula 126/TST.

Agrava de instrumento às fls. 02-9 o autor, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que devido o
adicional de periculosidade, com espeque nos arts. 193 e 195 da CLT,
422 e 429 do CPC e na OJ 278/SDI-I desta Corte. Assevera que não
pretende o reexame dos fatos e provas, mas o reenquadramento ju-
rídico da espécie.

Contraminuta e contra-razões às fls. 164-167 e fls. 168-73.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fls. 11-3):
"PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
Alega a parte recorrente:
- contrariedade à(s) OJ(s) 278, SDI-I/TST.
- divergência jurisprudencial.
Consta do v. Acórdão:
"É cediço que a caracterização e a classificação da peri-

culosidade deve ser feita através de perícia técnica, comprovando
através de laudo de inspeção no local de trabalho as reais condições
laborativas do empregado, porque a lei não permite ao julgador con-
siderar a existência de periculosidade por dedução ou presunção, na
inteligência do art. 195 da CLT.

In casu, o estabelecimento no qual o recorrido prestou ser-
viços foi definitivamente desativado em fins de 2.000, fl. 122, já que
as atividades da empresa foram transferidas para o Município de
Itapevi, impedindo, dessa forma, que o Sr. perito judicial avaliasse o
real local de trabalho e constatasse os eventuais riscos ambientais a
que o autor estivera exposto.

Em razão disso, realizou-se a prova pericial de fls. 138/51,
tendo o Sr. perito judicial procedido a vistoria e analisado in loco as
atividades desempenhadas por paradigma do recorrido, na nova uni-
dade da empresa sediada no Município de Itapevi, mediante infor-
mações e esclarecimentos da também inspetora de qualidade, Sra.
Izabela Silva.

Após o exame pericial, concluiu o Sr. perito que as ati-
vidades do recorrido não se enquadram como periculosas, por não ter
encontrado a presença de líquidos inflamáveis, de sorte que não
houve contacto com tais agentes nem permanência em área de risco
acentuado.

E a prova emprestada juntada pelo recorrido é contraditória e
não oferece elementos de convicção seguros para o convencimento do
Juízo.

Com efeito, o laudo emprestado juntado às fls. 24/30 foi
elaborado em função das tarefas desenvolvidas pelo operador de pro-
dução farmacêutica e não as de inspetor de qualidade exercidas pelo
recorrido.

Já os de fls. 157/78 e 32/45, ambos feitos nas novas ins-
talações da empresa no Município de Itapevi, nas quais o recorrido
alega jamais ter trabalhado, são contraditórios e anulam-se mutua-
mente, pois o primeiro concluiu pela existência de periculosidade e o
segundo, não.

Com relação ao laudo juntado às fls. 14/23, único realizado
no estabelecimento no qual o recorrido prestou serviços, também
analisa funções distintas - analista químico - e, em momento algum,
afirma ter encontrado tanques contendo mais de 200 litros de in-
flamáveis. Ao contrário, os produtos inflamáveis encontrados eram
estocados em pequenas quantidades e, especificamente em relação ao
álcool, apenas 40 litros eram armazenados, fl. 18.

Disso resultam imprestáveis as declarações das testemunhas
conduzidas pelo recorrido ao Juízo, no sentido de que existiam barris
de álcool em número de três ou quatro, contendo cada um 200 litros,
perfazendo o total de 800 litros, informações, ademais, desmentidas
pelas versões testemunhais apresentadas pela recorrente.

Nessa senda, hei que não há prova contundente nem su-
ficientemente segura da prestação de serviços em condições peri-
culosas, de modo que prospera a investida recursal, para escoimar da
condenação o pagamento do adicional de periculosidade.

Sendo indevido o adicional de periculosidade, também são os
reflexos correlatos, posto reinar o entendimento de que, uma vez
indevido o principal, indevido igualmente o acessório, ante o pre-
ceituado pelo art. 92 do novel Código Civil Brasileiro.

Provejo."
Nesse contexto, a pretensão da parte recorrente, assim como

exposta, importaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o
que encontra óbice na Súmula 126/TST e inviabiliza o seguimento do
recurso, inclusive por divergência jurisprudencial." (fls. 11-3).

Da leitura do despacho agravado, no qual reproduzidos os
fundamentos do acórdão regional, inolvidável a realização de perícia
à constatação da periculosidade, ainda que já encerradas as atividades
no estabelecimento.

Ademais, concluiu a Corte de origem ser indevido o pa-
gamento do adicional pleiteado, porquanto, à luz do conjunto fático-
probatório, improvada a exposição do agravante a risco no local de
trabalho.

Nessa moldura, entendo que a decisão regional não contraria
a jurisprudência desta Corte Superior, cristalizada na OJ 278 da SDI-
I, porquanto referido verbete, além de tratar de insalubridade, en-
quanto a espécie diz com periculosidade, contempla que "quando não
for possível sua realização, como em caso de fechamento da empresa,
poderá o julgador utilizar-se de outros meios de prova", o que de fato
ocorreu.

Realizada a perícia e não comprovada a exposição do tra-
balhador a perigo, não há falar em afronta aos arts. 193 e 195 da CLT
e 422 e 429 do CPC. Óbice da Súmula 126/TST que se mantém.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-218/2003-004-23-40.023ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

A D VO G A D O S : DRS. DAUTO BARBOSA CASTRO PASSARE E JO-

SÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D A : PAULO SÉRGIO MAGALHÃES DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. MARIA JOSÉ FALCÃO CINTRA PRONI

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª

Região, com base no art. 896, "a", da CLT, bem como nas Súmulas
126, 296 e 337 do TST, denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela reclamada versando sobre "horas extras - trabalho
externo" (fls. 127-9).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a ré, alegando
que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-10).

Apresentadas contraminuta (fls. 147-56) e contra-razões (fls.
136-45).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 02 e 130), regular a representação
processual (fl. 38) e foram trasladas as peças necessárias à sua for-
mação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Vice-Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu as Súmulas 126, 296 e 337 do TST e o artigo 896, "a", da CLT
como óbices ao seguimento do recurso de revista (fls. 127-9), caberia
à agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e que os arestos colacionados são específicos e
preenchem os requisitos do artigo 896, "a", da CLT e da Súmula 337
do TST.

A agravante, porém, limita-se a repetir ipsis litteris as razões
do recurso de revista, sustentando ofensa direta e literal aos artigos
62, I, e 818 da CLT e 333 do CPC e divergência jurisprudencial (fls.
02-10).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VISTA.
INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR. RECUR-
SO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO SUFICIENTE
À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL Embora o INSS tenha
buscado demonstrar, no recurso de revista, a possibilidade de constituir ad-
vogado particular, nos termos do art. 1º da Lei 6.539/78, não infirmou o
fundamento, expendido no acórdão regional, de que, no caso, o agente pú-
blico que assinou o instrumento de constituição carecia de competência para
fazê-lo. Assim, tendo em vista que o recurso de revista não infirmou fun-
damento suficiente à manutenção do acórdão regional, o seu não-conhe-
cimento mostra-se consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Re-
curso de embargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8,
SDI-I, Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)
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"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-218/2005-120-08-40.0 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ANANINDEUA

PROCURADORA : DRA. IZABELA RODRIGUES

A G R AVA D O : ISAÍAS PINHEIRO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. ENILDA DE FREITAS FAGUNDES RODRI-

GUES

D E S P A C H O

1. Relatório
O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
Município de Ananindeua, versando sobre competência da Justiça do
Trabalho, com base na OJ 205 da SDI-I/TST (fls. 96-7).

Inconformado, o reclamado interpôs agravo de instrumento,
sustentando que seu recurso de revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-8).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
103. O Ministério Público do Trabalho, mediante o parecer da fl. 106,
opinou pelo conhecimento e não-provimento do agravo de instru-
mento.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 98), tem
representação regular (OJ 52 da SDI-I/TST) e foram trasladas as
peças necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da
CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST.

Às fls. 2-8, o agravante argumenta que a Justiça do Trabalho
não tem competência para dirimir a controvérsia deduzida nos autos,
uma vez que esta diz com servidor público temporário, que possui,
com a Administração Pública, liame administrativo, e, não, propria-
mente, trabalhista. Pondera que, mesmo diante da nova redação atri-
buída ao art. 114 da Lei Maior, pela Emenda Constitucional 45/2004,
não paira dúvida de que a Justiça do Trabalho não tem competência
para julgar demanda envolvendo servidor público estatutário. Re-
memora, nesse sentido, liminar deferida pelo relator da ADI 3395,
Ministro Nelson Jobim.

Não lhe assiste razão.
A teor da moderna ciência processual, a competência ma-

terial fixa-se em razão do pedido e da causa de pedir. Portanto, se a
reclamação vem, como no caso, calcada na alegação de que o início
da prestação de serviços ocorreu à margem das normas de direito
administrativo, vindo a ser celebrado, em momento ulterior, o con-
trato por tempo determinado, na tentativa de mascarar a burla à
legalidade estrita a que se submete o Município (fl. 14), não há
dúvida de que competente para dirimir a controvérsia é a Justiça do
Tr a b a l h o .

Ademais, registrado no acórdão regional que os serviços
prestados tinham caráter permanente (fls. 85-6), não há mesmo como
acolher a alegação de que o vínculo mantido era de natureza ad-
ministrativa, enquadrado o reclamante como servidor temporário. En-
tendimento contrário demandaria revisita ao lastro probatório, o que é
vedado em sede de recurso excepcional. Inteligência da Súmula 126
do TST.

Feitas essas considerações, afigura-se inegável que o Tri-
bunal a quo decidiu em sintonia com a OJ 205 da SDI-I/TST, cujo
teor é o seguinte:

205. COMPETÊNCIA MATERIAL. JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. ENTE PÚBLICO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR. REGIME
ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO.

I - Inscreve-se na competência material da Justiça do Tra-
balho dirimir dissídio individual entre trabalhador e ente público se
há controvérsia acerca do vínculo empregatício.II - A simples pre-
sença de lei que disciplina a contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público
(art. 37, inciso IX, da CF/88) não é o bastante para deslocar a
competência da Justiça do Trabalho se se alega desvirtuamento em tal
contratação, mediante a prestação de serviços à Administração para
atendimento de necessidade permanente e não para acudir a situação
transitória e emergencial.

Registro, à demasia, que, no pertinente, o entendimento do
Supremo Tribunal Federal coincide com o desta Corte, conforme
elucida o seguinte precedente:

EMENTA: Conflito negativo de competência entre juiz fe-
deral e o Tribunal Superior do Trabalho. 2. reclamação trabalhista. 3.
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 4. Alegado
vínculo sob o molde de contrato de trabalho. 5. Entendimento desta
Corte, no sentido de que, em tese, se o empregado público ingressa
com ação trabalhista, alegando estar vinculado ao regime da CLT,
compete à Justiça do Trabalho a decisão da causa (CC 7.053, Rel.
Min. CELSO DE MELLO, DJ de 7.6.2002; CC 7.118, Rel. Min.

MAURÍCIO CORRÊA, DJ de 4.10.2002). 6. Conflito de competência
julgado procedente, ordenando-se a remessa dos autos ao TST. (Tri-
bunal Pleno, CC 7134/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ
15/08/2003).

Assim, em conformidade com a OJ 205 da SDI-I/TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da OJ 205 da SDI-I e das Súmulas 126 e 333 do TST,
bem como do art. 896, § 4º, da CLT.

Brasília, 21 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-228/2007-055-03-40.03ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MRS LOGÍSTICA S.A.

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA APARECIDA SODRÉ ROGEL

A G R AVA D O : LIBERATO RODRIGUES PEREIRA

A D VO G A D A : DRA. ANA VIRGÍNIA VERONA DE LIMA

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada,
versando sobre a prescrição e a responsabilidade pelo pagamento das
diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes de expurgos in-
flacionários, com base no art. 896, § 6º, da CLT e na Súmula
333/TST (fls. 201-2).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-14).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 205-6) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 207-11), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 202), tem
representação regular (fl. 15) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Nas razões da revista, a recorrente indicou violação dos arts.
18, § 1º, da Lei 8.036/1990, 186 do Código Civil e 5º, XXXVI, e 7º,
XXIX, da Constituição da República, contrariedade à Orientação Ju-
risprudencial 344/SDI-I do TST e divergência jurisprudencial (fls.
180-98).

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando o feito sujeito ao
procedimento sumaríssimo, o conhecimento do recurso de revista
condiciona-se à demonstração de violação direta e literal de norma
constitucional ou contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme
do Tribunal Superior do Trabalho. Assim, afasto, de plano, o exame
dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, de con-
trariedade a orientação jurisprudencial da Subseção Especializada em
Dissídios Individuais do TST (nos moldes da OJ 352/SDI-I) e da
divergência jurisprudencial transcrita.

Sem contraminuta e contra-razões. Opina o Ministério Pú-
blico do Trabalho, em parecer da lavra do Dr. Otavio Brito Lopes,
pelo não-provimento do apelo (fl. 94).

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 77), tem
representação regular (OJ 52/SDI-I) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

A Corte a quo confirmou a sentença que reconheceu a res-
ponsabilidade subsidiária da Fundação Nacional de Saúde pelos cré-
ditos trabalhistas do autor, incluída a multa prevista no art. 477 da
CLT, face à sua condição de tomadora dos serviços por ele prestados,
na esteira da Súmula 331, IV, do TST (fls. 41-58). Registrou que não
havia interesse de recorrer da segunda reclamada no tocante à multa
do art. 467 da CLT, uma vez que já fora isentada da condenação na
referida multa pelo Juízo de primeiro grau, em homenagem ao pa-
rágrafo único do mesmo preceito consolidado, que exclui a União, os
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as suas autarquias e
fundações do pagamento da multa.

No recurso de revista, às fls. 62-73, a recorrente apontou
violação dos arts. 66 e 71 da Lei 8.666/93, 2º, 467 e 477 da CLT, e
5º, II e LV, 37, II, e 114 da Constituição da República.

Inicialmente, em relação à multa do art. 467 da CLT, não se
identifica interesse em recorrer por parte da segunda reclamada, uma
vez que não houve condenação nesse sentido pelas instâncias or-
dinárias.

Noutro giro, o acórdão recorrido foi prolatado em conso-
nância com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte
Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, segundo a qual "o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços,

quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da admi-
nistração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.

Conforme se infere do disposto na Súmula 331, IV, desta
Corte, o tomador de serviços, ainda que integrante da administração
pública direta ou indireta, é subsidiariamente responsável por todas as
obrigações trabalhistas não cumpridas pelo empregador, inclusive a
multa do art. 477 da CLT. Eis alguns precedentes nesse mesmo
sentido:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTAS PREVISTAS

NOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. RESPONSABILIDADE DO

TOMADOR DE SERVIÇOS. O acórdão da c. 3ª Turma está em
harmonia com o item IV da Súmula 331 do TST no sentido de que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial.
(art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). Embargos não conhecidos
(E-RR-50/2002-068-09-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, DJ 22/4/2005.)

<!ID759314-4>

Relativamente à prescrição do direito de ação, extinto o con-
trato de trabalho em 22.12.2005, momento da suposta lesão que
marca o surgimento da pretensão de direito material, e ajuizada a
presente demanda em 28.3.2007 (fl. 169), ou seja, anteriormente à
consumação do biênio prescricional, não se tem por caracterizada
qualquer violação do artigo 7º, XXIX, da Constituição da Repú-
blica.

No tocante à responsabilidade pelo pagamento das diferenças
da multa de 40% do FGTS decorrentes de expurgos inflacionários, o
acórdão recorrido foi prolatado em consonância com a jurisprudência
iterativa, notória e atual desta Corte Superior, sedimentada na Orien-
tação Jurisprudencial 341/SDI-I do TST, segundo a qual "é de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários."

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, o óbice
da Súmula 333/TST. Logo, também não se sustenta a argüição de
ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Lei Maior.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, § 6º, da CLT e da Súmula 333/TST.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-268-2005-141-14-40.614ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADOR : DR. PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

A G R AVA D A : PACA - PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE

A G R AVA D O : JÔNATAS KITHAULU

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Fun-
dação Nacional de Saúde, versando sobre responsabilidade subsi-
diária, ao entendimento de que o acórdão recorrido está em estrita
consonância com a Súmula 331, IV, do TST (fls. 74-5).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-13).
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MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VER-

BAS RESCISÓRIAS. ART. 477 DA CLT. Segundo a jurisprudência
consolidada nesta Corte e objeto do item IV da Súmula 331, o
tomador dos serviços, ainda que integrante da administração pública
direta ou indireta, é subsidiariamente responsável pelas obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador. A multa por atraso no
pagamento das parcelas rescisórias se insere entre as obrigações tra-
balhistas alcançadas pela responsabilidade subsidiária. Recurso de
Embargos de que não se conhece. (E-RR-663.320/2000, SBDI-1, Rel.
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 8/10/2004)

MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. SUJEITOS

DA OBRIGAÇÃO. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Cor-
te e objeto do item IV da Súmula 331, o tomador dos serviços, ainda
que integrante da administração pública direta ou indireta, é sub-
sidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas não cumpridas
pelo empregador. A multa por atraso no pagamento das parcelas
rescisórias se insere dentre as obrigações trabalhistas alcançadas pela
responsabilidade subsidiária. Recurso de Embargos de que não se
conhece. (E-RR-496.839/1998, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, DJ 3/9/2004)

MULTAS DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT

APLICABILIDADE RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O
Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo as aludidas multas, na hipótese de a em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer. O acórdão re-
corrido está conforme ao Enunciado nº 331, IV, do TST, inviabi-
lizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea b, da CLT. Embargos não conhecidos. (E-RR-51.464/2002-900-
09-00, SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 16/4/2004)

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 331, IV, e 333 do TST e art. 896, § 4º,
da CLT.

Brasília, 25 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-291/2002-095-15-40.615ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INS-

TRUÇÃO

A D VO G A D O : DR. SEBASTIÃO CARLOS BIASI

A G R AVA D O : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. ROMILDO COUTO RAMOS

D E S P A C H O

1. Relatório
O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada, versando sobre nulidade da contratação a prazo deter-
minado e indenização estabilitária, com base nas Súmulas 126 e 221,
II, do TST e ao entendimento de que não observadas as exigências do
art. 896 da CLT (fl. 61).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-12).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 63-6) e con-
tra-razões ao recurso de revista (fls. 67-71), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Admissibilidade

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 61v.), tem
representação regular (fl. 24) e formado o instrumento nos termos do
art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST.

3. Nulidade da contratação a prazo determinado

No recurso de revista, a reclamada apontou violação do art.
443, § 1º e 2º, da CLT e conflito pretoriano (fls. 56-9).

Tendo a Corte de origem se lastreado na prova produzida
para firmar seu convencimento no sentido de que "a contratação do
reclamante se deu para a execução de uma atividade constante da
reclamada, que é a construção e reforma de novos prédios em suas
várias unidades" (fl. 52), a verificação de eventual lesão ao dis-
positivo de lei invocado, bem como da especificidade do aresto trans-
crito para demonstração de dissenso, dependeria do reexame do qua-
dro fático delineado no acórdão recorrido, o que é vedado a esta
instância extraordinária, a teor da Súmula 126/TST.

4. Indenização estabilitária

Relativamente à indenização estabilitária não foi indicada, no
recurso de revista, violação de dispositivo de lei federal ou da Cons-
tituição da República, contrariedade a orientação jurisprudencial da
SDI-I ou a verbete sumular desta Corte Superior, tampouco diver-
gência jurisprudencial, revelando-se, pois, manifestamente desfunda-
mentado o apelo, à luz do art. 896 da CLT.

5. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 126/TST e art. 896 da CLT.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-304/2002-067-01-40.41ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

- CEDAE

A D VO G A D O : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : DURVAL ELIAS DA COSTA JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO JUSTINO DE OLIVEIRA PEREIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada, ao entendimento de que não preenchidos os requisitos do
art. 896 da CLT (fls. 122-3).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que o recurso de revista tinha condições de prosperar(fls. 02-
18).

Apresentadas contraminuta (fls. 130-2) e contra-razões (fls.
133-6), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 123v.), tem

representação regular (fls. 119-20) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

O Eg. Tribunal Regional salientou que inválido o substa-
belecimento outorgado ao único subscritor do recurso ordinário, visto
que a outorgante não tinha procuração ou substabelecimento nos
autos. Dessa forma, reputou irregular a representação processual (fls.
102-3).

Nas razões do recurso revista, a reclamada sustentou que
caberia a abertura de prazo para regularização da representação. In-
dicou violação dos arts. 13 e 37 do CPC e transcreveu arestos para
demonstração de divergência jurisprudencial.

Sem razão.
Ausente instrumento de mandato que legitime a represen-

tação processual do subscritor do recurso ordinário, a conseqüência é
a inexistência do apelo, inocorrente, no caso, a hipótese de mandato
tácito. Tem inteira aplicação a Súmula 164 desta corte, in verbis:

"Procuração. Juntada - Nova redação - Res. 121/2003, DJ
21.11.2003 O não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do
art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 e do art. 37, parágrafo único,
do Código de Processo Civil importa o não-conhecimento de recurso,
por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito."

De outra parte, esta Corte já firmou entendimento no sentido
de que o oferecimento tardio de procuração, nos termos do art. 37 do
CPC, bem como a possibilidade de regularização da representação
processual de que trata o art. 13 do CPC, não se estendem às ins-
tâncias recursais. Nesse sentido, a Súmula 383/TST:

"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECUR-

SAL. INAPLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente.

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau."

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 164 e 383 do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-306/2004-067-01-40.51ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MI-

NERAIS

A D VO G A D O : DR. JOHNNY HENRIQUES

A G R AVA D A : MARIA ABADIA MEDEIROS FIÚZA

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA SUEMI KAWAY STAMATO

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada
ao fundamento de que o acórdão regional guarda consonância com a
Orientação Jurisprudencial 341 da SDI-I do TST, a atrair o óbice do
art. 896, § 4º, da CLT (fls. 167-8).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
sustentando que o recurso de revista tinha condições de prosperar (fls.
02-6).

Contraminuta (fls. 174-9) e contra-razões (fls. 180-6) apre-
sentadas, sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do art. 82 do
Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 168v.), re-
gular a representação processual (fl. 126) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/TST.

A Corte a quo rejeitou as argüições de ilegitimidade passiva
ad causam e prescrição e deu provimento ao recurso ordinário da
reclamante para condenar a reclamada ao pagamento da diferença da
multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários (fls.
133-40).

Nas razões do recurso de revista, a reclamada insistiu em que
a responsabilidade pelo pagamento da referida diferença é da CEF,
visto que, na rescisão contratual, pagou a multa sobre a totalidade do
montante existente na conta vinculada. Renova tão-somente, na mi-
nuta de agravo de instrumento, violação da Lei 8.036/90 e do art. 5º,
II, da Constituição da República e a alegação de configuração de
divergência jurisprudencial. Dessa forma, encontra-se preclusa, a dis-
cussão dos demais fundamentos do recurso de revista, porquanto não
renovada a alegação na minuta do agravo de instrumento

Primeiramente, quanto à indicação de afronta ao princípio da
legalidade, albergado no artigo 5º, II, da Constituição da República,
ela não renderia ensejo ao conhecimento da revista, pois a lesão a tal
preceito depende de ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo
que violação reflexa de dispositivo legal e/ou constitucional não aten-
de a exigência do art. 896, alínea "c", da CLT, nos termos da ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme a Súmula
636/STF e os precedentes que seguem:

"AGRAVO REGIMENTAL. Para se verificar se houve vio-
lação do princípio da legalidade (art. 5º, II, da Constituição), é
necessário o exame prévio da legislação infraconstitucional, o que
caracteriza a existência de alegação de ofensa indireta ou reflexa à
Carta Magna, de modo que o recurso extraordinário é incabível.
Inexistência de ofensa ao art.5º, XXXV, da Constituição. Agravo
regimental a que se nega provimento." (STF-AI-AgR 543666/RJ, Rel.
Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJ 30.9.2005; grifo nosso)

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal" (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, 1ª Turma, DJ de 17.6.2005).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido" (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ de 20.9.2002)

De outro lado, consabido que a atualização do valor da multa
de 40% do FGTS deve ser calculado sobre o montante que, à época
da rescisão contratual, estava ou deveria estar, em abstrato, depo-
sitado na conta vinculada do trabalhador. É o que preconiza o § 1º do
artigo 18 da Lei 8036/90, in verbis:

"§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa
causa, depositará este, na conta vinculada do trabalhador no FGTS,
importância igual a quarenta por cento do montante de todos os

depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do

contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos
respectivos juros." (grifei)

Eventos passíveis de afetar o correto somatório dos depósitos
devem ser desprezados do cômputo da base de cálculo, sob pena de
ofensa ao direito adquirido do trabalhador. Essa é a diretriz que se
extrai do item I da Orientação Jurisprudencial 42 da SDI-I, in ver-
bis:

"FGTS. MULTA DE 40%. (nova redação em decorrência
da incorporação das Orientações Jurisprudenciais nºs 107 e 254 da
SDI-1, DJ 20.04.05)

I - É devida a multa do FGTS sobre os saques corrigidos
monetariamente ocorridos na vigência do contrato de trabalho. Art.
18, § 1º, da Lei nº 8.036/90 e art. 9º, § 1º, do Decreto nº 99.684/90.
(ex-OJ nº 107 da SDI-1 - inserida em 01.10.97)"

O mesmo raciocínio se estende, por analogia, às hipóteses de
depósito a menor, de ausência de depósito pelo empregador e de erro
na aplicação de índices de correção monetária, como na espécie.

Aliás, no tocante à responsabilidade da reclamada pelo pa-
gamento da referida diferença, o entendimento desta Corte encontra-
se pacificado na Orientação Jurisprudencial 341 da SDI-I, in verbis:

"FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos ex-

purgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários."

Por fim, ressalto, à demasia, que esta Corte tem por certo que o
direito ao pagamento da diferença dos depósitos do FGTS decorrentes dos
expurgos inflacionários foi assegurado pela Lei Complementar 110/01. Des-
sa forma, desnecessária a prova de assinatura de termo de adesão à proposta
prevista na referida Lei Complementar ou do comprovante de recebimento
da diferença de FGTS a fim de assegurar o direito pleiteado. Nesse sentido,
os seguintes precedente da SDI-I do TST:

EMBARGOS FGTS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DIFE-
RENÇAS DA MULTA DO FGTS TERMO DE ADESÃO CARÊNCIA
DA AÇÃO INTERESSE DE AGIR A assinatura do Termo de Adesão,
previsto no artigo 4º da Lei Complementar nº 110/2001, não é requisito para
configuração do interesse de agir da parte, mas, apenas, procedimento ad-
ministrativo para o depósito pela Caixa Econômica Federal dos valores re-
lativos aos expurgos inflacionários nas contas vinculadas do FGTS. (E-RR -
1483/2003-027-12-00, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ

01.12.2006)
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FGTS. MULTA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RES-
PONSABILIDADE. TERMO DE ADESÃO AO ACORDO PRO-
POSTO PELA CEF. INEXIGIBILIDADE 1. É exclusivamente do
empregador, por força de lei e da Constituição da República, a res-
ponsabilidade objetiva pelo pagamento da multa do FGTS, obrigação
inerente à resilição do contrato de emprego. 2. A Lei Complementar
nº 110/2001 apenas universalizou o reconhecimento do direito às
diferenças de FGTS em face dos expurgos inflacionários para efeito
do respectivo pagamento em sede administrativa. Isso em nada afeta
o conseqüente direito à diferença da multa de 40%. 3. Desnecessária,
assim, a exigência de adesão por parte do ex-empregado para que seja
acolhida a diferença da multa em tela (E-RR - 1704/2003-027-12-00,
Rel. Min. João Oreste Dalazen, DJ 01.11.2006)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-328/2007-129-03-40.93ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. ROBSON FREITAS MELLO

A G R AVA D O : FRANCISLEY CAMARGO DA COSTA

A D VO G A D O : DR. RONALDO KERSUL

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada,
versando sobre o cômputo, como extras, dos minutos que antecedem
e sucedem a jornada de trabalho, com base na Súmula 366 do TST e
art. 896, §§ 4º e 6º, da CLT (fls. 107-9).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-7).

Sem contraminuta e contra-razões, dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Admissibilidade

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 109), tem
representação regular (fls. 50-3) e formado o instrumento nos termos
do art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST.

3. Horas extras. Minutos que antecedem e sucedem a

jornada de trabalho. Tempo à disposição do empregador

O Colegiado a quo manteve a condenação da reclamada ao
pagamento dos minutos residuais excedentes de cinco em cada mar-
cação de ponto (fl. 95).

Na revista, o recorrente apontou violação dos arts. 6º da Lei
605/49, 818 da CLT, 333, I, do CPC e 5º, II, da Constituição da
República, em face do deferimento do cômputo, na duração da jor-
nada de trabalho, dos minutos residuais excedentes de cinco por
marcação de ponto, à alegação de que não provado que nesse tempo
o empregado estava à disposição do empregador. Transcreveu arestos
para demonstração de dissenso jurisprudencial (fls. 101-3).

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando os presentes autos
sujeitos ao procedimento sumaríssimo, o conhecimento do recurso de
revista condiciona-se à demonstração de violação direta e literal de
norma constitucional ou contrariedade a súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. Assim, afasto, de plano,
o exame dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados e
da divergência jurisprudencial transcrita.

De outra parte, o Tribunal Regional não se manifestou acerca
do disposto nos arts. 5º, II, e 173, § 1º, II, da Carta Política, nem foi
instado ao tanto, mediante a oposição de embargos declaratórios, para
ver a matéria prequestionada naquela Corte, o que atrai o óbice da
Súmula 297, I e II, do TST.

Não bastasse, ressalto, na esteira do entendimento do Su-
premo Tribunal Federal (Súmula 636/STF), que a ofensa ao princípio
da legalidade, albergado no art. 5º, II, da Lei Maior, em caso como o
dos autos, somente se mostra passível de caracterização pela via
reflexa, o que desatende as disposições do art. 896, § 6º, da CLT.

Ademais, o Tribunal de origem, ao concluir pelo cômputo,
como extras, dos minutos residuais excedentes de cinco por marcação
de ponto, deslindou a controvérsia em consonância com a juris-
prudência iterativa, notória e atual do TST, cristalizada na Súmula
366/TST, com o seguinte teor:

"Cartão de ponto. Registro. Horas extras. Minutos que an-
tecedem e sucedem a jornada de trabalho. (conversão das Orientações
Jurisprudenciais nºs 23 e 326 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.05

Não serão descontadas nem computadas como jornada ex-
traordinária as variações de horário do registro de ponto não ex-
cedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez mi-
nutos diários. Se ultrapassado esse limite, será considerada como
extra a totalidade do tempo que exceder a jornada normal. (ex-OJs nº
23 - Inserida em 03.06.1996 e nº 326 - DJ 09.12.2003)"

Emergem, pois, como obstáculo à revisão pretendida, tam-
bém, o art. 896, § 4º, da CLT e a Súmula 333/TST.

4. Horas extras. Tempo destinado a higienização e troca

de uniforme

O Tribunal Regional deu provimento parcial ao recurso or-
dinário do reclamante para acrescer à condenação dez minutos diários
a título de horas extras decorrentes do tempo destinado à higienização
e troca de uniforme, por se tratar de tempo à disposição do em-
pregador (fls. 93-4).

O recurso de revista vem com lastro em violação dos arts. 818 da
CLT e 333, I, do CPC e divergência jurisprudencial (fls. 103-5).

Todavia, a teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando os pre
sentes autos sujeitos ao procedimento sumaríssimo, o conhecimento
do recurso de revista, como já enfatizado, condiciona-se à demons-
tração de violação direta e literal de preceito constitucional ou con-
trariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior
do Trabalho. In casu, não indicada, nas razões recursais, ofensa a
dispositivo da Constituição da República, tampouco contrariedade a
verbete sumular desta Corte, não há como ser conhecido o apelo.

5. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 297, I e II, 333 e 366 do TST e art. 896,
§§ 4º e 6º, da CLT.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-339/2005-065-01-40.31ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : WAGNER JACK ANTUNES SANTOS

A D VO G A D O : DR. JORGE MELLHEN HAQUIM

A G R AVA D O : IRS DO BRASIL FOOD SERVICE S.A.

D E S P A C H O

1. Relatório

O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª
Região, pelo despacho da fl. 76, negou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Carrefour Comércio e Indústria LTDA. Re-
gistrando a submissão do feito ao procedimento sumaríssimo (art.
896, § 6º, da CLT), julgou inocorrente violação direta de norma
constitucional ou contrariedade à Súmula desta Corte Superior.

Agrava de instrumento o 2ª reclamado (fls. 02-6). Aponta
violado o art. 5º, LV, da Lei Maior e insiste na tese de que descabida
a sua responsabilização, de forma subsidiária, pelos créditos traba-
lhistas devidos ao autor, em face da ausência de pedido específico
nesse sentido.

Sem contraminuta e contra-razões (fl. 81).
Feito não remetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preliminarmente, determino a reautuação do feito para fazer
contar também como agravado a 1ª reclamada, IRS DO BRASIL
FOOD SERVICE S.A.Preenchidos os pressupostos de admissibili-
dade.

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, o conhecimento de recurso
de revista, no rito sumaríssimo, condiciona-se à demonstração de
violação direta e literal de norma constitucional ou contrariedade a
súmula do TST. Assim, prescindem de exame os arestos coligidos e
os dispositivos infraconstitucionais indicados.

A Corte de origem, pelo acórdão das fls. 65-71, negou pro-
vimento ao recurso ordinário do 2ª réu, mantendo a sua respon-
sabilidade subsidiária pelo pagamento dos créditos trabalhistas de-
vidos ao autor. No que diz com a "preliminar de nulidade da sentença
- inépcia da inicial e julgamento extra petita" (fl. 66), registra o
decisum que, "conforme a própria ré admite, há a afirmação de
solidariedade entre as empresas na peça de gênese" (fl. 66) e que,
"pela simplicidade que orienta o processo do trabalho, descaracte-
rizada está a inépcia da inicial" (fl. 67). Consignado, ainda, "quanto à
argüição de julgamento extra petita ante a inexistência de pleito
específico de condenação subsidiária, o argumento não convence ,
uma vez que a implicação maior da solidariedade abrange a sub-
sidiariedade" (fl. 67). No mérito, aplicado o entendimento jurispru-
dencial vertido na Súmula 331, IV, desta Corte Superior.

Nas razões da revista (fls. 72-4), o agravante sustenta que
"ao julgar extra petita o acórdão regional" afrontou o art. 460 do CPC
e assevera que "a decisão de mérito afronta o disposto no artigo 5º,
inciso LIV, da Constituição da República de 1988" (fl. 74).

Quanto ao art. 460 do CPC, inviável a sua análise, nos
termos do art. 896, § 6º, da CLT.

Por seu turno, no que tange à responsabilização subsidiária
do agravante, concluindo a Corte de origem que, "da análise dos
autos, verifica-se que o autor prestou serviços para a segunda re-
clamada por intermédio da primeira reclamada, em razão de contrato
de terceirização celebrado entre as empresas", forçoso reconhecer a
decisão em harmonia com a jurisprudência pacificada por esta Corte
Superior no item IV da Súmula 331, verbis:

"Contrato de prestação de serviços. Legalidade - Inciso IV
alterado pela Res. 96/2000, DJ 18.09.2000

...
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte

do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Por fim, ressalto não ensejar o processamento da revista a
indicação de ofensa aos princípios do contraditório e ampla defesa,
albergados no inciso LIV do art. 5º da Carta Política, sequer passível
de ofensa direta, como exigido pelo art. 896, § 6º, da CLT, de-
pendendo, a sua lesão, da ocorrência de prévia afronta a norma
infraconstitucional, nos termos da jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de

negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 20.9.2002)

3. Conclusão

Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT
e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.

Publique-se.
Brasília, 27 de junho de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-340/2003-043-12-40.912ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA - CDI

A D VO G A D O : DR. DIOGO NICOLAU PÍTSICA

A G R AVA D O : EDSON ROBERTO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 110-3, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 12ª Região, ao exame da multa por li-
tigância de má-fé aplicada e da deserção do recurso ordinário, apre-
sentadas as guias do depósito recursal e das custas em cópias inau-
tênticas, negou seguimento à revista interposta pela reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-20 a ré, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Defende que os Tribunais
Regionais são incompetentes para trancar o recurso de revista. No que
diz com a deserção do recurso ordinário, insiste violados os arts. 5º,
LV, da Lei Maior, 830 da CLT e 385 do CPC, bem como demonstrada
a divergência jurisprudencial. Insurge-se, ainda, quanto à garantia de
emprego - estabilidade prevista em norma coletiva - com base nos
arts. 265 do CPC, 613 e 614 da CLT e 7º, XXVI, da Carta Magna.

Com contraminuta (fls. 142-6) e sem contra-razões.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Rejeito a prefacial de não-conhecimento do recurso, sus-
citada em contraminuta (fl. 143), porquanto reputo suficiente a de-
claração de autenticidade das peças formadoras do instrumento, cons-
tante da fl. 03 da minuta do agravo.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos do despacho agravado (fls. 110-

3):
"LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉInsurge-se a ré contra a conde-

nação ao pagamento da multa por litigância de má-fé, afirmando que
apenas pretendeu sanar omissões e obscuridades, além de preques-
tionar a matéria.

Assinala violação aos arts. 17 e 538 do CPC e traz um aresto
para cotejo.

Alerto inicialmente que não houve condenação da ré ao pa-
gamento da multa por litigância de má-fé (art. 18 do CPC), mas
aplicação de multa por embargos protelatórios (art. 538 do CPC - fl.
455).

Por outro lado, a Turma Julgadora considerou que a parte
não instruiu devidamente o processo com a documentação necessária,
na forma estabelecida nos arts. 830 da CLT e 384 do CPC (fl. 454) e,
ao contrário do que alegou a embargante, não constatou qualquer
contradição no julgado, entendendo assim caracterizado o intuito pro-
telatório dos embargos opostos (fls. 452 a 456).

Correta a aplicação da multa por embargos protelatórios, não
se materializam as suscitadas violação a preceito de lei e o conflito
pretoriano.

Ainda que assim não fosse entendido, constato que o julgado
transcrito à fl. 484 demonstra-se imprestável para comprovação de
divergência jurisprudencial, já que não informa a fonte oficial ou
repositório autorizado em que porventura foi publicado (Súmula nº
337 do TST).

RECURSO ORDINÁRIO DESERTO. DEPÓSITO RECUR-
SAL E CUSTAS PROCESSUAIS. CÓPIAS SEM AUTENTICA-
ÇÃO. VIOLAÇÃO E DIVERGÊNCIA INEXISTENTESO Regional
não conheceu do recurso ordinário interposto pela ré, tendo em vista
que a comprovação do depósito recursal e das custas processuais
vieram aos autos em fotocópias sem autenticação (GFIP de fl. 388 e
DARF de fl. 389).

Inconformada, a ré aponta ofensa ao disposto nos arts. 5º,
LV, da CRFB/88, 830 da CLT e 385 do CPC. Transcreve arestos com
a finalidade de demonstrar a divergência de teses.
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Com relação à matéria, a Turma consignou na ementa o
seguinte posicionamento (fl. 432):

"DEPÓSITO RECURSAL. GUIAS FOTOCOPIADAS SEM
AUTENTICAÇÃO. A jurisprudência desta Corte, tendo como fun-
damento legal o art. 830 da CLT, tem-se inclinado no sentido de não
admitir a comprovação do depósito recursal mediante a apresentação
de fotocópia não autenticada da guia respectiva. Recurso não co-
nhecido." (ERR nº 449922/1998, Rel. Min. Vantuil Abdala, publicado
no DJ de 22.06.2001, p. 307)

Nesse contexto, não há falar nas violações de lei apontadas,
pois o art. 830 da CLT serviu de fundamento para a decisão re-
visanda, e o art. 385 do CPC trata do procedimento para a validação
de cópia de documento particular, desde que possa ser confrontada
com o original no momento da apresentação.

Com relação ao art. 5º, LV, da Constituição da República,
denoto que não se encontra caracterizada nenhuma escusa à apre-
ciação das pretensões recursais suscitadas.

Aliás, os institutos processuais do contraditório e da ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, estão sendo ob-
servados, tanto que a recorrente deles tem se valido em seu intento de
alterar o desfecho da demanda.

Também os arestos colacionados não servem para a con-
figuração de divergência pretoriana, pois além de serem inespecíficos,
por não abordar a mesma questão fática tratada nos autos (Súmula nº
296 do TST), provém de Turma do TST, desatendendo o comando
inserto no art. 896, alínea a, da CLT." (fls. 110-3)

Da leitura da minuta do agravo de instrumento, verifico não
formulado ataque contra o despacho supratranscrito, no que diz com
o óbice do tema referente à "aplicação de multa por embargos pro-
telatórios (art. 538 do CPC - fl. 455)".

Noutro turno, acerca da deserção do recurso ordinário, reputo
que o juízo primeiro de admissibilidade recursal está em consonância
com a jurisprudência desta Corte trilha, conforme os precedentes
seguintes:

RECURSO DE REVISTA. CUSTAS. CÓPIA SEM AU-

TENTICAÇÃO. DESERÇÃO. Em razão do disposto no art. 830 da
CLT, não é válida a comprovação do depósito recursal e do pa-
gamento das custas mediante fotocópia não autenticada. Recurso de
Revista de que não se conhece. (TST-RR-1384/2002-005-01-00.4, 5ª
Turma, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, DJ 18.5.2007)

RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO DO RECURSO

ORDINÁRIO. GUIA DE CUSTAS APRESENTADA EM FOTO-

CÓPIA NÃO AUTENTICADA. ARTIGO 830 DA CLT. A com-
provação dos recolhimentos das custas e do depósito recursal deve ser
feita com a apresentação do documento no original ou em fotocópia
autenticada (CLT, art. 830). A apresentação de cópias inautênticas não
se mostra eficiente para determinar o processamento do recurso. Re-
curso de revista não conhecido. (TST-RR-4692/2004-004-12-00.7, 6ª
Turma, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 04.5.2007)

DESERÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO. CÓPIA NÃO-

AUTENTICADA DA GUIA DO RECOLHIMENTO DO DEPÓ-

SITO RECURSAL. A comprovação do depósito recursal mediante
cópia não autenticada revela-se ineficaz, nos termos do artigo 830 da
CLT, conduzindo à deserção do recurso. Recurso de revista não co-
nhecido. (TST-RR-1324/2002-002-04-00.6, 1ª Turma, Rel. Min. Lelio
Bentes Corrêa, DJ 09.02.2007)

RECURSO DE REVISTA. DISPENSA IMOTIVADA.

GUIA DE DEPÓSITO RECURSAL NÃO AUTENTICADA. DE-

SERÇÃO. Cópias não autenticadas dos comprovantes de recolhi-
mento das custas e/ou do depósito recursal não preenchem o requisito
extrínseco de admissibilidade atinente ao preparo, estando deserto o
apelo apresentado em tais condições. Exegese do artigo 830 da Con-
solidação das Leis do Trabalho. Recurso de revista não conhecido.
(TST-RR-69700/2002-900-01-00.7, 2ª Turma, Rel. Min. Renato de
Lacerda Paiva, DJ 02.02.2007)

DEPÓSITO RECURSAL. GUIAS FOTOCOPIADAS

SEM AUTENTICAÇÃO. A jurisprudência desta Corte, tendo como
fundamento legal o artigo 830 da CLT, tem-se inclinado no sentido de
não admitir a comprovação do depósito recursal mediante a apre-
sentação de fotocópia não-autenticada da guia respectiva." (TST-E-
RR-315.510/96, SDI-I, Rel. Min. Vantuil Abdala, DJ 26.0.1999)

Assim, incensurável a compreensão de que deserto o recurso
ordinário, uma vez que apresentados em cópia inautêntica os com-
provantes do depósito recursal e do recolhimento das custas. Afronta
aos arts. 5º, LV, da Lei Maior, 830 da CLT e 385 do CPC não
configurada e superados os modelos coligidos no aspecto.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, rejeitada a prefacial de não-conhecimento do recurso suscitada
em contraminuta.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-360/2004-093-15-40.015ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

A D VO G A D O : DR. URSULINO SANTOS FILHO

A G R AVA D A : MARIA ELENA LONGO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE NOVAMEX SERVIÇOS E CO-

MÉRCIO LTDA.

D E S P A C H O

1. Relatório
o Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL,
versando sobre responsabilidade subsidiária, com base nas Súmulas
331, IV, e 333 do TST e no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 138-9).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-12).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 151-3),
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, forte no art. 82 do Regimento Interno
desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 139v.), tem
representação regular (fl. 140-1) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

A Corte a quo deu provimento parcial ao recurso ordinário
da reclamada COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL,
para determinar que os descontos previdenciários incidam mês a mês,
observado o teto do salário-de-contribuição, nos termos da Lei
8.212/91 e do Decreto 3.048/99, mantendo a sentença na parte em
que reconheceu a responsabilidade subsidiária pelos créditos traba-
lhistas do reclamante, incluídas as multas previstas nos arts. 467 e
477, § 8º, da CLT, face à sua condição de tomadora dos serviços por
ele prestados, na esteira da Súmula 331, IV, do TST (fls.290-7).

Na revista, a recorrente apontou violação dos arts. 2º da CLT,
279 do Código Civil e 5º, II e XXXVI, da Constituição da República,
contrariedade às Súmulas 331, III, e 388 do TST e divergência ju-
risprudencial (fls. 126-36).

Verifica-se, todavia, que o acórdão recorrido foi prolatado em
consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte
Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, segundo a qual "o

inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-

pregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos

serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial".

Conforme se infere do verbete sumular transcrito, o tomador
de serviços é subsidiariamente responsável por todas as obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador, inclusive as multas dos
arts. 467 e 477, § 8º, da CLT. Eis alguns precedentes nesse mesmo
sentido:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTAS PREVISTAS

NOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. RESPONSABILIDADE DO

TOMADOR DE SERVIÇOS. O acórdão da c. 3ª Turma está em
harmonia com o item IV da Súmula 331 do TST no sentido de que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial.
(art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). Embargos não conhecidos
(E-RR-50/2002-068-09-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, DJ 22/4/2005.)

MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VER-

BAS RESCISÓRIAS. ART. 477 DA CLT. Segundo a jurisprudência
consolidada nesta Corte e objeto do item IV da Súmula 331, o
tomador dos serviços, ainda que integrante da administração pública
direta ou indireta, é subsidiariamente responsável pelas obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador. A multa por atraso no
pagamento das parcelas rescisórias se insere entre as obrigações tra-
balhistas alcançadas pela responsabilidade subsidiária. Recurso de
Embargos de que não se conhece. (E-RR-663.320/2000, SBDI-1, Rel.
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 8/10/2004)

MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. SUJEITOS

DA OBRIGAÇÃO. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Cor-
te e objeto do item IV da Súmula 331, o tomador dos serviços, ainda
que integrante da administração pública direta ou indireta, é sub-
sidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas não cumpridas
pelo empregador. A multa por atraso no pagamento das parcelas
rescisórias se insere dentre as obrigações trabalhistas alcançadas pela
responsabilidade subsidiária. Recurso de Embargos de que não se
conhece. (E-RR-496.839/1998, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, DJ 3/9/2004)

MULTAS DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT

APLICABILIDADE RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O
Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo as aludidas multas, na hipótese de a em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer. O acórdão re-
corrido está conforme ao Enunciado nº 331, IV, do TST, inviabi-
lizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea b, da CLT. Embargos não conhecidos. (E-RR-51.464/2002-900-
09-00, SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 16/4/2004)

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

Ressalte-se, por fim, que o Tribunal Regional não analisou a
controvérsia acerca das penalidades dos arts. 467 e 477, § 8º, da CLT
sob o prisma da diretriz inscrita na Súmula 388 do TST, tampouco foi
instado ao tanto, quando da oposição de embargos declaratórios pela
reclamada, para ver a matéria prequestionada naquela Corte, o que
atrai o óbice da Súmula 297, I e II, do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 297, I e II, 331, IV, e 333 do TST e art.
896, § 4º, da CLT.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora
<!ID759314-5>

PROC. Nº TST-AIRR-362/2002-431-01-40.01ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES

E ELETRICIDADE S.A.

A D VO G A D O : DR. LAUDELINO DA COSTA MENDES NETO

A G R AVA D O : JOSÉ RODRIGUES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. WILLIANS LIMA DE CARVALHO

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. THEODORO VELLOSO DE CARVALHO NE-

TO 

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 80-1, o Desembargador Vice-Presi-

dente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, ao exame da
validade do termo celebrado perante Comissão de Conciliação Prévia,
negou seguimento à revista interposta pela 1ª reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-6 a 1ª ré, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Insiste na tese da validade do
acordo firmado perante a Comissão de Conciliação Prévia. Indica
afronta ao art. 625-E da Lei 9958/2000.

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certidão da fl.
87.

Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos do despacho agravado (fls. 80-

1):
"Exame. Não se verifica qualquer violação literal dos dis-

positivos legais apontados. O V. Acórdão regional, examinando os
autos, firmou o entendimento consubstanciado na Ementa de fls. 82,
segundo a qual "(...) É inválido o termo de acordo celebrado perante
a Comissão de Conciliação Prévia quando esta não foi instituída no
local da prestação do labor, a teor do que determina o preceito
insculpido no artigo 625-D, da Consolidação das Leis do Trabalho"
(Fls. 82)"

Transcrevo, ainda, o referido dispositivo legal:
"Art. 625-D. Qualquer demanda de natureza trabalhista será

submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na localidade da
prestação de serviços, houver sido instituída a Comissão no âmbito da
empresa ou do sindicato da categoria."

Nesse contexto, julgo que a Corte de origem, concluindo pela
invalidade do termo de conciliação, porquanto firmado em CCP ins-
tituída em localidade diversa daquela na qual prestado o labor, con-
feriu razoável interpretação ao art. 625-D da CLT - não havendo falar
em afronta ao art. 625-E do mesmo diploma -, a atrair o óbice da
Súmula 221, II, desta Corte Superior, verbis:

"Recursos de revista ou de embargos. Violação de lei. In-
dicação de preceito. Interpretação razoável. (incorporada a Orientação
Jurisprudencial nº 94 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.05

...
II - Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que não

seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao conhecimento de
recurso de revista ou de embargos com base, respectivamente, na
alínea "c" do art. 896 e na alínea "b" do art. 894 da CLT. A violação
há de estar ligada à literalidade do preceito. (ex-Súmula nº 221 - Res.
121/2003, DJ 21.11.2003)"

Quanto aos modelos trazidos ao dissenso pretoriano, partindo
tão-só da premissa de que o termo de conciliação é título executivo
extrajudicial, com eficácia liberatória geral, de rigor a manutenção do
óbice da Súmula 296/TST, oposto no despacho agravado.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-372/2004-513-09-40.09ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PAULA FERNANDES FERTONANI

A D VO G A D O : DR. SANDRO AUGUSTO BONACIN

A G R AVA D O : MOBITEL S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA BESSA

A D VO G A D A : DRA. FERNANDA ARANTES MANSANO

A G R AVA D A : VIVO S.A.

A D VO G A D O : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
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D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 442, a Juíza Vice-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 9ª Região, ao exame dos honorários ad-
vocatícios, dano moral e horas extras, negou seguimento à revista
interposta pela autora.

Agrava de instrumento às fls. 02-11 a reclamante, com vistas
ao regular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que
devidos os honorários advocatícios, porquanto "suprimida a assis-
tência judiciária como monopólio da entidade sindical profissional"
(fl. 04). Acerca do dano moral, defende que "o entendimento de-
cisório que não se faria crer que a agravante teria laborado com foco
de incêndio ou fumaça, é diverso dos fatos devidamente comprovados
nos autos" (fl. 08). Reitera, no que diz com as horas extras, a "ma-
nipulação" dos controles de freqüência. Aponta violação dos arts.
200, IV, e 789 da CLT. Colige arestos

Apresenta, a Global Telecom S.A., contraminuta às fls. 447-
9 (fax) e fls. 456-8 e contra-razões às fls. 450-5 (fax) e fls. 460-5; e,
a Mobitel S.A., às fls. 468-71 e 473-84 respectivamente.

Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"Honorários de advogado. A recorrente apresenta dissenso

jurisprudencial, asseverando serem devidos os honorários advoca-
tícios.

A Eg. Turma indeferiu a pretensão ao fundamento de que a
verba em questão não decorre apenas do princípio da sucumbência e,
uma vez "que a obreira não se encontra assistida por entidade sin-
dical, deixando de atender aos requisitos da Lei n.º 5.584/70, ausentes
os pressupostos materiais constantes dos Enunciados n.º 219 e 329 do
C. TST e OJ 305 da SDI-TST, não têm direito à verba honorária" -
sic, fl. 345.

Estando, a r. decisão, em sintonia com as Súmulas 219 e 329
do Colendo TST, não se cogita de violação dos artigos elencados,
inviabilizando o seguimento do apelo (Súmula 333/TST).

Dano moral. Horas extras. Alega a recorrente que restou
evidenciado o dano moral e que faz jus ao pagamento de horas
extras.

O recurso encontra-se desfundamentado, porquanto a recor-
rente não se reporta aos pressupostos do recurso de revista, nos
termos do art. 896 da CLT.

Ad argumentandum, a parte autora se fixa no arcabouço
factual e no contexto probatório dos autos, os quais não podem ser
reapreciados em sede de recurso de revista. Incidência da Súmula 126
do Colendo TST.

DENEGO seguimento ao recurso" (fl. 442)
Com efeito, não assistida a autora por entidade sindical, são

indevidos os honorários advocatícios no âmbito desta Justiça Es-
pecializada, a teor das Súmulas 219, I, e 329 do TST, verbis:

"SÚMULA 329 DO TST. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. ART. 133 DA CF/1988. Mesmo após a promulgação da
CF/1988, permanece válido o entendimento consubstanciado na Sú-
mula nº 219 do Tribunal Superior do Trabalho. (Res. 21/1993, DJ
21.12.1993)"

"SÚMULA 219 DO TST. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. HIPÓTESE DE CABIMENTO. (incorporada a Orientação Ju-
risprudencial nº 27 da SDI-II, Res. 137/05 - DJ 22.08.05)

I - Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento),
não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte
estar assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a
percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou en-
contrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem
prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família. (ex-Súmula nº
219 - Res. 14/1985, DJ 19.09.1985)"

Noutro giro, da leitura das razões da revista (fls. 434-40),
constadada a ausência da indicação de preceito constitucional ou
dispositivo legal, bem como não trazido aresto à demonstração do
dissenso pretoriano, consoante exige o art. 896 "a" ou "c" da CLT ao
cabimento do recurso, inviável assegurar-lhe trânsito. Óbice das Sú-
mulas 126 e 422 desta Corte, oposto na decisão agravada, que se
mantém.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-373/2002-027-12-00.412ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

A D VO G A D O : DR. MARCOS JOSÉ DA SILVA ARZUA

A G R AVA D A : CLÉIA MARA ZAPELLINO DAS NEVES

A D VO G A D A : DRA. SANDRA ANDRADE LIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Re-

gião, com base nas Súmulas 219 e 329 do TST, bem como no artigo
896, § 4º, da CLT, denegou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pelo reclamado versando sobre "honorários advocatícios"
(fls. 253-6).

Inconformado, o réu interpõe agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 257-60).

Não apresentadas contraminuta e contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 265).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 256-7), tem re-
presentação regular (fl. 13) e corre nos autos principais.

O Regional manteve a condenação do demandado ao pa-
gamento dos honorários advocatícios, ao fundamento de que "a re-
clamante apresentou declaração de hipossuficiência, bem como cre-
dencial sindical, suprindo, assim, os requisitos preconizados pela Lei
nº 5.584/70" (fl. 232). Consignou, ainda, que "o Sindicato da ca-
tegoria da autora tem sua sede em Florianópolis e mantém parceria
com o sindicato do comércio de Criciúma e Região, tanto é fato que
foi deferido em benefício da autora a credencial de folhas 05, e
comprovam as folhas de pagamento de folhas 61/110 a filiação da
autora ao sindicato da categoria" (fl. 246).

O réu, nas razões da revista (fls. 249-51), insistiu na exclusão
da condenação o pagamento dos honorários advocatícios, sob a ale-
gação de que a reclamante não está assistida pelo sindicato da ca-
tegoria profissional. Apontou vulneração do artigo 14 da Lei
5.584/70, assim como contrariedade à Súmula 219 do TST.

Não merece seguimento o recurso.
A decisão do Tribunal de origem, ao revés do sustentado

pelo reclamado e da forma como proferida, encontra-se em harmonia
com as Súmulas 219, I, e 329 e com a OJ 305/SDI-I do TST, de
seguinte teor:

"219. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE
CABIMENTO. (incorporada a Orientação Jurisprudencial nº 27 da
SDI-II, Res. 137/05 - DJ 22.08.05)

I - Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento),
não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte

estar assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar
a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou en-
contrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem
prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família. (ex-Súmula nº
219 - Res. 14/1985, DJ 19.09.1985)" (grifo nosso)

"329. Honorários advocatícios. Art. 133 da CF/1988
Mesmo após a promulgação da CF/1988, permanece válido o

entendimento consubstanciado na Súmula nº 219 do Tribunal Su-
perior do Trabalho."

"305. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS.
JUSTIÇA DO TRABALHO. DJ 11.08.03

Na Justiça do Trabalho, o deferimento de honorários ad-
vocatícios sujeita-se à constatação da ocorrência concomitante de dois
requisitos: o benefício da justiça gratuita e a assistência por sin-
dicato."

Dessarte, desnecessário o exame da vulneração do artigo 14
da Lei 5.584/70, de acordo com a OJ 336/SDI-I do TST.

De qualquer sorte, para se chegar à conclusão diversa da
adotada pelo Regional, no sentido de verificar se a reclamante não se
encontra assistida pelo sindicato da categoria profissional a que per-
tence, necessário o revolvimento de fatos e provas, o que não se
admite em sede de recurso de natureza extraordinária, como a revista,
nos termos da Súmula 126 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 126, 219, I, e 329 e das OJs 305 e 336
da SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-384/1997-010-15-40.215ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TORQUE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO ROMANIN

A G R AVA D O : OSVALDO FERREIRA JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. JOSÉ PEDRO MARIANO

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 166, o Juiz Vice-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 15ª Região, ao exame da nulidade por
negativa de prestação jurisdicional argüida e do cálculo homologado,
negou seguimento à revista interposta pela executada.

Agrava de instrumento às fls. 02-08 a ré, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Insiste afrontados os arts. 5º,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Lei Maior, bem como inaplicável à
espécie à Súmula 266/TST.

Sem contraminuta e contra-razões conforme certidão da fl.
171.

Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

Autos redistribuídos (fl. 174).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fl. 166):
"NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CER-

CEAMENTO DE DEFESA
Não vislumbro negativa de prestação jurisdicional, tampouco

cerceamento de defesa, observados que foram pela v. decisão os
ditames contidos nos dispositivos constitucionais apontados.

CÁLCULO HOMOLOGADO
Não verifico ofensa direta ao artigo 5º, incisos XXXV, LIV e

LV, da Carta Magna. A afronta, se caracterizada, é de forma reflexa,
não preenchendo, assim, os requisitos do artigo 896, § 2º, da CLT e
do Enunciado 266 do C. TST, "in verbis":

"Recurso de revista. Admissibilidade. Execução de sentença -
Revisão do Enunciado nº 210. A admissibilidade do recurso de

revista contra acórdão proferido em agravo de petição, na liquidação
de sentença ou em processo incidente na execução, inclusive os
embargos de terceiro, depende de demonstração inequívoca de vio-
lência direta à Constituição Federal." (fl. 166).

No que tange à nulidade por negativa de prestação juris-
dicional, sob o fundamento de que "o v. acórdão recorrido deixou de
verificar a origem do valor utilizado para apuração da base de cálculo
das contribuições previdenciárias (R$ 6.583,28), cujo fato veio a
culminar na negativa da prestação jurisdicional" (fl. 164), não pros-
pera a insurgência, deixando a executada de opor os competentes
declaratórios. Sumula 297, II, do TST.

Por seu turno, dizendo a controvérsia com cálculos homo-
logados, porquanto tidos por escorreitos pela Corte de origem, in-
viável o seu reexame nesta instância extraordinária (Súmula
126/TST), não havendo como vislumbrar afronta direta e literal aos
preceitos constitucionais indicados. Súmula 266 desta Corte.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-402/2004-020-01-40.0 ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RIO SUL CENTER

A D VO G A D O : DR. ITAN MARTINS MATTOS

A G R AVA D A : CARLA BARBOSA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. CÍNTIA POSSAS MACHADO

A G R AVA D A : REB ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ELIANA LEMOS COTTA PEREIRA

D E S P A C H O

1. Preliminarmente, submetido o presente feito ao rito su-
maríssimo, determino a sua identificação específica, mediante registro
no Sistema de Informações Judiciárias - SIJ e aposição de carimbo na
capa dos autos, nos termos do ATO.GDGCJ.GP 174/2002, de 09.5.02,
publicado no Boletim Interno 19, de 17.5.02.

2. Agrava de instrumento, O segundo reclamado, pelas ra-
zões das fls. 02-6, contra o despacho denegatório de seguimento ao
recurso de revista interposto. Contraminuta às fls. 153-6 e sem con-
tra-razões. Autos não remetidos ao Ministério Público do Trabalho
para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno
desta Corte.

3. Não reúne, o agravo, condições de processamento, de-
ficiente a formação do instrumento, à luz do art. 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST, ante a ausência de tras-
lado da guia de depósito recursal referente ao recurso de revista, o
que obsta a verificação acerca do depósito do valor mínimo exigido
para a sua interposição ou daquele necessário à complementação do
valor da condenação arbitrado pelo Juízo primaz (fl. 104-9) e inal-
terado ao julgamento do recurso ordinário pelo Eg. Regional (134-
7).

Consta da fl. 119 guia corretamente trasladada, referente,
todavia, ao depósito recursal exigido ao preparo do recurso ordinário,
e comprobatória do recolhimento de R$ 4.401,76, valor inferior ao
arbitrado à condenação na sentença - R$ 8.000 (fl. 109) -, insus-
cetível, pois, de suprir a ausência de traslado da guia de depósito
recursal referente ao recurso de revista.

4. Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Nor-
mativa nº 16/1999, itens III e X, verbis:

III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";

X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".

5. Ante o exposto: i) submetido o presente feito ao rito
sumaríssimo, determino a sua identificação específica, mediante re-
gistro no Sistema de Informações Judiciárias - SIJ e aposição de
carimbo na capa dos autos, nos termos do ATO.GDGCJ.GP 174/2002,
de 09.5.02, publicado no Boletim Interno 19, de 17.5.02; ii) forte nos
artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557, caput, do CPC, NEGO
SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, por deficiência de tras-
lado.

6. Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-434/1999-006-10-40.110ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ORSA AGENCIADORA DE SERVIÇOS E SEGU-

ROS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. DANIELA RESENDE MOURA

A G R AVA D O : ANTÔNIO PEDRO DE BRITO

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO COURI
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D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Re-

gião, com base na Súmula 297 do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada versando sobre "agravo
de petição - não-conhecimento - delimitação dos valores impugnados
- ausência" (fls. 115-6).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta violação
do artigo 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal (fls. 02-
12).

Apresentada contraminuta (fls. 121-2). Sem contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 129).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 117), tem
representação regular (fls. 18-9) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição da República,
pois explícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada,
relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer
cogitar de violação dos princípios da inafastabilidade da jurisdição,
do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, no
mínimo pela previsão no artigo 896, § 1º, da CLT e pelo caráter
precário que ostenta, que não vincula nem torna precluso o reexame
da matéria pelo juízo ad quem.

Por outro lado, o Tribunal de origem, por meio do acórdão
das fls. 105-7, não conheceu do agravo de petição interposto pela
demandada, por ausência de delimitação dos valores impugnados,
com supedâneo no artigo 897, § 1º, da CLT.

A ré, nas razões da revista (fls. 109-13), sustentou que o Eg.
Regional, ao não conhecer do agravo de petição interposto, violou o
artigo 5º, XXXV, da Carta Magna.

Não merece seguimento o recurso.
A teor do artigo 896, § 2º, da CLT e da Súmula 266/TST, em

execução de sentença não cabe recurso de revista, salvo na hipótese
de ofensa direta e literal de norma da Constituição da República.

Noutro giro, a indicação de afronta ao artigo 5º, XXXV, da
Carta de 1988 não tem o condão de alçar ao conhecimento a revista,
pois a constatação de ofensa ao princípio da inafastabilidade da ju-
risdição dependeria da análise prévia à luz de dispositivos infra-
constitucionais, sendo certo que violação reflexa de dispositivo legal
e/ou constitucional não atende a exigência do art. 896, § 2º, da CLT
e da Súmula 266 do TST, nos termos da jurisprudência do Excelso
Pretório, conforme os precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, 2ª Turma,
Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20.9.2002)

Nessa esteira, na medida em que a matéria agitada no recurso
de revista e reiterada no agravo de instrumento é disciplinada pelo art.
897, § 1º, da CLT, que estabelece a delimitação justificada das ma-
térias e valores impugnados como requisito de admissibilidade do
agravo de petição, para divisar afronta ao art. 5º, XXXV, da Lei
Maior far-se-ia necessário prévio exame à luz do referido preceito
consolidado, o que não coaduna com o artigo 896, § 2º, da CLT e
com a Súmula 266/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do artigo 896, § 2º, da CLT e da Súmula 266 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-437/2006-146-03-40.03ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE

MINAS GERAIS - COHAB - MG

A D VO G A D O : DR. EDSON RANDAL CARVALHO

A G R AVA D O : MAURO LEMES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. SEBASTIÃO BORGES GAMA JÚNIOR

A G R AVA D O : COMING CONSTRUTORA LTDA.

A D VO G A D O : DR. JAIRO CARVALHO GARCIA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Desembargadora Vice-Presidente do Tribunal Regional do

Trabalho da 3ª Região, pelo despacho das fls. 107-8, negou segui-
mento ao recurso de revista interposto pela COHAB-MG, com es-
peque na Súmula 126/TST, registrando a consonância do julgado com
a Súmula 331, IV, desta Corte Superior.

Agrava de instrumento a 2ª ré (fls. 02-6), insistindo na tese
de que aplicável à espécie a OJ 191/SDI-I do TST.

Sem contraminuta e contra-razões, conforme certidão da fl.
1 3 1 - v.

Feito não remetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos constantes do despacho agrava-

do:
"DONO DA OBRA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

E/OU SUBSIDIÁRIA
Alega a parte recorrente:
- contrariedade à(s) Súmula(s) 331/TST.
Consta do v. Acórdão (f. 182)
1) em que pesem as alegações da recorrente, sua respon-

sabilidade subsidiária encontra-se assentada na Súmula 331, IV, do
TST, que impõe ao tomador dos serviços a obrigatoriedade de res-
ponder pelos créditos trabalhistas não satisfeitos pela empresa de
quem contratou a execução de determinada atividade; no caso as
reclamadas celebraram contrato para a construção de unidades ha-
bitacionais, conforme documento de f. 36, donde a impossibilidade de
se aplicar o disposto na OJ 191 do TST, porquanto a recorrente é uma
empresa construtora, conforme se extrai do seu estatuto social (f. 28,
capítulo III); 2) nem mesmo a previsão contida no art. 71 da Lei
8.666/93 constitui óbice à condenação subsidiária imposta, não só
diante do entendimento cristalizado na Súmula 331 já mencionada,
mas principalmente porque a adoção de tal posicionamento importaria
desrespeito à responsabilidade objetiva do Estado, prevista no art. 37,
parágrafo 6o., da CR/88, assim como aos artigos 1o., IV e 193
daquela Carta Constitucional, que fixam a valorização e o primado do
trabalho como princípios essenciais do Estado e da ordem social; pelo
exposto, impõe-se a manutenção da decisão que reconheceu a res-
ponsabilidade subsidiária da COHAB pelo pagamento da importância
relativa ao acordo de f. 20.

...
A pretensão da parte recorrente, assim como exposta, im-

portaria, necessariamente, no reexame de fatos e provas, o que en-
contra óbice na Súmula 126/TST, razão pela qual fica afastadas as
violações apontadas.

Contrariamente às razões recursais, a Turma decidiu em sin-
tonia com a Súmula 331, item IV/TST, dando-lhe a interpretação
pertinente, o que afasta a violação do verbete Sumular em tela.

Inviável, também, o seguimento do recurso quanto à in-
dicação da OJ-191/SDI1/TST, diante da conclusão da d. Turma, no
sentido de que o estatuto social da recorrente revelou a sua condição
de empresa construtora, tendo celebrado contrato com o reclamante
para a construção de unidades habitacionais."

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, o conhecimento de recurso
de revista, no rito sumaríssimo, condiciona-se à demonstração de
violação direta e literal de norma constitucional ou contrariedade a
súmula do TST.

Na hipótese, portanto, julgo que a decisão regional que con-
clui pela responsabilização subsidiária da 2ª ré, enquanto empresa
construtora de unidades habitacionais e tomadora dos serviços de
construção - nos moldes da jurisprudência pacificada por esta Corte
Superior no item IV da Súmula 331, dispondo que "o inadimplemento
das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a res-
ponsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial (art. 71 da
Lei nº 8.666, de 21.06.1993)" -, não merece reforma.

3. Conclusão

Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT
e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-454/2003-255-02-40.02ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOÃO ALONSO SALGADO

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS

A G R AVA D O : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 101-2, o Juiz Vice-Presidente do Tri-

bunal Regional do Trabalho da 2ª Região, negou seguimento à revista
interposta pelo autor, porquanto deserto o recurso.

Agrava de instrumento às fls. 02-19 o reclamante, com vistas
ao regular processamento do seu recurso. Acerca da deserção, de-
fende a aplicação da OJ 186/SDI-I desta Corte. Insiste na matéria
concernente à prescrição do direito à diferença da multa de 40% do
FGTS, com base na OJ 344/SDI-I do TST. Sustenta ser beneficiário
da justiça gratuita.

Contraminuta às fls. 105-6 e contra-razões às fls. 113-33.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preliminarmente, rejeito a prefacial suscitada à fl. 106 da
contraminuta, no sentido de que não trasladada a "cópia do subs-
tabelecimento outorgado aos advogados subscritores da presente",
porquanto ofertado o referido documento com a contraminuta.

No que pertine à preliminar de não-conhecimento pela au-
sência da comprovação do recolhimento das custas, confunde-se com
o mérito do agravo de instrumento, que passo a examinar.

Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"Deserção - Inversão do ônus da sucumbência - Ausência de

complementação das custas processuais:
Não obstante ser o recuso tempestivo (fls. 113/114); e estar

regular a representação processual (fl. 12); verifico que não há como
conhecer o recurso, porque a recorrente deixou de atender ao pres-
suposto extrínseco relativo ao pagamento das custas processuais.

Com efeito, olvidou-se o recorrente de que, com a inversão
do ônus da sucumbência (fl. 99), verificou-se o deslocamento da base
de cálculo das custas processuais: do valor arbitrado à condenação
(R$ 1.000,0 - fl. 33) para aquele atribuído à causa (R$ 10.000,00 - fl.
99). E desse deslocamento resultou o acréscimo previsto na Orien-
tação Jurisprudencial nº 186, editada pela Subseção-I Especializada
em Dissídios individuais do C. Tribunal Superior do Trabalho.

Portanto, ainda que o ressarcimento da reclamada somente
viesse a ser exigido ao final - mesmo assim, se mantida a sucum-
bência do reclamante -, o valor por ela recolhido, a título de custas
processuais, para o trânsito do respectivo apelo Ordinário (fl. 83), não
basta à cognição extraordinária, ora intentada pelo autor - e este não
procedeu ao indispensável complemento, no prazo recursal."

Com efeito, a pretendida aplicação da OJ 186/SDI-I desta
Corte Superior, dispondo que "no caso de inversão do ônus da su-
cumbência em segundo grau, sem acréscimo ou atualização do valor
das custas e se estas já foram devidamente recolhidas, descabe um
novo pagamento pela parte vencida, ao recorrer. Deverá ao final, se
sucumbente, ressarcir a quantia", consoante defende o agravante, é
inviável, porquanto acrescido o valor da condenação e rearbitradas as
custas, a cargo do reclamante.

Por seu turno, em que pese pleiteado na peça de ingresso a
gratuidade de justiça, não deferido tal benefício pelas instâncias or-
dinárias e silente o autor no aspecto, por ocasião dos declaratórios
opostos ao acórdão regional, bem como nas suas razões de revista,
não há como superar o óbice apontado na decisão agravada, à luz do
entendimento jurisprudencial vertido na OJ 269/SDI-I desta Corte,
verbis:

"JUSTIÇA GRATUITA. REQUERIMENTO DE ISEN-

ÇÃO DE DESPESAS PROCESSUAIS. MOMENTO OPORTU-

NO. Inserida em 27.09.02. O benefício da justiça gratuita pode ser
requerido em qualquer tempo ou grau de jurisdição, desde que, na
fase recursal, seja o requerimento formulado no prazo alusivo ao
recurso."

Por fim, ainda em atenção ao verbete supratranscrito e na
forma do art. 790, § 3º, da CLT, defiro o pedido de gratuidade de
justiça formulado na minuta do agravo de instrumento, presente de-
claração de pobreza à fl. 40 dos autos.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-465/2004-401-14-40.014ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADORA : DRA. SANDRA LUZIA PESSOA

A G R AVA D A : MARINÊS FRANCISCA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JULIANO RAIMUNDO CAVALCANTE

A G R AVA D A : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E

SUL DO AMAZONAS - UNI

A D VO G A D O : DR. FERNANDO TADEU PIERRO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Fun-
dação Nacional de Saúde, versando sobre responsabilidade subsi-
diária, ao entendimento de que o acórdão recorrido está em estrita
consonância com a Súmula 331, IV, do TST (fls. 117-9).

Inconformada, a segunda reclamada interpôs agravo de ins-
trumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-14).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
124-verso.
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A intervenção no TST-AIRR-465/2004-401-14-41.2, que
corre junto ao presente feito, em que o Parquet pugna pelo reco-
nhecimento da ilicitude da terceirização e requer a aplicação da Sú-
mula 363 desta Corte Superior, dispensa a emissão de parecer (art. 83,
inciso VI, da Lei Complementar n.º 75/93).

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 121), tem
representação regular (OJ 52/SDI-I) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

O Tribunal de origem confirmou a sentença que reconheceu
a responsabilidade subsidiária da FUNASA pelos créditos trabalhistas
da autora, incluídas as multas previstas nos arts. 467 e 477 da CLT,
face à sua condição de tomadora dos serviços por ela prestados, na
esteira da Súmula 331, IV, do TST (fls. 83-7).

No recurso de revista, às fls. 89-100, a recorrente apontou
violação dos arts. 66 e 71 da Lei 8.666/93, 2º, 467 e 477 da CLT, e
5º, II e LV, 37, II, e 114 da Constituição da República.

Verifica-se que o acórdão recorrido foi prolatado em con-
sonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte
Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, segundo a qual "o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços,

quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da admi-
nistração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.

Conforme se infere do disposto na Súmula 331, IV, desta
Corte, o tomador de serviços, ainda que integrante da Administração
Pública direta ou indireta, é subsidiariamente responsável por todas as
obrigações trabalhistas não cumpridas pelo empregador, inclusive as
multas dos arts. 467 e 477 da CLT. Eis alguns precedentes nesse
mesmo sentido:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTAS PREVISTAS NOS

ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. RESPONSABILIDADE DO TOMA-

DOR DE SERVIÇOS. O acórdão da c. 3ª Turma está em harmonia com o
item IV da Súmula 331 do TST no sentido de que o inadimplemento das
obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade
subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde
que hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial. (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). Embargos não
conhecidos (E-RR-50/2002-068-09-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Cor-
rêa da Veiga, DJ 22/4/2005.)

MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VER-

BAS RESCISÓRIAS. ART. 477 DA CLT. Segundo a jurisprudência
consolidada nesta Corte e objeto do item IV da Súmula 331, o
tomador dos serviços, ainda que integrante da administração pública
direta ou indireta, é subsidiariamente responsável pelas obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador. A multa por atraso no
pagamento das parcelas rescisórias se insere entre as obrigações tra-
balhistas alcançadas pela responsabilidade subsidiária. Recurso de
Embargos de que não se conhece. (E-RR-663.320/2000, SBDI-1, Rel.
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 8/10/2004)

MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. SUJEITOS

DA OBRIGAÇÃO. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Cor-
te e objeto do item IV da Súmula 331, o tomador dos serviços, ainda
que integrante da administração pública direta ou indireta, é sub-
sidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas não cumpridas
pelo empregador. A multa por atraso no pagamento das parcelas
rescisórias se insere dentre as obrigações trabalhistas alcançadas pela
responsabilidade subsidiária. Recurso de Embargos de que não se
conhece. (E-RR-496.839/1998, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, DJ 3/9/2004)

MULTAS DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT

APLICABILIDADE RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O
Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo as aludidas multas, na hipótese de a em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer. O acórdão re-
corrido está conforme ao Enunciado nº 331, IV, do TST, inviabi-
lizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea b, da CLT. Embargos não conhecidos. (E-RR-51.464/2002-900-
09-00, SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 16/4/2004)

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 331, IV, e 333 do TST e art. 896, § 4º,
da CLT.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-465/2004-401-14-41.214ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. ALBERTO EMILIANO DE OLIVEIRA NETO

A G R AVA D A : MARINÊS FRANCISCA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JULIANO RAIMUNDO CAVALCANTE

A G R AVA D A : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E

SUL DO AMAZONAS - UNI

A D VO G A D O : DR. FERNANDO TADEU PIERRO

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

D E S P A C H O

1. Relatório

A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-
gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo Mi-
nistério Público do Trabalho, versando sobre a configuração de ter-
ceirização ilícita, ao entendimento de que o acórdão recorrido está em
consonância com a Súmula 331, IV, do TST (fls. 111-3).

Inconformado, o órgão ministerial interpôs agravo de ins-
trumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-10).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
121.

A intervenção do Parquet dispensa a emissão de parecer (art.
83, inciso VI, da Lei Complementar n.º 75/93).

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 114), está
subscrito por Procurador do Trabalho e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/TST.

A Corte de origem confirmou a sentença que reconheceu a
responsabilidade subsidiária da FUNASA pelos créditos trabalhistas
da autora, incluídas as multas previstas nos arts. 467 e 477 da CLT,
face à sua condição de tomadora dos serviços por ela prestados, na
esteira da Súmula 331, IV, do TST. Afastou, ainda, a pretensão do
órgão ministerial, no sentido de ver declarada a ilicitude da ter-
ceirização empreendida, com aplicação, ao caso, da Súmula 363 do
TST (fls. 77-80).

Opostos embargos de declaração pelo órgão ministerial (fls.
94-8), foram rejeitados (fls. 100-1).

No recurso de revista, às fls. 103-10, o Ministério Público do
Trabalho sustentou que a terceirização praticada teve nítido caráter de
intermediação de mão-de-obra. Obtemperou que a autora laborava em
atividade-fim da FUNASA. Com apoio em tais argumentos, pleiteou
o afastamento da responsabilização subsidiária, pugnando pelo re-
conhecimento da nulidade contratual, uma vez que o vínculo jurídico
ter-se-ia formado sem a prévia submissão da reclamante a concurso
público. Indigitou violação ao art. 37, II e § 2º, da Magna Carta.
Invocou contrariedade às Súmulas 331 e 363 do TST.

Todavia, ao exame do acórdão recorrido, especialmente da
fundamentação expendida à fl. 79, extrai-se que o contrato de pres-
tação de serviços era legítimo e a autora não trabalhava na atividade-
fim da segunda reclamada. Entendimento contrário demandaria o re-
volvimento de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso
excepcional, nos termos da Súmula 126 do TST.

De outra parte, verifica-se que a decisão regional foi pro-
latada em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual
desta Corte Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, se-
gundo a qual "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador

dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial".

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 126, 331, IV, e 333 do TST e art. 896,
§ 4º, da CLT.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-468/2004-060-03-40.8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TRANSPORTE CISNE LTDA.

A D VO G A D O : DR. LAIR RENNÓ DE FIGUEIRA

A G R AVA D O : JOSÉ CARLOS VALADARES

A D VO G A D O : DR. FERNANDO ANTUNES GUIMARÃES

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões aduzidas
às fls. 2-13, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso
de revista que interpôs. Sem contraminuta e contra-razões. Autos não
remetidos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no art. 82 do Regimento Interno deste Tribunal e redistribuí-
dos.

2. O presente agravo não reúne condições de processamento,
a teor do art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/1999
desta Corte, pela má formação do instrumento, uma vez ilegível o
carimbo de protocolo aposto à fl. 84, a inviabilizar o exame da
tempestividade do recurso de revista que visa a destrancar, atraindo a
aplicação da Orientação Jurisprudencial 285 da SDI-I desta Corte
("Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo do recurso
ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição recursal cons-
titui elemento indispensável para aferição da tempestividade do apelo,
razão pela qual deverá estar legível, pois um dado ilegível é o mesmo
que a inexistência do dado"), à falta, nos autos, de elementos outros
que possibilitem a esta Instância ad quem aferi-la com segurança.

3. Ressalto que o despacho denegatório à fl. 94 é silente
quanto à data da interposição do recurso e que o juízo de admis-
sibilidade a quo não vincula nem torna precluso o reexame da matéria
pelo juízo ad quem. No preciso dizer de Barbosa Moreira, in Co-
mentários ao Código de Processo Civil, da Forense, o juízo positivo
de admissibilidade proferido pelo órgão perante o qual interposto o
recurso não basta para assegurar a obtenção do novo julgamento
perseguido, seja pela possibilidade de advir algum fato que torne
inadmissível o recurso, seja por não ficar preclusa a reapreciação da
matéria pelo órgão ad quem, que procederá livremente ao controle da
admissibilidade, inclusive para declarar insatisfeito algum ou mais de
um dos pressupostos tidos, no juízo a quo, como cumpridos (vol. 5,
10ª ed., pp. 265-6).

A impossibilidade de aferir a tempestividade do recurso de
revista, a seu turno, obsta a apreciação do restante da matéria nele
veiculada sob o enfoque dos demais pressupostos de admissibilidade
a que sujeito.

4. Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Nor-
mativa nº 16/1999, itens III e X, desta Corte.

5. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por defeito de formação.

6. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-512/1991-262-01-40.41ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ELIANE HELENA DE OLIVEIRA AGUIAR

A G R AVA D O : MARLÊNIO LUIZ DE MELLO

A D VO G A D O : DR. RUBENY MARTINS SARDINHA

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo executado,
em que impugnados os cálculos homologados quanto às diferenças de
gratificação semestral, férias e verbas resilitórias, o critério de cálculo
dos descontos fiscais, a época própria para correção monetária e a
aplicação do índice de 84,32% referente ao IPC de março de 1990,
com base no art. 896, § 2º, da CLT (fls. 299-300).

Pela minuta das fls. 02-17, o agravante renova as razões da
revista interposta contra o acórdão da Corte de origem que negou
provimento ao seu agravo de petição.

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 304-5) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 306-7), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Admissibilidade

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 300v.), tem
representação regular (fls. 18-9) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.



Nº 237, terça-feira, 11 de dezembro de 2007 1 1077ISSN 1677-7018
<!ID759314-6>

3. Cálculos homologados quanto às diferenças de gra-

tificação semestral, férias e verbas resilitórias

Restou assentado, no acórdão embargado, que o perito do
juízo prestou os esclarecimentos devidos, bem como procedeu a no-
vas verificações, conferências e retificações, restando assegurado,
portanto, a correção dos cálculos e a observância da coisa julgada
quanto à gratificação semestral, às férias e às verbas resilitórias (fls.
275-6).

Quanto ao tema, o executado alegou, nas razões da revista,
ofensa à coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da Constituição da República)
(fls. 286-8).

Todavia, na trilha da OJ 123 da SDI-II desta Corte, de apli-
cação analógica, a ofensa à coisa julgada somente ocorre quando há
inequívoca dissonância entre o comando da sentença exeqüenda e o
prescrito na liquidação, o que não se observa no presente caso, em
que se faz necessária a interpretação do título executivo judicial para
se concluir pela ocorrência de lesão à res judicata quanto às di-
ferenças de gratificação semestral, férias e verbas resilitórias.

Assim, inviável vislumbrar violação direta do art. 5º, XXX-
VI, da Carta Política.

4. Época própria para incidência da correção monetária e

critério de cálculo dos descontos fiscais

O recurso de revista veio com lastro em violação dos arts. 2º
do Decreto-lei 75/1966, 39 da Lei 8.177/1991, 46 da Lei 8.541/1992,
459, parágrafo único, e 477, § 6º, da CLT e 5º, II, da Constituição da
República, além de divergência jurisprudencial (fls. 288-9 e 295-7).

Todavia, razão não assiste ao agravante, em se tratando de
execução, adstrita a admissibilidade do recurso de revista às diretrizes
estabelecidas no art. 896, § 2º, da CLT, e na Súmula 266/TST, a
exigir demonstração de ofensa direta e literal de norma da Cons-
tituição da República, em absoluto demonstrada. Assim, afasto, de
plano, o exame dos dispositivos infraconstitucionais tidos como vio-
lados e da divergência jurisprudencial transcrita.

Ademais, como se depreende das próprias razões do recurso
de revista, o cerne da discussão acerca da ofensa ao princípio da
legalidade albergado no inciso II do art. 5º da Constituição da Re-
pública, por supostas irregularidades no critério de incidência da
correção monetária e na forma de cálculo dos recolhimentos fiscais
resultantes de créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial
reside na interpretação de dispositivos de lei infraconstitucional.
Eventual afronta ao inciso II do art. 5º da Constituição da República,
dessa forma, dependeria de prévia violação a dispositivos de lei
federal, de tal modo que a ofensa à Lei Maior quando muito dar-se-
ia de forma indireta, o que não atende ao permissivo legal e à Súmula
266 desta Corte, e nos termos da jurisprudência do excelso Supremo
Tribunal Federal:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal" (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, 1ª Turma, in DJ de 17.06.2005).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido" (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 20.9.2002).

Assim, não atendidos os requisitos do artigo 896, § 2º, da
CLT e da Súmula 266 desta Corte, não há como assegurar trânsito à
revista.

5. Aplicação do índice de 84,32% referente ao IPC de

março de 1990

No particular, o recorrente invocou apenas violação do art. 6º
da Medida Provisória 168/1990, contrariedade à Súmula 315/TST e
divergência jurisprudencial (fls. 290-4).

Assim, não indicada, nas razões recursais, ofensa a dispo-
sitivo da Constituição da República, não há como ser conhecido o
apelo, a teor do art. 896, § 2º, da CLT e da Súmula 266/TST.

Destaco, por fim, que a negativa de seguimento a recurso
pelo órgão julgador ad quem, quando constatada a inobservância de
pressuposto extrínseco ou intrínseco de admissibilidade recursal, está
em estrita conformidade com os termos dos arts. 896, § 5º, e 897, §
5º, da CLT, pelo que não há falar em afronta ao art. 5º, LV, da Carta
Magna.

6. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 266/TST e art. 896, § 2º, da CLT.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-534/2006-110-08-40.68ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SCOVAN SERVIÇOS GERAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. TITO EDUARDO VALENTE DO COUTO

A G R AVA D O : JOSÉ RIBAMAR LOPES

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO LUÍS MOUSINHO MODA

A G R AVA D A : CAMARGO CORRÊA METAIS S.A. - CCM

A D VO G A D A : DRA. IVANA MARIA FONTELES

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista da reclamada, com
base nas Súmulas 126/TST e ao entendimento de que não configurada
violação dos dispositivos indicados (fls. 112-3).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a reclamada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 02-7).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 117, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 01 e 114), regular a representação

processual (fl. 08) e foram trasladas as peças necessárias à sua for-
mação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Oitavo Regional erigiu
a Súmula 126 do TST como óbice ao seguimento do recurso de
revista e entendeu que não configurada violação dos artigos indi-
cados, caberia à agravante oferecer fundamentos tendentes a demons-
trar que a apreciação da revista não pressupõe o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos e que o acórdão regional violou
de forma direta e literal os dispositivos invocados.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
insistindo na indicação de ofensa aos dispositivos apontados na re-
vista e contrariedade à Súmula 85/TST.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-542/2003-751-04-40.64ª REGIÃO

A G R AVA N T E : XEROX DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O : ABDALLA ABDALLA

A D VO G A D O : DR. CÉSAR AUGUSTO DA SILVA

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada,
versando sobre configuração de vínculo empregatício e horas extras,
com base nas Súmulas 296 e 338 do TST.

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
sustentando que seu recurso de revista tinha condições de prosperar
(fls. 02-5).

Contraminuta às fls. 159-63. Sem contra-razões. Dispensada
a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 144), a
representação é regular (fl. 23) e foram trasladas as peças necessárias
à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa n.º 16/TST.

Mediante o acórdão das fls. 113-28, o Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região, calcado na primazia da realidade, afirmou
que, embora, formalmente, o reclamante, em conjunto com sua mu-
lher, houvesse constituído sociedade por cotas de responsabilidade
limitada, com a finalidade de prestar serviços de instalação e/ou
manutenção de equipamentos para a reclamada, na prática, ela era
empregado desta, desempenhando serviços de forma subordinada,
habitual e onerosa (fls. 115-9). Consignou que a reclamada tinha,
inclusive, controle indireto da jornada desempenhada pelo reclamante,
uma vez que definia o itinerário e supervisionava o consumo de peças
e materiais, o tempo despendido nas manutenções e instalações e a
presteza no atendimento aos clientes (fls. 122-4). Diante desse con-
texto, confirmou a sentença, no tocante ao reconhecimento de vín-
culo, e deu parcial provimento ao recurso ordinário do autor para
conceder-lhe horas extras e reflexos.

Nas razões do recurso de revista que pretende destrancar (fls.
130-8), a reclamada argumentou que o autor não é empregado, mas,
sim, prestador de serviços, por meio da sociedade empresária por ele
constituída. Sustenta que não era seu o ônus de provar a ausência de
prestação de serviços sob a forma de emprego, uma vez que discutida
a própria manifestação de vontade que ensejou o contrato de pres-
tação de serviços firmado com empresa do reclamante. Pondera que
não houve a intenção de prestar serviços sob a forma de emprego.
Alega que não devidas horas extras, uma vez que o reclamante de-
sempenhava serviço externo sem controle de horário. Indigita ofensa
aos arts. 5º, XXXVI, da Magna Carta, 3º e 62, I, da CLT. Colaciona
arestos.

O Tribunal de origem orientou-se pelo princípio da primazia
da realidade para, ultrapassando o que formalmente decorria dos
documentos apresentados, declarar, com base na prova oral colhida,
que o reclamante não era meramente sócio de empresa que prestava
serviços à reclamada, mas, sim, verdadeiro empregado desta.

Nessa esteira, registro que a Corte Regional identificou ta-
manho grau de subordinação jurídica do reclamante que, inclusive,
esclareceu que, conquanto a atividade laboral fosse desempenhada
externamente, a reclamada exercia controle sobre a jornada de tra-
balho, supervisionando o itinerário cumprido, o consumo de peças, o
tempo despendido na manutenção dos equipamentos e a presteza no
atendimento aos clientes.

Assim, à luz dos fatos registrados no acórdão regional, não
diviso possibilidade de alterar a conclusão de que o reclamante era
empregado da reclamada e que esta tinha controle sobre o horário de
trabalho daquele, embora a prestação de serviços ocorresse exter-
namente.

Noutro giro, ainda à luz do arcabouço fático apresentado no
acórdão regional, afasta-se a alegação de que o contrato celebrado
revestiu-se em ato jurídico perfeito. Perfeito é o ato praticado em
conformidade com ordenamento jurídico e que, portanto, não pode
ser prejudicado por lei ulterior, em nome da segurança jurídica, con-
forme preceitua o art. 5º, XXXVI, da Magna Carta. Ocorre que o ato
de contratação de sociedade por cotas, constituída com o intuito de
mascarar a relação de emprego havida com o reclamante, não ostenta
a dignidade de ato perfeito, uma vez que nulo de pleno direito, nos
termos do art. 9º da CLT.

Entendimento contrário demandaria revolvimento do lastro
probatório, o que é vedado em sede de recurso excepcional, nos
termos da Súmula 126 do TST. Incólumes, pois, os arts. 3º, 62, I, da
CLT e 5º, XXXVI, da Constituição da República. Os arestos trazidos
à configuração de divergência são inespecíficos, porque não enfocam
as mesmas premissas fáticas que orientaram o acórdão recorrido.
Incidência da Súmula 296, I, do TST.
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3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 126, 296, I, do TST, bem como do art.
896, § 4º, da CLT.

Brasília, 25 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-556-2005-051-18-40.818ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ROAN ALIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO FERNANDO RORIZ

A G R AVA D O : REGINALDO MORAIS DE PAULA

A D VO G A D O : DRA. JANETI CONCEIÇÃO AMARO DE PINA GO-

MES MELLO

A G R AVA D O : G. M. MACHADO

D E S P A C H O

1. Relatório

Pelo despacho das fls. 89-90, o Desembargador Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, negou seguimento à
revista interposta pela reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-12 a ré, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que não
configurado o labor em regime de turnos ininterruptos de reveza-
mento, indevido o adicional de insalubridade e as diferenças do adi-
cional noturno e incabível a condenação ao pagamento dos salários
referentes ao período de afastamento por doença. Aponta violados os
arts. 5º, LV, e 93, IX, da Lei Maior, 131, 333, I, e 458 do CPC e 832
da CLT.

Sem contraminuta e contra-razões conforme certificado à fl.
96.

Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Pelo despacho das fls. 89-90, o Desembargador Presidente do

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, negou seguimento à
revista interposta pela reclamada. Estes são os fundamentos da de-
cisão agravada:

"PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO - HORA
EXTRA

ADICIONAL NOTURNO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
Alegações:
A Reclamada aduz razões para a reforma do acórdão re-

gional, sustentando não ter sido caracterizado turno ininterrupto de
revezamento, que não foram demostradas diferenças de adicional no-
turno e que no período de 12/04 a 08/05 não é devido adicional de
insalubridade porque o autor não estava prestando-lhe serviço nesse
período.

Entretanto, nesses tópicos, a insurgência encontra-se sem
fundamentação, porquanto a Parte recorrente não se reporta aos pres-
supostos específicos do Recurso de Revista, nos termos do art. 896 da
CLT, não tendo havido indicação de afronta legal ou constitucional ou
de dissenso pretoriano.

SALÁRIO - PAGAMENTO - PERÍODO DO AFASTAMEN-
TO

Alegações:
violação dos arts. 5º, LV e 93, IX da CF.
violação dos arts. 131, 333, I e 458 d CPC e 832 da CLT.
A Recorrente entende que não foi provado o não recolhi-

mento das contribuições previdenciárias, não tendo sido demonstrada
sua culpa e, portanto, considera não serem devidos os salários do
período em que o Reclamante ficou afastado por doença. Considera
ter havido omissão e contradição no Acórdão Regional.

Consta do Acórdão Regional:
'Extrai-se da prova dos autos que em maio/05 o INSS re-

conheceu que o Reclamante não estava apto para o trabalho, contudo,
indeferiu o seu pedido de concessão do auxílio doença por falta de
carência, já que não havia sido comprovado o recolhimento de 1/3 da
contribuição previdenciária na nova filiação, após a perda da qua-
lidade de segurado (fl. 67). Em agosto de 2005 foi novamente in-
deferido o pleito do autor, quanto ao referido benefício, desta vez
porque a perícia do INSS concluiu que não havia incapacidade para o
trabalho (fl. 68). Apurou o Sr. Perito que o reclamante recorreu contra
essa decisão e que teve provido o seu recurso, pelo INSS, ficando
afastado de suas atividades até dezembro de 2005, quando retornou
ao trabalho (fl. 355) (...) O documento de fl. 143 prova que a re-
clamada não recolheu corretamente o valor devido ao INSS em de-
zembro/04, o que certamente obstou a percepção, pelo autor, do
auxílio-doença. Entendo, portanto, que ficou claro que o reclamante,
no período de maio/05 a setembro/05 não recebeu salário, nem be-
nefício previdenciário, por culpa da reclamada, que não recolheu
corretamente as contribuições previdenciárias. Deve, pois, a empre-
gadora arcar com o pagamento dos salários do autor, no período
acima mencionado' (fls. 465/467).

Não se vislumbra violação dos dispositivos apontados, tendo
em vista que a Turma emitiu seu posicionamento com base nas
provas dos autos, tendo revelado claramente os motivos pelos quais
considerou devidos os salários do período de afastamento." (fls. 89-
90).

No que tange ao temas "TURNO ININTERRUPTO DE RE-
VEZAMENTO - HORA EXTRA", "ADICIONAL NOTURNO", e
"ADICIONAL DE INSALUBRIDADE", constato, da leitura da mi-
nuta às fls. 02-12, que a agravante, limitando-se a defender a ne-
cessária reforma do acórdão regional, deixou de ofertar impugnação

específica contra o óbice oposto no despacho denegatório da ad-
missibilidade da revista, qual seja, a ausência de "fundamentação,
porquanto a Parte recorrente não se reporta aos pressupostos es-
pecíficos do Recurso de Revista, nos termos do art. 896 da CLT, não
tendo havido indicação de afronta legal ou constitucional ou de dis-
senso pretoriano". Súmula 422/TST.

Quanto aos salários devidos pelo período de afastamento do
trabalhador, por motivo de doença, centrada a tese da defesa no
argumento de que "o acórdão deve ser reformado no sentido de ser
expurgado do mesmo o deferimento dos salário de maio/05 a se-
tembro/05, visto que, não restou comprovado a alegada culpa da
Reclamada, pois não restou comprovado mesmo, que ela não recolheu
corretamente as contribuição previdenciárias", esbarra a pretensão
recursal na Súmula 126 desta Corte Superior.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-566/2003-911-11-40.411ª REGIÃO

A G R AVA N T E : C. B. DE MORAES

A D VO G A D O : DR. PAULO CÉSAR ESPÍRITO SANTO DE GOU-

VÊA

A G R AVA D O : MAGNO LIMA RAFFA

A D VO G A D A : DRA. CARLA CRISTINA BATISTA DE SOUZA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião, com base nas Súmulas 126 e 221 do TST, denegou seguimento
ao recurso de revista interposto pela reclamada versando sobre "im-
penhorabilidade - bem de família" (fls. 17-8).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a reclamada,
sustentando que sua revista tinha condições de prosperar. Requer a
concessão de efeito suspensivo ao presente recurso. Aponta violação
do artigo 5º, LIV e LV, da Constituição Federal (fls. 02-11).

Apresentadas contraminuta (fls. 134-7) e contra-razões (fls.
138-41).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 19), tem
representação processual regular (fl. 13) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição da República, pois
explícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada,
relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer
cogitar de violação dos princípios do devido processo legal, da ampla
defesa e do contraditório, no mínimo pela previsão no artigo 896, §
1º, da CLT e pelo caráter precário que ostenta, que não vincula nem
torna precluso o reexame da matéria pelo juízo ad quem.

Por outro lado, revela-se inviável a concessão de efeito sus-
pensivo ao agravo de instrumento em recurso de revista, a teor do
disposto nos arts. 896, § 1º, e 899 da CLT, que contemplam apenas o
efeito devolutivo aos recursos trabalhistas, não se inserindo o presente
caso nas exceções legais.

Noutro giro, a Corte a quo negou provimento ao agravo de
petição da demandada, mantendo a r. sentença que considerou válida
a penhora realizada, em face da penhorabilidade dos bens. Decidiu
nos seguintes termos:

"(...)
No mérito, observa-se que as alegações nesta fase recursal,

bem como certos procedimentos do executado ao longo da tramitação
do processo, afigura-se como deslealdade e irregularidade processual,
que consiste em se utilizar de meios procrastinatórios, nomeando para
penhora bens que não existem, assim como supervalorizando e in-
dicando bens que posteriormente o próprio executado vem alegar que
são impenhoráveis, conforme certidão de fls. 223, do Oficial de
Justiça Avaliador, e requerimento de fls. 206/208, dos autos.

Por esse aspecto verifica-se que os bens alegados como im-
penhoráveis, em sua maioria foram indicados pelo próprio executado,
e alguns deles nem correspondem às especificações mencionadas na
indicação. Por outro lado, não ficou demonstrado que o executado
possua apenas o imóvel onde estão instalados esses aparelhos, para
efeito de ser declarado como bem de família, para se estender a
impenhorabilidade aos objetos que guarnecem a casa de residência,
para o efeito da pretendida garantia legal.

Diante da inexistência de configuração do questionado re-
quisito legal, e considerado que os bens penhorados foram indicados
pelo próprio executado, não parece condizente com a lealdade pro-
cessual reconhecer a pretendida impenhorabilidade, como opinou o
douto parecer ministerial, inclusive pela aplicação de multa para ser-
vir de desestímulo a ação procrastinatória mas que, contudo, não se
adota essa penalidade nesta fase processual para não tornar mais
gravosa a execução, inclusive porque os bens penhorados somente
poderão satisfazer apenas uma pequena parte do elevado valor do
título executivo." (fl. 109)

Opostos embargos de declaração (fls. 112-6), esses, por meio
do acórdão das fls. 120-1, foram rejeitados, sob a fundamentação de
que não há omissão ou contradição no acórdão embargado.

Nas razões do recurso de revista (fls. 123-30), a reclamada
pugnou pela nulidade da aludida penhora, ao argumento de que os
bens penhorados são bens de família e, por conseqüência, impe-
nhoráveis. Para tanto, apontou violação dos artigos 5º, XXXVI, LIV
e LV, da Carta Magna e 1º, caput e parágrafo único, da Lei 8.009/90,
assim como trouxe arestos para demonstração de divergência ju-
risprudencial.

O recurso não merece seguimento.
De uma banda, nos termos do art. 896, § 2º, da CLT e da

Súmula 266 do TST, cuidando-se de processo de execução, o co-
nhecimento da revista condiciona-se à demonstração de violação di-
reta e literal de norma constitucional, motivo pelo qual torna-se des-
picienda a análise das suscitadas vulneração do artigo 1º, caput e
parágrafo único, da Lei 8.009/90 e divergência jurisprudencial.

Por outra face, consoante se infere do excerto reproduzido,
os incisos XXXVI, LIV e LV do artigo 5º da Constituição da Re-
pública carecem do devido prequestionamento, uma vez que o Tri-
bunal Regional não examinou a matéria à luz dos princípios do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito, da coisa julgada, do devido
processo legal, da ampla defesa e do contraditório. Assim, não opos-
tos embargos de declaração objetivando a adoção de tese a respeito,
encontra-se preclusa a discussão. Aplicação da Súmula 297, I e II, do
T S T.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 266 e 297, I e II, do TST e do
art. 896, § 2º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-570/2006-008-13-40.813ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA

PARAÍBA - SAELPA

A D VO G A D O : DR. LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO

A G R AVA D O : GILBERTO SILVANO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. HERÁCLITON GONÇALVES DA SILVA

A G R AVA D A : CONTROL CONSTRUÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARXSUELL FERNANDES DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista da reclamada, com
base nas Súmulas 126/TST e ao entendimento de que não configurada
violação ao art. 818 da CLT.

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a reclamada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 02-6.

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 114.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 02 e 110), regular a representação

processual (fl. 32) e foram trasladas as peças necessárias à sua for-
mação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Décimo Terceiro Re-
gional erigiu a Súmula 126 do TST como óbice ao seguimento do
recurso de revista e entendeu que não configurada violação ao art.
818 da CLT, caberia à agravante oferecer fundamentos tendentes a
demonstrar que a apreciação da revista não pressupõe o revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos e que o acórdão regional
violou de forma direta e literal o dispositivo legal indicado.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
insistindo na indicação de ofensa ao art. 818 da CLT.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."
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À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-577/2001-481-01-40.71ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS PETROLEIROS DO NORTE FLU-

MINENSE -SINDIPETRO/NF

A D VO G A D A : DRA. CARLA KEIZA GOMES

A G R AVA D A : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. CÉZAR RODRIGO M. LOPES

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo sin-
dicato autor, com base na Súmula 296/TST (fl. 49).

Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, ale-
gando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-8).

Apresentadas contraminuta (fls. 439-42) e contra-razões (fls.
445-64), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do
Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 484).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 50), tem

representação regular (fls. 09 e 66) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

Entretanto, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se ao autor, no
presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu a Súmula
296/TST como óbice ao seguimento do recurso de revista, caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar a especifi-
cidade dos arestos apresentados.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-579/2002-920-20-40.420ª REGIÃO

A G R AVA N T E : GILENO NASCIMENTO SIMÕES

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA CRISTINA F. DOS SANTOS

A G R AVA D O : TRANSPORTES REUNIDOS S.A.

A D VO G A D O : DR. DIVANILTON VIANA PORTELA

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, em que postulada a reforma da decisão no tocante às horas
extras, às férias e à ajuda de custo, com base na Súmula 126/TST (fls.
81-2).

Inconformada, a autora interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-6).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 87-8),
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 83), tem
representação regular (fl. 12) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Na revista, o recorrente apontou tão-somente violação do art.
5º, II, XXXVI e LV, da Carta Política (fls. 73-80).

Todavia, não rende ensejo ao conhecimento da revista a
indicação de afronta aos incisos II, XXXVI e LV do art. 5º da Lei
Maior, pois, em caso como o dos autos, a lesão a tais preceitos
depende de prévia ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo
que violação reflexa de dispositivo legal e/ou constitucional não aten-
de a exigência do art. 896, alínea "c", da CLT, nos termos da ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme os precedentes
que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal" (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, 1ª Turma, in DJ de 17.06.2005).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido" (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 20.9.2002).

"RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Alegação de
ofensa ao art. 5º, XXII, XXIII, XXIV, LIV e LV, da Constituição
Federal. Violações dependentes de reexame prévio de normas in-
feriores. Ofensa constitucional indireta. Matéria fática. Súmula 279.
Agravo regimental não provido. É pacífica a jurisprudência desta
Corte, no sentido de não tolerar, em recurso extraordinário, alegação
de ofensa que, irradiando-se de má interpretação, aplicação, ou, até,
inobservância de normas infraconstitucionais, seria apenas indireta à
Constituição da República, e, muito menos, de reexame de provas"
(STF-AI-AgR-495.880/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, 1ª Turma, DJ
05.8.2005).

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-626/2006-192-06-40.86ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PERNAMBUCO CONSTRUTORA EMPREENDI-

MENTOS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. KEILA SOUSA COSTA

A G R AVA D O : DIONILDO SEBASTIÃO BARBOSA

A D VO G A D O : DR. ADEILDO JOSÉ DO NASCIMENTO

A G R AVA D A : M&G POLÍMEROS DO BRASIL S.A.

D E S P A C H O

1. Relatório

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª
Região, por meio do despacho das fls. 68-9, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela primeira reclamada versando sobre
"diferença - FGTS - ônus da prova". Entendeu que a análise do
recurso quanto ao mencionado tema necessita do reexame de fatos e
provas (Súmula 126 do TST).

Inconformada, a primeira ré interpõe agravo de instrumento,
sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-4).

Não apresentadas contraminuta e contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 69), tem
representação processual regular (fl. 17) e formado o instrumento nos
termos do art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/99
desta Corte.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Vice-Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST como óbice ao seguimento do recurso de
revista (fls. 68-9), caberia à agravante oferecer fundamentos tendentes
a demonstrar que a apreciação da revista não pressupõe o revol-
vimento do conjunto fático-probatório dos autos.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões do recurso
de revista, sustentando ofensa direta e literal aos artigos 5º, II e
XXXVI, da Constituição Federal, 818 da CLT e 333 do CPC e
divergência jurisprudencial (fls. 02-4). Percebe-se, pois, que nem se-
quer tangencia as razões da negativa de seguimento da revista, ex-
pendidas na decisão ora agravada.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 422 desta Corte, in ver-
bis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-638/2005-092-03-40-03ª REGIÃO

A G R AVA N T E : W EXPRESS TRANSPORTES ESPECIALIZADOS

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. MARCOS ROGÉRIO ALVES

A G R AVA D O : ERIVALDO SANTOS RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. AIRTON ROSA

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 176, o Juiz Vice-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 3ª Região, ao exame das horas extras, negou
seguimento à revista interposta pela reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-5 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que indevida a
condenação ao pagamento das horas extras, porquanto não sujeita a
jornada do autor a controle. Defende, ainda, "que o acórdão recorrido
desconsiderou a Convenção Coletiva de Trabalho que tratou em sua
cláusula 26ª do trabalho externo do motorista de carreta, em linha
com o art. 62, I, da CLT" (fl. 04). Aponta afrontados os arts. 7º, XIII
e XXVI, da Lei Maior e 62, I, da CLT, bem como demonstrada a
divergência jurisprudencial.

Contraminuta às fls. 178-80 e contra-razões às fls. 181-2.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"A contenda cinge-se ao tópico Horas Extras.
Examinando-o, constata-se que a recorrente, em seu tema e

desdobramentos, não conseguiu demonstrar divergência jurispruden-
cial válida e específica, muito menos a violação de qualquer dis-
positivo de lei federal e/ou da Constituição da República, como exige
o art. 896, alíneas "a" e "c", da Consolidação das Leis do Trabalho."
(fl. 176, destaque no original)

Da leitura do acórdão regional (fls. 154-6, complementado à
fl. 163), constato que a Corte de origem "conferiu ao reclamante o
direito de perceber 22 horas extras por mês, com base na prova oral,
convencendo-se de que o obreiro, embora exercendo a função de
motorista, tinha sua jornada de trabalho sob controle" (fl. 154). Ve-
rifico, ademais, que o Tribunal a quo, embora instado pela oposição
de embargos declaratórios, não se manifestou acerca da Convenção
Coletiva aventada na minuta do agravo.

Pelo prisma da norma coletiva, inviável a esta Corte Superior
divisar a controvérsia, tendo a recorrente deixado de se insurgiu
contra a omissão verificada, nas razões da revista das fls. 165-74, nos
moldes da OJ 115/SDI-I do TST.

Quanto às horas extras, a tese da defesa, no sentido de
reconhecer que não havia fiscalização de horários, demandaria o
reexame de fatos e provas, procedimento obstaculizado pela Súmula
126 do TST. Assim, presente o controle de jornada, não há falar em
ofensa ao art. 62, I, da CLT. Colho precedentes da SDI-I do TST:

"HORAS EXTRAS. MOTORISTA. SERVIÇO EXTERNO.
CONTROLE DE JORNADA. ARTIGO 62, I, DA CLT. 1. A norma
do artigo 62, inciso I, da CLT exclui o empregado do direito às horas
extras quando incompatível o controle de horário, ou quando de-
senvolva atividade externa, por natureza insuscetível de propiciar
aferição da efetiva jornada de labor. 2. Se o empregado motorista é
obrigado a cumprir rota para lugares previamente determinados

pela empresa, em razão das entrega de mercadorias, e tal exigência
o obrigam a trabalhar mais de 8 horas diárias, caracteriza-se controle
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indireto de horário, o que afasta a aplicação do art. 62, inciso I, da
CLT. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 332 da SBDI1 do
TST. 3. Embargos de que não se conhece" (TST-E-RR-536.584/99.8,
Relator Ministro João Oreste Dalazen, DJ 10.11.2006, grifei).

"HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. Para que haja
o direito ao recebimento de horas extras no caso de serviço externo,
é mister que reste minuciosamente comprovado o controle de horário
pelo empregador com procedimentos tais como o estabelecimento de

rotas e de serviços a serem efetivados, a entrega de relatórios de
rotas e viagens, a verificação e acerto de contas. Assim, a mera
obrigação de comparecimento à empresa no início e no final da
jornada não configura controle de horário, ainda que de forma in-
direta. Recurso de Embargos de que não se conhece" (TST-E-RR-
4.946/2002-902-02-00.0, Relator Ministro João Batista Brito Pereira,
DJ 30.6.2006, grifei).

"HORAS EXTRAORDINÁRIAS. HORAS EXTRAS. CON-
TROLE DE JORNADA. FISCALIZAÇÃO. TRABALHO EXTER-
NO. ENTREGADOR. AJUDANTE DE MOTORISTA. ARTIGO 62,
II, DA CLT. A matéria como examinada pelo Eg. Tribunal Regional
e pela C. Turma traz premissa fática insuscetível de revisão nesta C.
Corte. Não só o fato do recebimento do veículo no início do dia e da
entrega respectiva ao final do dia, demonstrando o controle de jor-
nada, bem como ele, como entregador, fazia a entrega em mercados

para, só após, retornar em horário determinado, o que traduz

fiscalização da jornada. Embargos não conhecidos" (TST-E-ED-RR-
561.257/1999.9, Relator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, DJ
09.6.2006, grifei)

"EMBARGOS TRABALHO EXTERNO RECONHECI-
MENTO DE PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS EFEITOS 1. A
exceção à regra de proteção à duração do trabalho prevista no artigo
62, inciso I, da CLT está condicionada à impossibilidade de fis-
calização, por parte do empregador, da jornada desenvolvida pelo
trabalhador, conforme consenso construído na doutrina e na juris-
prudência. 2. O reconhecimento, pelo Eg. Tribunal Regional, do pa-
gamento de horas extras ao empregado, elide a invocação da referida
exceção. Apresenta-se logicamente inconciliável a condição fática

exigida no referido dispositivo - inexistência de fiscalização e o

controle necessário à fixação do pagamento do labor por serviços

extraordinários. Embargos não conhecidos" (TST-E-RR-
420.239/1998.6, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
DJ 03.6.2005, grifei).

Dessarte, em consonância a decisão regional com a iterativa,
notória e atual jurisprudência desta Corte, incide o art. 896, § 4º, da
CLT e a Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-641/2004-055-01-40.31ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

- CEDAE

A D VO G A D O : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA DE CASTRO

A G R AVA D O : EGMONT BASTOS CAPUCCI

A D VO G A D A : DRA. ANA CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE

AZEVEDO

D E S P A C H O

1. Preliminarmente
Submetido o presente feito (TST-AIRR-641/2004-055-01-

40.3) ao rito ordinário (fl. 35), determino a exclusão da identificação
específica de rito sumaríssimo do Sistema de Informações Judiciárias
- SIJ e da capa dos autos.

2. Relatório
<!ID759314-7>

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião, com base no artigo 896, § 6º, da CLT, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada versando sobre "Ad-
ministração Pública - quadro de carreira - progressão horizontal" (fls.
85-6).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a ré, alegando
que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-8).

Apresentadas contraminuta (fls. 92-100) e contra-razões (fls.
11 5 - 3 0 ) .

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

3. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 02 e 86), regular a representação
processual (fl. 20) e foram trasladas as peças necessárias à sua for-
mação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.

O Tribunal de origem deu provimento parcial ao recurso
ordinário do reclamante para, reformando a r. sentença, condenar a
reclamada ao pagamento de diferenças salariais decorrentes de pro-
gressões horizontais por antigüidade. Consignou que: i) "a falta de
dotação orçamentária (...) não pode constituir óbice à pretensão au-
toral, eis que a reclamada é uma sociedade de economia mista, de-
tendo certa autonomia financeira para gerir os seus interesses e honrar
seus compromissos e dívidas"; ii) "restou comprovado nos autos (v.
esclarecimentos de fls. 38) que mesmo na falta de dotação financeira
a reclamada não deixou de observar a progressão funcional em re-
lação a alguns empregados (...)"; e iii) "se desde 1993 (com a edição
da Resolução nº 264/93, que, em uma de suas considerações iniciais,
falava que a diretoria já tinha reservado o percentual de 0,8% da folha

bruta de pessoal para cobrir tal encargo - fl. 17) a empresa estatal
assumiu o compromisso de implementar as promoções por antigüi-
dade para quem alcançasse o interstício de 24 meses, não pode agora
estancar, na vigência de seu Regulamento de Pessoal, a referida van-
tagem" (fls. 67-8).

Nas razões do recurso de revista (fls. 71-83), a reclamada
pugnou pela exclusão da condenação o pagamento de diferenças sa-
lariais oriundas de progressões horizontais por antigüidade, ao ar-
gumento de que o reclamante não preencheu os requisitos necessários
para as mencionadas progressões, a saber, a existência de dotação
orçamentária e a aprovação da Diretoria da demandada. Alegou, tam-
bém, que, por ser sociedade de economia mista, as promoções de seus
empregados devem observar os princípios constitucionais atinentes à
Administração Pública, entre os quais o que exige disponibilidade
financeira. Por fim, ponderou que a promoção enseja violação da
obrigatoriedade de concurso público para o provimento de cargos e
empregos na Administração Pública. Apontou violação dos artigos
37, II, e 169, parágrafo único, da Constituição da República, 333 do
CPC e 818 da CLT, bem como trouxe arestos para confronto de
teses.

Não lhe assiste razão.
Inicialmente, conforme esclarece o acórdão regional (fls. 67-

8), o caso dos autos não configura provimento derivado, mas sim
progressão horizontal, ou seja, ascensão funcional dentro do mesmo
cargo ocupado pelo empregado, com mudança apenas da faixa sa-
larial, conforme preconizado no Plano de Cargos e Salários da re-
clamada. Assim, em não se tratando de guindar o autor, sem prévia
aprovação em concurso público, a cargo diverso do que anteriormente
ocupava, não se divisa afronta ao art. 37, II, da Magna Carta.

Por outro lado, quanto à observância de disponibilidade fi-
nanceira, o Tribunal de origem apenas afirmou que: a) tal requisito
não exime a reclamada de cumprir a obrigação assumida no Plano de
Cargos e Salários, visto que é sociedade de economia mista; b) re-
sultou comprovado que mesmo na falta de dotação financeira a ré, em
relação a outros empregados, não deixou de realizar a progressão
funcional; e c) desde 1993 a demandada, por meio da Resolução nº
264/93, assumiu o compromisso de implementar as promoções por
antigüidade. Percebe-se, pois, que silenciou a respeito da existência,
ou não, de recursos orçamentários que possibilitem a progressão fun-
cional do reclamante.

Do mesmo modo, a Corte a quo nada esclareceu acerca da
existência, ou não, de previsão regulamentar que estabeleça como
requisito para as progressões horizontais por antigüidade a aprovação
da Diretoria da reclamada.

Nessa esteira, verificar a existência, ou não, de disponibi-
lidade financeira, assim como a obrigatoriedade, ou não, de apro-
vação da Diretoria da reclamada para a concretização das progressões
em apreço, de modo a propiciar o exame da tese defendida pela ré,
demandaria revisita ao acervo fático-probatório dos autos, providência
vedada em sede de recurso excepcional, como a revista, nos termos
da Súmula 126 do TST.

Inviável, portanto, a análise de vulneração dos artigos 169,
parágrafo único, da Constituição da República, 333 do CPC e 818 da
CLT e de divergência jurisprudencial.

4. Conclusão

Ante o exposto: a) determino a exclusão da identificação
específica de rito sumaríssimo do Sistema de Informações Judiciárias
- SIJ e da capa dos autos; e b) com fulcro nos artigos 896, § 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, diante do óbice do artigo 896, "c", da CLT e da Súmula
126 do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-646/1999-106-15-00.515ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ ROMILDO DE JESUS

A D VO G A D A : DRA. HELENA MARIA BUNHOLLI DE OLIVEIRA

A G R AVA D A : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARCO TAYAH

A G R AVA D A : CERMA CONSTRUÇÕES LTDA.

D E S P A C H O

1. Preliminarmente

Determino a reautuação do presente feito, para que também
conste, como agravada, CERMA CONSTRUÇÕES LTDA..

2. Relatório

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
Região, com base na OJ 191 da SDI-1 e na Súmula 333, ambas do
TST, bem como no art. 896, §4º, da CLT, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo reclamante versando sobre res-
ponsabilidade subsidiária da segunda reclamada (fl. 490).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o autor, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 492-5).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
496. O Ministério Público do Trabalho, mediante o parecer da fl. 508,
opina pelo não-provimento do apelo.

Autos redistribuídos (fl. 511).
3. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 491 e 492), tem
representação regular (fl. 06) e vem processado nos autos principais,
conforme autorizava, à época de sua interposição, o parágrafo único
do item II da Instrução Normativa 16 do TST.

A Corte de origem, no particular, deu provimento ao recurso
ordinário da segunda reclamada - Universidade de São Paulo -, para,
reformando a sentença, afastar sua responsabilização subsidiária. De-
cidiu nos seguintes termos:

"Incontroversamente o empregador do reclamante foi con-
tratado para a execução de obras do âmbito civil de construção e/ou
reforma em vários dos edifícios do campus como no edifício de
informática na ala B (f. 165) ou na biblioteca na ala do bloco 'A' (f.
223) ou da sala dos professores dos Blocos 'C' e 'D' (f. 264) etc.

Portanto, a ora recorrente é apenas e tão somente 'dona da
obra' e nada mais.

Pouco importa, nesta ação, se a recorrente é órgão público ou
não na medida em que mesmo as pessoas jurídicas privadas, quando
apenas donas da obra não respondem por débitos dos empregados de
seus contratados.

Este é o entendimento plenamente majoritário esculpido da
Orientação Jurisprudencial 191 do c. TST:

(...)
Ora, sendo indiscutível que a Universidade de São Paulo não

é uma construtora nem uma incorporadora, não responde ela pelos
débitos trabalhistas da empresa contratada e empregadora direta do
autor, o que obriga à sua exclusão. (fl. 477-8)

Na revista, às fls. 480-8, o reclamante sustenta, em síntese,
que a segunda reclamada não é dona da obra, mas, sim, tomadora de
serviços terceirizados, devendo ser responsabilizada subsidiariamente
pelos débitos trabalhistas imputados à primeira reclamada. Invoca a
Súmula 331, IV, do TST e colaciona arestos ao cotejo de teses.

Não merece seguimento o agravo.
No caso em apreço, o Tribunal Regional taxativamente re-

conhece que a segunda reclamada (Universidade de São Paulo) é
dona da obra.

Nesse contexto, portanto, não há suporte legal ou contratual
para a responsabilização, a qualquer título, de dono de obra, por
débitos trabalhistas do empreiteiro, pois, segundo a jurisprudência do
TST, o dono da obra não responde subsidiariamente pelas obrigações
trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, exceto se se tratar de em-
presa construtora ou incorporadora.

Ora, não sendo a segunda reclamada empresa construtora ou
incorporadora, não lhe cabe qualquer responsabilidade, quer solidária,
quer subsidiária, pelas obrigações trabalhistas próprias do empre-
g a d o r.

Dessarte, o acórdão regional, ao reconhecer que o dono da
obra não responde solidária ou subsidiariamente pelos créditos tra-
balhistas devidos pela empresa empreiteira, decidiu em consonância
com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte Superior,
sedimentada na OJ/SDI-I 191 do TST, in verbis:

"DONO DA OBRA. RESPONSABILIDADE. Inserida em
08.11.00 Diante da inexistência de previsão legal, o contrato de em-
preitada entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja respon-
sabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhistas con-
traídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da obra uma empresa
construtora ou incorporadora."

De qualquer sorte, para se chegar a conclusão diversa da
adotada pelo Tribunal de origem, no sentido de verificar se a segunda
reclamada era tomadora de serviços, e não dona da obra, necessário o
revolvimento de fatos e provas, o que não se admite em sede de
recurso de revista, consoante entendimento consubstanciado na Sú-
mula 126 do TST.

Assim, estando o acórdão regional em conformidade com a
OJ 191/SDI-I do TST, o recurso de revista encontra obstáculo no art.
896, § 4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

4. Conclusão

Ante o exposto: i) determino a reautuação do presente feito,
para que também conste, como agravada, CERMA CONSTRUÇÕES
LTDA.; ii) com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, diante do
óbice da OJ 191/SDI-I, das Súmulas 126, 297 e 333 do TST e do art.
896, § 4º, da CLT.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-646/2006-074-03-40.53ª REGIÃO

A G R AVA N T E : RIO BRANCO ALIMENTOS S.A.

A D VO G A D O : DR. RENATO DE ANDRADE GOMES

A G R AVA D O : PAULO DIMAS DONATO

A D VO G A D O : DR. GERALDO LIBERATO SANT'ANA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, com base nas Súmulas 126, 296, 364 e 333 e na OJ 324/SDI-
I do TST, bem como no artigo 896, § 4º, da CLT, denegou se-
guimento ao recurso de revista interposto pela reclamada, versando
sobre "adicional de periculosidade - sistema elétrico de potência" e
"honorários periciais" (fls. 82-5).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-12).

Apresentadas contraminuta (fls. 98-102) e contra-razões (fls.
103-6).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 85), tem
representação regular (fl. 56) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.

2.1. Adicional de Periculosidade. Sistema elétrico de po-

tência
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O Tribunal de origem, na espécie, manteve a condenação da
reclamada ao pagamento do adicional de periculosidade. Consignou
que "determinou o d. Juízo 'a quo' a realização de prova técnica (ata
de fl. 28), concluindo o i. expert que restou caracterizada a pe-
riculosidade por energia elétrica, nos termos do Decreto nº 93.412/86"
(fl. 64). Registrou que "o consumo é parte integrante do sistema
elétrico de potência, ou seja, o consumo gera riscos elétricos na forma
preconizada pelo Decreto 93.412/86" (fl. 65). E salientou que "restou
ainda comprovado nos autos que o recorrido permanecia em área de
risco por quase toda a sua jornada de trabalho, não havendo que se
falar, assim, em eventualidade" (fl. 66).

O réu, nas razões da revista (fls. 69-76), sustentou a exclusão
da condenação o pagamento do adicional de periculosidade, sob a
argumentação de que o autor não laborava em sistema elétrico de
potência, mas em sistema elétrico de consumo, e de que o contato
com o agente de risco se dava de forma eventual. Apontou vulneração
dos artigos 5º, II, da Carta Magna, 1º da Lei 7.369/85 e 2º do Decreto
93.412/86 e contrariedade à OJ 324/SDI-I do TST. Colacionou arestos
para confronto de teses.

Não merece seguimento o recurso.
De um lado, consoante se infere dos excertos reproduzidos, o

acórdão regional, ao revés do sustentado pela demandada, está em
harmonia com a atual, iterativa e notória jurisprudência desta Corte,
consubstanciada na OJ 324/SDI-I, a qual peço vênia para transcre-
ver:

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. SISTEMA ELÉ-
TRICO DE POTÊNCIA. DECRETO Nº 93.412/86, ART. 2º, § 1º. DJ
09.12.03.

É assegurado o adicional de periculosidade apenas aos em-
pregados que trabalham em sistema elétrico de potência em condições
de risco, ou que o façam com equipamentos e instalações elétricas
similares, que ofereçam risco equivalente, ainda que em unidade

consumidora de energia elétrica." (destaquei)
Por outro lado, a jurisprudência pacífica do TST, interpre-

tando as disposições do art. 193 da CLT, considera que faz jus ao
adicional de periculosidade não só o empregado exposto permanen-
temente, mas também aquele que, de forma intermitente, sujeita-se a
condições de risco em contato com inflamáveis e/ou explosivos, sen-
do indevido apenas quando o contato se dá de forma eventual, assim
considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo
extremamente reduzido.

No caso em apreço, o Tribunal Regional (fls. 64-6), com
fulcro nos fatos e provas carreados aos autos, mormente a prova
pericial, reconheceu que o reclamante laborava, de forma habitual
(diariamente) e intermitente ("por quase toda a sua jornada de tra-
balho"), em área de risco, por produtos explosivos, o que lhe as-
segurava o direito ao adicional de periculosidade.

A decisão regional, portanto, adotou tese em consonância
com a diretriz sufragada na Súmula 364, I, do TST, de seguinte
teor:

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO
EVENTUAL, PERMANENTE E INTERMITENTE. (conversão das
Orientações Jurisprudenciais nºs 5, 258 e 280 da SDI-1) - Res.
129/2005 - DJ 20.04.05

I -  Faz jus ao adicional de periculosidade o empregado

exposto permanentemente ou que, de forma intermitente, sujeita-

se a condições de risco. Indevido, apenas, quando o contato dá-se de
forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo ha-
bitual, dá-se por tempo extremamente reduzido. (ex-OJs nº 05 - In-
serida em 14.03.1994 e nº 280 - DJ 11.08.2003)" (grifamos)

Ressalte-se, à demasia, que para se chegar à conclusão di-
versa da adotada pelo Regional, no sentido de verificar se o autor
mantinha contato de forma eventual com agentes explosivos, e não de
forma intermitente e habitual, necessário o revolvimento de fatos e
provas, o que não se admite em sede recurso de revista, nos termos da
Súmula 126 do TST.

Dessarte, despicienda a análise da indigitada vulneração dos
artigos 1º da Lei 7.369/85 e 2º do Decreto 93.412/86, bem como
superada a divergência jurisprudencial invocada, nos termos da OJ
336/SDI-I e da Súmula 333 do TST, respectivamente.

Por fim, quanto à indicação de afronta ao princípio da le-
galidade, albergado no artigo 5º, II, da Constituição da República, ela
não renderia ensejo ao conhecimento da revista, pois a lesão a tal
preceito depende de ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo
que violação reflexa de dispositivo legal e/ou constitucional não aten-
de a exigência do art. 896, alínea "c", da CLT, nos termos da ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme a Súmula
636/STF e os precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que

autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, 2ª Turma,
Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20.9.2002)

2.2. Honorários periciais

O Regional, no particular, deu provimento parcial ao recurso
ordinário da reclamada para, mantendo a condenação da ré ao pa-
gamento dos honorários periciais, em face da sucumbência na pre-
tensão relativa ao objeto da perícia, reduzir o seu valor para R$
1.000,00 (um mil reais) (fl. 67).

Irresignada, a demandada interpôs recurso de revista (fls. 77-
8), pugnando pela redução do valor arbitrado à condenação. Para
tanto, transcreveu julgados para demonstração de dissenso jurispru-
dencial.

Não merece seguimento o agravo, visto que o arestos co-
lacionados (fls. 77-8) carecem da especificidade exigida pelas Sú-
mulas 23 e 296 do TST.

Com efeito, tais julgados não abordam as mesmas premissas
fáticas delineadas no v. acórdão regional (fl. 67), a saber, a ra-
zoabilidade do valor arbitrado à condenação, já que o laudo pericial
foi elaborado para apenas um empregado e não necessitou, para a sua
elaboração, de equipamentos especiais, mas somente da vistoria no
local de trabalho do autor e do conhecimento técnico do perito.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, "c" e § 4º, da CLT, das Súmulas 23, 126,
296, 333 e 364, I, e das OJs 324 e 336/SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-651/2001-079-15-40.015ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

A D VO G A D A : DRA. SELMA MARIA PEZZA

A G R AVA D O : DOMINGOS DOS SANTOS JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. ENRICO CARUSO

A G R AVA D A : JOZÉLIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

D E S P A C H O

1. Relatório

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-
gião, com fulcro nas Súmulas 331, IV, e 333 do TST bem como no
art. 896, §4º, da CLT, denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo segundo reclamado versando sobre "responsabilidade
subsidiária" (fl. 120).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o segundo
reclamado, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 02-14).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 123.

Parecer do Ministério Público do Trabalho pelo não-pro-
vimento do agravo de instrumento (fls. 126-7).

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 120v.), tem
representação regular (fl. 31 e 64) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

A Corte a quo manteve a r. sentença, que reconheceu a
responsabilidade subsidiária do segunda reclamado, em face da sua
condição de tomadora dos serviços do reclamante. Consignou:

"Insurge-se a recorrente contra a r. sentença de piso que
reconheceu sua responsabilidade subsidiária.

O inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do
empregador implica em responsabilidade subsidiária do tomador de
serviços, na forma da orientação consubstanciada na Súmula nº. 331,
item IV, do C. TST.

A vedação imposta pelo item II da citada Súmula diz res-
peito, tão somente, à formação de vínculo empregatício com os ór-
gãos da Administração pública direta, indireta ou fundacional, e não
com a fixação de responsabilidade secundária.

Reconhecido o vínculo de emprego entre o reclamante e a 1ª
reclamada e estando patente o benefício da 2ª reclamada com os
serviços prestados pelo autor, correta sua condenação a responder
subsidiariamente pelos créditos trabalhistas deferidos, a teor do que
dispõe o item IV daquela Súmula.

Quando o C. TST quis aplicar posição diferenciada em re-
lação aos entes públicos no precedente jurisprudencial em questão, o
fez expressamente, caso do inciso II. Não o fazendo no inciso IV,
revelou inexistir razão para a qualquer discernimento.

De ressaltar, que o § 1º do art. 71 da Lei nº. 8.666/93,
invocado pela recorrente, tem eficácia somente entre a Administração
Pública e a empresa prestadora de serviços, não atingindo o tra-
b a l h a d o r.

Mesmo que se leve por outro prisma, ainda que a tercei-
rização efetivada pela administração pública tenha sido precedida de
processo licitatório, a responsabilização subsiste. Tal responsabilidade
emerge não só da culpa in eligendo, mas também da culpa in vi-
gilando. A contratação via licitação ainda que, em tese, afastasse
possível culpa in eligendo, não teria o condão de subtrair do ad-
ministrador o dever de acompanhar o cumprimento integral do con-
trato, com a observância da lei (administrativa ou trabalhista).

Descurando-se do dever de vigilância e permitindo que o
contratado desrespeite as normas trabalhistas, prejudicando terceiros
(no caso, os empregados), há que responder subsidiariamente pelas
conseqüências da ilegalidade perpetrada (aplicação do art. 37, § 6°, da
Constituição da República).

Ressalte-se que o C. TST, já através da Resolução TST nº.
96, de 11 de setembro de 2000 (DJU 18.09.2000), revisou o item IV
da Súmula nº. 331, deixando patente a responsabilidade do ente
público, também:

(...)
Dessa forma, não merece reforma a r. sentença objurgada."

(fls. 90-2)
No recurso de revista, o segundo reclamado apresentou ar-

gumentos em torno de não haver a aludida responsabilidade sub-
sidiária, mormente por se tratar de Administração Pública Direta
Municipal. Apontou violação dos arts. 5º, II, e 37, II, da Constituição
da República e 71 da Lei 8.666/93.

O e. Regional, ao reconhecer a responsabilidade subsidiária
do segundo reclamado pelos créditos trabalhistas devidos pela em-
presa prestadora de serviços ao reclamante, decidiu em conformidade
com a Súmula 331, item IV, do TST, de seguinte teor:

"IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por par-
te do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também no título
executivo judicial (art. 71 da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993)."

Constata-se, pois, que o inciso IV da referida Súmula não
excepcionou de sua aplicação a Administração Pública Direta, desde
que participe da relação processual e conste do título executivo ex-
trajudicial, como ocorre no presente caso.

Cumpre frisar que subsiste a diretriz consubstanciada no alu-
dido item IV da Súmula 331 do TST, após edição da Lei 8.666/93
(artigo 71), ante o reconhecimento de haver culpa in eligendo por
parte da Administração Pública em relação à empresa de prestação de
serviços contratada.

Com efeito, a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte
do prestador, independe da existência de vínculo empregatício e do
fato de o segundo reclamado pertencer à Administração Pública. Tal
responsabilização resulta do benefício auferido pelo tomador dos ser-
viços decorrente do trabalho do empregado, uma vez que este não
poderia ser prejudicado, em caso de inadimplência de seu empre-
gador. Assim sucede visando-se a evitar o enriquecimento ilícito do
real beneficiário do trabalho prestado pelo empregado da empresa
contratada mediante processo regular de terceirização.

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST ao presente caso
observa plenamente o disposto no art. 37, § 6º, da Carta Magna,
consagrador da responsabilidade objetiva da União, sob a modalidade
do risco administrativo:

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por

outro lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra

a responsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade

de risco administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de

indenizar sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que

esse dano se origine diretamente da Administração, ou, indire-

tamente, de terceiro que com ela contratou e executou a obra ou

serviço, por força ou decorrência de ato administrativo." (gri-
fei).

Ressalto que as súmulas de jurisprudência traduzem o atual
entendimento dominante nesta Corte, caracterizando-se no resumo da
interpretação reiterada da lei. Resulta daí que decisão proferida com
base em súmula não fere a lei, ainda que de natureza constitu-
cional.

Não há, portanto, violação do artigo 71 da Lei 8.666/93, com
a redação conferida pela Lei nº 9.032/95, senão sua total obser-
vância.

Igualmente não se verifica a alegada afronta ao art. 5º, II, da
Constituição Federal, tendo em vista que este dispositivo estabelece
princípio genérico que admitiria afronta somente por via reflexa, o
que não se coaduna com as hipóteses de admissibilidade do recurso
de revista, insertas no art. 896, alínea "c", da CLT.

Por fim, também não há falar em violação do art. 37, II, da
Constituição da República, porquanto não houve reconhecimento do
vínculo empregatício entre o autor e o tomador dos serviços.
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Assim, estando a decisão regional em conformidade com a
Súmula 331, IV, do TST, o recurso de revista encontra óbice no art.
896, § 4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmula 331, IV, e 333 do TST e art. 896,
"c" e § 4º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-654/2000-531-05-00.35ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO BANEB S.A.

A D VO G A D A : DRA. SUELI BIAGINI

A G R AVA D A : FERNANDA CHRISTINA SOARES DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-

gião, com base na Súmula 214 do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo reclamado contra acórdão que de-
clarou a competência da Justiça do Trabalho para equacionar a pre-
sente lide processual, relativa à indenização por danos morais de-
correntes da relação de trabalho, e determinou o retorno dos autos ao
Juízo de origem (fl. 447).

Inconformado, o réu interpõe agravo de instrumento, argu-
mentando que sua revista tinha condições de prosperar. Sustenta que
o v. acórdão proferido em recurso ordinário tem natureza de decisão
terminativa, e não de decisão interlocutória. Indigita violação do
artigo 162, § 2º, do CPC (fls. 450-3).

Apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 457-66).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do art. 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 472).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 448 e 450), regular a representação
processual (fl. 454) e corre nos autos principais.

A Corte a quo, por meio do acórdão das fls. 408-11, deu
provimento ao recurso ordinário da reclamante para declarar a com-
petência da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar a presente ação
trabalhista, cujo pedido principal é a indenização por danos morais
decorrentes da relação de emprego, e determinar o retorno dos autos
ao Juízo de origem.

Opostos embargos de declaração (fls. 415-9), esses foram
rejeitados e considerados protelatórios, tendo o Eg. Regional con-
denado o reclamado ao pagamento da multa de 1% sobre o valor da
causa (fls. 427-9).

Nas razões do recurso de revista (fls. 432-43), o demandado
pugnou pela nulidade do acórdão regional, por negativa de prestação
jurisdicional. Sustentou, ainda, a exclusão da condenação o paga-
mento da multa de 1% sobre o valor da causa, bem como insistiu na
incompetência desta Justiça Especializada para apreciar o feito. Para
tanto, apontou violação dos artigos 5º, V e X, 7º, IV e XXVIII, 109,
I, e 114 da Constituição Federal, 476 da CLT e 535 e 538 do CPC,
bem como colacionou arestos para confronto de teses.

Não merece seguimento o agravo.
Ao declarar a competência da Justiça do Trabalho para equa-

cionar a presente lide processual, relativa à indenização por danos
morais decorrentes da relação de emprego, e determinar o retorno dos
autos à instância primária, para que, prosseguindo no julgamento do
feito, examine os pedidos da reclamante, a Corte Regional emitiu
decisão de caráter interlocutório e, por isso, irrecorrível de imediato
(art. 893, § 1º, da CLT), admitindo-se a apreciação do seu me-
recimento somente em recurso da decisão definitiva.

Com efeito, as decisões interlocutórias, na Justiça do Tra-
balho, só são recorríveis de imediato quando terminativas do feito,
podendo ser impugnadas na oportunidade de interposição de recurso
da decisão definitiva. Nesse sentido, há preceito expresso de lei (CLT,
art. 893, § 1º) e Súmula (214) do Tribunal Superior do Trabalho, sem
que daí advenha qualquer prejuízo para a parte, inocorrente preclusão,
facultando-se, assim, seja impugnada a decisão interlocutória no re-
curso que couber da decisão final (no caso, do acórdão que julgar
novo recurso ordinário).

Eis o teor do verbete sumular precitado, com redação dada
pela Resolução 127/2005, publicada no DJ de 14.3.2005, de seguinte
teor:

"Decisão interlocutória. Irrecorribilidade. Na Justiça do
Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões in-
terlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de
decisão:

de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho;

suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo
Tr i b u n a l ;

que acolhe exceção de incompetência territorial, com a re-
messa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se
vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º,
da CLT."

Não se enquadrando, pois, o apelo em nenhuma das hi-
póteses permissivas de admissibilidade do recurso de revista men-
cionadas no verbete sumular transcrito, merece ser mantida a decisão
denegatória de recurso.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 214/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-664/2005-096-03-40.33ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE UNAÍ

A D VO G A D O : DRA. LUCIANA DE CASTRO MACHADO

A G R AVA D A S : CECÍLIA DIAS VIEIRA E OUTRAS

A D VO G A D O : DR. RENATO DE OLIVEIRA E SILVA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
reclamado, com fulcro nas Súmulas 126 e 337 do TST no art. 896,
"a", da CLT (fls. 34-5).

Inconformado, o reclamado interpõe agravo de instrumento
(fls. 02-8).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 37.

Parecer do Ministério Público do Trabalho pelo não-pro-
vimento do agravo de instrumento (fl. 40).

2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 36), tem

representação regular (fl. 17) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

No entanto, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu as Súmulas
126 e 337 do TST e o art. 896, "a", da CLT como óbices à apreciação
do recurso de revista, caberia ao agravante oferecer fundamentos
tendentes a demonstrar que a apreciação do recurso de revista não
consiste em revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos
bem como servíveis os arestos apresentados para comprovação de
divergência jurisprudencial.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
insistindo na configuração de divergência jurisprudencial.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-676/2005-028-03-40.03ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

A G R AVA D O : AGNALDO PEREIRA DE ASSIS COSTA

A D VO G A D O : DR. EDISON URBANO MANSUR

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada ao fundamento de que o acórdão regional guarda con-
sonância com as Orientações Jurisprudenciais 341 e 344 da SDI-
I/TST, a atrair o óbice do art. 896, § 4º, da CLT (fls. 81).

Inconformada, a reclamada interpõe agravo de instrumento,
sustentando que o recurso de revista tinha condições de prosperar (fls.
02-8).

Contraminuta apresentada (fls. 84-6), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, nos termos do art. 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 81), regular a
representação processual (fls. 35-6) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

3. Diferença da multa de 40% do FGTS. Expurgos in-

flacionários. Ilegitimidade passiva. Prescrição. Responsabilidade.

A Corte a quo negou provimento ao recurso ordinário do
reclamante para manter a r. sentença que condenou a reclamada ao
pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS decorrente dos
expurgos inflacionários (fls. 64-6).

Nas razões do recurso de revista, a reclamada insistiu nas
teses de ilegitimidade passiva ad causam e de prescrição total da
pretensão do reclamante para postular pela diferença da multa de 40%
do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários, uma vez que, quan-
do do ajuizamento da presente demanda, transcorridos mais de dois
anos da ruptura do vínculo empregatício. Sustentou também que a
responsabilidade pelo pagamento da referida diferença é da CEF,
visto que, na rescisão contratual, pagou a multa sobre a totalidade do
montante existente na conta vinculada. Apontou violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição da República. Transcreveu,
ainda, arestos para cotejo de teses.

Sem razão.
No tocante à ilegitimidade passiva ad causam, os funda-

mentos apresentados vinculam-se diretamente ao mérito e com ele
serão examinados a seguir.

Em se tratando de prescrição, consabido que, pela própria
natureza do instituto, inviável dela cogitar antes do surgimento da
chamada actio nata, coincidente com o momento da suposta lesão que
marca o surgimento da pretensão de direito material, a definir seu
termo a quo. Assim, o entendimento expresso na decisão regional, no
sentido de que a vigência da Lei Complementar 110/01 marca o início
da prescrição na espécie, coaduna-se com a jurisprudência desta Cor-
te, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial 344/SDI-I, de se-
guinte teor:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada."

Nessa esteira, ajuizada a presente demanda em 16.6.2005,
conforme noticiado pelo Tribunal Regional (fl. 65), dentro do biênio
após a interrupção do prazo prescricional, ocorrida com a arqui-
vamento da ação em que se postulava essas diferenças (Súmula
278/TST), ajuizada em 27.6.2003 (fl. 65), portanto, menos de dois
anos após a vigência da Lei Complementar 110/01, o acórdão pro-
ferido em recurso ordinário, no particular, está em conformidade com
a Orientação Jurisprudencial 344/SDI-I do TST.

Assim, incólume o art. 7º, XXIX, da Carta Magna.
De outra parte, a Corte Regional, ao reconhecer a respon-

sabilidade da reclamada pelo pagamento diferença em comento, de-
cidiu em conformidade com a jurisprudência assente nesta instância
extraordinária, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
341/SDI-I do TST, de seguinte teor:

"É de responsabilidade do empregador o pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da
atualização monetária em face dos expurgos inflacionários."

Nos termos do § 1° do art. 18 da Lei 8.036/90, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, "na hipótese de
despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por
cento do montante de todos os depósitos realizados na conta vin-
culada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados mo-

netariamente e acrescidos dos respectivos juros" (destaquei). Já o
Decreto - Lei 4.657/1942 (LICC), no § 1° do art. 6°, assim conceitua
ato jurídico perfeito: "reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou" (destaquei).
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Conforme se observa, a aludida norma evidencia a respon-
sabilidade objetiva do empregador pelo pagamento da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos
dos respectivos juros, quando, por sua iniciativa e sem motivação,
rompe o contrato de emprego.

Em outras palavras, estando as relações derivadas da filiação
do empregado ao regime do FGTS integralmente disciplinadas por
lei, a multa compensatória, atualizada monetariamente e acrescida dos
respectivos juros, revela-se exigível, por força do referido art. 18 da
Lei 8.036/90, a quem incumbia a obrigação de cumpri-la, por ocasião
da dispensa imotivada: o empregador.

Por essa razão, o cumprimento das obrigações trabalhistas
constitui responsabilidade objetiva do empregador, dentre as quais
avulta a de pagar corretamente a multa sobre o montante devido a
título de FGTS. Logo, o pagamento da multa efetuada pelo em-
pregador quando da rescisão contratual não repercute nas diferenças
posteriormente reconhecidas como devidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pela Lei Complementar 110/01.

Assim, diante do uso de índices incorretos na atualização
monetária dos valores depositados na conta vinculada do FGTS, in-
correção essa reconhecida pela Lei Complementar 110/2001, forçoso
concluir que o adimplemento de tal obrigação não se consumou
"segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou", não havendo,
portanto, falar em perfeição do ato jurídico. Colho precedentes da
SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. PRESCRIÇÃO. DIFE-

RENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS DECORRENTES

DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO DE EM-

BARGOS QUE NÃO ATACA O FUNDAMENTO CENTRAL DA

DECISÃO EMBARGADA DE QUE A RECLAMAÇÃO TRA-

BALHISTA FOI AJUIZADA DENTRO DO BIÊNIO POSTE-

RIOR À EXTINÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO DOS

RECLAMANTES. SÚMULA Nº 422 DO C. TST. Desfundamen-
tado o recurso de embargos quando a embargante não procura des-
constituir o fundamento central que norteou a decisão embargada,
qual seja de que a reclamação trabalhista foi proposta dentro do
biênio que sucedeu a extinção dos contratos de trabalho dos autores.
A tese enfrentada nos embargos, acerca da fluência da prescrição a
partir da vigência da Lei Complementar nº 110/2001, não guarda
relação com a decisão embargada. Inteligência da Súmula nº 422 do
C. TST. Embargos não conhecidos. MULTA DE 40% SOBRE O
SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA
DE ATO JURÍDICO PERFEITO. O v. acórdão embargado apresenta
conformidade estrita com a Orientação Jurisprudencial nº 341 da C.
SBDI1, verbis: FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos
expurgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários. Recurso de embargos
não conhecido." (TST-E-ED-RR-1479/2003-053-15-00.6, Relator Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 19.12.2006)

"EMBARGOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS FGTS -

DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% (QUARENTA POR CEN-

TO) RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO - ORIENTA-

ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 341 DA SBDI-1 - ATO JURÍ-

DICO PERFEITO. O acórdão embargado decidiu conforme ao en-
tendimento desta Corte, consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 341 da SBDI-1, que preceitua: É de responsabilidade do
empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos
expurgos inflacionários. Embora a Embargante não tenha concorrido
com culpa, as diferenças relativas à multa de 40% (quarenta por
cento) devem ser por ela suportadas, pois, nos termos da Lei n°
8.036/90, a multa incide sobre o montante abstrato que deveria estar
depositado no momento da extinção do contrato de trabalho. Não há
falar, assim, em ato jurídico perfeito, porquanto foi consumado sem a
observância do correto montante abstrato que deveria estar depositado
no momento da extinção do contrato de trabalho." (TST-E-RR-
1.544/2002-014-03-00.5, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, DJ 18.8.2006)

"FGTS - DIFERENÇA DE MULTA DE 40% SOBRE OS

DEPÓSITOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSA-

BILIDADE PELO PAGAMENTO ART. 5º, XXXVI, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. Se-
gundo o art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90, regulamentado pelo artigo
9º do Decreto nº 99.684/90, que, por sua vez, foi alterado pelo
Decreto nº 2.430/97, é do empregador a responsabilidade pelo pa-
gamento da multa sobre os depósitos do FGTS. Por conseqüência, ao
empregador compete pagar as diferenças relativas à multa sobre os
depósitos do FGTS, resultantes dos expurgos inflacionários reconhe-
cidos pela Lei Complementar nº 110/2001 e pelo Supremo Tribunal
Federal. Nesse sentido é a Orientação Jurisprudencial nº 341 da SB-
DI-1 do TST. Não há, portanto, ofensa ao ato jurídico perfeito (inciso
XXXVI do art. 5º da Constituição Federal)." (TST-E-ED-RR-
2728/2003-461-02-40.3, Relator Ministro Milton de Moura França,
DJ 04.8.2006)

Dessa forma, não diviso violação do art. 5º, XXXVI, da
Carta Magna.

4. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-721/2002-072-03-40.13ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ITALMAGNÉSIO NORDESTE S.A.

A D VO G A D A : DRA. DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O : GERALDO MAGELA MENDES DOS REIS

A D VO G A D O : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, com base no art. 896, § 2º, da CLT, bem como na Súmula
266 do TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto
pela reclamada versando sobre "embargos à execução - intempes-
tividade e preclusão" e "horas extras - domingos e feriados - coisa
julgada" (fls. 59-60).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
sustentando que sua revista, quanto ao tema "horas extras - domingos
e feriados - coisa julgada", tinha condições de prosperar. Aponta
violação dos artigo 5º, LIV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 02-
5).

Sem contraminuta e contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 60), tem
representação processual regular (fl. 13) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.
<!ID759314-8>

Inicialmente, cumpre salientar que o tópico "embargos à exe-
cução - intempestividade e preclusão", argüido nas razões do recurso
de revista, encontra-se precluso, porquanto não renovada a alegação
na minuta do agravo de instrumento (fls. 02-5).

Por outro lado, ressalto que a negativa de seguimento do
recurso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa
em ofensa aos arts. 5º, LIV, e 93, IX, da Constituição da República,
pois explícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada,
relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer
cogitar de negativa de prestação jurisdicional e de violação do prin-
cípio do devido processo legal, no mínimo pela previsão no artigo
896, § 1º, da CLT e pelo caráter precário que ostenta, que não vincula
nem torna precluso o reexame da matéria pelo juízo ad quem.

Finalmente, a Corte a quo negou provimento ao agravo de
petição da ré, afastando a alegada vulneração da coisa julgada. De-
cidiu nos seguintes termos:

"3. DA COISA JULGADA
(...)
Da análise detida da r. decisão que se executa, depreende-se

que não houve determinação expressa de que as horas extras deferidas
fossem apuradas, da forma ora considerada, pela reclamada, quando
da elaboração de seus cálculos - ou seja, do dia 11 de um mês ao dia
10 do mês seguinte. A determinação foi, apenas, no sentido de que
fossem apuradas, "...através dos cartões d ponto, comparando-se com
os demonstrativos de pagamento, com o adicional legal" (fl. 205).

Não resta caracterizada, nesse passo, a alegada ofensa à coisa
julgada, pela determinação de retificação dos cálculos, para que o
ponto seja fechado, considerando-se cada mês de trabalho.

Rejeito a preliminar eriçada.
4. M É R I T O
1. DA APURAÇÃO DAS HORAS EXTRAS
(...)
Conforme restou esclarecido, no subitem retro, não houve

determinação expressa de que as horas extras deferidas fossem apu-
radas, da forma ora considerada, pela reclamada, quando da ela-
boração de seus cálculos - ou seja, do dia 11 de um mês ao dia 10 do
mês seguinte.

A determinação foi, apenas, no sentido de que fossem apu-
radas, "...através dos cartões de ponto, comparando- se com os de-
monstrativos de pagamento, com o adicional legal" (fl. 205) - sendo
que o próprio Juízo sentenciante tomou como base cada mês tra-
balhado.

Aliás, constata-se que sequer houve argumentação ou qual-
quer pedido, nesse sentido, na fase de conhecimento.

Sendo assim, mantém-se a determinação de retificação dos
cálculos, para que o ponto seja fechado, considerando-se cada mês de
trabalho.

Nego provimento.
2. DOS FERIADOS E DOMINGOS
(...)
A r. decisão de fls. 203/209 deferiu ao autor a dobra dos

domingos e feriados, ocorridos no período de efetivo trabalho do
reclamante.

Da análise do quadro demonstrativo de fl. 284 constata-se
que a reclamada limitou-se a apurar a dobra dos domingos e feriados
ocorridos, no período de 24 de setembro de 1997, até setembro de
1998 - não abrangendo, portanto, todo o período alcançado pela r.
decisão, em afronta à coisa julgada.

Nada a prover, portanto, no particular." (fls. 50-1)
Nas razões do recurso de revista (fls. 54-8), a demandada

insistiu na ofensa à coisa julgada, ao argumento de que há disparidade
entre a sentença transitada em julgado e a conta de liquidação, em
face da apuração das horas extras não ser computada do dia 11 de um
mês ao dia 10 do mês seguinte e, em relação aos domingos e feriados,
de ter procedido "o cálculo correto dos eventuais dias não quitados,
observando a forma de apuração correta, computando, inclusive, a
dobra devida" (fl. 57). Apontou violação dos artigos 6º, § 3º, da LICC
e 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal, assim como trouxe arestos
para confronto de teses.

O recurso não merece seguimento.
Em primeiro lugar, nos termos do art. 896, § 2º, da CLT e da

Súmula 266 do TST, cuidando-se de processo de execução, o co-
nhecimento da revista condiciona-se à demonstração de violação di-
reta e literal de norma constitucional, motivo pelo qual torna-se des-
picienda a análise das suscitadas vulneração do artigo 6º, § 3º, da
LICC e divergência jurisprudencial.

Por outra face, quanto à indicação de afronta ao princípio da
legalidade, albergado no artigo 5º, II, da Constituição da República,
ela não renderia ensejo ao conhecimento da revista, pois a lesão a tal
preceito depende de ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo
que violação reflexa de dispositivo legal e/ou constitucional não aten-
de a exigência do art. 896, § 2º, da CLT, nos termos da jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal, conforme a Súmula 636/STF e os
precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, in DJ de 17.06.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 20.9.2002)

Por derradeiro, cumpre salientar que, nos termos da iterativa
e notória jurisprudência desta Corte, não há falar em violação direta
do art. 5º, XXXVI, da Lei Maior quando a aferição da sustentada
ofensa ao título executivo judicial depender de interpretação. De
conseguinte, somente se houvesse expressa previsão, no comando
exeqüendo, de que as horas extras deveriam ser apuradas do dia 11 de
um mês ao dia 10 do mês seguinte e de que a dobra dos domingos e
feriados limitava-se a determinado período é que se constataria vul-
neração da literalidade do inciso XXXVI do art. 5º da Constituição da
República. Nesse diapasão, recordo o teor da OJ 123/SDI-II, de
aplicação analógica, in verbis:

"AÇÃO RESCISÓRIA. INTERPRETAÇÃO DO SENTI-

DO E ALCANCE DO TÍTULO EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA

DE OFENSA À COISA JULGADA.

O acolhimento da ação rescisória calcada em ofensa à coisa
julgada supõe dissonância patente entre as decisões exeqüenda e
rescindenda, o que não se verifica quando se faz necessária a in-
terpretação do título executivo judicial para se concluir pela lesão à
coisa julgada."

Na espécie, entretanto, não se constata afronta patente à
coisa julgada, uma vez que, examinando o título executivo judicial
(fls. 22-8), verifica-se que este apenas determina o pagamento de
horas extras que "forem apuradas através dos cartões de ponto, com-
parando- se com os demonstrativos de pagamento, com o adicional
legal" (fl. 24) e da "dobra dos domingos e feriados ocorridos no
período de efetivo trabalho do reclamante" (fl. 27). Nada dispôs,
portanto, acerca da forma de apuração das horas extras ser do dia 11
de um mês ao dia 10 do mês seguinte, tampouco limitou a dobra de
domingos e feriados a determinado período do contrato de trabalho.

Dessarte, a determinação, na execução da sentença, i) de se
considerar, na apuração das horas extras, cada mês de trabalho e ii)
do pagamento da dobra de domingos e feriados de todo o período
laborado não ofende direta e literalmente o artigo 5º, XXXVI, da
Constituição Federal.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 266, da OJ 123/SDI-II do TST e
do art. 896, § 2º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-736/2001-054-15-00.715ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CARLOS ALBERTO ANDRADE DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

A G R AVA D A : AUTO POSTO BOMBONATO LTDA.

A D VO G A D O : DR. HAMILTON DOS SANTOS PASCHOALINI

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região, por meio do despacho das fls. 246-7, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo reclamante, versando sobre "horas
extras - ônus da prova" e "adicional de periculosidade - ônus da
prova". Entendeu que a análise do recurso quanto aos mencionados
temas necessita do reexame de fatos e provas (Súmula 126 do
TST).
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Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta vio-
lação do princípio do duplo grau de jurisdição. Indigita ofensa aos
artigos 515 do CPC e 5º, XXXVI, da Constituição Federal (fls. 256-
9).

Apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 262-70).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 278).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 248, 252 e 255-
6), tem representação regular (fl. 14) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa aos arts. 515 do CPC e 5º, XXXVI, da Constituição da Re-
pública, pois explícitos os fundamentos em que embasada a decisão
agravada, relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe
sequer cogitar de violação dos princípios do tantum devolutum quan-
tum appellatum, do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da
coisa julgada, no mínimo pela previsão no artigo 896, § 1º, da CLT e
pelo caráter precário que ostenta, que não vincula nem torna precluso
o reexame da matéria pelo juízo ad quem.

Por outro lado, não merece seguimento o apelo, por ausência
de pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Vice-Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST como óbice ao seguimento do recurso de
revista no que concerne às matérias "horas extras - ônus da prova" e
"adicional de periculosidade - ônus da prova" (fls. 246-7), caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação dos aludidos tópicos, objeto de insurgência na revista, não
pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

O agravante, porém, limita-se a alegar vulneração do prin-
cípio do duplo grau de jurisdição e a sustentar genericamente o
cabimento do recurso de revista (fls. 256-9). Percebe-se, pois, que
nem sequer tangencia as razões da negativa de seguimento da revista,
expendidas na decisão ora agravada.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 422 desta Corte, in ver-
bis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-744/2003-010-04-40.54ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ANA LÚCIA RODRIGUES ENGRACIO

A D VO G A D O : DR. ROBERTO FIGUEIREDO CALDAS

A G R AVA D A : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE-

GRÁFOS - ECT

A D VO G A D A : DRA. VIRGÍNIA DARSIE DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-

gião, com base no artigo 896, "c", da CLT, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamante versando sobre "di-
ferenças salariais - progressões horizontais - plano de cargos e sa-
lários" (fls. 65-6).

Inconformada, a autora interpõe agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta vio-
lação dos artigos 832 da CLT e 93, IX, da Constituição Federal (fls.
02-7).

Apresentadas contraminuta (fls. 75-83) e contra-razões (fls.
87-96).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 67), tem
representação processual regular (fl. 17) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa aos arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição da República,
pois explícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada,
relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer
cogitar de negativa de prestação jurisdicional, no mínimo pela pre-
visão no artigo 896, § 1º, da CLT e pelo caráter precário que ostenta,
que não vincula nem torna precluso o reexame da matéria pelo juízo
ad quem.

Por outro lado, a Corte Regional negou provimento ao re-
curso ordinário interposto pela reclamante, mantendo a r. sentença de
improcedência do pleito de diferenças salariais decorrentes de pro-
moções horizontais. Entendeu que as promoções por antigüidade e
por merecimento não são imperativas, pois se sujeitam às regras
previstas no Plano de Carreira, Cargos e Salários (fls. 49-53).

Nas razões do recurso de revista (fls. 56-64), pretendeu a
demandante reformar a decisão regional para que sejam deferidas as
progressões horizontais por antigüidade, ao argumento de que estas
adotam critério objetivo - transcurso do tempo de serviço - como
único requisito para o seu deferimento, consoante item 8.2.10.4 do
Plano de Carreira, Cargos e Salários. E acrescentou que tal dis-
posição, por não conter a mesma subjetividade presente no item
8.2.10.2, é a que se apresenta mais favorável ao trabalhador e, por-
tanto, a única aplicável. Indigitou violação dos artigos 5º, caput, e 7º,
XXX, da Carta Magna e 461, § 3º, da CLT.

Sem razão.
Extrai-se, do acórdão regional (fls. 49-53), que a Corte Re-

gional, examinando o arcabouço fático-probatório - Plano de Cargos
e Salários e Resolução do Conselho de Coordenação das Empresas
Estatais -, concluiu que as promoções por antigüidade e merecimento
não eram compulsórias, estando condicionadas a interstício temporal,
a deliberação da diretoria e a lucratividade apresentada pela empresa
no período anterior, o que não infringe disposição de lei, mas, ao
contrário, guarda conformidade com os critérios da conveniência e
oportunidade que devem reger o ato discricionário do administrador
público.

Sobre a matéria, a jurisprudência predominante desta Corte é
no sentido de que a reclamada, uma vez submetida - enquanto in-
tegrante, na qualidade de empresa pública federal, da Administração
Pública Indireta -, aos princípios inscritos no art. 37, caput, da Cons-
tituição da República, tem seus atos adstritos ao princípio da le-
galidade. Nessa medida, promoções sem a observância das regras do
Plano de Cargos e Salários são insuscetíveis de gerar para os em-
pregados pretensamente preteridos direito a promoções equivalentes.
Nesse sentido os seguintes precedentes turmários e recente decisão
unânime da SDI-I - transcrita na íntegra, para que seus fundamentos
integrem as presentes razões de decidir -, valendo lembrar que a
função precípua desta Corte é a unificação da jurisprudência tra-
balhista sobre os temas que lhe são propostos:

"PROCESSO: E-RR NÚMERO: 569381 ANO: 1999 PU-

BLICAÇÃO: DJ - 24/11/2006 PROC. Nº TST-E-RR-

569.381/1999.7 C: A C Ó R D Ã O SBDI-1 MCP/rlf/va EM-

BARGOS ECT - PARADIGMA IRREGULARMENTE PROMO-

VIDO EQUIPARAÇÃO SALARIAL IMPOSSIBILIDADE VIO-

LAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE A jurisprudência

desta Corte é no sentido de que a promoção do empregado pa-

radigma, se foi concedida em afronta ao princípio da legalidade (art.
37, caput, da Carta Magna), constitui ato nulo, razão pela qual não
serve como fundamento à pretensão da Reclamante. Embargos não
conhecidos. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos em
Recurso de Revista nº TST-E-RR-569.381/1999.7, em que é Em-
bargante YVONE YOKO ISO e Embargada EMPRESA BRASILEI-
RA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. A C. 5ª Turma (Rel.
Min. Rider de Brito), pelo acórdão de fls. 436/440, complementado às
fls. 455/460, conheceu do Recurso de Revista da Ré, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhe provimento para julgar im-
procedentes os pedidos. A Reclamante interpõe Embargos, afirmando
ter jus às diferenças decorrentes da equiparação salarial. Aduz que: (i)
o paradigma foi contratado para cargo que exigia experiência mínima
de 2 anos, sem a possuir; (ii) não se trata de cargo inicial, visto que
deve ser preenchido mediante processo seletivo interno; (iii) for-
malmente, havia quadro de carreira, que, na prática, não era ob-
servado; e (iv) desempenha as atividades com maior produtividade e
perfeição técnica que o paradigma. Assevera que a ECT sujeita-se ao
regime jurídico das empresas privadas. Argumenta que apenas no
Recurso de Revista da Reclamada alegou a nulidade do ato ad-
ministrativo, tendo, em defesa, se limitado a aludir à existência de
plano de cargos e salários. Indica contrariedade ao devido processo
legal. Aponta violação aos artigos 5º, caput, II e LV, 173, § 1º, II, da
Constituição; 461, § 2º, 896 da CLT; e 303 do CPC. Colaciona 1 (um)
aresto à divergência de teses. Impugnação, às fls. 478/480. Dispen-
sada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos
termos regimentais. É o relatório. V O T O REQUISITOS EX-
TRÍNSECOS DE ADMISSIBILIDADE Tempestivos (fls. 461 e 463)
e regular a representação (fls. 336 e 451), passo ao exame dos Em-
bargos. ECT - PARADIGMA IRREGULARMENTE PROMOVIDO
EQUIPARAÇÃO SALARIAL IMPOSSIBILIDADE VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE a) Conhecimento A C. 5ª Turma
(Rel. Min. Rider de Brito), pelo acórdão de fls. 436/440, comple-
mentado às fls. 455/460, conheceu do Recurso de Revista da Ré, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhe provimento para
julgar improcedentes os pedidos. Eis os fundamentos: Em seu ar-
razoado recursal, o Reclamado defende que a existência do Plano de
Cargos e Salários impede a equiparação salarial, nos termos do art.
461, § 2º, da CLT. Argumenta, ainda, que não pode ser usado como
paradigma para fins de equiparação salarial o empregado admitido
irregularmente para ocupar cargo diverso do previsto no plano de
cargos e salários. Observa que a Empresa Pública está vinculada aos
princípios consagrados no art. 37, caput , da CF/88. Assinala, ainda,
que o art. 2º, parágrafo único, letra 'c', da Lei nº 4.717/95 dispõe
sobre a possibilidade de decretação de nulidade dos atos lesivos
praticados pela Administração Pública quando esta importar em vio-
lação de regulamento ou ato normativo. Com esses fundamentos,
afirma que o ato administrativo eivado de ilegalidade há que ser
considerado nulo e, portanto, não gera direitos nem para quem dele já
se beneficiou e nem para aqueles que, por qualquer motivo, deixaram
de ser agraciados. Transcreve arestos para o confronto de teses. (...)
Discute-se nos autos a concessão de diferenças salariais a ex-em-

pregada da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por equi-
paração a empregado beneficiado com referência e nível no quadro de
carreira ilegalmente elevado. A ECT, na qualidade de empresa pú-
blica, integra a administração pública indireta, estando sujeita ao
princípio da legalidade previsto no art. 37, caput , da CF/88. Assim
sendo, serão nulos os seus atos quando, lesivos ao patrimônio pú-
blico, estiverem eivados de ilegalidade do objeto, que ocorre quando
o resultado do ato importar em violação de lei, regulamento ou outro
ato normativo, nos termos do art. 2º, parágrafo único, alínea 'c', da
Lei nº 4.717/65. Registre-se que o ato eivado de ilegalidade não
produz qualquer efeito válido, pela evidente razão de que não se pode
adquirir direitos contra a lei. Nesse contexto, o enquadramento de
empregado, em manifesta violação das disposições expressas de re-
gulamento de pessoal, é ato nulo, insuscetível de servir como fun-
damento para gerar direitos, tal como a deferida equiparação salarial.
Aliás, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de
que o Poder Judiciário, em matéria de aplicação do princípio da
isonomia, nunca pode ser legislador positivo, estendendo aos ex-
cluídos o benefício concedido, mas apenas pode atuar como legis-
lador negativo, retirando dos privilegiados o benefício concedido de
forma discriminatória, conforme revela o processo nº AGRAG-
138344/DF, da lavrado Min. Celso de Mello, publicado no DJ de
12/05/95. Assim, é de se concluir que o empregado de Empresa
Pública, irregularmente enquadrado no Plano de Cargos e Salários,
não pode servir como paradigma para fins de equiparação salarial.
(fls. 438/439) A Reclamante afirma ter jus às diferenças decorrentes
da equiparação salarial. Aduz que: (i) o paradigma foi contratado para
cargo que exigia experiência mínima de 2 anos, sem a possuir; (ii)
não se trata de cargo inicial, visto que deve ser preenchido mediante
processo seletivo interno; (iii) formalmente, havia quadro de carreira,
que, na prática, não era observado; e (iv) desempenha as atividades
com maior produtividade e perfeição técnica que o paradigma. As-
severa que a ECT sujeita-se ao regime jurídico das empresas pri-
vadas. Argumenta que apenas no Recurso de Revista da Reclamada
alegou a nulidade do ato administrativo, tendo, em defesa, se limitado
a aludir à existência de plano de cargos e salários. Indica contra-
riedade ao devido processo legal. Aponta violação aos artigos 5º,
caput, II e LV, 173, § 1º, II, da Constituição; 461, § 2º, 896 da CLT;
e 303 do CPC. Colaciona 1 (um) aresto à divergência de teses. A
questão foi resolvida pelo Tribunal Regional nos seguintes termos:
Através dos depoimentos de fls. 345/348 e 356/357, verifica-se que o
plano de cargos e salários que dispõe sobre as regras referentes ao
sistema de promoção através dos institutos da antigüidade e do me-
recimento não era respeitado. Para corroborar tal afirmativa, cabe
ressaltar o depoimento do preposto (fls. 345) que o paradigma foi
admitido como operador II. O paradigma foi contratado sem que
possuísse experiência alguma, para trabalhar em um cargo que exigia
experiência mínima de 2 anos (fls. 354), tratando-se assim, de um
cargo de promoção a ser ocupado através de processo seletivo interno
- PSI (fls. 151) e não cargo inicial. Assim, restou devidamente com-
provado que formalmente havia um quadro de carreira, mas na prática
o mesmo não era respeitado, devendo-se assim, ter-se como ine-
xistente o Plano de Cargos e Salários juntado aos autos. Diante do
decidido, devida a equiparação salarial com incidência dos respec-
tivos reflexos legais, pois, o reclamado não se encaixa no § 2º do art.
461. Ademais, restou devidamente comprovado através da prova tes-
temunhal que o reclamante exercia seu trabalho, com maior pro-
dutividade e perfeição técnica se comparado com o paradigma, ou
seja, de acordo com os requisitos dispostos no art. 461, § 1º, da CLT.
(fls. 397/398) De início, no que toca à assertiva de que a tese da
Embargada acerca da irregularidade da contratação do paradigma é
inovatória, o apelo não comporta conhecimento. A Autora, no ponto,
não especifica o inciso do art. 303 do CPC que entende violado.
Demais disso, não é possível divisar ofensa à letra do art. 5º, LV, da
Constituição, pois a matéria é regida por legislação infraconstitu-
cional. Por igual fundamento, não há como constatar violação literal
ao art. 5º, II, da Carta Magna. Por outro lado, a Ré, na condição de
empresa pública, submete-se, como cediço, a regime jurídico de na-
tureza híbrida. Assim, embora seus empregados sejam regidos pela
CLT, em conformidade com o art. 173, § 1º, II, da Constituição, a
atuação da ECT deve obediência também aos princípios gerais da
Administração Pública, entre os quais, o da legalidade, a teor do art.
37 constitucional. Na espécie, a Reclamante pretende equiparação a
paradigma beneficiado em contrariedade a disposições do regula-
mento de pessoal. Ocorre, porém, que, em face da submissão da ECT
ao princípio da legalidade, o enquadramento irregular do paradigma
caracteriza ato nulo e, portanto, incapaz de representar suporte ju-
rídico a outros direitos daí decorrentes, tal como a equiparação sa-
larial de empregados supostamente preteridos. Aliás, nesse sentido, a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal há muito orienta que os
atos nulos praticados pela Administração Pública não originam di-
reitos, verbis: A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓ-
PRIOS ATOS, QUANDO EIVADOS DE VÍCIOS QUE OS TOR-
NAM ILEGAIS, PORQUE DELES NÃO SE ORIGINAM DIREI-
TOS; OU REVOGÁ-LOS, POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA
OU OPORTUNIDADE, RESPEITADOS OS DIREITOS ADQUIRI-
DOS, E RESSALVADA, EM TODOS OS CASOS, A APRECIA-
ÇÃO JUDICIAL. (Súmula nº 473 grifei) Assim, tendo sido pro-
movido mediante ato nulo da Reclamada, não pode o paradigma
servir de fundamento à pretensão da Embargante. Nessa esteira, trans-
crevo os seguintes precedentes desta Corte: AÇÃO RESCISÓRIA.
ECT. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 37, CAPUT , DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988. Trata-se de decisão rescindenda que concede
seis promoções por antigüidade a empregados da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos, em razão de equiparação a outros fun-
cionários que receberam, de forma ilegal, tal benefício. A empresa
pública federal, conforme reiteradamente vem decidindo esta Corte,
encontra-se jungida ao princípio da legalidade. Por esse motivo, o ato
administrativo em questão é nulo, ante a inexistência de amparo legal,
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não gerando direitos a outros funcionários. Caracterizada a afronta ao
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988. Recurso ordinário
conhecido e provido a fim de desconstituir o acórdão rescindendo e,
em juízo rescisório, julgar totalmente improcedente o pedido da re-
clamação trabalhista. (ROAR-00713/2001-000-13-00, Rel. Min. Em-
manoel Pereira, DJ-5/12/2003) AÇÃO RESCISÓRIA - EQUIPARA-
ÇÃO SALARIAL - FUNCIONÁRIOS DA ECT PROMOVIDOS
ILEGALMENTE - VIOLAÇÃO DO ART. 37, CAPUT , DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE
ADMINISTRATIVA. A ECT constitui empresa pública federal, que
integra a Administração Pública Indireta. Assim, está sujeita aos
princípios previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, de
forma que seus atos sujeitam-se ao princípio da legalidade. A inob-
servância de preceitos legais, expressamente aduzidos no Regula-
mento de Pessoal da empresa, como a concessão de promoção a
empregado, sem que estejam atendidas as exigências regulamentares,
é ato nulo, que se apresenta insuscetível de gerar direitos. Se a
decisão rescindenda reconheceu direito à promoção com fundamento
em equiparação com empregado que foi promovido ilegalmente, me-
rece ela ser desconstituída, por violação direta do art. 37, caput, da
Constituição Federal, expressamente prequestionado na decisão res-
cindenda. Recurso ordinário em ação rescisória provido. (ROAR-
2992/2002-913-13-00, Rel. Min. Ives Gandra Martins Filho, DJ-
17/10/2003) Desse modo, não há como divisar ofensa aos dispositivos
indicados. Não conheço. ISTO POSTO ACORDAM os Ministros da
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Su-
perior do Trabalho, por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Brasília, 14 de novembro de 2006. MARIA CRISTINA IRIGOYEN
PEDUZZI Ministra-Relatora"

"RECURSO DE REVISTA. EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT). DIFERENÇAS SA-

LARIAIS. ALTERNÂNCIA DE PROMOÇÕES. DESCUMPRI-

MENTO DE REGULAMENTO DE PESSOAL. EQUIPARA-

ÇÃO. Por ser a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT,
uma empresa pública federal e, portanto, integrar a administração
pública indireta, está sujeita aos princípios previstos no caput do art.
37 da Constituição da República. Assim sendo, seus atos sujeitam-se
também ao princípio da legalidade, de sorte que a promoção a em-
pregados sem a observância das disposições expressas no seu res-
pectivo regulamento interno de pessoal é insuscetível de gerar para os
demais empregados, supostamente preteridos, direito a promoção
equivalente." (TST-RR-790.506/2001.5, Rel. Min. Brito Pereira, DJ
03.6.2005)

"ECT. PROMOÇÕES. DESRESPEITO AO REGULA-

MENTO INTERNO Nos termos da jurisprudência desta Corte o
desrespeito às normas internas de empresa pública, no que tange a
promoções, não pode servir de fundamento jurídico para sua extensão
aos demais empregados, porque decorrentes de ato irregular e ilegal,
em afronta ao art. 37, caput, da Constituição Federal. Recurso de
revista conhecido e desprovido." (TST-RR-695.463/2000.2, Rel. Juíza
Convocada Maria Doralice Novaes, DJ 01.7.2005)

"RECURSO DE REVISTA. ECT. GRATIFICAÇÃO DE

PROMOÇÃO DECORRENTE DE ATO NULO. A ECT, empresa
pública federal, integrante da administração pública indireta, está su-
jeita aos princípios básicos contidos no art. 37, caput, da Constituição
da República. A inobservância do seu regulamento, bem como das
demais normas por ela produzidas, acarreta o desrespeito ao princípio
da legalidade contido no dispositivo constitucional. O ato da pro-
moção não se contém na esfera jurídica da discricionariedade da ECT,
devendo ajustar-se ao comando normativo que o regula, sob pena de
nulidade, insuscetível de gerar qualquer efeito jurídico. Recurso de
Revista a que nega provimento." (TST-RR-529.383/1999.5, Rel. Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, DJ 27.2.2004)

"EQUIPARAÇÃO SALARIAL COM PARADIGMA BE-

NEFICIADO COM REFERÊNCIA E NÍVEL NO QUADRO DE

CARREIRA ILEGALMENTE ELEVADO. O empregado de Em-
presa Pública, irregularmente enquadrado no Plano de Cargos e Sa-
lários, não pode servir como paradigma para fins de equiparação
salarial. A ECT, como ente da administração pública indireta, está
sujeita ao princípio da legalidade previsto no art. 37, caput , da
CF/88. Assim sendo, serão nulos os seus atos quando, lesivos ao
patrimônio público, estiverem eivados de ilegalidade do objeto, que
ocorre quando o resultado do ato importar em violação de lei, re-
gulamento ou outro ato normativo, nos termos do art. 2º, parágrafo
único, alínea 'c', da Lei nº 4.717/65. Registre-se que o ato eivado de
ilegalidade não produz qualquer efeito válido, pela evidente razão de
que não se pode adquirir direitos contra a lei. Nesse contexto, o
enquadramento de empregado, em manifesta violação das disposições
expressas de regulamento de pessoal, é ato nulo, insuscetível de servir
como fundamento para gerar direitos, tal como a deferida equiparação
salarial. Recurso de Revista conhecido e provido." (TST-RR-
569.381/1999.7, Rel. Min. Rider de Brito, DJ 16.05.2003)

Desse modo, não diviso ofensa aos dispositivos legal e cons-
titucionais invocados.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, "c" e § 4º, da CLT e da Súmula 333 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-763/2005-069-03-40.23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

A D VO G A D A : DRA. LETÍCIA CARVALHO E FRANCO

A G R AVA D O : LEONARDO MARTINS

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da

3ª Região, pelo despacho das fls. 79-81, ao exame da negativa da
nulidade por negativa de prestação jurisdicional argüida, prescrição
do direito à multa de 40% do FGTS, incompetência da Justiça do
Trabalho e legitimidade do empregador, e, ainda, adicional de pe-
riculosidade, negou seguimento ao recurso de revista interposto pela
CVRD, com espeque nas Súmulas 126 333 364, OJ's 115 e 341 da
SDI-I, todas desta Corte Superior, bem como no art. 896, § 4º, da
C LT.

Agrava de instrumento a reclamada (fls. 02-7), insistindo no
cabimento da revista. Assevera "desnecessária alusão expressa à ofen-
sa aos artigos 93, IX, da CR/88, 458 do CPC OU 832 da CLT" (fl.
04), no que diz com a negativa de prestação jurisdicional. Acerca da
prescrição, defende que já ultrapassado o biênio prescricional, con-
tado da data da extinção do contrato e da edição da LC 110/01, razão
pela qual violado o art. 5º, II, da Carta Política. Insurge-se contra o
óbice do art. 896, § 4º, da CLT e das Súmulas 126 e 333 desta Corte
S u p e r i o r.

Contraminuta às fls. 83-5 e contra-razões às fls. 86-93.
Feito não remetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"A discussão envolve "diferenças do acréscimo de 40% sobre

o FGTS, decorrentes da incidência dos expurgos inflacionários" e
"adicional de periculosidade".

A reclamada, inicialmente, alega que o v. acórdão recorrido é
nulo, porque a d. Turma Julgadora se recusou a analisar os ques-
tionamentos formulados por meio de Embargos de Declaração, re-
lativamente ao adicional de insalubridade. Contudo, diante do que
sinaliza a Orientação Jurisprudencial 115 da SDI-I do TST, o recurso
não desafia seguimento, no ponto, uma vez que não veio por violação
de qualquer dos dispositivos legais ali estampados (artigo 832 da
CLT, artigo 458 do CPC ou artigo 93, inciso IX da Constituição da
República), além de ser inespecífico e inservível, pela origem, o
único aresto colacionado (Súmula 297/TST e artigo 896, alínea "a",
da CLT.

Quanto à diferença decorrente da incidência dos expurgos
inflacionários nos 40% do FGTS, a recorrente discute acerca da
competência, da legitimidade passiva e da prescrição. Aponta ofensa
à Constituição da República, artigos 114 e 7o, inciso XXIX. Trans-
creve jurisprudência com o fim de caracterizar dissenso pretoriano.

Relativamente à legitimidade, a matéria já não comporta dis-
cussão, eis que pacificada no âmbito da Corte maior trabalhista
(Orientação Jurisprudencial 341 da SDI-I do TST). Incide o artigo
896, parágrafo 4o. da CLT c/c a Súmula 333 do TST, impedindo o
seguimento do recurso.

Quanto à incompetência absoluta desta Justiça especial para
o feito, a Orientação 341 da SDI-I do TST fixa como sendo do
empregador a responsabilidade pelo pagamento da parcela, o que
autoriza a conclusão de que também o debate acerca da competência
da Justiça do Trabalho esteja sepultado. Com isso, a veiculação do
recurso esbarra no artigo 896, parágrafo 4o. da CLT.

Sobre a alegada prescrição, a d. Turma Julgadora anotou, f.
391:

"Extrai-se dos autos que o reclamante trabalhou para a re-
clamada no período de 03.11.1975 a 28.08.2003, quando foi dis-
pensado sem justa causa (f. 17). Na inicial, postulou o pagamento da
multa de 40% do FGTS incidente sobre as diferenças decorrentes da
reposição, pela Caixa Econômica Federal, de expurgos inflacionários
na conta vinculada do trabalhador.

Ainda que a diferença da multa de 40% do FGTS ora pre-
tendida decorra dos reajustes ocorridos há mais de cinco anos do
ajuizamento da ação, é certo que o seu pagamento somente se tornou
devido quando da dispensa sem justa causa do obreiro (ocorrida em
28.08.2003 - cf. TRCT de f. 17). Logo, não há que se falar em
prescrição qüinqüenal ou total, considerando o ajuizamento da ação
em 25.08.2005 (f. 3)."

Contrariamente ao aduzido pela parte, a d. Turma observou o
artigo 7o, inciso XXIX da Constituição, tendo em vista que a ação foi
proposta a menos de dois anos da extinção do contrato de trabalho.

A recorrente não concorda com a caracterização da peri-
culosidade. Questiona a exposição do reclamante ao agente perigoso,
dizendo que era apenas eventual e esporádica, incapaz, portanto, de
levar à condenação, nos moldes em que se deu. Transcreve modelo,
apontando divergência jurisprudencial.

Quanto ao tempo de exposição e ao número de vezes que o
reclamante se expunha ao perigo, a matéria se insere no campo da
prova, o que já não pode ser revisto, a teor da Súmula 126 do
T S T.

A d. Turma Julgadora entendeu, após a análise dos fatos e
provas, que o reclamante se expunha, rotineiramente, ao agente pe-
riculoso, fazendo, uma vez por semana, a manutenção da bomba de
abastecimento de caminhões de comboio. Assim, concluiu-se pela
exposição intermitente e aplicou-se a Súmula 364 do TST.

Incide o artigo 896, parágrafo 4º da CLT c/c a Súmula 333
do TST, impedindo o seguimento do recurso.

Por todo o exposto, denego seguimento ao Recurso de Re-
vista." (fls. 79-81)

Acerca da nulidade por negativa de prestação jurisdicional,
não prospera a tese da defesa no sentido de que, ao cabimento da
revista, desnecessária a indicação dos preceito constitucional ou dos
dispositivos legais tratados na OJ 115/SDI-I desta Corte.

Quanto à legitimidade passiva do empregador para responder
pelas diferenças da multa do FGTS, e, por conseguinte, à com-
petência desta Justiça Especializada, a matéria não comporta mais
discussão nesta Corte Superior, cristalizado o entendimento juris-
prudencial na OJ 341/SDI-I do TST, nos moldes em que registra o
despacho agravado.

Noutro turno, dispensado sem justa causa o agravado em
"28.08.2003" e "considerando o ajuizamento da ação em 25.08.2005",
inocorre afronta ao art. 7º, XXIX, da Constituição da República,
observado, na hipótese, o biênio prescricional.

Por fim, no que tange ao adicional de periculosidade, con-
cluindo a Corte de origem pela "rotineira" exposição do trabalhador
ao agente perigoso, entender pelo prisma da defesa, no sentido de que
"a exposição do reclamante ao agente perigoso ... era apenas eventual
e esporádica", esbarra no óbice da Súmula 126/TST.

Incidência do art. 896, § 4º, da CLT e aplicação da Súmula
3 3 3 / T S T.

3. Conclusão

Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT
e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-778/2005-012-10-40.110ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARIALBA MARTHES FONSECA

A D VO G A D O : DR. MARCINO MARÇAL ALMEIDA

A G R AVA D O : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D A : DRA. TATIANA CRISTINA ARAÚJO PEREIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 05-6, a Juíza Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 10ª Região, ao exame do pleito de in-
denização por danos morais e materiais, negou seguimento à revista
interposta pela autora, porquanto inservível o aresto trazido a cotejo,
oriundo do Superior Tribunal de Justiça.

Agrava de instrumento às fls. 02-4 a reclamante, com vistas
ao regular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que tem
jus à indenização por dano moral e patrimonial, porquanto aposentada
por invalidez decorrente de LER/DORT. Aponta violação dos arts. 5º,
XXXV e XXXVI, e 7º, XXVIII, da Carta Política.

Contraminuta às fls. 62-4 e contra-razões às fls. 65-7.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"A Egr. 2ª Turma desta Corte, por meio do acórdão às fls.

150/157, com arrimo na prova, negou provimento ao recurso or-
dinário interposto pela Reclamante e manteve a sentença, que não
reconheceu o direito à indenização por danos material e moral. Fun-
damentou que dos autos não se verifica a ocorrência dos pressupostos
da responsabilização civil (ação ou omissão do agente, culpa, relação
de causalidade entre a ação ou omissão culposa do agente e o dano
experimentado pela vítima e dano real), bem como ato ofensivo à
moral ou à imagem da Autora praticada pela Empregadora." (fl.
05)

Nesse leque, concluindo as instâncias ordinárias pela au-
sência "dos pressupostos da responsabilização civil ... bem como ato
ofensivo à moral ou à imagem da Autora praticada pela Empre-
gadora", a pretensão recursal esbarra na Súmula 126 desta Corte
Superior, na medida em que, divisar a controvérsia pelo prisma da
agravante, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório,
procedimento vedado nesta instância extraordinária.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-784/1999-029-15-85.215ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : WALTER FIDÊNCIO PUPIN E OUTRO

A D VO G A D O : DR. EDUARDO FERRARI DA GLÓRIA

A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

A D VO G A D O : DR. FERNANDO ROBERTO DIMARZIO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelos re-
clamantes, no tocante às horas extras, com base na Súmula 126/TST,
e, em relação aos honorários advocatícios, indicou como óbice a
Súmula 221 do TST (fls. 707-8).

Inconformado, o reclamante interpõe agravo de instrumento
somente quanto às horas extras (fls. 710-4).
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Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 717, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 720).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 709-10), tem

representação regular (fls. 06-7) e corre nos autos principais.
Inicialmente, cumpre salientar que o tópico "honorários ad-

vocatícios", argüido nas razões do recurso de revista, encontra-se
precluso, porquanto não renovada a alegação na minuta do agravo de
instrumento (fls. 710-4).

O presente agravo não reúne condições de processamento,
por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal, porquanto o
agravo de instrumento não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório de seguimento do recurso de revista que de-
safiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se ao reclamante,
no presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional, no tocante às
"horas extras", erigiu a Súmula 126/TST como óbice ao seguimento
do recurso de revista, caberia ao agravante oferecer fundamentos
tendentes a demonstrar que a apreciação do recurso de revista não
consiste em revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-797/2005-071-01-40.41ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADOR : DR. LUÍS MARCELO MARQUES DO NASCIMEN-

TO 

A G R AVA D O S : BRANA LILENBAUM E OUTROS

A D VO G A D O : DR. HAROLDO DE CASTRO FONSECA

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, terceiro-embargante, em que postulado o
reconhecimento da sua legitimidade ad causam, com base no art. 896,
§ 2º, da CLT (fls. 92-3).

Pela minuta das fls. 02-8, o agravante renova as razões da
revista interposta contra o acórdão que negou provimento ao seu
agravo de petição, confirmando a decisão do juízo de primeiro grau
que julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, por ausência
de legitimidade ad causam do terceiro-embargante.

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 99-108),
tendo o Ministério Público do Trabalho, mediante parecer da lavra do
Dr. Otavio Brito Lopes, opinado pelo não-conhecimento, por ausência
do pressuposto extrínseco de admissibilidade concernente à tempes-
tividade (fl. 152).

2. Fundamentação

O agravo tem representação regular (OJ 52/SDI-I) e, em que
pesem às razões expendidas no parecer do Ministério Público do
Trabalho, é tempestivo (fls. 02 e 93), uma vez que não há fluência de
prazos durante as férias dos Ministros, a teor do art. 177, § 1º, do
Regimento Interno desta Corte Superior.

Não obstante, o presente agravo não reúne condições de
processamento, por defeito de traslado, à falta de apresentação, pela
agravante, da contestação oferecida aos embargos de terceiro e da
procuração outorgada ao advogado dos agravados, peças necessárias à
correta formação do instrumento, a teor do artigo 897, § 5º, da CLT
e da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte.

É oportuno destacar que, com a alteração introduzida na CLT
pela Lei nº 9.756/98, na hipótese de provimento do agravo de ins-
trumento, a Turma julgadora de imediato passa a deliberar sobre o
recurso destrancado com base nos elementos que formam o ins-
trumento. Eis o teor do artigo 897, § 5º e inciso I, da CLT:

"§ 5º- Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão
a formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas." (grifamos)

Na mesma linha a Instrução Normativa nº 16 desta Corte,
uniformizadora da interpretação da Lei nº 9.756, de 17.12.1998, quan-
to ao agravo de instrumento, a dispor, em seu item III, verbis:

"III - O agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal."

Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, não admitida a conversão do julgamento
em diligência para suprir eventual omissão, consoante o disposto no
item X da referida Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, por
deficiência de traslado.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-875/2001-662-09-40.19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INCONPLAST EMBALAGENS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEI-

RA

A G R AVA D A : VERA LÚCIA DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA R. T. HIRAIWA INOUE

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada, versando sobre "horas extras", com base na Súmula
126/TST (fls. 215-6).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-7).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 221, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 224).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 216), tem
representação regular (fls. 09 e 47) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

No entanto, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se à reclamada, no
presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu a Súmula
126/TST como óbice ao seguimento do recurso de revista, caberia à
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação do recurso de revista não consiste em revolvimento do con-
junto fático-probatório dos autos.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-886/2003-013-01-40.81ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : DIRCÉIA FERREIRA DE MACEDO

A D VO G A D A : DRA. ANNA CLÁUDIA PINGITORE

D E S P A C H O

1. Relatório
O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada, versando sobre a prescrição e a responsabilidade pelo
pagamento das diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes de
expurgos inflacionários, eficácia liberatória do termo de quitação e
honorários advocatícios, com base no art. 896, § 6º, da CLT, na
Súmula 221/TST e ao entendimento de que em consonância a decisão
recorrida com as Orientações Jurisprudenciais 341 e 344 da SDI-I do
TST (fls. 73-4).

<!ID759314-9>

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-10).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 7+-87),
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 75v.), tem
representação regular (fls. 18-20) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

Nas razões da revista, a recorrente indicou violação dos arts.
178, § 10, III, do Código Civil de 1916 e 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição da República, contrariedade à Orientação Jurisprudencial
124/SDI-I e às Súmulas 329 e 330 do TST e divergência juris-
prudencial (fls. 64-71).

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando o feito sujeito ao
procedimento sumaríssimo, o conhecimento do recurso de revista
condiciona-se à demonstração de violação direta e literal de norma
constitucional ou contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme
do Tribunal Superior do Trabalho. Assim, afasto, de plano, o exame
dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, de con-
trariedade a orientação jurisprudencial da Subseção Especializada em
Dissídios Individuais do TST (nos moldes da OJ 352/SDI-I) e da
divergência jurisprudencial transcrita.

Relativamente à prescrição do direito de ação, o acórdão
recorrido foi prolatado em consonância com a jurisprudência iterativa,
notória e atual desta Corte Superior, sedimentada na Orientação Ju-
risprudencial 344/SDI-I do TST, segundo a qual "o termo inicial do
prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo diferenças da
multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se com
a vigência da Lei Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo com-
provado trânsito em julgado de decisão proferida em ação proposta
anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o direito à atua-
lização do saldo da conta vinculada." Ajuizada a presente ação em
27.06.2003, ou seja, anteriormente à consumação do biênio pres-
cricional, não se tem por caracterizada qualquer violação do artigo 7º,
XXIX, da Constituição da República.

No tocante à responsabilidade pelo pagamento das diferenças
da multa de 40% do FGTS decorrentes de expurgos inflacionários, a
decisão regional se encontra em sintonia com o entendimento pacífico
e reiterado do Tribunal Superior do Trabalho, cristalizado na Orien-
tação Jurisprudencial 341/SDI-I do TST, segundo a qual "é de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários." Logo, também não se
sustenta a argüição de ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Lei Maior.

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, o óbice
do art. 896, § 4º, da CLT e da Súmula 333/TST.

Quanto à quitação do contrato de trabalho, o entendimento
sufragado no acórdão recorrido conserva estrita consonância com a
diretriz fixada na Súmula 330/TST, segundo a qual a eficácia li-
beratória do termo de quitação, observados os requisitos dos pa-
rágrafos do art. 477 da CLT, abrange as parcelas consignadas no
respectivo recibo, salvo se oposta ressalva expressa ao valor res-
pectivo e excetuadas, ainda, as diferenças resultantes da integração de
parcelas outras nele não especificadas. Assim, nada obsta a que a
reclamante busque em juízo o reconhecimento de direitos decorrentes
da relação de emprego não expressamente consignados no instru-
mento de rescisão contratual e seus reflexos em verbas dele cons-
tantes.

No que se refere aos honorários advocatícios, verifica-se que
o Tribunal Regional não se manifestou a respeito do disposto na
Súmula 319/TST, nem foi instado ao tanto, mediante a oposição de
embargos declaratórios, para ver a matéria prequestionada naquela
Corte, o que atrai o óbice da Súmula 297, I e II, do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, §§ 4º e 6º, da CLT e das Súmulas 297,
I e II, 330 e 333/TST.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-888/2006-039-02-40.72ª REGIÃO

A G R AVA N T E : IZAILDO DA CONCEIÇÃO BEZERRA

A D VO G A D A : DRA. TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

A G R AVA D O : MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S.A.

A D VO G A D O : DR. ADEMIR BUITONI

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada,
com fulcro na Súmula 333/TST (fls. 131-2).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
sustentando que o recurso de revista tinha condições de prosperar (fls.
02-10).

Apresentadas contraminuta (fls. 135-9) e contra-razões (fls.
140-4), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do art. 82 do
Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 132), regular
a representação processual (fl. 20) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.
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Inicialmente, cumpre ressaltar que se trata de agravo de ins-
trumento em recurso de revista em procedimento sumaríssimo, a
suscitar o exame, exclusivamente, sob o enfoque de contrariedade a
súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
e/ou violação direta a norma da Constituição Federal, nos termos do
§ 6º do artigo 896 da CLT. Dessa forma, inviável a análise do recurso
de revista sob enfoque de violação de dispositivos de lei federal e de
divergência jurisprudencial.

A Corte a quo negou provimento ao recurso ordinário para
manter a r. sentença que pronunciou a prescrição da pretensão do
reclamante para postular o pagamento da diferença da multa de 40%
do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários. Adotou os seguintes
fundamentos:

"Admito o posicionamento jurisprudencial, segundo o qual a
prescrição para reclamar diferenças da multa de 40% do FGTS so-
mente deve ser contada a partir da edição da Lei Complementar nº.
110, de 30.06.2001, eis que não se trata de hipótese de interrupção de
prescrição, mas, sim, de início da contagem do prazo para a efetiva
reclamação do direito à correção do FGTS dos expurgos inflacio-
nários, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão proferida em
ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o di-
reito à atualização do saldo da conta vinculada. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial, in verbis:

344. FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-
TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. TER-
MO INICIAL. (alterada em decorrência do julgamento do processo
TST IUJ-RR 1577/2003-019-03-00.8) - DJ 22.11.05. O termo inicial
do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo diferenças
da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se
com a vigência da Lei Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo
comprovado trânsito em julgado de decisão proferida em ação pro-
posta anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o direito à
atualização do saldo da conta vinculada.

Nos autos, a única notícia da data do trânsito em julgado da
Ação Ordinária interposta pelo reclamante em face da Caixa Eco-
nômica Federal que tramitou perante a 20ª Vara Federal, foi trazida
pela ré, tendo como data do trânsito o dia 11.10.2002 (vide fl. 55 da
defesa) e, a presente ação somente foi proposta em 05.07.2006, sendo
imperiosa a manutenção da declaração da prescrição bienal. Man-
tenho a sentença de origem. " (fls. 114-5; grifei)

Nas razões do recurso de revista, o reclamante sustentou que
o marco inicial do prazo prescricional, na espécie, conta-se do de-
pósito da diferença de FGTS na conta vinculada. Apontou violação
dos arts. 7º, XXIX, da Constituição da República. Transcreveu, ainda,
arestos para cotejo de teses.

Sem razão.
O início da prescrição referente à diferença da multa de 40%

do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários não comporta mais
discussões nesta Corte, que consubstanciou seu entendimento na
Orientação Jurisprudencial 344 da SDI-I, in verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada"

Assim, ajuizada a presente demanda em 05.7.2006, conforme
noticiado pelo Tribunal Regional, considerando tanto a data do trân-
sito em julgado da ação proposta na Justiça Federal (11.10.2002)
quanto a vigência da LC 110/2001, irremediavelmente prescrita a
pretensão para postular pelo pagamento da diferença em comento.

4. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-907/2005-001-16-40.5 16ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARIA DE FÁTIMA DINIZ

A D VO G A D O : DR. CLAUDECIR REGO DOS SANTOS

A G R AVA D A : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO -

CEMAR

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamante, pelas razões das fls.
02-16, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Contraminuta apresentada às fls. 25-33. Autos
não remetidos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no art. 82 do Regimento Interno deste Tribunal.

2. O presente agravo não reúne condições de processamento,
à falta de apresentação, pela agravante, das peças necessárias a tanto
- peça alguma foi trazida -, o que acarretou a formação do ins-
trumento no estado em que se encontra, conforme despacho da fl.
20.

É oportuno destacar que, com a alteração introduzida na CLT
pela Lei nº 9.756/98, na hipótese de provimento do agravo de ins-
trumento, a Turma julgadora de imediato passa a deliberar sobre o
recurso destrancado com base nos elementos que formam o ins-
trumento. Eis o teor do artigo 897, § 5º e inciso I, da CLT:

"§ 5º- Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão
a formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas."

Na mesma linha a Instrução Normativa nº 16/1999 desta
Corte, uniformizadora da interpretação da Lei nº 9.756, de
17.12.1998, quanto ao agravo de instrumento, no processo do tra-
balho, a dispor, em seu item III, verbis:

"III - O agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal."

Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, não admitida a conversão do julgamento
em diligência para suprir eventual omissão, consoante o disposto no
item X da referida Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte.

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por deficiência de traslado.

4. Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-934/2005-046-24-40.524ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONSÓRCIO CIGLA SADE

A D VO G A D O : DR. WELTON MACHADO TEODORO

A G R AVA D O : CLEYTON RIBEIRO GRUPP

A D VO G A D O : DR. DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA

A G R AVA D A : MÁXIMA PROTEÇÃO ASSUNTOS DE SEGURAN-

ÇA E SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ITAMAR LELIS QUEIROZ

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamado CONSÓRCIO CIGLA SADE, versando sobre horas in iti-
nere, com base na Súmula 266 do TST (fls. 16-7).

Inconformado, o réu interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-12).

Sem contraminuta e contra-razões, dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 19v.), tem
representação regular (fls. 23-4 e 32) e formado o instrumento nos
termos do art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº
1 6 / T S T.

O Colegiado a quo negou provimento ao recurso ordinário do
reclamado CONSÓRCIO CIGLA SADE para manter a condenação
ao pagamento das horas in itinere, ao entendimento de que, ainda que
existisse norma coletiva eximindo a tomadora dos serviços prestados
pelo reclamante do pagamento de horas in itinere quando os seus
empregados dispensam a utilização do alojamento oferecido pela em-
presa, o que nem sequer restou demonstrado, tal não alcançaria os
empregados de empresas que lhe prestam serviços, caso dos autos
(fls. 92-3).

O recurso de revista veio com lastro tão-somente em dis-
senso pretoriano (fls. 98-102).

Todavia, o conflito jurisprudencial não restou demonstrado.
Com efeito, o segundo paradigma transcrito, às fls. 99-10, foi exarado
pelo mesmo Tribunal prolator da decisão recorrida, órgão não au-
torizados pela alínea "a" do art. 896 da CLT, desservindo, portanto ao
fim de evidenciar dissenso. O primeiro aresto colacionado às fl. 99, a
seu turno, oriundo do TRT da 23ª Região, não enfrenta a premissa
fática consignadas no acórdão recorrido, no sentido de que não pro-
vada a existência da norma coletiva noticiada pela recorrente, tam-
pouco enuncia tese acerca da extensão dos efeitos do suposto ins-
trumento normativo a empregado de empresa que presta serviços
àquela que toma parte no avençado, mostrando-se, pois, inespecífico,
a teor das Súmulas 23 e 296, I, do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmulas 23 e 296, I, do TST.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-936/2000-022-09-00.79ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TRANSPORTE E BRAÇAGEM PIRATININGA LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. GIOVANI DA SILVA

A G R AVA D O : JOÃO ALVES DOS REIS

A D VO G A D A : DRA. MARINEIDE SPALUTO CESAR

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada, no tocante aos temas "hora extra noturna - cálculo" e "prê-
mio de assiduidade - natureza", ao entendimento de que o recurso está
desfundamentado, nos termos do art. 896 da CLT, visto que a re-
clamada não indicou violação de dispositivo de lei federal ou da
Constituição da República, tampouco transcreveu arestos para cotejo.
Em relação ao tema "turnos de revezamento" indicou a Súmula
126/TST como óbice à apreciação do recurso de revista (fl. 233).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento
(fls. 234-40).

Apresentada contraminuta, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos
termos do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 251).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 233-4), tem re-

presentação regular (fls. 51-2) e corre nos autos principais.
Todavia, o presente agravo não reúne condições de pro-

cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se à reclamada, no
presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional, no tocante ao
tópico "turnos de revezamento", erigiu a Súmula 126/TST como óbi-
ce ao seguimento do recurso de revista bem como, em relação aos
demais temas, reputou desfudamentado o recurso, por ausência de
fundamentação nas hipóteses permissivas do art. 896 da CLT, caberia
à agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação do recurso de revista não consiste em revolvimento do con-
junto fático-probatório dos autos e que preenchidos os requisitos do
art. 896 da CLT.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-946/2005-016-10-40.410ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

A D VO G A D A : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

A G R AVA D A : ADRIANA DAS NEVES MAGALHÃES

A D VO G A D O : DR. LUCIANO SILVA CAMPOLINA

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 173-4, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 10ª Região, ao exame dos reflexos das horas
extras no repouso semanal do bancário e da aplicação de multa
prevista em cláusula convencional, negou seguimento à revista in-
terposta pela reclamada, com espeque nas Súmulas 113, 172, 221, II,
e 284 desta Corte Superior.

Agrava de instrumento às fls. 02-8 o réu, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que "nada é
devido a título de reflexos nos RSR's, eis que o cálculo de eventual
hora extra já encerra a parcela em tela, ao adotar como base de
cálculo o salário do empregado" (fl. 06). Defende ser incabível a
cominação da multa convencional. Reitera afrontados os arts. 7, XX-
VI, e 93, IX, da Lei Maior, 611 da CLT e 7º, § 2º, da Lei 605/1949,
bem como contrariadas as Súmulas 113 e 172 desta Corte Superior.

Contraminuta às fls. 180-3 e sem contra-razões.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
No que pertine aos reflexos das horas extras habitualmente

prestadas sobre o repouso semanal remunerado da agravada, estes são
os fundamentos adotados pela Corte de origem, no acórdão das fls.
137-56, complementado às fls. 160-3:

"Relativamente aos reflexos das horas extras no cálculo do
repouso semanal remunerado, o entendimento da instância a quo
reflete o contido na Súmula 172 do col. TST que estabelece "Com-
putam-se no cálculo do repouso remunerado as horas extras habi-
tualmente prestadas". Nesse contexto, dou provimento parcial ao re-
curso, para reformando a r. sentença, apenas estabelecer que o horário
de entrada ao banco da reclamante é das 8:30h no período de fe-
vereiro/2002 a dezembro/2002, ante à confissão da autora. Recurso
provido parcialmente." (fls. 142-3)
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"Inicialmente, quanto às omissões apontadas, a insurgência
do embargante é de todo despicienda, vez que no presente caso, os
acordos coletivos colacionados aos autos, para o período da con-
denação, autorizam o reflexo das horas extras sobre o repouso se-
manal remunerado, sábados e feriados" (fl. 161)

Nesse contexto, assegurada por normas coletivas a incidência
dos reflexos das horas extras sobre o repouso semanal remunerado,
afasta-se a hipótese do entendimento jurisprudencial vertido na Sú-
mula 113/TST, de todo aplicável à espécie a Súmula 172/TST, ver-
bis:

"SÚMULA 172 DO TST. REPOUSO REMUNERADO. HO-
RAS EXTRAS. CÁLCULO. Computam-se no cálculo do repouso
remunerado as horas extras habitualmente prestadas. Ex-prejulgado nº
52. (RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ 15.10.1982)"

Por seu turno, ao julgamento da aplicabilidade das multas
convencionais, assim se manifestou o Tribunal a quo:

"2.1.3. Multas convencionais.
Insurge-se o reclamado contra o deferimento do pagamento

da multa convencional. Argumenta, para tanto, que o pagamento da
multa em comento não é devido, porquanto constitui obrigação legal,
e não convencional. Aduz, ainda, que mesmo que se entenda apli-
cável a cláusula convencional, somente seria devida uma única multa
por ação.

Razão, contudo, não assiste ao recorrente.
Consoante os termos da cláusula quadragésima-quarta da

CCT da categoria (fls. 75) é devido o pagamento de multa em favor
do empregado, se restar violada qualquer cláusula convencional, ver-
bis:

"CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA
Se violada qualquer cláusula desta Convenção, ficará o in-

frator obrigado a pagar multa no valor de R$ 11,55 (onze reais e
cinqüenta e cinco centavos), a favor do empregado, que será devida,
por ação, quando da execução da decisão judicial que tenha re-
conhecido a infração, qualquer que seja o número de empregados
participantes."

Nesse sentido é a cláusula 44ª da CCT de 2002/2003 que
fixa valor de R$ 12,36 (fl. 99), da CCT de 2003/2004 com valor de
R$ 13,92 (fl. 133) e da CCT 2004/2005 com valor de R$ 15,10 (fl.
166).

Sendo assim, restando descumpridos os comandos da norma
convencional pelo reclamado - não pagamento de horas extraordi-
nárias trabalhadas - devido o pagamento à autora da multa con-
vencional, por infração cometida (mês a mês), na forma da cláusula
44ª das CCT"s da categoria e do pedido inicial. Recurso desprovido."
(fl. 144)

Logo, forçoso concluir em harmonia a decisão recorrida com
o entendimento cristalizado por esta Corte Superior no item II da
Súmula 384, dispondo que "é aplicável multa prevista em instrumento
normativo (sentença normativa, convenção ou acordo coletivo) em
caso de descumprimento de obrigação prevista em lei, mesmo que a
norma coletiva seja mera repetição de texto legal. (ex-OJ nº 239 -
Inserida em 20.06.2001)".

Dessarte, a pretensão recursal esbarra no óbice do art. 896, §
4º, da CLT e da Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-952/2002-446-02-40.72ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EVANIR ANTONIO PEREIRA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES

A G R AVA D A : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO QUINTERO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, com base na Súmula 126/TST (fls. 107-8).

Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, ale-
gando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-5).

Apresentadas contraminuta (fls. 111-7) e contra-razões (fls.
118-25), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do
Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 134).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 109), tem

representação regular (fl. 14) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se ao reclamante,
no presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu a Súmula
126/TST como óbice ao seguimento do recurso de revista, caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação do recurso de revista não consiste em revolvimento do con-
junto fático-probatório dos autos.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-996/2005-241-06-40.06ª REGIÃO

A G R AVA N T E : USINA SÃO JOSÉ S.A.

A D VO G A D A : DRA. DANIELLE BARBOSA DE ALMEIDA

A G R AVA D O : CRISTIAN VAGNER FIRMINO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. GLAUCO RODOLFO FONSECA SENA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista da reclamada, com
base nas Súmulas 126/TST e ao entendimento de que inservíveis os
arestos apresentados, ora por não indicarem a fonte de publicação
(Súmula 337/TST) e ora por se originarem de Turmas do TST (fls.
84-5).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a reclamada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 02-7).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 89, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 01 e 85), regular a representação

processual (fl. 08) e foram trasladas as peças necessárias à sua for-
mação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Sexto Regional erigiu
as Súmulas 126 e 337 do TST e o art. 896, alínea "a", da CLT, como
óbices ao seguimento do recurso de revista, caberia à agravante ofe-
recer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação da revista
não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos
e servíveis os arestos apresentados.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
insistindo na indicação de ofensa aos dispositivos indicados na revista
e na tese de divergência jurisprudencial.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à

manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-998/2006-135-03-40.63ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

A D VO G A D O : DR. MARCIANO GUIMARÃES

A G R AVA D O : SAINT-CLAIR FERNANDES DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ APARECIDO DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, pelo despacho das fls. 86-7, ao exame da equiparação salarial
- quadro de carreira - e da litigância de má-fé, negou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada. No que tange à equi-
paração, julgando a decisão em consonância com a Súmula 6 desta
Corte Superior, aplicou as Súmulas 126, 221 e 333 do TST, e, acerca
da multa por litigância de má-fé cominada, reputou inocorrente afron-
ta aos arts. 5º, LV, da Lei Maior e 17 do CPC, além de aplicar a
Súmula 296/TST.

Agrava de instrumento a CVRD (fls. 02-10). Insiste na tese
de que indevida a equiparação salarial, indicando afronta aos arts.
461, § 1º e § 2º, e 448 da CLT; 5º, XXXV, 7º, VI, e 37, XIII, da
Constituição da República; e contrariedade às Súmulas 6, I e II, 126
e 221 desta Corte Superior. Reitera a insurgência acerca da con-
denação ao pagamento de multa de 1% por litigância de má-fé, com
espeque nos arts. 5º, LV, da Carta Política e 17 do CPC.

Com contraminuta (fls. 90-3) e contra-razões (fls. 94-6).
Feito não remetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
A Corte de origem, pelo acórdão das fls. 62-5, comple-

mentado à fl. 71, deu parcial provimento ao recurso ordinário da
reclamada, para excluir da condenação a indenização relativa ao
acréscimo do valor do imposto de renda devido pelo reclamante em
face do não pagamento das parcelas na época própria, bem como a
multa aplicada com base no parágrafo único do artigo 538 do CPC,
mantida a sentença acerca da equiparação salarial e aplicada a multa
por litigância de má-fé, no importe de 1% sobre o valor dado à causa.
Eis os termos do acórdão regional:

"O inconformismo da reclamada não procede.
Quando alguém adquire empresa pública, em processo de

privatização, tem em vista os benefícios da aquisição, como não
poderia deixar de ser. Há um balanço das necessidades de mercado,
do potencial da empresa, do custo benefício, enfim, das possibilidades
de ampliação do negócio e do lucro, sendo notória a expansão da
companhia reclamada e dos seus resultados.

Quem se beneficia dos bônus deve arcar com os ônus, per-
siste justificadamente no tempo a parêmia.

Assim, pouco importa que as distorções salariais tenham
decorrido das progressões horizontais e verticais advindas do plano de
cargos e salários existente à época do domínio estatal sobre a com-
panhia. Da mesma forma, não prospera o argumento de que na Ad-
ministração Pública por força de preceito constitucional não haveria
lugar para a isonomia de vencimentos. O fato é que a reclamada não
é mais estatal, cabendo a isonomia e sendo vedada a discriminação
salarial entre empregados em situações substancialmente iguais. Ade-
mais, o pedido é expresso quanto às diferenças salariais pelo período
imprescrito, o que afasta digressões maiores.

Por outro lado, não há prova de que a reclamada, após a
consolidação da privatização, tenha continuado a manter plano de
cargos e salários. Esta questão fora elucidada pelo Juízo que advertiu
a empresa quanto à sua atitude temerária ao procurar alterar a verdade
dos fatos. É que não há nos autos prova da alegação. De outra parte
a reclamada admitiu expressamente em outro processo recente que
não possui plano de cargos e salários (f. 640).

Por outro lado, o documento de f. 325 (por meio do qual a
autoridade competente reconheceu que a empresa possuía plano de
cargos e salários) não possui qualquer efeito, como pretende induzir a
recorrente, porque datado de 1992, data muito anterior à privatização,
bem como porque a autoridade é diversa da que deve homologar tais
planos na iniciativa privada (Súmula 06, I, do TST).
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A identidade de funções restou demonstrada pelo conjunto
probatório, especialmente a prova testemunhal. Por seu turno, a única
testemunha arrolada pela empresa não convenceu o Juízo da exis-
tência de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito
(Súmula 06, VIII, TST).

Ao contrário do que pretende induzir a reclamada o pleito de
equiparação é com Mauri de Souza Baeta e não com Valsfrido Va-
randa dos Santos. Este serviu de modelo do atual modelo em processo
distinto, não havendo empecilho legal para o pleito, no entanto (Sú-
mula 06, VI, do TST). De outra parte não há diferença superior a dois
anos entre o modelo e o equiparando no exercício da função de
maquinista, como comprovam os documentos de f. 208 e 280 jun-
tados com a defesa.

Registre-se que não haverá prejuízo à reclamada porque o
Juízo determinou que em liquidação fossem levados em conta os
anuênios recebidos pelo autor e pelo paradigma (progressão hori-
zontal), à data que foram incorporados à remuneração de ambos, por
se tratarem de parcela personalíssima.

Considerando que a reclamada apesar de advertida continuou
insistindo quanto à existência de plano de cargos e salários em vigor,
tergiversando de forma a alterar a verdade dos fatos, aplico-lhe a
multa de 1% sobre o valor dado à causa, em favor da parte contrária
(artigos 17 e 18 do CPC).

Nego provimento ao recurso e acolho o requerimento do
reclamante, manifestado em contra-razões, aplicando à reclamada
multa de 1% sobre o valor da causa." (fls 63-4)

Da leitura do excerto supratranscrito, concluindo a Corte de
origem que "a identidade de funções restou demonstrada pelo con-
junto probatório", não havendo "diferença superior a dois anos entre
o modelo e o equiparando no exercício da função de maquinista" e
ausente "prova de que a reclamada, após a consolidação da pri-
vatização, tenha continuado a manter plano de cargos e salários",
julgo a decisão em consonância com o entendimento jurisprudencial
vertido no item VI da Súmula 6 desta Corte Superior, verbis:

"Súmula 6 do TST. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT.
(incorporação das Súmulas nºs 22, 68, 111, 120, 135 e 274 e das
Orientações Jurisprudenciais nºs 252, 298 e 328 da SDI-1) - Res.
129/2005 - DJ 20.04.05

...
VI - Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, é ir-

relevante a circunstância de que o desnível salarial tenha origem em
decisão judicial que beneficiou o paradigma, exceto se decorrente de
vantagem pessoal ou de tese jurídica superada pela jurisprudência de
Corte Superior. (ex-Súmula nº 120 - Res. 100/2000, DJ 18.09.00)"

Portanto, inafastável o óbice do despacho agravado, com
base nas Súmulas 126, 221 e 333 do TST.

No que diz com a multa por litigância de má-fé, verifico que
o Tribunal a quo explicitou a conduta processual da reclamada e a
subsumiu nas hipóteses previstas no art. 17 do CPC. Nesse contexto,
não vislumbro ofensa ao referido dispositivo legal, adequado o fato à
norma. Ademais, o inciso LV do artigo 5º da Carta Magna ao as-
segurar "o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes", traz em si o entendimento de que o exercício dessas
garantias não dispensa a observância da legislação infraconstitucional
que disciplina o processo, in casu, a responsabilidade das partes por
dano processual.

Oportuno sinalar que eventual ofensa ao preceito constitu-
cional indicado se configuraria apenas pela via reflexa, entendida
como tal aquela cujo reconhecimento depende do reexame das nor-
mas infraconstitucionais incidentes, o que não autoriza o manejo da
revista, consoante disposto no artigo 896, alínea "c", da CLT.

Quanto aos arestos, não partindo da premissa de que o "Juízo
... advertiu a empresa quanto à sua atitude temerária ao procurar
alterar a verdade dos fatos", desservem eles ao cotejo analítico (Sú-
mula 296/TST).

3. Conclusão

Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT
e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1016/2000-191-05-40.5 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSELITA ALVES BACELAR

A D VO G A D O : DR. AUGUSTO SÉRGIO DO DESTERRO SANTOS

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1. Relatório
O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
exeqüente, versando sobre negativa de prestação jurisdicional e ne-
cessidade de delimitação dos valores como requisito de admissi-
bilidade do agravo de petição, com base na Súmula 266/TST.

Inconformada, a exeqüente interpôs agravo de instrumento,
sustentando que seu recurso de revista tinha condições de prosperar
(fls. 1-5).

Contraminuta e contra-razões, respectivamente, às fls. 119-22
e 116-8. Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 01 e 113), a
representação é regular (fl. 10) e foram trasladas as peças necessárias
à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa n.º 16/TST.

Mediante o acórdão das fls. 76-7, o Tribunal Regional do
Trabalho da 5ª Região, à consideração de que restou inobservado o
requisito previsto no art. 897, § 1º, da CLT, não conheceu do agravo
de petição da exeqüente. Explicitou que, embora delimitadas as ma-
térias discutidas, deixou a exeqüente de trazer elementos acerca dos
valores impugnados, uma vez que não foi coligida aos autos planilha
de cálculos atualizada.

Alegando omissão, a exeqüente opôs sucessivos embargos de
declaração (fls. 79-83, 88-91, 96-9), os quais foram reiteradamente
rejeitados (fls. 85-6, 93-94 e 101-2), com imposição, ao julgamento
do derradeiro, da multa prevista no art. 538 do CPC.

Interposto o recurso de revista das fls. 104-10, o Vice-Pre-
sidente do Tribunal de origem negou-lhe seguimento mediante o
despacho de fls. 110-1.

No Agravo de Instrumento de fls. 1/11, a exeqüente sustenta
que houve nulidade por negativa de prestação jurisdicional. Pondera
que o requisito da delimitação dos valores foi devidamente obser-
vado, uma vez que houve a juntada de planilha de cálculos jun-
tamente com o agravo de petição. Pondera que não há previsão legal
que obrigue a atualização da planilha de cálculos até o momento da
interposição do agravo de petição. Argumenta que a própria exe-
cutada reconheceu diferenças em seu favor, conforme planilha de
cálculos juntada por ocasião da apresentação das contra-razões ao
agravo de petição. Aponta violação aos artigos 5º, II, XXXVI e LV, e
93, IX, da Constituição da República.

Inicialmente, registro que, a teor do artigo 896, § 2º, da CLT
e da Súmula 266/TST, em execução de sentença, não cabe recurso de
revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da
Constituição da República.

Quanto à sustentada negativa de prestação jurisdicional, ve-
rifico que o agravo de petição não foi conhecido porque a Corte
Regional entendeu inobservado o requisito atinente à delimitação dos
valores, previsto no art. 897, § 1º, da CLT. Assim, porque apresentada
motivação suficiente para o não-conhecimento do agravo de petição,
não diviso espaço para a tese de anulação do acórdão regional que
julgou os terceiros embargos de declaração aviados pela exeqüente.
Incólume o art. 93, IX, da Magna Carta.

Noutro giro, a indicação de afronta ao artigo 5º, II e LV, da
Carta de 1988, não tem o condão de deflagrar o destrancamento da
revista, pois a constatação de ofensa ao princípio da legalidade e à
garantia da ampla defesa dependeria de análise prévia à luz de dis-
positivos infraconstitucionais, nos termos da jurisprudência do Ex-
celso Pretório, conforme a Súmula 636/STF e os precedentes que
seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal" (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, 1ª Turma, in DJ de 17.06.2005).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido" (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 20.9.2002).

Nessa esteira, na medida em que a matéria agitada no recurso
de revista e reiterada no agravo de instrumento é disciplinada pelo art.
897, § 1º, da CLT, que estabelece a delimitação justificada das ma-
térias e valores impugnados como requisito de admissibilidade do
agravo de petição, para divisar afronta ao art. 5º, II e LV, da Lei
Maior, far-se-ia necessária prévia análise à luz do referido preceito
consolidado.

Finalmente, no tocante à sustentada vulneração ao art. 5º,
XXXVI, da Magna Carta, afigura-se ausente o imprescindível pre-
questionamento, uma vez que o debate desenvolvido perante o Tri-
bunal de origem não versou sobre os limites da coisa julgada, cir-
cunscrevendo-se, simplesmente, ao exame do requisito de admis-
sibilidade do agravo de petição previsto no art. 897, § 1º, da CLT.
Incidência da Súmula 297 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, § 2º, da CLT e das Súmulas 266 e 297 do
TST, bem como do art. 896, § 4º, da CLT.

Brasília, 21 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1021-2003-291-06-40.36ª REGIÃO

A G R AVA N T E : USINA TAQUARA LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUCIANO ANDRÉ COSTA DE ALMEIDA

A G R AVA D O : AGUINALDO MARCELINO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. MARIA DAS DÔRES DA SILVA MELO

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fl. 92, a Juíza Vice-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 6ª Região, negou seguimento à revista da
reclamada, manejada contra a decisão que não conheceu do seu agra-
vo de petição, à ausência de delimitação de valores

Agrava de instrumento às fls. 02-9 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que violado o
art. 5º, XXXVI e LIV, da Carta Política.

Sem contraminuta e contra-razões, conforme certidão da fl.
101.

Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fl. 92)
"Pressupostos intrínsecos
Do não conhecimento do agravo de petição
Insurge-se a recorrente contra o entendimento da Egrégia

Turma julgadora, que não conheceu do seu agravo de petição, por
ausência de delimitação de valores. Aponta ofensa ao artigo 5º, XXX-
VI, LIV e LV, da Constituição Federal.

Segundo consta no acórdão guerreado, o agravante em suas
razões de fls. 58/60 não delimitou os valores impugnados no presente
recurso, sequer fez alusão a qualquer planilha de cálculos porventura
por ele colacionada aos autos, contrariando ao disposto no §1º do
artigo 897 da CLT.

O seguimento do recurso de revista oferecido contra decisão
proferida em execução de sentença está restrito às hipóteses em que
evidenciada ofensa direta e literal a norma inserta na Constituição da
República, a teor do disposto no artigo 896, § 2º, da CLT. Os fun-
damentos do acórdão não permitem concluir pela afronta aos pre-
ceitos constitucionais invocados." (fl. 92).

Trata-se de agravo de instrumento interposto em processo de
execução, em que adstrita a admissibilidade do recurso de revista cujo
trânsito persegue, às diretrizes estabelecidas no art. 896, § 2º, da CLT,
a exigir demonstração de ofensa direta e literal de norma da Cons-
tituição da República.

Não há como assegurar trânsito à revista, porquanto esta
Corte Superior já pacificou o entendimento no sentido de que a
controvérsia acerca da ausência de delimitação de valores tem assento
na legislação infraconstitucional (art. 897, § 1º, da CLT), a invia-
bilizar a configuração, na espécie, da sustentada afronta direta e literal
do art. 5º, XXXVI e LV, da Lei Maior. Nessa linha os seguintes
julgados da SDI-I do TST:

"EMBARGOS - EXECUÇÃO - AGRAVO DE PETIÇÃO -
DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA E DOS VALORES - Estando a
matéria versada nos autos circunscrita à observância ou não, pelo
Regional, de lei ordinária que determina seja delimitada a matéria e
os valores quando da interposição do Agravo de Petição, não há como
se concluir pela caracterização de ofensa direta à Constituição Fe-
deral, nos termos do Enunciado de Súmula nº 266 do TST. Embargos
não conhecidos." (TST-E-RR-289.218/96.1, Relator Ministro Rider de
Brito, DJ 01.12.2000)

"RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO - AGRAVO
DE PETIÇÃO DELIMITAÇÃO DE VALORES E MATÉRIAS IM-
PUGNADAS - ENUNCIADO Nº 266/TST. A questão versada no
Recurso de Revista é disciplinada pelo art. 897, § 1º, da CLT, que
estabelece requisito de admissibilidade para o agravo de petição de-
limitação justificada de matérias e valores impugnados. A existência
de violação ao art. 5º, XXXV e LV, da Constituição, sustentada na
Revista, está vinculada o exame da lei ordinária, considerada a na-
tureza da matéria de fundo época própria para incidência da correção
monetária. Incidência do art. 896, § 2º, da CLT e Enunciado nº
266/TST. Embargos não conhecidos." (TST-E-RR 612257/1999, Re-
latora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ 16.5.2003)
<!ID759314-10>

"EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA EM AGRAVO
DE PETIÇÃO. ARTIGO 897, § 1º DA CLT. DEVIDO PROCESSO
LEGAL. Só mediante demonstração de inequívoca ofensa direta e
literal a dispositivo da Constituição Federal é admissível o recurso de
revista contra decisão proferida em sede de agravo de petição, a teor
do artigo 896, § 2º da CLT e do enunciado 266/TST. Na hipótese dos
autos, para se chegar à violação dos princípios constitucionais in-
vocados no recurso de revista (art. 5º, LIV e LV) mister se faz, por
primeiro, verificar a negativa de vigência da norma infraconstitu-
cional em que se embasou a decisão recorrida (artigo 897, § 1º, da
CLT). Tal conduta implicaria o reconhecimento de violação indireta
ou reflexa, hipótese não contemplada no permissivo legal que au-
toriza a interposição de recurso na fase executória do processo tra-
balhista. Embargos não conhecidos." (TST-E-RR 678016/2000, Re-
lator Ministro Lelio Bentes Corrêa, DJ 05.9.2003)

Esbarra, portanto, a pretensão da agravante no óbice da Sú-
mula 266/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-1061-2004-019-06-40.26ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : JOSÉ CÂNDIDO DA SILVA CAMPOS

A D VO G A D O : DR. SAMUEL BRASILEIRO DOS SANTOS JÚ-

NIOR

A G R AVA D A : CONAR - CONSTRUTORA AREIENSE LTDA.

D E S P A C H O

1. Relatório

Pelo despacho das fls. 150-1, a Juíza Vice-Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, ao exame da aplicação
das convenções coletivas, responsabilidade subsidiária e multa de 1%
em face da oposição de embargos de declaração procrastinatórios,
negou seguimento à revista interposta pela reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-18 a ré, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Insiste nas teses de que in-
tegrante o autor de categoria diferenciada, razão pela qual inapli-
cáveis as normas coletivas, indevida a sua responsabilização sub-
sidiária pela condenação ao pagamento dos créditos trabalhistas, por-
quanto dona da obra, e ilegal a cominação da multa de 1% em
decorrência da oposição dos embargos declaratórios. Repisa a vio-
lação dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 21, XI, da Constituição da
República; 60, § 1º e § 2º, e 94, II e III, da Lei 9.472/97; 535 CPC;
538 da CLT; e 3º da Resolução 73/98 da ANATEL. Reitera con-
trariada a Súmula 331/TST e as orientações jurisprudenciais 55 e 191
da SDI-I desta Corte, bem como demonstrado o dissenso pretoria-
no.

Contraminuta e contra-razões às fls. 159-61 e fls. 163-5.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preliminarmente, rejeito a prefacial suscitada à fl. 160 da
contraminuta, correta formação do instrumento, nos termos do artigo
897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/99 desta Corte.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fls. 150-1):
"Da aplicação das Convenções Coletivas
A recorrente defende a tese de que, considerando as ca-

tegorias representativas dos pólos da presente lide, são inaplicáveis à
espécie as Convenções Coletivas de Trabalho celebradas entre o Sin-
dicato dos Trabalhadores em Telecomunicações de Pernambuco e o
Sindicato das Indústrias de Instalação e Manutenção de Redes e
Equipamentos. Invoca a Orientação Jurisprudencial n.º 55 da SDI-I
do Colendo TST.

A Egrégia Turma julgadora considerou o autor beneficiário
das Convenções Coletivas acostadas aos autos, já que não integra
categoria profissional diferenciada. Afirma que a atividade prepon-
derante da empresa, o ramo de telecomunicações, encontra-se re-
lacionada ao referido Sindicato, e o trabalho do reclamante foi de-
senvolvido na empresa tomadora de serviço, razão pela qual não
incide, na presente hipótese, a Orientação Jurisprudencial invocada.

Da responsabilidade subsidiáriaInsurge-se contra o reconhe-
cimento de sua responsabilidade subsidiária. Aponta violação à
Orientação Jurisprudencial n.º 191 da SDI-I do Colendo TST.

Segundo consta no acórdão, a matéria encontra-se crista-
lizada no inciso IV da Súmula n.º 331 do TST, haja vista o re-
clamante haver prestado serviços à TELEMAR, de forma não in-
termitente. A E. Turma declarou que, embora o contrato celebrado
tenha-se denominado "de empreitada", na verdade tratou-se de uma
locação de mão-de-obra. Inaplicável, portanto, a Orientação Juris-
prudencial n.º 191, que cuida tão-somente da hipótese de relação de
empreiteiro com o dono da obra, nos meros contratos de emprei-
tada.

A decisão regional encontra-se consentânea com a Súmula
331, IV, do C. TST.

Da multa de 1% (um por cento)
Impugna a condenação ao pagamento da multa de 1% (um

por cento), arbitrada pelo Juiz de Primeiro Grau, em face da in-
terposição de embargos declaratórios interpostos à sentença. Aponta
ofensa ao artigo 5.º, XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.

A decisão recorrida encontra-se em consonância com o dis-
posto no artigo 538, parágrafo único, do CPC, considerando o evi-
dente intuito protelatório dos referidos embargos de declaração. Não
vislumbro, pois, as violações mencionadas." (fls. 150-1).

Firmada a premissa, pelas instâncias ordinárias, soberanas na
análise dos fatos e provas, no sentido de que, "embora o contrato
celebrado tenha-se denominado "de empreitada", na verdade tratou-se
de uma locação de mão-de-obra", não há falar em contrariedade à OJ
191/SDI-I do TST. Súmulas 126 e 296 desta Corte Superior, har-
mônica a decisão regional com o entendimento consagrado no item
IV da Súmula 331 desta Corte, que atribui ao tomador de serviços a
responsabilidade subsidiária pelo inadimplemento das obrigações tra-
balhistas por parte do real empregador. Art. 896, § 4º, da CLT e
Súmula 333/TST.

Acerca da aplicabilidade das normas coletivas à hipótese dos
autos, registrado no acórdão regional que, "apesar dos argumentos da
reclamada, de que não pertence ao Sindicato das Indústrias de Ins-
talação e Manutenção de Redes de Equipamentos, restou demonstrado
que o obreiro trabalhava na manutenção de linhas telefônicas co-
mercializadas pela demandada. O estatuto social da recorrente, ane-
xado aos autos, em seu art. 2° (fls. 46), afirma que a mesma tem por
objeto "a exploração de serviços de telecomunicações e atividades
necessárias ou úteis à execução desses serviços"", e, também, que
"apesar das impugnações lançadas pela recorrente quanto ao Sin-
dicato que firmou a CCT não representá-la, deixa de indicar qual
seria o Sindicato patronal a que estaria vinculada. No entanto, a

Convenção de fls. 09/18, em sua cláusula 34.1, faz referência ex-
pressa à Telemar, num claro indício da participação desta empresa nas
negociações coletivas, ainda que de forma indireta. Mantenho, por-
tanto, a condenação dos títulos deferidos na decisão revisanda, com
fulcro na Convenção Coletiva de Trabalho acostada aos autos pelo
reclamante" (fls. 101-2), forçoso concluir pela inocorrência de con-
trariedade à Súmula 374/TST (ex-OJ 55 da SDI-I/TST), na medida
em que a norma coletiva tem pertinência com relação empregatícia
entre o autor e a 1ª reclamada, não se tratando na hipótese de ca-
tegoria diferenciada. Entender de modo diverso esbarra no óbice da
Súmula 126/TST.

Noutro giro, consabido que cabe ao Juízo sopesar a intenção
da parte à interposição recursal, se para realmente discutir a melhor
adequação legal e interpretação de sua tese jurídica, ou seja, ao
exercício de direito constitucional de ampla defesa, ou para, ma-
nifestamente, protelar o andamento do feito. No caso, a Corte de
origem, no âmbito de seu poder discricionário, entendeu demonstrada
a utilização protelatória pela reclamada dos meios processuais postos
ao seu alcance, e, ex vi do art. 538, parágrafo único, do CPC, impôs
a penalidade em comento. Cuida-se, à evidência, de questão de na-
tureza infraconstitucional, o que inviabiliza o seguimento do recurso
por violação direta e literal do art. 5º, XXXV, LV e LIV, da Cons-
tituição da República.

Ainda que assim não fosse, tenho que o tema não encontra
espaço para debate em sede de recurso de revista porquanto repousa
a aplicação do art. 538, parágrafo único, do CPC, no livre con-
vencimento das instâncias ordinárias, sendo insuscetível, pois, de
reexame nesta instância extraordinária. Súmula 126/TST.

Rejeito, por fim, a argüição de litigância de má-fé veiculada
na contraminuta (fl. 78), por não constatar, no exercício do direito
constitucional de ampla defesa, a intenção de procrastinar o feito.
Logo, não se configuram quaisquer das hipóteses previstas no art. 17
do CPC.

3. Conclusão

Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT
e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento, rejeitadas a prefacial de não-conhecimento e a argüição de
litigância de má-fé veiculadas em contraminuta.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1065/2001-044-15-00.415ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO INTERIOR DE SÃO PAULO S.A. (EM LI-

QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. LUÍS GUILHERME SOARES DE LARA

A G R AVA D O : ADALTO APARECIDO DAMACENO

A D VO G A D O : DR. GILBERTO MARTINS

D E S P A C H O

1. Relatório
O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
reclamado, por deserção, com fulcro na OJ 31/SDI-I do TST, ora
convertida na segunda parte da Súmula 86/TST (fl. 404).

Inconformado, o reclamado interpõe agravo de instrumento,
sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 406-
8).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 410v., sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 414).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 405-6), regular a
representação processual (fl. 238) e o recurso corre nos autos prin-
cipais.

Todavia, irrepreensível o despacho negativo de admissibi-
lidade exarado na origem, a constatar a manifesta deserção da re-
vista.

De fato, resultou desatendido o pressuposto de admissibi-
lidade recursal concernente à garantia do juízo. Esta Corte Superior já
pacificou entendimento, no sentido de que não se estendem, às em-
presas em liquidação extrajudicial, os benefícios concedidos às mas-
sas falidas quanto ao recolhimento de custas e efetuação de depósito
recursal, tendo, inclusive, sido aprovada, pelo Tribunal Pleno, a Re-
solução 129/2005 (DJ de 20.04.05), incorporando a OJ 31/SDI-I à
Súmula 86/TST, que passou a ostentar a seguinte redação:

"Não ocorre deserção de recurso da massa falida por falta de
pagamento de custas ou de depósito do valor da condenação. Esse
privilégio, todavia, não se aplica à empresa em liquidação extra-
judicial. (grifei)

O valor da condenação, fixado na sentença, às fls. 344-7,
fora de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), alterado pelo Tribunal
Regional para R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). Quando da in-
terposição do recurso ordinário, houve o recolhimento de R$ 3.196,10
(três mil, cento e noventa e seis reais e dez centavos), conforme fl.
361, limite legal, então estabelecido, para a interposição daquele
recurso. Todavia, ao interpor o recurso de revista, a reclamada não
recolheu qualquer valor, quando deveria depositar a diferença entre o
valor recolhido e o arbitrado à condenação ou o fixado pelo Ato.GP
nº 284 desta Corte, de 25.7.02, correspondente a R$ 6.970,05 (seis
mil, novecentos e setenta reais e cinco centavos). Logo, manifes-
tamente deserto o apelo, a teor da Súmula 128, I, desta Corte, in
verbis:

"Depósito recursal. Complementação devida. Aplicação

da Instrução Normativa nº 3, II, DJ 12.03.1993. É ônus da parte
recorrente efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada
novo recuso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da
condenação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 86 e 128, I, do TST e art. 896, § 4º, da
C LT.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1115/1991-011-03-41.23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. GLÁUCIO GONÇALVES GÓIS

A G R AVA D O : RAYMUNDO DE ASSIS (ESPÓLIO DE)

A D VO G A D O : DR. GERALDO CÉZAR FRANCO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, com base no art. 896, § 2º, da CLT, bem como na Súmula
333 e na OJ 228/SDI do TST, denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo reclamado versando sobre "créditos trabalhistas
- depósito judicial - atualização monetária e juros de mora - res-
ponsabilidade" e "descontos fiscais - forma de cálculo" (fls. 656-7).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o demandado,
sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-6).

O reclamante, em contraminuta e contra-razões, requer a
condenação do reclamado ao pagamento da multa por litigância de
má-fé (fl. 659).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 657), tem
representação processual regular (fls. 516-7) e foram trasladas as
peças necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da
CLT e da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

De início, cumpre salientar que litigante temerário é aquele
que age com má-fé, perseguindo uma vitória que sabe ser indevida,
não decorrendo da mera imprudência ou da simples imperícia da
parte.

Na hipótese, o demandado teve o provimento de seu agravo
de petição, assim como o seguimento de sua revista, negados, motivo
pelo qual interpôs agravo de instrumento. Assim, tendo em vista que
a revista fundamentou-se em violação de dispositivo constitucional
(Carta da República, art. 5º, II, XXXIV, "a", XXXV, XXXVI e LV),
em atendimento ao disposto no artigo 896, § 2º, da CLT e na Súmula
266 do TST, o recurso de revista e o agravo de instrumento in-
terpostos não têm caráter manifestamente infundado ou protelatório.
Ao revés, suas interposições constituem o simples exercício do ônus
processual que lhe é assegurado, a saber, o direito de recorrer, co-
rolário do direito de ação insculpido no artigo 5º, XXXV, da Cons-
tituição Federal, pelo que não vislumbro a litigância de má-fé prevista
no artigo 17 do CPC, tampouco o ato atentatório à dignidade da
Justiça disciplinado no artigo 600 do CPC.

2.1. Créditos trabalhistas. Depósito judicial. Atualização

monetária e juros de mora. Responsabilidade

A Corte a quo negou provimento ao agravo de petição do
réu, mantendo a r. sentença que o condenou ao pagamento da atua-
lização monetária e dos juros de mora dos créditos trabalhistas de-
positados em Juízo. Decidiu nos seguintes termos:

"O credor somente se desobriga quando recebe a quitação do
d e v e d o r.

No momento do pagamento, o crédito exequendo deve ser
atualizado, conforme as disposições legais - sob pena de se prejudicar
o exequente - e, havendo diferença entre o seu valor e o valor
depositado na conta judicial, cabe ao executado depositar a diferença,
sob pena de se proceder à sua execução.

Os débitos decorrentes de reclamação trabalhista possuem
forma peculiar de cálculo. Aplica-se-lhes correção monetária e juros
legais, ao passo que a forma de atualização dos valores depositados à
disposição do Juízo segue outras regras.

Ao efetuar o depósito dos valores atualizados, à disposição
do Juízo, a instituição bancária tratou de garantir ao executado que
aqueles valores não perderiam o seu valor monetário em face da
inflação, concedendo-lhe, ainda, juros remuneratórios. Entretanto, se
o valor atualizado do depósito judicial não for correspondente ao
valor atualizado do crédito exequendo, quando do efetivo pagamento,
cabe ao executado depositar a diferença, sob pena de se proceder à
sua execução.

Ressalte-se, por oportuno, que a garantia da atualização mo-
netária pela instituição bancária é afeta ao devedor - quem efeti-
vamente é o titular daquele valor, podendo, inclusive, recebê-lo de
volta ou parte dele, em razão do resultado final do processo (como,
por exemplo, de valor a maior reconhecido nos embargos à execução)
- garantindo apenas a este a atualização monetária. Ao credor/exe-
quente a lei é quem lhe assegura a atualização do seu crédito.

Cumpre trazer à colação o seguinte Aresto, proferido pelo
TRT da 2ª Região, que elucida, de forma cristalina, a matéria:

'EXECUÇÃO - DEPÓSITO BANCÁRIO JUDICIAL - DI-
REITO DO CREDOR - LEI Nº 8.177/91 - O depósito bancário
efetuado à disposição do juízo e remunerado apenas à razão de 0,5%
(meio por cento) não faz cessar a responsabilidade do executado pela
diferença dos juros moratórios trabalhistas, devidos à base de 1% (um
por cento) ao mês, conforme o art. 39, § 1º da Lei nº 8.177/91.
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Impossível aplicar-se subsidiariamente o art. 9º inciso I, § 4º, da Lei
nº 6.830/80, por não se tratar de norma trabalhista específica e porque
anterior à edição da Lei nº 8.177/91, aí incidindo a regra do art. 2º, §
1º, da LICC. O depósito feito apenas para garantia do juízo, como
oposição de recursos, não tem efeito liberatório da obrigação tra-
balhista porque não se disponibiliza de imediato ao credor. Agravo de
petição a que se dá provimento a fim de deferir o prosseguimento da
execução pelas diferenças de juros até satisfação do crédito. Inte-
ligência que se extrai da Lei nº 8.177/91' (TRT - 2ª Região -
00741199505302005-AP - Ac. 20040049366 - 3ª T. - Rel. Juiz Ri-
cardo Artur Costa e Trigueiros - Publ. DOESP 02.03.04).

Provimento negado." (fls. 646-7)
Nas razões do recurso de revista (fls. 650-4), o demandado

pugnou pela exclusão da aludida condenação, ao argumento de que "o
depósito efetuado pelo devedor do valor devido ao exeqüente em
banco oficial da unidade federativa faz cessar a responsabilidade
deste pela atualização monetária e juros de mora incidentes sobre
aquele" (fl. 652). Apontou violação dos artigos 794, I, do CPC, 396
do Código Civil, 889 da CLT, 9º, I, § 4º, da Lei 6.830/80 e 5º, II,
XXXIV, "a", XXXV, XXXVI e LV, da Constituição Federal, assim
como trouxe arestos para confronto de teses.

O recurso não merece seguimento.
Em primeiro lugar, nos termos do art. 896, § 2º, da CLT e da

Súmula 266 do TST, cuidando-se de processo de execução, o co-
nhecimento da revista condiciona-se à demonstração de violação di-
reta e literal de norma constitucional, motivo pelo qual torna-se des-
picienda a análise das suscitadas vulneração dos artigos 794, I, do
CPC, 396 do Código Civil, 889 da CLT, 9º, I, § 4º, da Lei 6.830/80
e divergência jurisprudencial.

Por outro lado, quanto à indicação de afronta aos princípios
da legalidade e da inafastabilidade da jurisdição, albergados no artigo
5º, II e XXXV, da Constituição da República, ela não renderia ensejo
ao conhecimento da revista, pois a lesão a tais preceitos depende de
ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo que violação reflexa
de dispositivo legal e/ou constitucional não atende a exigência do art.
896, § 2º, da CLT, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, conforme a Súmula 636/STF e os precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, in DJ de 17.06.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 20.9.2002)

Por derradeiro, consoante se infere do excerto reproduzido,
os incisos XXXIV, "a", XXXVI e LV do artigo 5º da Constituição da
República carecem do devido prequestionamento, uma vez que o
Tribunal Regional não examinou a matéria à luz do direito de petição
e dos princípios do direito adquirido, do ato jurídico perfeito, da coisa
julgada, do contraditório e da ampla defesa. Assim, não opostos os
cabíveis embargos de declaração a respeito, encontra-se preclusa a
discussão. Aplicação da Súmula 297, I e II, do TST.

2.2. Descontos fiscais. Forma de cálculo

O Tribunal de origem, quanto ao tema em apreço, manteve a
r. sentença, por meio dos seguintes fundamentos:

"Apesar da concordância expressa por parte do Agravado,
tratando-se de crédito de natureza fiscal, não há disponibilidade das
partes sobre estes valores. Logo, a anuência do Executado não pode
surtir qualquer efeito.

A presente execução de título executivo judicial está afeta a
valores recebidos de forma cumulativa fazendo com que o IRRF
incida sobre o total dos rendimentos, com os acréscimos legais, no
mês do pagamento.

A alíquota aplicada será aquela correspondente à totalidade
dos créditos pagos, no momento em que se torna disponível ao obrei-
ro, nos termos dos artigos 10 e 13 da Instrução Normativa da SRF
25/96.

Nesse mesmo sentido, o Colendo TST pacificou a matéria,
através da Orientação Jurisprudencial nº 228, da SDI-1:

(...)
Desse modo, nega-se provimento ao Agravo, no particular

aspecto." (fls. 647-8)
Irresignado, o réu, na revista (fls. 654-5), sustentou a reforma

do acórdão, sob a alegação de que "persiste a incorreção do cálculo
homologado quanto ao IRRF, pois não foi procedida a atualização e
o abatimento do valor da base de cálculo recolhida, mas do desconto"
(fl. 654). Para tanto, indigitou ofensa ao artigo 5º, II, XXXIV, "a",
XXXV, XXXVI e LV.

Sem razão.
Constata-se que o acórdão regional, da forma como pro-

ferido, está em consonância com a Súmula 368, II, do TST, de
seguinte teor:

"II. É do empregador a responsabilidade pelo recolhimento
das contribuições previdenciárias e fiscais, resultante de crédito do
empregado oriundo de condenação judicial, devendo incidir, em re-

lação aos descontos fiscais, sobre o valor total da condenação,

referente às parcelas tributáveis, calculado ao final, nos termos da
Lei nº 8.541/1992, art. 46, e Provimento da CGJT nº 03/2005. (ex-OJ
nº 32 - Inserida em 14.03.1994 e OJ nº 228 - Inserida em
20.06.2001)" (destaquei)

Não bastasse, a vulneração do artigo 5º, II e XXXV, da
Constituição Federal somente se daria de forma reflexa, porquanto
necessária a interpretação de legislação infraconstitucional, o que não
se coaduna com o artigo 896, § 2º, da CLT e com a Súmula 266 do
T S T.

Finalmente, o Tribunal a quo não adotou tese acerca do
direito de petição e dos princípios do direito adquirido, do ato jurídico
perfeito, da coisa julgada, do contraditório e da ampla defesa, tam-
pouco o reclamado cuidou de opor declaratórios objetivando o pre-
questionamento, o que encontra obstáculo na Súmula 297, I e II, do
T S T.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 266, 297, I e II, e 368, II, do
TST e do art. 896, § 2º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.148/2006-110-03-40.93ª REGIÃO

A G R AVA N T E : RAQUEL DA SILVA LINO

A D VO G A D A : DRA. MARIA NILZA PIRES

A G R AVA D O : INSTITUTO HERMES PARDINI LTDA.

A D VO G A D O : DR. MÚCIO WANDERLEY BORJA

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamante,
versando sobre adicional de insalubridade, com base no art. 896, § 6º,
da CLT (fls. 54-5).

Inconformada, a autora interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-4).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 58-60),
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 55), tem
representação regular (fls. 08) e formado o instrumento nos termos do
art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST.

Ao entendimento de que não caracterizada, nos termos da
Norma Regulamentar 15, Anexo 14, do Ministério do Trabalho, a
situação ensejadora do recebimento de adicional de insalubridade por
contato com agentes biológicos, e com lastro na Súmula 460/STF, o
Colegiado a quo deu provimento ao recurso ordinário do reclamado
para julgar improcedente a reclamatória (fls. 45-8).

No recurso de revista, a reclamante apontou violação dos
arts. 190, 195, § 2º, e 826 da CLT, 145 do CPC e 7º, XXIII, da
Constituição da República (fls. 50-3).

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando os presentes autos
sujeitos ao procedimento sumaríssimo, o conhecimento do recurso de
revista condiciona-se à demonstração de violação direta e literal de
norma constitucional ou contrariedade a súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. Inviável, portanto, o
exame dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados.

O art. 7º, XXIII, da Constituição Federal assegura aos tra-
balhadores urbanos e rurais "adicional de remuneração para as ati-
vidades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei" (gri-
famos).

O art. 190 da CLT dispõe, a seu turno, que "o Ministério do
Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e
adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade,
os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o
tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes."

Nesse contexto, o Anexo 14 da Norma Regulamentar
15/MTE prevê o adicional de insalubridade em grau médio, em face
do labor em contato permanente com pacientes, animais ou com
material infectocontagiante para as hipóteses que disciplina. Todavia,
em se tratando de laboratório de análise clínica, como in casu (fl. 46),
a referida norma ministerial se aplica tão-só ao pessoal técnico, por
disposição expressa.

Dessa forma, e diante da premissa fática consignada no acór-
dão recorrido, no sentido de não serem técnicas as atividades de-
sempenhadas pela reclamante, que trabalhava com serviços gerais em
atividades variadas assim descritas no laudo pericial: "coletar e lavar
a roupa suja utilizada pelos pacientes; coletar lixo nos setores; pro-
ceder a limpeza do piso em todos os setores; atividades de limpeza
em geral" (fl. 46), a verificação de eventual afronta ao art. 7º, XXIII,
da Lei Maior esbarra no óbice da Súmula 126/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 126 do TST e art. 896, § e 6º, da CLT.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.192/2006-034-03-40.03ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCELO VITAL DE SALES ANDRADE

A G R AVA D O : CELSO MACIEL DA COSTA

A D VO G A D A : DRA. KARINA GUIMARÃES DA CRUZ

A G R AVA D O : GERALDO DO CARMO COSTA

D E S P A C H O

1. Relatório

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada
CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A., versando sobre res-
ponsabilidade subsidiária, com base no art. 896, §§ 4º e 6º, da CLT e
nas Súmulas 331, IV, e 333 do TST (fls. 99-102).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-8).

Sem contraminuta e contra-razões, sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 102), tem
representação regular (fls. 20-1) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

O Colegiado a quo negou provimento ao recurso ordinário da
reclamada CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A., confirman-
do a sentença que reconheceu a sua responsabilidade subsidiária pelos
créditos trabalhistas do reclamante, face à sua condição de tomador
dos serviços por ele prestados, na esteira da Súmula 331, IV, do TST
(fls. 83-7).

Na revista, a recorrente apontou violação dos arts. 6º, XI, e
71, § 1º, da Lei 8.666/93, 4º da Lei 9.032/95 e 5º, II e LV, da
Constituição da República, contrariedade à Orientação Jurisprudencial
191 da SDI-I e à Súmula 331, IV, do TST e divergência juris-
prudencial (fls. 89-97).

A teor do art. 896, § 6º, da CLT, estando os presentes autos
sujeitos ao procedimento sumaríssimo, o conhecimento do recurso de
revista condiciona-se à demonstração de violação direta e literal de
norma constitucional ou contrariedade a súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. Assim, afasto, de plano,
o exame dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, da
legislação municipal, de contrariedade a orientação jurisprudencial do
TST (consoante dispõe a OJ 352-SDI-I) e da divergência jurispru-
dencial transcrita.

Verifica-se, por outro lado, que o acórdão recorrido foi pro-
latado em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual
desta Corte Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, se-
gundo a qual "o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador

dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.
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Conforme se infere do disposto na Súmula 331, IV, desta
Corte, o tomador de serviços, ainda que integrante da administração
pública direta ou indireta, é subsidiariamente responsável por todas as
obrigações trabalhistas não cumpridas pelo empregador, inclusive as
multas dos arts. 467 e 477, § 8º, da CLT. Eis alguns precedentes nesse
mesmo sentido:

RECURSO DE EMBARGOS. MULTAS PREVISTAS

NOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. RESPONSABILIDADE DO

TOMADOR DE SERVIÇOS. O acórdão da c. 3ª Turma está em
harmonia com o item IV da Súmula 331 do TST no sentido de que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial.
(art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993). Embargos não conhecidos
(E-RR-50/2002-068-09-00, Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, DJ 22/4/2005.)

MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VER-

BAS RESCISÓRIAS. ART. 477 DA CLT. Segundo a jurisprudência
consolidada nesta Corte e objeto do item IV da Súmula 331, o
tomador dos serviços, ainda que integrante da administração pública
direta ou indireta, é subsidiariamente responsável pelas obrigações
trabalhistas não cumpridas pelo empregador. A multa por atraso no
pagamento das parcelas rescisórias se insere entre as obrigações tra-
balhistas alcançadas pela responsabilidade subsidiária. Recurso de
Embargos de que não se conhece. (E-RR-663.320/2000, SBDI-1, Rel.
Min. João Batista Brito Pereira, DJ 8/10/2004)

MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT. SUJEITOS

DA OBRIGAÇÃO. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Cor-
te e objeto do item IV da Súmula 331, o tomador dos serviços, ainda
que integrante da administração pública direta ou indireta, é sub-
sidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas não cumpridas
pelo empregador. A multa por atraso no pagamento das parcelas
rescisórias se insere dentre as obrigações trabalhistas alcançadas pela
responsabilidade subsidiária. Recurso de Embargos de que não se
conhece. (E-RR-496.839/1998, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, DJ 3/9/2004)

MULTAS DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT

APLICABILIDADE RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O
Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo as aludidas multas, na hipótese de a em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer. O acórdão re-
corrido está conforme ao Enunciado nº 331, IV, do TST, inviabi-
lizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea b, da CLT. Embargos não conhecidos. (E-RR-51.464/2002-900-
09-00, SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 16/4/2004)

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice também no art.
896, § 4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

Por fim, ressalto, na esteira do entendimento do Supremo
Tribunal Federal (Súmula 636/STF), que a ofensa ao princípio da
legalidade albergado no art. 5º, II, da Lei Maior, em caso como o dos
autos, somente se mostra passível de caracterização pela via reflexa,
o que desatende as disposições do art. 896, § 6º, da CLT.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, §§ 4º e 6º, da CLT e das Súmulas 331,
IV, e 333 do TST.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1193/2000-002-05-00.05ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO BANEB S.A.

A D VO G A D O : DR. ARNALDO FREIRE FRANCO

A G R AVA D O : AGNALDO PASSOS VIVAS

A D VO G A D O : DR. JÉFERSON JORGE DE OLIVEIRA BRAGA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-

gião, com base na Súmula 214 do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo reclamado contra acórdão que afas-
tou a prescrição total do direito de ação do autor para pleitear di-
ferenças salariais decorrentes do descumprimento do regulamento em-
presarial e determinou o retorno dos autos ao Juízo de origem para a
apreciação das demais matérias, como entender de direito (fl. 718).

Inconformado, o réu interpõe agravo de instrumento, argu-
mentando que sua revista tinha condições de prosperar. Sustenta que
o v. acórdão proferido em recurso ordinário tem natureza de decisão
terminativa, e não de decisão interlocutória. Indigita violação do
artigo 162, § 1º, do CPC (fls. 721-6).

Apresentadas contraminuta (fls. 737-9) e contra-razões (fls.
730-6).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 745).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 719 e 721), regular a representação
processual (fl. 727) e corre nos autos principais.

A Corte a quo, por meio do acórdão das fls. 684-6, deu
provimento ao recurso ordinário do reclamante para afastar a pres-
crição total do direito de ação do autor para pleitear diferenças sa-
lariais decorrentes do descumprimento do regulamento empresarial e
determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para a apreciação
das demais matérias, como entender de direito.

Opostos embargos de declaração (fls. 689-96), esses foram
rejeitados e considerados protelatórios, tendo o Eg. Regional con-
denado o reclamado ao pagamento da multa de 1% sobre o valor da
causa (fls. 700-1).

Nas razões do recurso de revista (fls. 704), o demandado
pugnou pela nulidade do acórdão regional, por negativa de prestação
jurisdicional. Sustentou, ainda, a exclusão da condenação o paga-
mento da multa de 1% sobre o valor da causa, bem como insistiu na
mencionada prescrição total. Para tanto, apontou violação dos artigos
5º, XXXV, LIV e LV, 7º, XXIX, 93, IX, e 159 da Constituição
Federal, 458, II, 468, 471 e 535, II, do CPC, 9º e 468 da CLT e 120
e 159 do Código Civil de 1916. Indicou, também, contrariedade às
Súmulas 278 e 294 do TST, bem como colacionou arestos para
confronto de teses.

Não merece seguimento o agravo.
Ao afastar a prescrição total do direito de ação do autor para

postular diferenças salariais decorrentes do descumprimento do re-
gulamento empresarial e determinar o retorno dos autos à instância
primária, para que, prosseguindo no julgamento do feito, examine os
pedidos do reclamante, a Corte Regional emitiu decisão de caráter
interlocutório e, por isso, irrecorrível de imediato (art. 893, § 1º, da
CLT), admitindo-se a apreciação do seu merecimento somente em
recurso da decisão definitiva.

Com efeito, as decisões interlocutórias, na Justiça do Tra-
balho, só são recorríveis de imediato quando terminativas do feito,
podendo ser impugnadas na oportunidade de interposição de recurso
da decisão definitiva. Nesse sentido, há preceito expresso de lei (CLT,
art. 893, § 1º) e Súmula (214) do Tribunal Superior do Trabalho, sem
que daí advenha qualquer prejuízo para a parte, inocorrente preclusão,
facultando-se, assim, seja impugnada a decisão interlocutória no re-
curso que couber da decisão final (no caso, do acórdão que julgar
novo recurso ordinário).

Eis o teor do verbete sumular precitado, com redação dada
pela Resolução 127/2005, publicada no DJ de 14.3.2005, de seguinte
teor:

"Decisão interlocutória. Irrecorribilidade. Na Justiça do
Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões in-
terlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de
decisão:

de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho;

suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo
Tr i b u n a l ;

que acolhe exceção de incompetência territorial, com a re-
messa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se
vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º,
da CLT."

Não se enquadrando, pois, o apelo em nenhuma das hi-
póteses permissivas de admissibilidade do recurso de revista men-
cionadas no verbete sumular transcrito, merece ser mantida a decisão
denegatória de recurso.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 214/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-01193-2001-060-03-00-23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : RAIMUNDO LESSA DE MOURA

A D VO G A D O : DR. JOÃO BÔSCO KUMAIRA

A G R AVA D O : SEBASTIÃO NUNES DE MOURA

A D VO G A D O : DR. JORGE ROMERO CHEGURY

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, com base na Súmula 184 do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo segundo reclamado versando sobre
"nulidade - negativa de prestação jurisdicional" (fl. 119).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o segundo
réu, alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 121-
4).

Não apresentadas contraminuta e contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 128).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 120-1), regular a representação
processual (fl. 26) e corre nos autos principais.

Nas razões da revista (fls. 115-8), requereu o ora agravante a
declaração da nulidade do acórdão regional, por negativa de prestação
jurisdicional, ao argumento de que o Tribunal a quo deixou de se
pronunciar sobre as matérias abordadas nas razões do recurso or-
dinário. Para tanto, apontou violação dos artigos 5º, LV, e 93, IX, da
Constituição da República e 832 da CLT.

Entretanto, inviável o reconhecimento da alegada negativa de
prestação jurisdicional, porquanto o segundo demandado não cuidou
de opor embargos de declaração objetivando sanar a omissão in-
vocada.

Assim, encontra-se preclusa a discussão, nos termos da Sú-
mula nº 297, II, do TST, in verbis:

"Prequestionamento. Oportunidade. Configuração
(...)
II. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido

invocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objeti-
vando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão."

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice da Súmula 297, II, do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1200/2002-012-10-40.012ª REGIÃO

A G R AVA N T E : AUTO POSTO ITICAR LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ALEXANDRE PAULO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. ALCESTE VILELA JÚNIOR

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 108, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 10ª Região, ao exame do cerceio de defesa
alegado, negou seguimento à revista interposta pela reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-10 a ré, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que a recusa
do Juiz de primeiro grau em expedir ofício ao DMTU, consoante
solicitado em audiência, com o escopo de obter informação acerca
das linhas de ônibus existentes entre a local de trabalho e a residência
do autor, importou afronta aos arts. 5º, LIV e LV, da Carta Magna e
653 e 765 da CLT. Reproduz arestos ao cotejo.

Contraminuta às fls. 113-6 e sem contra-razões, consoante
certidão da fl. 117.

Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

Autos redistribuídos (fl. 120).
2. Fundamentação

Rejeito a prefacial de não-conhecimento do recurso, sus-
citada em contraminuta (fl. 114), porquanto formado o instrumento
nos termos do art. 897, § 5º, da CLT.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fl. 108):
"Não alenta chances de processamento a revista, tendo em

vista que as violações apontadas pelo Recorrente - arts. 653, "a" e
765, da CLT e 5º, LIV e LV, da Constituição Federal -, concernentes
à negativa do Juízo em determinar a expedição de ofício ao DMTU
visando obter informações acerca da existência de certa linha de
ônibus, inocorreram, porquanto o Juízo não está obrigado a acatar
todas as diligências solicitadas pelas partes, máxime considerando
que o próprio recorrente poderia ter obtido a informação que bus-
cava.

No que se refere à pretensão de recebimento da revista com
base em divergência jurisprudencial, também não prospera a revista,
haja vista que os arestos trazidos ao confronto são inespecíficos, por
não abordarem os mesmos contornos fáticos tratados nos presentes
autos (Enunciado nº 296/TST)." (fl. 108)

Por seu turno, a Corte de origem, ao julgamento do recurso
ordinário da reclamada, no que diz com o cerceamento de defesa,
pelo acórdão das fls. 81-9, complementado às fls 94-5, assim se
pronunciou:

"DO CERCEIO DE DEFESA
O demandado alega ter sofrido cerceio em sua defesa, por-

quanto não fora deferido requerimento seu de informações junto a
DMTU.

Tais informações eram destinadas a demonstrar a existência
de linhas de transporte urbano diretas entre o local em que residia o
obreiro e o local de seu trabalho, afim de restar patenteado que o
número de vales transporte fornecidos (dois vales ao dia) eram su-
ficientes ao deslocamento do demandante, não sendo necessária a
complementação que é requerida na exordial (outros dois vales-trans-
porte adicionais).

Contudo, olvida o reclamado que tal informação, em prin-
cípio, não requereria a expedição de ordem judicial para que fosse
prestada. Isto em virtude do contido nos incisos XXXIII e XXXIV, do
arte 5°, da Carta Federal, os quais asseguram que "todos têm direito
a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular,
ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei,
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado" e que "são a
todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a)
...'omissis' ; b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pes-
soal".

É pois evidente que, por disposição constitucional expressa,
seria plenamente possível ao demandado obter não apenas infor-
mação, mas até mesmo certidão do referido órgão público (DMTU)
concernente aos dados que pretendia demonstrar nos autos. Destarte,
afigura-se completamente descabida a assertiva recursal de que "a
realidade de conhecimento comum é de que o DMTU não atende
pedido de particulares e, quando o faz, a demora é considerável" (fls.
197). A recusa daquele órgão em atender expresso pedido de in-
formações e de que fosse expedida certidão quanto ao tema (horários
e linhas de transporte público) seria flagrantemente inconstitucional.
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Logo, a providência requerida pelo reclamado (expedição de
ordem judicial, ao DMTU, de que fossem estas informações en-
caminhadas aos autos) somente se justificaria ante a recusa ou in-
devida demora no atendimento de solicitação que houvesse sido for-
mulada pelo demandado junto àquele órgão administrativo. Mas, ao
que se possa notar dos autos, o réu não se dirigiu ao DMTU para
solicitar estas informações, preferindo requerer ao MM. Juízo de
origem que suprisse tal requerimento mediante expedição de ofício.

Ora, mesmo à vista das celeridade e economia que marcam o
processamento dos feitos trabalhistas, não são as partes eximidas do
ônus de trazer aos autos as provas que pretendam, se a obtenção
destas provas está ao seu alcance tanto jurídica quanto faticamente.
Eis porque o indeferimento, pela MM. Julgadora primária, da ex-
pedição de ofício ao DMTU, de modo algum representou cerceio de
defesa, inocorrendo "in casu" violação ao art. 5°, LIV e LV, da Carta
Federal.

Nego provimento ao recurso do réu, no tema."
E, esses foram os fundamentos expendidos por ocasião do

julgamento dos declaratórios:
" M É R I TO
Diversamente do afirmado nas razões de embargos, a r. de-

cisão
turmária dá exame minucioso de razão fundamental que leva

ao afastamento do cerceio de defesa que é invocado em seu recurso.
Todavia, nada obsta sejam 'adicionados os seguintes esclarecimen-
tos:

No que tange ao fato de haver a MM. Julgadora de origem
reconhecido a possível demora de resposta do órgão a que se des-
tinaria o pedido de requisição de informações, tal possível demora de
forma alguma se equipara a obstáculo que impedisse à reclamada o
exercício pessoal de pedido informações que, constitucionalmente,
era-lhe permitido. Destarte, seria imperioso houvesse a ré se de-
sincumbido do ônus de efetuar esta requisição e, apenas ante a recusa
ou delonga injustificada concretamente havidos é que se haveria de
cogitar de requisição de providências judiciais; em cuja pendência, é
claro, não seria encerrada a instrução processual.
< ! I D 7 5 9 3 1 4 - 11 > 

No que tange a haver sido registrado, pela ré, protestos ao
ser indeferido seu pleito de expedição de ofícios junto ao MM. Juízo
"a quo", em momento algum o v. acórdão turmário afirmou o con-
trário. As razões pelas quais fora o cerceio de defesa afastado de
modo algum são relativas à ausência de oportuno protesto por parte
da reclamada. Os fundamentos para que esta Eg. Turma não desse
guarida à alegação de cerceio de defesa fora o fato de que, por
autorização constitucional, as informações que a reclamada pretendia
fossem requeridas pelo MM. Juízo eram constitucionalmente aces-
síveis, de forma direta, à ré.

Relativamente ao fato de que o princípio da primazia da
verdade real trazer em si a possibilidade de que o julgador, no Pro-
cesso de Trabalho, requeira informações e diligências (principalmente
requeridas por quaisquer das partes), cumpre notar que a existência
destes poderes de forma alguma torna obrigatória o deferimento de
todos as diligências pretendidas. Hão de ser excluídas aquelas pro-
vidências destinadas à obtenção de dados que às partes já era cons-
titucionalmente assegurado obter de forma direta. Do contrário, es-
taria o julgador se substituindo às partes não apenas na iniciativa
instrutória que lhes cabe primordialmente, mas concretamente lhes..
desonerando do ônus probatório que pese sobre cada uma delas. Eis
porque inocorre agressão aos arts. 653, "a", e 765, da CLT."

Nesse leque, diante do entendimento adotado pelas instâncias
ordinárias no sentido de que: i) o ordenamento jurídico contempla
adequados instrumentos a que as partes obtenham dos órgãos e re-
partições públicas os documentos necessários à defesa de seus di-
reitos; ii) não se dirigiu a ora agravante ao DMTU a fim de obter a
informação; e, iii) não incumbe ao julgador se desvencilhar do ônus
probatório da parte; julgo que a pretensão recursal esbarra no item II
da Súmula 221/TST, verbis:

"Recursos de revista ou de embargos. Violação de lei. In-
dicação de preceito. Interpretação razoável. (incorporada a Orientação
Jurisprudencial nº 94 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.05.

...
II - Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que não

seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao conhecimento de
recurso de revista ou de embargos com base, respectivamente, na
alínea "c" do art. 896 e na alínea "b" do art. 894 da CLT. A violação
há de estar ligada à literalidade do preceito. (ex-Súmula nº 221 - Res.
121/2003, DJ 21.11.2003)"

Por fim, consabido não dar azo ao conhecimento da revista a
indicação de ofensa aos princípios do devido processo legal e da
ampla defesa, previstos no art. 5º, LIV e LV, da Carta Magna, sequer
passível de ofensa direta, como exigido pelo art. 896, "c", da CLT,
dependendo, a sua lesão, na hipótese, da ocorrência de prévia afronta
a norma infraconstitucional, nos termos da jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, conforme precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, DJ 17.6.2005).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura

negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 20.9.2002).

Por fim, mantenho o óbice da Súmula 296 desta Corte Su-
perior, oposto no despacho agravado.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1205/2001-004-07-40.37ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MISAEL ALVES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ELÍSIO ARIMATÉIA RIBEIRO

A G R AVA D A : TÉCNICA BRASILEIRA DE ALIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. MOACIR AUGUSTO MEYER ALBUQUERQUE

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, com fulcro nas Súmulas 126, 296, 297 e 337 do TST (fls.
134-5).

Inconformado, o reclamante interpôs agravo de instrumento
(fls. 02-14).

Apresentadas contraminuta (fls. 143-52) e contra-razões (fls.
153-62), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do
Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 168).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 136), tem

representação regular (fl. 38) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

No entanto, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu as Súmulas
126, 296, 297 e 337 do TST como óbices à apreciação do recurso de
revista, caberia ao agravante oferecer fundamentos tendentes a de-
monstrar que a apreciação do recurso de revista não consiste em
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, servíveis os
arestos apresentados para comprovação de divergência jurisprudencial
bem como configurado prequestionamento dos dispositivos indica-
dos.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
insistindo na configuração de divergência jurisprudencial e na vio-
lação dos dispositivos indicados.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1213/2005-008-12-40.112ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SADIA S.A.

A D VO G A D O : DR. OLAVO RIGON FILHO

A G R AVA D A : IMELDA ROSA KRUSE

A D VO G A D O : DR. MARLON CHARLES BERTOL

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 129-30, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 12ª Região, negou seguimento à revista
interposta pela reclamada, com espeque na Súmula 214/TST.

Agrava de instrumento às fls. 02-15 a ré, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Defende que "a decisão pro-
ferida pelo Tribunal Regional, diferentemente do que foi afirmado
pelo MM. Juiz Presidente, trata-se de decisão terminativa no tocante
ao instituto da prescrição, haja vista que ainda que os autos retornem
ao MM. Juízo de 1º grau, para apreciação do mérito, quando de novo
recurso ordinário, a matéria prescricional não mais poderá ser objeto
de discussão em sede de Recurso Ordinário" (fl. 04). Insiste na
matéria referente a danos morais.

Com contraminuta (fls. 137-42) e sem contra-razões.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Não prospera a insurgência.
Nos termos do despacho agravado, entendo que, ao dar "pro-

vimento ao recurso ordinário interposto pela autora para afastar a
prescrição bienal declarada pelo juízo a quo e determinar o retorno
dos autos à Vara de origem para a complementação da prestação
jurisdicional"" (fl. 129), a Corte Regional emitiu decisão de caráter
interlocutório e, por isso, irrecorrível de imediato (art. 893, § 1º, da
CLT), admitindo-se a apreciação do seu merecimento somente em
recurso da decisão definitiva.

Com efeito, as decisões interlocutórias, na Justiça do Tra-
balho, só são recorríveis de imediato quando terminativas do feito,
podendo ser impugnadas na oportunidade de interposição de recurso
da decisão definitiva. Nesse sentido, há preceito expresso de lei (CLT,
art. 893, § 1º) e Súmula (214) do Tribunal Superior do Trabalho, sem
que daí advenha qualquer prejuízo para a parte, inocorrente preclusão,
facultando-se, assim, seja impugnada a decisão interlocutória no re-
curso que couber da decisão final (no caso, do acórdão que julgar
novo recurso ordinário).

Eis o teor do verbete sumular precitado, com redação dada
pela Resolução 127/2005, publicada no DJ de 14.3.2005, de seguinte
teor:

"Decisão interlocutória. Irrecorribilidade. Na Justiça do
Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões in-
terlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de
decisão:

a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho;

b) suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo
Tr i b u n a l ;

c) que acolhe exceção de incompetência territorial, com a
remessa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se
vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º,
da CLT."

Não se enquadrando, pois, o apelo em nenhuma das hi-
póteses permissivas de admissibilidade do recurso de revista men-
cionadas no verbete sumular transcrito, merece ser mantida a decisão
denegatória de recurso.
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3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR e RR-1219/2002-038-03-40.73ª REGIÃO

Agravante e

RECORRIDA : TARUMÃ DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADO : DR. ALBERTO MAGNO GONTIJO MENDES

Agravado e

RECORRENTE : ROGÉRIO GERALDO RODRIGUES

ADVOGADO : DR. SÁVIO ROMERO COTTA

D E S P A C H O

1. Preliminarmente
Determino a reautuação dos autos, para que conste, como

identificação do processo, "AIRR e RR 1219/2002-038-03-40.7", co-
mo agravante e recorrida, "Tarumã Distribuidora de Bebidas Ltda.", e,
como agravado e recorrente, "Rogério Geraldo Rodrigues".

2. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada versando sobre: i) "horas extras - vendedor externo", com
base nas Súmulas 126, 221, 296 e 337 do TST e no artigo 896, "a"
e "c", da CLT; ii) "comissões - diferenças", com fulcro na Súmula
297 do TST; iii) "adicional de transferência", com supedâneo nas
Súmulas 126, 296 e 337 do TST; e iv) "salário extra-folha", com
fundamento nas Súmulas 126, 296 e 337 do TST (fls. 160-1).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a ré, alegando
que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-4).

Apresentadas contra-razões (fls. 166-9) e recurso de revista
adesivo (fls. 171-82) pelo reclamante.

Com contra-razões da demandada (fls. 185-8).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
3. Fundamentação

I. Agravo de instrumento da reclamada (fls. 02-4)
Tempestivo o agravo (fls. 02 e 162), regular a representação

processual (fls. 36 e 131) e foram trasladas as peças necessárias à sua
formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Vice-Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu: a) quanto ao tema "horas extras - vendedor externo", as Sú-
mulas 126, 221, 296 e 337 do TST e o artigo 896, "a" e "c", da CLT;
b) acerca da matéria "comissões - diferenças", a Súmula 297 do TST;
c) no que concerne ao tópico "adicional de transferência", as Súmulas
126, 296 e 337 do TST; e d) sobre o assunto "salário extra-folha", as
Súmulas 126, 296 e 337 do TST, como óbices ao seguimento do
recurso de revista (fls. 160-1), caberia à agravante oferecer fun-
damentos tendentes a demonstrar que a apreciação da revista: 1) a
respeito dos temas "horas extras - vendedor externo", "adicional de
transferência" e "salário extra-folha", não pressupõe o revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos e que os arestos colacionados
são específicos e preenchem os requisitos da Súmula 337 do TST; 2)
quanto ao tópico "horas extras - vendedor externo", que o acórdão
regional violou de forma direta e literal os dispositivos legais e
constitucionais invocados; e 3) acerca da matéria "comissões - di-
ferenças", que houve a adoção de tese pelo Eg. Regional.

A agravante, porém, limita-se a sustentar: i) que os julgados
transcritos para demonstração de divergência jurisprudencial indicam
a fonte de publicação, em atendimento ao preconizado na Súmula 337
do TST; ii) quanto ao tema "horas extras - vendedor externo", a
renovar as razões da revista; e iii) sobre o assunto "adicional de
transferência", divergência jurisprudencial e contrariedade à OJ
113/SDI-I do TST.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamentos
suficientes à manutenção do despacho agravado, quais sejam, quanto
aos temas "horas extras - vendedor externo", "adicional de trans-
ferência" e "salário extra-folha", a necessidade do reexame de fatos e
provas, cujo obstáculo encontra previsão na Súmula 126 do TST, e,
sobre o tópico "comissões - diferenças", a ausência de prequestio-
namento, que tem óbice na Súmula 297 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

II. Recurso de revista adesivo do reclamante (fls. 171-

82)

Em razão da denegação de seguimento do agravo de ins-
trumento da demandada, que objetivava destrancar o recurso de re-
vista principal por ela interposto, a revista adesiva do autor encontra
óbice no artigo 500, III, do CPC.

4. Conclusão

Ante o exposto: a) determino a reautuação dos autos, para
que conste, como identificação do processo, "AIRR e RR 1219/2002-
038-03-40.7", como agravante e recorrida, "Tarumã Distribuidora de
Bebidas Ltda.", e, como agravado e recorrente, "Rogério Geraldo
Rodrigues"; e b) com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento da
reclamada e ao recurso de revista adesivo do reclamante, diante do
óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF e do artigo 500, III, do
CPC.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1231/2004-003-22-40.622ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

A D VO G A D O : DRS. ANGELA OLIVEIRA BALEEIRO e

Alysson Sousa Mourão

A G R AVA D O : MIGUEL RODRIGUES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Re-

gião, com base nas Súmulas 191, 219, 297, 329 e 333 do TST, bem
como no artigo 896, "a" e "c", da CLT, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada, versando sobre "adi-
cional de periculosidade - eletricitário - base de cálculo" e "ho-
norários advocatícios" (fls. 191-3).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta violação
do artigo 5º, XXXV e LIV, da Constituição Federal (fls. 02-11).

Apresentada contraminuta (fls. 203-5). Sem contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 194), tem
representação regular (fls. 41-2) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 5º, XXXV e LIV, da Constituição da República, pois
explícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada,
relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer
cogitar de violação dos princípios da inafastabilidade da jurisdição e
do devido processo legal, no mínimo pela previsão no artigo 896, §
1º, da CLT e pelo caráter precário que ostenta, que não vincula nem
torna precluso o reexame da matéria pelo juízo ad quem.

2.1. Adicional de periculosidade. Eletricitário. Base de

cálculo

A Corte a quo, no particular, deu provimento parcial ao
recurso ordinário do reclamante para, reformando a r. sentença, "de-
terminar que o adicional de periculosidade incida sobre todas as
parcelas de cunho salarial componentes da remuneração do autor".
Entendeu que, "(...) à luz do princípio da norma mais favorável ao
empregado, norteador do Direito do Trabalho, tem-se que no cálculo

do adicional de periculosidade devido aos eletricitários deverão ser
considerados tanto o salário básico, quanto os demais componentes
salariais da remuneração" (fls. 153-5).

Nas razões do recurso de revista (fls. 171-86), a demandada
alegou que o adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário
básico. Sustentou, outrossim, a inconstitucionalidade e a irretroa-
tividade da Súmula 191 do TST. Por fim, afirmou que o XX Acordo
Coletivo de Trabalho, ao estabelecer a base de cálculo das verbas
remuneratórias, já previu a integração do adicional de periculosidade
ao salário básico para efeitos de cálculos de tais parcelas. Para tanto,
indigitou violação dos artigos 193, caput e § 1º, e 457, § 1º, da CLT
e 6º da LICC, bem como trouxe arestos para confronto de teses.

Não merece seguimento o agravo.
Constata-se que o acórdão regional, ao entender que o adi-

cional de periculosidade dos eletricitários deve ser calculado sobre o
conjunto das parcelas de natureza salarial, decidiu em consonância
com a Súmula 191 e com a OJ 279/SDI-I do TST, assim vazadas:

"191. ADICIONAL. PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA -
Nova redação -Res. 121/2003, DJ 21.11.2003

O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário
básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação

aos eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá

ser efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial."
(destaquei)

"279. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ELETRICI-
TÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. LEI Nº 7.369 /85, ART. 1º. IN-
T E R P R E TA Ç Ã O .

O adicional de periculosidade dos eletricitários deverá ser
calculado sobre o conjunto de parcelas de natureza salarial."

Assim, despicienda a análise das invocadas ofensa aos ar-
tigos 193, caput e § 1º, e 457, § 1º, da CLT e 6º da LICC e
divergência jurisprudencial, nos termos da OJ 336/SDI-I e da Súmula
333 do TST, respectivamente.

Por seu turno, não procede o argumento da reclamada de que
o referido verbete sumular é inconstitucional. Consabido que a prin-
cipal finalidade deste Tribunal Superior é uniformizar a jurispru-
dência trabalhista para que se preserve a unidade na interpretação da
lei e se proporcione à sociedade a segurança jurídica inerente a um
Estado de Direito. Logo, uma vez que o processo de construção de
súmulas no Poder Judiciário envolve rigoroso controle de legalidade
e constitucionalidade e se restringe a delimitar o sentido e o alcance
das normas em evidência, tornam-se desnecessárias considerações
outras a respeito.

Quanto à afirmação de que aplicada retroativamente a Sú-
mula 191 desta Corte Superior, ressalte-se que não se sujeitam os
verbetes jurisprudenciais - que tão somente cristalizam determinado
entendimento jurídico pacificado nos Tribunais - às regras de apli-
cação da lei no tempo. Nessa linha a Excelsa Corte já se mani-
festou:

"Sentença normativa interpretativa. Não há que se pretender
ocorrência de aplicação retroativa de súmula, que não é lei, mas
simples estratificação de jurisprudência anterior formulada de modo
conciso e utilizada como instrumento de agilização do julgamento,
por tornar desnecessária a reprodução dos argumentos contidos nos
acórdãos que a ela deram margem. Inexistência, pois, sob esse ângulo
- que é o susceptível de exame em face do recurso extraordinário -, de
ofensa ao parágrafo 3.º do artigo 153 da Constituição Federal." (STF-
AI-AgR 94421/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 11.5.1984)

Por fim, no que concerne à alegação de que o XX Acordo
Coletivo de Trabalho já previu a integração do adicional de pe-
riculosidade ao salário básico para efeitos de cálculos das parcelas
remuneratórias, ela encontra óbice na Súmula 126 do TST, porquanto
para se chegar à conclusão diversa da adotada pelo Eg. Regional (fls.
153-5), necessário o revolvimento de fatos e provas, o que não se
admite em sede de recurso de revista.

2.2. Honorários advocatícios

O Regional manteve a condenação da demandada ao pa-
gamento dos honorários advocatícios, sob a fundamentação de "o
reclamante encontrar-se assistido pelo sindicato laboral (fls. 2 e 8) e
haverem-lhe sido concedidos os benefícios da assistência judiciária
(cf. sentença - fl. 41)" (fl. 152).

A ré, nas razões da revista (fls. 183 e 187-9), insistiu na
exclusão da condenação o pagamento dos honorários advocatícios,
sob a alegação de que o reclamante não percebia salário igual ou
inferior ao dobro do mínimo legal. Apontou vulneração do artigo 14
da Lei 5.584/70, assim como contrariedade às Súmulas 219 e 329 do
TST. Colacionou, outrossim, arestos para demonstração de dissenso
jurisprudencial.

Não merece seguimento o recurso.
A decisão do Tribunal de origem, da forma como proferida,

encontra-se em harmonia com as Súmulas 219, I, e 329 e com a OJ
305/SDI-I do TST, de seguinte teor:

"219. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE
CABIMENTO. (incorporada a Orientação Jurisprudencial nº 27 da
SDI-II, Res. 137/05 - DJ 22.08.05)

I - Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento),
não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte
estar assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a

percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou

encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar
sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família. (ex-Súmula
nº 219 - Res. 14/1985, DJ 19.09.1985)" (grifo nosso)

"329. Honorários advocatícios. Art. 133 da CF/1988
Mesmo após a promulgação da CF/1988, permanece válido o

entendimento consubstanciado na Súmula nº 219 do Tribunal Su-
perior do Trabalho."

"305. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS.
JUSTIÇA DO TRABALHO. DJ 11.08.03
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Na Justiça do Trabalho, o deferimento de honorários ad-
vocatícios sujeita-se à constatação da ocorrência concomitante de dois
requisitos: o benefício da justiça gratuita e a assistência por sin-
dicato."

Dessarte, desnecessário o exame da vulneração do artigo 14
da Lei 5.584/70, bem como superada a divergência jurisprudencial, de
acordo com a OJ 336/SDI-I e a Súmula 333 do TST, respectiva-
mente.

De qualquer sorte, para se chegar à conclusão diversa da
adotada pelo Regional, no sentido de verificar se o reclamante per-
cebe salário superior ao dobro do salário mínimo e tem condições de
arcar com as despesas processuais sem prejuízo do próprio sustento
ou de sua família, necessário o revolvimento de fatos e provas, o que
não se admite em sede de recurso de natureza extraordinária, como a
revista, segundo a Súmula 126 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, § 4º, da CLT, das Súmulas 126, 191, 219,
I, 329 e 333 e das OJs 279, 305 e 336 da SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1236/2003-003-15-40.615ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MICROLITE S.A.

A D VO G A D A : DRA. VIRGÍNIA E. M. CAOBIANCO

A G R AVA D O S : ANTÔNIO DE SOUZA TEIXEIRA E OUTRO

A D VO G A D A : DRA. ZULEINE APARECIDA CATUNDA NOI-

MANN

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 121, a Juíza Vice-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 15ª Região, ao exame da prescrição do
direito à multa de 40% do FGTS, decorrente dos expurgos infla-
cionários, negou seguimento à revista interposta pela reclamada, com
espeque no art. 896, § 4º, da CLT e Súmula 333/TST.

Agrava de instrumento às fls. 02-9 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que o direito
pleiteado nasceu com a extinção do contrato de trabalho. Reitera
violados os arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Lei Maior, bem como
demonstrada a divergência.

Contraminuta e contra-razões às fls 126-30 e fls. 131-9.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fl. 121):
"Trata-se de Recurso de Revista interposto pela reclamada

(Microlite S.A.), no qual discute as seguintes matérias: prescrição
bienal, diferenças da multa de 40% do FGTS e ato jurídico per-
feito.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS
O recurso é tempestivo (fls. 169/170), regular a represen-

tação processual (fls. 161/162) e o preparo está satisfeito (fls.
11 6 / 11 8 ) .

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
PRESCRIÇÃO BIENAL
O v. acórdão afastou a prescrição, por entender que o prazo

para reclamar as diferenças da multa de 40% do FGTS inicia-se a
partir da publicação da Lei Complementar 110/2001, tendo constatado
que a ação foi proposta em 25/06/2003. Encontra-se o "decisum", no
particular, em perfeita consonância com a Orientação Jurisprudencial
344 da SDI-I do C. TST. Assim, não há que se falar em afronta aos
dispositivo constitucional invocado, tampouco em divergência do
aresto colacionado, pois o recurso encontra óbice para o seu pro-
cessamento, nos termos do artigo 896, § 4º, da CLT, combinado com
a Súmula 333 do C. TST.

ATO JURÍDICO PERFEITO - DIFERENÇAS DA MULTA
DE 40% DO FGTS

Inócua a discussão acerca das matérias ora impugnadas, ten-
do em vista que a SDI-1 do C. TST, em sua Orientação Juris-
prudencial 341, já reconheceu a responsabilidade do empregador pelo
pagamento das diferenças da multa de 40% do FGTS, decorrentes dos
expurgos inflacionários. Portanto, inviável a aferição de ofensa ao
dispositivo constitucional apontado, bem como de dissenso inter-
pretativo, pois o apelo encontra óbice para o seu processamento, nos
termos do § 4º do artigo 896 da CLT, combinado com a Súmula 333
do C. TST."

Em se tratando de prescrição, consabido que, pela própria
natureza do instituto, inviável dela cogitar antes do surgimento da
chamada actio nata, coincidente com o momento da suposta lesão que
marca o surgimento da pretensão de direito material, a definir seu
termo a quo.

Inviável considerar, portanto, a extinção do contrato de tra-
balho como o termo inicial da prescrição, tampouco o momento da
correção dos depósitos do FGTS pelo órgão gestor, já que o re-
conhecimento legal da existência de diferenças da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS apenas se deu com a vigência da Lei
Complementar 110/2001, de 30.07.2001 - data que se toma por marco
inicial do prazo prescricional. Eis o entendimento vertido na OJ
344/SDI-I desta Corte, verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES
DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. TERMO
INICIAL. (alterada em decorrência do julgamento do processo TST
IUJ-RR 1577/2003-019-03-00.8) - DJ 22.11.05.

O termo inicial do prazo prescricional para o empregado
pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos
expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei Complementar
nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em julgado de de-
cisão proferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal,
que reconheça o direito à atualização do saldo da conta vinculada."

Não prospera, noutro turno, a alegada ofensa ao ato jurídico
perfeito. Nos termos do § 1° do art. 18 da Lei 8.036/90, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, "na hipótese de
despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por
cento do montante de todos os depósitos realizados na conta vin-
culada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados mo-
netariamente e acrescidos dos respectivos juros". Já o Decreto - Lei
4.657/1942 (LICC), no § 1° do art. 6°, assim conceitua ato jurídico
perfeito: "reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a

lei vigente ao tempo em que se efetuou" (destaquei).
Logo, diante do uso - à época do pagamento da multa de

40% - de índices incorretos na atualização monetária dos valores
depositados na conta vinculada do FGTS, incorreção essa reconhecida
pela Lei Complementar 110/2001, forçoso concluir que o adimple-
mento de tal obrigação não se consumou "segundo a lei vigente ao
tempo em que se efetuou", não havendo, portanto, falar em perfeição
do ato jurídico, e, tão pouco, em quitação da parcela. Nessa linha
estão os seguintes precedentes da SDI-I desta Corte: E-ED-RR-
1479/2003-053-15-00.6, Relator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga,
DJ 19.12.2006; E-RR-1.544/2002-014-03-00.5, Relatora Ministra Ma-
ria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ 18.8.2006 e E-ED-RR-2728/2003-
461-02-40.3, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ
04.8.2006.

Óbice do art. 896, § 4º, da CLT e da Súmula 333/TST,
oposto no despacho agravado, que se mantém.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1282/2000-087-15-00.115ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ ANTÔNIO JOAQUIM

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CELSO DE MACEDO

A G R AVA D A : HENRIQUE STEFANI & CIA. LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO CEOLIN

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamante, no tocante ao tema "multa", ao entendimento de que o
recurso está desfundamentado, nos termos do art. 896 da CLT, visto
que o reclamante não indicou violação de dispositivo de lei federal ou
da Constituição da República, tampouco transcreveu arestos para co-
tejo. Em relação às "horas extras" indicou as Súmulas 126, 221, 296
e 337 do TST e o art. 896, "a", da CLT como óbices à apreciação do
recurso de revista (fl. 233).

Inconformado, o reclamante interpôs agravo de instrumento
(fls. 407-11).

Apresentadas contraminuta (fls. 414-6) e contra-razões (fls.
418-20), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do
Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 424).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 406-7), tem re-

presentação regular (fl. 05) e corre nos autos principais.
No entanto, não merece seguimento o apelo, por ausência de

pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional, no tocante ao
tópico horas extras" erigiu as Súmulas 126, 221, 296 e 337 do TST e
o art. 896, "a", da CLT como óbices à apreciação do recurso de
revista bem como, em relação ao tema "multa", reputou desfun-
damentado o recurso, por ausência de fundamentação nas hipóteses
permissivas do art. 896 da CLT, caberia ao agravante oferecer fun-
damentos tendentes a demonstrar que a apreciação do recurso de
revista não consiste em revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos, servíveis os arestos apresentados para comprovação de
divergência jurisprudencial, configurada violação direta e literal aos
dispositivos indicados e preenchidos os requisitos do art. 896 da
C LT.

O agravante, porém, impugna tão-somente o fundamento
concernente à Súmula 296/TST, ou seja, a inespecificidade dos ares-
tos apresentados.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação dos demais
fundamentos consignados na decisão agravada, os quais são sufi-
cientes à manutenção do despacho agravado.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1289/2003-016-04-40.34ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. ARGEMIRO AMORIM

A G R AVA D O : WILSON CHOAIRI QUITES JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. RODRIGO NOSCHANG DA SILVA

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 73-6, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 4ª Região, ao exame das diferenças salariais
decorrentes da incidência da compensação orgânica sobre a remu-
neração - prevista em norma coletiva - negou seguimento à revista
interposta pela reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-7 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso. Asseverando que "o dissídio está
apenas na interpretação" da "cláusula 27 da Convenção Coletiva", a
agravante insiste na natureza indenizatória da verba deferida. Aponta
afronta ao art. 7º, XXVI, da Lei Maior e 457, § 2º, da CLT.

Contraminuta e contra-razões às fls. 82-5.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
Autos redistribuídos (fl. 415).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Pelo despacho das fls. 73-6, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 4ª Região, negou seguimento à revista in-
terposta pela reclamada. Estes são os fundamentos da decisão agra-
vada:

"Diferenças salariais. Compensação orgânica. Acordo cole-
tivo

A 1ª Turma condenou a R. ao pagamento de diferenças
salariais decorrentes da incidência da compensação orgânica sobre a
remuneração do autor, por considerar que "a cláusula 27ª do acordo
coletivo de trabalho dos aeronautas (2000/2002) lançado aos autos
pelo próprio autor, assim estabelece (fls. 20 e 92): "27 - COM-

PENSAÇÃO ORGÂNICA. Para todos os efeitos legais, identifica-
se, na composição da remuneração fixa do aeronauta, como parcela
dele integrante, 20% (vinte por cento) de seu valor, sob o título de
indenização de "Compensação Orgânica" pelo exercício da atividade
aérea, sem que isso modifique o valor original da remuneração fixa
para qualquer fim" (grifei). A interpretação da norma comporta dú-
vida, sendo manifestamente contraditória. Prevê, inicialmente, que a
parcela "compensação orgânica" faz parte integrante da remuneração
fixa e, logo a seguir, diz que corresponde a 20 % de seu valor, sob o
título de indenização, pelo exercício de atividade aérea. É consabido
que indenização tem como objetivo a reparação ou prevenção de um
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dano e não visa a retribuir um trabalho prestado. O salário, por outro
lado, é a contraprestação do trabalho, sendo sua causa, a prestação da
força do trabalho alienado. Como bem define a professora Carmen
Camino, em sua conhecida obra "Direito Individual do Trabalho" (3ª
edição Revista & Atualizada, Porto Alegre: Síntese, 2003; pág. 423),
in verbis: "Um critério seguro para identificar se o pagamento feito ao
empregado tem natureza salarial ou indenizatória é perguntar o por-
quê de estar sendo efetuado. Se a resposta implicar prestação do
trabalho ou conseqüência direta de tal prestação, certamente teremos
espécie de salário ou de prestação de natureza remuneratória. Se a
resposta implicar a compensação de um prejuízo objetivamente con-
cretizado em dano emergente ou lucros cessantes, teremos espécie de
prestação indenizatória. A resposta terá que ser aquela especifica-
mente relacionada ao fato gerador imediato do pagamento. Responder
"porque o trabalhador é empregado", embora correto, não é espe-
cífico. O contrato de trabalho é a causa - mediata - e não serve, no
caso, para fato gerador - imediato - do pagamento." Em realidade,
tenho que a parcela em epígrafe, paga sob a forma de acréscimo
salarial de 20 % a título de "compensação orgânica" pelo exercício de
atividade aérea, nos termos em que redigida a norma coletiva, nada
mais é do que um adicional salarial sob condição de trabalho es-
pecífica. Amauri Mascaro Nascimento, refere que "adicional, no sen-
tido comum, significa algo que se acrescenta. No sentido jurídico
adicional é um acréscimo salarial que tem como causa o trabalho em
condições mais gravosas para quem o presta" (in "Iniciação ao Direito
do Trabalho", 19ª edição, LTr, 1993, pág. 318). Trata-se evidência, de
adicional salarial pago sob condição - "atividade aérea". Em der-
radeiro, considerando a manifesta e razoável contradição da cláusula,
deve preponderar, na sua interpretação, o princípio da proteção, ex-
ternado na regra pró-operário" (Relator: Juiz Ricardo Hofmeister de
Almeida Martins Costa).

Os fundamentos do acórdão não autorizam concluir pela vio-
lação ao dispositivo da Constituição Federal indicado, na forma da
alínea c do art. 896 da CLT." (fls. 73-4, destaque no original)

Dizendo a controvérsia, como bem pontua o agravante, na
minuta das fls. 02-7, com a interpretação dada pela Corte de origem
à norma coletiva da categoria, forçoso concluir que a hipótese de
cabimento do recurso, que ora se busca destrancar, é a prevista na
alínea "b" do art. 896 da CLT. Nesse leque, fundada a revista das fls.
64-71 apenas na afronta aos arts. 7º, XXVI, da Carta Política e 457,
§ 2º, da CLT, ou seja, manejado o recurso à luz do art. 896, "c", da
CLT, não há como assegurar trânsito à revista.

Acresço, à demasia, que interpretada a norma coletiva, não
há falar em negação da sua validade, razão pela qual ausente afronta
ao preceito constitucional aventado.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1380/2002-372-02-40.1 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM POSTOS DE

SERVIÇOS DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS

DE PETRÓLEO DE GUARULHOS E REGIÃO

A D VO G A D O : DR. MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

A G R AVA D O : AUTO POSTO MOGAS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. THAÍS CRISTINA OLIVEIRA PASSOS

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo sindicato
autor, em que postulada a reforma da decisão no tocante à cobrança
de contribuição convencional dos empregados não sindicalizados,
com base no Precedente Normativo 119 do TST (fl. 88-90).

Inconformado, o autor interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-11).

Contraminuta às fls. 93-5. Sem contra-razões. Dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno do TST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 91), tem
representação regular (fls. 18) e foram trasladadas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa 16 do TST.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, com amparo
no Precedente Normativo 119 do TST, negou provimento ao recurso
ordinário do sindicato autor, ao entendimento de que impossível a
extensão, aos empregados não sindicalizados, da cobrança de con-
tribuição sindical convencional (fls. 60-2).

Na revista, o recorrente sustentou que, ao instituir a con-
tribuição convencional, a ser fixada em Assembléia Geral, para cus-
teio do sistema confederativo, o art. 8º, IV, da Carta Magna não limita
expressamente sua eficácia aos empregados sindicalizados, motivo
pelo qual alcança todos os integrantes da categoria profissional res-
pectiva. Apontou violação dos arts. 2º, 5º, II e XX, 8º, III, IV, V e VI,
da Constituição da República e 513, "e", da CLT, além de divergência
jurisprudencial, e pugna pela inaplicabilidade do PN 119/TST (fls.
64-77).

O acórdão regional, em se tratando de cobrança de con-
tribuição sindical fixada em Assembléia Geral do Sindicato e prevista
em clausula de Convenção Coletiva de Trabalho, encontra-se em
consonância com o entendimento pacífico e reiterado desta Corte
Superior, consubstanciado no Precedente Normativo nº 119/TST, cujo
teor é o seguinte:

"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º,

V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofen-
siva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo,
convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição
em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados" (grifamos).
<!ID759314-12>

No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS. TRABALHADORES NÃO SINDICALIZADOS. PRE-
CEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 896 DA CLT NÃO IDENTIFICADA. A constituição da Re-
pública, em seus artigos 5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre
associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de li-
berdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a
título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial,
revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie,
obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipu-
lações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução
os valores irregularmente descontados. Embargos não conhecidos"
(TST-E-ED-RR-622.101/2000.1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga,
SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL Fere o direito à plena
liberdade de associação e de sindicalização cláusula constante de
Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa, fixando con-
tribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores não filiados
a sindicato profissional, sob a denominação de taxa assistencial ou
para custeio confederativo. A Carta Constitucional, nos arts. 5º, XX,
e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito à livre associação e sin-
dicalização. Precedente Normativo nº 119 da SDC. Recurso de Em-
bargos não conhecido" (TST-E-RR-787.144/2000.1, Rel. Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"RECURSO DE EMBARGOS TAXA DE REFORÇO SIN-
DICAL EMPREGADOS NÃO ASSOCIADOS - INEXIGIBILIDA-
DE - PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC DO TST. A
decisão da Turma encontra-se em perfeita harmonia com a pacífica
orientação desta Corte, contida no Precedente Normativo nº 119 da
SDC: A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V,
assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a
essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, conven-
ção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em
favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados. Recurso de embargos não conhecido"(TST-E-RR-353/2003-
101-17-40.7, Rel. Min. Vieira de Mello Filho, SDI-I, in DJ de
09.02.2007).

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, a Súmula
3 3 3 / T S T.

Ressalto, à demasia, que este também é o posicionamento do
Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula nº 666 do
STF, segundo a qual "a contribuição confederativa de que trata o art.
8º, IV, da CF, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo", e nos
seguintes julgados daquela Egrégia Corte:

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, DE NATUREZA ASSIS-
TENCIAL, ESTABELECIDA EM ACORDO COLETIVO DE TRA-
BALHO, SUJEITANDO OS EMPREGADOS NÃO FILIADOS -
NULIDADE DECRETADA PELO ACÓRDÃO - PRETENDIDA
OFENSA AO INCISO IV DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. Improcedência da alegação, tendo em vista tratar-se, no
caso, de contribuição sindical que não se confunde com a prevista no
mencionado dispositivo, cuja exigência está condicionada à concor-
dância do empregado (RE-220.120, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).
Recurso não conhecido (STF-RE-222.331/RS, Rel. Min. Ilmar Gal-
vão, 1ª Turma, in DJ de 02/03/99).

CONSTITUCIONAL - SINDICATO - CONTRIBUIÇÃO
INSTITUÍDA PELA ASSEMBLÉIA GERAL: CARÁTER NÃO
TRIBUTÁRIO - NÃO COMPULSORIEDADE - EMPREGADOS
NÃO SINDICALIZADOS: IMPOSSIBILIDADE DO DESCONTO.
C.F., art. 8º, IV. I. - A contribuição confederativa, instituída pela
assembléia geral - C.F., art. 8º, IV - distingue-se da contribuição
sindical, instituída por lei, com caráter tributário - C.F., art. 149 -
assim compulsória. A primeira é compulsória apenas para os filiados
do sindicato. II. - R.E. não conhecido (STF-RE-198.092/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 27/08/96).

Assim, em sintonia com jurisprudência do TST e do STF,
afigura-se incensurável o acórdão regional que negou a extensão aos
empregados não sindicalizados das contribuições assistencial e con-
federativa, previstas em cláusula normativa.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 333/TST.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1380/2005-032-15-40.015ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PIRELLI PNEUS S.A.

A D VO G A D A : DRA. MARY ÂNGELA BENITES DAS NEVES

A G R AVA D O S : BENEDITO JACO E OUTRO

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO SANTOS DE OLIVEIRA

A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE VAFESA MONTAGENS INDUS-

TRIAIS LTDA.

D E S P A C H O

1. Relatório

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-
gião, com base nas Súmulas 126 e 331, IV, do TST, denegou se-
guimento ao recurso de revista interposto pela segunda reclamada
versando sobre "responsabilidade subsidiária" (fls. 205-6).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-8).

Apresentadas contraminuta (fls. 215-7) e contra-razões (fls.
218-24), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 206v.), tem
representação regular (fls. 35-6) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece seguimento o agravo, pois inadmissível
o recurso de revista.

Com efeito, cuida-se de agravo de instrumento em recurso de
revista em procedimento sumaríssimo, a suscitar o exame exclu-
sivamente sob o enfoque de violação direta de dispositivo da Lei
Maior e/ou contrariedade à Súmula de Jurisprudência Uniforme do
Tribunal Superior do Trabalho, na forma do previsto no § 6º do artigo
896 da CLT.

Nas razões do recurso de revista, a segunda reclamada in-
dicou tão-somente violação a dispositivos infraconstitucionais e ofen-
sa ao art. 5º, II, da Constituição Federal.

A indicação de afronta ao princípio da legalidade, albergado
no artigo 5º, II, da Constituição da República, não enseja o co-
nhecimento da revista, pois a lesão a tal preceito depende de ofensa
a norma infraconstitucional, sendo certo que violação reflexa de dis-
positivo constitucional não atende a exigência do art. 896, § 6º, da
CLT, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
conforme a Súmula 636/STF e os precedentes que seguem:

"AGRAVO REGIMENTAL. Para se verificar se houve vio-
lação do princípio da legalidade (art. 5º, II, da Constituição), é
necessário o exame prévio da legislação infraconstitucional, o que
caracteriza a existência de alegação de ofensa indireta ou reflexa à
Carta Magna, de modo que o recurso extraordinário é incabível.
Inexistência de ofensa ao art.5º, XXXV, da Constituição. Agravo
regimental a que se nega provimento." (STF-AI-AgR 543666/RJ, Rel.
Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJ 30.9.2005; grifo nosso)

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal" (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, DJ de 17.6.2005).

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido" (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ de 20.9.2002)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice do art. 896, § 6º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1391/2005-012-08-40.3 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS DO PARÁ - SEBRAE/PA

A D VO G A D A : DRA. ANA IALIS BARETTA

A G R AVA D O : LEVY ROBSON SEABRA DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. TEREZA VÂNIA BASTOS MONTEIRO

A G R AVA D A : BLITZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.
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D E S P A C H O

1. Relatório

O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª
Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
segundo reclamado, versando sobre responsabilidade subsidiária, com
base no art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT e nas Súmulas 126 e 331, IV, do
TST (fls. 127-8).

Inconformado, o réu interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-9).

Sem contraminuta e contra-razões, sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 129), tem
representação regular (fls. 11-2) e foram trasladas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso ordinário
do segundo reclamado, confirmando a sentença que reconheceu a sua
responsabilidade subsidiária pelos créditos trabalhistas do reclamante,
face à sua condição de tomador dos serviços por ele prestados, na
esteira da Súmula 331, IV, do TST (fls. 100-9).

Na revista, o recorrente apontou violação dos arts. 818 da
CLT, 333, I, do CPC, e 5º, II, LIV e LV, da Constituição da Re-
pública, contrariedade à Súmula 331, IV, do TST e divergência ju-
risprudencial (fls. 111-26).

Verifica-se que o acórdão recorrido foi prolatado em con-
sonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte
Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, segundo a qual "o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial".

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice também no art.
896, § 4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

De outra parte, no que concerne ao pleito das horas extras,
observa-se que a decisão regional baseou-se na presunção ficta de
veracidade dos fatos narrados na inicial, decorrente da revelia imposta
à primeira reclamada (fl. 108). Registro, ademais, que, nos termos dos
arts. 333, II, do CPC e 818 da CLT, competiria à segunda reclamada
o ônus de demonstrar que havia acordo coletivo de trabalho per-
mitindo à categoria do reclamante o exercício de jornada superior a
oito horas, em regime de compensação, uma vez que se trata de
suposto fato impeditivo do direito a horas extras. Portanto, não abo-
jados os instrumentos coletivos pertinentes aos autos, os preceitos que
regem a distribuição do ônus da prova orientam decisão favorável ao
obreiro.

Por fim, ressalto, na esteira da Súmula 636/STF, que a ofensa
ao princípio da legalidade, albergado no art. 5º, II, da Lei Maior, em
caso como o dos autos, somente mostra-se passível de caracterização
pela via reflexa, o que desatende as disposições do art. 896, alínea
"c", da CLT.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, § 4º, da CLT e das Súmulas 331, IV, e
333 do TST.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1413/2003-242-01-40.01ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : NEUZA VIRGÍLIO GUIMARÃES

A D VO G A D O : DR. ALDER MACEDO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada
ao fundamento de que se trata de processo submetido ao proce-
dimento sumaríssimo e não configurada violação direta aos dispo-
sitivo da Constituição Federal indicados (fls. 55-6).

Inconformada, a reclamada interpõe agravo de instrumento,
sustentando que o recurso de revista tinha condições de prosperar (fls.
02-6).

Com contraminuta (fls. 63-5), sendo dispensada a remessa
dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
nos termos do art. 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 56), regular a
representação processual (fls. 12, 13 e 15) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/TST.

Inicialmente, cumpre ressaltar que se trata de agravo de ins-
trumento em recurso de revista em procedimento sumaríssimo, a
suscitar o exame, exclusivamente, sob o enfoque de contrariedade a
súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
e/ou violação direta a norma da Constituição Federal, nos termos do
§ 6º do artigo 896 da CLT. Dessa forma, inviável a análise do recurso
de revista sob enfoque de violação de dispositivos de lei federal e de
divergência jurisprudencial.

A Corte a quo negou provimento ao recurso ordinário para
manter, pelos seus próprios fundamentos, a r. sentença que condenou
a reclamada ao pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS
decorrente dos expurgos inflacionários (fls. 43-4).

Nas razões do recurso de revista, a reclamada insistiu na tese
de prescrição da pretensão do reclamante para postular pela diferença
da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários.
Sustentou também a configuração de ato jurídico perfeito. Apontou
violação dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXIX, da Constituição da Re-
pública.

Sem razão.
Ajuizada a presente demanda em 09.5.2003, conforme con-

signado na r. sentença (fl. 25), dentro do biênio após a extinção do
contrato de trabalho, ocorrida em 22.6.2001 (fl. 25), não há se falar
em prescrição.

Assim, incólume o art. 7º, XXIX, da Carta Magna.
De outra parte, a Corte Regional, ao reconhecer a respon-

sabilidade da reclamada pelo pagamento da diferença em comento,
decidiu em conformidade com a jurisprudência assente nesta instância
extraordinária, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
341/SDI-I do TST, de seguinte teor:

"É de responsabilidade do empregador o pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da
atualização monetária em face dos expurgos inflacionários."

Nos termos do § 1° do art. 18 da Lei 8.036/90, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, "na hipótese de
despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por
cento do montante de todos os depósitos realizados na conta vin-
culada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados mo-

netariamente e acrescidos dos respectivos juros" (destaquei). Já o
Decreto - Lei 4.657/1942 (LICC), no § 1° do art. 6°, assim conceitua
ato jurídico perfeito: "reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou" (destaquei).

Conforme se observa, a aludida norma evidencia a respon-
sabilidade objetiva do empregador pelo pagamento da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos
dos respectivos juros, quando, por sua iniciativa e sem motivação,
rompe o contrato de emprego.

Em outras palavras, estando as relações derivadas da filiação
do empregado ao regime do FGTS integralmente disciplinadas por
lei, a multa compensatória, atualizada monetariamente e acrescida dos
respectivos juros, revela-se exigível, por força do referido art. 18 da
Lei 8.036/90, a quem incumbia a obrigação de cumpri-la, por ocasião
da dispensa imotivada: o empregador.

Por essa razão, o cumprimento das obrigações trabalhistas
constitui responsabilidade objetiva do empregador, dentre as quais
avulta a de pagar corretamente a multa sobre o montante devido a
título de FGTS. Logo, o pagamento da multa efetuada pelo em-
pregador quando da rescisão contratual não repercute nas diferenças
posteriormente reconhecidas como devidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pela Lei Complementar 110/01.

Assim, diante do uso de índices incorretos na atualização
monetária dos valores depositados na conta vinculada do FGTS, in-
correção essa reconhecida pela Lei Complementar 110/2001, forçoso
concluir que o adimplemento de tal obrigação não se consumou
"segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou", não havendo,
portanto, falar em perfeição do ato jurídico. Colho precedentes da
SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. PRESCRIÇÃO. DIFE-

RENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS DECORRENTES

DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO DE EM-

BARGOS QUE NÃO ATACA O FUNDAMENTO CENTRAL DA

DECISÃO EMBARGADA DE QUE A RECLAMAÇÃO TRA-

BALHISTA FOI AJUIZADA DENTRO DO BIÊNIO POSTE-

RIOR À EXTINÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO DOS

RECLAMANTES. SÚMULA Nº 422 DO C. TST. Desfundamen-
tado o recurso de embargos quando a embargante não procura des-
constituir o fundamento central que norteou a decisão embargada,
qual seja de que a reclamação trabalhista foi proposta dentro do
biênio que sucedeu a extinção dos contratos de trabalho dos autores.
A tese enfrentada nos embargos, acerca da fluência da prescrição a
partir da vigência da Lei Complementar nº 110/2001, não guarda
relação com a decisão embargada. Inteligência da Súmula nº 422 do
C. TST. Embargos não conhecidos. MULTA DE 40% SOBRE O
SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA
DE ATO JURÍDICO PERFEITO. O v. acórdão embargado apresenta
conformidade estrita com a Orientação Jurisprudencial nº 341 da C.
SBDI1, verbis: FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos
expurgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários. Recurso de embargos
não conhecido." (TST-E-ED-RR-1479/2003-053-15-00.6, Relator Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 19.12.2006)

"EMBARGOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS FGTS -

DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% (QUARENTA POR CEN-

TO) RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO - ORIENTA-

ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 341 DA SBDI-1 - ATO JURÍ-

DICO PERFEITO. O acórdão embargado decidiu conforme ao en-
tendimento desta Corte, consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 341 da SBDI-1, que preceitua: É de responsabilidade do
empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos
expurgos inflacionários. Embora a Embargante não tenha concorrido
com culpa, as diferenças relativas à multa de 40% (quarenta por
cento) devem ser por ela suportadas, pois, nos termos da Lei n°
8.036/90, a multa incide sobre o montante abstrato que deveria estar
depositado no momento da extinção do contrato de trabalho. Não há

falar, assim, em ato jurídico perfeito, porquanto foi consumado sem a
observância do correto montante abstrato que deveria estar depositado
no momento da extinção do contrato de trabalho." (TST-E-RR-
1.544/2002-014-03-00.5, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, DJ 18.8.2006)

"FGTS - DIFERENÇA DE MULTA DE 40% SOBRE OS

DEPÓSITOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSA-

BILIDADE PELO PAGAMENTO ART. 5º, XXXVI, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. Se-
gundo o art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90, regulamentado pelo artigo
9º do Decreto nº 99.684/90, que, por sua vez, foi alterado pelo
Decreto nº 2.430/97, é do empregador a responsabilidade pelo pa-
gamento da multa sobre os depósitos do FGTS. Por conseqüência, ao
empregador compete pagar as diferenças relativas à multa sobre os
depósitos do FGTS, resultantes dos expurgos inflacionários reconhe-
cidos pela Lei Complementar nº 110/2001 e pelo Supremo Tribunal
Federal. Nesse sentido é a Orientação Jurisprudencial nº 341 da SB-
DI-1 do TST. Não há, portanto, ofensa ao ato jurídico perfeito (inciso
XXXVI do art. 5º da Constituição Federal)." (TST-E-ED-RR-
2728/2003-461-02-40.3, Relator Ministro Milton de Moura França,
DJ 04.8.2006)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.453/2005-014-02-40.22ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CLÁUDIO ALVES DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

A G R AVA D A : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

D E S P A C H O

1. Relatório

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamante,
versando sobre a prescrição das diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes de expurgos inflacionários, ao entendimento de que em
consonância a decisão recorrida com a Orientação Jurisprudencial
344/SDI-I do TST (fls. 134-6).

Inconformada, a autora interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-10).

Sem contraminuta e contra-razões, dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

Embora o agravo de instrumento seja tempestivo (fls. 02 e
136), a representação regular (fl. 03 e 21-2) e trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/TST, o acórdão recorrido foi prolatado
em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta
Corte Superior, sedimentada na Orientação Jurisprudencial 344/SDI-I
do TST, segundo a qual "o termo inicial do prazo prescricional para
o empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, de-
correntes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada."

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, o óbice
do art. 896, § 4º, da CLT e da Súmula 333/TST. Logo, também não
se sustenta a argüição de ofensa ao artigo 7º, XXIX, da Lei Maior.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, § 4º, da CLT e da Súmula 333/TST.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1476/2003-031-01-40.61ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

- CEDAE

A D VO G A D O : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O : ÁLVARO DE OLIVEIRA CASTRO BURLAMAQUI

A D VO G A D A : DRA. ANA CRISTINA GRAU GAMELEIRA WER-

NECK

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião, com base na Súmula 337, I, do TST e do artigo 896, "a" e "c",
da CLT, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada versando sobre "Administração Pública - quadro de car-
reira - progressão horizontal" (fls. 98-9).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a ré, alegando
que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-9).

Apresentadas contraminuta (fls. 103-6) e contra-razões (fls.
107-10).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 02 e 99), regular a representação
processual (fl. 20) e foram trasladas as peças necessárias à sua for-
mação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.
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O Tribunal de origem deu provimento parcial ao recurso
ordinário da ré para, reformando a r. sentença, excluir da condenação
o pagamento de diferenças salariais decorrentes de progressões ho-
rizontais por merecimento. Consignou que "não colhe (...) o argu-
mento da recorrente de que a pretensão encontra óbice na falta de
previsão orçamentária quando cabia à ré providenciar a prévia do-
tação orçamentária, a fim de dar cumprimento às suas próprias nor-
mas" (fls. 81-2).

Nas razões do recurso de revista (fls. 86-96), a reclamada
pugnou pela exclusão da condenação o pagamento de diferenças sa-
lariais oriundas de progressões horizontais por antigüidade, ao ar-
gumento de que o reclamante não preencheu os requisitos necessários
para as mencionadas progressões, a saber, a existência de dotação
orçamentária e a aprovação da Diretoria da demandada. Alegou, tam-
bém, que, por ser sociedade de economia mista, as promoções de seus
empregados devem observar os princípios constitucionais atinentes à
Administração Pública, entre os quais o que exige disponibilidade
financeira. Por fim, ponderou que a promoção enseja violação da
obrigatoriedade de concurso público para o provimento de cargos e
empregos na Administração Pública. Apontou violação dos artigos
37, II, e 169, parágrafo único, da Constituição da República, 333 do
CPC e 818 da CLT, bem como trouxe arestos para confronto de
teses.

Não lhe assiste razão.
Inicialmente, conforme esclarece o acórdão regional (fls. 81-

2), o caso dos autos não configura provimento derivado, mas sim
progressão horizontal, ou seja, ascensão funcional dentro do mesmo
cargo ocupado pelo empregado, com mudança apenas da faixa sa-
larial, conforme preconizado no Plano de Cargos e Salários da re-
clamada. Assim, em não se tratando de guindar o autor, sem prévia
aprovação em concurso público, a cargo diverso do que anteriormente
ocupava, não se divisa afronta ao art. 37, II, da Magna Carta.

Por outro lado, quanto à observância de disponibilidade fi-
nanceira, o Tribunal de origem apenas afirmou que tal requisito não
exime a reclamada de cumprir a obrigação assumida no Plano de
Cargos e Salários, visto que cabia à demandada dar cumprimento às
suas próprias normas, silenciando, todavia, a respeito da existência,
ou não, de recursos orçamentários que possibilitem a progressão fun-
cional do reclamante.

Do mesmo modo, a Corte a quo nada esclareceu acerca da
existência, ou não, de previsão regulamentar que estabeleça como
requisito para as progressões horizontais por antigüidade a aprovação
da Diretoria da reclamada.

Nessa esteira, verificar a existência, ou não, de disponibi-
lidade financeira, assim como a obrigatoriedade, ou não, de apro-
vação da Diretoria da reclamada para a concretização das progressões
em apreço, de modo a propiciar o exame da tese defendida pela ré,
demandaria revisita ao acervo fático-probatório dos autos, providên-
cia vedada em sede de recurso excepcional, como a revista, nos
termos da Súmula 126 do TST.

Inviável, portanto, a análise de vulneração dos artigos 169,
parágrafo único, da Constituição da República, 333 do CPC e 818 da
CLT e de divergência jurisprudencial.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice do artigo 896, "c", da CLT e da Súmula 126
do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1500/2003-039-12-40.812ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE ENSINO SE-

NHOR BOM JESUS

A D VO G A D O : DR. RIVADÁVIA ANTENOR PROSDÓCIMO

A G R AVA D O : JADER CORRÊA

A D VO G A D O : DR. SALÉZIO STÄHELIN JÚNIOR

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 103-5, a Juíza Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 12ª Região, negou seguimento à revista
interposta pela ré, ante a conclusão de que inviolados os arts. 7º, VI,
e 8º, III, da Constituição da República e inespecíficos os arestos
trazidos a cotejo.

Agrava de instrumento às fls. 02-4 o reclamante, com vistas
ao regular processamento do seu recurso. Defendendo a tese de que
"não pode mera formalidade de ordem administrativa, contida em
norma infraconstitucional, sobrepor-se à real manifestação de vontade
das partes" (fl. 04), insiste afrontados os arts. 7º, VI, e 8º, III, da Lei
Maior e demonstrado o dissenso pretoriano.

Contraminuta e contra-razões às fls. 109-24.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"Professor. Redução do valor da hora/aula. Existência de

acordo. Violações legais e divergência inexistentes
Sustenta a ré ser indevida a condenação ao pagamento de

diferenças salariais, ao argumento de que firmou com os empregados,
com a presença da entidade sindical, acordo para a redução do valor
da hora-aula e para não conceder os reajustes salariais.

Aponta violação aos arts. 7º, VI, e 8º, III, da Constituição
Federal, bem como conflito jurisprudencial.

O Regional, em relação à controvérsia em apreço, asseverou
às fls. 331/332 o que segue:

Analisando o documento de fls. 125/126, verifico que di-
versos professores concordaram, em assembléia promovida pelo sin-
dicato de sua categoria profissional, com a redução do valor da
hora/aula. Contudo, ficou incontroverso que o acordo não foi re-
gistrado no Ministério do Trabalho, conforme determina o art. 614.
Dessarte, tendo em vista que a redução do valor do salário/hora
configura a redutibilidade salarial, e considerando ainda que o acordo
entabulado entre as partes carece de validade por não ter sido de-
positada cópia no órgão competente, mantenho a sentença que deferiu
as diferenças salariais daí decorrentes.

A par disso não há cogitar desrespeito às disposições con-
tidas nos indicados permissivos constitucionais, uma vez que a Turma
Julgadora não reconheceu a avença havida entre as partes por en-
tender que lhe faltava formalidade essencial à validação do ato pra-
ticado.

Observo que o único paradigma trazido à colação, dada a sua
abordagem genérica do tema, revela-se inespecífico (Súmula nº 296
do TST)."

Dispondo o art. 614, caput, da CLT que "os Sindicatos con-
venentes ou as empresas acordantes promoverão, conjunta ou se-
paradamente, dentro de 8 (oito) dias da assinatura da Convenção ou
Acordo, o depósito de uma via do mesmo, para fins de registro e
arquivo, no Departamento Nacional do Trabalho, em se tratando de
instrumento de caráter nacional ou interestadual, ou nos órgãos re-
gionais do Ministério do Trabalho e Previdência Social, nos demais
casos", julgo que a conclusão da Corte de origem pela invalidade do
acordo firmado pelas partes, "por não ter sido depositada cópia no
órgão competente", está em estrita conformidade com o referido pre-
ceito legal, não havendo falar de afronta aos arts. 7º, VI, e 8º, III, da
Carta Magna. Ressalto, ademais, que tais preceitos constitucionais
não tratam dos requisitos de validade dos instrumentos coletivos.
Nessa linha estão os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"RECURSO DE REVISTA. TURNO ININTERRUPTO DE
REVEZAMENTO. CONFIGURAÇÃO. O trabalho em turnos inin-
terruptos de revezamento, cuja jornada foi limitada, pelo art. 7º,
inciso XIV, da Constituição Federal, a seis horas diárias, supõe a
mudança contínua de turnos de trabalho, que pode ser diária, semanal,
quinzenal ou mensal. Recurso conhecido e desprovido. HORAS EX-
TRAS. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. PREVI-
SÃO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. INOBSERVÂN-
CIA DO DISPOSTO NO ART. 614, CAPUT, DA CLT. O Regional
considerou inválidos os Acordos Coletivos de Trabalho juntados aos
autos, por não observado o disposto no caput do art. 614 da CLT, que
exige o registro do documento no órgão competente. Referida norma
cuida do aspecto formal de validade do ato para ser considerado
existente, pelo que não atrita com a previsão constitucional de fle-
xibilização dos direitos trabalhistas. Recurso conhecido e despro-
vido." (TST-RR-19807/2000-013-09-00.1, 3ª Turma, Relator Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, DJ 03.8.2007)

IMPOSTO DE RENDA FATO GERADOR - BASE DE
CÁLCULO - RETENÇÃO INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº
491, DE 12.1.2005. Dispõe o artigo 46 da Lei nº 8.541/92 que: O
imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos em
cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela pessoa
física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por
qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o beneficiário.
Semelhante é o comando do artigo 3º da Instrução Normativa SRF nº
491, de 12 de janeiro de 2005, que assim dispõe: Art. 3º - Cabe à
fonte pagadora, no prazo de 15 (quinze) dias da data da retenção de
que trata o caput do art. 46 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de
1992, comprovar, nos respectivos autos, o recolhimento do imposto
de renda na fonte incidente sobre os rendimentos pagos em cum-
primento de decisão da Justiça do Trabalho. § 1º Na hipótese de
omissão da fonte pagadora relativamente à comprovação de que trata
o caput, e nos pagamentos de honorários periciais, competirá ao Juízo
do Trabalho calcular o imposto de renda na fonte e determinar o seu
recolhimento à instituição financeira depositária do crédito.. A res-
ponsabilidade pela comprovação do recolhimento do imposto é do
empregador, enquanto que o fato gerador é a existência de parcela
tributável na decisão judicial. Recurso de revista conhecido e provido.
HORAS EXTRAS TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMEN-
TO NEGOCIAÇÃO COLETIVA NECESSIDADE DE REGISTRO
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO. O art. 614 da CLT
exige, para a validade e eficácia da negociação coletiva, que, no prazo
de oito dias da sua assinatura, a convenção ou o acordo coletivo de
trabalho seja depositado no órgão competente do Ministério do Tra-
balho, estabelecendo, ainda, em seu parágrafo primeiro, que a sua
vigência se dará três dias após o depósito. Havendo, pois, expressa
previsão de lei sobre a necessidade do depósito dos instrumentos
coletivos, para fim, tão-somente, de registro e arquivo, não pode ser
desprezada a natureza solene do ato. Efetivamente, os acordos e
convenções coletivas, para terem validade, devem observar aos re-
quisitos exigidos em lei, sob pena de sua ineficácia jurídica. Recurso
de revista não conhecido." (TST-RR-11085/2000-006-09-00.9, 4ª Tur-
ma, Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DJ
02.02.2007)

"ACORDO COLETIVO. REGISTRO JUNTO AO MINIS-
TÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. VIGÊNCIA SUPERIOR A
DOIS ANOS. VALIDADE. Discute-se nos autos a validade de acordo
coletivo com cláusula estipulando o prazo de vigência a partir de 1º
de junho de 2000 até 31 de maio de 2005, sem o devido registro na
Delegacia Regional do Trabalho. A CLT, em seus artigos 613 e 614,
estabeleceu especificamente os requisitos das convenções e acordos
coletivos, não deixando dúvidas quanto à modalidade escrita e pú-
blica, com o registro e arquivo do acordado entre as partes no órgão
competente do Ministério do Trabalho e Emprego, a fim de conferir
validade e eficácia à negociação coletiva. Nessa linha de pensamento,

dispõe a Orientação Jurisprudencial nºs 34 da SDC: ACORDO EX-
TRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. JUSTIÇA DO TRABALHO.
PRESCINDIBILIDADE. É desnecessária a homologação, por Tri-
bunal Trabalhista, do acordo extrajudicialmente celebrado, sendo su-
ficiente, para que surta efeitos, sua formalização perante o Ministério
do Trabalho (art. 614 da CLT e art. 7º, inciso XXVI, da Constituição
Federal). De outra parte, as convenções e acordos coletivos são ins-
trumentos normativos, resultantes de negociação coletiva, por meio da
qual se celebra um pacto de vontade com vigência limitada no tempo,
cujas cláusulas vigoram no período estabelecido na lei (§ 3º do art.
614 da CLT). Nesse sentido dispõe a Orientação Jurisprudencial nº
322 da SBDI-1: Nos termos do art. 614, § 3º, da CLT, é de 2 anos o
prazo máximo de vigência dos acordos e das convenções coletivas.
Assim sendo, é inválida, naquilo que ultrapassa o prazo total de 2
anos, a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência do ins-
trumento coletivo originário por prazo indeterminado. Recurso des-
provido." (TST-RR-1198/2002-043-12-00.1, 4ª Turma, Relator Mi-
nistro Barros Levenhagen, DJ 12.5.2006)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1510/2001-036-03-40.13ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MAIKO NAZARETH PALMEIRA

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO ALEXANDRE MAGALHÃES

A G R AVA D O S : BANCO BEMGE S.A. E OUTRO

A D VO G A D A : DRA. MARIA CRISTINA DE ARAÚJO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista do reclamante, com
base na Súmula 204/TST (ora convertida no item I da Súmula 102 do
TST) e ao entendimento de que não configurada violação dos dis-
positivos indicados bem como inservíveis os arestos colacionados,
nos termos do art. 896, "a", da CLT e por convergirem com a decisão
recorrida (fl. 33).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o reclamante,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 02-9.

Apresentadas contraminuta (fls. 48-51) e contra-razões (fls.
52-6), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 02 e 34), regular a representação

processual (fls. 10 e 32) e foram trasladas as peças necessárias à sua
formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Terceiro Tribunal Re-
gional erigiu a Súmula 204/TST (ora convertida no item I da Súmula
102 do TST) como óbice ao seguimento do recurso de revista e
entendeu que não configurada violação aos dispositivos apontados
bem como reputou inservíveis os arestos colacionados, caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos para se perquirir acercar da configuração, ou
não, do exercício da função de confiança, o acórdão regional violou
de forma direta e literal os dispositivos legais indicados bem como os
arestos apresentados são servíveis.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
insistindo na indicação de ofensa ao art. 224, § 2º, da CLT e nos
arestos transcritos nas razões do recurso de revista.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamentos
suficientes à manutenção do despacho agravado, quais sejam, a ne-
cessidade do reexame de fatos e provas para se perquirir acercar da
configuração, ou não, do exercício da função de confiança, cujo
obstáculo encontra previsão na Súmula 102, I, do TST, a inespe-
cificidade dos arestos colacionados bem como não refutou a questão
referente à origem dos arestos colacionados (art. 896, "a", da CLT).

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."
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À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1527/2004-097-15-40.615ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

A D VO G A D A : DRA. MARIA DAS GRAÇAS BRUNI

A G R AVA D O : THIAGO RACHID DE PAULA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

A G R AVA D A : TERRITORIAL SISTEMAS E SERVIÇOS LTDA.

A G R AVA D A : DAE S.A. - ÁGUA E ESGOTO

A D VO G A D O : DR. LUÍS RENATO VEDOVATO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-

gião, com fulcro nas Súmulas 331, IV, e 333 do TST bem como no
art. 896, §4º, da CLT, denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pelo segundo reclamado versando sobre "responsabilidade
subsidiária" (fl. 136).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o segundo
reclamado, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 02-8).

Contraminuta apresentada (fls. 139-41).
Parecer do Ministério Público do Trabalho pelo não-pro-

vimento do agravo de instrumento (fls. 144-6).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 136v.), tem

representação regular (fl. 09) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

A Corte a quo manteve a r. sentença, que reconheceu a
responsabilidade subsidiária do segundo reclamado, em face da sua
condição de tomador dos serviços do reclamante. Consignou:

"Resguardado o meu entendimento pessoal, com relação à
gradação dessa responsabilidade, pois a responsabilidade subsidiária
não se coaduna com a responsabilidade direta do Estado, mas sim a
responsabilização solidária tem esta ligação, curvo-me ao pensamento
majoritário desta Câmara, devendo ser entendido que a Autarquia
Estadual deve responder subsidiariamente sobre todas as verbas tra-
balhistas não quitadas pela empregadora direta e principal, nos termos
da Súmula 331, IV, do C.TST, in verbis: (...)" (fls. 133-4)

No recurso de revista, o segundo reclamado apresentou ar-
gumentos em torno de não haver a aludida responsabilidade sub-
sidiária, mormente por se tratar de Administração Pública Direta
Municipal. Apontou violação dos arts. 5º, II, e 37, §6º, da Cons-
tituição da República e 71 da Lei 8.666/93.

O e. Regional, ao reconhecer a responsabilidade subsidiária
do segundo reclamado pelos créditos trabalhistas devidos pela em-
presa prestadora de serviços ao reclamante, decidiu em conformidade
com a Súmula 331, item IV, do TST, de seguinte teor:

"IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por par-
te do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também no título
executivo judicial (art. 71 da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993)."

Constata-se, pois, que o inciso IV da referida Súmula não
excepcionou de sua aplicação a Administração Pública Direta, desde
que participe da relação processual e conste do título executivo ex-
trajudicial, como ocorre no presente caso.

Cumpre frisar que subsiste a diretriz consubstanciada no alu-
dido item IV da Súmula 331 do TST, após edição da Lei 8.666/93
(artigo 71), ante o reconhecimento de haver culpa in eligendo por
parte da Administração Pública em relação à empresa de prestação de
serviços contratada.

Com efeito, a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte
do prestador, independe da existência de vínculo empregatício e do
fato de o segundo reclamado pertencer à Administração Pública. Tal
responsabilização resulta do benefício auferido pelo tomador dos ser-
viços decorrente do trabalho do empregado, uma vez que este não
poderia ser prejudicado, em caso de inadimplência de seu empre-
gador. Assim sucede visando-se a evitar o enriquecimento ilícito do
real beneficiário do trabalho prestado pelo empregado da empresa
contratada mediante processo regular de terceirização.

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST ao presente caso
observa plenamente o disposto no art. 37, § 6º, da Carta Magna,
consagrador da responsabilidade objetiva da União, sob a modalidade
do risco administrativo:

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por

outro lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra

a responsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade

de risco administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de

indenizar sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que

esse dano se origine diretamente da Administração, ou, indire-

tamente, de terceiro que com ela contratou e executou a obra ou

serviço, por força ou decorrência de ato administrativo." (gri-
fei).

Ressalto que as súmulas de jurisprudência traduzem o atual
entendimento dominante nesta Corte, caracterizando-se no resumo da
interpretação reiterada da lei. Resulta daí que decisão proferida com
base em súmula não fere a lei, ainda que de natureza constitu-
cional.

Não há, portanto, violação do artigo 71 da Lei 8.666/93, com
a redação conferida pela Lei nº 9.032/95, senão sua total obser-
vância.

Igualmente não se verifica a alegada afronta ao art. 5º, II, da
Constituição Federal, tendo em vista que este dispositivo estabelece
princípio genérico que admitiria afronta somente por via reflexa, o
que não se coaduna com as hipóteses de admissibilidade do recurso
de revista, insertas no art. 896, alínea "c", da CLT.

Por fim, também não há falar em violação do art. 37, II, da
Constituição da República, porquanto não houve reconhecimento do
vínculo empregatício entre o autor e o tomador dos serviços.

Assim, estando a decisão regional em conformidade com a
Súmula 331, IV, do TST, o recurso de revista encontra óbice no art.
896, § 4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmula 331, IV, e 333 do TST e art. 896,
"c" e § 4º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

<!ID759314-13>

PROC. Nº TST-AIRR-1536-2002-006-15-40.315ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ FRANCISCO ZACCARO

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 74, a Juíza Vice-Presidente Regimental

do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, ao exame do tema
"necessidade de motivação da dispensa - reintegração", negou se-
guimento à revista interposta pela reclamada, com espeque na Súmula
1 2 6 / T S T.

Agrava de instrumento às fls. 02-8 o reclamante, com vistas
ao regular processamento do seu recurso. Assevera que o despacho
agravado viola o art. 5º, LV, da Lei Maior e sustenta a inaplica-
bilidade da Súmula 126/TST. Insiste na tese de que "não pode o
administrador publico, a seu talante e sem motivação, despedir o
empregado público contratado por meio de concurso, sob pena de
afrontar os princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade" (fl.
71). Colige arestos.

Contra-razões e contraminuta às fls. 79-84 e fls. 85-8.
Opina o Ministério Público do Trabalho (fls. 92-4) pelo co-

nhecimento e não-provimento do agravo.
Autos redistribuídos (fl. 99).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada (fl. 74):
"PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DA DISPENSA -

REINTEGRAÇÃO
O v. acórdão entendeu que o artigo 41 da Constituição Fe-

deral apenas se aplica a servidores públicos sob o regime estatutário,
não alcançando, portanto, o reclamante, em face de sua condição de
servidor celetista. Assim, no tocante ao pedido de reintegração, o v.
julgado indeferiu-o, pois, analisando as provas dos autos, em especial
os documentos de fls. 68/69 e tendo em vista a presunção de validade
dos atos administrativos, constatou que a dispensa do reclamante foi
devidamente motivada pelo reclamado, não havendo qualquer irre-
gularidade.

Dessa forma, verifica-se que a v. decisão é resultado das
provas dos autos, as quais foram apreciadas de acordo com o livre
convencimento preconizado no artigo 131 do CPC (Enunciado 126 do
C. TST). Nessa hipótese, por não se lastrear o julgado em tese de
direito, inviável a aferição de divergência jurisprudencial." (fl. 74)

De fato, da leitura do acórdão recorrido (fls. 63-7), constato
que as razões recursais se encontram dissociadas das realidade dos
autos, uma vez já "declarada a nulidade do contrato de experiência
firmado com o reclamante, eis que incompatível com a sua condição
de servidor público concursado, mesmo que o ente público tenha
buscando motivar a dispensa", razão pela qual inviolado o art. 37, IX,
da Lei Maior, dispondo que "a lei estabelecerá os casos de con-
tratação por tempo determinado para atender a necessidade tempo-
rária de excepcional interesse público".

Verifico, ainda, negada a reintegração porquanto "a situação
vivida neste feito revela que a dispensa do reclamante foi devi-

damente motivada" (destaque no original). Quanto a esse aspecto,
transcrevo a seguinte passagem constante da decisão colegiada a
quo:

"A Administração Pública, como bem ilustram os documen-
tos de fls. 68/69, enviou ofícios aos superiores hierárquicos do autor,
para que fosse informada a respeito da conduta e do desempenho do
reclamante.

No particular, em 25 de junho de 2002, foi efetuada a in-
formação de fl. 70, lavrada pela Sra. Saliane Ribeiro (enfermeira
responsável), a qual declara que o autor tratou o pai de um paciente
com ironia e não obedeceu ordens de sua superiora. Ato contínuo,
houve a informação da enfermeira Gisele Trevizan, na mesma data,
dando conta que o autor demonstrou verbalmente desinteresse pela
continuidade do trabalho e era alvo de reclamações de vários colegas,
inclusive em razão de ausências do seu posto de serviço.

Diante do contexto acima, houve a regular tramitação do
expediente narrado, culminando com o pedido do Departamento Pes-
soal para a dispensa do autor.

Não houve instauração de procedimento administrativo, pois
não há previsão legal para adoção deste expediente para servidor
celetista que sequer poderia galgar o direito à estabilidade.

Assim, diante da presunção de validade dos atos adminis-
trativos, deve ser admitido como motivado o ato de dispensa do autor,
calcado na avaliação acima demonstrada, a qual denuncia que o autor
não estava adequado ao desempenho da função pública respectiva
(recepcionista).

Incumbiria ao autor, portanto, fazer prova em sentido con-
trário, demonstrando a abusividade ou ilegalidade dos motivos de-
terminantes da sua dispensa, de cujo encargo não se desvencilhou a
contento, pois a única prova produzida reside no abaixo assinado de

fls. 20/23, solicitando à Administração Pública que seja reavaliada a
sua dispensa, sendo certo que o documento em questão é unilateral e
extrajudicial.

Deveria o obreiro, em audiência, ter produzido prova cabal a
seu favor, capaz de elidir a motivação explanada pelo Município, o
que não ocorreu."
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Ora, nesse diapasão, forçoso concluir inviolado 5º, LV, da
Lei Maior e inespecífico o segundo modelo coligido pelo autor (Sú-
mula 296/TST). Já o primeiro, terceiro e quarto paradigmas trazidos
à demonstração do dissenso (fls. 71-2), desservem ao cotejo, oriundos
de Turma desta Corte Superior e do Tribunal prolator da decisão
recorrida (art. 896 da CLT). Súmula 296/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1601/2004-061-02-40.52ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INTERCLÍNICAS - SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITA-

LARES S/C LTDA. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-

DICIAL)

A D VO G A D A : DRA. SILVIA REGINA RODEGUERO

A G R AVA D A : MARIA CECÍLIA DE MORAES COELHO PIMEN-

TEL

A D VO G A D A : DRA. JULIANA CARLA PARISE CARDOSO

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado,
por deserção, ante a ausência de comprovação do depósito recursal
(fl. 12).

Inconformado, o reclamado interpõe agravo de instrumento,
sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-
10).

Apresentada contraminuta (fls. 80-2), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 12), tem
representação regular (fl. 13) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, irrepreensível o despacho negativo de admissibi-
lidade exarado na origem, a constatar a manifesta deserção da re-
vista.

De fato, resultou desatendido o pressuposto de admissibi-
lidade recursal concernente à garantia do juízo. Esta Corte Superior já
pacificou entendimento, no sentido de que não se estendem, às em-
presas em liquidação extrajudicial, os benefícios concedidos às mas-
sas falidas quanto ao recolhimento de custas e efetuação de depósito
recursal, tendo, inclusive, sido aprovada, pelo Tribunal Pleno, a Re-
solução 129/2005 (DJ de 20.04.05), incorporando a OJ 31/SDI-I à
Súmula 86/TST, que passou a ostentar a seguinte redação:

"Não ocorre deserção de recurso da massa falida por falta de
pagamento de custas ou de depósito do valor da condenação. Esse
privilégio, todavia, não se aplica à empresa em liquidação extra-
judicial. (grifei)

O valor da condenação, fixado na sentença, às fls. 40-2, fora
de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), valor não alterado
pelo Tribunal Regional. Todavia, ao interpor o recurso de revista, a
reclamada não recolheu qualquer valor, quando deveria depositar a
diferença entre o valor recolhido e o arbitrado à condenação ou o
fixado pelo Ato.GP nº 215 desta Corte, de 17.7.2006, correspondente
a R$ 9.617,29 (nove mil, seiscentos e dezessete reais e vinte e nove
centavos). Logo, manifestamente deserto o apelo, a teor da Súmula
128, I, desta Corte, in verbis:

"Depósito recursal. Complementação devida. Aplicação

da Instrução Normativa nº 3, II, DJ 12.03.1993. É ônus da parte
recorrente efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada
novo recuso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da
condenação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso.

Ressalto, à demasia, que o requerimento de gratuidade ju-
dicial em nada beneficia a agravante, mesmo para os que entendem
que passível de ser deferido a pessoas jurídicas, uma vez que não
alcança o depósito recursal, cuja natureza não é de taxa ou emo-
lumento, mas, sim, de garantia do juízo, nos termos do item I da
Instrução Normativa 3/93 do TST. Nesse sentido, cito os seguintes
precedentes:

PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA NAS RAZÕES
DE EMBARGOS. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO DEPÓ-
SITO RECURSAL. PESSOA JURÍDICA. DECLARAÇÃO DE IN-
SUFICIÊNCIA ECONÔMICO-FINANCEIRA. DESERÇÃO. Deserto
o recurso de embargos interpostos sem o recolhimento do depósito
recursal. Na Justiça do Trabalho o preparo está condicionado não
apenas ao recolhimento das custas, como também do depósito re-
cursal. Ainda que deferida a gratuidade de justiça à pessoa jurídica
que alega insuficiência econômica, não há como se afastar a obri-
gação de recolhimento do depósito recursal, eis que não tem natureza
jurídica de taxa, mas sim de garantia de juízo. Embargos não co-
nhecidos. (TST-E-RR-421792/1998.1; Ac. SBDI-1, Rel. Min. Aloysio
Corrêa da Veiga; IN DJ 24.2.2006).(grifei).

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JU-

RÍDICA. Inócuo à execução o deferimento de isenção de custas
processuais (CLT, art. 789-A), cediço não alcançar a gratuidade o
depósito recursal (Lei 1.060/50, art. 3º), inexigível no recurso de
revista em execução (Súmula 128, II/TST). Ausente ofensa ao art. 5º,
LIV, LV e LXXIV da Carta Magna. (TST-AIRR-568/1999-106-03-
42.4; Ac. 6ª Turma, Rel Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa;
IN DJ 3.8.2007). (grifei).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-

TA - DESCABIMENTO. EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA.

JUSTIÇA GRATUITA. DEPÓSITO RECURSAL. NÃO-ABRAN-

GÊNCIA. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. Prevalece,
nesta Corte, o posicionamento no sentido de que a concessão dos
benefícios da Justiça Gratuita ao empregador não alcança o depósito
recursal, que não tem a natureza jurídica de despesa processual a que
alude o art. 3º da Lei nº 1.060/50, mas de garantia do juízo da
execução. Precedentes. Agravo de instrumento conhecido e despro-
vido. (TST-AIRR-19.599/2002-902-02-40.5; Ac. 3ª Turma, Rel. Min.
Alberto Bresciani; IN DJ 27.4.2007). (grifei).

BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA EMPREGA-

DOR - DEPÓSITO RECURSAL. A assistência judiciária prevista
na Lei nº 1060/50 configura benefício concedido ao hipossuficiente
para que ele possa movimentar o processo de forma gratuita. Rege-se
no âmbito da Justiça do Trabalho de acordo com os requisitos con-
tidos no artigo 14 e seguintes da Lei nº 5584/70. O artigo 14 da Lei
nº 5584/70, no entanto, excluiu deste benefício o empregador. Basta
fazer uma exegese literal do aludido preceito para se chegar a esta
conclusão. Na hipótese vertente, há dois óbices para o não defe-
rimento da assistência judiciária: primeiro, trata-se de empregador
(pessoa jurídica), enquanto o artigo 14 da Lei nº 5584/70, tão-so-
mente, prevê tal possibilidade ao hipossuficiente; segundo, que mes-
mo que se entendesse que a Lei nº 1060/50 não excepcionou a figura
do empregador existiria outro impedimento, pois o artigo 3º da alu-
dida lei exime apenas o pagamento das despesas processuais e o
depósito recursal trata-se de garantia do juízo de execução. (TST-
AIRR-713-2000-024-15-40.4; Ac. 5ª Turma, Rel. Min. Rider No-
gueira de Brito; IN DJ 9.5.2003).(grifei).

Portanto, o presente agravo não merece seguimento, pois visa
a destrancar recurso manifestamente inadmissível.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 86 e 128, I, do TST e art. 896, § 4º, da
C LT.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1616/2005-010-07-40.47ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : ANTÔNIO VALÉRIO BARROS DE ABREU

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO MOITA TRINDADE

A G R AVA D A : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COEL-

CE

A D VO G A D O : DR. ANTONIO CLETO GOMES

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, versando sobre "FGTS - levantamento", mediante os se-
guintes fundamentos:

"Não se vislumbra violação aos artigos 2º e 3º da CLT,
tampouco se configura ofensa à Súmula 363 do TST, à míngua de
identidade fática com o caso discutido no presente recurso." (fl. 48)

Inconformado, o reclamante interpôs agravo de instrumento,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-3).

Apresentadas contraminuta (fls. 59-63) e contra-razões (fls.
64-9), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do Re-
gimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 50), tem
representação regular (fl. 07) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se ao reclamante,
no presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu como óbice
ao seguimento do recurso de revista a ausência de identidade fática
entre a hipótese dos autos e as razões do recurso de revista, caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar a que recurso
denegado versa sobre a hipótese discutida nos autos.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1669/2005-109-03-41.8 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TRANSPREV - TRANSPORTE DE VALORES E SE-

GURANÇA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS ALVES DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. RAFAEL ANDRADE PENA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada, versando sobre a concessão de gratuidade de justiça à
pessoa jurídica, bem como sobre a possibilidade de o referido be-
nefício isentar do recolhimento do depósito recursal (fls. 256-7).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-9).

Contraminuta às fls. 260-5 e contra-razões às fls. 266-71.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho
para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno
desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 257), tem
representação regular (fls. 46) e foram trasladas as peças necessárias
à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Procedentes em parte os pedidos formulados na reclamação,
o Juízo primaz, mediante a sentença das fls. 138-46, arbitrou à con-
denação o valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais), que não foi
alterado pelo Tribunal de origem, ao julgamento do recurso ordinário
interposto pelo autor (fls. 236-42). A reclamada interpôs recurso de
revista (fls. 250-5), alegando que, pela sua impossibilidade de arcar
com as despesas decorrentes do processo, teria direito aos benefícios
da gratuidade de justiça, com isenção do pagamento de custas e do
recolhimento do depósito recursal. Mediante o despacho das fls. 256-
7, a Vice-Presidência do Tribunal de origem negou seguimento ao
apelo, afirmando a impossibilidade de se conceder gratuidade de
justiça a pessoa jurídica e ressaltando que, mesmo que assim não se
entendesse, o benefício apenas alcançaria as custas, uma vez que o
depósito recursal tem natureza de garantia do juízo.

No agravo de instrumento (fls. 02-9), a reclamada insiste
que, em razão de sua impossibilidade de fazer frente às despesas do
processo, tem direito aos benefícios da justiça gratuita, com dispensa
dos recolhimentos a título de custas e depósito recursal. Aponta
violação ao art. 5º, XXXIV e LV, da Constituição da República e
colaciona arestos à divergência.

Todavia, nos termos da jurisprudência desta Corte, o re-
querimento de justiça gratuita em nada aproveita à agravante, uma
vez que o referido benefício, ainda que passível de ser deferido a
pessoas jurídicas, não alcança o depósito recursal, cuja natureza não
é de taxa ou emolumento, mas, sim, de garantia do juízo, nos termos
do item I da Instrução Normativa 3/93 do TST. Nesse sentido, cito os
seguintes precedentes:

PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA NAS RA-

ZÕES DE EMBARGOS. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO

DEPÓSITO RECURSAL. PESSOA JURÍDICA. DECLARAÇÃO

DE INSUFICIÊNCIA ECONÔMICO-FINANCEIRA. DESER-

ÇÃO. Deserto o recurso de embargos interpostos sem o recolhimento
do depósito recursal. Na Justiça do Trabalho o preparo está con-
dicionado não apenas ao recolhimento das custas, como também do
depósito recursal. Ainda que deferida a gratuidade de justiça à pessoa
jurídica que alega insuficiência econômica, não há como se afastar a
obrigação de recolhimento do depósito recursal, eis que não tem
natureza jurídica de taxa, mas sim de garantia de juízo. Embargos não
conhecidos. (TST-E-RR-421792/1998.1; Ac. SBDI-1, Rel. Min.
Aloysio Corrêa da Veiga; IN DJ 24.2.2006).(grifei).

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JU-

RÍDICA. Inócuo à execução o deferimento de isenção de custas
processuais (CLT, art. 789-A), cediço não alcançar a gratuidade o
depósito recursal (Lei 1.060/50, art. 3º), inexigível no recurso de
revista em execução (Súmula 128, II/TST). Ausente ofensa ao art. 5º,
LIV, LV e LXXIV da Carta Magna. (TST-AIRR-568/1999-106-03-
42.4; Ac. 6ª Turma, Rel Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa;
IN DJ 3.8.2007). (grifei).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-

TA - DESCABIMENTO. EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA.

JUSTIÇA GRATUITA. DEPÓSITO RECURSAL. NÃO-ABRAN-

GÊNCIA. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. Prevalece,
nesta Corte, o posicionamento no sentido de que a concessão dos
benefícios da Justiça Gratuita ao empregador não alcança o depósito
recursal, que não tem a natureza jurídica de despesa processual a que
alude o art. 3º da Lei nº 1.060/50, mas de garantia do juízo da
execução. Precedentes. Agravo de instrumento conhecido e despro-
vido. (TST-AIRR-19.599/2002-902-02-40.5; Ac. 3ª Turma, Rel. Min.
Alberto Bresciani; IN DJ 27.4.2007). (grifei).

BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA EMPREGA-

DOR - DEPÓSITO RECURSAL. A assistência judiciária prevista
na Lei nº 1060/50 configura benefício concedido ao hipossuficiente
para que ele possa movimentar o processo de forma gratuita. Rege-se
no âmbito da Justiça do Trabalho de acordo com os requisitos con-
tidos no artigo 14 e seguintes da Lei nº 5584/70. O artigo 14 da Lei
nº 5584/70, no entanto, excluiu deste benefício o empregador. Basta
fazer uma exegese literal do aludido preceito para se chegar a esta
conclusão. Na hipótese vertente, há dois óbices para o não defe-
rimento da assistência judiciária: primeiro, trata-se de empregador
(pessoa jurídica), enquanto o artigo 14 da Lei nº 5584/70, tão-so-
mente, prevê tal possibilidade ao hipossuficiente; segundo, que mes-
mo que se entendesse que a Lei nº 1060/50 não excepcionou a figura
do empregador existiria outro impedimento, pois o artigo 3º da alu-
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dida lei exime apenas o pagamento das despesas processuais e o
depósito recursal trata-se de garantia do juízo de execução. (TST-
AIRR-713-2000-024-15-40.4; Ac. 5ª Turma, Rel. Min. Rider No-
gueira de Brito; IN DJ 9.5.2003).(grifei).

Não há falar em violação do art. 5º, XXXIV e LV, da Magna
Carta. Embora o texto constitucional assegure o acesso ao Judiciário,
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes, também impõe a observância das normas processuais per-
tinentes, no caso, as relativas ao depósito recursal. Assim, consoante
o acórdão regional com a jurisprudência consolidada desta Corte, o
recurso de revista encontra óbice no art. 896, § 4º, da CLT e na
Súmula 333 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT
e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento, diante do óbice do art. 896, § 4º, da CLT e da Súmula 333
do TST.

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1676/1998-018-15-40.4 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. EDUARDO ALUIZIO ESQUIVEL MILLAS

A G R AVA D A : RITA DE CÁSSIA AZEVEDO DE CASTRO

A D VO G A D A : DRA. MARIA JOSÉ CORASOLLA CARREGARI

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento a reclamada, pelas razões das fls.
02-5, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista interposto. Contraminuta e contra-razões apresentadas (fls.
111-3 e 114-6, respectivamente). O Ministério Público do Trabalho,
no parecer das fls. 120-3, opina pelo seu conhecimento e provi-
mento.

2. O agravo não reúne condições de processamento, por
deficiência de formação do instrumento, uma vez que ausentes as
certidões de publicação e de intimação pessoal do despacho agravado,
imprescindíveis ao exame da tempestividade do próprio agravo, à luz
do art. 897, parágrafo 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº
16/1999 desta Corte.

3. Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Nor-
mativa nº 16/1999, itens III e X, e no art. 895, § 5º, da CLT, in
verbis:

III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";

X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".

"§ 5o Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão
a formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas;

II - facultativamente, com outras peças que o agravante re-
putar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida." (des-
taquei)

4. Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, parágrafo 5º,
da CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por deficiência de traslado.

5. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1686/2002-043-01-40.3 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : JALCES TAMOYO PRADO JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. HÉRCULES DE SOUZA CALBAR

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada,
versando sobre horas extras, com base na Súmula 126 do TST (fls.
81-2).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
sustentando que seu recurso de revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-8).

Contraminuta e contra-razões, respectivamente, às fls. 91-4 e
86-90. Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 82-v), a
representação é regular (fl. 67 e 69) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa n.º 16/TST.

O Tribunal de origem consignou que é inválida a cláusula
convencional que isenta a reclamada de controlar o horário de entrada
e saída de seus empregados. Afirmou que as horas extras prestadas
pelo reclamante, bem como a ausência de compensação, foram de-
vidamente comprovadas, ao exame da prova oral produzida. Declinou
que a reclamada não se desincumbiu do ônus de demonstrar o pa-
gamento das referidas horas extraordinárias (fls. 59-63).

No recurso de revista, a reclamada argumentou que deve ser
considerada válida a cláusula convencional que a dispensou de re-
gistrar o horário de entrada e saída de seus empregados. Ponderou
que as horas extras efetivamente prestadas foram devidamente pagas
ou compensadas, nos termos previstos no acordo coletivo da ca-
tegoria. Sustentou que não há lastro para a condenação, uma vez que
o autor não teria demonstrado a veracidade das alegações deduzidas
na peça inaugural. Apontou ofensa aos arts. 7º, XXVI, da Cons-
tituição da República, 333, I, do CPC e 818 da CLT. Colacionou
aresto ao cotejo de teses (fls. 75-80).

Embora sem deixar de registrar entendimento no sentido de
que cláusula convencional não possui o condão de afastar a aplicação
do preceito legal - art. 74 da CLT - que determina aos empregadores
a anotação do horário de entrada e saída dos empregados, tenho que
a discussão a esse respeito passa à margem do essencial para a
solução da presente controvérsia.

É que, no caso, ainda que fosse considerada válida a cláusula
que institui pura e simplesmente o registro de freqüência, exonerando
o empregador da obrigação de registrar o horário de entrada e saída
dos empregados, isso, por si só, não elidiria a conclusão de que são
devidas as horas extras prestadas pelo reclamante e comprovadas por
meio da prova oral.

Ora, é que a cláusula convencional, bem entendido, esta-
belece a possibilidade de o empregador deixar de registrar o horário
de entrada e de saída, mas não o isenta do pagamento das horas extras
eventualmente laboradas pelo empregado.

De outra parte, inócuas são as considerações sobre o ônus da
prova, ao menos no que concerne à prestação de horas extras e à
ausência de compensação, uma vez que tais alegações do reclamante
foram devidamente demonstradas, pelo exame das provas coligidas
aos autos. Assim, despiciendo recorrer aos preceitos legais que regem
a distribuição do ônus da prova.

A invocação de tais preceitos só faz sentido em relação ao
fato extintivo do direito do reclamante, esgrimido pela reclamada,
qual seja, o de que as horas extraordinárias já teriam sido devi-
damente pagas. Não comprovada a alegação a respeito do referido
fato impedido, deve a reclamada arcar com as conseqüências, con-
siderando-se, portanto, que as horas extras prestadas pelo reclamante
não foram quitadas.

Incólumes, pois, os dispositivos indicados. Entendimento
contrário demandaria revisita ao lastro probatório, providência vedada
em sede de recurso excepcional. Inteligência da Súmula 126 do TST.
O aresto colacionado à fl. 79-80 é inespecífico, porque parte de
premissas fáticas distintas das que orientaram o acórdão recorrido.
Incidência da Súmula 296, I, desta Corte.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 126 e 296, I, do TST, bem como do art.
896, § 4º, da CLT.

Brasília, 21 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1689/2004-201-01-40.3 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONSÓRCIO LUMMUS ANDRÔMEDA

A D VO G A D A : DRA. MARITZA KRAUSS NUNES

A G R AVA D O : CÉLIO SOUZA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO ANDRÉ MORAIS

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, o reclamado, pelas razões das fls.
02-4, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Sem Contraminuta e sem contra-razões (certidão
à fl. 64). Autos não remetidos ao Ministério Público do Trabalho para
emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta
Corte.

2. Ressente-se, o presente agravo, da ausência do pressuposto
extrínseco de admissibilidade recursal concernente à tempestividade,
a inviabilizar seu trânsito. Publicado em 10.11.2006 (sexta-feira), o
despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista que visa a
liberar, expirou em 20.11.2006 (segunda-feira) o octódio legal pre-
visto no art. 897, caput, da CLT, e o reclamado interpôs o agravo de
instrumento somente em 21.11.2006 (terça-feira), fora do aludido
prazo, portanto.

Sinalo que não consta dos autos notícia nem qualquer ele-
mento indicativo de causa suspensiva ou interruptiva do prazo re-
cursal, cuja prova, em qualquer hipótese, incumbiria ao agravante, no
momento da interposição do recurso, nos termos da Súmula nº 385
desta Corte:

"FERIADO LOCAL. PRAZO RECURSAL. PRORRO-

GAÇÃO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. Cabe à parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local que justifique a prorrogação do prazo recursal".

Nessa linha, e especificamente quanto à quarta-feira de cin-
zas, transcrevo, por oportuno os seguintes precedentes:

"RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE.

PRAZO. QUARTA-FEIRA DE CINZAS. FERIADOS DE CAR-

NAVAL. De acordo com os termos do art. 62, inc. III, da Lei nº
5.010/66, o feriado de carnaval abrange somente a segunda-feira e a
terça-feira, cabendo à parte o ônus de demonstrar a inexistência de
expediente forense na quarta-feira de cinzas, de forma a justificar a
prorrogação do término da contagem do prazo recursal. Recurso de
revista de que não se conhece, porque intempestivo" (RR-
652.153/2000; 5ª Turma; Relator: Ministro Gelson de Azevedo; DJ-
29/04/2005).

"RECURSO INTEMPESTIVO. QUARTA-FEIRA DE

CINZAS. FERIADO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.

Esta Corte tem, reiteradamente, entendido que incumbe à parte, no
momento da interposição do recurso, demonstrar a ausência de ex-
pediente forense, no âmbito do Tribunal Regional respectivo, na quar-
ta-feira de cinzas, já que, nos termos do art. 62 da Lei nº 5.010/66, o
feriado de carnaval abrange tão-somente a segunda e a terça-feira.
Embargos não conhecidos" (E-RR-452.746/1998; Relator: Ministro
José Luciano de Castilho Pereira; DJ- 25/02/2005).

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por intempestividade.

4. Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1703/2001-049-01-00.51ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SUELI MARTINS

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamante, versando sobre "complementação de aposentadoria", ao en-
tendimento de que o recurso carece de fundamentação, visto que não
ataca especificamente os fundamentos da acórdão regional (fl. 234).

Inconformada, a reclamante interpõe agravo de instrumento,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 239-42).

Apresentadas contraminuta (fls. 251-4) e contra-razões (fls.
255-60), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do
Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 237 e 239), tem

representação regular (fl. 17) e corre nos autos principais.
Todavia, o presente agravo não reúne condições de pro-

cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se à reclamante, no
presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional reputou a ausência
de fundamentação como óbice ao seguimento do recurso de revista,
caberia à agravante oferecer razões tendentes a demonstrar que re-
curso denegado, em verdade, apresenta-se fundamentado.

A ausência de impugnação específica revela-se mais patente
ao se constatar o fato de que a agravante considera que os fun-
damentos para denegação de seguimento foram: "que o acórdão re-
gional simplesmente interpretou a norma legal aplicável ao presente
processo, não violando preceito de lei na sua literalidade" e que "a r.
decisão agravada declara não ter sido '... mostrada qualquer diver-
gência jurisprudencial válida e específica sobre o tema em discussão"
(fl. 240).

Impõe-se, dessa forma, o não-conhecimento do agravo de
instrumento em face do óbice da Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1714/2003-342-01-40.1 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

A D VO G A D O : DR. FÁBIO RODRIGUES ALVES SILVA

A G R AVA D O : ADEMIR CORDOVIL GOMES

A D VO G A D A : DRA. CRISTINA FONSECA BORGES

D E S P A C H O

1. Preliminarmente
Determino a retificação da autuação, para que passe a cons-

tar, como agravante, COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL,
em lugar de COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD.
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2. Relatório

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião, com base na ausência de sucumbência, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada, versando sobre pres-
crição da pretensão relativa às diferenças na multa do FGTS de-
correntes dos expurgos inflacionários (fls. 103-4).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-11).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
108.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

3. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 104-verso),
tem representação regular (fl. 25) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

O Tribunal de origem extinguiu o feito sem resolução do
mérito, ao entendimento de que o reclamante não juntou documento
indispensável à propositura da ação, qual seja, o termo de adesão ao
acordo com a CEF ou o ajuizamento de ação na Justiça Federal (fls.
68-72).

Opostos embargos de declaração (fls. 73-6), foram rejeitados
(fls. 78-81).

Nas razões da revista, a reclamada argumentou que houve
negativa de prestação jurisdicional. Defendeu que o marco inicial da
prescrição é a data da extinção do contrato de trabalho. Sustentou que
o processo deve ser extinto com julgamento do mérito, uma vez que,
a par de fulminada a pretensão pela prescrição, o reclamante não
observou ônus que lhe competia, qual seja, o de trazer prova de que
o saldo de sua conta vinculada, em decorrência de adesão ao acordo
previsto na Lei Complementar 110/2001 ou de decisão obtida na
Justiça Federal, foi corrigido, com inclusão dos índices expurgados.
Indicou violação dos arts. 5º, II, XXXXV, XXXVI e LV, e 7º, XXIX,
da Magna Carta; 11, I, e 818 da CLT; 165, 267, VI, 269, IV, 333 e
458 do CPC. Colacionou aresto.

Não se divisa a alegada negativa de prestação jurisdicional,
uma vez que o acórdão regional consignou, de forma clara e coerente,
fundamentos suficientes para extinguir o processo sem resolução do
mérito. Nessa esteira, registro que não caberia mesmo examinar a
propalada prescrição, uma vez que esta diz com o mérito e a Corte de
origem sequer identificou os requisitos de constituição e desenvol-
vimento válido do processo.

Noutro giro, embora haja o interesse recursal da reclamada
de obter a extinção do processo com resolução do mérito, nos termos
do art. 269, IV, do CPC, não há como admitir o recurso de revista. É
que, embora observada a proibição da non reformatio in peius, na
medida em que incontroverso que a reclamação foi ajuizada em
24.06.2003 (fl. 29), ou seja, menos de dois anos após a vigência da
Lei Complementar 110/2001, afiguram-se superadas, pela iterativa e
notória jurisprudência desta Corte Superior, nos termos da OJ 341 da
SDI-I, da Súmula 333 do TST e do art. 896, § 4º, da CLT, as teses
acerca da necessidade da juntada do termo de adesão e da fluência do
prazo bienal a partir da extinção do contrato de trabalho.

Assim, afastadas as teses ventiladas no recurso de revista,
ter-se-ia por corolário a manutenção do acórdão regional, que ex-
tinguiu o processo sem resolução do mérito.

4. Conclusão

Ante o exposto: i) determino a retificação da autuação, para
que passe a constar, como agravante, COMPANHIA SIDERÚRGICA
NACIONAL, em lugar de COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD; ii) com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, diante do
óbice do art. 896, § 4º, da CLT, da Súmula 333 do TST e da OJ 341
da SDI-I.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1744/1989-042-02-40.92ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ DE RIBAMAR COTA E SILVA

A D VO G A D A : DRA. VILMA PIVA

A G R AVA D O : VOLUTA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

A D VO G A D A : DRA. FÁTIMA DA CONCEIÇÃO FALCÃO JURA-

DO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo ter-
ceiro-embargante, versando sobre penhora de bem de família, com
base no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 64).

Na minuta das fls. 02-7, o agravante alega que não com-
petiria à Presidência ao negar seguimento ao recurso de revista, ana-
lisar o mérito do recurso.

Apresentadas contraminuta (fls. 67-80) e contra-razões (fls.
87-98), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos temos do art. 82 do Regimento Interno desta Cor-
te.

Autos redistribuídos (fl. 102).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 65), tem
representação regular (fl. 13) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Inicialmente, cumpre salientar que o primeiro juízo de ad-
missibilidade do recurso de revista, seja por seus pressupostos ex-
trínsecos, a que sujeitos todos os recursos, seja por seus pressupostos
intrínsecos, encontra-se previsto no artigo 896, § 1º, da CLT. Dessa
forma, cabe ao Tribunal de origem, por sua Presidência, o exame da
revista, inclusive no tocante aos requisitos intrínsecos de admissi-
bilidade, facultado à parte, porventura inconformada, buscar o des-
trancamento do recurso justamente pelo meio processual de que está
a se valer. Entendimento em sentido contrário tornaria letra morta o
disposto no art. 896, § 1º, da CLT.

De outro lado, trata-se de agravo de instrumento interposto
na execução, em que adstrita a admissibilidade do recurso de revista
cujo trânsito persegue, às diretrizes estabelecidas no art. 896, § 2º, da
CLT, a exigir demonstração de ofensa direta e literal de norma da
Constituição da República.

Portanto, inviável o recurso de revista na espécie, uma vez
que fundamentado tão somente em violação dos art. 73 do Código
Civil e em divergência jurisprudencial.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 266/TST e art. 896, § 2º, da CLT.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1772/2001-115-15-00.315ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VANDA APARECIDA PELA

A D VO G A D O : DR. MANOEL FRANCISCO DA SILVA

A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ ÀVILA DE BESSA

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamante, pelas razões das fls.
559-66, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Foram apresentadas contraminuta (fls. 577-82) e
contra-razões (fls. 583-92), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte. Autos redistribuídos
(fl. 596).

2. Ressente-se, o presente agravo, da ausência do pressuposto
extrínseco de admissibilidade recursal concernente à tempestividade,
a inviabilizar seu trânsito. Publicado em 21.3.2003 (sexta-feira), o
despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista que visa a
liberar, fluiu em 31.3.2003 (segunda-feira) o octódio legal previsto no
art. 897, caput, da CLT, e a reclamante interpôs o agravo de ins-
trumento somente em 02.4.2003 (quarta-feira), fora do aludido prazo,
portanto.

Sinalo que não consta dos autos notícia nem qualquer ele-
mento indicativo de causa suspensiva ou interruptiva do prazo re-
cursal, cuja prova, em qualquer hipótese, incumbiria ao agravante, no
momento da interposição do recurso, nos termos da Súmula nº 385
desta Corte:

"FERIADO LOCAL. PRAZO RECURSAL. PRORRO-

GAÇÃO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. Cabe à parte com-
provar, quando da interposição do recurso, a existência de feriado
local ou de dia útil em que não haja expediente forense, que justifique
a prorrogação do prazo recursal".

Nessa linha há vários precedentes desta Corte, dentre os
quais cito o Proc. nº TST-AG-RR-361037/1997 (DJ 22.9.2000), de
relatoria do Ministro Gelson de Azevedo, assim ementado:

"A parte deve comprovar a tempestividade do recurso no
momento de sua interposição, inclusive registrando a ocorrência de
dias sem expediente forense por força de evento estranho à legislação
federal. Comprovação tardia em sede de agravo regimental. Agravo a
que se nega provimento".

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por intempestivo.

4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1890/2002-042-03-00.23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : WELLINGTON GOMES

A D VO G A D O S : DRS. LETÍCIA SALVIANO GONTIJO E ADRIANO

GOMES PIRES

A G R AVA D A : CONCRETA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO CAMPOS

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª

Região, com base na OJ 55 da SDI-I do TST, bem como no artigo
896, § 4º, da CLT, denegou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pelo reclamante versando sobre "norma coletiva - categoria
diferenciada - abrangência" (fls. 221-2).

Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta vio-
lação do artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal (fls. 223-5).

Apresentadas contraminuta (fls. 240-3) e contra-razões (fls.
244-51).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 264).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 222-3), tem re-
presentação regular (fls. 226-7) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 5º, XXXV, da Constituição da República, pois ex-
plícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada, re-
lativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer cogitar
de violação do princípio da inafastabilidade da jurisdição, no mínimo
pela previsão no artigo 896, § 1º, da CLT e pelo caráter precário que
ostenta, que não vincula nem torna precluso o reexame da matéria
pelo juízo ad quem.

Por outro lado, a Corte a quo deu provimento ao recurso
ordinário da reclamada para, reformando a r. sentença, julgar im-
procedentes os pedidos deduzidos na petição inicial, sob a funda-
mentação de que resultam inaplicáveis ao empregado de categoria
profissional diferenciada, no caso o reclamante, as normas coletivas
carreadas aos autos, porquanto os sindicatos pactuantes não repre-
sentam a demandada. Assim decidiu:

"É certo que o enquadramento sindical, no ordenamento ju-
rídico brasileiro, se fazer pela observância da atividade preponderante
do empregador, mas há categorias profissionais diferenciadas por
força de condições de vida singulares ou de estatuto profissional
especial (art. 511, §3o/CLT), que excepcionam a regra geral.

No caso dos autos, resta claro que o postulante, con-

tratado para o cargo de motorista (fl. 12), "para dirigir veículos da
recda." (preposto, fl. 88 e fotos, fl. 33), não se inseria na atividade
fim/preponderante da ré: prestação de serviços de administração de
mão-de-obra temporária (fl. 168) e, após alteração contratual, pres-
tação de serviços de recrutamento, seleção, treinamento e encami-
nhamento de pessoal, prestação de serviço de trabalho temporário, de
conservação e limpeza, etc. (fl. 172).

Demais disso, o quadro a que se refere o art. 577/CLT

(enquadramento sindical) estabelece, para os condutores de veículos
rodoviários (motoristas), categoria profissional diferenciada, enquanto
a ré integra, ao meu sentir, a Confederação Nacional do Comércio
(art. 535/CLT).

Todavia, análise dos instrumentos normativos juntados às

fls. 42/72 revela que nenhum dos Sindicatos pactuantes representa

a atividade da ré.

E o artigo 8º, III, da Constituição da República, assegura aos
sindicatos a defesa dos interesses coletivos, respeitado, contudo, o
correto enquadramento sindical. Não havendo correspondência entre a
entidade sindical representante da categoria econômica e a empre-
gadora, esta não está vinculada à observância do instrumento coletivo
que não subscreveu.
<!ID759314-14>

Assim, revendo posicionamento anterior, entendo que, ape-

sar de os integrantes de categoria profissional diferenciada pos-

suírem normas coletivas de trabalho próprias, para que possam

ser aplicadas indistintamente, imprescindível que o empregador

tenha participado da relação coletiva negocial ou processual que

ensejou sua instituição, diretamente ou através de entidade sin-

dical que o representa. Tal o entendimento consagrado pela OJ no.
55 da SDI/TST.

Irrelevante a assistência prestada pelo sindicato dos mo-

toristas (fl. 107-v), que não é signatário de instrumento coletivo

com a categoria econômica a que pertence a empresa-ré. O sim-
ples fato de a homologação ter-se processado neste sindicato não
obriga a aplicação das convenções de que é signatário.

Por todo o exposto, afasto a aplicabilidade do direito in-
vocado e dou provimento ao recurso, para absolver a ré da con-
denação, invertidos os ônus da sucumbência." (fls. 213-4; desta-
quei)

Nas razões do recurso de revista (fls. 216-20), a demandada
pugnou pela reforma do v. acórdão recorrido. Para tanto, apontou
violação dos artigos 511, § 3º, 570 e 577 da CLT, bem como trouxe
arestos para confronto de teses.

Não merece seguimento o agravo.
Constata-se que o acórdão regional, da forma como pro-

ferido, encontra-se em consonância com a Súmula 374 do TST, assim
vazada:

"Norma coletiva. Categoria diferenciada. Abrangência. (con-
versão da Orientação Jurisprudencial nº 55 da SDI-1) - Res. 129/2005
- DJ 20.04.05

Empregado integrante de categoria profissional diferenciada
não tem o direito de haver de seu empregador vantagens previstas em
instrumento coletivo no qual a empresa não foi representada por
órgão de classe de sua categoria. (ex-OJ nº 55 - Inserida em
2 5 . 11 . 1 9 9 6 ) "

Assim, despicienda a análise das invocadas ofensa aos ar-
tigos 511, § 3º, 570 e 577 da CLT e divergência jurisprudencial, nos
termos da OJ 336/SDI-I e da Súmula 333 do TST, respectivamente.

De qualquer sorte, para se chegar à conclusão diversa da
adotada pelo Eg. Regional, necessário o revolvimento de fatos e
provas, o que não se admite em sede de recurso de revista, a teor do
entendimento consubstanciado na Súmula 126 do TST.
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3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, § 4º, da CLT, das Súmulas 126, 333 e 374
e das OJs 336 da SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1903/2000-012-15-40.9 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARCO TAYAH

A G R AVA D A : ANGÉLICA FERNANDA DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. MARCELO MOREIRA DUARTE DE OLIVEI-

RA

A G R AVA D A : SANITEC HIGIENIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA.

D E S P A C H O

1. Preliminarmente

Determino a reautuação do feito, para que também conste,
como agravada, SANITEC HIGIENIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA.

2. Relatório

A Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela
Universidade de São Paulo, versando sobre responsabilidade sub-
sidiária, com base na Súmula 331, IV, do TST (fls. 236).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-7).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certidão de fls.
239. O Ministério Público do Trabalho, mediante o parecer de fls.
243, opina pelo desprovimento do apelo.

Autos redistribuídos (fl. 245).
3. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 237), tem
representação regular (Orientação Jurisprudencial nº 52 da SDI-1) e
foram trasladas as peças necessárias à sua formação, nos termos do
artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso
ordinário da Universidade de São Paulo, fixando, em lugar da res-
ponsabilidade solidária imputada no Juízo primaz, sua responsabi-
lidade subsidiária pelos créditos trabalhistas da reclamante, face à sua
condição de tomadora dos serviços por ela prestados, na esteira da
Súmula 331, IV, do TST (fls. 209-11).

No recurso de revista, às fls. 214-30, a segunda reclamada
apontou violação aos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 5º, II, e 37, § 6º,
da Constituição da República. Colacionou arestos ao cotejo de te-
ses.

Verifica-se, todavia, que o acórdão recorrido foi prolatado em
consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte
Superior, sedimentada na Súmula 331, IV, do TST, segundo a qual "o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços,
quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da admi-
nistração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial".

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST, na espécie, observa
plenamente o disposto no artigo 37, § 6º, da Carta Magna.

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra a res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração, ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrência de ato administrativo..." .

Ao interpretar as disposições contidas no art. 71 da Lei nº
8.666/93, o TST, mediante o item IV do mencionado verbete, desfez
qualquer dúvida acerca da existência da responsabilidade subsidiária
do tomador dos serviços quanto às obrigações decorrentes do contrato
de trabalho firmado com a empresa fornecedora de mão-de-obra.

Assim, em conformidade com a Súmula 331, IV, do TST, a
decisão recorrida, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, §
4º, da CLT e na Súmula 333/TST.

4. Conclusão

Ante o exposto: I - determino a reautuação do feito, para que
também conste, como agravada, SANITEC HIGIENIZAÇÃO AM-
BIENTAL LTDA.; II - com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 331, IV, e 333 do TST e art. 896, § 4º,
da CLT.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.925/2006-012-18-40.818ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DA-

LU LTDA.

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO NONATO GOMES DA SILVA

A G R AVA D A : ILMA MARIA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. KAMILA CLÁUDIA DE MATIAS OLIVEIRA

NUNES

A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARIA RIEMMA

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada EMPRESA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DALU LT-
DA., em que argüida a nulidade do acórdão regional por negativa de
prestação jurisdicional, por não vislumbrar afronta direta ao art. 93,
IX, da Constituição da República, único invocado no apelo (fls. 457-
8).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-5).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 470-2) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 474-6), dispensada a remessa
dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 458), tem
representação regular (fl. 06) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Na revista, requereu a ora agravante fosse declarada a nu-
lidade do acórdão regional, por negativa de prestação jurisdicional, ao
argumento de que não obstante a interposição de embargos decla-
ratórios, o Tribunal a quo teria se recusado a esclarecer porque os
documentos carreados aos autos não seriam capazes de demonstrar a
inexistência de prestação de serviços pela reclamante no período
compreendido entre 05.06.2004 e 02.01.2005, bem como elidir o
depoimento testemunhal. Indicou violação do art. 93, IX, da Cons-
tituição da República (fls. 451-2).

Ao dirimir a controvérsia acerca da unicidade contratual, a
Corte de origem consignou, à fl. 429, que a prova oral produzida
demonstrou a prestação de serviços no período negado pelos re-
clamados. Diante da assertiva da recorrente no sentido de que os
documentos juntados às fls. 206-6 e 209 comprovariam a inexistência
da prestação de serviços pela reclamante no período compreendido
entre 05.06.2004 e 02.01.2005, asseverou o Colegiado Regional que
referidos documentos "por si sós, não têm força probatória definitiva
e muito menos o condão de elidir o depoimento considerado pela r.
sentença como crucial para dirimir a controvérsia, o qual foi prestado,
inclusive, por testemunha apresentada por um dos próprios re-

clamados - BANCO ITAÚ S.A." (fl. 430, grifamos), pelo que con-
cluiu "indene de dúvidas que o período alegado pela autora como
tendo sido trabalhado normalmente na agência do 2º reclamado
(BANCO ITAÚ), sem o devido registro na CTPS pela 1ª reclamada
(DALU) - 05.06.04 a 02.01.05 -, está abrangido pelas declarações
supra de que 'a reclamante trabalhou no posto de junho [de] 2004 a
julho de 2005', tornando-se inafastável o reconhecimento da uni-
cidade contratual com seus consectários" (fl. 431).

Instada a se manifestar, ante a oposição de embargos de-
claratórios pela reclamada EMPRESA DE CONSERVAÇÃO E LIM-
PEZA DALU LTDA., o Tribunal a quo observou que "a embargante
mereceu, em 2 oportunidades, esclarecimentos sobre o ponto que ora,
sem razão, indica como omisso, por falta de fundamentação" (fls.
446-7), esclarecendo que a matéria fora tratada na sentença de origem
e, novamente, no acórdão prolatado em sede de recurso ordinário (fl.
447).

Verifica-se, assim, que a postura adotada pelo TRT não se
confunde com a negativa de entrega da jurisdição, pois o posicio-
namento desfavorável à tese daquele que recorre não importa em
lacuna na prestação jurisdicional, sendo certo que restaram apre-
sentadas as razões que levaram à conclusão acerca da unicidade
laboral, ante a efetiva prestação de serviços, pela reclamante, no lapso
considerado.

Nessa linha, não há falar em negativa de prestação juris-
dicional, e conseqüentemente, em ofensa ao art. 93, IX, da Cons-
tituição da República.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1979/2000-071-01-00.31ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBA-

NOS - FLUMITRENS

A D VO G A D A S : DRAS. RITA JOFFILY E ANA CRISTINA DE ARAÚ-

JO BORGES

A G R AVA D O : ARTUR ULISSES DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. ZIRILDO LOPES DE SÁ FILHO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª

Região, por meio do despacho da fl. 213, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada, versando sobre "su-
cessão de empregador - configuração" e "diferenças salariais -
PCS/90". Entendeu que a análise do recurso quanto aos mencionados
temas necessita do reexame de fatos e provas (Súmula 126 do
TST).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta violação
do artigo 37, XIX, da Constituição Federal (fls. 215-20).

Apresentadas contraminuta (fls. 230-2) e contra-razões (fls.
233-5).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 242).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 213-v e 215), tem
representação regular (fl. 221) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 37, XIX, da Constituição da República, pois explícitos
os fundamentos em que embasada a decisão agravada, relativamente
à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer cogitar de violação
da previsão constitucional de que somente por lei específica poderá
ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de
sociedade de economia mista e de fundação, no mínimo pela previsão
no artigo 896, § 1º, da CLT e pelo caráter precário que ostenta, que
não vincula nem torna precluso o reexame da matéria pelo juízo ad
quem.

Por outro lado, não merece seguimento o apelo, por ausência
de pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Vice-Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST como óbice ao seguimento do recurso de
revista no que concerne às matérias "sucessão de empregador - con-
figuração" e "diferenças salariais - PCS/90" (fl. 213), caberia à agra-
vante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação
dos aludidos tópicos, objeto de insurgência na revista, não pressupõe
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

A agravante, porém, limita-se a alegar vulneração do artigo
37, XIX, da Constituição Federal e a renovar as razões do recurso de
revista (fls. 215-20). Percebe-se, pois, que nem sequer tangencia as
razões da negativa de seguimento da revista, expendidas na decisão
ora agravada.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 422 desta Corte, in ver-
bis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2071/2000-006-05-41.3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MERIDIEN DO BRASIL TURISMO LTDA.

A D VO G A D O : DR. VALTON DÓREA PESSOA

A G R AVA D O : MANOEL BINA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. LUIS FILIPE PEDREIRA BRANDÃO

A G R AVA D A : SISAL BAHIA HOTÉIS E TURISMO S.A.

A D VO G A D A : DRA. ROSANE MARIA SALOMÃO

D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls.
01-31, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Não foram apresentadas contraminuta e contra-
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razões, conforme certidão à fl. 441v. Autos não remetidos ao Mi-
nistério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Ressente-se, o presente agravo, da ausência do pressuposto
extrínseco de admissibilidade recursal concernente à tempestividade,
a inviabilizar seu trânsito. Publicado em 05.8.2004 (fl. 430), quinta-
feira, o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista, a
ré opôs, equivocadamente, embargos de declaração, em 09.8.2004,
segunda-feira (fl. 431), quando, na realidade, o recurso cabível era o
de agravo de instrumento, cujo prazo de interposição decorreu em
13.8.2004 (sexta-feira).

O artigo 897-A da CLT, introduzido pela Lei nº 9957, de
12.01.2000, que regra os embargos de declaração no processo do
trabalho, é expresso quanto a seu cabimento apenas contra sentença

ou acórdão, a confortar o não-cabimento dos embargos declaratórios
opostos contra despacho denegatório de recurso de revista.

O manifesto descabimento dos embargos declaratórios, in-
dependentemente de sua rejeição in limine ou de seu exame como
pedido de reconsideração, leva a que não lhes seja atribuído efeito
interruptivo quanto ao prazo para o agravo de instrumento que o
despacho denegatório da revista desafiava, a teor do artigo 897, alínea
b, consolidado. Ressalto que o preceito do artigo 538 do CPC, no
sentido de que os embargos declaratórios interrompem o prazo para a
interposição de outros recursos - a comportar, como toda norma
jurídica, produto cultural que é, interpretação -, diz, segundo sua
melhor exegese, com os embargos declaratórios opostos a tempo e
modo, e não com os manifestamente incabíveis.

Por se constituírem em medida processual manifestamente
inadequada à impugnação do despacho denegatório de seguimento ao
recurso de revista, os embargos declaratórios opostos pelo ora em-
bargante na origem não interromperam o prazo para interposição do
agravo de instrumento de que veio a parte a se valer, o recurso
apropriado, na espécie, a teor dos precitados artigos 897, caput e
alínea b, e 897-A da CLT e 535, incisos I e II, do CPC. Nesse
sentido, o julgamento do AIRR-184-2000-011-10-00 (DJ 04.6.2004),
em acórdão da lavra do Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
que, entre outros fundamentos, assim consignou: "O não conheci-
mento do recurso leva à prolação de juízo de admissibilidade ne-
gativo, salvo se for possível a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal, em que o recurso incabível é tomado como se fosse o
correto. Esta, porém, não é a hipótese dos autos, em face do erro
grosseiro que configurou a interposição de Declaratórios contra o
despacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista".

Não reconhecido o efeito interruptivo do prazo aos embargos
de declaração, tem-se, como conseqüência, a intempestividade do
presente agravo de instrumento, pois o despacho denegatório da re-
vista foi publicado em 05.8.2004 (fl. 430) e o agravo de instrumento
protocolizado apenas em 26.10.2004, de acordo com o carimbo de
protocolo constante da fl. 01, fora do octódio legal, portanto.

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da
CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, por intempestivo.

4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2112/1999-010-02-40.22ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INDÚSTRIA DE PRODUTOS QUÍMICOS ALCA

LT D A . 

A D VO G A D A : DRA. ANDRÉA SANTIAGO DONEGÁ

A G R AVA D O : MARIO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. DOUGLAS GUELFI

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada, versando sobre reconhecimento de vínculo empregatício,
com base na Súmula 214/TST (fl. 381).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento
(fls. 02-22).

Foram apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 384-
5), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do Re-
gimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 388).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 382), tem

representação regular (fl. 122) e foram trasladas as peças necessárias
à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se à reclamada, no
presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu a Súmula
214/TST como óbice ao seguimento do recurso de revista, caberia à
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que não se
trata de recurso de revista contra decisão interlocutória.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

Ressalto, à demasia, que o recurso de revista não se enquadra
em nenhuma das hipóteses permissivas de admissibilidade previstas
na Súmula 214/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2141/2005-007-15-40.715ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FICAP S.A.

A D VO G A D O : DR. NIVALDO ROQUE PINTO DE GODOY

A G R AVA D O : WILSON LAFAIETE BIGOTTO

A D VO G A D O : DR. EDMILSON DA SILVA PINHEIRO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-

gião, com base nas Súmulas 126 e 221, item II, do TST, denegou
seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada versando
sobre "turnos ininterruptos de revezamentos" (fl. 90).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a reclamada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 02-11).

Apresentadas contraminuta (fls. 94-8) e contra-razões (fls.
99-103).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 02 e 91v.), regular a representação
processual (fls. 32-3) e foram trasladas as peças necessárias à sua
formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Décimo Quinto Tri-
bunal Regional erigiu as Súmulas 126 e 221, item II, do TST como
óbices ao seguimento do recurso de revista (fl. 90), caberia à agra-
vante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação
da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos e que o acórdão regional violou de forma direta e literal os
dispositivos legais e constitucionais invocados.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
sustentando ofensa aos arts. 5º, II, e 7º, XIV e XXVI, da Constituição
da República.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-

bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2152/2002-024-05-40.45ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MPC ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. KALIANDRA ALVES FRANCHI

A G R AVA D O : EDVALDO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. MARIA DAS NEVES MATOS DE LIMA

HURST

A G R AVA D O : ODONEL GONÇALVES JÚNIOR

D E S P A C H O

1. Relatório

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região, com base na Súmula 126 do TST e no artigo 896, "a", da
CLT (arestos oriundos de Turma do TST), denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela primeira reclamada versando sobre
"horas extras - compensação de jornada" e "compensação de jornada
- adicional de horas extras" (fls. 95-6).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a primeira ré,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 01-10).

Apresentadas contraminuta (fls. 116-21) e contra-razões (fls.
111 - 5 ) .

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 01 e 97), regular a representação
processual (fl. 80) e foram trasladas as peças necessárias à sua for-
mação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Vice-Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "a", da CLT como óbices
ao seguimento do recurso de revista (fls. 95-6), caberia à agravante
oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação da
revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos e que os arestos colacionados não são provenientes de
Turma do TST.

A agravante, porém, limita-se a repetir as razões do recurso
de revista, sustentando ofensa direta e literal ao artigo 7º, VI, XIV e
XVI, da Carta Magna e divergência jurisprudencial (fls. 01-10).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamentos
suficientes à manutenção do despacho agravado, quais sejam, a ne-
cessidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra
previsão na Súmula 126 do TST, e os arestos colacionados serem
oriundos de Turma, hipótese vedada pela alínea "a" do artigo 896 da
C LT.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
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da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

Não bastasse, urge registrar que o presente agravo também
não reúne condições de processamento por deficiência de traslado, à
falta de cópia da comprovação do depósito recursal e do re-

colhimento das custas processuais, peças necessárias à regular for-
mação do instrumento, a teor do disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT,
com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.756/98 e da Instrução
Normativa nº 16/99 desta Corte, consabido que, com o advento da Lei
nº 9756/98, foi alterada a sistemática de formação do instrumento no
processo do trabalho, bem como o enfoque de apreciação do agravo,
a comportar, desde então, amplo juízo de admissibilidade quanto à
revista pela possibilidade instituída de seu imediato julgamento.

Enfatizo, ainda, que é ônus da parte zelar pela formação
adequada do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas
obrigatórias, como também de qualquer outra que se mostre indis-
pensável ao deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução
Normativa nº 16/99, que em seus itens III e X assim dispõe, in
verbis:

"III - O agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal;

X - Cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais."

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF, do
artigo 897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/99, itens
III e X.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2247/2000-033-02-40.32ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SPLICE DO BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E

ELETRÔNICA S.A.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS FREITAS DE ALMEIDA

A G R AVA D O : SANDRO BLASQUES

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO RENAN ARRAIS

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião, por meio do despacho das fls. 78-9, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada, versando sobre "adi-
cional de periculosidade e reflexos" e "equiparação salarial". En-
tendeu que a análise do recurso quanto aos mencionados temas ne-
cessita do reexame de fatos e provas (Súmula 126 do TST).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta violação
do princípio do duplo grau de jurisdição (fls. 02-6).

Apresentadas contraminuta (fls. 82-4) e contra-razões (fls.
85-7).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 80), tem
representação regular (fl. 29) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/TST.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST como óbice ao seguimento do recurso de
revista no que concerne às matérias "adicional de periculosidade e
reflexos" e "equiparação salarial" (fls. 78-9), caberia à agravante
oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação dos
aludidos tópicos, objeto de insurgência na revista, não pressupõe o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

A agravante, porém, limita-se a alegar vulneração do prin-
cípio do duplo grau de jurisdição e a sustentar que interpôs a revista
observando todas as formalidades legais (fls. 02-6). Percebe-se, pois,
que nem sequer tangencia as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 422 desta Corte, in ver-
bis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2281/2004-013-02-40.72ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D O S : DRS. ARIANE JOICE DOS SANTOS E MARCUS VI-

NÍCIUS LOBREGAT

A G R AVA D O : WILLIAM MARTINS CORREIA

A D VO G A D A : DRA. OLGA NASCIMENTO ORTIZ

D E S P A C H O

1. Preliminarmente
Determino a reautuação dos autos, para que também conste,

como advogado da agravante, "Marcus Vinícius Lobregat".
2. Relatório

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião, com base nas Súmulas 333 e 386 do TST, denegou seguimento
ao recurso de revista interposto pela reclamada versando sobre "re-
lação de emprego - configuração" (fl. 109).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-6).

O reclamante, em contraminuta, requer a condenação da re-
clamada ao pagamento da multa por litigância de má-fé (fls. 113-6).
Sem contra-razões.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

3. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 110), tem
representação processual regular (fl. 44) e formado o instrumento nos
termos do art. 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/99
desta Corte.

De início, cumpre salientar que litigante temerário é aquele
que age com má-fé, perseguindo uma vitória que sabe ser indevida,
não decorrendo da mera imprudência ou da simples imperícia da
parte.

Na hipótese, a demandada teve o provimento de seu recurso
ordinário, assim como o seguimento de sua revista, negados, motivo
pelo qual interpôs agravo de instrumento. Assim, tendo em vista que
a revista fundamentou-se em violação de dispositivos constitucional e
legais e em divergência jurisprudencial, em atendimento ao disposto
no artigo 896 da CLT, o recurso de revista e o agravo de instrumento
interpostos não têm caráter manifestamente infundado ou protelatório.
Ao revés, suas interposições constituem o simples exercício do ônus
processual que lhe é assegurado, a saber, o direito de recorrer, co-
rolário do direito de ação insculpido no artigo 5º, XXXV, da Cons-
tituição Federal, pelo que não vislumbro a litigância de má-fé prevista
no artigo 17 do CPC.

Noutro giro, o Regional negou provimento ao recurso or-
dinário da reclamada, mantendo a r. sentença que reconheceu o vín-
culo empregatício havido entre ela e o reclamante. Assim decidiu:

"Através do depoimento do preposto (fl. 19) e dos demais
elementos probatórios constantes dos autos, constata-se que o re-
corrente atuava em setor essencial à finalidade da recorrida.

A prestação de trabalho foi reconhecida expressamente. A
recorrida ditava as regras que o segurança deveria cumprir: trabalho
uniformizado, portando arma, mediante fornecimento de veículo para
o exercício de escolta e segurança. Havia, inclusive, pagamento de
13º salário.

Todos esses elementos indicam a existência de subordinação
hierárquica e econômica, definidoras do contrato de trabalho.

O fato de o recorrente integrar a corporação não é manifesto
de excludente.

Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o
reconhecimento de relação de emprego entre policial militar e em-
presa privada, independentemente do eventual cabimento de pena-
lidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar. Súmula
386." (fls. 95-6)

A ré, nas razões da revista (fls. 99-106), pugnou pela im-
possibilidade de reconhecimento do aludido vínculo empregatício.
Sustentou, ainda, a ausência de subordinação jurídica. Para tanto,
apontou vulneração dos artigos 5º, II e LV, da Carta Magna, 2º, 3º,
818 e 832 da CLT, 22 do Decreto-lei 667/69 e 13 e 128 do Decreto
estadual 13.657/43, bem como trouxe arestos para confronto de te-
ses.

Não merece seguimento o recurso.
Em primeiro lugar, a indicação de afronta ao princípio da

legalidade, albergado no artigo 5º, II, da Constituição da República,
não renderia ensejo ao conhecimento da revista, pois a lesão a tal
preceito depende de ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo
que violação reflexa de dispositivo legal e/ou constitucional não aten-
de a exigência do art. 896, alínea "c", da CLT, nos termos da ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme a Súmula
636/STF e os precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, 2ª Turma,
Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20.9.2002)

Incólume, ainda, o artigo 5º, LV, da Carta Federal, porquanto
a Corte regional assegurou ao recorrente os meios e recursos pre-
vistos em lei para a defesa de suas alegações, prova inequívoca de
obediência ao devido processo legal, substancial e processual, do qual
fazem parte o contraditório e a ampla defesa. Nélson Nery Junior
registra de Ada Pellegrini Grinover observação no sentido de que a
cláusula due process of law nada mais é do que a possibilidade
efetiva de a parte ter acesso à justiça, deduzindo pretensão e de-
fendendo-se do modo mais amplo possível (in Princípios do Processo
Civil na Constituição Federal, 7ª ed. rev. e atual, São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2002, p. 42).

De outra face, consoante se infere do excerto reproduzido, a
decisão do Tribunal de origem, da forma como proferida, encontra-se
em harmonia com a Súmula 386 do TST, de seguinte teor:

"POLICIAL MILITAR. RECONHECIMENTO DE VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO COM EMPRESA PRIVADA. (conversão da
Orientação Jurisprudencial nº 167 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.05

Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o

reconhecimento de relação de emprego entre policial militar e

empresa privada, independentemente do eventual cabimento de pe-
nalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar." (gri-
famos)

Desnecessário, pois, o exame da vulneração dos artigos 2º,
3º, 818 e 832 da CLT, 22 do Decreto-lei 667/69 e 13 e 128 do
Decreto estadual 13.657/43, de acordo com a OJ 336/SDI-I do TST.
Do mesmo modo, encontra-se superada a divergência jurisprudencial
suscitada, nos termos da Súmula 333 do TST e do artigo 896, § 4º, da
C LT.

Por fim, para se chegar à conclusão diversa da adotada pelo
Regional, no sentido de verificar se ausente a subordinação jurídica
do reclamante em face da reclamada, a fim de desconstituir a relação
de emprego reconhecida, necessário o revolvimento de fatos e provas,
o que não se admite em sede de recurso de natureza extraordinária,
como a revista, nos termos da Súmula 126 do TST.

4. Conclusão

Ante o exposto: a) determino a reautuação dos autos, para
que também conste, como advogado da agravante, "Marcus Vinícius
Lobregat"; e b) com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, diante do
óbice do artigo 896, "c" e § 4º, da CLT, das Súmulas 126, 333 e 386
e da OJ 336 da SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2282/2005-079-02-40.42ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DORIVAL ANTUNES GARI JÚNIOR

A D VO G A D A : DRA. TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

A G R AVA D A : GRUPO SEB DO BRASIL PRODUTOS DOMÉSTI-

COS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JAIR PRIMO GUERMANDI

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante,
com fulcro na Súmula 333/TST e na OJ 344/SDI-I do TST (fls. 142-
3).

Inconformado, o reclamante interpôs agravo de instrumento,
sustentando que o recurso de revista tinha condições de prosperar (fls.
02-9).
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Contraminuta (fls. 147-9) e contra-razões (fls. 150-60) apre-
sentadas, sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do art. 82 do
Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 144), regular
a representação processual (fl. 18) e foram trasladas as peças ne-
cessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

Inicialmente, cumpre ressaltar que se trata de agravo de ins-
trumento em recurso de revista em procedimento sumaríssimo, a
suscitar o exame, exclusivamente, sob o enfoque de contrariedade a
súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
e/ou violação direta a norma da Constituição Federal, nos termos do
§ 6º do artigo 896 da CLT. Dessa forma, inviável a análise do recurso
de revista sob enfoque de violação de dispositivos de lei federal e de
divergência jurisprudencial.

A Corte a quo negou provimento ao recurso ordinário para
manter a r. sentença que pronunciou a prescrição da pretensão do
reclamante para postular o pagamento da diferença da multa de 40%
do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários. Adotou os seguintes
fundamentos:

"Cuida a presente ação de diferença quanto a multa de 40%
incidente sobre o saldo da conta vinculada do autor, envolvendo os
expurgos inflacionários ocorridos durante os Planos Verão e Collor, o
primeiro no importe de 16,65% sobre o saldo existente em janeiro/89,
o segundo de 44,80% sobre aquele existente em abril/90, num total
acumulado de 68,90%.
<!ID759314-15>

O reclamante adquiriu o seu direito através de ação judicial
movida diretamente contra a Caixa Econômica Federal, como de-
monstram os documentos de fls. 16/42.

O juízo de origem acolheu a prescrição bienal, sob o fun-
damento de que o termo inicial da prescrição coincide com a edição
da Lei Complementar nº 110/2001 e, ainda que assim não fosse, ou
seja, mesmo admitindo que o termo inicial coincide com a data do
trânsito em julgado da ação movida pelo autor contra a Caixa Eco-
nômica Federal, do mesmo modo incidiria a prescrição bienal, já que
o documento de fl. 42 indica que o trânsito em julgado naquela

ação ocorreu em 23/11/01.
Não tem amparo legal a tese de que a prescrição só tem

início com o crédito da diferença de FGTS na conta vinculada. E
ainda que isso pudesse ser admitido, in casu a ação continuaria
prescrita, pois esse depósito foi efetuado pela Caixa Econômica Fe-
deral em 28/03/03, conforme extrato de fl. 44.

Desse modo, tendo ingressado com a presente ação em
27/09/05, portanto (1) mais de 2 anos contados da edição da LC
110/01; (2) depois do decurso de 2 anos contados do trânsito em
julgado da ação que lhe conferiu a integralidade das diferenças de
FGTS; e (3) mais de 2 anos contados do crédito das diferenças na
conta vinculada, a única conclusão possível é a de que a prescrição
bienal fulminou o direito de ação do autor, estando correta a decisão
de origem, que extinguiu o feito com julgamento do mérito, a teor do
art. 269, IV, do CPC." (fl. 126; grifei)

Nas razões do recurso de revista, o reclamante sustentou que
o marco inicial do prazo prescricional, na espécie, conta-se do de-
pósito da diferença de FGTS na conta vinculada. Apontou violação
dos arts. 7º, XXIX, da Constituição da República. Transcreveu, ainda,
arestos para cotejo de teses.

Sem razão.
O início da prescrição referente à diferença da multa de 40%

do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários não comporta mais
discussões nesta Corte, que consubstanciou seu entendimento na
Orientação Jurisprudencial 344 da SDI-I, in verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada"

Assim, ajuizada a presente demanda em 27.9.2005, conforme
noticiado pelo Tribunal Regional, considerando tanto a data do trân-
sito em julgado da ação proposta na Justiça Federal (23.11.2003)
quanto a vigência da LC 110/2001, irremediavelmente prescrita a
pretensão para postular o pagamento da diferença em comento.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2300/2003-342-01-40.01ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

A D VO G A D O : DR. AFONSO CESAR BURLAMAQUI

A G R AVA D O : ALOÍSIO DE BARROS SOUZA

A D VO G A D A : DRA. MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada,
com fulcro no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 99-100).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
sustentando que o recurso de revista tinha condições de prosperar (fls.
02-15).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 103, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do art. 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 100v.), re-
gular a representação processual (fl. 21) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/TST.

3. Negativa de Prestação Jurisdicional

Sustentou a demandada, nas razões do recurso de revista (fls.
87-8), a nulidade do acórdão regional, por negativa de prestação
jurisdicional, apontando violação dos arts. 5º, XXXV, e 93, IX, da
Constituição da República e 165 e 458 do CPC.

O recurso, todavia, não merece seguimento, pois desfun-
damentado.

Com efeito, a argüição de nulidade do v. acórdão regional,
por negativa de prestação jurisdicional, requer a expressa delimitação
pela reclamada da matéria objeto de inconformismo, mormente quan-
do se atenta para a natureza extraordinária do recurso de revista.

Na hipótese em debate, a ré limitou-se a apontar a violação
a dispositivos de lei e da Carta Magna, o que não é suficiente para
ensejar o conhecimento da revista quanto à preliminar suscitada.

Nessa linha, não há falar em negativa de prestação juris-
dicional, e conseqüentemente, em ofensa aos arts. 458 do CPC e 93,
IX, da Constituição da República, únicos entre os invocados que
serviriam para empolgar a preliminar em liça, nos termos da Orien-
tação Jurisprudencial 115/SDI-1.

4. Diferença da multa de 40% do FGTS. Expurgos in-

flacionários. Prescrição. Responsabilidade.

A Corte a quo deu provimento ao recurso ordinário do re-
clamante para condenar a reclamada ao pagamento da diferença da
multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários (fls.
62-70).

Nas razões do recurso de revista, a reclamada insistiu na tese
de prescrição total da pretensão da reclamante para postular pela
diferença da multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos in-
flacionários, uma vez que, quando do ajuizamento da presente de-
manda, transcorridos mais de dois anos da ruptura do vínculo em-
pregatício. Sustentou também que a responsabilidade pelo pagamento
da referida diferença é da CEF, visto que, na rescisão contratual,
pagou a multa sobre a totalidade do montante existente na conta
vinculada. Apontou violação dos arts. 5º, II e XXXVI, e 7º, XXIX, da
Constituição da República e 4º, I, da LC 110/01. Transcreveu, ainda,
arestos para cotejo de teses.

Sem razão.
Em se tratando de prescrição, consabido que, pela própria

natureza do instituto, inviável dela cogitar antes do surgimento da
chamada actio nata, coincidente com o momento da suposta lesão que
marca o surgimento da pretensão de direito material, a definir seu
termo a quo. Assim, o entendimento expresso na decisão regional, no
sentido de que a data do trânsito em julgado da decisão proferida em
ação proposta anteriormente na Justiça Federal marca o início da
prescrição na espécie, coaduna-se com a jurisprudência desta Corte,
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial 344/SDI-I, de seguinte
teor:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada."

Nessa esteira, ajuizada a presente demanda em 27.6.2003,
conforme noticiado pelo Tribunal Regional (fl. 66), portanto, menos
de dois anos após a vigência da Lei Complementar 110/01 bem como
antes do decurso do prazo de dois anos do trânsito em julgado da
decisão proferida na Justiça Federal, cujo trânsito ocorreu em
17.4.2002, o acórdão proferido em recurso ordinário, no particular,
está em conformidade com a Orientação Jurisprudencial 344 da SDI-
I do TST.

Assim, incólume o art. 7º, XXIX, da Carta Magna.
De outra parte, a Corte Regional, ao reconhecer a respon-

sabilidade da reclamada pelo pagamento diferença em comento, de-
cidiu em conformidade com a jurisprudência assente nesta instância
extraordinária, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
341/SDI-I do TST, de seguinte teor:

"É de responsabilidade do empregador o pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da
atualização monetária em face dos expurgos inflacionários."

Nos termos do § 1° do art. 18 da Lei 8.036/90, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, "na hipótese de
despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, na conta
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por
cento do montante de todos os depósitos realizados na conta vin-
culada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados mo-

netariamente e acrescidos dos respectivos juros" (destaquei). Já o
Decreto - Lei 4.657/1942 (LICC), no § 1° do art. 6°, assim conceitua
ato jurídico perfeito: "reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou" (destaquei).

Conforme se observa, a aludida norma evidencia a respon-
sabilidade objetiva do empregador pelo pagamento da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos
dos respectivos juros, quando, por sua iniciativa e sem motivação,
rompe o contrato de emprego.

Em outras palavras, estando as relações derivadas da filiação
do empregado ao regime do FGTS integralmente disciplinadas por
lei, a multa compensatória, atualizada monetariamente e acrescida dos
respectivos juros, revela-se exigível, por força do referido art. 18 da
Lei 8.036/90, a quem incumbia a obrigação de cumpri-la, por ocasião
da dispensa imotivada: o empregador.

Por essa razão, o cumprimento das obrigações trabalhistas
constitui responsabilidade objetiva do empregador, dentre as quais
avulta a de pagar corretamente a multa sobre o montante devido a
título de FGTS. Logo, o pagamento da multa efetuada pelo em-
pregador quando da rescisão contratual não repercute nas diferenças
posteriormente reconhecidas como devidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pela Lei Complementar 110/01.

Assim, diante do uso de índices incorretos na atualização
monetária dos valores depositados na conta vinculada do FGTS, in-
correção essa reconhecida pela Lei Complementar 110/2001, forçoso
concluir que o adimplemento de tal obrigação não se consumou
"segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou", não havendo,
portanto, falar em perfeição do ato jurídico. Colho precedentes da
SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. PRESCRIÇÃO. DIFE-

RENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS DECORRENTES

DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO DE EM-

BARGOS QUE NÃO ATACA O FUNDAMENTO CENTRAL DA

DECISÃO EMBARGADA DE QUE A RECLAMAÇÃO TRA-

BALHISTA FOI AJUIZADA DENTRO DO BIÊNIO POSTE-

RIOR À EXTINÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO DOS

RECLAMANTES. SÚMULA Nº 422 DO C. TST. Desfundamen-
tado o recurso de embargos quando a embargante não procura des-
constituir o fundamento central que norteou a decisão embargada,
qual seja de que a reclamação trabalhista foi proposta dentro do
biênio que sucedeu a extinção dos contratos de trabalho dos autores.
A tese enfrentada nos embargos, acerca da fluência da prescrição a
partir da vigência da Lei Complementar nº 110/2001, não guarda
relação com a decisão embargada. Inteligência da Súmula nº 422 do
C. TST. Embargos não conhecidos. MULTA DE 40% SOBRE O
SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA
DE ATO JURÍDICO PERFEITO. O v. acórdão embargado apresenta
conformidade estrita com a Orientação Jurisprudencial nº 341 da C.
SBDI1, verbis: FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos
expurgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários. Recurso de embargos
não conhecido." (TST-E-ED-RR-1479/2003-053-15-00.6, Relator Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 19.12.2006)

"EMBARGOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS FGTS -

DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% (QUARENTA POR CEN-

TO) RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO - ORIENTA-

ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 341 DA SBDI-1 - ATO JURÍ-

DICO PERFEITO. O acórdão embargado decidiu conforme ao en-
tendimento desta Corte, consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 341 da SBDI-1, que preceitua: É de responsabilidade do
empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos
expurgos inflacionários. Embora a Embargante não tenha concorrido
com culpa, as diferenças relativas à multa de 40% (quarenta por
cento) devem ser por ela suportadas, pois, nos termos da Lei n°
8.036/90, a multa incide sobre o montante abstrato que deveria estar
depositado no momento da extinção do contrato de trabalho. Não há
falar, assim, em ato jurídico perfeito, porquanto foi consumado sem a
observância do correto montante abstrato que deveria estar depositado
no momento da extinção do contrato de trabalho." (TST-E-RR-
1.544/2002-014-03-00.5, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, DJ 18.8.2006)

"FGTS - DIFERENÇA DE MULTA DE 40% SOBRE OS

DEPÓSITOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSA-

BILIDADE PELO PAGAMENTO ART. 5º, XXXVI, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. Se-
gundo o art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90, regulamentado pelo artigo
9º do Decreto nº 99.684/90, que, por sua vez, foi alterado pelo
Decreto nº 2.430/97, é do empregador a responsabilidade pelo pa-
gamento da multa sobre os depósitos do FGTS. Por conseqüência, ao
empregador compete pagar as diferenças relativas à multa sobre os
depósitos do FGTS, resultantes dos expurgos inflacionários reconhe-
cidos pela Lei Complementar nº 110/2001 e pelo Supremo Tribunal
Federal. Nesse sentido é a Orientação Jurisprudencial nº 341 da SB-
DI-1 do TST. Não há, portanto, ofensa ao ato jurídico perfeito (inciso
XXXVI do art. 5º da Constituição Federal)." (TST-E-ED-RR-
2728/2003-461-02-40.3, Relator Ministro Milton de Moura França,
DJ 04.8.2006)

Dessa forma, não diviso violação dos arts. 5º, II e XXXVI,
da Carta Magna e 4º, I, da LC 110/2001.

5. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2355/2002-033-02-40.82ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓ-

CIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDA-

ÇÃO CASA/SP

A D VO G A D O : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O : APARECIDO DONIZETI JUSTINO

A D VO G A D O : DR. SÍLVIO FARIAS JÚNIOR
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D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região,

ao exame da matéria concernente ao adicional de periculosidade,
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante,
com base na Súmula 126/TST. Registrou, ainda, ausência de afronta
ao art. 5º, II, da Carta Magna.

Inconformada, a FUNDAÇÃO CASA/SP interpôs agravo de
instrumento, insistindo na tese da afronta ao princípio da legalidade
(fls. 02-9).

Contraminuta (fls. 121-3) e contra-razões (fls. 124-8).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho para emissão de parecer, nos termos do art. 82 do Re-
gimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

Tempestivo o agravo, regular a representação processual e
formado o instrumento nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/TST.

Amparada a revista (fls. 109-16) da reclamada exclusiva-
mente na indicação da afronta ao art. 5º, II, da Lei Maior e à NR 15
da Portaria 3214/78, não há como destrancar o seu recurso. Assim,
porquanto a Corte de origem, através do acórdão das fls. 88-92,
complementado às fls. 106-7, ao exame do conjunto fático-probatório
e à luz do art. 195 da CLT, concluiu ser "óbvio que nessas condições,
o trabalho realizado por um monitor da FEBEM iguala-se àquele
desempenhado pelos profissionais atuantes em hospitais e serviços de
emergência, enfermaria e ambulatório, podendo ser inserido no que o
Anexo 14 da Norma Regulamentar 15 (Portaria 3.214/78), elencou de
estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana" (fl. 91) e
que, "de forma suficientemente clara, a decisão combatida registra
que o autor, na qualidade de "monitor", sofria constante exposição à
ação de tais agentes hostis à saúde em decorrência do contato direto
que mantinha com os menores abrigados nas instalações da ora em-
bargante, portadores que são de inúmeras doenças infecto-contagio-
sas, como hepatite, caxumba, rubéola, tuberculose, meningite, sífilis,
AIDS, cujo grau de transmissão é de extrema relevância ..." (fl.
107)

Dessarte, solvida a controvérsia à luz da legislação infra-
constitucional, e considerando que norma regulamentar não encontra
guarida entre os permissivos do recurso de revista, previstos no art.
896 da CLT, não há falar em afronta direta e literal ao art. 5º, II, da
Constituição da República. Precedentes do Supremo Tribunal Fe-
deral:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, DJ 17.6.2005)

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Brasília, 26 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2574/2002-055-02-40.4 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-

RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,

PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-

FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O : CHOPERIA NICK HAUS LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSWALDO PINHEIRO DA COSTA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo sindicato
autor, em que argüida a nulidade do acórdão regional por negativa de
prestação jurisdicional e postulada a reforma da decisão no tocante à
cobrança de contribuição convencional dos empregados não sindi-
calizados, com fulcro na Súmula 333/TST e ao fundamento de que
não vislumbradas as violações apontadas pelo recorrente (fls. 82-4).

Inconformado, o autor interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-8).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
86-verso. Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno do TST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 85), tem
representação regular (fls. 30 e 55) e foram trasladadas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa 16 do TST.

Na revista, a recorrente argumentou que houve negativa de
prestação jurisdicional. Sustentou que, ao instituir a contribuição con-
vencional, a ser fixada em Assembléia Geral, para custeio do sistema
confederativo, o art. 8º, IV, da Carta Magna não limita expressamente
sua eficácia aos empregados sindicalizados, motivo pelo qual alcança
todos os integrantes da categoria profissional respectiva. Invocou a
Convenção 95 da OIT. Apontou violação dos arts. 458 do CPC, 462,
511, § 2º, 513, "e", 613, 614 e 832 da CLT, 5º, II, XXXV e LV, 7º,
XXVI, 8º, III e IV, 93, IX, da Constituição da República, além de
divergência jurisprudencial, e pugnou pela inaplicabilidade do PN
119/TST e da Súmula 666/STF (fls. 62-81).

Presentes os fundamentos que levaram à conclusão da Corte
de origem acerca da impossibilidade de cobrança de contribuição
sindical convencional, fixada em Assembléia Geral, quanto aos em-
pregados não filiados ao respectivo sindicato, não se configura ne-
gativa de prestação jurisdicional pela simples inexistência de refe-
rência expressa a dispositivo da Constituição Federal invocado pela
parte. Nos termos da OJ 118/SDI-I do TST, "havendo tese explícita
sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela
referência expressa do dispositivo legal para ter-se como preques-
tionado este".

O posicionamento desfavorável à tese daquele que recorre
não importa em lacuna na prestação jurisdicional, sendo certo que
restaram apresentadas as razões que levaram à conclusão acerca da
matéria.

Assim, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, e,
conseqüentemente, em ofensa aos arts. 832 da CLT, 458 do CPC e 93,
IX, da Constituição da República, únicos entre os dispositivos in-
vocados que serviriam para empolgar a preliminar em liça, nos ter-
mos da Orientação Jurisprudencial 115/SDI-I.

De outra parte, a pretensão de estender a empregados não
sindicalizados as contribuições assistenciais e confederativas previstas
em instrumentos coletivos de trabalho representa atentado à liberdade
de associação e sindicalização, consoante preconizado no Precedente
Normativo nº 119/TST, cujo teor é o seguinte:

"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º,

V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofen-
siva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo,
convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição
em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados" (grifamos).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS. TRABALHADORES NÃO SINDICALIZADOS. PRE-
CEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 896 DA CLT NÃO IDENTIFICADA. A constituição da Re-
pública, em seus artigos 5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre
associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de li-
berdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a
título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial,
revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie,
obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipu-
lações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução
os valores irregularmente descontados. Embargos não conhecidos"
(TST-E-ED-RR-622.101/2000.1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga,
SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL Fere o direito à plena
liberdade de associação e de sindicalização cláusula constante de
Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa, fixando con-
tribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores não filiados
a sindicato profissional, sob a denominação de taxa assistencial ou
para custeio confederativo. A Carta Constitucional, nos arts. 5º, XX,
e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito à livre associação e sin-
dicalização. Precedente Normativo nº 119 da SDC. Recurso de Em-
bargos não conhecido" (TST-E-RR-787.144/2000.1, Rel. Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"RECURSO DE EMBARGOS TAXA DE REFORÇO SIN-
DICAL EMPREGADOS NÃO ASSOCIADOS - INEXIGIBILIDA-
DE - PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC DO TST. A
decisão da Turma encontra-se em perfeita harmonia com a pacífica
orientação desta Corte, contida no Precedente Normativo nº 119 da
SDC: A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V,
assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a
essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, conven-
ção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em
favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados. Recurso de embargos não conhecido"(TST-E-RR-353/2003-
101-17-40.7, Rel. Min. Vieira de Mello Filho, SDI-I, in DJ de
09.02.2007).

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, a Súmula
3 3 3 / T S T.

Ressalto, à demasia, que este também é o posicionamento do
Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula nº 666 do
STF, segundo a qual "a contribuição confederativa de que trata o art.
8º, IV, da CF, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo", e nos
seguintes julgados daquela Egrégia Corte:

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, DE NATUREZA ASSIS-
TENCIAL, ESTABELECIDA EM ACORDO COLETIVO DE TRA-
BALHO, SUJEITANDO OS EMPREGADOS NÃO FILIADOS -
NULIDADE DECRETADA PELO ACÓRDÃO - PRETENDIDA
OFENSA AO INCISO IV DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. Improcedência da alegação, tendo em vista tratar-se, no
caso, de contribuição sindical que não se confunde com a prevista no
mencionado dispositivo, cuja exigência está condicionada à concor-
dância do empregado (RE-220.120, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).
Recurso não conhecido (STF-RE-222.331/RS, Rel. Min. Ilmar Gal-
vão, 1ª Turma, in DJ de 02/03/99).

CONSTITUCIONAL - SINDICATO - CONTRIBUIÇÃO
INSTITUÍDA PELA ASSEMBLÉIA GERAL: CARÁTER NÃO
TRIBUTÁRIO - NÃO COMPULSORIEDADE - EMPREGADOS
NÃO SINDICALIZADOS: IMPOSSIBILIDADE DO DESCONTO.
C.F., art. 8º, IV. I. - A contribuição confederativa, instituída pela
assembléia geral - C.F., art. 8º, IV - distingue-se da contribuição
sindical, instituída por lei, com caráter tributário - C.F., art. 149 -
assim compulsória. A primeira é compulsória apenas para os filiados
do sindicato. II. - R.E. não conhecido (STF-RE-198.092/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 27/08/96).

Assim, em sintonia com jurisprudência do TST e do STF,
afigura-se incensurável o acórdão regional que negou a extensão aos
empregados não sindicalizados das contribuições assistencial e con-
federativa, previstas em cláusula normativa.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 333/TST.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2647/2002-064-02-40.9 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-

RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,

PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-

FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O : MUI BELLO PIZZARIA E RESTAURANTE LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCELO RAMOS DE ANDRADE

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo sindicato
autor, em que postulada a reforma da decisão no tocante à cobrança
de contribuição convencional dos empregados não sindicalizados,
com fulcro no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 79-80).

Inconformado, o autor interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-11).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
82-verso. Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno do TST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 81), tem
representação regular (fls. 33 e 57) e foram trasladadas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa 16 do TST.

O agravante sustenta que, ao instituir a contribuição con-
vencional, a ser fixada em Assembléia Geral, para custeio do sistema
confederativo, o art. 8º, IV, da Carta Magna não limita expressamente
sua eficácia aos empregados sindicalizados, motivo pelo qual alcança
todos os integrantes da categoria profissional respectiva. Invoca a
Convenção 95 da OIT. Aponta violação dos arts. 462, 511, § 2º, 513,
"e", 613, VII e VIII, e 614 da CLT, 5º, II e XXXVI, 7º, XXVI, 8º, III
e IV, e 102 da Constituição da República, além de divergência ju-
risprudencial, e pugna pela inaplicabilidade do PN 119/TST, da OJ 17
da SDC e da Súmula 666/STF (fls. 2-11).

A pretensão de estender a empregados não sindicalizados as
contribuições assistenciais e confederativas previstas em instrumentos
coletivos de trabalho representa atentado à liberdade de associação e
sindicalização, consoante preconizado no Precedente Normativo nº
119/TST, cujo teor é o seguinte:

"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º,

V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofen-
siva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo,
convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição
em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados" (grifamos).
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No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS. TRABALHADORES NÃO SINDICALIZADOS. PRE-
CEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 896 DA CLT NÃO IDENTIFICADA. A constituição da Re-
pública, em seus artigos 5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre
associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de li-
berdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a
título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial,
revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie,
obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipu-
lações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução
os valores irregularmente descontados. Embargos não conhecidos"
(TST-E-ED-RR-622.101/2000.1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga,
SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL Fere o direito à plena
liberdade de associação e de sindicalização cláusula constante de
Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa, fixando con-
tribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores não filiados
a sindicato profissional, sob a denominação de taxa assistencial ou
para custeio confederativo. A Carta Constitucional, nos arts. 5º, XX,
e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito à livre associação e sin-
dicalização. Precedente Normativo nº 119 da SDC. Recurso de Em-
bargos não conhecido" (TST-E-RR-787.144/2000.1, Rel. Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"RECURSO DE EMBARGOS TAXA DE REFORÇO SIN-
DICAL EMPREGADOS NÃO ASSOCIADOS - INEXIGIBILIDA-
DE - PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC DO TST. A
decisão da Turma encontra-se em perfeita harmonia com a pacífica
orientação desta Corte, contida no Precedente Normativo nº 119 da
SDC: A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V,
assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a
essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, conven-
ção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em
favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados. Recurso de embargos não conhecido"(TST-E-RR-353/2003-
101-17-40.7, Rel. Min. Vieira de Mello Filho, SDI-I, in DJ de
09.02.2007).

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, a Súmula
3 3 3 / T S T.

Ressalto, à demasia, que este também é o posicionamento do
Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula nº 666 do
STF, segundo a qual "a contribuição confederativa de que trata o art.
8º, IV, da CF, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo", e nos
seguintes julgados daquela Egrégia Corte:

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, DE NATUREZA ASSIS-
TENCIAL, ESTABELECIDA EM ACORDO COLETIVO DE TRA-
BALHO, SUJEITANDO OS EMPREGADOS NÃO FILIADOS -
NULIDADE DECRETADA PELO ACÓRDÃO - PRETENDIDA
OFENSA AO INCISO IV DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. Improcedência da alegação, tendo em vista tratar-se, no
caso, de contribuição sindical que não se confunde com a prevista no
mencionado dispositivo, cuja exigência está condicionada à concor-
dância do empregado (RE-220.120, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).
Recurso não conhecido (STF-RE-222.331/RS, Rel. Min. Ilmar Gal-
vão, 1ª Turma, in DJ de 02/03/99).

CONSTITUCIONAL - SINDICATO - CONTRIBUIÇÃO
INSTITUÍDA PELA ASSEMBLÉIA GERAL: CARÁTER NÃO
TRIBUTÁRIO - NÃO COMPULSORIEDADE - EMPREGADOS
NÃO SINDICALIZADOS: IMPOSSIBILIDADE DO DESCONTO.
C.F., art. 8º, IV. I. - A contribuição confederativa, instituída pela
assembléia geral - C.F., art. 8º, IV - distingue-se da contribuição
sindical, instituída por lei, com caráter tributário - C.F., art. 149 -
assim compulsória. A primeira é compulsória apenas para os filiados
do sindicato. II. - R.E. não conhecido (STF-RE-198.092/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 27/08/96).

Assim, em sintonia com jurisprudência do TST e do STF,
afigura-se incensurável o acórdão regional que negou a extensão aos
empregados não sindicalizados das contribuições assistencial e con-
federativa, previstas em cláusula normativa.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 333/TST.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2786/2003-341-01-40.0 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

A D VO G A D O : DR. AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

A G R AVA D O : ELIEZER JOSÉ DE BARCELOS

A D VO G A D O : DR. JESUS MONÇÃO FERREIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião, com base nas Orientações Jurisprudenciais 341 e 344 da SDI-
I/TST, bem como no artigo 896, § 4º, da CLT, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada, versando sobre legi-
timidade passiva ad causam, prescrição da pretensão relativa às di-
ferenças na multa do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários e
ato jurídico perfeito (fls. 115-6).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-7).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
11 9 .

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 116), tem
representação regular (fl. 29) e foram trasladas as peças necessárias à
sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.

2.1. Prescrição. Diferença. Multa de 40% do FGTS. Ex-

purgos inflacionários

A Corte de origem deu provimento ao recurso ordinário do
autor, para, afastada prescrição pronunciada na sentença, condenar a
reclamada no pagamento da diferença da multa de 40% do FGTS,
decorrente dos expurgos inflacionários (fls. 70-82 e 93-4).

Nas razões do recurso de revista (fls. 95-112), a reclamada
pugnou pelo pronunciamento da prescrição da pretensão, ao argu-
mento de que decorridos mais de dois anos entre a extinção do
contrato de trabalho (29.8.1997) e o ajuizamento da presente ação
(27.6.2003). Afirmou, também, que a Lei Complementar 110/01 não
criou direitos. Invocou contrariedade à Súmula 362 desta Corte Su-
perior. Indigitou violação dos arts. 7º, XXIX, da Constituição da
República e 11, I, da CLT, bem como colacionou arestos para de-
monstração de dissenso jurisprudencial.

Não merece seguimento o agravo.
Acerca do caráter acessório da multa do FGTS em relação

aos depósitos da conta vinculada, o debate, tal como proposto pela
agravante, apresenta-se fora de foco, uma vez que não se discute
diferenças decorrentes da ausência de depósito das quantias devidas
na conta vinculada do empregado, mas, sim, diferenças oriundas de
expurgos inflacionários, ou seja, de índices de recomposição dos
saldos da conta vinculada que não foram aplicados pela gestora do
FGTS, ou seja, a Caixa Econômica Federal.

Sob tal perspectiva, tem-se que, apenas com o reconheci-
mento do direito aos índices expurgados surge, para o empregado, a
pretensão de exigir, do empregador, as correspondentes diferenças da
multa do FGTS. Nesse sentido, eis o teor da Orientação Jurispru-
dencial nº 341 da SDI-1: "FGTS. MULTA DE 40%. DIFRENÇAS
DECORRENTES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRES-
CRIÇÃO. TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo prescricional
para o empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS,
decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada". Incabível, portanto, a discussão à luz das Súmulas
362/TST, porquanto versa hipótese diversa da tratada nos autos.

No caso em exame, a reclamação foi proposta em 27.6.2003.
Contando-se o prazo bienal, iniciado com a vigência da aludida Lei
Complementar 110/2001, de acordo com a regra prevista no art. 132,
§ 3º, do Código Civil, tem-se que a pretensão não chegou a ser
fulminada pela prescrição.

Dessarte, estando o acórdão regional em conformidade com a
Orientação Jurisprudencial 344/SDI-I do TST, resultam incólumes os
arts. 7º, XXIX, da Carta Magna e 11, I, da CLT, assim como en-
contra-se superada a divergência jurisprudencial invocada, nos termos
da Súmula 333/TST.

2.2. Diferença. Multa de 40% do FGTS. Expurgos infla-
cionários. Ato jurídico perfeito. Responsabilidade pelo pagamento

O Tribunal de origem condenou a reclamada ao pagamento
da diferença da multa de 40% do FGTS, oriunda de expurgos in-
flacionários (fls. 70-82 e 93-4).

Irresignada, a demandada sustentou que a responsabilidade
pelo pagamento da referida diferença seria da Caixa Econômica Fe-
deral, visto que, na rescisão contratual, pagou a multa sobre a to-
talidade do montante existente na conta vinculada. Outrossim, alegou
que o reclamante não demonstrou ter aderido ao acordo previsto na
Lei Complementar 110/01. Indigitou ofensa aos artigos 5º, II e XXX-
VI, da Carta Federal, 6º, § 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil
- LICC, 818 da CLT e 4º, I, da Lei Complementar 110/01. Trouxe
arestos para confronto de teses.

Não merece seguimento o agravo.
Primeiramente, quanto à indicação de afronta ao princípio da

legalidade, albergado no artigo 5º, II, da Constituição da República,
ela não renderia ensejo ao conhecimento da revista, pois a lesão a tal
preceito depende de ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo
que violação reflexa de dispositivo legal e/ou constitucional não aten-
de a exigência do art. 896, alínea "c", da CLT, nos termos da ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme a Súmula
636/STF e os precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, in DJ de 17.06.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 20.9.2002)

De outra face, a Corte Regional, ao reconhecer a respon-
sabilidade da reclamada pelo pagamento da diferença em comento,
decidiu em conformidade com a jurisprudência assente nesta instância
extraordinária, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
341/SDI-I do TST, de seguinte teor:

"É de responsabilidade do empregador o pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da
atualização monetária em face dos expurgos inflacionários."

Com efeito, nos termos do § 1° do art. 18 da Lei 8.036/90,
que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, "na
hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará
este, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a
quarenta por cento do montante de todos os depósitos realizados na
conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atua-

lizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros" (des-
taquei). Já o Decreto - Lei 4.657/1942 (LICC), no § 1° do art. 6°,
assim conceitua ato jurídico perfeito: "reputa-se ato jurídico perfeito o
já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou"
(frisei).

Conforme se observa, a aludida norma evidencia a respon-
sabilidade objetiva do empregador pelo pagamento da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos
dos respectivos juros, quando, por sua iniciativa e sem motivação,
rompe o contrato de emprego.

Em outras palavras, estando as relações derivadas da filiação
do empregado ao regime do FGTS integralmente disciplinadas por
lei, a multa compensatória, atualizada monetariamente e acrescida dos
respectivos juros, revela-se exigível, por força do referido art. 18 da
Lei 8.036/90, a quem incumbia a obrigação de cumpri-la, por ocasião
da dispensa imotivada: o empregador.

Por essa razão, o cumprimento das obrigações trabalhistas
constitui responsabilidade objetiva do empregador, dentre as quais
avulta a de pagar corretamente a multa sobre o montante devido a
título de FGTS. Logo, o pagamento da multa efetuada pelo em-
pregador quando da rescisão contratual não repercute nas diferenças
posteriormente reconhecidas como devidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pela Lei Complementar 110/01.

Assim, diante do uso de índices incorretos na atualização
monetária dos valores depositados na conta vinculada do FGTS, in-
correção essa reconhecida pela Lei Complementar 110/2001, forçoso
concluir que o adimplemento de tal obrigação não se consumou
"segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou", não havendo,
portanto, falar em perfeição do ato jurídico. Colho precedentes da
SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. PRESCRIÇÃO. DIFE-

RENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS DECORRENTES

DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO DE EM-

BARGOS QUE NÃO ATACA O FUNDAMENTO CENTRAL DA

DECISÃO EMBARGADA DE QUE A RECLAMAÇÃO TRA-

BALHISTA FOI AJUIZADA DENTRO DO BIÊNIO POSTE-

RIOR À EXTINÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO DOS

RECLAMANTES. SÚMULA Nº 422 DO C. TST. Desfundamen-
tado o recurso de embargos quando a embargante não procura des-
constituir o fundamento central que norteou a decisão embargada,
qual seja de que a reclamação trabalhista foi proposta dentro do
biênio que sucedeu a extinção dos contratos de trabalho dos autores.
A tese enfrentada nos embargos, acerca da fluência da prescrição a
partir da vigência da Lei Complementar nº 110/2001, não guarda
relação com a decisão embargada. Inteligência da Súmula nº 422 do
C. TST. Embargos não conhecidos. MULTA DE 40% SOBRE O
SALDO DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA
DE ATO JURÍDICO PERFEITO. O v. acórdão embargado apresenta
conformidade estrita com a Orientação Jurisprudencial nº 341 da C.
SBDI1, verbis: FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos
expurgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários. Recurso de embargos
não conhecido." (TST-E-ED-RR-1479/2003-053-15-00.6, Relator Mi-
nistro Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 19.12.2006)
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"EMBARGOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS FGTS -

DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% (QUARENTA POR CEN-

TO) RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO - ORIENTA-

ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 341 DA SBDI-1 - ATO JURÍ-

DICO PERFEITO. O acórdão embargado decidiu conforme ao en-
tendimento desta Corte, consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 341 da SBDI-1, que preceitua: É de responsabilidade do
empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos
expurgos inflacionários. Embora a Embargante não tenha concorrido
com culpa, as diferenças relativas à multa de 40% (quarenta por
cento) devem ser por ela suportadas, pois, nos termos da Lei n°
8.036/90, a multa incide sobre o montante abstrato que deveria estar
depositado no momento da extinção do contrato de trabalho. Não há
falar, assim, em ato jurídico perfeito, porquanto foi consumado sem a
observância do correto montante abstrato que deveria estar depositado
no momento da extinção do contrato de trabalho." (TST-E-RR-
1.544/2002-014-03-00.5, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, DJ 18.8.2006)

"FGTS - DIFERENÇA DE MULTA DE 40% SOBRE OS

DEPÓSITOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSA-

BILIDADE PELO PAGAMENTO ART. 5º, XXXVI, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. Se-
gundo o art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90, regulamentado pelo artigo
9º do Decreto nº 99.684/90, que, por sua vez, foi alterado pelo
Decreto nº 2.430/97, é do empregador a responsabilidade pelo pa-
gamento da multa sobre os depósitos do FGTS. Por conseqüência, ao
empregador compete pagar as diferenças relativas à multa sobre os
depósitos do FGTS, resultantes dos expurgos inflacionários reconhe-
cidos pela Lei Complementar nº 110/2001 e pelo Supremo Tribunal
Federal. Nesse sentido é a Orientação Jurisprudencial nº 341 da SB-
DI-1 do TST. Não há, portanto, ofensa ao ato jurídico perfeito (inciso
XXXVI do art. 5º da Constituição Federal)." (TST-E-ED-RR-
2728/2003-461-02-40.3, Relator Ministro Milton de Moura França,
DJ 04.8.2006)

Saliento, ainda, que esta Corte tem por certo que o direito ao
pagamento da diferença dos depósitos do FGTS decorrentes dos ex-
purgos inflacionários foi assegurado pela Lei Complementar 110/01.
Dessa forma, desnecessária a prova de assinatura de termo de adesão
à proposta prevista na referida Lei Complementar ou do comprovante
de recebimento da diferença de FGTS a fim de assegurar o direito
pleiteado.

Nessas circunstâncias, não diviso violação dos artigos 5º,
XXXVI, da Carta Federal, 818 da CLT, 6º, § 1º, da LICC, e 4º, I, da
Lei Complementar 110/01, bem como apresenta-se superada a di-
vergência jurisprudencial suscitada, nos termos da Súmula 333/TST e
do artigo 896, § 4º, da CLT.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, "c" e § 4º, da CLT, da Súmula 333 e das
Orientações Jurisprudenciais 341 e 344/SDI-I do TST.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2827-1992-020-01-40.91ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

- UFRJ

PROCURADOR : DR. PAULO GUSTAVO MEDEIROS CARVALHO

A G R AVA D A : MARÍLIA DE OLIVEIRA NÓBREGA

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ ANDRADE VIZ

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 141-3, o Desembargador Vice-Pre-

sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, negou se-
guimento à revista da executada, porquanto não preenchida a hipótese
do art. 896, § 2º, da CLT.

Agrava de instrumento às fls. 02-7 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que violado o
art. 5º, II e XXXVI, da Carta Política.

Sem contraminuta e contra-razões, conforme certidão da fl.
149.

O Ministério Público do Trabalho, à fl. 152, opina pelo não-
conhecimento do agravo de instrumento, por intempestivo.

2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Trata-se de agravo de instrumento interposto em processo de

execução, em que adstrita a admissibilidade do recurso de revista cujo
trânsito persegue, às diretrizes estabelecidas no art. 896, § 2º, da CLT,
a exigir demonstração de ofensa direta e literal de norma da Cons-
tituição da República.

Da leitura das razões recursais e do acórdão regional (fls.
115-6, complementado às fls. 123-4), verifico que a controvérsia, que
gira em torno dos juros de mora e da multa por embargos pro-
telatórios, restou solvida à luz da legislação infraconstitucional.

Nesse leque, inocorrente afronta direta e literal ao art. 5º, II
e XXXVI, da Carta Magna, não há como assegurar trânsito à revista
interposta pela executada, nos termos do art. 896, § 2º, da CLT e da
Súmula 266/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora
PROC. Nº TST-AIRR-3043/1992-023-02-40.12ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. MAURO GUIMARÃES

A G R AVA D O S : CÁSSIA APARECIDA CARVALHO BARBOSA E

OUTRA

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA REGINA CAJAÍBA DE SOUZA

<!ID759314-16>

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 95-6, a Juíza Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 2ª Região, ao exame da "contratação ir-
regular - ente público - efeitos", aplicando a Súmula 422 desta Corte
Superior, negou seguimento à revista interposta pela reclamada.

Agrava de instrumento às fls. 02-6 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso, com espeque no art. 5º, LIV, da
Lei Maior.

Contraminuta às fls. 99-101 e contra-razões às fls. 102-4.
O Ministério Público do Trabalho opina, à fl. 107, pelo

conhecimento e não-provimento do agravo de instrumento.
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Ao exame do recurso ordinário e da remessa ex officio da

Fazenda do Estado de São Paulo, registrou a Corte de origem, no
acórdão das fls. 85-6, os seguintes fundamentos:

"Depreende-se das razões do recurso que a reclamada in-
surge-se contra o v. acórdão Regional de fls. 183/185 que reconheceu
o vínculo de emprego entre as partes e que já transitou em julgado,
conforme se verifica da certidão de fl. 204, sem atacar especifi-
camente a r. sentença de fls. 221/223 que analisou os pedidos iniciais
decorrentes da vinculação anteriormente reconhecida.

Nesse sentido, não há como ser conhecido o presente apelo,
uma vez que não guarda relação com a r. sentença de origem.

Quanto à remessa de ofício, nada há a ser alterado na r.
decisão de primeiro grau que bem analisou a matéria objeto da lide,
com base na legislação aplicável ao caso" (fl. 85)

Por seu turno, verifico da leitura das razões da revista (fls.
87-94), que a agravante manifesta insurgência apenas acerca da nu-
lidade do contrato, nos moldes do art. 37, II e § 2º, da Constituição
da República e da Súmula 363/TST.

Nesse diapasão, insuperável é o óbice da Súmula 422/TST
oposto no despacho agravado. Eis o teor do referido verbete:

"SÚMULA 422 DO TST. RECURSO. APELO QUE NÃO
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO
CONHECIMENTO. ART. 514, II, do CPC. (conversão da Orientação
Jurisprudencial nº 90 da SDI-II, Res. 137/2005 - DJ 22.08.05).

Não se conhece de recurso para o TST, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta. (ex-OJ nº 90 - inserida
em 27.05.02)"

Aplico, ainda, o entendimento vertido na Súmula 297 desta
Corte Superior.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-3096/2001-020-09-00.29ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DANIEL DE SOUZA MAXIMINIANO

A D VO G A D A : DRA. ÂNGELA REGINA FERREIRA APARICIO

A G R AVA D A : COOPERATIVA DE CAFEICULTORES E AGRO-

PECUARISTAS DE MARINGÁ LTDA. - COCOMAR

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO RAMALHO XAVIER

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, com base na Súmula 297/TST (fl. 305).

Inconformado, o reclamante interpôs agravo de instrumento
(fls. 307-8).

Foram apresentadas contraminuta (fls. 311-3) e contra-razões
(fls. 315-7), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82
do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 321).
2. Fundamentação
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 305 e 307), tem

representação regular (fl. 08) e corre nos autos principais.
Todavia, o presente agravo não reúne condições de pro-

cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se ao reclamante,
no presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu a Súmula
297/TST como óbice ao seguimento do recurso de revista, caberia à
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que confi-
gurado prequestionamento das questões sob o enfoque de ofensa ao
art. 5º, XXXVI, da Constituição da República.

A agravante, porém, limita-se insistir na tese de violação do
referido dispositivo, nem sequer tangenciando as razões da negativa
de seguimento da revista, expendidas na decisão ora agravada. Im-
põe-se, dessa forma, o não-conhecimento do agravo de instrumento
em face do óbice da Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDA-
MENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO.
ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela
ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-3394/2003-202-02-40.1 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO

HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO E RE-

GIÃO

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO L'ETOILE RESIDENCE

S E RV I C E 

A D VO G A D A : DRA. DAISY MAGALI MOTA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo sindicato
autor, em que postulada a reforma da decisão no tocante à cobrança
de contribuição convencional dos empregados não sindicalizados,
com base nas Orientações Jurisprudenciais 115 da SDI-I e 90 da SDI-
II - atual Súmula 422 do TST -, bem como da Súmula 297 desta
Corte Superior (fl. 113-5).

Inconformado, o autor interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-11).

Contraminuta às fls. 119-27 e contra-razões às fls. 174-82.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho
para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno do
T S T.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 116), tem
representação regular (fls. 30) e foram trasladadas as peças neces-
sárias à sua formação, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa 16 do TST.

O acórdão regional, rechaçou a pretensão sindical relativa às
contribuições confederativa e assistencial, ao fundamento de que hou-
ve oposição aos descontos pelos trabalhadores dentro do prazo pre-
visto na norma instituidora (fls. 82-3).

Opostos embargos de declaração (fls. 85-92), foram rejei-
tados (fls. 95-6).

Na revista, a recorrente argumentou que houve negativa de
prestação jurisdicional. Sustentou que, ao instituir a contribuição con-
vencional, a ser fixada em Assembléia Geral, para custeio do sistema
confederativo, o art. 8º, IV, da Carta Magna não limita expressamente
sua eficácia aos empregados sindicalizados, motivo pelo qual alcança
todos os integrantes da categoria profissional respectiva. Apontou
violação dos arts. 458 do CPC, 832 da CLT, 5º, XXXV e LV, 7º,
XXVI, 8º, IV, 93, IX, da Constituição da República, além de di-
vergência jurisprudencial, e pugna pela inaplicabilidade do PN
119/TST (fls. 98-112).

Não se divisa a alegada negativa de prestação jurisdicional,
uma vez que o acórdão regional consignou, de forma clara e coerente,
fundamentos suficientes para afastar a pretensão sindical. De fato, sob
a ótica da Corte Regional, a oposição dos empregados à realização
dos descontos previstos em instrumentos coletivos, referentes às con-
tribuições assistencial e confederativa, seria fato obstativo do pleito
formulado pelo sindicato.

Nesse diapasão, vislumbra-se, inclusive, no pertinente à ma-
téria de fundo, certo descompasso entre as razões do recurso de
revista e a fundamentação expendida no acórdão regional, na medida
em que aquelas não procuram infirmar, especificamente, o argumento
de que seria necessária a anuência dos empregados, ainda que tácita,
para que fossem realizados os descontos relativos às contribuições
assistencial e confederativa, previstos em instrumento coletivo de
trabalho. Tal constatação, por si só, já impediria o trânsito do apelo,
ante o óbice da Súmula 422 do TST.

Não bastasse, a pretensão de estender a empregados não
sindicalizados as contribuições assistenciais e confederativas previstas
em instrumentos coletivos de trabalho representa atentado à liberdade
de associação e sindicalização, consoante preconizado no Precedente
Normativo nº 119/TST, cujo teor é o seguinte:
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"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º,

V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofen-
siva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo,
convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição
em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados" (grifamos).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS. TRABALHADORES NÃO SINDICALIZADOS. PRE-
CEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 896 DA CLT NÃO IDENTIFICADA. A constituição da Re-
pública, em seus artigos 5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre
associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de li-
berdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a
título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial,
revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie,
obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipu-
lações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução
os valores irregularmente descontados. Embargos não conhecidos"
(TST-E-ED-RR-622.101/2000.1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga,
SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL Fere o direito à plena
liberdade de associação e de sindicalização cláusula constante de
Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa, fixando con-
tribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores não filiados
a sindicato profissional, sob a denominação de taxa assistencial ou
para custeio confederativo. A Carta Constitucional, nos arts. 5º, XX,
e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito à livre associação e sin-
dicalização. Precedente Normativo nº 119 da SDC. Recurso de Em-
bargos não conhecido" (TST-E-RR-787.144/2000.1, Rel. Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"RECURSO DE EMBARGOS TAXA DE REFORÇO SIN-
DICAL EMPREGADOS NÃO ASSOCIADOS - INEXIGIBILIDA-
DE - PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC DO TST. A
decisão da Turma encontra-se em perfeita harmonia com a pacífica
orientação desta Corte, contida no Precedente Normativo nº 119 da
SDC: A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V,
assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a
essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, conven-
ção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em
favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados. Recurso de embargos não conhecido"(TST-E-RR-353/2003-
101-17-40.7, Rel. Min. Vieira de Mello Filho, SDI-I, in DJ de
09.02.2007).

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, a Súmula
3 3 3 / T S T.

Ressalto, à demasia, que este também é o posicionamento do
Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula nº 666 do
STF, segundo a qual "a contribuição confederativa de que trata o art.
8º, IV, da CF, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo", e nos
seguintes julgados daquela Egrégia Corte:

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, DE NATUREZA ASSIS-
TENCIAL, ESTABELECIDA EM ACORDO COLETIVO DE TRA-
BALHO, SUJEITANDO OS EMPREGADOS NÃO FILIADOS -
NULIDADE DECRETADA PELO ACÓRDÃO - PRETENDIDA
OFENSA AO INCISO IV DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. Improcedência da alegação, tendo em vista tratar-se, no
caso, de contribuição sindical que não se confunde com a prevista no
mencionado dispositivo, cuja exigência está condicionada à concor-
dância do empregado (RE-220.120, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).
Recurso não conhecido (STF-RE-222.331/RS, Rel. Min. Ilmar Gal-
vão, 1ª Turma, in DJ de 02/03/99).

CONSTITUCIONAL - SINDICATO - CONTRIBUIÇÃO
INSTITUÍDA PELA ASSEMBLÉIA GERAL: CARÁTER NÃO
TRIBUTÁRIO - NÃO COMPULSORIEDADE - EMPREGADOS
NÃO SINDICALIZADOS: IMPOSSIBILIDADE DO DESCONTO.
C.F., art. 8º, IV. I. - A contribuição confederativa, instituída pela
assembléia geral - C.F., art. 8º, IV - distingue-se da contribuição
sindical, instituída por lei, com caráter tributário - C.F., art. 149 -
assim compulsória. A primeira é compulsória apenas para os filiados
do sindicato. II. - R.E. não conhecido (STF-RE-198.092/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 27/08/96).

Assim, em sintonia com jurisprudência do TST e do STF,
afigura-se incensurável o acórdão regional que negou a extensão aos
empregados não sindicalizados das contribuições assistencial e con-
federativa, previstas em cláusula normativa.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 333/TST.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-3890/2003-027-12-40.012ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A

A D VO G A D A : DRA. ADRIANA ROHRIG VIEIRA

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS VIEIRA

A D VO G A D O : DR. IREMAR GAVA

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho das fls. 92-4, o Juiz Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 12ª Região, ao exame da equiparação sa-
larial, negou seguimento à revista interposta pelo réu, com espeque
nas Súmulas 06, 126 e 333 desta Corte Superior e no art. 896, § 4º,
da CLT.

Agrava de instrumento às fls. 02-9 o reclamante, com vistas
ao regular processamento do seu recurso. Insistindo na tese da pres-
crição total, aponta contrariedade à Súmula 294/TST. Defende não
demonstrados os requisitos legais exigidos à equiparação salarial.
Aponta violação dos arts 11 e 461 da CLT e 7º, XXIX, da Lei Maior.
Colige arestos.

Contraminuta às fls. 103-4 e contra-razões às fls. 105-8.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
Autos redistribuídos (fl. 111).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL. INCIDÊN-

CIA DA PRESCRIÇÃO TOTAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

Nº 6 DO TSTSustenta o réu que situando-se a pretensão de equi-
paração salarial antes do marco prescricional qüinqüenal, ela está
fulminado pela prescrição total.

Aduz que a aventada alteração decorreu de ato único patronal
e que esse pedido não está assegurado por preceito legal. Aponta
contrariedade à Súmula nº 294 do TST.

Pela leitura do acórdão, verifico ter considerado o Regional
que o direito vindicado está previsto no art. 461 da CLT e, desse
modo, ele está contemplado na exceção de que trata o verbete ju-
risprudencial mencionado (fl. 373).

Ademais, transcrevo o seguinte teor da Súmula nº 6 do TST,
na redação dada pela Resolução nº 129/2005:

Nº 6 EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ART. 461 DA CLT.

IX - Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e
só alcança as diferenças salariais vencidas no período de 5 (cinco)
anos que precedeu o ajuizamento. (ex-Súmula nº 274 - Res.
121/2003, DJ 21.11.2003)

É aplicável, para efeitos de óbice à revista, a inteligência da
Súmula nº 333 da Corte Revisora, bem como do § 4º do art. 896 da
C LT.

EQUIPARAÇÃO SALARIAL. COMPROVAÇÃO DOS RE-
QUISITOS LEGAIS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIATambém
afirma que a 3ª Turma violou o art. 461 da CLT, pois não foi
comprovado o preenchimento dos requisitos legais para o deferimento
das diferenças salariais por equiparação.

O Colegiado, com fundamento na prova testemunhal, con-
cluiu (fl. 377):

De onde se concluir que autor e paradigma exerciam a mes-
ma função, que o reclamado não tinha critérios objetivos para efetuar
a promoção por maior produtividade e melhor qualidade, bem como
não provou a maior produtividade e qualidade dos serviços prestados
pelos paradigmas, ônus que lhe competia, por tratar-se de fato mo-
dificativo de direito, nos termos do Enunciado nº 68 do TST, (...).

Nesse contexto, diante do caráter fático de que se reveste a
matéria, o reexame do decidido implicaria, necessariamente, no re-
volvimento de fatos e provas, pratica vedada nesta esfera recursal, nos
termos da orientação contida na Súmula nº 126 do TST.

Em vista disso, fica prejudicada a análise do invocado con-
flito jurisprudencial e da suposta ofensa legal."(fls. 92-4)

Da leitura dos fundamentos adotados na decisão agravada,
ressaltando nela reproduzidos os registros constantes do acórdão re-
gional, não há como assegurar trânsito à revista. Assim, porquanto,
harmônica a decisão regional com o entendimento cristalizado por
esta Corte Superior nos itens VIII e IX da Súmula 06/TST, verbis:

"EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ART. 461 DA CLT. (incor-
poração das Súmulas nºs 22, 68, 111, 120, 135 e 274 e das Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 252, 298 e 328 da SDI-1) - Res. 129/2005
- DJ 20.04.05.

...
VIII - É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo,

modificativo ou extintivo da equiparação salarial. (ex-Súmula nº 68 -
RA 9/77, DJ 11.02.1977)

IX - Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e
só alcança as diferenças salariais vencidas no período de 5 (cinco)
anos que precedeu o ajuizamento. (ex-Súmula nº 274 - Res.
121/2003, DJ 21.11.2003)"

Dessarte, insuperável o óbice oposto no despacho agravado,
com base nas Súmulas 06, 126 e 333 desta Corte Superior e no art.
896, § 4º, da CLT.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-04187/2002-906-06-40-46ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MAVISPUMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE CÉSAR FIGUEIREDO SILVA

A G R AVA D O : VERONILDO GOMES DE LIMA

A D VO G A D O : DR. SEVERINO JOSÉ DA CUNHA

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 65, o Juiz Vice-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 6ª Região, ao exame do alegado excesso de
penhora, negou seguimento à revista interposta pela executada, ino-
corrente afronta direta e literal do art. 5º, II e LV, da Carta Política.

Agrava de instrumento às fls. 02-6 a ré, com vistas ao re-
gular processamento do seu recurso, insistindo na tese da nulidade da
penhora, com amparo nos princípios constitucionais da legalidade e
da ampla defesa.

Contraminuta às fls. 71-4 e contra-razões às fls. 75-7.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
Autos redistribuídos (fl. 81).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Transcrevo os fundamentos da decisão agravada:
"Alega a recorrente excesso de penhora, argüindo que, nos

autos, mencionou outros bens passíveis de serem penhorados, o que
evitaria o referido excesso. Além disso, afirma que houve suba-
valiação dos bens utilizados para garantir a execução. Aponta vio-
lação ao artigo 5º., II e LV, da Constituição Federal.

Não vislumbro as violações constitucionais apontadas. O Re-
gional não acolheu os protestos da recorrente, declarando que a em-
presa não indicou, nos autos e no prazo estipulado, outros bens que
pudessem garantir a execução." (fl. 65)

Por seu turno, a Corte de origem, pelo acórdão das fls. 45-8,
complementado às fls. 56-7, deu parcial provimento ao agravo de
petição da executada, "para determinar que a penhora de fl. 151
recaia, apenas, no primeiro terreno ... sendo, conseqüentemente, des-
tituída a penhora do terreno ... onde funciona o parque fabril da
empresa" (fl. 48). Eis os fundamentos da decisão regional, no tó-
pico(fls. 45-8):

"EMENTA: PENHORA - EXCESSO - AVALIAÇÃO. Sendo
um bem penhorado suficiente para garantir a execução, desnecessário
que a penhora recaia sobre dois bens da mesma espécie. Alegar que
a avaliação do imóvel foi inferior ao valor de mercado não basta,
necessário seria provar através de Laudo Técnico ou de quaisquer
outros meios idôneos.

...
Quanto ao excesso de penhora:
Neste ponto, assiste parcial razão ao agravante, haja vista que

sendo o valor da execução (fl. 150) de R$ 3.074,59 (três mil, setenta
e quatro reais e cinqüenta e nove centavos) é inadmissível que recaia
a penhora sobre dois terrenos, com as respectivas edificações, quando
somente um seria mais que suficiente. (...)

O fato do executado não indicar bens à penhora, assim como
estar, o bem penhorado, garantindo outras execuções trabalhistas, não
valida a mesma ser efetuada nos dois imóveis. Note-se que, o juízo a
quo ao afirmar ser do seu conhecimento o fato do bem estar ga-
rantindo outros processos, o fez aleatoriamente, desde que não de-
signou o montante dos débitos incidentes sobre os referido imóveis.

Além do mais, em sendo insuficiente o valor de um só
terreno para garantir a totalidade das execuções, ainda assim existe
aquele que ora excluímos da penhora.

É de bom alvitre lembrar que o art. 620 do CPC deter-
mina:

"Quando por vários meios o credor puder promover a exe-
cução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o
d e v e d o r. "

Trata-se de agravo de instrumento interposto em processo de
execução, em que adstrita a admissibilidade do recurso de revista cujo
trânsito persegue, às diretrizes estabelecidas no art. 896, § 2º, da CLT,
a exigir demonstração de ofensa direta e literal de norma da Cons-
tituição da República.

Nessa moldura, não há como assegurar trânsito à revista,
porquanto solvida a controvérsia acerca do excesso de penhora à luz
da legislação infraconstitucional, a inviabilizar a configuração, na
espécie, da sustentada afronta direta e literal do art. 5º, II e LV, da Lei
M a i o r.

Por fim, ressalto não ensejar o processamento da revista a
indicação de ofensa aos princípios da legalidade e da ampla defesa,
albergados nos incisos II e LV do art. 5º da Carta Política, sequer
passíveis de ofensa direta, como exigido pelo art. 896, § 2º, da CLT,
dependendo, a sua lesão, da ocorrência de prévia afronta a norma
infraconstitucional, nos termos da jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
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negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 20.9.2002)

Esbarra, portanto, a pretensão da agravante no óbice da Sú-
mula 266/TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-6820/2002-902-02-00.02ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : JOSÉ FERREIRA CLARO E OUTRA

A D VO G A D O : DR. JUVENAL GONÇALVES

A G R AVA D O : CELSO TOLEDO GARCIA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ RODRIGUES BONFIM

A G R AVA D O : INSTITUTO BRASILEIRO DE RECURSOS HUMA-

NOS LTDA.

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelos terceiros-
embargantes, versando sobre fraude à execução, com base no art. 896,
§ 2º, da CLT (fl. 180).

Pela minuta das fls. 183-8, os agravantes insistem na con-
figuração de violação ao art. 5º, XXII, da Constituição Federal.

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 193-4).
Parecer do Ministério Público do Trabalho pelo não-pro-

vimento do agravo (fl. 197).
Autos redistribuídos (fl. 199).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 181 e 183), tem
representação regular (fl. 8) e o recurso corre nos autos principais.

O Tribunal Regional, ao analisar a matéria, negou provi-
mento ao agravo de petição interposto pelos terceiros-embargantes,
ora agravantes, mantendo a sentença que reconheceu a fraude à exe-
cução e julgou improcedente os embargos de terceiro. Adotou os
fundamentos que seguem:

"Não há como se agasalhar o inconformismo da recorrente.
De acordo com o art. 593, II do CPC, de aplicação sub-

sidiária (art. 769 da CLT), a fraude de execução se caracteriza, em
síntese, pelos seguintes fatores: que à época da alienação ou oneração
dos bens existir contra o devedor certa demanda judicial, capaz de
torná-lo insolvente.

Não é o simples fato de haver oneração de bens, havendo
ação em andamento contra o devedor, que configura fraude à exe-
cução; é necessário, concomitantemente, que a alienação o impos-
sibilite de adimplir a obrigação.

Assim, somente com a prova de existência de outros bens
passíveis de penhora, é que a alienação no curso de demanda não será
considerada como fraude à execução. Não é a hipótese dos autos, já
que não há provas de outros bens capazes de garantir a solvabilidade
da execução.

Na lição de MANOEL ANTONIO TEIXEIRA FILHO, "ir-
relevante será, também, investigar-se se o terceiro adquirente agiu
com boa fé, ou não: a presunção de má-fé emana da lei (CPC, art.
593)" (na obra Execução no Processo do Trabalho, Editora LTr, 4ª
edição, pág. 220).

A alegação de que a meação da mulher do sócio executado
deveria ser preservada não favorece a embargante, pois trata-se da
defesa de direito alheio. Ademais, tal questão encontra-se sob o pálio
da preclusão, pois não restou apreciada pelo M. M. Juízo "a quo", o
que inviabiliza o exame da questão, sob pena de ofensa ao duplo grau
de jurisdição.

Não há, portanto, como se afastar da bem lançada decisão.
Mantenho." (fls. 139-40)

Dessa forma, razão não assiste aos agravantes, pois, em se
tratando de execução, adstrita a admissibilidade do recurso de revista
às diretrizes estabelecidas no art. 896, § 2º, da CLT, e na Súmula
266/TST, a exigir demonstração de ofensa direta e literal de norma da
Constituição da República, em absoluto demonstrada.

Com efeito, a análise empreendida pelo Regional está, de
fato, motivada em texto legal infraconstitucional (CPC, art. 593, II -
norma disciplinadora da fraude à execução), circunstância que inibe

a caracterização de ofensa o dispositivo da Lei Maior (5º, XXII) uma
vez que a lesão somente se revelaria de forma indireta ou reflexa, o
que não é aceito para efeito de admissibilidade do recurso de revista
fundado no § 2º do art. 896 da CLT, tampouco admitido pela Súmula
266 do TST. Precedente jurisprudencial desta Corte respalda o en-
tendimento:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIMENTO EM-
BARGOS DE TERCEIRO FRAUDE À EXECUÇÃO ART. 896, § 2º,
DA CLT. O acórdão regional manteve a penhora sobre os bens da
Agravante, diante do disposto em normas infraconstitucionais que
disciplinam as hipóteses de fraude à execução. Inviável seria o co-
nhecimento do recurso, em fase de execução, ante a ausência de
violação direta ao art. 5º, incisos XXII, LIV e LV, da Constituição.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento." (TST-AIRR-

71135/2003-007-09-40, Ac. 3ª T., Relatora Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Publicação DJ 29.9.2006 )

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 266/TST e art. 896, § 2º, da CLT.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-7.407/2004-004-11-40.011ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

A D VO G A D O : DR. NATASJA DESCHOOLMEESTER

A G R AVA D O : UNIVERSAL OPERADORA DE ATIVIDADES EM

AEROPORTOS LTDA.

A G R AVA D A : PAULO LUIZ RUNA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. RICARDO ALEXANDRE FROTA PINTO

D E S P A C H O

1. Relatório
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela IN-
FRAERO, versando sobre responsabilidade subsidiária, com base no
art. 896, § 4º, da CLT e nas Súmulas 331, IV, e 333 do TST (fls. 49-
50).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-9).

Sem contraminuta e contra-razões, dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no art. 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

Embora o agravo de instrumento seja tempestivo (fls. 02 e
51), e trasladas as peças necessárias à sua formação, nos termos do
artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa nº 16/TST, a
representação processual apresenta-se irregular, acarretando a ine-
xistência do apelo.

Com efeito, não existe, nos autos, instrumento de mandato
que legitime a representação processual da Dra. Natasja Descho-
olmeester, OAB/AM nº 2.140, única subscritora do apelo, a acarretar
sua inexistência, inocorrente, no caso, a hipótese de mandato tácito.
Tem inteira aplicação a Súmula 164 desta corte, in verbis:

"Procuração. Juntada - Nova redação - Res. 121/2003, DJ
21.11.2003 O não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do
art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 e do art. 37, parágrafo único,
do Código de Processo Civil importa o não-conhecimento de recurso,
por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito."

Por outro lado, esta Corte já firmou entendimento no sentido
de que o oferecimento tardio de procuração, nos termos do art. 37 do
CPC, bem como a possibilidade de regularização da representação
processual de que trata o art. 13 do CPC, não se estendem às ins-
tâncias recursais. Nesse sentido, a Súmula 383/TST:

"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECUR-

SAL. INAPLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente.

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, por
inexistente.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-7900/2002-906-06-00.76ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : BAHIANA DISTRIBUIDORA DE GÁS S.A.

A D VO G A D A : DRA. SHIRLEI DE MEDEIROS GIMENES

A G R AVA D O : GENIVALDO BRITO BATISTA

A D VO G A D A : DRA. MARCÍLIO CORDEIRO CAMPOS JUNIOR

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada, no tocante à "nulidade da sentença", com base na Súmula
296/TST, e, em relação aos demais temas, indicou como óbice a
Súmula 126 do TST (fls. 169).

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de instrumento,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 171-6).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 179, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
do artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 185).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 170-1), tem re-
presentação regular (fl. 21) e corre nos autos principais.

Entretanto, o presente agravo não reúne condições de pro-
cessamento, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal,
porquanto o agravo de instrumento não veicula insurgência específica
contra o despacho denegatório de seguimento do recurso de revista
que desafiou o seu manejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho que de-
negou seguimento ao recurso de revista, impunha-se à reclamada, no
presente recurso, esgrimir argumentos para desconstituí-lo.

Dessa forma, se o Eg. Tribunal Regional erigiu as Súmulas
126 e 296 do TST como óbices ao seguimento do recurso de revista,
caberia à agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que
a apreciação do recurso de revista não consiste em revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos e específicos os arestos cola-
cionados.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada. Impõe-se, dessa forma, o
não-conhecimento do agravo de instrumento em face do óbice da
Súmula 422 desta Corte, verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-7936/2002-906-06-00-06ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ALBANI SANTOS ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. PAULO AZEVEDO

A G R AVA D O : ACADEMIA INFANTIL ROSI LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ GUSTAVO CORRÊA AZEVEDO

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 292, o Juiz Corregedor do Tribunal

Regional do Trabalho da 6ª Região, negou seguimento à revista in-
terposta pelo exeqüente, com espeque na Súmula 266/TST.

Agrava de instrumento às fls. 296-8 o autor, com vistas ao
regular processamento do seu recurso. Defendendo a tese de que não
há falar em preclusão, insiste afrontado o art. 5º, XXXVI e LV, da Lei
Maior e inaplicáveis as Súmulas 266 e 297 desta Corte.

Contraminuta às fls. 303-5 e contra-razões às fls. 308-10.
Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
Autos redistribuídos (fl. 316).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"Pretende a recorrente a nulidade do acórdão que não co-

nheceu do agravo de petição de fls. 261-262 por intempestividade.
Insurge-se diante do indeferimento do pedido de expedição de alvará
com o objetivo de levantar o FGTS depositado. Transcreve juris-
prudência.

Não demonstra a recorrente violação direta e literal a dis-
positivo da Constituição Federal, como determinam o § 2º do artigo
896 da CLT e o Enunciado 266 do TST. Segundo o Regional, a
recorrente tomou ciência do despacho agravado em 10.11.2001 (fls.
250 e 254), mas só interpôs o agravo em 05.12.2001, depois de
exaurido o octídio legal.

O pedido de expedição de alvará formulado neste apelo não
foi analisado pelo acórdão, o que atrai a incidência do Enunciado 297
do TST.

A jurisprudência transcrita não justifica a admissibilidade do
recurso de revista em agravo de petição." (fl. 292).

Transcrevo, ainda, a ementa do acórdão regional das fls. 280-
3, através do qual a Corte de origem não conheceu do agravo de
petição do exeqüente, por intempestivo, verbis:

"EMENTA: Agravo de Petição. Despacho que nega reque-
rimento de reconsideração de outra decisão. Prazo para recorrer. Con-
tagem da primeira decisão. Intempestividade do recurso. Não co-
nhecimento. Considerando a impropriedade da figura da reconside-
ração de despacho pedida em requerimento formulado pela parte, ao
ter pretensão recusada pelo órgão judicial, se o interessado discorda
do indeferimento deve, de imediato, se tal ato é recorrível, lançar mão
do recurso específico. Daí por que, seno o recurso interposto em
prazo contado da ciência do indeferimento da reconsideração, e não
do primeiro despacho, dá-se a intempestividade, demonstrando a au-
sência de um dos pressupostos recursais, que leva a que o recurso não
seja conhecido" (fl. 280).

Trata-se de agravo de instrumento interposto em processo de
execução, em que adstrita a admissibilidade do recurso de revista cujo
trânsito persegue, às diretrizes estabelecidas no art. 896, § 2º, da CLT,
a exigir demonstração de ofensa direta e literal de norma da Cons-
tituição da República.

Ora, da leitura das razões recursais e do acórdão regional,
verifico que a controvérsia - intempestividade do agravo de petição -

tem assento na legislação processual e, portanto, de âmbito in-
fraconstitucional, a inviabilizar o destrancamento da revista, ampa-
rada no art. 5º, XXXVI e LV, da Constituição da República.

Nesse leque, inocorrente afronta direta e literal ao art. 5º,
XXXVI e , da Carta Magna, não há como assegurar trânsito à revista
interposta pela executada, nos termos do art. 896, § 2º, da CLT e da
Súmula 266/TST. Precedentes da Suprema Corte, verbis:
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"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 20.9.2002)

Esbarra, portanto, a pretensão do agravante no óbice da Sú-
mula 266/TST.

Por fim, acerca do pedido de expedição de alvará, mantenho
o óbice da Súmula 297/TST oposto no despacho agravado.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-12517-2002-900-05-00-85ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O : PAULO WILSON DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-

gião, com base no art. 896, § 2º, da CLT, bem como nas Súmulas 126
e 266 do TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto
pelo reclamado versando sobre "penhora - dinheiro - nulidade" (fl.
409).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o demandado,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar. Sustenta ne-
gativa de prestação jurisdicional. Aponta violação dos artigos 5º, II,
XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal (fls. 412-6).

Apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 418-23).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 438).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 410 e 412), regular a representação
processual (fls. 406-7) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa aos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição da
República, pois explícitos os fundamentos em que embasada a de-
cisão agravada, relativamente à qual, não é demasiado destacar, não
cabe sequer cogitar de negativa de prestação jurisdicional e de vio-
lação dos princípios da legalidade, da inafastabilidade da jurisdição,
do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, no
mínimo pela previsão no artigo 896, § 1º, da CLT e pelo caráter
precário que ostenta, que não vincula nem torna precluso o reexame
da matéria pelo juízo ad quem.

Por outro lado, não merece seguimento o apelo, por ausência
de pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Quinto Tribunal Re-
gional erigiu as Súmulas 126 e 266 do TST e o artigo 896, § 2º, da
CLT como óbices ao seguimento do recurso de revista (fl. 409),
caberia ao agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar
que a apreciação da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos e que o acórdão regional violou de forma
direta e literal os dispositivos constitucionais invocados.

O agravante, porém, limita-se a sustentar negativa de pres-
tação jurisdicional e a renovar as razões do recurso de revista, sus-
tentando ofensa direta e literal aos preceitos constitucionais e legais
indigitados e divergência jurisprudencial (fls. 412-6).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-17943/2006-002-11-40.211ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPAZ COMPONENTES DA AMAZÔNIA S.A.

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO LUIZ SORDI

A G R AVA D O : HELISON DOS SANTOS SILVA

A D VO G A D A : DRA. ANDRÉA MAQUINÉ CRUZ

A G R AVA D A : CCE DA AMAZÔNIA S.A.

A D VO G A D O : DR. LUÍS HIGINO DE SOUSA NETO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião, pelo despacho das fls. 68-9, ao exame das horas intervalares e
da correção monetária, negou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela COMPAZ - 1ª reclamada. Observado o disposto no art.
896, § 6º, da CLT, julgou inocorrente afronta aos arts. 5º, LV, e 7º,
XXVI, da Lei Maior, quanto ao primeiro tema, e, no que pertine ao
segundo, ausente o prequestionamento (Súmula 297/TST).

Agrava de instrumento a 1ª ré (fls. 02-6). Insiste na tese de
que provada a quitação das horas extras, razção pela qual afrontado o
"princípio da valoração da prova insculpido no inciso LV" do art. 5º
da Constituição da República. Ao argumento de que a supressão do
intervalo intrajornada encontra assento em instrumento coletivo, rei-
tera a afronta ao art. 7º, XXVI, da Carta Magna. Acerca da correção
monetária, pretende a incidência somente a partir do 5º dia útil sub-
seqüente, nos moldes da Súmula 381/TST.

Com contraminuta (fls. 74-8) e sem contra-razões.
Feito não remetido ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RITST).
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2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
A teor do art. 896, § 6º, da CLT, o conhecimento de recurso

de revista, no rito sumaríssimo, condiciona-se à demonstração de
violação direta e literal de norma constitucional ou contrariedade a
súmula do TST. Assim, prescindem de exame os arestos coligidos e
os dispositivos infraconstitucionais indicados.

A Corte de origem, pelo acórdão da fl. 51, negou provimento
ao recurso ordinário da 1ª ré, mantendo a sentença por seus próprios
e jurídicos fundamentos.

Quanto ao intervalo intrajornada suprimido, registra o de-
cisum que "as normas autônomas (acordo coletivo ou convenção
coletiva de trabalho, por si só, não são suficientes para flexibilizar
normas heterônomas inerentes à saúde e segurança de trabalho, como
caracteriza a norma relativa ao intervalo mínimo intrajornada (art. 71,
caput, da CLT e art. 7º, XII, da CF)" (fl. 38). No tópico, portanto, o
acórdão regional está em harmonia com jurisprudência pacificada
nesta Corte Superior, no sentido de que "é inválida cláusula de acordo
ou convenção coletiva de trabalho contemplando a supressão ou re-
dução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de hi-
giene, saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de ordem
pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/1988), infenso à
negociação coletiva" (OJ 342/SDI-I do TST). Violação dos arts. 5º,
LV, e 7, XXVI, da Carta Política inocorrente.

Noutro turno, ausente pronunciamento das instâncias ordi-
nárias sobre a época própria à correção monetária, insuperável é o
óbice da Súmula 297/TST, oposto no despacho agravado.

Rejeito, por fim, a argüição de litigância de má-fé veiculada
na contraminuta (fl. 78), por não constatar, no exercício do direito
constitucional de ampla defesa, a intenção de procrastinar o feito.
Logo, não se configuram quaisquer das hipóteses previstas no art. 17
do CPC.

3. Conclusão

Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT
e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento, rejeitada a argüição de litigância de má-fé veiculada em
contraminuta.

Brasília, 27 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-27138-2002-900-06-00-76ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EDUARDO TOMÁS BARBOSA

A D VO G A D A : DRA. DINAH DE AGUIAR PEDROSA DE MELO

A G R AVA D A : ENGARRAFADORA IGARASSU LTDA.

A D VO G A D A : DRA. FABIANA DA SILVEIRA X. BARBOSA

A G R AVA D A : ENGARRAFADORA E DISTRIBUIDORA DE BEBI-

DAS CARRETEIRO LTDA.

D E S P A C H O

1. Relatório

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª
Região, por meio do despacho da fl. 443, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo reclamante versando sobre "relação
de emprego - configuração". Entendeu que a análise do recurso quan-
to ao mencionado tema necessita do reexame de fatos e provas (Sú-
mula 126 do TST).

Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 452-6).

Apresentadas contraminuta (fls. 466-73) e contra-razões (fls.
476-84).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 491).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 444 e 452), tem
representação regular (fl. 11) e corre nos autos principais.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Vice-Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST como óbice ao seguimento do recurso de
revista (fl. 443), caberia ao agravante oferecer fundamentos tendentes
a demonstrar que a apreciação da revista não pressupõe o revol-
vimento do conjunto fático-probatório dos autos.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões do recurso
de revista, sustentando ofensa aos artigos 2º e 3º da CLT e di-
vergência jurisprudencial (fls. 452-6). Percebe-se, pois, que nem se-
quer tangencia as razões da negativa de seguimento da revista, ex-
pendidas na decisão ora agravada.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 422 desta Corte, in ver-
bis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST, pela au-
sência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."
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3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 422/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-27597-2002-900-04-00-14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

A D VO G A D A : DRA. ALINE HAUSER

A G R AVA D A : SONIA MARIA BEHR SIQUEIRA

A D VO G A D O : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª

Região, com base na Súmula 297 do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada versando sobre "dife-
rença - complementação de pensão - índice de reajustamento" (fl.
649).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 651-4).

Apresentada contraminuta (fls. 658-61). Sem contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 669).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 650-1), tem re-
presentação regular (fl. 423) e corre nos autos principais.

O Tribunal de origem, quanto ao tema "diferença - com-
plementação de pensão - índice de reajustamento", negou provimento
ao recurso ordinário da reclamada, mantendo a condenação ao pa-
gamento da diferença de complementação de pensão. Considerou
correta a r. sentença que "levou em consideração os seguintes cri-
térios: 'a) do valor inicial, consideradas as datas dos reajustamentos
efetuados pela Previdência Social, reajustando o valor da parcela em
cada oportunidade pelos índices válidos para os benefícios pagos pela
Previdência Social, ou pela variação acumulada das ORTN's no pe-
ríodo (art. 27 do Regulamento), considerando sempre o índice maior;
b) após a extinção das OTNS's, que substituiu as ORTN's, con-
siderando o INPC e TR, de maneira a manter o poder aquisitivo dos
benefícios pagos pela Fundação; c) a partir de novembro/92, além dos
critérios de reajustamento mencionados no item "a", considerado tam-
bém os índices de reajuste salarial concedidos pela patrocinadora,
prevalecendo o valor maior". E consignou que "o art. 27 do Re-
gulamento da entidade, antes transcrito, determina que para o reajuste
do benefício devem ser observados os mesmos índices aplicados pela
Previdência Social, nas quais se insere o artigo 58 do ADCT" (fls.
428-31).

A ré, nas razões da revista (fls. 643-7), sustentou a exclusão
da mencionada condenação, sob a argumentação de que "inexiste em
nosso ordenamento jurídico qualquer dispositivo ou regramento que
estabeleça a obrigatoriedade de atualização, pelo maior índice, de
benefícios e pensões pagos pelas empresas em geral" e de que "o
disposto no artigo 58 do ADCT é regramento específico a ser apli-
cado aos benefícios previdenciários, pagos regularmente pela pre-
vidência oficial, o que não é o caso dos autos" (fl. 646). Apontou
vulneração do artigo 5º, II, da Carta Magna.

Não merece seguimento o recurso, porquanto a indicação de
afronta ao princípio da legalidade, albergado no artigo 5º, II, da
Constituição da República, não renderia ensejo ao conhecimento da
revista, pois a lesão a tal preceito depende de ofensa a norma in-
fraconstitucional, sendo certo que violação reflexa de dispositivo le-
gal e/ou constitucional não atende a exigência do art. 896, alínea "c",
da CLT, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
conforme a Súmula 636/STF e os precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence, DJ 17.6.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, 2ª Turma,
Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20.9.2002)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, "c", da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-31250-2002-900-05-00-85ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALFREDO CRUZ GUIMARÃES

A G R AVA D A S : MARIA OLIVIA TEIXEIRA DE ALMEIDA E OU-

TRA

A D VO G A D A : DRA. HELENA SANTIAGO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-

gião, com base na Súmula 214 do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada contra acórdão que de-
clarou a competência da Justiça do Trabalho para equacionar a pre-
sente lide processual, relativa à complementação de aposentadoria
derivada do contrato de trabalho, ainda que a responsável pelo pa-
gamento seja instituição de previdência privada, e determinou o re-
torno dos autos ao Juízo de origem para o exame dos pedidos, como
entender de direito (fl. 217).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, argu-
mentando que sua revista tinha condições de prosperar. Sustenta que
o v. acórdão proferido em recurso ordinário tem natureza de decisão
terminativa, e não de decisão interlocutória. Indigita violação do
artigo 5º, caput e inciso LV, da Constituição Federal (fls. 219-28).

Apresentadas contraminuta (fls. 237-9) e contra-razões (fls.
234-6).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 250).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 218-9), regular a representação
processual (fls. 24, 166, 213 e 229) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 5º, caput e inciso LV, da Constituição da República,
pois explícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada,
relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer
cogitar de violação dos princípios da isonomia, da ampla defesa e do
contraditório, no mínimo pela previsão no artigo 896, § 1º, da CLT e
pelo caráter precário que ostenta, que não vincula nem torna precluso
o reexame da matéria pelo juízo ad quem.

Por outro lado, a Corte a quo, por meio do acórdão das fls.
162-3, deu provimento ao recurso ordinário das reclamantes para
declarar a competência da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar
a presente ação trabalhista, cujo pedido principal é a complementação
de aposentadoria derivada do contrato de trabalho e cuja responsável
pelo pagamento afirmam ser instituição de previdência privada, e
determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para o exame dos
pedidos, como entender de direito.

Nas razões do recurso de revista (fls. 202-12), a demandada
insistiu na incompetência desta Justiça Especializada para apreciar o
feito. Para tanto, apontou violação dos artigos 5º, caput e inciso LV,
114 e 202, § 2º, da Constituição Federal e 40, I, "a", da Lei
6.435/77.

Não merece seguimento o agravo.
Ao declarar a competência da Justiça do Trabalho para equa-

cionar a presente lide processual, relativa à complementação de apo-
sentadoria derivada do contrato de trabalho, ainda que a responsável
pelo pagamento seja instituição de previdência privada, e determinar
o retorno dos autos à instância primária, para que, prosseguindo no
julgamento do feito, examine os pedidos das reclamantes, a Corte
Regional emitiu decisão de caráter interlocutório e, por isso, irre-
corrível de imediato (art. 893, § 1º, da CLT), admitindo-se a apre-
ciação do seu merecimento somente em recurso da decisão defi-
nitiva.

Com efeito, as decisões interlocutórias, na Justiça do Tra-
balho, só são recorríveis de imediato quando terminativas do feito,
podendo ser impugnadas na oportunidade de interposição de recurso
da decisão definitiva. Nesse sentido, há preceito expresso de lei (CLT,
art. 893, § 1º) e Súmula (214) do Tribunal Superior do Trabalho, sem
que daí advenha qualquer prejuízo para a parte, inocorrente preclusão,
facultando-se, assim, seja impugnada a decisão interlocutória no re-
curso que couber da decisão final (no caso, do acórdão que julgar
novo recurso ordinário).

Eis o teor do verbete sumular precitado, com redação dada
pela Resolução 127/2005, publicada no DJ de 14.3.2005, de seguinte
teor:

"Decisão interlocutória. Irrecorribilidade. Na Justiça do
Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões in-
terlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de
decisão:

de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou
Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho;

suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo
Tr i b u n a l ;

que acolhe exceção de incompetência territorial, com a re-
messa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele a que se
vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º,
da CLT."

Não se enquadrando, pois, o apelo em nenhuma das hi-
póteses permissivas de admissibilidade do recurso de revista men-
cionadas no verbete sumular transcrito, merece ser mantida a decisão
denegatória de recurso.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 214/TST.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-33986/2002-902-02-00.02ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SÔNIA MARIA RODRIGUES BRATAN

A D VO G A D A : DRA. WANDA LUIZA MATUCK DE GODOY

A G R AVA D O S : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-

TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS E

OUTRO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião, com base no art. 896, "c", da CLT, bem como na Súmula 126 do
TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamante versando sobre "bancário - enquadramento sindical" (fls.
289-90).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a autora, ale-
gando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 292-4).

Apresentadas contraminuta (fls. 299-301) e contra-razões
(fls. 303-6).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 343).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 291-2), regular a representação
processual (fl. 10) e corre nos autos principais.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "c", da CLT como óbices
ao seguimento do recurso de revista (fls. 289-90), caberia à agravante
oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação da
revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos e que o acórdão regional violou de forma direta e literal os
dispositivos legais e constitucional invocados.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões do recurso
de revista, sustentando ofensa direta e literal aos artigos 302, 333 e
334 do CPC, 9º, 468, 581 e 818 da CLT e 5º, II, da Carta Magna,
bem como divergência jurisprudencial (fls. 292-4).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)
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"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-36014/2002-902-02-00.72ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ALEXANDRE ROBERTO CENTELO

A D VO G A D A : DRA. ANTÔNIA DINIZ TEIXEIRA

A G R AVA D A : LEOPOLDINA TRANSPORTES URBANOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO CÉZAR JANJACOMO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião, com base no art. 896, "a", da CLT bem como na Súmula
126/TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
reclamante versando sobre "justa causa" (fl. 171).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o reclamante,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 174-82).

Apresentadas contraminuta (fls. 184-7) e contra-razões (fls.
188-92).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 195).
2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 172 e 174), regular a representação

processual (fl. 10) e corre nos autos principais.
Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de

pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Segundo Tribunal Re-
gional erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "a", da CLT como
óbices ao seguimento do recurso de revista (fl. 171), caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e que servíveis os arestos colacionados.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciando as razões da negativa de seguimento da
revista, expendidas na decisão ora agravada, mormente o impedi-
mento da Súmula 126/TST.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-42468/2002-902-02-40.12ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.

A D VO G A D A : DRA. TAÍS BRUNI GUEDES

A G R AVA D O S : AGUINALDO FERNANDES DE SOUZA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. RISCALLA ELIAS JÚNIOR

A G R AVA D A : EMBRASEG - EMPRESA BRASILEIRA DE SEGU-

RANÇA S/C LTDA.

D E S P A C H O

1. Preliminarmente

Determino a reautuação dos autos, para que também conste,
como agravada, "EMBRASEG - Empresa Brasileira de Segurança
S/C Ltda.".

2. Relatório

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião, com base no art. 896, § 2º, da CLT, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela segunda reclamada, versando sobre
"execução - responsável subsidiário", "ilegitimidade de parte", "cor-
reção monetária" e "descontos previdenciários e fiscais" (fls. 457-
8).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a segunda de-
mandada, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 02-26).

Os reclamantes, em contraminuta e contra-razões, requerem a
condenação da segunda reclamada ao pagamento da multa por li-
tigância de má-fé (fls. 462-73).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 476).
3. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 459), tem
representação processual regular (fls. 47-50 e 168) e foram trasladas
as peças necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º,
da CLT e da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

De início, cumpre salientar que litigante temerário é aquele
que age com má-fé, perseguindo uma vitória que sabe ser indevida,
não decorrendo da mera imprudência ou da simples imperícia da
parte.

Na hipótese, a segunda demandada teve o provimento de seu
agravo de petição, assim como o seguimento de sua revista, negados,
motivo pelo qual interpôs agravo de instrumento. Assim, tendo em
vista que a revista fundamentou-se em violação de dispositivo cons-
titucional (Carta da República, arts. 5º, caput e incisos II, XXXV e
LV, 37, II, 145, § 1º, e 150, I), em atendimento ao disposto no artigo
896, § 2º, da CLT e na Súmula 266 do TST, o recurso de revista e o
agravo de instrumento interpostos não têm caráter manifestamente
infundado ou protelatório. Ao revés, suas interposições constituem o
simples exercício do ônus processual que lhe é assegurado, a saber, o
direito de recorrer, corolário do direito de ação insculpido no artigo
5º, XXXV, da Constituição Federal, pelo que não vislumbro a li-
tigância de má-fé prevista no artigo 17 do CPC.

3.1. Execução. Responsável subsidiário

A Corte a quo negou provimento ao agravo de petição da
segunda ré, mantendo a r. sentença que determinou a execução sobre
os bens do responsável subsidiário pelos créditos trabalhistas devidos
aos reclamantes. Decidiu nos seguintes termos:

"Quanto à alegação de que não foram esgotadas todas as
possibilidades de execução em face dos sócios da primeira ré, sem
razão a agravante, uma vez que restaram infrutíferas todas as ten-
tativas de execução, conforme restou demonstrado pelas certidões de
fls. 422 e 439. Assim, como responsável subsidiário responde a ora
agravante pela presente execução forçada." (fl. 434)

Nas razões do recurso de revista (fls. 434-7), a segunda ré
sustentou a nulidade da referida execução, sob a alegação de que não
houve o esgotamento de todos os meios para a execução da primeira
reclamada. Para tanto, indicou afronta ao artigo 5º, II, XXXV e LV,
da Constituição Federal.

O recurso não merece seguimento.
De um lado, a indicação de afronta aos princípios da le-

galidade e da inafastabilidade da jurisdição, albergados no artigo 5º,
II e XXXV, da Constituição da República, não renderia ensejo ao
conhecimento da revista, pois a lesão a tais preceitos depende de
ofensa a norma infraconstitucional, sendo certo que violação reflexa
de dispositivo legal e/ou constitucional não atende a exigência do art.
896, § 2º, da CLT, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, conforme a Súmula 636/STF e os precedentes que seguem:

"EMENTA: Recurso extraordinário: descabimento: acórdão
recorrido, do Tribunal Superior do Trabalho, que decidiu a questão à
luz de legislação infraconstitucional: alegada violação ao texto cons-
titucional que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta; ausência de
negativa de prestação jurisdicional ou de defesa aos princípios com-
preendidos nos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Cons-
tituição Federal." (STF-AI-AgR-436.911/SE, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, 1ª Turma, in DJ de 17.06.2005)

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO: ALEGAÇÃO DE OFENSA À C.F., art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV. I. - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses,
fazer valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal
operação, interpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a
questão fica no campo da legalidade, inocorrendo o contencioso cons-
titucional. II. - Decisão contrária ao interesse da parte não configura
negativa de prestação jurisdicional (C.F., art. 5º, XXXV). III. - A
verificação, no caso concreto, da existência, ou não, do direito ad-
quirido, situa-se no campo infraconstitucional. IV. - Alegação de
ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LIV e LV: se ofensa
tivesse havido, seria ela indireta, reflexa, dado que a ofensa direta
seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que
autoriza a admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, fron-
tal. V. - Agravo não provido." (STF-RE-AgR-154.158/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 20.9.2002)

Por outro lado, consoante se infere do excerto reproduzido, o
inciso LV do artigo 5º da Constituição da República carece do devido
prequestionamento, uma vez que o Tribunal Regional não examinou a
matéria à luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
Assim, não opostos os cabíveis embargos de declaração a respeito,
encontra-se preclusa a discussão. Aplicação da Súmula 297, I e II, do
T S T.

3.2. Ilegitimidade de parte. Correção monetária. Descon-

tos previdenciários e fiscais

Mostra-se inviável a análise das matérias "ilegitimidade de
parte", "correção monetária" e "descontos previdenciários e fiscais",
porquanto o Eg. Regional (fls. 433-4) não emitiu pronunciamento
acerca dos aludidos temas.

Com efeito, o Tribunal de origem tão-somente consignou "a
impossibilidade de apreciação dos temas concernentes a ilegitimidade
de parte, correção monetária e descontos previdenciários, por pre-
tender a executada com os mesmos modificar a coisa julgada, o que
resta defeso no processo de execução" (fl. 433).

Dessarte, a revista, no particular, encontra óbice na Súmula
297, I e II, do TST, por ausência de prequestionamento.

4. Conclusão

Ante o exposto: a) determino a reautuação dos autos, para
que também conste, como agravada, "EMBRASEG - Empresa Bra-
sileira de Segurança S/C Ltda."; e b) com fulcro nos artigos 896, § 5º,
da CLT e 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, diante do óbice das Súmulas 266 e 297, I e II, do TST
e do art. 896, § 2º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-53262/2002-902-02-00.22ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LAÉRCIO GODINHO TEIXEIRA

A D VO G A D A : DRA. VILMA COSTA DA SILVA DIAS SANCHO

A G R AVA D O : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-

TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, por irregularidade de representação, com base na Súmula
164 do TST e no artigo 896, § 5º, da CLT (fl. 395).

Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, in-
sistindo na regularidade de representação processual de sua revista.
Alega que em 31.10.2002 protocolizou, junto ao Juízo de primeiro
grau, petição requerendo a juntada de substabelecimento para a ad-
vogada subscritora do recurso de revista mas que, em razão de os
autos já terem sido enviados ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região para julgamento do recurso ordinário do reclamado e de o
Juízo singular não ter remetido a mencionada petição ao TRT, o
referido substabelecimento não foi acostado aos autos. Por fim, afir-
ma que "não poderia o agravante, naquela ocasião, ter remetido o
substabelecimento diretamente ao Tribunal, uma vez que não tinha a
localização exata dos autos naquele órgão, e por certo a petição se
perderia, já que ainda não havia ocorrido a sua distribuição, o que
somente se deu em 13.1.2003 para a 8ª Turma". Colaciona cópia do
aludido substabelecimento (fls. 397-9).

Apresentadas contraminuta (fls. 404-8) e contra-razões (fls.
409-19).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 436).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 396-7), tem re-
presentação regular (fl. 231) e corre nos autos principais.

O agravo, contudo, não merece seguimento.
Ao exame das peças trasladadas, constata-se que, efetiva-

mente, à época da interposição do recurso de revista, não constava
dos autos instrumento de mandato conferindo poderes de represen-
tação ad judicia à Dra. Eliane C. de Oliveira Minotelli (OAB/SP
124.891), única signatária daquele apelo.
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Ressalto, por outro lado, que não resultou configurada a
hipótese de mandato tácito, porquanto não consta consignada na ata
de audiência da fl. 281 a presença da Dra. Eliane C. de Oliveira
Minotelli.

À demasia, registro que a interposição de recurso constitui
ônus processual das partes, sujeitos parciais da relação processual, a
quem incumbe a regular elaboração, bem como o preenchimento de
seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos, mormente a regularidade
de representação, sob pena de não-conhecimento.

Não se pode, portanto, acolher a tese de que o substabe-
lecimento outorgando poderes de representação à signatária da revista
não foi juntado aos autos por erro do Juízo de primeiro grau, à falta
de remessa da petição que o acompanhava (protocolizada em
31.10.2002, consoante atesta a fl. 400) ao Tribunal a quo, visto que
cabia ao autor, quando da interposição do recurso de revista, ocorrida
em 29.4.2003 (fl. 389), zelar pela sua regular representação pro-
cessual, verificando se tal substabelecimento havia sido acostado aos
autos.

Do mesmo modo, não subsiste a alegação de que "não po-
deria o agravante, naquela ocasião, ter remetido o substabelecimento
diretamente ao Tribunal, uma vez que não tinha a localização exata
dos autos naquele órgão, e por certo a petição se perderia, já que
ainda não havia ocorrido a sua distribuição, o que somente se deu em
13.1.2003 para a 8ª Turma" (fl. 399). Isso porque o reclamante dispôs
de tempo suficiente para remeter pessoalmente ao Tribunal Regional
a petição de juntada do substabelecimento em análise ou para juntar
aos autos novo instrumento de mandato conferindo poderes de re-
presentação ad judicia à Dra. Eliane C. de Oliveira Minotelli, por-
quanto, consoante afirmado pelo próprio demandante, a distribuição
do processo em segundo grau e a conseqüente localização dos autos
ocorreu em 13.1.2003, ao passo que a revista foi interposta somente
em 29.4.2003 (fl. 389).

Emerge, pois, o óbice da Súmula 164/TST, in verbis:
"PROCURAÇÃO - JUNTADA - NOVA REDAÇÃO. O

não cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 5º da
Lei 8.906, de 04.07.1994 e do art.37, parágrafo único, do Código de
Processo Civil importa o não-conhecimento do recurso, por inexis-
tente, exceto na hipótese de mandato tácito."

Saliente-se, por fim, que esta Corte já firmou entendimento
no sentido de que o oferecimento tardio de procuração, nos termos do
art. 37 do CPC, bem como a possibilidade de regularização da re-
presentação processual de que trata o art. 13 do CPC, não se es-
tendem às instâncias recursais. Nesse sentido a Súmula 383/TST:
"MANDATO. ARTS. 13 E 37 DO CPC. FASE RECURSAL. INA-
PLICABILIDADE.

I - É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de
recurso não pode ser reputada ato urgente. (ex-OJ nº 311 - DJ
11 . 0 8 . 2 0 0 3 )

II - Inadmissível na fase recursal a regularização da re-
presentação processual, na forma do art. 13 do CPC, cuja aplicação se
restringe ao Juízo de 1º grau. (ex-OJ nº 149 - Inserida em
2 7 . 11 . 1 9 9 8 ) "

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 164 e 383 do TST e art. 896, § 4º, da
C LT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-67325-2002-900-02-00-52ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

A D VO G A D O : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O : FRANCISCO DIONÍSIO DE SANTANA

A D VO G A D O : DR. SILAS DE SOUZA

D E S P A C H O

1. Preliminarmente
Determino a reautuação dos autos, para que conste, como

advogado da agravante, "Ivan Prates".
2. Relatório

A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião, com base nas Súmulas 126 e 331, IV, do TST, denegou se-
guimento ao recurso de revista interposto pela reclamada versando
sobre "responsabilidade subsidiária" (fl. 97).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-10).

Apresentadas contraminuta (fls. 100-9) e contra-razões (fls.
11 5 - 2 6 ) .

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 135).
3. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 02 e 98), regular a representação
processual (fls. 93-5) e formado o instrumento nos termos do art. 897,
§ 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/99 desta Corte.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no

presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu as Súmulas 126 e 331, IV, do TST como óbices ao seguimento
do recurso de revista (fl. 97), caberia à agravante oferecer funda-
mentos tendentes a demonstrar que a apreciação da revista não pres-
supõe o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e que a
Súmula 331, IV, do TST não se aplica ao caso em debate.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões do recurso
de revista, sustentando contrariedade à OJ 191/SDI-I do TST e di-
vergência jurisprudencial (fls. 02-10).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

4. Conclusão

Ante o exposto: a) determino a reautuação dos autos, para
que conste, como advogado da agravante, "Ivan Prates"; e b) com
fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do CPC, NEGO
SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, diante do óbice das Sú-
mulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-71.139/2002-900-11-00.1 11ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS ANTARCTICA DE

MANAUS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : CELSO RIBEIRO COELHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DE OLIVEIRA BARRONCAS

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante, versando sobre horas extras, com base na Súmula 126/TST,
ao entendimento de que a matéria em discussão se reveste de con-
tornos fático-probatórios (fl. 158).

Inconformada, a ré interpôs agravo de instrumento, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 166-77).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 180-2) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 183-6), dispensada a remessa
dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer,
forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos.
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 159 e 166), tem
representação regular (fls. 66 e 165) e foi processado nos autos
principais, conforme permitia a Instrução Normativa nº 16/TST.

O Colegiado a quo deu provimento ao recurso ordinário
obreiro para, reconhecendo a compatibilidade da atividade por ele
desempenhada com o regime de controle de jornada, condenar a
reclamada ao pagamento de horas extras (fls. 120-3).

Na revista, a recorrente apontou violação dos arts. 62, I, da
CLT e divergência jurisprudencial (fls. 129-41).

Inservíveis ao fim de evidenciar dissenso os paradigmas
transcritos à fl. 137, uma vez oriundos de Turma do TST, órgão não
autorizado pela alínea "a" do art. 896 da CLT. Além disso, não
informados pela parte a fonte oficial ou o repositório autorizado em
que foram publicados, a atrair a incidência da Súmula 337, I, do
T S T.

Tendo o Tribunal Regional se lastreado na prova produzida
para afastar a incidência da hipótese prevista no art. 62, I, da CLT,
somente por meio do revolvimento do acervo fático delineado pelo
Colegiado a quo seria possível proceder ao exame de eventual vio-
lação desse dispositivo consolidado, o que faz emergir a Súmula
126/TST como óbice ao prosseguimento da revista.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice das Súmulas 126 e 337, I, do TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-71.142/2002-900-11-00.511ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO BEA S.A.

A D VO G A D O : DR. GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA

A G R AVA D O : VICENTE DE PAULA DA SILVA ARAGÃO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamado, ao entendimento de que inservíveis os arestos trazidos a
cotejo e com base nas Súmulas 126 e 221 do TST (fl. 353).

Inconformado, o réu interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 357-64).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 367-9) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 371-5), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 356 e 357), tem
representação regular (fl. 365) e foi processado nos autos principais,
conforme permitia a Instrução Normativa nº 16/TST.

Todavia, não há como se conhecer do apelo, por desfun-
damentado, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Ora, a decisão agravada foi exarada na origem aos seguintes
fundamentos, fl. 353:

"(...)
<!ID759314-18>

Os arestos paradigmas colacionados às razões recursais são
inservíveis, nos termos da Lei n.º 9.756/98, resultando não con-
figurada a divergência jurisprudencial, além do que, por envolver
fatos e provas e em face do caráter interpretativo da matéria, o apelo
encontra óbice nos Enunciados n.ºs 126 e 221, do E. TST.

Denego seguimento à presente revista."
Absolutamente silente, contudo, a minuta do agravo a res-

peito dos fundamento da decisão, quais sejam:
a) que inservíveis ao fim colimado os arestos colacionados

para demonstração de dissenso, nos moldes da Lei 9.756/98;
b) que a revisão do julgado dependeria do reexame de fatos

e provas, inviável em sede extraordinária, a teor da Súmula
1 2 6 / T S T;

c) dado o caráter interpretativo da controvérsia, o apelo en-
contra óbice também na Súmula 221/TST.

Dessa forma, impõe-se o óbice da Súmula 422 desta Corte,
verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDA-

MENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-

TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, ressalto que não importa em ofensa ao art. 5º,
XXXIV e LV, da Constituição da República a denegação de se-
guimento a recurso de revista, pelo juízo de admissibilidade a quo,
quando verificado o não-atendimento dos pressupostos extrínsecos ou
intrínsecos de admissibilidade recursal.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, por
desfundamentado, diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-71.355/2002-900-02-00.62ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ODACIR MARCELINO ROSA

A D VO G A D A : DRA. FERNANDA RUEDA

A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
reclamante, com base na Súmula 297 do TST (fl. 139).

Inconformado, o autor interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 143-5).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 152-8) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 162-73), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 140 e 143), tem
representação regular (fl. 09) e foi processado nos autos principais,
conforme permitia a Instrução Normativa nº 16/TST.

Todavia, não há como se conhecer do apelo, por desfun-
damentado, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Ora, a decisão agravada foi exarada na origem aos seguintes
fundamentos, fl. 139:

"Da correção do FGTS. O reclamante apresenta seu recurso
de revista postulando reexame por entender que não há que se falar
em ajuizamento de ação contra a Caixa Econômica na Justiça Federal
bem como ressaltando o seu direito à correção em face de decisão
proferida pelo C. STF bem como do reconhecimento pelo Governo
Federal.

Sobre o assunto, assim se pronunciou o V. Acórdão: 'Ao
recorrer, o autor deixou claro que o pedido desta ação é a declaração
do direito a diferença da multa de 40% do FGTS, fl. 97, pelo temor
de prescrição, fl. 5, item 9, mas o protesto do art. 867 do CPC é o
meio processual cabível, não apresentando utilidade a ação decla-
ratória para tal, art. 3º do CPC'.

Como se vê, os assuntos trazidos no apelo não foram pre-
questionados no V. Acórdão e não cuidou o recorrente de apresenta-
los em Embargos Declaratórios objetivando pronunciamento explí-
cito. Preclusa, portanto, a discussão, ante os termos do Enunciado 297
do C. TST.

Pelo exposto, denego seguimento ao Recurso de Revista in-
terposto pelo Reclamante."

Absolutamente silente, contudo, a minuta do agravo a res-
peito do fundamento da decisão, qual seja, que o Tribunal de origem
não se manifestou sobre as questões ventiladas no recurso de revista,
tampouco foi provocado a tanto mediante a oposição de embargos de
declaração pelo reclamante, caracterizando a preclusão da matéria por
ausência de prequestionamento, o que atrai a incidência da Súmula
2 9 7 / T S T.

Dessa forma, impõe-se o óbice da Súmula 422 desta Corte,
verbis:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDA-

MENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-

TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, por
desfundamentado, diante do óbice da Súmula 422/TST.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-73509/2003-900-01-00-01ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JÚLIO BOGORICIN ADMINISTRADORA LTDA.

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS

A G R AVA D O : MANOEL CAMPOS DA SILVA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO DIAS FERREIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião, com base no art. 896, "c", da CLT, bem como na Súmula 126 do
TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada versando sobre "horas extras - integração nas verbas res-
cisórias" (fl. 111).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar. Sustenta ne-
gativa de prestação jurisdicional. Aponta violação dos artigos 5º, LV,
e 93, IX, da Constituição Federal, 131 e 458 do CPC e 832 da CLT
(fls. 115-7).

Apresentada contraminuta (fls. 120-1). Sem contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 152).

2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 111-v e 115), regular a repre-
sentação processual (fls. 65 e 106) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa aos arts. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição da República, 131 e
458 do CPC e 832 da CLT, pois explícitos os fundamentos em que
embasada a decisão agravada, relativamente à qual, não é demasiado
destacar, não cabe sequer cogitar de negativa de prestação juris-
dicional e de violação dos princípios da ampla defesa e do con-
traditório, no mínimo pela previsão no artigo 896, § 1º, da CLT e pelo
caráter precário que ostenta, que não vincula nem torna precluso o
reexame da matéria pelo juízo ad quem.

Por outro lado, não merece seguimento o apelo, por ausência
de pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Primeiro Tribunal Re-
gional erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "c", da CLT como
óbices ao seguimento do recurso de revista (fl. 111), caberia à agra-
vante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação
da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos e que o acórdão regional violou de forma direta e literal os
dispositivos legais e constitucionais invocados.

A agravante, porém, limita-se a sustentar negativa de pres-
tação jurisdicional e a renovar as razões do recurso de revista, sus-
tentando ofensa direta e literal aos artigos 131 do CPC e 5º, XXXV
e LV, da Constituição Federal (fls. 115-7).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-73729-2003-900-01-00-41ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBA-

NOS - FLUMITRENS

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO LUÍS GUIMARÃES

A G R AVA D O S : VANIA DE ASSUMPÇÃO LEITE E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ZIRILDO LOPES DE SÁ FILHO

A G R AVA D A : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

- CBTU

A D VO G A D O : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião, com base no artigo 896, "a", da CLT e na Súmula 296 do TST,
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela segunda
reclamada versando sobre "prescrição total" e "sucessão trabalhista -
isonomia salarial" (fl. 211).

Inconformada, a segunda ré interpõe agravo de instrumento,
sustentando que sua revista, quanto ao tema "sucessão trabalhista -
isonomia salarial", tinha condições de prosperar (fls. 212-9).

Apresentadas contraminuta (fls. 222-4 e 235-7) e contra-
razões (fls. 225-9 e 238-43).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 256).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 211-v e 212), tem
representação regular (fl. 80) e corre nos autos principais.

Inicialmente, cumpre salientar que o tópico "prescrição to-
tal", argüido nas razões do recurso de revista, encontra-se precluso,
porquanto não renovada a alegação na minuta do agravo de ins-
trumento (fls. 212-9).

Por outro lado, a Corte a quo, acerca da matéria "sucessão
trabalhista - isonomia salarial", negou provimento ao recurso or-
dinário da segunda demandada, mantendo a r. sentença que reco-
nheceu a existência de sucessão trabalhista entre a CBTU (primeira
ré) e a FLUMITRENS, manteve a primeira reclamada no pólo pas-
sivo da presente lide processual e, reconhecendo isonomia salarial
com o empregados da RFFSA (pessoa jurídica controladora), con-
denou a segunda demandada ao pagamento de diferenças salariais
(fls. 193-8).

Nas razões do recurso de revista (fls. 201-9), a segunda
reclamada sustentou que a FLUMITRENS não sucedeu a CBTU, bem
como pugnou pela exclusão da aludida condenação ao pagamento de
diferenças salariais. Para tanto, trouxe arestos para confronto de te-
ses.

Não merece seguimento o agravo, visto que os arestos co-
lacionados não se prestam a fundamentar recurso de revista.

Com efeito, os arestos trazidos pela segunda ré (fls. 202-5,
207 e 209), além de serem oriundos do mesmo Tribunal Regional,
não indicam a fonte oficial ou o repositório autorizado em que foram
publicados. Assim, não juntada certidão ou cópia autenticada dos
acórdãos paradigmas, a revista, fundamentada exclusivamente em di-
vergência jurisprudencial, não se coaduna com o artigo 896, "a", da
CLT e com a Súmula 337, I, "a", do TST, de seguinte teor:

"Art. 896 - Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal
Superior do Trabalho das decisões proferidas em grau de recurso
ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do Tra-
balho, quando: (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

a) derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação
diversa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional, no seu
Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal
Superior do Trabalho, ou a Súmula de Jurisprudência Uniforme dessa
Corte; (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)" (grifei)

"337. Comprovação de divergência jurisprudencial. Recursos
de revista e de embargos. (incorporada a Orientação Jurisprudencial
nº 317 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.05

I - Para comprovação da divergência justificadora do

recurso, é necessário que o recorrente:

a) Junte certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma
ou cite a fonte oficial ou o repositório autorizado em que foi pu-
blicado; e

b) Transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos
dos acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando o
conflito de teses que justifique o conhecimento do recurso, ainda que
os acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a ser juntados com
o recurso. (ex-Súmula nº 337 - Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

II - A concessão de registro de publicação como repositório
autorizado de jurisprudência do TST torna válidas todas as suas
edições anteriores. (ex-OJ nº 317 - DJ 11.08.2003)" (destaquei)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, "a", da CLT e da Súmula 337, I, "a", do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-74004/2003-900-01-00-31ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOEL DA SILVA SANTOS

A D VO G A D O : DR. GILSON DE CARVALHO LEAL MARQUES

A G R AVA D A : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LTDA.

A D VO G A D O S : DRS. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E GUIDO

ANTÔNIO SUCENA MACIEL

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião, com base no art. 896, "c", da CLT, bem como na Súmula 126 do
TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante versando sobre "horas extras - trabalho externo" (fl. 223).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o autor, ale-
gando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 225-7).

Apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 232-8).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
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Autos redistribuídos (fl. 260).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 223-v e 225), regular a repre-
sentação processual (fl. 04) e corre nos autos principais.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Primeiro Tribunal Re-
gional erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "c", da CLT como
óbices ao seguimento do recurso de revista (fl. 223), caberia ao
agravante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apre-
ciação da revista não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e que o acórdão regional violou de forma direta
e literal o dispositivo legal invocado.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões do recurso
de revista, sustentando ofensa direta e literal ao artigo 62 da CLT e
divergência jurisprudencial (fls. 225-7).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-77475-2003-900-11-00-911ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. JOÃO CRISÓSTOMO DE QUEIROZ

A G R AVA D O : WEEBSTERLAN DE ARAÚJO FROIS

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião, com base nas Súmulas 126 e 221 do TST, denegou seguimento
ao recurso de revista interposto pelo reclamado versando sobre "horas
extras - minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho",
"horas extras - intervalo intrajornada" e "honorários advocatícios" (fl.
202).

Inconformado, interpõe agravo de instrumento o autor, ale-
gando que sua revista, quanto aos temas "horas extras - minutos que
antecedem e sucedem a jornada de trabalho" e "horas extras - in-
tervalo intrajornada", tinha condições de prosperar. Aponta violação
do artigo 5º, LV, da Constituição Federal (fls. 207-10).

Apresentadas contraminuta (fls. 213-9) e contra-razões (fls.
221-8).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 242).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 203 e 207), regular a representação
processual (fls. 162-3) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição da República, pois explícitos os
fundamentos em que embasada a decisão agravada, relativamente à
qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer cogitar de violação
dos princípios da ampla defesa e do contraditório, no mínimo pela
previsão no artigo 896, § 1º, da CLT e pelo caráter precário que
ostenta, que não vincula nem torna precluso o reexame da matéria
pelo juízo ad quem.

Cumpre salientar, por outro lado, que o tópico "honorários
advocatícios", argüido nas razões do recurso de revista, encontra-se
precluso, porquanto não renovada a alegação na minuta do agravo de
instrumento (fls. 207-10).

Por último, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu as Súmulas 126 e 221 do TST como óbices ao seguimento do
recurso de revista no que concerne às matérias "horas extras - mi-
nutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho" e "horas extras
- intervalo intrajornada" (fl. 202), caberia ao agravante oferecer fun-
damentos tendentes a demonstrar que a apreciação dos referidos te-
mas, objeto de insurgência na revista, não pressupõe o revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos e que o acórdão regional
violou de forma direta e literal os dispositivos legais e constitucional
invocados.

O agravante, porém, limita-se a alegar vulneração dos prin-
cípios da ampla defesa e do contraditório e a renovar as razões do
recurso de revista, sustentando, no que se refere ao tópico "horas
extras - minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho",
ofensa aos artigos 5º, II, da Carta Magna e 58, § 1, da CLT e
divergência jurisprudencial e, acerca da matéria "horas extras - in-
tervalo intrajornada", afronta aos artigos 224 da CLT, 5º, II, da Lei
Maior e 2º da LICC (fls. 207-10).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-77525-2003-900-02-00-7 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : OGDEN SERVIÇO DE ATENDIMENTO AEROTER-

RESTRE LTDA.

A D VO G A D O : DR. SÓLON DE ALMEIDA CUNHA

A G R AVA D O : MARCEL RAMOS CARDEAL

A D VO G A D O : DR. MIGUEL TAVARES

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião, com base na Súmula 126 do TST, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela reclamada versando sobre "adi-
cional de periculosidade" (fls. 212-3).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a ré, susten-
tando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 02-6).

Apresentadas contraminuta (fls. 232-9) e contra-razões (fls.
240-8).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 253).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 02 e 214), tem
representação regular (fls. 105, 107 e 145) e foram trasladas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/1999 do TST.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso ordinário
da demandada, mantendo a r. sentença que a condenou ao pagamento
do adicional de periculosidade e reflexos. Assim decidiu:

"O laudo pericial (fls. 91/97), complementado pelos escla-
recimentos de fls. 113/115, concluiu pela existência de periculosidade,
tendo em vista que o autor, na condição de motorista II e líder de
equipe, exercia suas funções no pátio de manobras e estaciona-

mento das aeronaves, concomitantemente com o abastecimento e

reabastecimento de aeronaves. A letra "g" do item 3 do Anexo 2 da
NR 16 estabelece como área de risco "toda a área de operação", de
modo que não tem pertinência a delimitação de espaço físico cor-
respondente a essa área, intentada pela ora recorrente. Saliente-se que
o perito asseverou que o local não é isolado, depreendendo-se ainda
dos termos do laudo que a exposição à situação de risco era per-
manente, e não eventual. Ante a inexistência de impugnação técnica
consistente, ficam integralmente acolhidas as conclusões do laudo
pericial, fazendo jus o autor ao pagamento de adicional de peri-
culosidade e reflexos." (fls. 184-5; destaquei)

Nas razões do recurso de revista (fls. 189-96), a reclamada
pugnou pela exclusão da aludida condenação, ao argumento de que o
adicional de periculosidade só é cabível quando há contato perma-
nente com inflamáveis, em condições de risco acentuado, nos termos
do art. 193 da CTL, o que não resultou caracterizado nos autos.
Sustentou, ainda, que a Portaria 3.214/78, NR 16, Anexo 2, item 3,
letra "q", delimita a área de risco correspondente ao círculo de 7,5
metros de raio, tendo como centro o ponto de abastecimento, ao passo
que o "recorrido permanecia a uma distância muito superior a 7,5
metros do ponto de abastecimento, portanto, fora da área de risco" (fl.
194). Apontou violação dos artigos 193 da CLT e 2º, § 1º, do Decreto
93.412/85. Colacionou, também, arestos para demonstração de di-
vergência jurisprudencial.

Não merece seguimento o recurso.
Segundo o artigo 193 da CLT, a configuração do risco en-

sejador da percepção do adicional de periculosidade pressupõe o
contato permanente com inflamáveis e/ou explosivos e que este con-
tato se dê em condições de risco acentuado.

Ressalte-se que o contato direto com substâncias perigosas
não se dá somente pelo manuseio destas, mas também por exposição,
o que efetivamente ocorre quando o empregado trabalha nos locais de
armazenagem de combustíveis inflamáveis. É certo que o risco de
incêndio e/ou explosão, nesse caso, atinge não somente o empregado
que esteja realizando o abastecimento, mas também aquele que está
executando outras atividades no local, nesse mesmo momento, ou
seja, a todos aqueles que se encontram na denominada área de ris-
co.

Por outro lado, a jurisprudência pacífica do TST, interpre-
tando as disposições do art. 193 da CLT, considera que faz jus ao
adicional de periculosidade não só o empregado exposto permanen-
temente, mas também aquele que, de forma intermitente, sujeita-se a
condições de risco em contato com inflamáveis e/ou explosivos, sen-
do indevido apenas quando o contato se dá de forma eventual, assim
considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo
extremamente reduzido.

No caso em apreço, o Tribunal Regional (fls. 184-5), com
fulcro nos fatos e provas carreados aos autos, sobretudo a prova
pericial, reconheceu que o reclamante laborava, de forma habitual e
permanente, em área de risco, por produtos inflamáveis, enquadran-
do-se suas atividades na letra "g" do item 3 do Anexo 2 da NR-16 da
Portaria 3.214/78, o que lhe assegurava o direito ao adicional de
periculosidade.

A decisão regional, portanto, adotou tese em consonância
com a diretriz sufragada na Súmula 364, item I, do TST, de seguinte
teor:
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"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO
EVENTUAL, PERMANENTE E INTERMITENTE. (conversão das
Orientações Jurisprudenciais nºs 5, 258 e 280 da SDI-1) - Res.
129/2005 - DJ 20.04.05

I -  Faz jus ao adicional de periculosidade o empregado

exposto permanentemente ou que, de forma intermitente, sujeita-

se a condições de risco. Indevido, apenas, quando o contato dá-se de
forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo ha-
bitual, dá-se por tempo extremamente reduzido. (ex-OJs nº 05 - In-
serida em 14.03.1994 e nº 280 - DJ 11.08.2003)"(grifamos)

Nessas circunstâncias, pois, encontra-se superada a diver-
gência jurisprudencial trazida, nos termos da Súmula 333/TST e do
artigo 896, § 4º, da CLT. Do mesmo modo, revela-se despicienda a
análise da violação dos artigos 193 da CLT e 2º, § 1º, do Decreto
93.412/85, a teor do que dispõem a OJ 336/SDI-I do TST e o artigo
896 da CLT, respectivamente.

De qualquer sorte, na hipótese, para se concluir pela ofensa
ao artigo 193 da CLT, necessária a interpretação da Portaria 3.214/78,
mormente da NR 16, Anexo 2, item 3, letras "g" e "q", o que
configuraria somente violação reflexa, hipótese não admitida para o
conhecimento do recurso de revista, a teor do artigo 896, "c", da
C LT.

À demasia, impende registrar que para se chegar à conclusão
diversa da adotada pelo Regional, no sentido de verificar se o autor
mantinha contato de forma eventual com agentes inflamáveis, e não
de forma permanente e habitual, necessário o revolvimento de fatos e
provas, o que não se admite em sede recurso de revista, nos termos da
Súmula 126 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 126, 333 e 364, I, da OJ
336/SDI-I do TST e do art. 896, "c" e § 4º, da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-77749-2003-900-03-00-33ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O S : DRS. MARY CARLA SILVA RIBEIRO E WESLEY

CARDOSO DOS SANTOS

A G R AVA D O : GILBERTO JOSÉ LOPES (ESPÓLIO DE)

A D VO G A D A : DRA. SUELY TEIXEIRA PIMENTA DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-

gião, com base nas Súmulas 126, 221 e 296 do TST, denegou se-
guimento ao recurso de revista interposto pela reclamada versando
sobre "indenização - norma coletiva" (fl. 260).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 261-4).

Apresentadas contraminuta (fls. 267-9) e contra-razões (fls.
270-3).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 293).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 260-1), regular a representação
processual (fls. 197-8 e 265) e corre nos autos principais.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Tribunal Regional
erigiu as Súmulas 126, 221 e 296 do TST como óbices ao seguimento
do recurso de revista (fl. 260), caberia à agravante oferecer fun-
damentos tendentes a demonstrar que a apreciação da revista não
pressupõe o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,
que o acórdão regional violou de forma direta e literal os dispositivos
legal e constitucional invocados e que os arestos colacionados são
específicos.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões do recurso
de revista, sustentando ofensa direta e literal aos artigos 5º, II, da
Constituição da República e 1.090 do Código Civil de 1916, bem
como divergência jurisprudencial (fls. 261-4).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-86324/2003-900-01-00.61ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VALESUL ALUMÍNIO S.A.

A D VO G A D O S : DRS. NILTON CORREIA E PATRÍCIA TEIXEIRA

DE CARVALHO

A G R AVA D O : JOÃO DA COSTA OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. IVAN PAIM MACIEL

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião, com base no art. 896, "c", da CLT, bem como na Súmula 126 do
TST, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada versando sobre "horas extras - ônus da prova" e "regime de
sobreaviso" (fl. 326).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a demandada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 330-5).

Apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 338-47).
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 355).
2. Fundamentação

Tempestivo o agravo (fls. 326-v e 330), regular a repre-
sentação processual (fls. 266 e 303) e corre nos autos principais.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
titui-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Primeiro Tribunal Re-
gional erigiu a Súmula 126 do TST e o artigo 896, "c", da CLT como
óbices ao seguimento do recurso de revista (fl. 326), caberia à agra-
vante oferecer fundamentos tendentes a demonstrar que a apreciação
da revista, quanto aos temas "horas extras - ônus da prova" e "regime
de sobreaviso", não pressupõe o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e que o acórdão regional violou de forma direta
e literal os dispositivos legais invocados.

A agravante, porém, limita-se a repetir ipsis litteris as razões
do recurso de revista, sustentando que, no que concerne ao tópico
"horas extras - ônus da prova", houve ofensa direta e literal aos
artigos 333, I, do CPC e 818 da CLT e divergência jurisprudencial e,
acerca da matéria "regime de sobreaviso", o acórdão regional vul-
nerou os artigos 333 do CPC e 224, § 2º, e 818 da CLT, contrariou a
OJ 49/SDI-I do TST e divergiu de decisão do TRT da 3ª Região (fls.
330-5).

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-91005/2002-094-09-00.59ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS DE SERRARIAS, CARPINTARIAS, MARCE-

NARIAS, TANOARIAS DE FRANCISCO BELTRÃO

- PR

A D VO G A D O : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

A G R AVA D A : CASSILDO BETT E CIA. LTDA.

A D VO G A D O : DR. IRINEU ANTÔNIO FEITEN

D E S P A C H O

1. Relatório
O Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª

Região denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo
sindicato autor, em que postulada a reforma da decisão no tocante à
cobrança de contribuição convencional dos empregados não sindi-
calizados, com fulcro no Precedente Normativo 119/SDC e 296 do
TST (fl. 241).

Inconformado, o autor interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 243-6).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 249, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer, nos termos
artigo 82 do Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 252).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 241 e 243), tem
representação regular (fls. 15, 238 e 240) e corre nos autos prin-
cipais.

Com lastro no Precedente Normativo 119 do TST, o Tribunal
Regional negou provimento ao recurso ordinário do sindicato autor,
ao entendimento de que impossível a extensão, aos empregados não
sindicalizados, da cobrança de contribuição sindical convencional (fls.
217-26).

Na revista, o recorrente colacionou arestos para demons-
tração de divergência jurisprudencial (fls. 234-7).

O acórdão regional, em se tratando de cobrança de con-
tribuição sindical fixada em Assembléia Geral do Sindicato e prevista
em clausula de Convenção Coletiva de Trabalho, encontra-se em
consonância com o entendimento pacífico e reiterado desta Corte
Superior, consubstanciado no Precedente Normativo 119/TST, cujo
teor é o seguinte:
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"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V,
assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a
essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, conven-
ção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em
favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados" (grifamos).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS. TRABALHADORES NÃO SINDICALIZADOS. PRE-
CEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 896 DA CLT NÃO IDENTIFICADA. A constituição da Re-
pública, em seus artigos 5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre
associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de li-
berdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a
título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial,
revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie,
obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipu-
lações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução
os valores irregularmente descontados. Embargos não conhecidos"
(TST-E-ED-RR-622.101/2000.1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga,
SDI-I, in DJ de 17.11.2006).
<!ID759314-19>

"CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL Fere o direito à plena
liberdade de associação e de sindicalização cláusula constante de
Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa, fixando con-
tribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores não filiados
a sindicato profissional, sob a denominação de taxa assistencial ou
para custeio confederativo. A Carta Constitucional, nos arts. 5º, XX,
e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito à livre associação e sin-
dicalização. Precedente Normativo nº 119 da SDC. Recurso de Em-
bargos não conhecido" (TST-E-RR-787.144/2000.1, Rel. Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"RECURSO DE EMBARGOS TAXA DE REFORÇO SIN-
DICAL EMPREGADOS NÃO ASSOCIADOS - INEXIGIBILIDA-
DE - PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC DO TST. A
decisão da Turma encontra-se em perfeita harmonia com a pacífica
orientação desta Corte, contida no Precedente Normativo nº 119 da
SDC: A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V,
assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a
essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, conven-
ção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em
favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados. Recurso de embargos não conhecido"(TST-E-RR-353/2003-
101-17-40.7, Rel. Min. Vieira de Mello Filho, SDI-I, in DJ de
09.02.2007).

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, a Súmula
3 3 3 / T S T.

Ressalto, à demasia, que este também é o posicionamento do
Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula nº 666 do
STF, segundo a qual "a contribuição confederativa de que trata o art.
8º, IV, da CF, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo", e nos
seguintes julgados daquela Egrégia Corte:

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, DE NATUREZA ASSIS-
TENCIAL, ESTABELECIDA EM ACORDO COLETIVO DE TRA-
BALHO, SUJEITANDO OS EMPREGADOS NÃO FILIADOS -
NULIDADE DECRETADA PELO ACÓRDÃO - PRETENDIDA
OFENSA AO INCISO IV DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. Improcedência da alegação, tendo em vista tratar-se, no
caso, de contribuição sindical que não se confunde com a prevista no
mencionado dispositivo, cuja exigência está condicionada à concor-
dância do empregado (RE-220.120, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).
Recurso não conhecido (STF-RE-222.331/RS, Rel. Min. Ilmar Gal-
vão, 1ª Turma, in DJ de 02/03/99).

CONSTITUCIONAL - SINDICATO - CONTRIBUIÇÃO
INSTITUÍDA PELA ASSEMBLÉIA GERAL: CARÁTER NÃO
TRIBUTÁRIO - NÃO COMPULSORIEDADE - EMPREGADOS
NÃO SINDICALIZADOS: IMPOSSIBILIDADE DO DESCONTO.
C.F., art. 8º, IV. I. - A contribuição confederativa, instituída pela
assembléia geral - C.F., art. 8º, IV - distingue-se da contribuição
sindical, instituída por lei, com caráter tributário - C.F., art. 149 -
assim compulsória. A primeira é compulsória apenas para os filiados
do sindicato. II. - R.E. não conhecido (STF-RE-198.092/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 27/08/96).

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 333/TST.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-91007/2004-672-09-40.2 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANS-

PORTES RODOVIÁRIOS DE LONDRINA

A D VO G A D O : DR. SANDRO LUNARD NICOLADELI

A G R AVA D O : CRD - CONSTRUÇÃO, REFORMA E DECORA-

ÇÃO LTDA.

A D VO G A D A : DRA. DALVA RODRIGUES DE PAULA BERGA-

MASCHI

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo sindicato
autor, em que postulada a reforma da decisão no tocante à cobrança
de contribuição convencional dos empregados não sindicalizados,
com base no Precedente Normativo 119 do TST (fl. 88-90).

Inconformado, o autor interpôs agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-11).

Sem contraminuta e contra-razões, consoante certificado à fl.
188. Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno do TST.

2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 185), tem
representação regular (fls. 30 e 31) e foram trasladadas as peças
necessárias à sua formação, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e da
Instrução Normativa 16 do TST.

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, com amparo
no Precedente Normativo 119 do TST e na OJ 17 da SDC, negou
provimento ao recurso ordinário do sindicato autor, ao entendimento
de que impossível a extensão, aos empregados não sindicalizados, da
cobrança de contribuição sindical convencional (fls. 138-44).

Opostos embargos de declaração (fls. 146-55), foram aco-
lhidos, para esclarecer a desnecessidade de prévia declaração de nu-
lidade, mediante ação anulatória proposta pelo Ministério Público do
Trabalho, das cláusulas coletivas que estabelecem a cobrança de con-
tribuição sindical de todos os empregados da categoria, indepen-
dentemente de serem, ou não, sindicalizados. Consignou que o ma-
gistrado deve examinar, de ofício, as questões incidentais suscitadas
pelas partes e que influam no julgado. Declinou que o entendimento
consubstanciado na OJ 17 da SDC/TST não redunda em ofensa aos
arts. 7º, XXVI, e 8º, VI, da Carta Política de 1988 (fls. 156-9).

Na revista, o recorrente sustentou que, ao instituir a con-
tribuição convencional, a ser fixada em Assembléia Geral, para cus-
teio do sistema confederativo, o art. 8º, IV, da Carta Magna não limita
expressamente sua eficácia aos empregados sindicalizados, motivo
pelo qual alcança todos os integrantes da categoria profissional res-
pectiva. Apontou violação dos arts. 7º, XXVI, e 8º, IV, da Cons-
tituição da República, além de divergência jurisprudencial, e pugnou
pela inaplicabilidade do PN 119/TST (fls. 161-9).

O acórdão regional, em se tratando de cobrança de con-
tribuição sindical fixada em Assembléia Geral do Sindicato e prevista
em clausula de Convenção Coletiva de Trabalho, encontra-se em
consonância com o entendimento pacífico e reiterado desta Corte
Superior, consubstanciado no Precedente Normativo nº 119/TST, cujo
teor é o seguinte:

"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º,

V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofen-
siva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo,
convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição
em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados" (grifamos).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS. TRABALHADORES NÃO SINDICALIZADOS. PRE-
CEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 896 DA CLT NÃO IDENTIFICADA. A constituição da Re-
pública, em seus artigos 5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre
associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de li-
berdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a
título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial,
revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie,
obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipu-
lações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução
os valores irregularmente descontados. Embargos não conhecidos"
(TST-E-ED-RR-622.101/2000.1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga,
SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL Fere o direito à plena
liberdade de associação e de sindicalização cláusula constante de
Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa, fixando con-
tribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores não filiados
a sindicato profissional, sob a denominação de taxa assistencial ou
para custeio confederativo. A Carta Constitucional, nos arts. 5º, XX,
e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito à livre associação e sin-
dicalização. Precedente Normativo nº 119 da SDC. Recurso de Em-
bargos não conhecido" (TST-E-RR-787.144/2000.1, Rel. Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, SDI-I, in DJ de 17.11.2006).

"RECURSO DE EMBARGOS TAXA DE REFORÇO SIN-
DICAL EMPREGADOS NÃO ASSOCIADOS - INEXIGIBILIDA-
DE - PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SDC DO TST. A
decisão da Turma encontra-se em perfeita harmonia com a pacífica
orientação desta Corte, contida no Precedente Normativo nº 119 da
SDC: A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V,
assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a
essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, conven-
ção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em
favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados. Recurso de embargos não conhecido"(TST-E-RR-353/2003-
101-17-40.7, Rel. Min. Vieira de Mello Filho, SDI-I, in DJ de
09.02.2007).

Emerge, pois, como obstáculo à revisão pretendida, a Súmula
3 3 3 / T S T.

Ressalto, à demasia, que este também é o posicionamento do
Supremo Tribunal Federal, consubstanciado na Súmula nº 666 do
STF, segundo a qual "a contribuição confederativa de que trata o art.
8º, IV, da CF, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo", e nos
seguintes julgados daquela Egrégia Corte:

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, DE NATUREZA ASSIS-
TENCIAL, ESTABELECIDA EM ACORDO COLETIVO DE TRA-
BALHO, SUJEITANDO OS EMPREGADOS NÃO FILIADOS -
NULIDADE DECRETADA PELO ACÓRDÃO - PRETENDIDA
OFENSA AO INCISO IV DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. Improcedência da alegação, tendo em vista tratar-se, no
caso, de contribuição sindical que não se confunde com a prevista no
mencionado dispositivo, cuja exigência está condicionada à concor-
dância do empregado (RE-220.120, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).
Recurso não conhecido (STF-RE-222.331/RS, Rel. Min. Ilmar Gal-
vão, 1ª Turma, in DJ de 02/03/99).

CONSTITUCIONAL - SINDICATO - CONTRIBUIÇÃO
INSTITUÍDA PELA ASSEMBLÉIA GERAL: CARÁTER NÃO
TRIBUTÁRIO - NÃO COMPULSORIEDADE - EMPREGADOS
NÃO SINDICALIZADOS: IMPOSSIBILIDADE DO DESCONTO.
C.F., art. 8º, IV. I. - A contribuição confederativa, instituída pela
assembléia geral - C.F., art. 8º, IV - distingue-se da contribuição
sindical, instituída por lei, com caráter tributário - C.F., art. 149 -
assim compulsória. A primeira é compulsória apenas para os filiados
do sindicato. II. - R.E. não conhecido (STF-RE-198.092/SP, Rel. Min.
Carlos Velloso, 2ª Turma, in DJ de 27/08/96).

Assim, em sintonia com jurisprudência do TST e do STF,
afigura-se incensurável o acórdão regional que negou a extensão aos
empregados não sindicalizados das contribuições assistencial e con-
federativa, previstas em cláusula normativa.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice da Súmula 333 do TST.

Brasília, 28 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-96419/2003-900-01-00-81ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PROJECTUS CONSULTORIA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

A G R AVA D O : CARLOS DIAS BEZERRA

A D VO G A D A : DRA. GLÓRIA REGINA FERREIRA MENDES

D E S P A C H O

1. Relatório
Pelo despacho da fl. 74, o Juiz Presidente do Tribunal Re-

gional do Trabalho da 1ª Região, negou seguimento à revista in-
terposta pelo réu, com base na Súmula 221/TST.

Agrava de instrumento às fls. 78-80 o reclamado, com vistas
ao regular processamento do seu recurso. Insiste na tese de que
indevidas as horas extras, porquanto "em virtude da função desem-
penhada, a jornada do agravado era reduzida, sendo certo que jamais
ultrapassou quarenta horas mensais de labor", razão pela qual "o
salário que lhe era paga pela agravante sempre foi no valor constante
dos recibos salariais, do TRCT e da CTPS". Assevera, ainda, ser
"evidente que o pagamento proporcional à jornada foi previamente
ajustado entre as partes" (fl. 79)

Sem contraminuta e contra-razões conforme certidão da fl.
85.

Feito não submetido ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RITST).

Autos redistribuídos (fl. 88).
2. Fundamentação

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
Estes são os fundamentos da decisão agravada:
"O acórdão regional simplesmente interpretou a norma legal

aplicável ao presente processo, não violando preceito de lei na sua
literalidade.

Como não é mostrada qualquer divergência jurisprudencial
válida e específica sobre o tema em discussão, denego seguimento ao
presente recurso de revista, com base no Enunciado 221 do Colendo
TST e art. 896, alínea "a", da CLT." (fl. 74)

Por seu turno, registrado no acórdão regional das fls. 66-8)
"que a reclamada contratou um arquiteto e não observou o piso de sua
categoria. Esta forma "proporcional" de pagamento das horas tra-
balhadas não tem amparo legal e ainda viola a Lei 4950-A/66 e a
norma coletiva da categoria diferenciada do autor" (fl. 67).
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Forçoso concluir, portanto, solvida a controvérsia por duplo
fundamento, quais sejam, a afronta à Lei 4950-A/66 e o desrespeito à
norma coletiva, cada um suficiente à manutenção do julgado. Logo,
não contemplando os dois arestos trazido a cotejo (fl. 71) elementos
suficientes à aferição do preenchimento dos requisitos previstos no
art. 896, "b", da CLT, hipótese de cabimento da revista aplicável na
espécie, não há como assegurar trânsito ao recurso.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-96421/2003-900-01-00.71ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : LUIZ CARLOS PEREIRA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. WILTON PEREIRA DOS SANTOS FILHO

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista da reclamada, ao
entendimento de que "as normas legais aplicáveis, se não foram
interpretadas da melhor forma, também não foram violadas na sua
literalidade" e de que a análise do recurso pressupõe o reexame de
matéria fático-probatória (fl. 138).

Inconformada, interpõe agravo de instrumento a reclamada,
alegando que sua revista tinha condições de prosperar(fls. 139-46).

Não foram apresentadas contraminuta e contra-razões, con-
forme certidão à fl. 149.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

Autos redistribuídos (fl. 157).
2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 138v. e 139), regular a repre-

sentação processual (fls. 118-9) e o recurso corre nos autos prin-
cipais.

Todavia, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se à agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Décimo Quinto Tri-
bunal Regional erigiu como óbices ao seguimento do recurso de
revista a) a necessidade de reapreciação de fatos e provas (Súmula
126/TST) e b) a não-configuração de violação dos dispositivos apon-
tados, caberia à agravante oferecer fundamentos tendentes a demons-
trar que a apreciação da revista não pressupõe o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos e que o acórdão regional violou
de forma direta e literal os dispositivos legais e constitucionais in-
vocados.

A agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
sustentando ofensa aos arts. 5º, II, LIV e LV, da Constituição da
República e 195 da CLT bem como divergência jurisprudencial.

Percebe-se, pois, que não houve impugnação de fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado, qual seja, a neces-
sidade do reexame de fatos e provas, cujo obstáculo encontra previsão
na Súmula 126 do TST.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-
bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-96434/2003-900-01-00.61ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CORTÊS

A G R AVA D A : MARIA DE FÁTIMA DA ROCHA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. LUCINÉA FENTANES GARCIA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamado, ao entendimento de que "as normas legais aplicáveis, se não
foram interpretadas da melhor forma, também não foram violadas na
sua literalidade" e de que a análise do recurso pressupõe o reexame
de matéria fático-probatória (fl. 235).

Inconformado, o reclamado interpôs agravo de instrumento
(fls. 236-43).

Apresentadas contraminuta (fls. 247-52) e contra-razões (fls.
253-8), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do artigo 82 do
Regimento Interno desta Corte.

Autos redistribuídos (fl. 273).
2. Fundamentação
Tempestivo o agravo (fls. 235v. e 236), regular a repre-

sentação processual (fls. 47-8 e 118) e o recurso corre nos autos
principais.

No entanto, não merece seguimento o apelo, por ausência de
pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal, a saber, a fun-

damentação, porquanto não veicula insurgência específica contra o
despacho denegatório do recurso de revista que desafiou o seu ma-
nejo.

Com efeito, enquanto meio de ataque ao despacho negativo
de admissibilidade do recurso de revista, impunha-se ao agravante, no
presente agravo de instrumento, esgrimir argumentos para descons-
tituí-lo, com vista à liberação da revista.

Dessa forma, se a Presidência do Eg. Décimo Primeiro Tri-
bunal Regional erigiu como óbices ao seguimento do recurso de
revista: a) a necessidade de reapreciação de fatos e provas (Súmula
126/TST) e b) a não-configuração de violação dos dispositivos apon-
tados, caberia ao agravante oferecer fundamentos tendentes a de-
monstrar que a apreciação da revista não pressupõe o revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos e que o acórdão regional
violou de forma direta e literal os dispositivos legais e constitucionais
invocados.

O agravante, porém, limita-se a renovar as razões da revista,
nem sequer tangenciado a necessidade do reexame de fatos e provas,
cujo obstáculo encontra previsão na Súmula 126/TST, fundamento
suficiente à manutenção do despacho agravado.

Impõe-se, assim, a denegação de seguimento do agravo de
instrumento, visto que a jurisprudência desta Corte e a do Excelso
Pretório são assentes em considerar inadmissível o recurso que não
abrange todos os fundamentos suficientes à manutenção da decisão
recorrida. Nesse sentido, eis o teor das Súmulas 283/STF e
4 2 2 / T S T:

"283. É INADMISSÍVEL O RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO, QUANDO A DECISÃO RECORRIDA ASSENTA EM MAIS
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE E O RECURSO NÃO
ABRANGE TODOS ELES."

"422. RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUN-
DAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMEN-
TO. ART. 514, II, do CPC. Não se conhece de recurso para o TST,
pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II,
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fun-
damentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta."

À demasia, corroboram tal entendimento os seguintes pre-
cedentes da SDI-I do TST:

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE R E VIS-
TA. INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO PARTICULAR.
RECURSO DE REVISTA QUE NÃO INFIRMA FUNDAMENTO
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL
Embora o INSS tenha buscado demonstrar, no recurso de revista, a
possibilidade de constituir advogado particular, nos termos do art. 1º
da Lei 6.539/78, não infirmou o fundamento, expendido no acórdão
regional, de que, no caso, o agente público que assinou o instrumento
de constituição carecia de competência para fazê-lo. Assim, tendo em
vista que o recurso de revista não infirmou fundamento suficiente à
manutenção do acórdão regional, o seu não-conhecimento mostra-se
consentâneo com as Súmulas 283/STF e 422/TST. Recurso de em-

bargos não-conhecido." (TST-E-RR-52988/2002-902-02-00.8, SDI-I,
Rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 09.11.2007)

"EMBARGOS INTERPOSTOS ANTERIORMENTE À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 11.496/07 AGRAVO DE INSTRUMENTO
ACÓRDÃO EMBARGADO ASSENTE EM DOIS FUNDAMEN-
TOS INTEMPESTIVIDADE IRREGULARIDADE DE TRASLADO
RECURSO QUE ATACA APENAS UM DEFICIÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO Não comportam conhecimento os Embargos se a
decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento e o recurso
não ataca todos. Precedentes da SBDI-1. Aplicação das Súmulas nos
422 do TST e 283 do STF. Embargos não conhecidos." (TST-E-AG-
AIRR-735/1997-512-04-40.9, SDI-I, Rel. Min. Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, DJ 11.10.2007)

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 896, § 5º, da CLT e
557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instru-
mento, diante do óbice das Súmulas 422 do TST e 283 do STF.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-101273/2003-900-01-00.61ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NEWTON FIGUEIREDO SAMPAIO

A D VO G A D O : DR. ELIEZER GOMES

A G R AVA D A : OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S.A.

A D VO G A D O : DR. EDUARDO FONTES MOREIRA

D E S P A C H O

1. Relatório
A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª

Região, com base no artigo 896, "a", da CLT, denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo reclamante versando sobre "es-
tabilidade - norma coletiva" e "honorários advocatícios" (fls. 131-
2).

Inconformado, o autor interpõe agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista, quanto ao tema "estabilidade - norma co-
letiva", tinha condições de prosperar (fls. 136-7).

Não apresentadas contraminuta e contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 143).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 132-v e 136), tem
representação regular (fl. 08) e corre nos autos principais.

Inicialmente, cumpre salientar que o tópico "honorários ad-
vocatícios", argüido nas razões do recurso de revista, encontra-se
precluso, porquanto não renovada a alegação na minuta do agravo de
instrumento (fls. 136-7).

Por outro lado, a Corte a quo, acerca da matéria "estabilidade
- norma coletiva", negou provimento ao recurso ordinário do de-
mandante, mantendo a r. sentença que julgou improcedente o pedido
de reintegração. Consignou que "o recorrente não é credor de qual-
quer estabilidade prevista em lei, trato coletivo ou qualquer outra
fonte de direito". E registrou que "seu pedido está fundamentado em
cláusula de Convenção Coletiva, que nem fala em garantia de em-
prego, menos, ainda, em reintegração" (fl. 111).

Nas razões do recurso de revista (fls. 127-9), o reclamante
insistiu em que faz jus à reintegração no emprego. Para tanto, trouxe
arestos para confronto de teses.

Não merece seguimento o agravo, visto que os arestos co-
lacionados não se prestam a fundamentar recurso de revista.

Com efeito, o primeiro e o segundo julgados (fl. 127) ca-
recem da especificidade exigida pela Súmula 296 do TST, já que não
partem da mesma premissa fática delineada no v. acórdão regional (fl.
111), a saber, a ausência de previsão em lei ou em norma coletiva do
sustentado direito do reclamante à estabilidade, à garantia no emprego
ou à reintegração.

De outra face, o terceiro aresto (fl. 127) é oriundo de Turma
do TST, o que não se coaduna com o artigo 896, "a", do TST.

De qualquer sorte, para se chegar à conclusão diversa da
adotada pelo Eg. Regional, no sentido de verificar se a Convenção
Coletiva do Trabalho assegura ao autor estabilidade ou garantia no
emprego, necessário o revolvimento de fatos e provas, o que não se
admite em sede de recurso de revista, a teor do entendimento con-
substanciado na Súmula 126 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896, "a", da CLT e das Súmulas 126 e 296 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-103326/2003-900-21-00.221ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ENGEQUIP - ENGENHARIA DE EQUIPAMENTOS

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO MARINO BORDINI

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MA-

TERIAL ELÉTRICO NO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO NORTE

A D VO G A D A : DRA. ANA VERUSCHKA ARISTOTELES DE SOU-

SA FILGUEIRA
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D E S P A C H O

1. Relatório
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Re-

gião, com base no artigo 896 da CLT, denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela demandada versando sobre "nulidade -
negativa de prestação jurisdicional - substituição processual - sin-
dicato - legitimidade" (fl. 354).

Inconformada, a ré interpõe agravo de instrumento, alegando
que sua revista tinha condições de prosperar. Aponta violação do
artigo 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal (fls. 357-65).

Não apresentadas contraminuta e contra-razões.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.
Autos redistribuídos (fl. 372).
2. Fundamentação

O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 355 e 357), tem
representação regular (fl. 56) e corre nos autos principais.

Inicialmente, ressalto que a negativa de seguimento do re-
curso de revista em primeiro juízo de admissibilidade não importa em
ofensa ao art. 5º, XXXV e LV, da Constituição da República, pois
explícitos os fundamentos em que embasada a decisão agravada,
relativamente à qual, não é demasiado destacar, não cabe sequer
cogitar de violação dos princípios da inafastabilidade da jurisdição, da
ampla defesa e do contraditório, no mínimo pela previsão no artigo
896, § 1º, da CLT e pelo caráter precário que ostenta, que não vincula
nem torna precluso o reexame da matéria pelo juízo ad quem.

Por outro lado, a Corte a quo negou provimento ao recurso
ordinário da demandada, mantendo a r. sentença que declarou a com-
petência material da Justiça do Trabalho para "julgar os dissídios que
tenham origem no cumprimento das convenções e acordos coletivos"
e que "também atribuiu legitimidade aos sindicatos para este tipo de
parcela" (fls. 305-9).

Opostos embargos de declaração pela ré (fls. 312-7), esses,
por intermédio do acórdão das fls. 326-8, foram rejeitados, sob a
fundamentação de que não há omissão no acórdão embargado.

Irresignada, a demandada opôs novos declaratórios (fls. 331-
5), os quais foram rejeitados (fls. 339-41).

Inconformada, a reclamada interpôs recurso de revista (fls.
344-51), sustentando "a ocorrência de omissão existente nos r. acór-
dãos aqui atacados, uma vez que silentes em relação à matéria ex-
pressa e objetivamente posta à apreciação daquele Egrégio Tribunal"
(fl. 350).

Sucede, porém, que a ré não indicou violação de dispositivo
de lei federal e/ou da Carta Magna, tampouco colacionou arestos para
demonstração de dissenso jurisprudencial, razão pela qual a revista
apresenta-se desfundamentada, nos termos do artigo 896 da CLT.

3. Conclusão

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
diante do óbice do art. 896 da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-AIRR 706211/2000.0 TRT 1ª Região

A G R AVA N T E : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DRA. MARIA APARECIDA PESTANA DE ARRUDA

A G R AVA D O : ADRIANO CUSTÓDIO DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA

D E S P A C H O

1 - Junte-se a petição nº 121390/2007-3 e os documentos que
a acompanham.

2 - Ante os termos da petição e dos documentos das fls. 113-
27, bem como do r. despacho da fl. 112, intimem-se o BANCO ITAÚ
S.A. e o agravado para que manifestem-se sobre a petição nº
121390/2007-3 e sobre os documentos que a acompanham, no prazo
sucessivo de 05 (cinco) dias.

3 - Decorrido o prazo acima concedido ou vindo aos autos as
manifestações, voltem-me conclusos.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-A-RR-58.781/2002-900-02-00.4TRT - 2ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E S : APARECIDA FÉLIX FONSECA E OUTROS

A D VO G A D O S : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES E DRA. SÔNIA

APARECIDA DE LIMA SANTIAGO F. MORAES

A G R AVA D A : UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA REDE FERRO-

VIÁRIA FEDERAL S.A.)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D A : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS MENK

D E S P A C H O

Pelo despacho de fls. 542, datado de 16 de maio de 2005, foi
determinada a reautuação do presente feito, para que se fizesse cons-
tar a União como sucessora da extinta REDE FERROVIÁRIA FE-
DERAL S/A - RFFSA, com fundamento na Medida Provisória nº
246, de 6 de abril de 2005.

Irresignados, os Reclamantes interpuseram o Agravo de fls.
551/555 àquele despacho, afirmando que, nos termos da referida
medida provisória, deveria a RFFSA, na presente hipótese, ser su-
cedida pelo GEIPOT, e, não, pela União, nos termos do artigo 20 da
M P.

A Medida Provisória nº 246, contudo, foi rejeitada pelo Con-
gresso Nacional, tornando inócuo o despacho de fls. 542.

Assim, como bem assinalado pelo d. Ministério Público do
Trabalho (fls. 571/574), encontra-se prejudicado o Agravo.

Pelo exposto, julgo prejudicado o Agravo de fls. 551/555 e
determino a reautuação do presente feito como Recurso de Revista,
para seu regular e oportuno julgamento pelo Colegiado da C. 3ª
Tu r m a .

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1013/2003-001-21-40.3 TRT 21ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A S : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES e

Dra. Celismar Coêlho de Figueiredo

EMBARGADO : EDGAR DE OLIVEIRA SILVA

A D VO G A D O : DR. SAYURI CAMPELO YAMAZAKI

D E S P A C H O

Diante dos embargos opostos, postulando efeito modifica-
tivo, vista ao Embargado, por 5 dias, para que ofereça suas razões,
querendo.

Decorrido o prazo, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 6 de dezembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-275/2004-042-15-40.0

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-
NOR - FEBEM

A D VO G A D A : DRA. MARIA CLÁUDIA JONAS FERNANDES

A G R AVA D O : DONIZETE LIMA DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. RENATA VALÉRIA ULIAN MEGALE

A G R AVA D A : EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LTDA.

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Sem contraminuta (certidão de fl. 88).
Não há Parecer do D. Ministério Público do Trabalho.
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cer-

tidão de publicação do acórdão regional, circunstância que impede o
aferimento da tempestividade do recurso de revista (CLT, art. 897, §
5º, inciso I), na medida em que inexiste outro elemento que permita
tal verificação (Orientação Jurisprudencial nº 18 Transitória da SBDI-
1).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Intime-se o Ministério Público, em forma regular.
Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-313/2003-015-03-40.6

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL LUCAS MACHADO -
FELUMA

A D VO G A D O : DR. WELBER NERY SOUZA

A G R AVA D A : ILMA ALVES DE CASTRO

A D VO G A D O : DR. MARCELO LAMEGO PERTENCE

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que os documentos de fls.

10/77 não atendem aos itens IX e X da Instrução Normativa nº 16/99
do TST e ao art. 830 da CLT, pois foram anexados sem a devida
autenticação.

Por outra face, não há declaração de autenticidade por parte
de advogado, nos termos da Lei nº 10.352/2001, ou certidão do
Tribunal, no mesmo sentido.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-384/2000-001-01-40.4

A G R AVA N T E : SIMÃO AYRES DE FREITAS

A D VO G A D O : DR. JORGE JESUÍNO DE SOUZA E SILVA

A G R AVA D A : COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORSUL

A D VO G A D O : DR. GILVAN SOARES DA SILVA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 1ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

da certidão de publicação do acórdão regional proferido em sede de
embargos de declaração, circunstância que impede o aferimento da
tempestividade do recurso de revista (CLT, art. 897, § 5º, inciso I), na
medida em que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial nº 18 Transitória da SBDI-1).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-420/2003-007-04-40.4

A G R AVA N T E : ADMINISTRADORA DE JOGOS CIDADE LTDA.

A D VO G A D A : DRA. SOLANGE DONADIO MUNHOZ

A G R AVA D O : PEDRO RONALDO DA ROSA

A G R AVA D A : ADMISTRADORA DE JOGOS ASSIS BRASIL LT-

DA.

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 4ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

da certidão de publicação do acórdão regional, em desobediência ao
disposto no art. 897, § 5º e inciso I, da CLT e no item III da Instrução
Normativa nº 16/99 desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-425/2005-741-04-41.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE CATUÍPE

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE BURMANN

A G R AVA D O : AGENOR NEIDES MARCHESAN

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO ANTUNES CAVALHEIRO

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 4ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A decisão recorrida se refere a despacho do recurso de re-

vista não admitido, interposto por Agenor Neides Marchesan (fl.
482/v.), pelo que é favorável ao Município-agravante.

O procedimento de recorrer contra o que lhe é favorável
revela ausência de interesse processual.

Assim, não merece conhecimento o agravo de instrumento
do Reclamado, por não preencher pressuposto de admissibilidade
recursal.

Intime-se o Ministério Público, em forma regular.
Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-439/2006-006-23-40.3

A G R AVA N T E : RODAR PNEUS LTDA.

ADVOGADO : DRA. FERNANDA MONTEIRO DA SILVA

A G R AVA D O : ARY SOARES DE SOUZA JÚNIOR

ADVOGADO : DRA. PAULA VIRGÍNIA PEREIRA ALVES

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 23ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada (fls. 208/209).

Inconformada, a Parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que a revista merece regular processamento (fls. 2/9).

Contraminuta a fls. 216/219. Não foram apresentadas contra-
razões, conforme certidão de fl. 220.

Os autos não foram encaminhados ao D. Ministério Público
do Trabalho (RI/TST, art. 82).

DECIDO:
A Reclamada foi condenada ao pagamento de custas, no

importe de R$200,00, calculadas sobre R$10.000,00 (fls. 126/132).
Por ocasião da interposição do recurso ordinário, a Recla-

mada efetuou o depósito recursal de fl. 145, no valor de R$4.808,65,
observando o valor legal vigente à época (Ato GP 215/2006).

O Regional manteve o valor da condenação (fls. 194/196).
O item II, alínea "b", da I.N. 3/TST estatui que "se o valor

constante do primeiro depósito, efetuado no limite legal, é inferior ao
da condenação, será devida complementação de depósito em recurso
posterior, observado o valor nominal remanescente da condenação
e/ou os limites legais para cada novo recurso". A Súmula 128/TST,
em seu item I, por seu turno, interpretando a norma, pontua que "é
ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Atin-
gido o valor da condenação, nenhum depósito mais é exigido para
qualquer recurso".

Tanto representa que a complementação do depósito recursal,
efetuado para a interposição de recurso ordinário, somente será pos-
sível quando, com a providência, atingir-se o valor total da con-
denação arbitrada, sendo este o teto para o dispêndio patronal. Se a
adição dos valores estabelecidos para a interposição de recurso or-
dinário e de recurso de revista não redundar em valor igual ou
superior ao da condenação, os recolhimentos - independentes - de-
verão ser efetuados distintamente, no total fixado para cada um dos
apelos, sob pena de deserção.

Quando da interposição do recurso de revista, a Reclamada
deveria efetuar o depósito recursal correspondente, no importe de
R$9.617,29, conforme Ato GP 215/2006, ou complementar o valor da
condenação (R$10.000,00).

Entretanto, verifica-se que a Agravante não efetuou qualquer
pagamento a título de depósito recursal.

Não o fazendo, seu apelo é conduzido à deserção.
Incabível o recurso de revista, mantenho o despacho.
Com arrimo na Súmula 128 do TST e no art. 557 do CPC,

nego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se
Brasília, 23 de outubro de 2007

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-476/2002-451-01-40.5

A G R AVA N T E : RIO DE JANEIRO REFRESCOS S.A.

A D VO G A D O : DR. BRUNO LEAL DE CARVALHO PEREIRA

A G R AVA D O : CLEBER AUGUSTO BARBOSA

ADVOGADO : DR. ROBERTO PINHEIRO NANTES

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

da certidão de publicação do acórdão regional proferido em sede de
embargos de declaração, circunstância que impede o aferimento da
tempestividade do recurso de revista (CLT, art. 897, § 5º, inciso I), na
medida em que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial nº 18 Transitória da SBDI-1.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-508/2003-063-03-40.0

A G R AVA N T E : WANDERLEIA FERREIRA ARANTES

A D VO G A D O : DR. ADRIANO GOMES PIRES

A G R AVA D A : A. W. FABER CASTELL S.A.

A D VO G A D O : DR. RENATO ABIJAUDE SIMAO

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que a revista merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A Agravante foi cientificada da prolação do despacho re-

corrido em 4.3.2004, quinta-feira.
O recurso, no entanto, somente foi protocolizado em

18.3.2004, o que evidencia a inobservância do prazo a que alude o
art. 897, "caput" e alínea "b", da CLT, findo em 12.3.2004 (sexta-
feira).

Não há elementos que permitam concluir pela prorrogação
do prazo (Súmula 385/TST).

O agravo de instrumento é intempestivo.
Ainda que assim não fosse, noto que foram trasladadas có-

pias do acórdão regional proferido em sede de embargos declaratórios
e respectiva certidão de publicação, bem como cópia do recurso de
revista, em desobediência ao disposto no art. 897, § 5º e inciso I, da
CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometidos pressupostos de admissibilidade, nego se-
guimento ao agravo de instrumento (arts. 896, § 5º, da CLT e 557 do
CPC).

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator
<!ID759314-20>

PROC. Nº TST-AIRR-521/2002-222-05-40.8

A G R AVA N T E : JOSEAN GOMES SANTOS

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO BARTILOTTI

A G R AVA D A : SOTEP SOCIEDADE TÉCNICA DE PERFURAÇÃO
S.A.

A D VO G A D O : DR. EDUARDO ADAMI GÓES DE ARAÚJO

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 5ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que os documentos de fls.

13/469 não atendem aos itens IX e X da Instrução Normativa nº
16/99 do TST e ao art. 830 da CLT, pois foram anexados sem a
devida autenticação.

Por outra face, não há declaração de autenticidade por parte
de advogado, nos termos da Lei nº 10.352/2001, ou certidão do
Tribunal, no mesmo sentido.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-528/2006-001-18-40.5

A G R AVA N T E : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

A D VO G A D O ( A ) : DRA. FLÓRENCE SOARES SILVA

A G R AVA D O ( A ) : EDINAN DOS SANTOS SILVA

A D VO G A D O ( A ) : DRA. KEILA DE ABREU ROCHA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 18ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

O Reclamante apresentou contraminuta ao agravo a fls.
335/337.

Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do
Trabalho (RI/TST, art. 82).

DECIDO:
A fundamentação é pressuposto de admissibilidade recursal,

na medida em que delimita o espectro de insatisfação do litigante
(CPC, art. 515).

Ao defender aspectos não cogitados pela decisão recorrida,
sem uma só consideração tecer em torno daqueles que a nortearam, a
parte rompe o liame lógico que deve reunir o ato que ataca e o apelo
pertinente. "A expressão 'simples petição', contida no art. 899 da CLT,
não libera o recorrente de definir os limites de seu inconformismo e
de expor, ainda que de forma sucinta, as razões do recurso" (Min.
Manoel Mendes de Freitas).

Esta é a situação dos autos, onde, em nenhum momento, é
apresentada impugnação aos fundamentos do despacho denegatório.
Pelo contrário, insurge-se, tão somente, em relação às questões de
fundo, repetindo os argumentos expendidos no recurso de revista.

A leitura do r. despacho denegatório revela que a única
subscritora do recurso de revista não detém substabelecimento válido,
o que conduz o apelo à inexistência, aspecto este jamais atacado pela
Agravante.

Inexiste qualquer argumento que evidencie a pertinência do
agravo de instrumento, que se encontra desfundamentado, não al-
cançando seu objetivo, conforme traçado pelo art. 897, "b", da
C LT.

Comprometido pressuposto de admissibilidade e, com apoio
na Súmula 422 desta Corte, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-552/2004-027-03-40.7

A G R AVA N T E : PROEMA MINAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. AGNALDO ALVES DE SOUZA

A G R AVA D O : MAURO DA CONCEIÇÃO SILVA

A D VO G A D O : DR. SILVÉRIO GONÇALVES FRAGA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que a data de protocolização

do recurso de revista encontra-se ilegível (fl. 65), circunstância que
impede o aferimento de sua tempestividade (art. 897, § 5º, inciso I, da
CLT e Orientação Jurisprudencial nº 285 da SBDI-1 do TST), res-
saltando-se que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da SBDI-1).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso (item X da Instrução Normativa nº 16/TST).

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-570/2005-261-06-40.0

A G R AVA N T E : ANDRÉ VIEIRA DE SÁ

A D VO G A D O : DR. WILSON SALES NÓBREGA

A G R AVA D O : SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -
SAAE

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO

ADVOGADO : DR. RENATO RISSATO VELOSO

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Parecer do D. Ministério Público do Trabalho pelo conhe-

cimento e desprovimento do agravo.
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

da certidão de publicação do acórdão regional, proferido em sede de
embargos de declaração, circunstância que impede o aferimento da
tempestividade do recurso de revista (CLT, art. 897, § 5º, inciso I), na
medida em que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial nº 18 da SBDI-1 - Transitória).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso, não comportando a omissão em conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais (IN
16, item X, do TST).

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Intime-se o Ministério Público, em forma regular.
Publique-se.
Brasília, 6 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-701/2003-087-03-40.0

A G R AVA N T E : SPREAD TELEINFORMÁTICA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CLEIDE CAMPOS VIEIRA

A G R AVA D O : JOSÉ WANDER PALMA DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. MARIA CÁSSIA DE RESENDE LARA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que a revista merece regular processamento.
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Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A Agravante foi cientificada da prolação do despacho re-

corrido em 3.6.2004, quinta-feira (fl. 182).
O recurso, no entanto, somente foi protocolizado em

6.8.2004, o que evidencia a inobservância do prazo a que alude o art.
897, "caput" e alínea "b", da CLT, findo em 11.6.2004 (sexta-feira).

Não há elementos que permitam concluir pela prorrogação
do prazo (Súmula 385/TST).

O requerimento de devolução do prazo recursal, feito pela
Reclamada à fl. 185, foi indeferido pelo Regional à fl. 188.

Dessa forma, o agravo de instrumento é intempestivo.
Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-

mento ao agravo de instrumento (CLT, art. 896, § 5º).
Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-741/2005-089-03-40.7

A G R AVA N T E : MONTMETAL MANUTENÇÃO E MONTAGENS LT-
DA.

A D VO G A D A : DR. RICARDO COELHO PORTELA

A G R AVA D O : LUCIANO LELES DE ANDRADE

A D VO G A D A : DR. JORGE SILVA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a Parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que o recurso de revista não

foi reproduzido em sua integralidade (fls. 56/60). Nas peças de fls.
57/58, há flagrante supressão de parte de seu conteúdo.

Registre-se, por oportuno, que as razões do inconformismo
da parte devem ser demonstradas nas razões recursais, a fim de que a
parte contrária possa exercer integralmente o seu direito de ampla
defesa. Faz-se mister, ainda, que haja a indicação precisa dos pontos
da decisão recorrida que estão sendo impugnados, para possibilitar a
verificação, a partir das partes não impugnadas, dos pontos que tran-
sitaram em julgado.

Além disso, a ausência dos referidos trechos impossibilita,
inclusive, a análise da alegada violação ao art. 767, da CLT, men-
cionada pelo Regional no despacho denegatório (fls. 61/62).

A teor do art. 897, § 5º e inciso I, da CLT, "sob pena de não
conhecimento, as partes promoverão a formação do instrumento do
agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso denegado, instruindo a petição de interposição ... obri-
gatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da res-
pectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas".

Em complementação, a Instrução Normativa nº 16, desta
Corte, determina que "o agravo não será conhecido se o instrumento
não contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso de-
negado, incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação
de satisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso prin-
cipal" (item III).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, não conheço
do agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-766/2003-006-02-40.7

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-

PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-

RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,

DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-

LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D A : CAFETERIA D'ORO LTDA. - ME

ADVOGADO : DR. NEWTON CARLOS CALABREZ DE FREITAS

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).

DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladado o in-

teiro teor da cópia do despacho que denegou seguimento ao recurso
de revista ( fls. 134/136), em desobediência ao disposto no art. 897,
§ 5º e inciso I, da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16/99
desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 8 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-827/2003-442-02-40.2

A G R AVA N T E : ÉLCIO MACEDO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ HENRIQUE COELHO

A G R AVA D O : PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE SANTOS
S.A. - PRODESAN

ADVOGADO : DR. RICARDO LUIZ VARELA

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Parecer do D. Ministério Público do Trabalho pelo conhe-

cimento e desprovimento do agravo.
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que a data de protocolização

do recurso de revista encontra-se ilegível (fl. 67), impossibilitando a
aferição da tempestividade do apelo, nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 285 da SBDI-1:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado."

Além disso, inexistem, nos autos, outros elementos que ates-
tem a tempestividade do apelo, conforme prevê a Orientação Ju-
risprudencial nº 18 Transitória da SBDI-1.

Acrescente-se que o juízo de admissibilidade exercido pela
Corte "a quo" não vincula aquele a ser realizado nesta Casa (Súmula
285/TST; OJ 282/SBDI-1/TST), máxime em se considerando que, no
caso concreto, o despacho que denegou seguimento à revista não
evidencia as datas de publicação do acórdão regional e de inter-
posição do recurso de revista (fls. 588/589), situação em que não se
faria necessário que o carimbo do protocolo da petição recursal es-
tivesse legível, na forma da compreensão da Orientação Jurispru-
dencial Transitória nº 18 da SBDI-1 desta Corte.

Nem se cogite da informação constante da etiqueta adesiva
na qual consta a expressão "no prazo", diante do esclarecimento que
se extrai da Orientação Jurisprudencial nº 284 da SBDI-1, desta
Corte:

"A etiqueta adesiva na qual consta a expressão "no prazo"
não se presta à aferição de tempestividade do recurso, pois sua fi-
nalidade é tão-somente servir de controle processual interno do TRT
e sequer contém a assinatura do funcionário responsável por sua
elaboração".

Ressalte-se, ainda, que, como é cediço, não há possibilidade,
em fase recursal, de ser concedido prazo para que seja suprida ir-
regularidade verificada no recurso.

A comprovação tardia da tempestividade do recurso não via-
biliza o seu cabimento, uma vez que compete à Agravante velar pela
correta formação do instrumento.

Por outro lado, para a correta prestação jurisdicional, não há
que se cogitar de admissibilidade de recurso por presunção, quanto à
analise dos pressupostos extrínsecos.

Cabe observar, ainda, que, embora o art. 154 do CPC dis-
ponha que "os atos e termos processuais não dependem de forma
determinada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se
válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade
essencial", o parágrafo único do mesmo dispositivo autoriza os tri-
bunais a disciplinar a prática e a comunicação oficial dos atos pro-
cessuais por meios eletrônicos, exigindo, para tanto, que sejam "aten-
didos os requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e
interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil".

Cumpre à parte recorrente providenciar a correta formação
do instrumento (CLT, art. 897, § 5º), não comportando a omissão a
conversão em diligência, para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da IN nº 16/99, X, do TST.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-862/2003-084-03-40.5

A G R AVA N T E : FUCHS AGRO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO CAMPOS

A G R AVA D A : GOMES E GOMES ENGENHARIA E COMÉRCIO LT-
DA.

A D VO G A D O : DR. CARLÚCIO CAMPOS RODRIGUES COELHO

A G R AVA D O : RAMON DENER FREITAS CASTELO BRANCO

A D VO G A D O : DR. ALISSON NOGUEIRA SANTANA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que a data de protocolização

do recurso de revista encontra-se ilegível (fl. 179), circunstância que
impede o aferimento de sua tempestividade (art. 897, § 5º, inciso I, da
CLT e Orientação Jurisprudencial nº 285 da SBDI-1 do TST), res-
saltando-se que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da SBDI-1).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso (item X da Instrução Normativa nº 16/TST).

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-903/2005-012-03-40.1

A G R AVA N T E : DENISE LACERDA BEIRÃO

A D VO G A D O : DR. BRUNO VELOSO LAGO

A G R AVA D A : UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D A : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -
CBTU

A D VO G A D O : DR. RODRIGO DE ASSIS FERREIRA MELO

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Parecer do D. Ministério Público do Trabalho pelo conhe-

cimento e desprovimento do agravo de instrumento (fls. 196/197).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

integral do acórdão regional proferido em sede de recurso ordinário,
faltando-lhe o que se segue à terceira folha do referido documento,
em desobediência ao disposto no art. 897, § 5º e inciso I, da CLT e
no item III da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Intime-se o Ministério Público, em forma regular.
Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-979/2002-731-04-40.4

A G R AVA N T E : INGRID MARIANNE BAECKER

A D VO G A D A : DRA. ADRIANA ZANETTE ROHR

A G R AVA D A : ASSOCIAÇÃO PRÓ-ENSINO EM SANTA CRUZ DO
SUL - APESC

A D VO G A D O : DR. ELTOR BREUNIG

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 4ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A apresentação das peças que instruem o agravo de ins-

trumento deve ocorrer no prazo alusivo ao recurso.
Consultando os autos, verifico que a Agravante foi cien-

tificada da prolação do despacho recorrido em 12.7.2004, segunda-
feira.

O recurso foi protocolizado em 20.7.2004, via fac-símile, e a
apresentação do original do agravo se deu no dia 22.7.2004, mas
desacompanhado de todas as peças essenciais à formação do agravo
de instrumento.
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Reputam-se inexistentes, dessa forma, os documentos que
acompanham a petição de fl. 41, porque extemporaneamente apre-
sentados, em 24.8.2004.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Intime-se o Ministério Público, em forma regular.
Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1086/2006-007-18-40.2

A G R AVA N T E : JOSÉ ETERNO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. HUDSON PORTO ALVES

A G R AVA D O : MANOEL AURELIANO DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. DAVID PEREIRA DE SOUZA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 18ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que os documentos de fls.

5/101 não atendem aos itens IX e X da Instrução Normativa nº 16/99
do TST e ao art. 830 da CLT, pois foram anexados sem a devida
autenticação.

Por outra face, não há declaração de autenticidade por parte
de advogado, nos termos da Lei nº 10.352/2001, ou certidão do
Tribunal, no mesmo sentido.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1170/2002-085-13-40.4

A G R AVA N T E : MOVETERRA LTDA.

A D VO G A D O : DR. GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR

A G R AVA D A : IRACY ALVES QUEIROZ DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. RAQUEL RODRIGUES DE PONTES MI-

GUEL

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A apresentação das peças que instruem o agravo de ins-

trumento, assim como a sua autenticação, devem ocorrer no prazo
alusivo ao recurso.

Consultando os autos, verifico que tais peças não foram
autenticadas no prazo legal, findo em 16.9.2004.

Dessa forma, os referidos documentos são considerados ine-
xistentes, uma vez que foram autenticados tardiamente, por meio de
declaração do advogado a fls. 230 (Lei nº 10.352/2001), em
4.4.2005.

Não atendidos os itens IX e X da Instrução Normativa nº
16/99 do TST e o art. 830 da CLT, não desafiam conhecimento os
documentos que acompanham a petição de interposição do agravo.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1216/2001-024-01-40.0

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANNA PAULA SIQUEIRA E DIAS

A G R AVA D A : ELIANE CHAME DE LEMOS FURTADO

A D VO G A D O : DR. HAROLDO EDEM DA COSTA SPINULA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 1ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

da certidão de publicação do acórdão regional proferido em sede de
embargos declaratórios de fls. 247/248, em desobediência ao disposto
no art. 897, § 5º e inciso I, da CLT e no item III da Instrução
Normativa nº 16/99 desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1332/2003-006-13-40.4

A G R AVA N T E : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ROSANE PADILHA DA CRUZ

A G R AVA D O : ROBERTO DE LIMA FERREIRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ WILSON DE OLIVEIRA SANTOS

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 13ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que a revista merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A Agravante foi cientificada da prolação do despacho re-

corrido em 6.10.2004, quarta-feira (fl. 101).
O recurso, no entanto, somente foi protocolizado em

15.10.2004, o que evidencia a inobservância do prazo a que alude o
art. 897, "caput" e alínea "b", da CLT, findo em 14.10.2004 (quinta-
feira).

Não há elementos que permitam concluir pela prorrogação
do prazo (Súmula 385/TST).

O agravo de instrumento é intempestivo.
Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-

mento ao agravo de instrumento (CLT, art. 896, § 5º).
Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1376/2003-012-03-40.0

A G R AVA N T E : ETTORE BENTI

A D VO G A D O : DR. MARCELO PÁDUA CAVALCANTI

A G R AVA D O : ONAMA DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. MILTON CLÁUDIO AMORIM REBOUÇAS

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

integral do recurso de revista enviado por e-mail, faltando-lhe as fls.
6, 13 e 14 do referido documento, que equivalem às fls. 549, 556 e
557 dos autos principais (fls. 163/174), bem do respectivo original,
faltando-lhe a fl. 14, que equivale à fl. 572 dos autos principais (fls.
175/190), em desobediência ao disposto no art. 897, § 5º e inciso I,
da CLT e no item III da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1382/2002-001-17-40.7

A G R AVA N T E S : ANA NILMA DE MELO MAIA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ROBERTO EDSON FURTADO CEVIDANES

A G R AVA D O : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA -

IESP

PROCURADOR : DR. MAURÍCIO DE AGUIAR RAMOS

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 17ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

da certidão de publicação do acórdão regional proferido em sede de
embargos de declaração, circunstância que impede o aferimento da
tempestividade do recurso de revista (CLT, art. 897, § 5º, inciso I), na
medida em que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial nº 18 Transitória da SBDI-1.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1394/2002-001-03-40.8

A G R AVA N T E : JUAREZ SEABRA

A D VO G A D O : DR. WILCE PAULO LÉO JUNIOR

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foram trasladadas

cópias dos recursos ordinário e de revista do Reclamante e da cer-
tidão de publicação do acórdão Regional, em desobediência ao dis-
posto no art. 897, § 5º e inciso I, da CLT e no item III da Instrução
Normativa nº 16/99 desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso, não comportando a omissão em conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais (IN
16, item X, do TST).

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1396/2003-044-03-40.6

A G R AVA N T E : PRAIA CLUBE S/C

A D VO G A D O : DR. MARDEN DRUMOND VIANA

A G R AVA D A : DONATA ROSA DE ASSIS

A D VO G A D A : DRA. CLEUSA MARIA PEREIRA

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A petição de encaminhamento do agravo de instrumento e as

correspondentes razões recursais estão assinadas pelo Dr. Marden
Drumond Viana (fls. 2 e 6, respectivamente).

Compulsando os autos, verifico que o ilustre profissional
detém apenas o substabelecimento de fl. 487, que é inválido, a teor do
disposto na Súmula 395, IV, desta Corte.

A procuração de fl. 60 data de 10.11.2003 e o substabe-
lecimento de fl. 487 é de 6.8.2003, este anterior àquele.

Tampouco se observa que o subscritor do agravo de ins-
trumento tenha comparecido à audiência realizada (fls. 45, 47, 49, 51,
61 e 323), ao que se tem (CPC, art. 131), de forma que se pudesse
caracterizar mandato tácito.

Necessário consignar que o prazo para regularizar a repre-
sentação, previsto no art. 13 do CPC, não é cabível na fase recursal.
Trata-se de questão superada pela iterativa, notória e atual juris-
prudência desta Corte, consubstanciada no verbete de súmula 383
desta Corte.

A ausência de instrumento de mandato regular, que legitime
a representação da Parte, compromete pressuposto de admissibilidade
e conduz o apelo à inexistência, nos termos da Súmula 164/TST.

Noto que, a teor do art. 37 do CPC, a juntada de procuração,
mesmo na hipótese de atos urgentes, independe de ordem judicial,
sendo obrigação do advogado.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CLT, art. 896, § 5º).

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1552/2003-003-02-40.9

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-

RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,

PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,
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SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-

FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

A D VO G A D O : DRA. REGIANE CRISTINA FRATA

A G R AVA D A : PIZZARIA SANTA RITA LTDA. - ME

A D VO G A D O : ANTONIO HUGO COUTO DO NASCIMENTO

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 2ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que a revista merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A teor do art. 897, § 5º e inciso I, da CLT, "sob pena de não-

conhecimento, as partes promoverão a formação do instrumento do
agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso denegado, instruindo a petição de interposição (...) obri-
gatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da res-
pectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas".

Em complementação, a Instrução Normativa nº 16 desta Cor-
te determina que "o agravo não será conhecido se o instrumento não
contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado,
incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal"
(item III).

Cabe ressaltar que compete à Agravante velar pela correta
formação do instrumento, a teor do item X da Instrução Normativa nº
16, não comportando a omissão em conversão do agravo em di-
ligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.

Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia
do comprovante de recolhimento de custas processuais.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, não conheço
do agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1673/2002-008-03.40.6

A G R AVA N T E : SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA DE
BELO HORIZONTE - SLU

A D VO G A D O : DR. PAULO NÉLIO REZENDE

A G R AVA D O S : ANA LÚCIA DE OLIVEIRA SILVA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO DE QUEIROZ FERREIRA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Parecer do D. Ministério Público do Trabalho pelo conhe-

cimento e desprovimento do agravo.
DECIDO:
A fundamentação é pressuposto de admissibilidade recursal,

na medida em que delimita o espectro de insatisfação do litigante
(CPC, art. 515).

Ao defender aspectos não cogitados pela decisão recorrida,
sem uma só consideração tecer em torno daqueles que a nortearam, a
parte rompe o liame lógico que deve reunir o ato que ataca e o apelo
pertinente. "A expressão 'simples petição', contida no art. 899 da CLT,
não libera o recorrente de definir os limites de seu inconformismo e
de expor, ainda que de forma sucinta, as razões do recurso" (Min.
Manoel Mendes de Freitas).

Esta é a situação dos autos, onde, em nenhum momento, é
apresentada impugnação aos fundamentos do despacho denegatório.

A leitura do r. despacho denegatório revela que o recurso
encontra-se, inteiramente, desfundamentado, aspecto não atacado no
agravo.

Inexiste qualquer argumento que evidencie a pertinência do
agravo de instrumento, que se encontra desfundamentado, não al-
cançando seu objetivo, conforme traçado pelo art. 897, "b", da
C LT.

Comprometido pressuposto de admissibilidade e com apoio
na Súmula 422 desta Corte, nego seguimento ao agravo de ins-
trumento (CPC, art. 557).

Intime-se o Ministério Público, em forma regular.
Publique-se.
Brasília, 30 de dezembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1681/2000-551-05-41.5 TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

A D VO G A D O : DR. TATIANA IRBER

A G R AVA D O : CID ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA

A D VO G A D O : DR. ELIZEU MAIA MATTOS

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 5ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Sem contraminuta, conforme certidão de fl. 179.
Os autos não foram encaminhados ao D. Ministério Público

do Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que a petição do recurso de

revista (fls. 168/172) não contém o registro de protocolo, circuns-
tância que impede o aferimento de sua tempestividade (CLT, art. 897,
§ 5º), na medida em que inexiste outro elemento que permita tal
verificação (Orientação Jurisprudencial nº 18 Transitória da SBDI-
1).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1745/2006-011-18-40.0

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. WILLIAN MARCONDES SANTANA

A G R AVA D O : HELLISON TEODORO DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO MARIANO PEIXOTO DIAS

A G R AVA D A : VIVO S.A.

A D VO G A D O : DR. RODRIGO VIEIRA ROCHA BASTOS

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 18ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta (certidão de fl. 401).
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
As razões de agravo de instrumento estão assinadas pelo Dr.

Ranulfo Cardoso Fernandes Júnior (fls. 3 e 5).
Compulsando os autos, verifico que o ilustre profissional não

detém procuração ou substabelecimento válido. Tampouco se observa
que tenha comparecido a quaisquer das audiências, ao que se tem
(CPC, art. 131), de forma que se pudesse caracterizar mandato tá-
cito.

Necessário consignar que o prazo para regularizar a repre-
sentação, previsto no art. 13 do CPC, não é cabível na fase recursal
(Súmula 383, II, TST).

A ausência de instrumento de mandato regular, que legitime
a representação da parte, compromete pressuposto de admissibilidade
e conduz o apelo à inexistência, nos termos da Súmula 164/TST.

Noto que, a teor do art. 37 do CPC, a juntada de procuração,
mesmo na hipótese de atos urgentes, independe de ordem judicial,
sendo obrigação do advogado.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CLT, art. 896, § 5º).

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2093/2002-071-02-40.8

A G R AVA N T E : SÉRGIO SILVA MONARCA

A D VO G A D A : DRA. CARLA ALMEIDA NESER PARREIRA MAR-

QUES

A G R AVA D O : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVI-
DOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

PROCURADOR : DR. SÉRGIO GUILHERME BRETAS BERBARE

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 2ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Parecer do D. Ministério Público do Trabalho pelo conhe-

cimento e desprovimento do agravo (fl. 136).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

da certidão de publicação do acórdão regional proferido em sede de
embargos de declaração, circunstância que impede o aferimento da
tempestividade do recurso de revista (CLT, art. 897, § 5º, inciso I), na
medida em que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial nº 18 Transitória da SBDI-1 e Orientação
Jurisprudencial nº 284/SBDI-1/TST).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Intime-se o Ministério Público, em forma regular.
Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2174/2004-025-15-40.8

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. LAEL RODRIGUES VIANA

A G R AVA D O : EMPRESA DE AUTO ÔNIBUS BOTUCATU LTDA.

A D VO G A D O : MARCELO DELEVEDOVE

A G R AVA D O : ALEX SANDRO DA SILVA RODRIGUES

A D VO G A D O : EVANDRO JOSÉ LENDINI TONIN

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformado, o INSS agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que a revista merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
O D. Ministério Público do Trabalho, a fl. 52, opinou pelo

conhecimento e desprovimento do agravo.
DECIDO:
O INSS foi intimado do despacho denegatório do recurso de

revista em 7.2.2007, conforme certidão de fl. 44.
O recurso somente foi protocolizado em 27.2.2007, o que

evidencia a inobservância do prazo a que alude o art. 897, "caput" e
alínea "b", da CLT, findo em 23.2.2007 (sexta-feira).

Não há elementos que permitam concluir pela prorrogação
do prazo (Súmula 385/TST).

O agravo de instrumento é intempestivo.
Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-

mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2211/2000-020-09-40.5

A G R AVA N T E : MARCOS BATTISTI ARCHER

A D VO G A D O : DR. TOBIAS DE MACEDO

A G R AVA D O : CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS NICOLETTI

A D VO G A D A : DRA. ANGELA CRISTINA CONTIN VERONEZE

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 9ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foram trasladadas

cópias do acórdão regional, em face do qual foi interposto o recurso
de revista de fls. 104/130, e respectiva da certidão de publicação, bem
como os comprovantes do preparo, em desobediência ao disposto no
art. 897, § 5º e inciso I, da CLT e no item III da Instrução Normativa
nº 16/99 desta Corte.

A ausência da certidão de publicação da decisão regional
impede o aferimento da tempestividade do recurso de revista, na
medida em que inexiste outro elemento que permita tal verificação
(Orientação Jurisprudencial nº 18 Transitória da SBDI-1).

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2514/2000-047-02-40.5

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO CÁSPER LÍBERO

A D VO G A D A : DRA. LILIAN RODRIGUES ALVES DE OLIVAL

A G R AVA D O : ÉBER ALVES DUTRA

A D VO G A D A : DRA. KÁTIA DE ALMEIDA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 2ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que não foi trasladada cópia

integral do acórdão regional, faltando-lhe o que se segue à quarta
folha do referido documento. Não sendo integral, a peça não atende
ao disposto no art. 897, § 5º e inciso I, da CLT e ao item III da
Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI
Relator



Nº 237, terça-feira, 11 de dezembro de 200711 2 6 1ISSN 1677-7018

<!ID759314-21>

PROC. Nº TST-AIRR-3351/2003-341-01-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL.

A D VO G A D O ( A ) : DR. AFONSO CESAR BURLAMAQUI

A G R AVA D O ( A ) : ALLAN DE OLIVEIRA SANTOS.

A D VO G A D O ( A ) : DR. CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

A G R AVA D O ( A ) : FRANCISCO XAVIER DA SILVA E OUTRO.

Advodado(a) : Dr. Carlos Augusto Coimbra de Mello
DECISÃO

Mediante o despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal
Regional do Trabalho da 1ª Região (fls. 162/163), denegou-se se-
guimento ao recurso de revista interposto (fls. 147/161).

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta à fl. 167.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
A minuta e as razões do agravo de instrumento estão as-

sinadas pelos Drs. Fábio Rodrigues Alves Silva e José Fiorêncio
Júnior (fls. 4 e 11).

Compulsando os autos, verifico que os ilustres profissionais
não detêm procuração ou substabelecimento válido. À fl. 68, consta
procuração conferindo poderes ao Dr. José Fiorêncio Júnior para atuar
na causa, datada de 1º de abril de 2004. No entanto, a Reclamada
ofereceu novo instrumento de mandato, emitido em 15 de junho de
2004, no qual outorga poderes a advogados diversos dos subscritores
do presente apelo, sem qualquer cláusula que faça concluir pela re-
serva dos poderes conferidos pelo documento anterior (fl. 67).

Ressalto que o agravo em questão foi protocolizado em
13.6.2006, e a única procuração válida dos autos, fl. 67, não confere
poderes aos seus supostos patronos, tornando inexistente o apelo.

O fato está superado pela iterativa e notória jurisprudência
desta Corte, consubstanciada na OJ nº 349 da SBDI-1, segundo a qual
"a juntada de nova procuração aos autos, sem ressalva de poderes
conferidos ao antigo patrono, implica a revogação tácita do mandato
anterior".

Necessário consignar que o prazo para regularizar a repre-
sentação, previsto no art. 13 do CPC, não é cabível na fase recursal
(Súmula 383, II, TST).

A ausência de instrumento de mandato regular, que legitime
a representação da parte, compromete pressuposto de admissibilidade
e conduz o apelo à inexistência, conforme a Súmula 164/TST.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CLT, art. 896, § 5º).

Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3398/1988-005-04-40.1

A G R AVA N T E : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL - IPERGS

PROCURADORA : DRA. GABRIELA DAUDT

A G R AVA D A : MARIA HELENA MOREIRA ELTZ

ADVOGADA : DRA. NAIRA TEREZINHA PEDROZO BRITES

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 4ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foi apresentada contraminuta (certidão de fl. 595-v).
Parecer do D. Ministério Público do Trabalho pelo conhe-

cimento e desprovimento do agravo.
DECIDO:
Consultando os autos, verifico que a data de protocolização

do recurso de revista encontra-se ilegível (fl. 568), impossibilitando a
aferição da tempestividade do apelo, nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 285 da SBDI-1:

"Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo

do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da petição
recursal constitui elemento indispensável para aferição da tempes-
tividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um dado
ilegível é o mesmo que a inexistência do dado."

Além disso, inexistem, nos autos, outros elementos que ates-
tem a tempestividade do apelo, conforme prevê a Orientação Ju-
risprudencial nº 18 Transitória da SBDI-1.

Acrescente-se que o juízo de admissibilidade exercido pela
Corte "a quo" não vincula aquele a ser realizado nesta Casa (Súmula
285/TST; OJ 282/SBDI-1/TST), máxime em se considerando que, no
caso concreto, o despacho que denegou seguimento à revista não
evidencia as datas de publicação do acórdão regional e de inter-
posição do recurso de revista (fls. 588/589), situação em que não se
faria necessário que o carimbo do protocolo da petição recursal es-
tivesse legível, na forma da compreensão da Orientação Jurispru-
dencial Transitória nº 18 da SBDI-1 desta Corte.

Ressalte-se, ainda, que, como é cediço, não há possibilidade,
em fase recursal, de ser concedido prazo para que seja suprida ir-
regularidade verificada no recurso.

A comprovação tardia da tempestividade do recurso não via-
biliza o seu cabimento, uma vez que compete à Agravante velar pela
correta formação do instrumento.

Por outro lado, para a correta prestação jurisdicional, não há
que se cogitar de admissibilidade de recurso por presunção, quanto à
analise dos pressupostos extrínsecos.

Cabe observar, ainda, que, embora o art. 154 do CPC dis-
ponha que "os atos e termos processuais não dependem de forma
determinada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se
válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade
essencial", o parágrafo único do mesmo dispositivo autoriza os tri-
bunais a disciplinar a prática e a comunicação oficial dos atos pro-
cessuais por meios eletrônicos, exigindo, para tanto, que sejam "aten-
didos os requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e
interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil".

Cumpre à parte recorrente providenciar a correta formação
do instrumento (CLT, art. 897, § 5º), não comportando a omissão a
conversão em diligência, para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da IN nº 16/99, X, do TST.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-14813/2004-014-09-40.7

A G R AVA N T E : URBS URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A.

ADVOGADO : DR. IVO PETRY MACIEL NETO

A G R AVA D A : ELISETE GUIRADO DOS REIS

ADVOGADO : DR. SANDRO LUNARD NICOLADELI

DECISÃO

Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que o recurso merece regular processamento.

Não foram apresentadas contraminuta ao agravo e contra-
razões à revista (fl. 268).

Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do
Trabalho (RI/TST, art. 82).

DECIDO:
Consultando os autos, verifico que a cópia do acórdão prin-

cipal, assim como do proferido em sede de embargos declaratórios
pelo regional, foram trasladadas de forma incompleta, o que pode ser
facilmente confirmado pela numeração das folhas trasladadas.

No acórdão principal faltam as páginas 2 e 6 (numeração
original 202 e 206) e no proferido quando do julgamento dos em-
bargos de declaração a página 3 (numeração original 229).

Destaque-se serem peças essenciais à compreensão da con-
trovérsia.

Incumbe à parte interessada velar pela adequada formali-
zação de seu recurso.

Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-
mento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557).

Publique-se.
Brasília, 5 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-29087/2002-900-03-00.4

A G R AVA N T E : LINALDO JOSÉ FERNANDES ELIZEU

A D VO G A D O : DR. VALDEMAR ALVES ESTEVES

A G R AVA D A : MARIA DA APARECIDA COSTA

A D VO G A D A : DRA. RAQUEL ALVES DE PAULA

DECISÃO
Pelo despacho recorrido, originário do Eg. Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região, denegou-se seguimento ao recurso de
revista interposto.

Inconformada, a parte agrava de instrumento, sustentando,
em resumo, que a revista merece regular processamento.

Foi apresentada contraminuta.
Os autos não foram remetidos ao D. Ministério Público do

Trabalho (RI/TST, art. 82).
DECIDO:
O Agravante foi cientificado da prolação do despacho re-

corrido em 13.12.2001, quinta-feira.
O prazo recursal teve sua contagem iniciada no dia

14.12.2001, sexta-feira, e foi suspenso em 20.12.2002, em razão do
recesso forense (Súmula 262, II, TST), voltando a fluir em 7.1.2004,
com termo final em 8.1.2002, terça-feira.

O recurso, no entanto, somente foi protocolizado em
22.1.2002, o que evidencia a inobservância do prazo a que alude o
art. 897, "caput" e alínea "b", da CLT.

Não há elementos que permitam concluir pela prorrogação
do prazo (Súmula 385/TST).

O agravo de instrumento é intempestivo.
Comprometido pressuposto de admissibilidade, nego segui-

mento ao agravo de instrumento (CLT, art. 896, § 5º).
Publique-se.
Brasília, 19 de outubro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1333/2003-002-02-40.3TRT 2ª REGIÃO

RECORRENTE : ZORAIDE MIRANDA

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ CREMASCHI SAMPAIO

RECORRIDA : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-

DIA DE SÃO PAULO

A D VO G A D A : DRA. MARIA DO SOCORRO ALVES DA SILVA

D E S P A C H O

Em face dos embargos de declaração opostos pela Recla-
mada, intime-se a Embargada para oferecer contra-razões, em 5 (cin-
co) dias, querendo.

Brasília, 14 de novembro de 2007.
MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1698/2004-010-18-00.1TRT 18ª REGIÃO

RECORRENTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. JOÃO CARLOS M. DE SÁ E BENEVIDES

RECORRIDO : ALDEMIRO MARTINS DA SILVA

A D VO G A D O : DR. VILMAR GOMES MENDONÇA

RECORRIDA : SUN FOODS AGROINDUSTRIAL CENTRO OESTE

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. HUDSON PORTO ALVES

D E S P A C H O

Em face dos embargos de declaração opostos pela Recla-
mada, intimem-se os Embargados para oferecer contra-razões, em 5
(cinco) dias, querendo.

Brasília, 5 de novembro de 2007.
MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-626947/2000.0 TRT-5ª Região

EMBARGANTES : ELZENITO LOPES CAIAHIBA SOUZA E OUTRO

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA LUIZA F. PEREIRA

EMBARGADA : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO

S.A. - EMBASA

A D VO G A D O : DR. DIRCÊO VILLAS BÔAS

D E S P A C H O

Diante dos embargos opostos, postulando efeito modifica-
tivo, vista à Embargada, por 5 dias, para que ofereça suas razões,
querendo.

Decorrido o prazo, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 28 de novembro de 2007.

MINISTRO ALBERTO BRESCIANI

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-676/2003-921-21-00.4 TRT - 21ª RE-

GIÃO

EXECUÇÃO - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 874/2002

EMBARGANTE : FRANCISCO DE ASSIS FALCÃO DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. OLAVO HAMILTON AYRES FREIRE DE ANDRA-
DE

EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADOR : DR. CÁSSIO CARVALHO CORREIA DE ANDRADE

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 do TST, concedo ao Embargado o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, contra-razões aos Embargos Declara-
tórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1641/2003-040-02-00.0 TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

A D VO G A D A : DRª MARIA APARECIDA CAVALCANTI ROQUE

EMBARGADO : LOURDES AVELINA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO CORREIA FALLEIROS

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 do TST, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, contra-razões aos Embargos Declara-
tórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-724/2003-464-02-00.5 TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

A D VO G A D O S : DRS. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA E

CAIO ANTÔNIO R. DA SILVA PRADO

EMBARGADOS : JOÃO ALBERTO FRANK E OUTROS

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO GOES
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D E S P A C H O

Trata-se de embargos declaratórios opostos contra decisão
monocrática que deu provimento ao Recurso de Revista dos Re-
clamantes para, afastada a prescrição, condenar a ré ao pagamento das
diferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários, de acordo com a jurisprudência uniforme desta Corte
(OJ's 341 e 344 da SBDI-1/TST), conforme se apurar em liquidação
de sentença.

A Reclamada pretende a modificação do julgado para que
seja absolvida da condenação em questão.

Nos termos da literalidade do art. 535 do CPC, os embargos
declaratórios são cabíveis para sanar omissão, contradição ou obs-
curidade eventualmente existente em sentença ou Acórdão.

É entendimento deste Tribunal (Súmula nº 421, item II, do
TST - ex-OJ nº 74 da SBDI-2) que, quando há pedido de modificação
da decisão embargada, como na hipótese (em que há pedido de
fixação de custas), os Embargos Declaratórios devem ser recebidos
como agravo, na forma do art. 557, § 1º, do CPC, em face do
princípios da fungibilidade e celeridade processual.

Assim, recebo os presentes embargos declaratórios como
Agravo, na forma do art. 557, § 1º, do CPC, c/c o art. 247, parágrafo
único, do RI/TST, e determino a sua reautuação para que siga o
regular trâmite processual.

Após, inclua-se em pauta.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-694/2003-411-02-40.6TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : MARIA BEZERRA NETA

A D VO G A D O : DR. SÍLVIO LUIZ PARREIRA

EMBARGADA : INDÚSTRIA DE MÓVEIS BONATTO LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ORTIZ

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2385/1990-016-02-40.4 RT 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIÃO (EXTINTO BANCO NACIONAL DE CRÉ-

DITO COOPERATIVO - BNCC)

PROCURADOR : DR. JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENE-

VIDES

A G R AVA D O : WLADIMIR MACEDO SILVA

A D VO G A D O : DR. NILTON DA SILVA CORREIA

D E S P A C H O

A Reclamada interpõe Agravo de Instrumento, às fls.02-17,
em face do despacho de fls.321-322, em que se negou seguimento ao
seu Recurso de Revista de fls.311-320.

Sem Contraminuta ao agravo de instrumento nem Contra-
razões ao Recurso de Revista.

Parecer do Ministério Público do Trabalho, às fls.333/334,
opinando pelo não provimento do agravo, porque não atendido o
disposto no art. 896, § 2º, da CLT, e na Súmula nº 266/TST.

DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - AUSÊNCIA DE PE-

ÇA ESSENCIAL

O agravo não pode ser conhecido, já que a Reclamada dei-
xou de trasladar a certidão de publicação do acórdão do Agravo de
Petição de fls.303-310 (certidão de recebimento dos autos pela Pro-
curadoria Regional do Trabalho da 2ª Região, referente à ciência da
decisão), conforme preceitua o artigo 897, § 5º, inciso I, da CLT e
nos termos da Instrução Normativa nº 16/1999, inciso III, do TST.

Na hipótese, no despacho denegatório (fl.321) está consig-
nado que o RR encontra-se tempestivo, sem indicar, contudo, a data
de publicação do acórdão. Há apenas remissão à determinada folha do
processo principal, a qual não foi colacionada, o que impossibilita a
aferição da tempestividade da revista, nos termos da Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 18 da SBDI-1/TST.

Ressalte-se que é dever do juízo ad quem analisar os pres-
supostos extrínsecos dos recursos apresentados a seu exame.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei nº
9.756/98. A finalidade do recurso de Agravo, com o advento desta
Lei, é a de destrancar o Recurso de Revista, possibilitando, dessa
forma, o imediato julgamento deste recurso nos próprios autos do
Instrumento. Assim, os pressupostos de admissibilidade, tanto do
Agravo quanto do recurso principal, devem estar presentes.

Por sua vez, a Instrução Normativa nº 16/99, que uniformiza
a interpretação da Lei nº 9.756/98, em seu item X, estabelece que
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".

Amparado pelo § 5º do artigo 897 da CLT, pela Instrução
Normativa/TST nº 16/1999 e pela OJ nº 18 (transitória), e por força
dos artigos 557 do CPC e 104, X, do RI/TST, não conheço do
Agravo de Instrumento.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-30/2007-025-13-40.0TRT - 13ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ARIOALDO ARAÚJO JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. PACELLI DA ROCHA MARTINS

A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. FÁBIO ROMERO DE SOUZA RANGEL

D E S P A C H O

O Reclamante interpõe Agravo de Instrumento em que plei-
teia o destrancamento do Recurso de Revista (RR).

O presente apelo foi interposto quando já se encontrava em
vigor a Lei nº 9.756/98. A finalidade do recurso de Agravo, com o
advento desta Lei, é a de destrancar o RR, possibilitando, dessa
forma, o imediato julgamento deste recurso nos próprios autos do
Instrumento. Assim, os pressupostos de admissibilidade, tanto do
Agravo, quanto do recurso principal, devem estar presentes.

O apelo encontra obstáculo intransponível ao seu conhe-
cimento, já que a parte deixou de trasladar o Acórdão de Embargos
de Declaração em Recurso Ordinário, peça essencial e obrigatória a
sua formação, conforme preceitua o artigo 897, § 5º, I, da CLT e a IN
nº 16/1999, III, do TST.

Nem se alegue que o documento de fl.210 supre a exigência
legal, porquanto não se trata da certidão de julgamento tratada no
inciso IV do artigo 895 da CLT, aplicado por analogia.

Por sua vez, a IN nº 16/99, que uniformiza a interpretação da
Lei nº 9.756/98, em seu item X, estabelece que "cumpre às partes
providenciar a correta formação do instrumento, não comportando a
omissão em conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais". Assim, cabe à parte interessada velar pela
correta formação do instrumento, com as peças essenciais à com-
preensão da controvérsia.

Amparado pela Instrução Normativa/TST nº 16/1999 e à luz
dos artigos 897, § 5º, da CLT, e 544, § 1º, do CPC, não conheço

do
Agravo de Instrumento, porque desatendidos os pressupostos

de admissibilidade inerentes à espécie.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-842/2004-017-01-40.4 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NEIDE FERREIRA CARRINHO

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUIMARÃES

D E S P A C H O

O Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª
Região, pela decisão de fls.79-80, denegou seguimento ao recurso de
revista da Reclamante.

Agrava de instrumento a Reclamante, às fls.02-07, preten-
dendo desconstituir os fundamentos do despacho agravado.

Contraminuta às fls.86-94.
Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Tra-

balho, por força do artigo 82 do RI/TST.
EXPURGOS. PRESCRIÇÃO.
O Regional, pela decisão de fls.63-66, negou provimento ao

recurso ordinário da Reclamante. Assim restou consignado no acór-
dão:

"(...)
Quanto ao argumento de que teria havido quitação, diga-se

que a homologação de recibo de quitação perante o sindicato ou a
DRT não impede o acesso ao Judiciário para que a parte veja apre-
ciado direito que julga violado e possui eficácia liberatória apenas
quanto aos títulos expressamente ali consignados, não alcançando as
diferenças decorrentes dos expurgos econômicos no saldo do FGTS,
incidentes na multa de 40%, eis que o direito foi reconhecido pos-
teriormente.

(...)
Porém, no presente caso, a Reclamante não aderiu ao acordo

previsto na LC 110/01, contudo, demostra propositura da ação per-
tinente em face da Caixa Econômica Federal.

Ocorre, que não veio aos autos, a certidão do trânsito em
julgado de decisão favorável naquela ação, ou outro documento apto
a comprovar o direito à obrigação principal, não servindo para tanto
as cópias de extratos juntadas ou a data do depósito". (fls. 64-65).

Na revista, a Reclamante sustenta que houve violações aos
artigos 131 e 396 do CPC, art. 18, § 1º da Lei 8.036/90, art. 7º, XXIX
da Constituição Federal e contrariedade à OJ nº 341 e 344 da SDI-1.
Colaciona arestos para o confronto de teses.

Alega que a falta da decisão da Justiça Federal transitada em
julgado, não demonstra que o direito do reclamante esteja prescrito,
contudo existe nos autos juntadas as cópias dos extratos.

Com a edição da Orientação Jurisprudencial 344 da SDI-1
desta Corte, prevalece o entendimento de que a prescrição tem início
com a edição da Lei 110/2001:

"344. FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECOR-
RENTES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. (alterada em decorrência do julgamento do pro-
cesso) - DJ 22.11.05O termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada."

Como na sentença recorrida a informação quando que o
ajuizamento da reclamação trabalhista se verificou em 24.06.2004,
deve ser declarada a prescrição. Não havendo ação em trâmite na
Justiça Federal, como analisou o Regional com base nos documentos
juntados com a exordial, aplicando-se a OJ nº 344, SDI-1, do TST.

Vale ressaltar que a Matéria não foi devidamente preques-
tionada pelo Regional, assim, não há que se cogita de violação aos
dispositivos legais ou constitucionais invocados e divergência ju-
risprudencial. Incidência da Súmula 297 desta Corte.

Nego Seguimento ao agravo de instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRReRR-97570/2003-900-04-00.7TRT - 4ª

REGIÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

EMBARGADA : MARIA BERNARDETE MEDEIROS

A D VO G A D O : DR. ADRIANO DE OLIVEIRA FLORES

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-A-RR-2654/2003-009-07-00.8TRT - 7ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARIA TELMA MARTINS FERNANDES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O : BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A. - BEC

A D VO G A D O : JOSÉ AILSON RÊGO BALTAZAR

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 05 (cinco)
dias para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos De-
claratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-411/2002-125-15-00.8TRT - 15ª REGIÃO

EMBARGANTE : JAIME DE OLIVEIRA

Advogados : Drs. Gilberto Antônio Comar e
Antônio Daniel da C. R. de Souza

EMBARGADOS : CASE - COMERCIAL AGROINDUSTRIAL SER-

TÃOZINHO LTDA. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. LUIZ HENRIQUE PIERUCHI

D E S P A C H O

Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de efei-
to modificativo, e em observância ao disposto na OJ 142 da SBDI-1
deste Tribunal, concedo aos Embargados o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentarem, querendo, impugnação aos Embargos Declara-
tórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-877/2001-008-10-00.6 TRT - 10ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : NOEME MELO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

EMBARGADO : SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE MONU-

MENTOS PÚBLICOS E LIMPEZA URBANA DO DISTRITO

FEDERAL - BELACAP

PROCURADOR : DR. EDUARDO CORDEIRO ROCHA

EMBARGADA : ASSOCIAÇÃO DOS CARROCEIROS DO PARA-

NOÁ - ASCARP
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D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo aos Embargados o prazo de 5 (cinco)
dias para apresentarem, caso queiram, impugnação aos Embargos
Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-9832-2002-900-08-00.1TRT - 8ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GELO E PESCA-

DO LTDA. - INCOGEL

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO HENRIQUE FORTE MORENO

EMBARGADA : ATLÂNTICA PESCA LTDA.

A D VO G A D A : DRª SUZY ELIZABETH CAVALCANTE KOURY

EMBARGADO : FRANCISCO CARLOS DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ LUIZ FLEXA ALVES

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo aos Embargados o prazo de 05 (cinco)
dias para apresentarem, caso queiram, impugnação aos Embargos
Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 19 de setembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-69842/2002-900-22-00.0 TRT - 22ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRA-

SIL S. A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR M. P. CÔRTES

EMBARGADO : ADONI JESSÉ MARQUES DA COSTA

A D VO G A D A : DRª MARIA ELEMIR DE CARVALHO GONÇAL-

VES

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-677/2004-201-11-00.2TRT - 11ª REGIÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSI-

NO - SEDUC

PROCURADOR : DR. R. PAULO DOS SANTOS NETO

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANACAPURU

A D VO G A D A : DRª TATIANA ROCHA DE MENEZES

EMBARGADA : CYNTHIA ERYCA SILVA DOS SANTOS

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo aos Embargados o prazo de 05 (cinco)
dias para apresentarem, caso queiram, impugnação aos Embargos
Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-35/2004-002-22-00.3 TRT - 22ª REGIÃO

EMBARGANTE : LINA ROSA MELO CASTRO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADAS : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF E OUTRA

A D VO G A D O : DR. RICARDO MARTINS VILARINHO

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1354/1999-001-05-00.4TRT - 5ª REGIÃO

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

A D VO G A D O : DRª CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADA : EDVANE COSTA LAGO

A D VO G A D O : DR. ROBERTO DINIZ GONÇALVES QUEIROZ

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1705/1999-006-17-00.3 TRT - 17ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : BANESTES S/A - BANCO DO ESTADO DO ESPÍ-

RITO SANTO

A D VO G A D O : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-

CIMENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DO ESPÍ-

RITO SANTO - SEEB/ES

A D VO G A D O : DR. EUSTACHIO D. L. RAMACCIOTTI

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-130.850/2004-900-01-00.6TRT - 1ª RE-

GIÃO

EMBARGANTES : BANCO BANERJ S/A E OUTRO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JR.

EMBARGADA : LUCIENE GAMA DALLES

A D VO G A D O : DR. MARINHO NASCIMENTO FILHO

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-1025/2004-411-14-40.7 TRT 14ª Re-

gião

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

PROCURADORA : DRª LUCIANA HOFF

EMBARGADA : UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E

SUL DO AMAZONAS - UNI

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª

REGIÃO

EMBARGADA : ADJANETE DA ROCHA PACHECO

A D VO G A D O : DR. JUAREZ DIAS DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial nº 142 da SB-
DI-1, concedo aos Embargados o prazo de 05 (cinco) dias para
apresentarem, caso queiram, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-2889/2001-001-02-40.9 TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO CIVIL DO WORLD TRADE CEN-

TER DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. GUILHERME MIGUEL GANTUS

EMBARGADO : CARLOS FERNANDES BRAGA

A D VO G A D A : DRª VERÔNICA FILIPINI NEVES

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial nº 142 da SDI-
1, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar,
caso queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intime-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-A-RR-393/2005-003-21-00.9TRT - 21ª RE-

GIÃO

EMBARGANTES : JOSÉ PEDRO DE SOUZA E OUTRO

A D VO G A D A : DRª ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADA : TELEMAR NORTE LESTE S/A

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial 142 da SBDI-1
do TST, concedo a Embargada o prazo de (05) cinco dias para
apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-351/2006-053-03-40.8 TRT - 3ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : MARIA SEBASTIANA DOS REIS

A D VO G A D A : DRª JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

EMBARGADA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO NETTO ANDRADE

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial 142 da SBDI-1,
concedo a Embargada o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar, caso
queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intime-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-ED-ED-AIRR-366/1997-046-01-40.7 TRT - 1ª

REGIÃO

EMBARGANTE : NEY STECKERT

A D VO G A D O : DR. JOSÉ FERNANDO XIMENES ROCHA

EMBARGADO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S/A

A D VO G A D A : DRª CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial 142 da SBDI-1,
concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar, caso
queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-495/2004-291-02-40.0 TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-

RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,

PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-

FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

A D VO G A D A : DRª ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADA : MARIA JOSELMA DA SILVA

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial 142 da SBDI-1,
concedo a Embargada o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar, caso
queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-2305/1998-022-09-41.4 TRT - 9ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : RENATO COSTA VEIGA

A D VO G A D A : DRª GENI KOSKUR

EMBARGADA : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANA-

GUÁ E ANTONINA - APPA

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO EVERSON BUENO

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial nº 142 da SB-
DI-1, concedo a Embargada o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar,
caso queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.

IntimeM-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-04054/2002-911-11-00.1TRT 11ª Região

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSI-

NO - SEDUC

PROCURADOR : DR. RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

EMBARGADO : EDUARDO GENARO ESCATE LAY

A D VO G A D A : DRª SANDRA REGINA DOS SANTOS



Nº 237, terça-feira, 11 de dezembro de 2007 1 11 2 9 ISSN 1677-7018

D E S P A C H O

Em observância à Orientação Jurisprudencial nº 142 da SB-
DI-1, concedo ao Embargado o prazo de 05 (cinco) dias para apre-
sentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-106/2006-007-16-40.9RT - 16ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIRAPEMAS

A D VO G A D A : DRª EVELINE SILVA NUNES

A G R AVA D A : ROSILDA AGUIAR DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. CRISÓGONO RODRIGUES SANTOS

D E S P A C H O

O Agravo de Instrumento do Reclamado não merece ser
conhecido já que está intempestivo.

O prazo para a parte recorrer da decisão da Presidência do
Regional é contado em dobro. O Despacho de fls.52-53 foi publicado
em 2/2/2007, sexta-feira (fl.54), o Agravo de Instrumento foi in-
terposto em 23/2/2007, sexta-feira (fl.02), portanto, fora do prazo
próprio para a interposição do Recurso, que terminou em 21/2/2007,
quarta-feira, já que não existe nos autos notícia de feriado ou qual-
quer imprevisto que impedisse a parte de interpor o Recurso no prazo
previsto em Lei.

Com fundamento no artigo 897, alínea "b", da CLT, não

conheço do Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROCESSO TST-AIRR-154/2004-004-16-40.6 TRT - 16ª RE-

GIÃO.

A G R AVA N T E : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB

A D VO G A D A : DRª ANA AMÉLIA FIGUEIREDO DINO

A G R AVA D O : CARLINDO FERREIRA MENDES JACOB

A D VO G A D O : DR. MARCELO GOMES FERREIRA

D E S P A C H O

O Agravo de Instrumento interposto às fls.02-08, não reúne
condições de conhecimento, à luz da Instrução Normativa n.º 16,
inciso III do TST, porque o carimbo do protocolo de interposição do
Recurso de Revista, de fls.225-230, está ilegível.

O carimbo do protocolo de interposição do Recurso de Re-
vista é peça essencial para se aferir a tempestividade do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo de Instrumento.

Consta do item III da Instrução Normativa nº 16 do TST, que
uniformizou a interpretação da Lei nº 9.756/98 em relação ao Agravo
de Instrumento, que o agravo não será conhecido se o instrumento
não contiver as peças necessárias para o julgamento do recurso de-
negado, incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação
de satisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso prin-
cipal.

Ainda que do despacho denegatório do Recurso de Revista
conste o cumprimento dos pressupostos extrínsecos de admissibi-
lidade do apelo, esta assertiva não satisfaz ao exame desses requisitos
em Instância Superior, porque ao juízo primeiro de admissibilidade no
Regional não se vincula.

Apenas se constasse do despacho denegatório as informações
discriminadas quanto à data de publicação do acórdão recorrido é que
a certidão de publicação seria dispensável, o que não ocorreu.

Pelos fundamentos, e com base na Instrução Normativa n.º
16/99, item III, não conheço do Agravo de Instrumento.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-176/2005-461-01-40.6 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A -

NUCLEP

A D VO G A D O : FÁBIO AMAR VALLEGAS PEREIRA

A G R AVA D O : HENRIQUE LUIZ BARRETO

A D VO G A D O : PAULO SÉRGIO MARQUARTE

A G R AVA D A : HYDROPOWER ESTUDOS DE INFORMÁTICA E

ENGENHARIA S/C LTDA.

D E S P A C H O

O Juízo de admissibilidade da 1ª Região, à fl69, denegou
seguimento ao Recurso de Revista da Reclamada face ao não en-
quadramento do recurso no § 6º do art. 896 da CLT.

Agravo de Instrumento interposto às fls.02-05, sustentando
que a Revista preenche os requisitos do art. 896 da CLT.

Não foi ofertada Contraminuta ao Agravo, conforme cer-
tificado à fl.74 dos autos.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de Parecer, a teor do art. 82 do RI/TST.

1 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
O Regional rejeitou a exclusão da Segunda Ré do pólo pas-

sivo da relação processual. No mérito, aplicando a Súmula 331, IV,
desta Corte, manteve a decisão de origem que impôs a condenação
subsidiária pelos créditos reconhecidos em favor do Reclamante.

A tese recursal vem lastreada em ofensa aos arts. 5º, inciso
II, da Constituição Federal e aos arts. 818 da CLT e 333 do CPC,
além de indicar arestos para o confronto de teses. Postula a Re-
corrente seja excluída da condenação a multa do art. 477 da CLT.

Alterada a redação do item IV da Súmula 331 deste Tribunal,
resultou induvidosa a responsabilidade subsidiária do tomador de
serviços nos contratos de prestação de serviços em que se torne
inadimplente o contratado, mesmo em face do art. 71 da Lei n.º
8.666/93.

No tocante à invocada afronta aos arts. 818 da CLT e 333 do
CPC, a hipótese dos autos revela que a decisão foi proferida em rito
sumaríssimo, o que enseja o enquadramento do recurso nos estritos
limites traçados no art. 896, § 6º, da CLT, inviabilizando o exame das
mencionadas violações. Registre-se, também, que mencionados dis-
positivos não foram prequestinados na decisão recorrida.

Quanto à violação ao art. 5º, II, da Constituição Federal, a
afronta, se tivesse ocorrido, seria de forma oblíqua por eventual
ofensa à legislação infraconstitucional, o que, conforme verificamos,
não se configurou.

No tocante à multa do art. 477 da CLT, esta Corte mantém
entendimento, em diversos precedentes, no sentido de que a con-
denação subsidiária do tomador de serviços alcança todas as verbas a
que faz jus o Reclamante, não se justificando a exclusão de sua
responsabilidade em relação às multas.

Nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator
<!ID759314-22>

PROC. Nº TST-AIRR-458/2003-029-01-40.0RT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SEMCO REGIS SERVIÇOS DE INVENTÁRIOS LT-

DA.

A D VO G A D O : LUIZ CARLOS MIGNOT DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : GERALDO OLIVEIRA PINTO

A D VO G A D O : ROGÉRIO FONTES DE SIQUEIRA

D E S P A C H O

O Juízo da admissibilidade da 1ª Região, à fl.146, denegou
seguimento ao recurso de revista da reclamada, por reputá-lo deserto,
nos termos do item VIII, da Instrução Normativa nº 3 do TST.

Agravo de Instrumento interposto às fls.02/06, sustentando
que a Revista atende os pressupostos de admissibilidade recursal.

Sem Contraminuta, conforme certificado à fl.150 dos autos.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho, a teor do art.82 do RI/TST.
Em que pese o inconformismo da Agravante, o Agravo não

se presta ao fim colimado, qual seja, infirmar as razões exaradas no
despacho que denegou seguimento à Revista interposta.

O teor do despacho é o seguinte:
"A análise preliminar, quanto à admissibilidade, revela a

ocorrência de deserção, uma vez que a guia original, referente ao
pagamento do depósito recursal, foi anexada aos autos após o prazo
previsto no item VIII da Instrução Normativa 3 do C. TST, tornando
inviável o processamento do apelo.

Nego seguimento."(fl. 146)
No Agravo, cuida a agravante em declinar que o despacho

sob censura, indeferindo o seguimento da revista, encontra-se eivado
de equívoco, pois reflete negativa de prestação jurisdicional que veda
o acesso à Instância Superior, sem combater as razões expendidas
pelo Juízo de admissibilidade para decretar a deserção do Recurso de
Revista.

De acordo com a orientação da alínea "b" do artigo 897 da
CLT, a petição de Agravo deveria atacar diretamente os fundamentos
expendidos no despacho agravado.

Se o Agravo de Instrumento é recurso específico que visa
infirmar as razões exaradas no despacho que denega o processamento
à Revista, deve conter razões que enfrentem os seus fundamentos, o
que não ocorreu.

Esse posicionamento encontra respaldo na jurisprudência
cristalizada desta Corte, expressa na Súmula 422 abaixo transcrita:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO-CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC. (conversão da Orientação Jurisprudencial n.º 90 da
SDI-II - Res. 137/2005 - DJ 22.08.2005). Não se conhece de recurso
para o TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no
art. 514, II, do CPC, quando as razões do Recorrente não impugnam
os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora pro-
posta (ex-OJ n.º 90 - inserida em 27.05.2002). Pelo exposto, denego
seguimento ao Agravo de Instrumento com fundamento no artigo
557, caput, do CPC e na Súmula N.º 422 desta Corte."

Nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-603/1996-621-04-40.6TRT - 4ª REGIÃO.

A G R AVA N T E : TRANSAUTO TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. LEONARDO RUEDIGER DE BRITTO VELHO.

A G R AVA D O : WALDIR DUARTE FURTADO.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO COIMBRA.

D E S P A C H O

O Agravo de Instrumento do Reclamado não merece ser
conhecido já que está intempestivo.

O Despacho de fls.101-104 foi publicado em 4/9/2003, quin-
ta-feira (fl.105), o agravo de instrumento foi interposto em
14/11/2003, sexta-feira (fl.2), portanto, fora do prazo próprio para a
interposição do Recurso, que terminou em 12/9/2003, sexta-feira, já
que não existe nos autos notícia de feriado ou qualquer imprevisto
que impedisse a parte de interpor o Recurso no prazo previsto em
Lei.

Com fundamento no artigo 897, alínea "b", da CLT, não

conheço do Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-603/2002-094-09-40.8RT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D A : DRª CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D A : CÉLIA BRUSTOLIN MARTINS

A D VO G A D A : DRª IDAMARA PELLEGRINI PASQUALOTTO

D E S P A C H O

O Reclamado interpõe Agravo de Instrumento, às fls.02-09,
em face do despacho de fls.314/315, em que se negou seguimento ao
seu Recurso de Revista de fls.297-312.

Não foi apresentada Contraminuta, nem Contra-razões, con-
forme certidão de fls.319.

Não houve remessa ao Ministério Público do Trabalho (art.
82 do RI/TST).

DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - AUSÊNCIA DE PE-

ÇA ESSENCIAL

O agravo não pode ser conhecido, já que o Reclamado dei-
xou de trasladar a certidão de publicação do acórdão de Embargos
Declaratórios em Recurso Ordinário de fls.281-296, conforme pre-
ceitua o artigo 897, § 5º, inciso I, da CLT e nos termos da Instrução
Normativa nº 16/1999, inciso III, do TST.

Na hipótese, no despacho denegatório (fl.314) está consig-
nado que o RR encontra-se tempestivo, sem indicar, contudo, a data
de publicação do acórdão, o que impossibilita a aferição da tem-
pestividade da revista, nos termos da Orientação Jurisprudencial
Transitória nº 18 da SBDI-1/TST.

Registre-se que é dever do juízo ad quem analisar os pres-
supostos extrínsecos dos recursos apresentados a seu exame.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei nº
9.756/98. A finalidade do recurso de Agravo, com o advento desta
Lei, é a de destrancar o Recurso de Revista, possibilitando, dessa
forma, o imediato julgamento deste recurso nos próprios autos do
Instrumento. Assim, os pressupostos de admissibilidade, tanto do
Agravo quanto do recurso principal, devem estar presentes.

Por sua vez, a Instrução Normativa nº 16/99, que uniformiza
a interpretação da Lei nº 9.756/98, em seu item X, estabelece que
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".

Amparado pelo § 5º do artigo 897 da CLT, pela Instrução
Normativa/TST nº 16/1999 e pela OJ nº 18 (transitória), e por força
dos artigos 557 do CPC e 104, X, do RI/TST, não conheço do
Agravo de Instrumento.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-871/1991-003-08-40.0TRT - 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : HUGO MAIA DE SOUZA E OUTROS

A D VO G A D A : DRª IÊDA LÍVIA DE ALMEIDA BRITO

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRÁRIA - INCRA

PROCURADOR : DR. JOSÉ BRUNO LEMES

D E S P A C H O

O Juízo de admissibilidade denegou seguimento ao Recurso
de Revista interposto pelos Reclamantes, por não vislumbrar ofensa
direita e literal à norma da Constituição Federal (art. 896, § 2º, da
C LT ) .

Os Reclamantes interpõem Agravo de Instrumento às fls.03-
10.

Contra-razões às fls.480-486 e Contraminuta às fls.473-
479.

Desnecessária a remessa ao MPT (art. 82 do RI/TST).
TRASLADO DEFICIENTE. RECURSO DE REVISTA.

PROTOCOLO ILEGÍVEL. OJ 285 DA SBDI-1/TST.

Irregularmente formado, o Instrumento de Agravo não pode
ser conhecido, porquanto inviável aferir a tempestividade do recurso
principal, já que ilegível o carimbo com a data de protocolo da
Revista, conforme se constata da análise da fl.453.

Nesse sentido, o entendimento da Seção Especializada em
Dissídios Individuais nº 1 desta Corte, que, por meio da OJ 285,
consagra que "o carimbo do protocolo da petição recursal constitui
elemento indispensável para aferição da tempestividade do apelo,
razão pela qual deverá estar legível, pois um dado ilegível é o mesmo
que a inexistência do dado".
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Cabe ressaltar que o fato de o despacho denegatório do
recurso de revista assentar que o recurso é tempestivo não desobriga
o juízo ad quem a se pronunciar a respeito, porque o despacho
denegatório não vincula este juízo.

É dever do juízo ad quem analisar os pressupostos extrín-
secos dos recursos apresentados a seu exame, pois, sendo esta Corte
competente para julgar o Recurso de Revista, na hipótese de ser
provido o Agravo de Instrumento, a ela cabe, ex officio, verificar a
observância de todos os seus pressupostos extrínsecos, entre os quais,
obviamente, figura a tempestividade, cujo exame ficou impossibi-
litado pela ilegibilidade da data de protocolo.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei nº
9.756/98. A finalidade do recurso de Agravo, com o advento desta
Lei, é a de destrancar o Recurso de Revista, possibilitando, dessa
forma, o imediato julgamento deste recurso nos próprios autos do
Instrumento. Assim, os pressupostos de admissibilidade, tanto do
Agravo quanto do recurso principal, devem estar presentes.

Por sua vez, a Instrução Normativa nº 16/99, que uniformiza
a interpretação da Lei nº 9.756/98, em seu item X, estabelece que
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".

Amparado pelo que preceituam o art. 897, § 5º, da CLT e os
itens III e X da Instrução Normativa nº 16/99, que uniformiza a
interpretação da Lei nº 9.756/98, e com fundamento na OJ 285 da
SBDI-1/TST, não conheço do Agravo de Instrumento.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST- AIRR-881/2001-054-01-40.9 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ATENTO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRª CÉLIA CARVALHO DE LA PEÑA

A G R AVA D A : MARIA DO HORTO G. DA COSTA

A D VO G A D O : DR. MOYSÉS FERREIRA MENDES

A G R AVA D A : TELEFÔNICA CELULAR LTDA.

D E S P A C H O

A Reclamada interpõe Agravo de Instrumento, às fls.02-06,
em face do despacho de fls.183-185, em que se negou seguimento ao
seu Recurso de Revista de fls.162-180.

Contraminuta às fls.194-197 e contra-razões às fls.190-193.
Não houve remessa ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RI/TST).
DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - AUSÊNCIA DE PE-

ÇA ESSENCIAL

O agravo não pode ser conhecido, já que a Reclamada dei-
xou de trasladar a certidão de publicação do acórdão de Embargos
Declaratórios em Recurso Ordinário de fls.123-129, conforme pre-
ceitua o artigo 897, § 5º, inciso I, da CLT e nos termos da Instrução
Normativa nº 16/1999, inciso III, do TST.

Na hipótese, no despacho denegatório (fl.183) está consig-
nado que o RR encontra-se tempestivo, sem indicar, contudo, a data
de publicação do acórdão, o que impossibilita a aferição da tem-
pestividade da revista, nos termos da Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória nº 18 da SBDI-1/TST.

Registre-se que é dever do juízo ad quem analisar os pres-
supostos extrínsecos dos recursos apresentados a seu exame.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei nº
9.756/98. A finalidade do recurso de Agravo, com o advento desta
Lei, é a de destrancar o Recurso de Revista, possibilitando, dessa
forma, o imediato julgamento deste recurso nos próprios autos do
Instrumento. Assim, os pressupostos de admissibilidade, tanto do
Agravo quanto do recurso principal, devem estar presentes.

Por sua vez, a Instrução Normativa nº 16/99, que uniformiza
a interpretação da Lei nº 9.756/98, em seu item X, estabelece que
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".

Amparado pelo § 5º do artigo 897 da CLT, pela Instrução
Normativa/TST nº 16/1999 e pela OJ nº 18 (transitória), e por força
dos artigos 557 do CPC e 104, X, do RI/TST, não conheço do
Agravo de Instrumento.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-881/2001-054-01-41.1 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEFÔNICA CELULAR LTDA.

A D VO G A D O : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D A : ATENTO BRASIL S.A.

A G R AVA D A : MARIA DO HORTO G. DA COSTA

A D VO G A D O : DR. MOYSÉS FERREIRA MENDES

D E S P A C H O

A Reclamada interpõe Agravo de Instrumento, às fls.02-21,
em face do despacho de fls.160-162, em que se negou seguimento ao
seu Recurso de Revista de fls.138-157.

Contraminuta às fls.166-169 e Contra-razões às fls.170-173.
Não houve remessa ao Ministério Público do Trabalho (art.

82 do RI/TST).
DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - AUSÊNCIA DE PE-

ÇA ESSENCIAL

O agravo não pode ser conhecido, já que a Reclamada dei-
xou de trasladar a certidão de publicação do acórdão de Embargos
Declaratórios em Recurso Ordinário de fls.131-137, conforme pre-
ceitua o artigo 897, § 5º, inciso I, da CLT e nos termos da Instrução
Normativa nº 16/1999, inciso III, do TST.

Na hipótese, no despacho denegatório (fl.160) está consig-
nado que o RR encontra-se tempestivo, sem indicar, contudo, a data
de publicação do acórdão, o que impossibilita a aferição da tem-
pestividade da revista, nos termos da Orientação Jurisprudencial Tran-
sitória nº 18 da SBDI-1/TST. Ressalte-se ainda que no verso de fl.137
consta apenas o carimbo da provável data de publicação, o que,
todavia, não foi preenchido.

Registre-se que é dever do juízo ad quem analisar os pres-
supostos extrínsecos dos recursos apresentados a seu exame.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei nº
9.756/98. A finalidade do recurso de Agravo, com o advento desta
Lei, é a de destrancar o Recurso de Revista, possibilitando, dessa
forma, o imediato julgamento deste recurso nos próprios autos do
Instrumento. Assim, os pressupostos de admissibilidade, tanto do
Agravo quanto do recurso principal, devem estar presentes.

Por sua vez, a Instrução Normativa nº 16/99, que uniformiza
a interpretação da Lei nº 9.756/98, em seu item X, estabelece que
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".

Amparado pelo § 5º do artigo 897 da CLT, pela Instrução
Normativa/TST nº 16/1999 e pela OJ nº 18 (transitória), e por força
dos artigos 557 do CPC e 104, X, do RI/TST, não conheço do
Agravo de Instrumento.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1129/2002-047-01-40.8 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONCAL CONSTRUTORA CONDE CALDAS LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AURÉLIO BORGES DE MORAES

A G R AVA D O : MAURO PIEDADE FERNANDES

A D VO G A D O : DR. JOSEMAR FERNANDES DE ALMEIDA

A G R AVA D A : METRÓPOLIS CONSTRUÇÃO E REFORMAS LT-

DA.

D E S P A C H O

AReclamada interpõe Agravo de Instrumento, às fls.02-13,
em que pleiteia o destrancamento do Recurso de Revista.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei nº
9.756/98.

Constata-se que o Recurso encontra óbice intransponível ao
seu conhecimento, já que a Agravante deixou de trasladar peça es-
sencial para a formação desse, qual seja, cópia completa do com-
provante de recolhimento do depósito recursal do Recurso de Re-
vista.

A nova redação do art. 897, § 5º, da CLT (com a redação
dada pela Lei nº 9756/98) é a seguinte:

"Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição.

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento de custas.

A Instrução Normativa nº 16/99 do TST, em seu item X,
preconiza:

"Cumpre às partes providenciar a correta formação do ins-
trumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".

A guia de juntada à fl.86 é cópia incompleta em que inexiste
a autenticação bancária necessária para se verificar o recolhimento do
valor correto do depósito do Recurso de Revista.

Salienta-se que, segundo a Instrução Normativa nº 16/99,
cabe à parte interessada velar pela boa formação do instrumento com
as peças essenciais à compreensão da controvérsia.

Amparado pela Instrução Normativa nº 16/1999/TST e à luz
do § 5º, do artigo 897 da CLT, não conheço do Agravo de Ins-
trumento.

Intimem-se. Publique-se
Brasília, 28 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1753/2003-006-19-40.2.TRT - 19ª RE-

GIÃO.

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL.

A G R AVA D O : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA FILHO.

A D VO G A D A : DRª FLORÍZIA LAMENHA CALHEIROS.

D E S P A C H O

AReclamada interpõe Agravo de Instrumento, às fls.2-20, em
que pleiteia o destrancamento do Recurso de Revista.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei n.º
9.756/98.

Constata-se que o Recurso encontra óbice intransponível ao
seu conhecimento, já que a Agravante deixou de trasladar peça es-
sencial para a formação desse, qual seja, cópia do Acórdão dos
Embargos Declaratórios.

A nova redação do art. 897, § 5º, da CLT (com a redação
dada pela Lei n.º 9756/98) é a seguinte:

"Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição.

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento de custas.

II - facultativamente, com outras peças que o agravante re-
putar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida".

A Instrução Normativa n.º 16/99 do TST, em seu item X,
preconiza:

"Cumpre às partes providenciar a correta formação do ins-
trumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".

O Agravo de Instrumento, ora interposto, visa afastar o óbice
que recaiu sobre o processamento do Recurso de Revista, relativo aos
seus pressupostos específicos de conhecimento.

Desta forma, sem o traslado da cópia completa do acórdão
do Regional não há como se analisar o pedido da Reclamada diante
da decisão do Regional consubstanciada nos acórdãos.

Além da determinação contida na Lei, a peça é obrigatória
para o exame da controvérsia.

Salienta-se que, segundo a Instrução Normativa n.º 16/99,
cabe à parte interessada velar pela boa formação do instrumento com
as peças essenciais à compreensão da controvérsia.

Amparado pela Instrução Normativa/TST n.0 16/1999 e à luz
do § 5º, do artigo 897 da CLT, não conheço do Agravo de Ins-
trumento.

Intimem-se. Publique-se
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1781/2003-011-02-40.8 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO

DE SÃO PAULO - COHAB

A D VO G A D A : DRª SUELI MAROTTE

A G R AVA D O : BENEDITO JOSÉ DE FARIA

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO CAETANO DE PAULA

A G R AVA D A : EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

D E S P A C H O

AReclamada interpõe Agravo de Instrumento, às fls. 02-22,
em que pleiteia o destrancamento do Recurso de Revista.

Do exame dos autos, verifica-se que o Agravo de Instru-
mento foi interposto quando já se encontrava em vigor a Lei nº
9.756/98.

Constata-se que o Recurso encontra óbice intransponível ao
seu conhecimento, já que a Agravante deixou de trasladar peça es-
sencial para a formação desse, qual seja, cópia completa do Acórdão
do Regional.

A nova redação do art. 897, § 5º, da CLT (com a redação
dada pela Lei nº 9756/98) é a seguinte:

"Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição.

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento de custas.

II - facultativamente, com outras peças que o agravante re-
putar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida".

A Instrução Normativa nº 16/99 do TST, em seu item X,
preconiza:

"Cumpre às partes providenciar a correta formação do ins-
trumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais."

O Agravo de Instrumento, ora interposto, visa afastar o óbice
que recaiu sobre o processamento do Recurso de Revista, relativo aos
seus pressupostos específicos de conhecimento.

Desta forma, sem o traslado da cópia completa do acórdão
do Regional não há como se analisar o pedido da Reclamada diante
da decisão do Regional consubstanciada nos acórdãos.

Além da determinação contida na Lei, a peça é obrigatória
para o exame da controvérsia.
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Salienta-se que, segundo a Instrução Normativa n.º 16/99,
cabe à parte interessada velar pela boa formação do instrumento com
as peças essenciais à compreensão da controvérsia.

Amparado pela Instrução Normativa/TST n.0 16/1999 e à luz
do § 5º, do artigo 897 da CLT, não conheço do Agravo de Ins-
trumento.

Intimem-se. Publique-se
Brasília, 26 de novembro 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1208/2004-005-06-40.1 TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JACINEIDE AMÉLIA BARBOSA

A D VO G A D O : ANTÔNIO CORREIA NETO

A G R AVA D A : CASA LOTÉRICA - O CAMINHO DA SORTE

A D VO G A D A : TACIANNA MARIAN PIRES DE CARVALHO

D E S P A C H O

Agravo de Instrumento interposto pela Reclamante, às
fls.02/15.

Contraminuta apresentada às fls.103/105.
Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do

Trabalho para emissão de Parecer, a teor do art. 82 do RI/TST.
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto às fls. 02-15,

contra acórdão regional proferido em Agravo de Instrumento, às fls.
110-111 dos autos.

Compulsando-se os autos verifica-se a ocorrência de erro
grosseiro, já que se mostra incabível a interposição de agravo de
instrumento, na presente hipótese. A legislação que rege a matéria
(arts. 896 e 897 da CLT), estabelece de forma clara e precisa as
hipóteses de cabimento do agravo de instrumento e do recurso de
revista, sendo impertinente invocar o princípio da fungibilidade. Tam-
pouco caberia a interposição de Recurso de Revista, ante o óbice da
Súmula 218 desta Corte.

Ante o exposto, nego seguimento ao Agravo de Instrumen-
to.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-247/1989-011-05-41.1 TRT - 5ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : MOACIR FARIAS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADA : DEL REY EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS HENRIQUE NAJAR

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-A-AIRR-1924/2004-002-19-40.9 TRT - 19ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. IRAMAR GOMES DE SOUSA

EMBARGADA : EVANY SILVA DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. RENATO BANI

EMBARGADO : MÁRCIO JOSÉ FAUSTINO DOS SANTOS

EMBARGADO : ASTRO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

D E S P A C H O

A União opôs Embargos de Declaração com pedido de efeito
modificativo.

Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para manifestação dos
E m b a rg a d o s .

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-A-AIRR-186/2004-014-10-40.1TRT - 10ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : UNIÃO

PROCURADOR : DR. JOÃO CARLOS MIRANDA DE SÁ E BENEVI-
DES

EMBARGADA : EVANE ROCHA LOBO

ADVOGADO : DR. JOMAR ALVES MORENO

EMBARGADA : VEG - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 05 (cinco)
dias para apresentarem, caso queiram, impugnação aos Embargos
Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-A-AIRR-1085/2003-064-02-40.7 TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADAS : DRªS. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES E ANA
PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO : DI FRATELLI PIZZARIA LTDA.

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-362/2006-011-10-40.8TRT - 10ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO : RAIMUNDO NONATO COSTA DA SILVA

A D VO G A D A : DRª RITA HELENA PEREIRA

EMBARGADA : CONSTRUTORA & ELÉTRICA SABA LTDA.

D E S P A C H O

O Reclamada opôs Embargos de Declaração com pedido de
efeito modificativo.

Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para manifestação dos
E m b a rg a d o s .

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

R E L ATO R

PROC. Nº TST-ED-AIRR-428/2005-441-01-40.2 TRT - 1ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADA : CELINA CÍDIO RODRIGUES

ADVOGADA : DRª MARILU FREITAS

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-2058/2003-005-08-40.1 TRT - 8ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ORISVALDO DE NAZARETH SILVA BARBOSA

ADVOGADOS : DRS. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES E LUDMYLA SOU-
SA PARANHOS SILVA

EMBARGADO : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-ED-RR-57/2003-654-09-00.1 TRT - 9ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

EMBARGADO : GERALDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSMAR PEREIRA SEBRENSKI

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-32/2006-015-04-40.0 TRT - 4ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ROSÉLIA PETRY

A D VO G A D O S : DRS. MARCOS DOS SANTOS A. MALAQUIAS E

DENISE ARANTES S. VASCONCELOS

EMBARGADO : CENTRO CLÍNICO GAÚCHO LTDA.

A D VO G A D O : DR. LEONARDO RUEDIGER DE BRITO VELHO

D E S P A C H O

Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de atri-
buição de efeito modificativo no julgado (Súmula nº 278 do TST), e
tendo em vista o item nº 142 da Orientação Jurisprudencial da Seção
Especializada em Dissídios Individuais do TST, que em Plenário
decidiu "que é passível de nulidade decisão que acolhe Embargos
Declaratórios com efeito modificativo sem oportunidade para a parte
contrária se manifestar", concedo ao Embargado o prazo de 05 (cin-
co) dias para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos de
Declaração.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-1914/2002-341-02-40.1 TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT- 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-

RIAS, POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,

PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-

FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

A D VO G A D A : DRª ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADA : CASARÃO ITAQUÁ RESTAURANTE E PIZZARIA

LT D A . 

D E S P A C H O

Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de atri-
buição de efeito modificativo no julgado (Súmula nº 278 do TST), e
tendo em vista o item nº 142 da Orientação Jurisprudencial da Seção
Especializada em Dissídios Individuais do TST, que em Plenário
decidiu "que é passível de nulidade decisão que acolhe Embargos
Declaratórios com efeito modificativo sem oportunidade para a parte
contrária se manifestar", concedo ao Embargado o prazo de 05 (cin-
co) dias para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos de
Declaração.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-537/2005-016-04-40.0TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTE : JANAÍNA DOS SANTOS BARBOSA

A D VO G A D O : DR. CELSO FERRAREZE

EMBARGADO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO : ATENTO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. TATIANI PEREIRA COSTA

D E S P A C H O

Embargos de Declaração opostos às fls. 360/361, com pedido
de efeito modificativo, nos termos da Súmula nº 278 desta Corte.

Concedo prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária.

Após, voltem os autos conclusos.
Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-RR-27816/2004-003-11-00.1 TRT - 11ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE

CULTURA - SEC

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO

EMBARGADA : RUMYANA DZHOROVA STEFANOVA

A D VO G A D A : DRA. VALDRIANE APARECIDA DE OLIVEIRA

EMBARGADA : ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DA CULTURA

A D VO G A D O : DR. MÁRIO ANTÔNIO SUSSMANN
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D E S P A C H O

1 - Relatório
Pelo despacho de fls. 198, no que interessa, foi negado se-

guimento ao Recurso de Revista do Estado, com espeque na Súmula
nº 331, IV, desta Corte.

O Reclamado opõe Embargos de Declaração (fls. 200/204).
Aponta violação ao art. 71 da Lei nº 8.666/93. Afirma ser vedada a
responsabilização da Administração Pública pelos créditos trabalhis-
tas devidos aos empregados da empresa contratada. Indica ofensa
também aos artigos 5º, II e LV, e 37, XXI, e § 6º, da Constituição.

2 - Fundamentação

Regularmente processados, os Embargos de Declaração pre-
enchem os requisitos extrínsecos de admissibilidade.

O despacho agravado bem aplicou o artigo 896, § 5º, da
CLT, porque negou seguimento ao Recurso de Revista sob o justo
fundamento de estar a tese da parte vencida no âmbito deste Eg.
Tribunal Superior. De fato, esta Corte já pacificou o entendimento de
que o tomador de serviços, inclusive quando pertencente à Admi-
nistração Pública, é responsável subsidiário pelas obrigações traba-
lhistas, na hipótese de inadimplemento pelo empregador, desde que
(aquele) haja participado da relação processual e conste, assim, do
título executivo judicial. Nesse sentido, a Súmula nº 331, IV, in
verbis:

"CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGA-
LIDADE

(...)
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte

do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Não há falar, portanto, nas violações indicadas. Incidem a
Orientação Jurisprudencial nº 336 da SBDI-1 e a Súmula nº 333,
ambas desta Corte.

3 - Conclusão

Ante o exposto, nos termos dos artigos 557, § 1º-A, do CPC
e 897-A da CLT, rejeito os Embargos de Declaração.

Publique-se.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-RR-803.653/2001.4TRT - 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO : JOSÉ ARISTEU DA SILVA

A D VO G A D O : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-

TES

D E S P A C H O

Embargos de Declaração opostos às fls. 338/339, com pedido
de efeito modificativo, nos termos da Súmula nº 278 desta Corte.

Concedo prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária.

Após, voltem os autos conclusos.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-RR-1034/2002-091-09-00.4 TRT - 9ª RE-

GIÃO

EMBARGANTES : BANCO BANESTADO S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO : ELIO LUCENA CARLOS

ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO MORENO

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1112/2005-005-10-00.8 TRT - 10ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : CUSTÓDIO CORDEIRO VASCO

ADVOGADO : DR. JOÃO VITOR MESQUITA AGRESTA

EMBARGADA : CARMEM PERIM CASA GRANDE CARNEIRO

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1171/2005-053-11-00.4 TRT - 11ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADA : MARIA DE LOURDES DA SILVA SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1349/2005-005-13-00.2 TRT - 13ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : OSMANI TADEU ANDRADE DE QUEIROZ

ADVOGADOS : DRS. MARCO TULIO CHAVES DE OLIVEIRA E AR-
TUR GALVÃO TINOCO

EMBARGADO : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1784/2005-232-04-00.5 TRT - 4ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : FELISBERTO GOMES COUTINHO

A D VO G A D O : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

EMBARGADA : PIRELLI PNEUS S.A.

A D VO G A D A : DRª LUCILA MARIA SERRA

A D VO G A D O : DR. PAULO SERRA

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 do TST, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, caso queira, contra-razões aos Embargos Declara-
tórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1802/1999-076-02-00.9 TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTES : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. E

OUTRO

A D VO G A D A : DRª MARIA DE FÁTIMA RABELO JÁCOMO

EMBARGADO : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D O S : DRS. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO E RO-

BINSON NEVES FILHO

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO : CÉSAR DE ALENCAR AFFONSO

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO JONES SUTTILE

D E S P A C H O

Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 do TST, concedo aos Embargados o prazo de 5 (cinco)
dias para apresentar, caso queiram, contra-razões aos Embargos De-
claratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-4891/2004-052-11-00.4 TRT - 11ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADA : MARIA SOCORRO DE ALMEIDA FREIRES

ADVOGADO : DR. RONALDO MAURO COSTA PAIVA

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 05 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-5114/2004-052-11-00.7 TRT - 11ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO : MARIA DE FÁTIMA SARAIVA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de cinco dias para
apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-10487/2002-900-02-00.1 TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : ROBERTO MAURO AMBRÓSIO

ADVOGADA : DRª RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADA : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

ADVOGADA : DRª CRISTINA BUCHIGNANI

D E S P A C H O

Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1 da Corte, concedo à Embargada o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-109/2004-252-02-00.3TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : JUAREZ FRANCISCO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

EMBARGADA : MASSA FALIDA DE SANTO ANDRÉ MONTA-

GENS E TERRAPLANAGEM S.A.

A D VO G A D A : DRA. JANE BARBOSA MACEDO SILVA

D E S P A C H O

Embargos de Declaração opostos às fls. 336/337, com pedido
de efeito modificativo, nos termos da Súmula nº 278 desta Corte.

Concedo prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária.

Após, voltem conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-RR-499/2003-009-01-00.8TRT - 1ª REGIÃO

EMBARGANTE : VARIG S.A. VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE

(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. CARLOS HENRIQUE ANDRADE DA CRUZ

EMBARGADO : PAULO MURILO CALAZANS

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO LUÍS GUIMARÃES

D E S P A C H O

Embargos de Declaração opostos às fls. 559/560, com pedido
de efeito modificativo, nos termos da Súmula nº 278 desta Corte.

Concedo prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária.

Após, voltem conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora
<!ID759314-23>

PROC. Nº TST-ED-RR-608/2004-252-02-00.0TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : REGINALDO MENDONÇA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

EMBARGADA : RIP - REFRATÁRIOS, ISOLAMENTO E PINTURA

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. CARIM CARDOSO SAAD

D E S P A C H O

Embargos de Declaração opostos às fls. 357/358, com pedido
de efeito modificativo, nos termos da Súmula nº 278 desta Corte.

Concedo prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária.

Após, voltem conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-RR-2594/2005-733-04-00.2 TRT - 4ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : FLÁVIO FERNANDES KOHMANN

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO

EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCO AURÉLIO AGUIAR BARRETO
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D E S P A C H O

Embargos de Declaração opostos às fls. 132/134, com pedido
de efeito modificativo, nos termos da Súmula nº 278 desta Corte.

Concedo prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária.

Após, voltem conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-RR-39.123/2002-902-02-00.6TRT - 2ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : JOÃO BATISTA PASCHOAL

A D VO G A D A : DRA. MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

D E S P A C H O

Embargos de Declaração opostos às fls. 301/303, com pedido
de efeito modificativo, nos termos da Súmula nº 278 desta Corte.

Concedo prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária.

Após, voltem conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-airR-1.426/1991-036-02-40.0 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HIDROSERVICE - ENGENHARIA LTDA E OU-

TRAS.

A D VO G A D A : DRª. KEYLA MELO FERRARESI

A G R AVA D O : CARLOS WALTER AUMOND

A D VO G A D O : DR. AGENOR BARRETO PARENTE

D E S P A C H O

Segundo a Resolução Administrativa nº 1.243/2007, termi-
nado o período de convocação dos juizes dos Tribunais Regionais do
Trabalho em atuação no TST, devem os processos a eles distribuídos
serem redirecionados aos Ministros integrantes da C. Turma res-
pectiva.

O presente processo foi originariamente distribuído ao Juiz
Convocado Ricardo Alencar Machado, integrante da C. 3ª Turma.
Assim, nos termos da resolução referida, encerrada a convocação, a
distribuição deveria ser procedida por novo sorteio.

Contudo, no ínterim entre a término da convocação e a
realização de novo sorteio foi ajuizada Ação Cautelar incidental ao
presente feito, autuada sob o número TST-AC-184.759/2007-000-00-
00.7, cuja liminar foi por mim apreciada em virtude de distribuição
mediante sorteio.

Desta forma, considerando-se a prevenção operada - artigos
219 e 800 do CPC - redistribuam-se os presentes autos à minha
relatoria, observando-se a compensação devida.

Cumpra-se. Publique-se.
Brasília, 11 de outubro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-RR-301/2006-003-13-00.5TRT - 13ª REGIÃO

RECORRENTE : JOÃO FELICIANO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ VALDOMIRO H. DA SILVA

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SAPÉ

A D VO G A D O : DR. MARCONI GONZALEZ SILVA

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região deu pro-
vimento parcial ao Recurso Ordinário do Reclamante para condenar o
Reclamado ao pagamento dos seis meses de salários retidos, na forma
pactuada, por entender que a admissão de servidor público, após a
Constituição da 1988, sem prévia aprovação em concurso público,
fere frontalmente o artigo 37, inciso II e § 2º da Constituição da
República. (fls.66-68)

O Reclamante interpõe Recurso de Revista por força das
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT (fls.70-74).

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
fls.78-79.

Não houve Contra-razões (certidão à fls.83).
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls.86-87,

opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de Revista.
Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-

missibilidade.
I - ENTE PÚBLICO - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, alega contrariedade à
Súmula 363 do TST, porquanto é entendimento nesta Corte, que a
nulidade do contrato de trabalho mantido com órgão público sem
prévia aprovação em concurso público, reconhece o direito do em-
pregado aos depósitos do FGTS. Transcreve arestos para configuração
de divergência jurisprudencial.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula nº 363 do TST). In casu, há,
também, o pedido de valores referentes aos depósitos do FGTS de
todo o período laborado.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
nº 363 do TST. Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão re-
corrida com a Súmula nº 363 desta Corte, dou provimento ao Recurso
de Revista para acrescentar à condenação os valores referentes aos
depósitos do FGTS de todo o período laborado.

III - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo artigo 557, § 1º, do CPC, pela
Instrução Normativa nº 17/99, e ante manifesta contrariedade à Sú-
mula nº 363 do TST, impõe-se o provimento do Recurso de Revista
para acrescentar à condenação os valores referentes aos depósitos do
FGTS de todo o período laborado.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-RR-2582/2005-051-11-00.4TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDA : JANETE PEREIRA DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário do Estado de Roraima e deu pro-
vimento parcial ao Recurso Ordinário do Reclamante para, refor-
mando a sentença, reconhecer o vínculo empregatício e deferir-lhe a
assinatura e baixa na CTPS, bem como, o pagamento das parcelas
referentes ao aviso prévio, férias integrais, 2003/2004, acrescidas de
1/3, com reflexo do aviso prévio, FGTS de todo o período trabalhado,
acrescido da multa de 40%, com o devido reflexo sobre as verbas
rescisórias deferidas, por entender que a Autora prestou serviços para
a Reclamada, nos termos do art. 3º da CLT, não podendo ser pe-
nalizada pelo fato de ter sido contratada sem concurso público, e o
Reclamado não pode ser beneficiado por tal irregularidade, pois foi
este quem gerou tal infortúnio (fls.87-91).

O Reclamado opôs Embargos de Declaração às fls.93-95, os
quais foram parcialmente providos pelo acórdão de fls.99-101, para
não acolher o pedido de irretroatividade dos depósitos do FGTS.

O Reclamado interpõe Recurso de Revista com fulcro nas
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT. (fls.104-120)

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
fls.123-124.

Não houve Contra-razões (certidão a fl.127).
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 158-

159, opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de Re-
vista.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
contratação de acordo com o art. 37, inciso II e § 2º da Constituição
da República, sem a geração de qualquer efeito, declarando-se in-
cidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 19-A da Lei nº
8.036/90, diante da ofensa direta ao art. 37, inciso II e § 2º da Carta
Magna, ou que seja limitado o pagamento dos depósitos do FGTS
relativos apenas ao período posterior a edição da Medida Provisória
nº 2.164/01.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula 363 do TST).

In casu, há condenação de valores referentes aos depósitos
do FGTS.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
363 do TST. Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão recorrida
com a Súmula 363 desta Corte, dou provimento parcial ao Recurso de
Revista para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos
do FGTS.

II - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo art. 557, § 1º, do CPC, pela Ins-
trução Normativa nº 17/99 e ante manifesta contrariedade à Súmula
363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de Revista
para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos do
FGTS.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 20 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-RR-4793/2005-053-11-00.4TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDA : MEIRES MARIA MACEDO CARNEIRO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário do Estado de Roraima e deu pro-
vimento parcial ao Recurso Ordinário do Reclamante para, reco-
nhecer o vínculo empregatício e deferir-lhe os pleitos de pagamento
da redução salarial indevida, sem a dobra legal, ocorrida em ja-
neiro/2003 até agosto/2004, salário do mês de setembro de 2004, com
a dobra legal, aviso prévio, 13º salário proporcional (10/12), com
reflexo do aviso prévio, do período de janeiro/2004 até outubro/2004,
férias integrais + 1/3, do período de junho/03 até maio/04, férias
proporcionais (5/12) + 1/3, FGTS + 40% sobre o período trabalhado
e rescisão, assinatura e baixa na CTPS, por entender que o Re-
clamado deve observar as normas legais por ele mesmo instituídas na
contratação de pessoal, não se justificando, por conseguinte, a con-
tratação temporária de pessoal, mesmo porque, a Reclamante per-
maneceu prestando serviço por mais de seis anos, o que vem de-
monstrar, mais uma vez, que não se trata de atender a uma ne-
cessidade transitória da administração. (fls.85-88)

O Reclamado opôs Embargos de Declaração às fls.91-96, os
quais não foram providos pelo acórdão de fls.101-102.

O Reclamado interpõe Recurso de Revista com fulcro nas
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT. (fls.105-122)

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
fls.124-125.

Não houve Contra-razões (certidão a fl.129).
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 158-

159, opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de Re-
vista.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
contratação de acordo com o art. 37, inciso II e § 2º da Constituição
da República, sem a geração de qualquer efeito, declarando-se in-
cidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 19-A da Lei nº
8.036/90, diante da ofensa direta ao art. 37, inciso II e § 2º da Carta
Magna, ou que seja limitado o pagamento dos depósitos do FGTS
relativos apenas ao período posterior a edição da Medida Provisória
nº 2.164/01.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula 363 do TST).

In casu, há condenação de valores referentes aos depósitos
do FGTS e salários stricto sensu.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
363 do TST. Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão recorrida
com a Súmula 363 desta Corte, dou provimento parcial ao Recurso de
Revista para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos
do FGTS e aos salários stricto sensu.

II - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo art. 557, § 1º, do CPC, pela Ins-
trução Normativa nº 17/99 e ante manifesta contrariedade à Súmula
363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de Revista
para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos do
FGTS e aos salários stricto sensu.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-RR-5208/2005-053-11-00.3TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDA : LUÍS FERNANDES PESSOA

A D VO G A D O : DR. JOHNSON ARAÚJO PEREIRA

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região deu pro-
vimento parcial ao Recurso Ordinário do Estado de Roraima para
excluir da condenação a multa imposta na sentença de Embargos de
Declaração. No entanto, manteve a condenação ao pagamento do
aviso prévio; FGTS 8% de todo o período, férias vencidas 2003/2004
+ 1/3, gratificação natalina proporcional 2004 (4/12), além da as-
sinatura e baixa na CTPS do Autor, por entender que "À Admi-
nistração Pública compete a observância da lei, não podendo trans-
ferir ao empregado a responsabilidade de seus atos pelo descum-
primento da obrigatoriedade de concurso público para a validade da
contratação. Assim, como a nulidade do contrato de trabalho produz
efeitos ex nunc, ou seja, a partir da declaração, deve ser reconhecido
o vínculo empregatício entre as partes, atribuindo-se ao recorrente a
responsabilidade objetiva de garantir as verbas deferidas, em virtude
da impossibilidade de restituir-se às partes o status quo ante, sob pena
de locupletamento ilícito." (fls.120) - (118-122)

O Reclamado interpõe Recurso de Revista com fulcro nas
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT (fls.125-142).

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
fls.145-146.

Não houve Contra-razões (certidão às fl.150).
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 153-

154, opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de Re-
vista.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
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contratação de acordo com o art. 37, inciso II e § 2º da Constituição
da República, sem a geração de qualquer efeito, declarando-se in-
cidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 19-A da Lei nº
8.036/90, diante da ofensa direta ao art. 37, inciso II e § 2º da Carta
Magna, ou que seja limitado o pagamento dos depósitos do FGTS
relativos apenas ao período posterior a edição da Medida Provisória
nº 2.164/01.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula 363 do TST).

In casu, há condenação de valores referentes aos depósitos
do FGTS.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
363 do TST. Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão recorrida
com a Súmula 363 desta Corte, dou provimento parcial ao Recurso de
Revista para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos
do FGTS.

II - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo art. 557, § 1º, do CPC, pela Ins-
trução Normativa nº 17/99 e ante manifesta contrariedade à Súmula
363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de Revista
para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos do
FGTS.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-RR-5424/2005-052-11-00.2TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDA : FRANCISCO GONÇALVES DE MORAES

A D VO G A D O : DR. RONALDO MAURO COSTA PAIVA

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário do Reclamante e deu provimento par-
cial ao Recurso Ordinário do Estado de Roraima para excluir da
condenação a multa rescisória e o seguro-desemprego. No entanto,
manteve a condenação ao pagamento do aviso prévio; 13º propor-
cional/2004 - 01/12; férias proporcionais - 05/12 + 1/3; FGTS 8% +
multa de 40% sobre o período laboral reconhecido e verbas res-
cisórias; adicional noturno; indenização substitutiva do seguro-de-
semprego, multa pelo atraso no pagamento da rescisão; assinatura e
baixa da CTPS do Reclamante no período de 01.03.1997 a
30.07.2004, por entender que embora nulo o contrato de trabalho por
força de dispositivo legal, gera efeitos, ante o caráter da irrever-
sibilidade do labor prestado pelo hipossuficiente (fls.86-91).

O Reclamado interpõe Recurso de Revista com fulcro nas
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT (fls.94-110).

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
f l s . 11 3 - 11 4 .

Contra-razões às fl.118-122.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 127-

128, opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de Re-
vista.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
contratação de acordo com o art. 37, inciso II e § 2º da Constituição
da República, sem a geração de qualquer efeito, declarando-se in-
cidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 19-A da Lei nº
8.036/90, diante da ofensa direta ao art. 37, inciso II e § 2º da Carta
Magna, ou que seja limitado o pagamento dos depósitos do FGTS
relativos apenas ao período posterior a edição da Medida Provisória
nº 2.164/01.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula 363 do TST).

In casu, há condenação de valores referentes aos depósitos
do FGTS.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
363 do TST. Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão recorrida
com a Súmula 363 desta Corte, dou provimento parcial ao Recurso de
Revista para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos
do FGTS.

II - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo art. 557, § 1º, do CPC, pela Ins-
trução Normativa nº 17/99 e ante manifesta contrariedade à Súmula
363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de Revista
para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos do
FGTS.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-RR-28656/2005-012-11-00.0TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS

PROCURADOR : DR. MARSYL OLIVEIRA MARQUES

RECORRIDO : ODAIR JOSÉ DE LIMA DANTAS

A D VO G A D O : DR. ANTONIO FÁBIO BARROS DE MENDONÇA

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região rejeitou a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, porquanto o
Reclamante pleiteia verbas trabalhistas típicas decorrentes da relação
de trabalho e deu provimento parcial ao Recurso Ordinário do Re-
clamado para manter a condenação às seguintes verbas trabalhistas:
aviso prévio, 13º salário proporcional (1/12), férias 2002/2003, em
dobro mais 1/3, férias 2003/2004 mais 1/3, férias proporcionais
2004/2005 mais 1/3 (8/12), FGTS (8%) sobre o período trabalhado e
sobre a rescisão, bem como a assinatura e baixa na CTPS (fls.142-
145).

O Reclamado interpõe Recurso de Revista por força das
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT (fls.147-162).

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
fls.164-166.

Contra-razões às fls.170-179.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls.183-

185, opinou pela rejeição da preliminar de incompetência da Justiça
do Trabalho e provimento do Recurso para declarar a nulidade do
contrato de emprego havido entre as partes, afastando-se todas as
parcelas pedidas na inicial, com exceção do eventual saldo de sa-
lário.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO

O Reclamado, em Recurso de Revista, alega violação dos
artigos 37, inciso IX, 114 e 173, § 1º, inciso II, da Constituição da
República. Transcreve arestos para configuração de divergência ju-
risprudencial. O Recorrente requer seja reconhecida a incompetência
absoluta da Justiça do Trabalho, uma vez que o Reclamante foi
contratado sob a égide do Regime Administrativo Temporário, ins-
tituído pela Lei Municipal nº 336 de 19 de março de 1996, sendo a
Justiça Comum competente para o julgamento da ação.

Não obstante os argumentos expendidos pelo Recorrente, o
julgado regional se harmoniza com o entendimento pacificado nesta
Corte e consubstanciado na OJ nº 205 da SBDI-1, que dispõe: COM-
PETÊNCIA MATERIAL. JUSTIÇA DO TRABALHO. ENTE PÚ-
BLICO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR. REGIME ESPECIAL.
DESVIRTUAMENTO. I - Inscreve-se na competência material da
Justiça do Trabalho dirimir dissídio individual entre trabalhador e
ente público se há controvérsia sobre o vínculo empregatício. II - A
simples presença de lei que disciplina a contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional in-
teresse público (art. 37, inciso IX, da CF/88) não é o bastante para
deslocar a competência da Justiça do Trabalho se alega desvirtua-
mento em tal contratação, mediante a prestação de serviços à Ad-
ministração para atendimento de necessidade permanente e não para
acudir a situação transitória e emergencial. Assim, não restam con-
figuradas as alegadas afrontas constitucionais. Registre-se que, em
face dos termos do artigo 896, § 5º, da CLT, acha-se prejudicada a
análise dos arestos colacionados. Incidência da Súmula nº 333 do
T S T.

II - ENTE PÚBLICO - CONTRATO NULO - EFEI-

TO S 

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
contratação de acordo com o artigo 37, incisos II e IX, da Cons-
tituição da República, e contrariedade à Súmula nº 363 do TST.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula nº 363 do TST). In casu, há
condenação de valores referentes aos depósitos do FGTS.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
nº 363 do TST. Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão re-
corrida com a Súmula nº 363 desta Corte, dou provimento parcial ao
Recurso de Revista para limitar a condenação aos valores referentes
aos depósitos do FGTS.

III - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo artigo 557, § 1º, do CPC, pela
Instrução Normativa nº 17/99, e ante manifesta contrariedade à Sú-
mula nº 363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de
Revista para limitar a condenação aos valores referentes aos depósitos
do FGTS.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Relator

PROC. Nº TST-RR-1390/2006-030-12-00.5TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : ODETE APARECIDA DE CAMPOS

ADVOGADO : DR. FABRÍCIO BITTENCOURT

RECORRIDA : FLORICULTURA PAU BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. GABRIEL CHAIBEN CAVICHIOLO

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, pelo acór-
dão de fls.163/173, deu provimento parcial ao recurso ordinário da
reclamada.

A Reclamante interpõe recurso de revista (fls.179/185), com
fundamento no art. 896, a e c, da CLT, insurgindo-se quanto ao tópico
horas intervalares.

Admitida a revista pelo despacho de fls.187/188.
Não recebeu razões de contrariedade.
Sem parecer da Procuradoria.
Satisfeitos os pressupostos comuns de admissibilidade, exa-

mino os específicos do Recurso de Revista.
- INTERVALO INTRAJORNADA
O TRT decidiu que, constatada a fruição parcial do período

intervalar, somente seriam devidas as frações de tempo faltantes e não
o período integral de uma hora.

A Reclamante requer seja aplicado o entendimento da OJ
307 do TST. Aponta violação dos artigos 71, § 4º, 457 e 458 da CLT.
Transcreve arestos.

O intervalo intrajornada concedido a menor gera o direito
para o empregado à remuneração, como extra, da hora integral.

Trata-se de norma de natureza tutelar, objetivando preservar
a saúde e a segurança do trabalhador.

Conheço por contrariedade ao item 307 da Orientação Ju-
risprudencial da SBDI-1.

Mérito:

Em relação ao pagamento, como extras, das horas relativas à
não-concessão do intervalo intrajornada, a discussão encontra-se su-
perada pela jurisprudência desta Corte, consoante entendimento pa-
cífico consagrado no item 307 da Orientação Jurisprudencial da SB-
DI-1, que dispõe: INTERVALO INTRAJORNADA (PARA REPOU-
SO E ALIMENTAÇÃO). NÃO CONCESSÃO OU CONCESSÃO
PARCIAL. LEI Nº 8.923/94. Após a edição da Lei nº 8.923/94, a
não-concessão total ou

parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e ali-
mentação, implica o pagamento total do período correspondente, com
acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora
normal de trabalho (art. 71 da CLT). O intervalo intrajornada visa
permitir a recuperação das energias do empregado e sua concentração
ao longo da prestação diária de serviços, revelando-se importante
instrumento de preservação da higidez física e mental do trabalha-
d o r.

O desrespeito a tal regra vai de encontro com os objetivos da
proteção à saúde e à segurança no ambiente de trabalho. Trata-se de
desrespeito a intervalo para repouso e alimentação, verificado após o
advento da Lei 8.923/94, a remuneração respectiva consistirá no pa-
gamento do período não usufruído como labor extraordinário efe-
tivamente prestado, para todos os efeitos legais, inclusive no que
tange à sua natureza salarial.

A SBDI-1 do TST, em recentes pronunciamentos, vem en-
tendendo que, a partir da entrada em vigor da Lei 8.923/94, a su-
pressão do intervalo intrajornada implica pagamento integral do in-
tervalo e não apenas dos minutos suprimidos, com acréscimo de, no
mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de tra-
balho. Nesse sentido, os seguintes precedentes: TST-E-RR-
639.726/2000.3, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, SBDI-1, "in"
DJ de 10/02/2006; TST-E-RR-4.466/1999-122-15-00.1, Rel. Min. Le-
lio Bentes Corrêa, SBDI-1, "in" DJ de 01/04/2005; TST-E-RR-
30.939/2002-900-09-00.3, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, SBDI-
1, "in" DJ de 15/04/2005.

Pelo exposto, dou provimento ao Recurso para condenar a
Reclamada ao pagamento integral do intervalo intrajornada de uma
hora, na esteira da OJ 307 da SBDI-1 do TST, com acréscimo de
50%.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1756/2004-074-15-00.2 TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA AGRÍCOLA LUIZ ZILLO E SOBRI-
NHOS

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO : JOSÉ CARLOS TOMAZ

ADVOGADO : DR. WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO

D E S P A C H O

A Reclamada interpõe Recurso de Revista, mediante as ra-
zões de fls.568/576. Busca reformar a decisão regional quanto ao
tema adicional de periculosidade. Aponta ofensa a dispositivos de lei
e da Constituição da República e indica contrariedade a súmula desta
Corte. Transcreve arestos para confronto de teses.

O Recurso foi admitido mediante o despacho de fls. 596.
Foram oferecidas Contra-razões a fls. 597/605. O Recurso não foi
submetido a parecer do Ministério Público do Trabalho.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

O Tribunal de origem negou provimento ao Recurso Or-
dinário interposto pela Reclamada, diante dos fundamentos assim
consignados:

"Nas funções de motorista(fl.252), o recorrido abastecia o
caminhão com óleo diesel "...que era feito com a condução de seu

caminhão até o posto de combustível de propriedade da recla-

mada e operação dos equipamentos de abastecimento(bombas,

mangueiras e bicos) para reposição do combustível na quantidade

necessária", até 01/05/2003(fl.252).
Tal informação é repetida pelo expert, à fl.254.
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Consignou ainda o sr.perito, que "...o motorista permanecia

na área de risco enquanto realizava o abastecimento do próprio

veiculo. Essa atividade deu-se de forma habitual até 01 de maio

de 2003, quando a reclamada baixou regulamento interno proi-

bindo a realização do abastecimento dos caminhões pelo mo-

torista"(fl.254), e "...o tempo médio de abastecimento e permanência
no posto para outros serviços complementares variava entre 10(dez)
minutos a 15(quinze)minutos"(fl.254).

Concluiu o laudo pericial, que "...há enquadramento das

atividades desenvolvidas pelo reclamante em condições de pe-

riculosidade pois há presença de líquidos inflamáveis conside-

rados periculosos nas atividades e nos locais de trabalho do re-

clamante, trazendo riscos a sua integridade física"(fl.255).
No quesito 01(fl.256), constou ser habitual a atividade de

abastecimento de veículos. Assim, no abastecimento - e não no trans-
porte de inflamáveis - o recorrido permanecia em situação de ris-
co(fl.256 - quesito 05).

Consignou ainda, o sr.perito do Juizo, que "...diariamente,

para acionamento das maquinas aplicadoras de formicidas, tam-

bém abastecia e transportava em seu caminhão, galões plásticos

com gasolina"(fl.257 - quesito 03).
Consigna o perito, que os abastecimentos não eram rea-

lizados ininterruptamente(quesito 05 - fl.257), mas apenas no período
diurno(quesito 06 - fl.258), e a média mensal não foi informada(que-
sito 08 - fl.258). O tempo de duração médio "...de abastecimento e

permanência no posto para outros serviços complementares no

veiculo e abastecimento e carregamento dos galões de gasolina

para uso de maquinas aplicadoras de formicida atingia até

30(trinta)minutos"(fl.258 - quesito 10).
E ainda:
"...o reclamante abastecia o seu equipamento por uma, duas

ou até mais vezes durante uma única jornada de trabalho"(fl.259 -
quesito 32).

A testemunha Vanderlei atesta que "...o reclamante trans-
portava gasolina cerca de 04 vezes por semana em galões", e aram
"...04 galões de 20 litros cada um", e o abastecimento dos galões
durava 20 minutos "...na bomba manual"(fl.290).

Destarte, e como julgado, muito embora intermitente o con-
tato com inflamáveis, não havia a "eventualidade" que excluiría o
respectivo direito ao adicional de periculosidade." (fls.551/552)

A Reclamada sustenta que não restaram demonstradas as
condições para a percepção do adicional de periculosidade. Afirma
que o reclamante não estava exposto a condições de risco acentuado,
uma vez que desempenhava a função de motorista e que espora-
dicamente era encarregado do abastecimento de caminhões. Aponta
violação aos arts. 193 da CLT e 5°, inc. II, da Constituição da
República e indica contrariedade à Súmula 364 do TST. Transcreve
arestos para confronto de teses.

Entretanto, tendo o Tribunal Regional asseverado que o con-
tato com o agente perigoso e a permanência em condição de risco
ocorria de forma habitual, conquanto intermitente, a decisão recor-
rida, quanto a essa questão, apresenta-se em sintonia com a orien-
tação concentrada na Súmula 364 desta Corte, redigida nos seguintes
termos:

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO
EVENTUAL, PERMANENTE OU INTERMITENTE (conversão das
Orientações Jurisprudenciais nºs 5, 258 e 280 da SDI-1) - Res.
129/2005 - DJ 20.04.05 I - Faz jus ao adicional de periculosidade o
empregado exposto permanentemente ou que, de forma intermitente,
sujeita-se a condições de risco. Indevido, apenas, quando o contato
dá-se de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que,
sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido." (ex-OJs nº
05 - Inserida em 14.03.1994 e nº 280 - DJ 11.08.2003).

Dessarte, não há falar em ofensa literal ao art. 193 da CLT,
exatamente porque a referida súmula reflete a interpretação dos dis-
positivos que regem a matéria em questão, já se encontrando, por-
tanto, superado o debate a respeito. Ademais, a matéria objeto da
discussão travada em Recurso de Revista possui índole infracons-
titucional. Portanto, não há como vislumbrar ofensa direta e literal ao
art. 5º, inc. II, da Constituição da República, o qual resta ileso.

Os arestos carreados são inespecíficos, porquanto não en-
focam as mesmas particularidades e premissas fáticas utilizadas pelo
Tribunal Regional em suas razões de decidir. Incidência da orientação
expressa na Súmula 296 do TST.

Cumpre salientar que são inservíveis para confronto de teses,
a teor do art. 896, alínea a, da CLT, arestos oriundos de Turmas desta
Corte ou do mesmo Tribunal Regional prolator da decisão recor-
rida.

Ante o exposto, não conheço do Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1933-2006-651-09-00.0 TRT - 9ªREGIÃO

RECORRENTE : OLDESA ÓLEO DE DENDÊ LTDA.

ADVOGADO : DR. ISAC ALLVES PEREIRA

RECORRIDO : JAIR OLIVEIRA DOS SANTOS (ESPÓLIO)

ADVOGADO : DR. GUSTAVO LUÍS DE A. CARDOSO

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, pelo acórdão
de fls.376/391, NEGOU provimento ao recurso ordinário da recla-
mada.

A Reclamada interpõe recurso de revista (fls.405/414), com
fundamento no art. 896, a e c, da CLT.

Admitida a revista pelo despacho de fls.419/420.
Recebeu razões de contrariedade à fls.422/425.
Sem parecer da Procuradoria.
Satisfeitos os pressupostos comuns de admissibilidade, exa-

mino os específicos do Recurso de Revista.
1.1 - BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSA-

LUBRIDADE. SÚMULA Nº 17/TST.
O TRT, citando a Súmula 17/TST e art. 7º, XXIII da Cons-

tituição da República, entendeu que a base de cálculo do adicional de
insalubridade deveria ser o salário base.

A Reclamada requer seja aplicado como base de cálculo do
adicional de insalubridade o valor do salário mínimo. Aponta vio-
lação dos artigos 7º, inciso XXIII, da Constituição da República, 192
da CLT.

A Súmula 228 do TST, com a redação dada pela Res.
121/2003, estabelece que o percentual do adicional de insalubridade
incide sobre o salário mínimo de que cogita o artigo 76 da CLT, salvo
as hipóteses previstas na Súmula 17 do TST.

A Súmula 17 desta Corte, restaurada pela mesma Resolução,
consagra que o adicional de insalubridade devido a empregado que,
por força de lei, convenção coletiva ou sentença normativa, percebe
salário profissional será sobre este calculado.

A hipótese dos autos é a genérica, pelo que a base de cálculo
do adicional de insalubridade é o salário mínimo, mesmo após o
advento da Constituição Federal de 1988, entendimento já pacificado
por este Tribunal na OJ 2 da SDI-1/TST.

Conheço, pois, do Recurso por atrito com a Súmula 228 do
TST e com a OJ nº 2 da SDI-1/TST.

Mérito: Como conseqüência do conhecimento por contra-
riedade à OJ 2 da SBDI-1e Súmula 228 do TST, dou provimento ao
Recurso de Revista para excluir da condenação as diferenças relativas
à base de cálculo do adicional de insalubridade.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-2121/2000-431-01-00.0 TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : AMPLA - ENERGIA E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

RECORRIDOS : DANIEL DE SALES MARQUES E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO ALBERTO GUERRA

D E S P A C H O

O Tribunal Regional, ao julgar o recurso ordinário interposto
pela Reclamada, negou-lhe provimento.

Interpostos embargos de declaração, o Regional negou-lhes
provimento.

Insiste agora a Reclamada no acolhimento do Recurso de
Revista quanto aos seguintes temas: vínculo empregatício; multa -
embargos protelatórios e horas extras turno ininterrupto de reveza-
mento - intervalo intrajornada redução acordo coletivo.

Admitido o Recurso (fls. 448), foram apresentadas Contra-
razões (fls. 451/463).

VÍNCULO EMPREGATÍCIO

O Regional manteve a sentença no que concerne ao re-
conhecimento de vínculo empregatício entre as partes, com funda-
mento na Súmula 331, IV do TST.

No recurso de revista, a Reclamada alega que o autor não
poderia estar exercendo atividade que pudesse tipificá-lo como em-
pregado. Aponta contrariedade à Súmula 331, inciso IV, do TST e
dissenso jurisprudencial.

O Recurso não merece conhecimento, porquanto se constata
que a decisão regional foi proferida em consonância com a diretriz
perfilhada pela Súmula 331, inciso I, do TST, de seguinte teor:

Contrato de prestação de serviços. Legalidade - Inciso IV
alterado pela Res. 96/2000, DJ 18.09.2000 I - A contratação de
trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo

diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho
temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974) (...). (grifamos)

Não conheço.

HORAS EXTRAS. TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO. INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO. ACOR-
DO COLETIVO

O Regional manteve a condenação ao pagamento do adi-
cional de horas extras, decorrente do labor em turnos ininterruptos de
revezamento além da sexta hora diária.

No Recurso de Revista, a Reclamada argumenta que haveria
acordo coletivo prevendo a prorrogação da jornada além da sexta
diária, razão pela qual seriam indevidas as horas extras deferidas.

Sustenta que, em face ao trabalho em turnos ininterruptos de
revezamento, o Reclamante não faria jus ao intervalo intrajornada de
uma hora, visto que não teria sido ultrapassado o limite máximo legal
de oito horas diárias. Aduz, por fim, que seria devido somente o
adicional de horas extras, já que não houve extrapolação da jornada.
Aponta violação aos arts. 7º, inciso XIV, da Constituição Federal, 71,
§ 2º, da CLT, contrariedade à OJ 169 da SDI-1 do TST e dissenso
jurisprudencial.

O Recurso não merece conhecimento. O art. 7º, inciso XIV,
da Constituição Federal estipula jornada de seis horas para o trabalho
realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação
coletiva.

Já o art. 71, § 2º, da CLT estabelece que os intervalos de
descanso não serão computados na duração do trabalho, matérias que
não foram objeto de tese explícita pelo Regional, carecendo de pre-
questionamento. Óbice da Súmula 297 do TST.

Ademais, a jurisprudência alinhada não autoriza o conhe-
cimento do recurso.

Os arestos trazem teses não enfrentadas pelo Regional, que
se limitou a manter o adicional de horas extras deferido, em face ao
labor do Reclamante além da sexta hora diária, no regime de turnos
ininterruptos de revezamento. Inespecíficos os arestos, óbice da Sú-
mula 296 do TST.

A seu turno, as teses estão superadas pela atual, iterativa e
notória jurisprudência do TST, consubstanciada na OJ 307 da SDI-1
do TST, de seguinte teor:

"OJ 307. INTERVALO INTRAJORNADA (PARA REPOU-
SO E ALIMENTAÇÃO). NÃO-CONCESSÃO OU CONCESSÃO
PARCIAL. LEI Nº 8.923/94. DJ 11.08.03 Após a edição da Lei nº
8.923/94, a total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo, para
repouso e alimentação, implica o pagamento total do período cor-
respondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da
remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT).

Igualmente, a OJ 169 da SDI-1 do TST traz orientação sobre
a validade de fixação de jornada superior a seis horas mediante a
negociação coletiva, quando há na empresa o sistema de turno inin-
terrupto de revezamento.

Na hipótese vertente, o Regional manteve o adicional de
horas extras deferido, em face ao labor do Reclamante além da sexta
hora diária, no regime de turnos ininterruptos de revezamento. To-
davia, não emitiu tese explícita no tocante à matéria contida no
referido precedente. Revela-se, pois, inviável aferir a alegada con-
trariedade à OJ 169 da SDI-1 do TST, ante a falta de preques-
tionamento. Óbice da Súmula 297 do TST.

Não conheço do recurso de revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-4549/2005-053-11-00.1 TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDA : MARIA DO AMPARO CRUZ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário do Estado de Roraima (fls. 76/79)

O Reclamado interpõe Recurso de Revista com fulcro nas
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT. (fls.94/110)

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
f l s . 11 3 / 11 4 .

Não houve Contra-Razões (certidão à fl.116).
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls.

120/123, opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de
Revista.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
contratação de acordo com o artigo 37, inciso II e § 2º da Cons-
tituição da República, sem a geração de qualquer efeito, declarando-
se incidentalmente a inconstitucionalidade da norma 19-A da Lei nº
8.036/90, diante da ofensa direta aos artigos 37, inciso II e § 2º da
Carta Magna, ou que seja limitado o pagamento dos depósitos do
FGTS relativos apenas ao período posterior a edição da Medida
Provisória nº 2.164/01.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula 363 do TST).

In casu, há condenação de valores referentes aos depósitos
do FGTS.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
363 do TST.

Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão recorrida
com a Súmula 363 desta Corte, dou provimento parcial ao Recurso de
Revista para limitar a condenação ao salário stricto sensu e aos
valores referentes aos depósitos do FGTS.

II - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo artigo 557, § 1º, do CPC, pela
Instrução Normativa nº 17/99 e ante manifesta contrariedade à Sú-
mula 363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de
Revista para limitar a condenação ao salário stricto sensu e aos
valores referentes aos depósitos do FGTS.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-5058/2005-053-11-00.8 TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO : FRANCISCO ALVES DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
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D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário do Estado de Roraima (fls. 85/89)

O Reclamado interpõe Recurso de Revista com fulcro nas
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT. (fls.92/108)

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
f l s . 111 / 11 2 .

Não houve Contra-Razões (certidão à fl.115).
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls.

119/120, opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de
Revista.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
contratação de acordo com o artigo 37, inciso II e § 2º da Cons-
tituição da República, sem a geração de qualquer efeito, declarando-
se incidentalmente a inconstitucionalidade da norma 19-A da Lei nº
8.036/90, diante da ofensa direta aos artigos 37, inciso II e § 2º da
Carta Magna, ou que seja limitado o pagamento dos depósitos do
FGTS relativos apenas ao período posterior a edição da Medida
Provisória nº 2.164/01.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula 363 do TST).

In casu, há condenação de valores referentes aos depósitos
do FGTS.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
363 do TST.

Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão recorrida
com a Súmula 363 desta Corte, dou provimento parcial ao Recurso de
Revista para limitar a condenação ao salário stricto sensu e aos
valores referentes aos depósitos do FGTS.

II - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo artigo 557, § 1º, do CPC, pela
Instrução Normativa nº 17/99 e ante manifesta contrariedade à Sú-
mula 363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de
Revista para limitar a condenação ao salário stricto sensu e aos
valores referentes aos depósitos do FGTS.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-5199/2005-053-11-00.0 TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR : DR. MATEUS GUEDES RIOS

RECORRIDO : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ GERVÁSIO DA CUNHA

<!ID759314-24>

D E S P A C H O

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região negou pro-
vimento ao Recurso Ordinário do Estado de Roraima (fls. 82/84)

O Reclamado interpõe Recurso de Revista com fulcro nas
alíneas "a" e "c" do artigo 896 da CLT. (fls.98/114)

Despacho de admissibilidade do Recurso de Revista às
f l s . 11 6 / 11 7 .

Não houve Contra-Razões (certidão à fl.120).
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls.

124/125, opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso de
Revista.

Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade.

I - CONTRATO NULO - EFEITOS

O Reclamado, em Recurso de Revista, requer a nulidade da
contratação de acordo com o artigo 37, inciso II e § 2º da Cons-
tituição da República, sem a geração de qualquer efeito, declarando-
se incidentalmente a inconstitucionalidade da norma 19-A da Lei nº
8.036/90, diante da ofensa direta aos artigos 37, inciso II e § 2º da
Carta Magna, ou que seja limitado o pagamento dos depósitos do
FGTS relativos apenas ao período posterior a edição da Medida
Provisória nº 2.164/01.

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS (ex vi Súmula 363 do TST).

In casu, há condenação de valores referentes aos depósitos
do FGTS.

Conheço do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula
363 do TST.

Mérito: Ante o manifesto confronto da decisão recorrida
com a Súmula 363 desta Corte, dou provimento parcial ao Recurso de
Revista para limitar a condenação ao salário stricto sensu e aos
valores referentes aos depósitos do FGTS.

II - CONCLUSÃO

Destarte, amparado pelo artigo 557, § 1º, do CPC, pela Ins-
trução Normativa nº 17/99 e ante manifesta contrariedade à Súmula
363 do TST, impõe-se o provimento parcial do Recurso de Revista
para limitar a condenação ao salário stricto sensu e aos valores re-
ferentes aos depósitos do FGTS.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-620708/2000.7

RECORRENTE : PAULO CESAR NEMOTO

A D VO G A D O S : FABRÍZIO DOMENICH MARTIS E OUTRO

RECORRIDO : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

A D VO G A D O : ROGÉRIO AVELAR

D E S P A C H O

Não procede a alegação do Autor de que, quando da opo-
sição dos embargos declaratórios, o acórdão atacado por meio daquele
recurso não estivesse disponível, na íntegra.

Conforme se verifica da certidão de fl. 432, o acórdão de fls.
427/431 foi juntado aos autos em 14.9.2007, portanto, antes do en-
caminhamento, por fax, dos embargos de declaração, em 17.9.2007.
Cumpre ressaltar, ainda, a publicação do mencionado acórdão ocorreu
em 21.9.2007 (fl. 432), antes da protocolização do original da petição
de embargos declaratórios, em 24.9.2007.

Recebo, portanto, a petição de fls. 441 (PET-130810/2007-5)
com simples pedido de desistência do recurso de embargos decla-
ratórios.

Publique-se.
Após, restituam-se os autos à origem, com baixa no acervo

deste Gabinete.
Brasília, 21 de novembro de 2007.

MINISTRO alberto bresciani

Relator
PROC. Nº TST-RR-978/2005-221-06-00.96ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ESCADA

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE ALVES URSULINO

A G R AVA D A : ROSA ELI DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BORBA ALVES JÚNIOR

A G R AVA D A : ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E APOIO TÉCNICO AO VOLUNTARIADO - ADE-

S AT E V 

D E S P A C H O

1. Relatório

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, por meio do
acórdão das fls. 84-91, deu provimento ao recurso ordinário da re-
clamante para, reformando a r. sentença, declarar a responsabilidade
subsidiária do Município pelos créditos trabalhistas devidos à autora,
em face da sua condição de tomador dos serviços. Consignou que o
contrato havido entre a primeira e o segundo reclamados era de
prestação de serviços assistenciais junto à comunidade.

Nas razões do recurso de revista (fls. 97-106), o segundo réu
(Município de Escada) pugna pela exclusão da aludida responsa-
bilidade subsidiária. Afirma que a Justiça do Trabalho carece de
competência para impor a mencionada responsabilidade subsidiária,
ao argumento de que o contrato de prestação de serviços firmado com
a primeira reclamada é regido por normas de Direito Administrativo
e Civil. Por fim, alega que, segundo o STF, "a responsabilidade civil
das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público
é objetiva relativamente aos usuários do serviço, não se estendendo a
pessoas outras que não ostentem a condição de usuário" (fl. 104).
Aponta violação dos artigos 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 37, II e § 6º,
da Carta Magna, bem como contrariedade à Súmula 363 do TST.
Traz, outrossim, arestos para demonstração de dissenso jurispruden-
cial.

Admitido o recurso (fls. 114-5). Sem contra-razões.
O Ministério Público do Trabalho, no parecer das fls. 120-1,

opina pelo conhecimento e não-provimento da revista.
2. Fundamentação

O recurso é tempestivo (fls. 95-7), a representação processual
regular (fl. 107) e o recorrente está dispensado do preparo, nos termos
do Decreto-lei nº 779/69.

O recurso, todavia, não merece seguimento.
O Eg. Regional, ao reconhecer a responsabilidade subsidiária

do segundo reclamado pelos créditos trabalhistas devidos pela em-
presa prestadora de serviços à reclamante, decidiu em conformidade
com a Súmula 331, item IV, do TST, de seguinte teor:

"IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por par-
te do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos

da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também no título
executivo judicial (art. 71 da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993)." (gri-
fei)

Constata-se, pois, que o inciso IV da referida Súmula não
excepcionou de sua aplicação a Administração Pública Direta, desde
que participe da relação processual e conste do título executivo ex-
trajudicial, como ocorre no presente caso.

Cumpre frisar que subsiste a diretriz consubstanciada no
aludido item IV da Súmula 331 do TST, após edição da Lei 8.666/93
(artigo 71), ante o reconhecimento de haver culpa in eligendo por
parte da Administração Pública em relação à empresa de prestação de
serviços contratada.

Com efeito, a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte
do prestador, independe da existência de vínculo empregatício e do
fato de o segundo reclamado pertencer à Administração Pública. Tal
responsabilização resulta do benefício auferido pelo tomador dos ser-
viços decorrente do trabalho do empregado, uma vez que este não
poderia ser prejudicado, em caso de inadimplência de seu empre-
gador. Assim sucede visando-se a evitar o enriquecimento ilícito do
real beneficiário do trabalho prestado pelo empregado da empresa
contratada mediante processo regular de terceirização.

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST ao presente caso
observa plenamente o disposto no art. 37, § 6º, da Carta Magna,
consagrador da responsabilidade objetiva da União, sob a modalidade
do risco administrativo:

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por

outro lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra

a responsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade

de risco administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de

indenizar sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que

esse dano se origine diretamente da Administração, ou, indire-

tamente, de terceiro que com ela contratou e executou a obra ou

serviço, por força ou decorrência de ato administrativo..." (fri-
sei)

Ressalto que as súmulas de jurisprudência traduzem o atual
entendimento dominante nesta Corte, caracterizando-se no resumo da
interpretação reiterada da lei. Resulta daí que decisão proferida com
base em súmula não fere a lei, ainda que de natureza constitucional,
motivo pelo qual resulta incólume o artigo 71, § 1º, da Lei
8.666/93.

Não há falar, ainda, em atrito com a Súmula 363/TST e com
o artigo 37, II, da Constituição Federal, porquanto não houve o
reconhecimento do vínculo empregatício entre a autora e o tomador
de serviços, no caso, o Município de Escada.

Quanto à alegação de incompetência da Justiça do Trabalho
para impor a responsabilidade subsidiária, o Colegiado a quo (fls. 84-
91) não emitiu tese explicita a respeito, nem foi provocado a tanto
mediante a oposição de embargos declaratórios pelo recorrente, razão
pela qual operou-se a preclusão da matéria, por ausência de pre-
questionamento, a teor da Súmula 297, I e II, do TST.

Por derradeiro, estando o acórdão regional em harmonia com
a Súmula 331, IV, do TST, encontra-se superada a divergência ju-
risprudencial trazida, nos termos do artigo 896, § 4º, da CLT e da
Súmula 333 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de revista, diante
do óbice das Súmulas 297, I e II, 331, IV, e 333 do TST e do artigo
896, "c", da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-1005/2005-221-06-00.76ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ESCADA

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE ALVES URSULINO

A G R AVA D A : TERESINHA DE JESUS BRAZ GOMES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BORBA ALVES JÚNIOR

A G R AVA D A : ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E APOIO TÉCNICO AO VOLUNTARIADO - ADE-

S AT E V 
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D E S P A C H O

1. Relatório

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, por meio do
acórdão das fls. 84-7, deu provimento ao recurso ordinário da re-
clamante para, reformando a r. sentença, declarar a responsabilidade
subsidiária do Município pelos créditos trabalhistas devidos à autora,
em face da sua condição de tomador dos serviços. Consignou que o
contrato havido entre a primeira e o segundo reclamados era de
prestação de serviços assistenciais junto à comunidade.

Nas razões do recurso de revista (fls. 93-102), o segundo réu
(Município de Escada) pugna pela exclusão da aludida responsa-
bilidade subsidiária. Afirma que a Justiça do Trabalho carece de
competência para impor a mencionada responsabilidade subsidiária,
ao argumento de que o contrato de prestação de serviços firmado com
a primeira reclamada é regido por normas de Direito Administrativo
e Civil. Por fim, alega que, segundo o STF, "a responsabilidade civil
das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público
é objetiva relativamente aos usuários do serviço, não se estendendo a
pessoas outras que não ostentem a condição de usuário" (fl. 100).
Aponta violação dos artigos 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 37, II e § 6º,
da Carta Magna, bem como contrariedade à Súmula 363 do TST.
Traz, outrossim, arestos para demonstração de dissenso jurispruden-
cial.

Admitido o recurso (fls. 110-1). Sem contra-razões.
O Ministério Público do Trabalho, no parecer das fls. 116-7,

opina pelo conhecimento e não-provimento da revista.
2. Fundamentação

O recurso é tempestivo (fls. 92-3), a representação processual
regular (fl. 103) e o recorrente está dispensado do preparo, nos termos
do Decreto-lei nº 779/69.

O recurso, todavia, não merece seguimento.
O Eg. Regional, ao reconhecer a responsabilidade subsidiária

do segundo reclamado pelos créditos trabalhistas devidos pela em-
presa prestadora de serviços à reclamante, decidiu em conformidade
com a Súmula 331, item IV, do TST, de seguinte teor:

"IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por par-
te do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos

da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também no título
executivo judicial (art. 71 da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993)." (gri-
fei)

Constata-se, pois, que o inciso IV da referida Súmula não
excepcionou de sua aplicação a Administração Pública Direta, desde
que participe da relação processual e conste do título executivo ex-
trajudicial, como ocorre no presente caso.

Cumpre frisar que subsiste a diretriz consubstanciada no
aludido item IV da Súmula 331 do TST, após edição da Lei 8.666/93
(artigo 71), ante o reconhecimento de haver culpa in eligendo por
parte da Administração Pública em relação à empresa de prestação de
serviços contratada.

Com efeito, a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte
do prestador, independe da existência de vínculo empregatício e do
fato de o segundo reclamado pertencer à Administração Pública. Tal
responsabilização resulta do benefício auferido pelo tomador dos ser-
viços decorrente do trabalho do empregado, uma vez que este não
poderia ser prejudicado, em caso de inadimplência de seu empre-
gador. Assim sucede visando-se a evitar o enriquecimento ilícito do
real beneficiário do trabalho prestado pelo empregado da empresa
contratada mediante processo regular de terceirização.

Transcrevo, por oportuno, a ementa do processo nº TST-IUJ-
RR-297.751/96.2, Relator Ministro Milton de Moura França, DJ -
20/10/2000, no qual se suscitou o incidente de uniformização ju-
risprudencial, onde se depreende que a aplicação do entendimento
consagrado no item IV da Súmula 331 do TST ao presente caso
observa plenamente o disposto no art. 37, § 6º, da Carta Magna,
consagrador da responsabilidade objetiva da União, sob a modalidade
do risco administrativo:

"Embora o artigo 71 da Lei nº 8.666/93 contemple a ausência
de responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, é de se consignar que a aplicação do re-
ferido dispositivo somente se verifica na hipótese em que o con-
tratado agiu dentro de regras e procedimentos normais de desen-
volvimento de suas atividades, assim como de que o próprio órgão da
administração que o contratou pautou-se nos estritos limites e padrões
da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, posteriormen-
te, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado, dentre
elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à con-
tratante a responsabilidade subsidiária. Realmente, nessa hipótese,
não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu com-
portamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in
vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelas conseqüências do inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por

outro lado, que o art. 37, § 6º, da Constituição Federal consagra

a responsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade

de risco administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de

indenizar sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que

esse dano se origine diretamente da Administração, ou, indire-

tamente, de terceiro que com ela contratou e executou a obra ou

serviço, por força ou decorrência de ato administrativo..." (fri-
sei)

Ressalto que as súmulas de jurisprudência traduzem o atual
entendimento dominante nesta Corte, caracterizando-se no resumo da
interpretação reiterada da lei. Resulta daí que decisão proferida com
base em súmula não fere a lei, ainda que de natureza constitucional,
motivo pelo qual resulta incólume o artigo 71, § 1º, da Lei
8.666/93.

Não há falar, ainda, em atrito com a Súmula 363/TST e com
o artigo 37, II, da Constituição Federal, porquanto não houve o
reconhecimento do vínculo empregatício entre a autora e o tomador
de serviços, no caso, o Município de Escada.

Quanto à alegação de incompetência da Justiça do Trabalho
para impor a responsabilidade subsidiária, o Colegiado a quo (fls. 84-
7) não emitiu tese explicita a respeito, nem foi provocado a tanto
mediante a oposição de embargos declaratórios pelo recorrente, razão
pela qual operou-se a preclusão da matéria, por ausência de pre-
questionamento, a teor da Súmula 297, I e II, do TST.

Por derradeiro, estando o acórdão regional em harmonia com
a Súmula 331, IV, do TST, encontra-se superada a divergência ju-
risprudencial trazida, nos termos do artigo 896, § 4º, da CLT e da
Súmula 333 do TST.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de revista, diante
do óbice das Súmulas 297, I e II, 331, IV, e 333 do TST e do artigo
896, "c", da CLT.

Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-1084/2003-254-02-00.72ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DOMINGOS ROSA DE SOUZA

A D VO G A D A : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES

A G R AVA D A : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

D E S P A C H O

1. Relatório
Contra acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião, que negou provimento ao seu recurso ordinário para manter a r.
sentença pronunciou a prescrição para pleitear a diferença da multa de
40% sobre o FGTS, decorrente dos expurgos inflacionários (fls. 104-
5), interpõe recurso de revista o reclamante (fls. 107-24).

Admitido o recurso (fl. 127), foram apresentadas contra-
razões (fl. 131-52), sendo dispensada a remessa dos autos ao Mi-
nistério Público do Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo
82 do Regimento Interno desta Corte.

2. Fundamentação

O recurso é tempestivo (fls. 106-7), tem representação re-
gular (fl. 07) e o reclamante é isento do recolhimento de custas (fl.
67).

A Corte a quo negou provimento ao recurso ordinário para
manter a r. sentença que pronunciou a prescrição da pretensão do
reclamante para postular o pagamento da diferença da multa de 40%
do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários. Adotou os seguintes
fundamentos:

"Insurge-se o reclamante-recorrente contra a r. sentença de
origem que extinguiu o processo com resolução do mérito. Sustenta
que faz jus às diferenças de multa de 40% sobre o FGTS em razão
dos expurgos inflacionários.

Estabelece o art. 7º , XXIX, "a" da Constituição Federal, o
prazo limite de até dois anos para propositura de ação quanto a
créditos resultantes das relações de trabalho após a extinção do con-
trato. Logo, tendo sido a presente reclamatória distribuída em
17.11.03 (termo de distribuição fls.02 dos autos) postulando o re-
cebimento de diferenças da indenização de 40% do FGTS, não ob-
servou o autor o biênio prescricional, encontrando-se prescrito o pró-
prio direito de ação.

Ademais, o fato do direito não estar reconhecido antes do
advento da Lei Complementar 110/2001, de modo algum impos-
sibilitou os trabalhadores de pleiteá-lo em juízo.

A realidade é que a autora deixou de tomar as medida pro-
cessuais cabíveis a fim de resguardar seu direito de ação." (fl. 104;
grifo nosso)

Nas razões do recurso de revista, o reclamante colacionou
arestos para comprovação de divergência jurisprudencial.

Todavia o recurso de revista não comporta conhecimento.
Conquanto não se comungue do entendimento exarado no

acórdão recorrido de que a extinção do contrato de trabalho marca o
início do prazo prescricional na espécie, não se sustém a tese do
reclamante.

Com efeito, o início da prescrição referente à diferença da
multa de 40% do FGTS decorrente dos expurgos inflacionários não
comporta mais discussões nesta Corte, que consubstanciou seu en-
tendimento na Orientação Jurisprudencial 344 da SDI-I, in verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo prescricional para o
empregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decor-
rentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei
Complementar nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em
julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente na Jus-
tiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta
vinculada"

Assim, distribuída a presente demanda em 1 7 . 11 . 2 0 0 3 , con-
forme noticiado pelo Tribunal Regional, e ausente discussão acerca de
ajuizamento de ação parente a Justiça Federal, inviável chegar a
conclusão diversa da adotada pelo Tribunal a quo.

3. Conclusão

Ante o exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de revista.

Brasília, 30 de novembro de 2007.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA

Ministra Relatora

PROC. Nº TST-RR-91.482/2003-900-02-00.2TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTES : LUIZ CARLOS DE CASTRO SIMÕES E OUTROS

A D VO G A D O : DR. VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN

RECORRIDA : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP

A D VO G A D O : DR. BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

D E S P A C H O

O Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, pelo
acórdão de fls. 135/138, entendeu que a aposentadoria espontânea
importa na extinção do contrato de trabalho.

Inconformados, os Reclamantes interpuseram Recurso de Re-
vista às fls. 154/161, não admitido pelo despacho de fls. 182; contra
essa decisão, agravaram de Instrumento (fls. 185/189).

A C. 3ª Turma desta Corte (acórdão de fls. 211/213) negou
provimento ao Agravo de Instrumento ante a invocação da Orientação
Jurisprudencial nº 177 da C. SBDI-1.

Irresignados, os Autores interpuseram Recurso Extraordiná-
rio (fls. 216/221), não admitido pelo despacho de fls. 229/231; não
satisfeitos, agravaram de Instrumento (fls. 02/08 dos autos em apen-
so) ao Excelso Supremo Tribunal Federal.

Às fls. 175/176 (autos em apenso), a Corte Suprema acolheu
o Agravo de Instrumento e, desde logo, deu provimento ao Recurso
Extraordinário para, afastando a premissa de que a aposentadoria
espontânea implica a extinção do contrato de trabalho, determinar o
retorno dos autos a este Tribunal Superior, a fim de que prossiga no
julgamento do feito.

Como se vê, a decisão do E. STF tem caráter substitutivo do
acórdão exarado pela Colenda 3ª Turma (fls. 211/213), nos termos do
artigo 512 do CPC. Como conseqüência, faz-se necessário o envio
dos autos à Eg. Corte Regional de origem, na medida em que o
provimento do Recurso Extraordinário equipara-se ao do Recurso de
Revista.

Dessa forma, em atenção à decisão de fls. 175/176 (volumes
em apenso), determino o retorno dos autos ao Eg. TRT da 2ª Região,
a fim de que, superada a tese de que a aposentadoria espontânea
importa na extinção do contrato de trabalho, prossiga no julgamento
da lide, como entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 12 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora
<!ID747730-1>

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO

PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, queren-
do, apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-ED-RR - 7/1991-050-15-85.5

EMBARGANTE : ANTÔNIO PIRES DE ALMEIDA

ADVOGADO DR(A) : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARCO AURÉLIO AGUIAR BARRETO

PROCESSO : E-RR - 1966/1994-024-02-40.7

EMBARGANTE : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO DR(A) : SÉRVIO DE CAMPOS

EMBARGANTE : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO DR(A) : ALBERTO BRANDÃO HENRIQUES MAIMONI

EMBARGADO(A) : VANDERLEI DIAS PASCHOALINO

ADVOGADO DR(A) : ROGÉRIO DE ALMEIDA SILVA

PROCESSO : E-ED-RR - 2043/1997-068-01-40.5

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARCO AURÉLIO AGUIAR BARRETO

EMBARGADO(A) : JOÃO DIVINO GOMES
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ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-ED-RR - 1738/1998-001-16-00.6

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS

ADVOGADO DR(A) : ARISTÓTELES RODRIGUES DOS SANTOS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 16ª RE-
GIÃO

PROCURADOR DR(A) : MAURÍCIO PESSÔA LIMA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE LIMPEZA E SERVIÇOS URBANOS
- COLISEU

ADVOGADO DR(A) : MARCO ANTONIO SILVA COSTA

PROCESSO : E-AIRR - 297/1999-018-03-40.3

EMBARGANTE : RITA MARIA DE MAGALHÃES MARQUES PEPINO

ADVOGADO DR(A) : SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

EMBARGADO(A) : CLEIDIMAR PEREIRA DE OLIVEIRA MIRANDA

ADVOGADO DR(A) : LUCI ALVES DOS SANTOS CARVALHO

EMBARGADO(A) : RAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

PROCESSO : E-RR - 642/1999-281-04-00.1

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : CELISMAR COÊLHO DE FIGUEIREDO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO XAVIER ALVES

ADVOGADO DR(A) : CARLOS FRANCISCO COMERLATO

PROCESSO : E-RR - 2979/1999-066-02-00.5

EMBARGANTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : JOSÉ MARQUES CARVALHO

ADVOGADO DR(A) : NELSON CÂMARA

PROCESSO : E-ED-RR - 832/2000-008-17-00.2

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO DR(A) : IVO EVANGELISTA DE ÁVILA

EMBARGADO(A) : EDSON FERNANDO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

PROCESSO : E-ED-RR - 1335/2000-027-03-00.6

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : NEWTON FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-ED-RR - 1481/2000-048-01-00.3

EMBARGANTE : MURILLO AMOEDO COSTA

ADVOGADO DR(A) : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO DR(A) : RAFAEL FERRARESI HOLANDA CAVALCANTE

PROCESSO : E-AIRR - 1621/2000-017-15-40.3

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : JOSÉ BRAZ GALETI

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

PROCESSO : E-A-AIRR - 2172/2000-075-02-40.2

EMBARGANTE : JOSÉ RAFAEL DE ALMEIDA MATOS

ADVOGADO DR(A) : RICARDO ANDRÉ ZAMBO

EMBARGADO(A) : BANCO BMD S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARCELO AUGUSTO PIMENTA

PROCESSO : E-ED-RR - 9348/2000-014-09-00.4

EMBARGANTE : VILMAR SILVÉRIO

ADVOGADO DR(A) : CHRISTIAN MARCELLO MAÑAS

EMBARGADO(A) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO DR(A) : INDALÉCIO GOMES NETO

PROCESSO : E-ED-RR - 623292/2000.8

EMBARGANTE : JOÃO LUIS DAMASCENO BALBOM

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

EMBARGANTE : JOÃO LUIS DAMASCENO BALBOM

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CÂNDIDO OSÓRIO NETO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO DR(A) : GLADIS CATARINA NUNES DA SILVA

PROCESSO : E-AIRR E RR - 656653/2000.6

EMBARGANTE : JOSÉ GERALDO GOMES

ADVOGADO DR(A) : CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

EMBARGANTE : JOSÉ GERALDO GOMES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

PROCESSO : E-AIRR - 657157/2000.0

EMBARGANTE : NILTON DE OLIVEIRA MOURA

ADVOGADO DR(A) : CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : E-ED-RR - 695896/2000.9

EMBARGANTE : MARIA HELENA DE ANDRADE

ADVOGADO DR(A) : MARCELO PIMENTEL

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO LUIZ BARBOSA VIEIRA

PROCESSO : E-ED-RR - 700996/2000.5

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO NAZÁRIO VENTURA

ADVOGADO DR(A) : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-ED-RR - 703296/2000.6

EMBARGANTE : PERCY FLÁVIO MARCHIORI DIEFENBACH

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A. - BANRISUL

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO DR(A) : IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

PROCESSO : E-ED-RR - 706047/2000.5

EMBARGANTE : GILSON ROSA DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

EMBARGANTE : GILSON ROSA DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CÂNDIDO OSÓRIO NETO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO DR(A) : JORGE SANT'ANNA BOPP

PROCESSO : E-ED-RR - 715656/2000.0

EMBARGANTE : ALZIRA DA SILVA MARTINS DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-RR - 210/2001-061-15-00.5

EMBARGANTE : KATAYAMA AGRO-AVÍCOLA E PECUÁRIA S/C LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : IVONETE APARECIDA GAIOTTO MACHADO

EMBARGADO(A) : PAULO QUIRINO

ADVOGADO DR(A) : PEDRO OLÍVIO NOCE

PROCESSO : E-RR - 978/2001-088-15-40.2

EMBARGANTE : EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARRON S.A.

ADVOGADO DR(A) : JULIANO A. CARVALHO DE CASTRO

EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE

EMBARGADO(A) : ELIAS MARCELINO DE AMORIM

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DUARTE

PROCESSO : E-ED-RR - 1313/2001-033-15-00.3

EMBARGANTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : DÉCIO DE PAULA

ADVOGADO DR(A) : REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

PROCESSO : E-RR - 1370/2001-068-01-00.2

EMBARGANTE : SILVÉRIO BORGES PIRES NETO

ADVOGADO DR(A) : FRANCISCO GREGÓRIO DA SILVA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE JA-
NEIRO - METRÔ

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIA REGINA GUARIENTO

PROCESSO : E-RR - 1629/2001-066-02-00.7

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : PATRÍCIA CRISTINA LESSA FRANCO

EMBARGADO(A) : ELETROGRAF EQUIPAMENTOS GRÁFICOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ OSVALDO DA COSTA

EMBARGADO(A) : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JAIME JOSÉ SUZIN

PROCESSO : E-ED-AIRR E RR - 1766/2001-027-03-00.3

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : SAMUEL FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : MARIA DE FÁTIMA DOMENICI AZEVEDO

PROCESSO : E-RR - 2403/2001-020-02-00.6

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA HOFF

EMBARGADO(A) : PROPAVEN ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÃO E
SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ELIZANGELA PINATTI

EMBARGADO(A) : JOSUÉ ANTUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : DURVAL CLEMENTE DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-AIRR - 2554/2001-005-02-40.6

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : LUCIANA GIORDANO CÔNSUL

ADVOGADO DR(A) : RUBENS GARCIA FILHO

PROCESSO : E-RR - 734461/2001.0

EMBARGANTE : PAULO ROBERTO TRISTÃO SARRIA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : VIAÇÃO SATÉLITE LTDA.

ADVOGADO DR(A) : SELMA LEÃO

PROCESSO : E-RR - 739561/2001.8

EMBARGANTE : GRAZZIOTIN S.A.

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SARAIVA ADAMS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS WARKEN

ADVOGADO DR(A) : ODILON DOS SANTOS

PROCESSO : E-AIRR E RR - 742078/2001.3

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO DR(A) : RICHARD FLOR

EMBARGADO(A) : JOSÉ GUSSON

ADVOGADO DR(A) : HUMBERTO CARDOSO FILHO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO PAPARELLI

PROCESSO : E-RR - 744897/2001.5

EMBARGANTE : JOSÉ DILTON BRAGA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANO BRITO ALVES MEIRA

EMBARGADO(A) : PANEX S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO DR(A) : ELIANA BORGES CARDOSO

PROCESSO : E-ED-RR - 750112/2001.4

EMBARGANTE : ODIVAL DE OLIVEIRA MELO

ADVOGADO DR(A) : IÊDA LÍVIA DE ALMEIDA BRITO

EMBARGADO(A) : UNIÃO

PROCURADOR DR(A) : MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA

PROCESSO : E-ED-RR - 750166/2001.1

EMBARGANTE : WALDEMAR TASSI

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

PROCESSO : E-ED-RR - 753537/2001.2

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARIA CLARA SAMPAIO LEITE

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ALENCAR TORRES PORTO

ADVOGADO DR(A) : ENO ERASMO FIGUEIREDO RODRIGUES LOPES

PROCESSO : E-ED-RR - 757503/2001.0

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : MÁRIO VIEIRA PIRES

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR - 759915/2001.6

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO DR(A) : LUIZ GOMES PALHA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO DR(A) : ROSANE SANTOS LIBÓRIO BARROS

EMBARGADO(A) : EVANDRO JOSÉ JUNQUEIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANO PERUZZO

PROCESSO : E-ED-RR - 760076/2001.8

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : ALAIM MATOZINHO DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-RR - 778016/2001.9

EMBARGANTE : VIAÇÃO TORRES LTDA.

ADVOGADO DR(A) : RAFAEL BUZELIN GODINHO

EMBARGADO(A) : JOSÉ FERNANDO DE SOUZA CAMELO

ADVOGADO DR(A) : RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-ED-RR - 780970/2001.0

EMBARGANTE : CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : HILDEBERTO DE ARRUDA LUCENA

ADVOGADO DR(A) : SANDRO BOLDRINI FILOGÔNIO

PROCESSO : E-RR - 783158/2001.5

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : CLÁUDIO MÁRCIO GONÇALVES

ADVOGADO DR(A) : JOEL REZENDE JÚNIOR

PROCESSO : E-ED-RR - 790327/2001.7

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEMAT

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : FRANCISCO OTÍLIO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ NASCIMENTO DE CARVALHO

PROCESSO : E-RR - 810450/2001.0

EMBARGANTE : ANSELMO CARDOSO

ADVOGADO DR(A) : GLAUCO JOSÉ BEDUSCHI

EMBARGADO(A) : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A. - BICBAN-
CO

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A. - BICBAN-
CO

ADVOGADO DR(A) : PAULO GUILHERME PFAU

PROCESSO : E-RR - 386/2002-331-02-00.1

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA HOFF

EMBARGADO(A) : MARIA HELOIZA CURVELO DE ALMEIDA PRADO

ADVOGADO DR(A) : PETERSON VILELA MUTA

EMBARGADO(A) : DJALMA PEREIRA DOMINGUES

ADVOGADO DR(A) : ROMILDO ANDRADE DE SOUZA JÚNIOR
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PROCESSO : E-A-AIRR - 802/2002-008-17-40.2

EMBARGANTE : ÁLVARO PERIM BERTOMORO

ADVOGADO DR(A) : JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NET-
TO 

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : RICARDO MASSARIOLI DE ALMEIDA

PROCESSO : E-ED-E-ED-ED-ED-RR - 861/2002-101-04-40.5

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : CLEMENTINO FERRO DE FREITAS

ADVOGADO DR(A) : JAIR ARNO BONACINA

PROCESSO : E-AIRR - 913/2002-056-01-40.0

EMBARGANTE : VIA ONZE VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ROMÁRIO SILVA DE MELO

EMBARGANTE : VIA ONZE VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARLOS COELHO PALADINO

EMBARGADO(A) : MÁRIO IBRAHIM

ADVOGADO DR(A) : JOÃO CYRO DE CASTRO NETO

PROCESSO : E-A-RR - 921/2002-019-03-00.0

EMBARGANTE : LUCI RODRIGUES DE PEDROSA CANALS

ADVOGADO DR(A) : MICHELANGELO LIOTTI RAFFAELE

EMBARGADO(A) : CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 10ª RE-
GIÃO-MG

ADVOGADO DR(A) : DANIELA NOGUEIRA DE ALMEIDA

PROCESSO : E-RR - 1113/2002-446-02-00.1

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

ADVOGADO DR(A) : BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA

EMBARGADO(A) : MÁRIO SÉRGIO FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : ENZO SCIANNELLI

PROCESSO : E-RR - 1301/2002-069-02-00.0

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : JOSÉ HELOILDO ANDU DE ARAÚJO

ADVOGADO DR(A) : RUBENS GARCIA FILHO

PROCESSO : E-RR - 1496/2002-193-05-00.4

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO SILVA MACÊDO

ADVOGADO DR(A) : ELIEL DE JESUS TEIXEIRA

PROCESSO : E-A-AIRR - 1628/2002-110-08-40.9

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL
S.A. - ELETRONORTE

ADVOGADO DR(A) : FÁBIO SILVA DE ABREU

EMBARGADO(A) : IZAURA HELENA ALVES SOARES

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA CIUFFI

PROCESSO : E-AIRR - 1706/2002-015-03-40.6

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A. (ATUAL DENO-
MINAÇÃO DO BANCO MERIDIONAL S.A.)

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : GENIRA EUDOXIA COELHO DE MATOS

ADVOGADO DR(A) : MARCELO LAMEGO PERTENCE

PROCESSO : E-ED-RR - 1711/2002-381-04-00.9

EMBARGANTE : CALÇADOS BEIRA RIO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ÂNGELA MARIA RAFFAINER FLORES

EMBARGADO(A) : ALCEU NUNES

ADVOGADO DR(A) : ALZIRO ESPÍNDOLA MACHADO

PROCESSO : E-AIRR - 1749/2002-021-01-40.4

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO-UERJ

ADVOGADO DR(A) : EDSON PINTO JUNIOR

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO-UERJ

ADVOGADO DR(A) : ELAINE LÚCIO PEREIRA COPOLILLO

EMBARGADO(A) : JOSÉ LIROLA

ADVOGADO DR(A) : SÉRGIO JORGE DE LIMA TORRES

PROCESSO : E-ED-RR - 1885/2002-900-02-00.7

EMBARGANTE : MARIA JIVONETE DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : MARINA AIDAR DE BARROS FAGUNDES

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-AIRR - 2154/2002-432-02-40.7

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

EMBARGADO(A) : ALOÍSIO MAIA GLÓRIA

ADVOGADO DR(A) : WENDEL MOLINA TRINDADE

PROCESSO : E-RR - 5097/2002-921-21-00.7

EMBARGANTE : JOSIMAR VIRGÍNIO PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE - CAERN

ADVOGADO DR(A) : JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

PROCESSO : E-RR - 5102/2002-921-21-00.1

EMBARGANTE : MARCOS ANTÔNIO BRAGA PONTE

ADVOGADO DR(A) : DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE - CAERN

ADVOGADO DR(A) : JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

PROCESSO : E-RR - 8320/2002-906-06-00.7

EMBARGANTE : LUIZ FERREIRA DA SILVA FILHO

ADVOGADO DR(A) : LUIZ FERREIRA DA SILVA FILHO

EMBARGADO(A) : ROSANE TRANCOSO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO HENRIQUE DA FONSECA

PROCESSO : E-ED-RR - 14449/2002-900-15-00.7

EMBARGANTE : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

EMBARGADO(A) : JOSÉ CÂNDIDO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOÃO LUIZ MARINHO

PROCESSO : E-ED-ED-RR - 18904/2002-900-09-00.6

EMBARGANTE : IZAURA AGUIAR LEMES

ADVOGADO DR(A) : LEONALDO SILVA

EMBARGADO(A) : LUIZ KATSUMI YOSHITOMI

ADVOGADO DR(A) : FÁBIO ALEX SGOBERO

PROCESSO : E-RR - 22361/2002-900-02-00.0

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADOR DR(A) : MARIA ANGELINA BARONI DE CASTRO

EMBARGADO(A) : PEDRO SANCHES LAPAZ

ADVOGADO DR(A) : PEDRO PAULO BARBIERI BEDRAN DE CASTRO

PROCESSO : E-RR - 30153/2002-902-02-00.7

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : CARLA FABRÍCIA RABELO PERON

EMBARGADO(A) : GILBERTO APARECIDO RODRIGUES

ADVOGADO DR(A) : AIRTON GUIDOLIN

EMBARGADO(A) : IOMA VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : LEILA MARIA PAULON

PROCESSO : E-RR - 59117/2002-900-04-00.1

EMBARGANTE : VIAÇÃO SANTA TEREZA DE CAXIAS DO SUL LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ AUGUSTO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : JOÃO ESTEVES HOMEM

ADVOGADO DR(A) : GIORGIO MASSIGNANI TOLEDO

PROCESSO : E-RR - 61133/2002-900-12-00.0

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELESC

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : HÉLIO PEREIRA WENDHAUSEN

ADVOGADO DR(A) : GIZELLY VANDERLINDE MEDEIROS

PROCESSO : E-AIRR - 32/2003-202-04-40.8

EMBARGANTE : ÉDSON DE SOUZA IRIGARAY

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARLOS PORTO JÚNIOR

EMBARGANTE : ÉDSON DE SOUZA IRIGARAY

ADVOGADO DR(A) : ELISANGELA DA SILVA NOGUEIRA

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : PAULO LEOPOLDO DAHMER

PROCESSO : E-RR - 53/2003-015-12-00.5

EMBARGANTE : SÔNIA REGINA PARISE

ADVOGADO DR(A) : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

EMBARGANTE : SÔNIA REGINA PARISE

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO MENDES NETO

EMBARGANTE : SÔNIA REGINA PARISE

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO MENDES NETO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A.

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

PROCESSO : E-RR - 147/2003-036-03-00.4

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO TEIXEIRA MACIEL LEITE

EMBARGADO(A) : ROGÉRIA VILLELA MARTINS VIANNA

ADVOGADO DR(A) : GERALDO VITORINO DE SOUZA

PROCESSO : E-A-AIRR - 421/2003-110-08-41.0

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL
S.A. - ELETRONORTE

ADVOGADO DR(A) : ANDREI BRAGA MENDES

EMBARGADO(A) : WALMIR PONTES BARROS

ADVOGADO DR(A) : ALESSANDRA DU VALESSE COSTA BATISTA

PROCESSO : E-ED-AIRR - 761/2003-002-22-40.0

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO DR(A) : ALYSSON SOUSA MOURÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO DR(A) : ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

EMBARGADO(A) : SIMÃO PEDRO BARROS

ADVOGADO DR(A) : JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

PROCESSO : E-RR - 761/2003-094-09-00.4

EMBARGANTE : MARLENE SALETE DE LIMA

ADVOGADO DR(A) : ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

EMBARGANTE : MARLENE SALETE DE LIMA

ADVOGADO DR(A) : GISELE SOARES

EMBARGADO(A) : ESTADO DO PARANÁ

PROCURADOR DR(A) : MARIA JOSEANE FRONCZAK DA CUNHA

PROCESSO : E-ED-RR - 832/2003-010-15-00.2

EMBARGANTE : FRANCISCO OTÁVIO SARTORI

ADVOGADO DR(A) : CARLOS VICTOR AZEVEDO SILVA

EMBARGADO(A) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO DR(A) : PAULO SÉRGIO JOÃO

EMBARGADO(A) : BRASIL FERROVIAS S.A.

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

PROCESSO : E-RR - 931/2003-003-20-00.9

EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

ADVOGADO DR(A) : JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : PAULA GIRON MARGALHO DE GOIS

EMBARGADO(A) : ELIANA MONTALVÃO MELO REZENDE

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

PROCESSO : E-ED-RR - 1162/2003-251-02-00.4

EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

EMBARGADO(A) : SYLVIO MOIA DOMINGUES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ HENRIQUE COELHO

PROCESSO : E-RR - 1203/2003-911-11-00.1

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : CARLA FABRÍCIA RABELO PERON

EMBARGADO(A) : NATÁLIA DA EIRA MÊNE

ADVOGADO DR(A) : ALFREDO JOSÉ BORGES GUERRA

EMBARGADO(A) : JOBIM OPERADORA TURÍSTICA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : JURANDIR ALMEIDA DE TOLEDO

PROCESSO : E-RR - 1401/2003-067-15-00.4

EMBARGANTE : MARIA DA GRAÇA PAULOSSO DOMINGOS

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ ALVES FONTES TEIXEIRA

EMBARGADO(A) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR DR(A) : EDUARDO ALUIZIO ESQUIVEL MILLÁS

PROCESSO : E-RR - 1487/2003-028-03-40.2

EMBARGANTE : F. A. POWERTRAIN LTDA.

ADVOGADO DR(A) : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

EMBARGADO(A) : WESLEY RENAULT GUEDES DA ROCHA

ADVOGADO DR(A) : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR - 1585/2003-017-01-00.2

EMBARGANTE : BANCO CITIBANK S.A.

ADVOGADO DR(A) : ROBSON FREITAS MELLO

EMBARGADO(A) : JOSÉ AUGUSTO MOREIRA RODRIGUES

ADVOGADO DR(A) : OTÁVIO FERREIRA

PROCESSO : E-ED-RR - 1740/2003-058-02-00.0

EMBARGANTE : VITAL ANEIA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO SQUILLACI

EMBARGADO(A) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

PROCESSO : E-AIRR - 2343/2003-001-15-40.9

EMBARGANTE : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

EMBARGADO(A) : RICARDO SIQUEIRA BAIÃO

ADVOGADO DR(A) : JASON RIBEIRO MAGALHÃES

EMBARGADO(A) : MULTISA - COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL
DE SAÚDE

PROCESSO : E-AIRR - 2616/2003-030-02-40.1

EMBARGANTE : JUCIMAR GONÇALVES COSTA

ADVOGADO DR(A) : ROGÉRIO DE ALMEIDA SILVA

EMBARGADO(A) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

ADVOGADO DR(A) : VERA LÚCIA FONTES PISSARRA MARQUES

EMBARGADO(A) : TRANSPORTE COLETIVO GEÓRGIA LTDA.

PROCESSO : E-RR - 3272/2003-341-01-00.7

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO DR(A) : AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

EMBARGADO(A) : AGOSTINHO LOURENÇO DE ANDRADE

ADVOGADO DR(A) : CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

PROCESSO : E-RR - 3683/2003-034-12-00.0

EMBARGANTE : RITA DE CÁSSIA GHISLENI MARQUES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ LUÍS VERNET NOT

EMBARGADO(A) : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS MATEUS

EMBARGADO(A) : VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : DANIEL DOMINGUES CHIODE

PROCESSO : E-RR - 3956/2003-341-01-00.9

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO DR(A) : AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

EMBARGADO(A) : LUIZ ANTÔNIO GARCEZ RODRIGUES

ADVOGADO DR(A) : CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

PROCESSO : E-ED-RR - 6349/2003-001-12-00.7

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : RACHEL MACHADO

ADVOGADO DR(A) : TATIANA BOZZANO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA - CODESC

ADVOGADO DR(A) : DJALMA GOSS SOBRINHO
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PROCESSO : E-ED-ED-RR - 75996/2003-900-02-00.0

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : CARLA FABRÍCIA RABELO PERON

EMBARGADO(A) : PAULO CÉSAR CINAQUI

ADVOGADO DR(A) : RENATO YASUTOSHI ARASHIRO

EMBARGADO(A) : CASTELL - COMERCIAL DE PEÇAS E SERVIÇOS
LT D A . 

ADVOGADO DR(A) : GERSON JOSÉ CACIOLI

PROCESSO : E-RR - 173/2004-024-02-00.9

EMBARGANTE : JAIME FLORIANO DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : EMERSON BARBOZA DE ALMEIDA SOARES

EMBARGADO(A) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : SÉRVIO DE CAMPOS

EMBARGADO(A) : AUTO VIAÇÃO VITÓRIA SP LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ABSALÃO DE SOUZA LIMA

EMBARGADO(A) : EXPRESSO PAULISTANO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : SÔNIA MARIA RIBEIRO

PROCESSO : E-ED-RR - 190/2004-161-05-00.8

EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍ-
MICO E PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO DR(A) : FRANCISCO LACERDA BRITO

PROCESSO : E-RR - 291/2004-051-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : EITOR DE ANDRADE LEITE NETO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 340/2004-051-11-00.5

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : ROSEMBERGUE FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 382/2004-120-15-00.4

EMBARGANTE : BONFIM NOVA TAMOIO BNT AGRÍCOLA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRIGUES
DE SOUZA

EMBARGADO(A) : OLÍMPIO BACHIEGA

ADVOGADO DR(A) : FERNANDO SCUARCINA

PROCESSO : E-A-AIRR - 601/2004-002-17-40.9

EMBARGANTE : OBADIAS MONTMOR

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO

EMBARGADO(A) : PRAIA MAR SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ENRICO SANTOS CORRÊA

EMBARGADO(A) : PORTOCEL - TERMINAL ESPECIALIZADO DE BAR-
RA DE RIACHO S.A.

ADVOGADO DR(A) : JULIANA VIEIRA MACHADO GARCIA

PROCESSO : E-RR - 825/2004-018-02-00.3

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA HOFF

EMBARGADO(A) : MÁRCIO YOSHIHARU TAKENAGA

ADVOGADO DR(A) : CARLOS ALBERTO BARRETO

EMBARGADO(A) : VTB CONSULTORIA E TREINAMENTO S/C LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MARINA T. M. DE FIGUEIREDO TELLES DE FREI-
TA S 

PROCESSO : E-ED-RR - 899/2004-014-01-40.4

EMBARGANTE : ANTÔNIO JOSÉ MARIA

ADVOGADO DR(A) : LUIZ FERNANDO GARCIA OLIVEIRA

EMBARGANTE : ANTÔNIO JOSÉ MARIA

ADVOGADO DR(A) : MARCELO PIMENTEL

EMBARGADO(A) : OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S.A.

ADVOGADO DR(A) : LUIZ TAVARES CORRÊA MEYER

PROCESSO : E-RR - 1127/2004-051-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : ANA CLÁUDIA PAULINO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

EMBARGADO(A) : COOPROMED - COOPERATIVA DOS PROFISSIO-
NAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS DE
RORAIMA

PROCESSO : E-AIRR - 1166/2004-004-03-40.9

EMBARGANTE : JUDAS TADEU TALLON

ADVOGADO DR(A) : ALUÍSIO SOARES FILHO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

PROCESSO : E-RR - 1285/2004-051-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : LUCINEIDE VERAS LIMA

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-ED-RR - 1822/2004-044-03-00.8

EMBARGANTE : BANCO TRIÂNGULO S.A. - TRIBANCO

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : DENYS FREITAS MARTINS

ADVOGADO DR(A) : BRUNO MANZI PEREIRA

PROCESSO : E-RR - 1962/2004-051-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : COORSERV - COOPERATIVA RORAIMENSE DE
S E RV I Ç O S 

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

EMBARGADO(A) : ROSINEIDE FARIAS DA CUNHA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 2314/2004-432-02-00.5

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : LUCIANA HOFF

EMBARGADO(A) : LUIS ALEXANDRE VIVEIROS DA COSTA

ADVOGADO DR(A) : CARLOS EDUARDO DA SILVA

EMBARGADO(A) : PADOVEZE EVENTOS E FESTAS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MARIA EUNICE DE OLIVEIRA GIRONDE

PROCESSO : E-RR - 2323/2004-051-11-00.2

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : NÁRIJA GEORDANA BANDEIRA CHAVES

ADVOGADO DR(A) : MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-RR - 2325/2004-314-02-00.5

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : PATRÍCIA CRISTINA LESSA FRANCO

EMBARGADO(A) : ISRAEL JOSÉ SANTOS

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO NOYA RIOS

EMBARGADO(A) : VALMIR DA MATA PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : SHIRLEY TROTI

PROCESSO : E-RR - 2713/2004-051-11-00.2

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : MARIA SOARES BORGES

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE
DE BOA VISTA E DEMAIS MUNICÍPIOS DO ESTA-
DO DE RORAIMA - COOPSAÚDE

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE
DE RORAIMA - COOPROMEDE

PROCESSO : E-RR - 3328/2004-051-11-00.2

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : JOAQUIM DE SOUZA FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-A-RR - 3396/2004-051-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : FRANCISCO MENDES DE SOUZA

PROCESSO : E-A-RR - 3852/2004-051-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : NERACI SILVA DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR - 3853/2004-051-11-00.8

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : KLEBER SOUSA DO NASCIMENTO

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-RR - 3895/2004-051-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : NILTON AUGUSTO SOUZA DA ROCHA

ADVOGADO DR(A) : MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-ED-RR - 4208/2004-052-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : CLEOCIMAR GAMA DE ALMEIDA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 4216/2004-052-11-00.5

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : IVANILDE DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 4263/2004-052-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : FRANCINALDO NUNES VIANA

ADVOGADO DR(A) : LUIZ EDUARDO SILVA DE CASTILHO

PROCESSO : E-ED-RR - 4268/2004-052-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : FRANCISCO LEITÃO SOUZA

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

EMBARGADO(A) : COORSERV - COOPERATIVA RORAIMENSE DE
S E RV I Ç O S 

ADVOGADO DR(A) : RONALDO MAURO COSTA PAIVA

PROCESSO : E-ED-RR - 4299/2004-052-11-00.2
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : JANETE DE FRANÇA VIEIRA
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
EMBARGADO(A) : COOPROMEDE - COOPERATIVA DOS PROFISSIO-

NAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE RORAIMA
PROCESSO : E-ED-RR - 4329/2004-052-11-00.0
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARDOSO
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-RR - 4656/2004-051-11-00.6
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : RAIMUNDA DA SILVA SOUZA
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-RR - 4801/2004-052-11-00.5
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : MARIANO TERÇO DE MELO
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-RR - 4852/2004-052-11-00.7
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : JUCINEIDE DE ALMEIDA BARROSO
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-ED-RR - 5048/2004-053-11-00.1
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : SIMONHA DE SOUZA SILVA
PROCESSO : E-RR - 5188/2004-052-11-00.3
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : EULÁLIA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-RR - 5580/2004-052-11-00.2
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : OSANA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-RR - 5602/2004-051-11-00.8
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : FRANCISCO DE ASSIS JESUS DOS SANTOS
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-RR - 5606/2004-052-11-00.2
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : RENILDO MARQUES
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-ED-RR - 5802/2004-052-11-00.7
EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI
EMBARGADO(A) : RIVALDO PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
PROCESSO : E-ED-RR - 6819/2004-035-12-00.0
EMBARGANTE : TRACTEBEL ENERGIA S.A.
ADVOGADO DR(A) : CINARA RAQUEL ROSO
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO ELETROSUL DE PREVIDÊNCIA E AS-

SISTÊNCIA SOCIAL - ELOS
ADVOGADO DR(A) : MELISSA DE FREITAS FERREIRA
EMBARGADO(A) : ADEMAR VIEIRA
ADVOGADO DR(A) : VICTOR COSTA ZANETTA
PROCESSO : E-RR - 141580/2004-900-01-00.7
EMBARGANTE : BANCO BOAVISTA S.A.
ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ALEXANDRE ALMEIDA DE MORAES
ADVOGADO DR(A) : LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

<!ID747730-2>

PROCESSO : E-RR - 40/2005-086-15-00.9

EMBARGANTE : OSVALDO DAL BELO

ADVOGADO DR(A) : NELSON MEYER

EMBARGANTE : OSVALDO DAL BELO

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANO BRITO ALVES MEIRA

EMBARGADO(A) : INDÚSTRIAS ROMI S.A.

ADVOGADO DR(A) : SPENCER DALTRO DE MIRANDA FILHO

PROCESSO : E-ED-RR - 179/2005-052-11-00.7

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : EDRILÂNIA LIMA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 180/2005-052-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : DALVA GONÇALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 199/2005-052-11-00.8

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : LEIDE MOREIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
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PROCESSO : E-ED-RR - 202/2005-052-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO DA SILVA E SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 362/2005-053-02-00.8

EMBARGANTE : JOSÉ DA ROCHA VANDERLEI

ADVOGADO DR(A) : MARCO AURÉLIO FERREIRA

EMBARGADO(A) : OWENS - ILLINOIS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARIA GABRIELA CÉSAR VILLAC

PROCESSO : E-RR - 419/2005-071-15-00.0

EMBARGANTE : BENEDITO FERNANDES MARTINS

ADVOGADO DR(A) : ANA ANTÔNIA FERREIRA DE MELO ROSSI

EMBARGADO(A) : MILLS DO BRASIL ESTRUTURAS E SERVIÇOS LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : HEITOR CORNACCHIONI

PROCESSO : E-RR - 433/2005-030-02-00.9

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : PATRÍCIA CRISTINA LESSA FRANCO

EMBARGADO(A) : ESTACIONAMENTO E LAVA RÁPIDO LAP-PARK
S/C LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MIGUEL VILLEGAS

EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA DOS ANJOS

ADVOGADO DR(A) : RONALDO RICO DE SOUZA

PROCESSO : E-RR - 474/2005-053-02-00.9

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : GABRIEL PRADO LEAL

EMBARGADO(A) : ARTURO FEOLA

ADVOGADO DR(A) : SAMANTA DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : CASA DO GÁS COMÉRCIO E ACESSÓRIOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : WILBER BURATIN BEZERRA

PROCESSO : E-ED-RR - 804/2005-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : PEDRO QUEIROZ DE ALMEIDA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-A-AIRR - 840/2005-013-03-40.0

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO DR(A) : ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

EMBARGADO(A) : JOÃO LEDO DE SÁ

ADVOGADO DR(A) : FLÁVIO CARDOSO ROESBERG MENDES

PROCESSO : E-RR - 868/2005-026-04-40.8

EMBARGANTE : NEUSA SOUZA SANTOS

ADVOGADO DR(A) : LOURDES BOEIRA BATISTA

EMBARGADO(A) : ANTONIETTA BARONE

ADVOGADO DR(A) : ISABEL COSTA LANG

PROCESSO : E-ED-RR - 870/2005-004-19-40.8

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO DR(A) : MILA UMBELINO LÔBO

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO DR(A) : GLADSON WESLEY MOTA PEREIRA

EMBARGADO(A) : ALDANIR TAVARES DE ABREU

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUERQUE PEREIRA

PROCESSO : E-ED-AIRR - 872/2005-002-22-40.8

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A. - CEPI-
SA

ADVOGADO DR(A) : ALYSSON SOUSA MOURÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A. - CEPI-
SA

ADVOGADO DR(A) : ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

EMBARGADO(A) : JOSÉ DE SOUSA CUNHA

ADVOGADO DR(A) : JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

PROCESSO : E-RR - 987/2005-026-07-00.0

EMBARGANTE : ANTÔNIA CERLÂNDIA BEZERRA DE SOUSA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

PROCESSO : E-ED-RR - 1195/2005-004-22-00.3

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : RONALD COSTA AVELINO

ADVOGADO DR(A) : LUCIANO MACHADO DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR - 1208/2005-053-11-00.4

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : GEANE VILANOVA DE SOUSA

ADVOGADO DR(A) : FRANCISCO DE ASSIS GUIMARÃES ALMEIDA

PROCESSO : E-RR - 1254/2005-026-07-00.2

EMBARGANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ALCÂNTARA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

PROCESSO : E-ED-RR - 1675/2005-002-03-00.5

EMBARGANTE : ECONTEP - EMPRESA DE CONSULTORIA TECNICA
ENGENHARIA E PROJETOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : BRUNO DE ALMEIDA MAIA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRE-
SAS DE ASSESSORAMENTO, PESQUISAS, PERÍ-
CIAS E INFORMAÇÕES NO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS - SINTAPPI/MG

ADVOGADO DR(A) : RENATO LUIZ PEREIRA

EMBARGADO(A) : SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA
CAPITAL - SUDECAP

ADVOGADO DR(A) : LEANDRO GUIMARÃES SOARES

PROCESSO : E-RR - 1797/2005-051-11-00.8

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : MARIA SELMA DA SILVA ABREU

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-AIRR - 1903/2005-002-13-40.7

EMBARGANTE : COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - CO-
TEMINAS

ADVOGADO DR(A) : GIL MARTINS DE OLIVEIRA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ELIZABETE CAVALCANTE ROZENDO

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO JORGE A. DE MENEZES

PROCESSO : E-RR - 2304/2005-020-09-00.0

EMBARGANTE : RENAN APARECIDO ROCHA

ADVOGADO DR(A) : FLÁVIA RAMOS BETTEGA

EMBARGADO(A) : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA MARIA GUIMARÃES DE SOUSA

EMBARGADO(A) : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA MARIA GUIMARÃES DE SOUSA

PROCESSO : E-ED-RR - 2415/2005-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : GESSEILSON ALVES DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 2450/2005-052-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : LUCIMAR FRANÇA OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-AIRR - 2689/2005-129-15-40.2

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

EMBARGADO(A) : JALVES REINALDO SANCHES

ADVOGADO DR(A) : IVANISE ELIAS MOISÉS CYRINO

PROCESSO : E-RR - 2723/2005-051-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : EZUILA RODRIGUES LIMA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 2815/2005-051-11-00.9

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : FRANCISCA MARIA DE SOUSA OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 2885/2005-052-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : HELY DE DEUS LIMA FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 2922/2005-052-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : MARIA SANTOS DE SOUSA

ADVOGADO DR(A) : MESSIAS GONÇALVES GARCIA

PROCESSO : E-ED-RR - 2929/2005-052-11-00.5

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : LEIDIJAN BARROS DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 2993/2005-052-11-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : CÍCERO RIBEIRO NOGUEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 3162/2005-052-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : FRANCISCO DE OLIVEIRA GOMES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3311/2005-052-11-00.2

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : FRANCISCO DAS CHAGAS NEGREIROS JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : ELIAS BEZERRA DA SILVA

PROCESSO : E-ED-RR - 3497/2005-052-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO LIMA MARTINS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3515/2005-052-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : OZEAS CHAGAS DO NASCIMENTO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3546/2005-052-11-00.4

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : MARIA LÉIA SANTOS DE SOUSA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3751/2005-051-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : ISMAEL RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3788/2005-051-11-00.1

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : MARIA NOEME VALE DE LUCENA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 3847/2005-052-11-00.8

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : CLEUZIA DA SILVA VIRIATO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 4336/2005-053-11-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : JOSÉ NILTON ARAÚJO BEZERRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ GERVÁSIO DA CUNHA

PROCESSO : E-ED-RR - 5213/2005-053-11-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : REGIS GURGEL DO AMARAL JEREISSATI

EMBARGADO(A) : VIVIANE ROSA DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-ED-RR - 7506/2005-034-12-00.4

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : LEALCINA MARTINS

ADVOGADO DR(A) : HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA

EMBARGADO(A) : LEALCINA MARTINS

ADVOGADO DR(A) : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

PROCESSO : E-ED-RR - 19284/2005-013-11-00.7

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTOS - SE-
DUC

ADVOGADO DR(A) : RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

EMBARGANTE : TEODORA TEIXEIRA ALVARENGA

ADVOGADO DR(A) : VANIAS BATISTA DE MENDONÇA

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-AIRR - 18/2006-009-06-40.4

EMBARGANTE : NOVO HORIZONTE LTDA.

ADVOGADO DR(A) : BRUNO MOURY FERNANDES

EMBARGANTE : NOVO HORIZONTE LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ELY TALYULI JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CRISTIANO MESSIAS BELTRÃO

ADVOGADO DR(A) : ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : WILDSON EMANUEL NUNES BARRETO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA SULAMERICANA DE TABACOS S.A

PROCESSO : E-RR - 23/2006-111-04-00.8

EMBARGANTE : VALDENEI GUTERRES MACHADO

ADVOGADO DR(A) : CARLOS LUIZ BERNARDI

EMBARGADO(A) : GRANJA MANGUEIRA AGROPECUÁRIA S.A.

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO FLECK BAETHGEN

PROCESSO : E-AIRR - 1170/2006-022-06-40.4

EMBARGANTE : DISPORT NORDESTE LTDA.

ADVOGADO DR(A) : JAIRO MUNIZ POROCA

EMBARGADO(A) : DORGECIL PONCIANO ALVES

ADVOGADO DR(A) : GERVÁSIO DE ALBUQUERQUE LINS JÚNIOR

Brasília, 05 de dezembro de 2007.

MARIA ALDAH ILHA DE OLIVEIRA

Coordenadora da 3ª Turma
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PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-ED-AIRR - 1203/1996-002-16-40.4

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : GEORGE HENRIQUE DO ESPÍRITO SANTO SOUZA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS NO ESTADO DO MARA-
NHÃO

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO DE JESUS LEITÃO NUNES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-ED-RR - 1855/1997-068-01-00.9

EMBARGANTE : TÂNIA MARIA PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : NELSON LUIZ DE LIMA

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO DR(A) : RODRIGO ESTRELLA ROLDAN DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 587/1998-002-17-00.0

EMBARGANTE : LUIZ CARLOS NASCIMENTO

ADVOGADO DR(A) : JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NET-
TO 

EMBARGADO(A) : PRONAVE SERVIÇOS MARÍTIMOS E TERRESTRES
LT D A . 

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO FERREIRA FERRAZ

PROCESSO : E-A-AIRR - 3023/1999-031-02-40.1

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

EMBARGADO(A) : DAVI PUGLIESI FORTUNA

ADVOGADO DR(A) : RUBENS GARCIA FILHO

PROCESSO : E-AIRR - 1902/2000-067-15-41.5

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : JUSSARA IRACEMA DE SÁ E SACCHI

EMBARGADO(A) : MÁRIO AUGUSTO LEGNARI

ADVOGADO DR(A) : VANDERLENA MANOEL BUSA

PROCESSO : E-AIRR - 1973/2001-072-01-40.8

EMBARGANTE : MARIA APARECIDA DE BARROS

ADVOGADO DR(A) : EDGAR DAS CHAGAS RIGHETTO

EMBARGADO(A) : FARMÁCIA SANTA CELINA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : LUÍS CLÁUDIO DE OLIVEIRA NOAVES

PROCESSO : E-RR - 777215/2001.0

EMBARGANTE : FRANK SARCINELLI ALMEIDA

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMEN-
TO - CESAN

ADVOGADO DR(A) : SANDRO VIEIRA DE MORAES

PROCESSO : E-ED-A-RR - 476/2002-120-15-00.1

EMBARGANTE : BONFIM NOVA TAMOIO BNT AGRÍCOLA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : FRANCISCO ANTONIO DE CAMARGO RODRIGUES
DE SOUZA

EMBARGADO(A) : DEVANIR APARECIDO LOPES BECEGATTO

ADVOGADO DR(A) : ALEXANDRE ANTÔNIO CÉSAR

PROCESSO : E-AIRR - 1318/2002-053-02-40.7

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATE-
RIAL ELÉTRICO DE SÃO PAULO, MOGI DAS CRU-
ZES E REGIÃO

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO ROSELLA

ADVOGADO DR(A) : ROBSON FREITAS MELO

EMBARGADO(A) : ANDREA ROGÊ FERREIRA MACUCCI

ADVOGADO DR(A) : ISMAEL ALVES FREITAS

PROCESSO : E-RR - 53484/2002-900-02-00.2

EMBARGANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE HOSPITALAR SÃO
C A E TA N O 

ADVOGADO DR(A) : CLÓVIS SILVEIRA SALGADO

EMBARGADO(A) : MARCO ANTÔNIO ESPOSITO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ MARIA DE CASTRO BÉRNILS

PROCESSO : E-RR - 54943/2002-900-02-00.5

EMBARGANTE : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : MANOEL JOAQUIM RODRIGUES

EMBARGADO(A) : GILSON ROBERTO LEVORATO

ADVOGADO DR(A) : SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

PROCESSO : E-AIRR - 1782/2003-062-01-40.0

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ALEXANDRE DIOGE ALVES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ LUIZ DIAS MARQUES

EMBARGADO(A) : ADAPTA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : GUILHERME GERALDO DE JESUS

PROCESSO : E-AG-AIRR - 2072/2003-037-02-40.2

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ROSA LIA GIORLANDO GRINBERG

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ORLANDO AKIRA SUDO

ADVOGADO DR(A) : MANOEL SANTANA CÂMARA ALVES

PROCESSO : E-ED-RR - 6107/2004-035-12-00.1

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO DR(A) : NORTON LISBOA LEMOS

ADVOGADO DR(A) : CAIO RODRIGO NASCIMENTO

EMBARGADO(A) : VANDERLEI MAZUREK DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

PROCESSO : E-RR - 1711/2005-044-01-40.8

EMBARGANTE : JORGE PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO ALVES COSTA

EMBARGADO(A) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-RR - 1859/2005-331-04-00.0

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS -
UNISINOS

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO ROBERTO DE M. GARCEZ

EMBARGADO(A) : JÚLIO CESAR FONTENA

ADVOGADO DR(A) : NILSON ROBERTO SCHWENGBER

PROCESSO : E-RR - 102/2006-013-08-00.1

EMBARGANTE : ROSANA DE OLIVEIRA PINTO

ADVOGADO DR(A) : WILLIAM MORAES DA SILVA

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE BELÉM

PROCURADOR DR(A) : HELOISA IZOLA

EMBARGADO(A) : COMISSÃO DOS BAIRROS DE BELÉM - CBB

PROCESSO : E-AIRR - 297/2006-002-22-40.4

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO DR(A) : ÂNGELA OLIVEIRA BALEEIRO

ADVOGADO DR(A) : CARLOS AUGUSTO TEIXEIRA NUNES

EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA DO NASCIMENTO CASTRO

ADVOGADO DR(A) : JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZEQUIEL

PROCESSO : E-AIRR - 487/2006-821-10-40.0

EMBARGANTE : COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CARNE E
DERIVADOS DE GURUPI - COOPERFRIGU

ADVOGADO DR(A) : JOAQUIM PEREIRA DA COSTA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOSEFA GENEROSA CORREIA RIBEIRO

ADVOGADO DR(A) : HAVANE MAIA PINHEIRO

PROCESSO : E-AIRR - 528/2006-070-03-40.1

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PORTINARI

ADVOGADO DR(A) : DENNER CAETANO DA SILVA

EMBARGADO(A) : LUIZ ANTONIO DOMINGOS

ADVOGADO DR(A) : DENER BACIL ABREU

Brasília, 11 de dezembro de 2007.
FRANCISCO CAMPELLO FILHO

Coordenador da 5ª Turma
<!ID761277-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-69.895/2002-900-04-00.9

Despacho de fls. 538 publicado nesta data, em virtude de erro ma-
terial ocorrido na publicação do D. J. Seção I, do dia 05/12/2007.
RECORRENTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

A D VO G A D O : DR. EMÍLIO PAPALÉO ZIN

RECORRIDO : HELOÍSA HELENA PEDREIRA RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. CÉSAR PEREIRA

D E S P A C H O

Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-
Pet-139.497/2007-2, BANCO SANTANDER BANESPA S.A., inti-
tulando-se a nova denominação social do Reclamado, requer a jun-
tada de procuração, de substabelecimento e de documentos com-
probatórios da alteração de sua denominação social. Solicita, ainda,
que as futuras publicações no foro de Brasília-DF sejam efetivadas
em nome do Dr. José Alberto Couto Maciel. Por fim, o Reclamado
informa que a juntada dos referidos instrumentos de mandato não
revoga os poderes dos procuradores atualmente constituídos.

Junte-se.

Defiro os pedidos.
Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que providencie a

retificação da autuação do feito, para que figure como Agravante
BANCO SANTANDER BANESPA S.A., promovendo, ainda, a atua-
lização das anotações necessárias em seus registros.

Publique-se.

Brasília, 21 de novembro de 2007.

EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator
<!ID761298-0>

PROC. Nº TST-RR-69.895/2002-900-04-00.9

Despacho de fls. 538 publicado nesta data, em virtude de erro ma-
terial ocorrido na publicação do D. J. Seção I, do dia 05/12/2007.

RECORRENTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

A D VO G A D O : DR. EMÍLIO PAPALÉO ZIN

RECORRIDO : HELOÍSA HELENA PEDREIRA RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. CÉSAR PEREIRA

D E S P A C H O

Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-
Pet-139.497/2007-2, BANCO SANTANDER BANESPA S.A., inti-
tulando-se a nova denominação social do Reclamado, requer a jun-
tada de procuração, de substabelecimento e de documentos com-
probatórios da alteração de sua denominação social. Solicita, ainda,
que as futuras publicações no foro de Brasília-DF sejam efetivadas
em nome do Dr. José Alberto Couto Maciel. Por fim, o Reclamado
informa que a juntada dos referidos instrumentos de mandato não
revoga os poderes dos procuradores atualmente constituídos.

Junte-se.

Defiro os pedidos.
Determino à Coordenadoria da 5ª Turma que providencie a

retificação da autuação do feito, para que figure como Agravante
BANCO SANTANDER BANESPA S.A., promovendo, ainda, a atua-
lização das anotações necessárias em seus registros.

Publique-se.

Brasília, 21 de novembro de 2007.
EMMANOEL PEREIRA

Ministro Relator

COORDENADORIA DA 6ª TURMA
<!ID758547-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ED-RR-56733/2002-900-07-00.4

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DRA. DAYANE DE CASTRO CARVALHO

EMBARGADO : JOSÉ ALMEIDA CAVALCANTE FILHO

ADVOGADO : DR. MARTHIUS S. CAVALCANTE LOBATO

D E S P A C H O

Em razão dos embargos de declaração opostos e pretendendo
a embargante efeito modificativo, vistas ao embargado para se ma-
nifestar, fundamentadamente, no prazo de 5 (cinco) dias.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2007.

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR - 1745/1998-007-15-00.1

EMBARGANTE : ANTÔNIO DIAS DA FONSECA

A D VO G A D O : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

D E S P A C H O

Em razão dos embargos de declaração opostos e pretendendo
o embargante efeito modificativo, vistas ao embargado para se ma-
nifestar, fundamentadamente, no prazo de 5 (cinco) dias.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

Relator
<!ID758585-0>

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-RR - 1183/2000-100-15-00.5

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : ARIVALDO PEDRO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO STEFANI GHERARDI

EMBARGADO(A) : ARIVALDO PEDRO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : FÁBIO CORTONA RANIERI

PROCESSO : E-RR - 9933/2002-900-01-00.0

EMBARGANTE : DATAMEC S.A. - SISTEMAS E PROCESSAMENTO DE
DADOS

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIA BIANCA CÓCARO VALENTE

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : FERNANDA DE MENEZES BARBOSA

EMBARGADO(A) : JORGE AFONSO PINTO

ADVOGADO DR(A) : ANA RUTH FERREIRA DE PAULA

PROCESSO : E-RR - 56641/2002-900-21-00.8

EMBARGANTE : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : UBIRACY TORRES CUÓCO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE - CAERN

ADVOGADO DR(A) : JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

PROCESSO : E-AIRR - 1038/2003-661-09-40.5

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MANDAGUARI

ADVOGADO DR(A) : ALUÍSIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

ADVOGADO DR(A) : NILCE NEIDE TEIXEIRA LIMA

EMBARGADO(A) : MARIA DALVA ALVES PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : MARLENE DE CASTRO MARDEGAM
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PROCESSO : E-AIRR - 1064/2003-661-09-40.3

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE MANDAGUARI

ADVOGADO DR(A) : ALUÍSIO LUNDGREN CORRÊA REGIS

ADVOGADO DR(A) : NILCE NEIDE TEIXEIRA LIMA

EMBARGADO(A) : MARLI SILVA LEITE

ADVOGADO DR(A) : MARLENE DE CASTRO MARDEGAM

PROCESSO : E-RR - 1136/2003-009-02-00.4

EMBARGANTE : UNIÃO

PROCURADOR DR(A) : MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

EMBARGADO(A) : CALÇADOS CLÓVIS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : LUIZ SALEM VARELLA

EMBARGADO(A) : JOSÉ EDVALDO MAGALHÃES

ADVOGADO DR(A) : MÁRIO LUIS RODRIGUES DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR - 736/2004-241-06-00.9

EMBARGANTE : AGRIMEX - AGRO INDUSTRIAL MERCANTIL EX-
CELSIOR S.A.

ADVOGADO DR(A) : PEDRO MACIEL DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOÃO LUIZ DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : ALBÉRICO MOURA CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QUE

PROCESSO : E-RR - 1116/2004-012-04-00.6

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO DR(A) : FLÁVIA SCHMIDT

EMBARGADO(A) : ELIANE JAQUELINE PEREIRA SOARES

ADVOGADO DR(A) : LUCIANA FRANZ AMARAL

PROCESSO : E-ED-RR - 2687/2004-001-12-00.0

EMBARGANTE : CÉSAR DA ROSA

ADVOGADO DR(A) : SUSAN MARA ZILLI

ADVOGADO DR(A) : PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : TELELISTAS (REGIÃO 2) LTDA.

ADVOGADO DR(A) : DIEGO ONZI DE CASTRO

EMBARGADO(A) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR - 5786/2004-052-11-00.2

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : MARIA DA CONCEIÇÃO PONTES DE ARAÚJO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-RR - 5798/2004-053-11-00.3

EMBARGANTE : ESTADO DE RORAIMA

PROCURADOR DR(A) : EDUARDO BEZERRA VIEIRA

EMBARGADO(A) : ROSIMERY MELO DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE

PROCESSO : E-AIRR - 417/2005-002-04-40.0

EMBARGANTE : MAURO DE OLIVEIRA LUCAS

ADVOGADO DR(A) : MARIA VIRGÍNIA NUHUES

EMBARGADO(A) : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.

ADVOGADO DR(A) : DANTE ROSSI

PROCESSO : E-RR - 1424/2005-026-07-00.9

EMBARGANTE : FRANCISCA DE SALES FERNANDES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

PROCESSO : E-RR - 1425/2005-026-07-00.3

EMBARGANTE : FRANCISCA BEZERRA MACÊDO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

PROCESSO : E-RR - 1428/2005-026-07-00.7

EMBARGANTE : DIANA MARIA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

PROCESSO : E-RR - 1429/2005-026-07-00.1

EMBARGANTE : ANTÔNIA LIMA DE MORAIS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

PROCESSO : E-RR - 1435/2005-026-07-00.9

EMBARGANTE : RAMIRO SILVA DE LIMA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO CASTRO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO CÉSAR PIRES BATISTA

PROCESSO : E-RR - 4187/2005-004-22-00.9

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
ADVOGADO DR(A) : JOAQUIM JOSÉ DE CASTRO VILARINHO
ADVOGADO DR(A) : DÉCIO FREIRE
EMBARGADO(A) : FERNANDO DE SOUSA FONTENELLE
ADVOGADO DR(A) : LUCIANA DE MELO CASTELO BRANCO FREITAS
EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO

BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF
ADVOGADO DR(A) : ANTONIO ROBERTO PIRES DA COSTA

PROCESSO : E-RR - 5342/2005-050-12-00.0

EMBARGANTE : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRA-
BALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO
FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS

ADVOGADO DR(A) : LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS
ADVOGADO DR(A) : ANA LÚCIA FERREIRA
EMBARGADO(A) : ROBERTO LEVI DO AMARAL
ADVOGADO DR(A) : RAUDINEZ ANDRETE

PROCESSO : E-AIRR - 140/2006-002-22-40.9

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S.A. - CEPI-
SA

ADVOGADO DR(A) : MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO
ADVOGADO DR(A) : ALYSSON SOUSA MOURÃO
EMBARGADO(A) : JOSÉ IRENO LIMA DE OLIVEIRA
ADVOGADO DR(A) : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

Brasília, 11 de dezembro de 2007.
CRISTIANE DELGADO DE CARVALHO SILVA

Coordenadora da 6ª Turma

COORDENADORIA DA 7ª TURMA
<!ID760201-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-11.038/2004-010-09-00.8

RECORRENTE : MARIELLE PEREIRA MACHADO

A D VO G A D A : DRA. FERNANDA MOREIRA DE ABREU

RECORRIDA : CARGRAPHICS S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCELO ALESSI

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 9º Regional que deu provimento parcial

ao seu recurso ordinário e ao da Reclamada (fls. 376-393) e rejeitou
os embargos de declaração (fls. 406-410), a Reclamante interpõe o
presente recurso de revista, postulando a reforma do julgado quanto
ao adicional de insalubridade (fls. 414-423).

Admitido o recurso (fls. 434-435), foram apresentadas con-
tra-razões (fls. 437-739), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do
R I T S T.

2) F U N D A M E N TA Ç Ã O
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 411 e 414) e tem repre-

sentação regular (fl. 10), não tendo a Reclamante sido condenada no
pagamento das custas processuais.

O Regional consignou que, diante do pedido de adicional de

periculosidade formulado na petição inicial, foi determinada a rea-
lização de perícia, que constatou que a Reclamante era submetida a
ruídos sonoros superiores aos limites de tolerância legal, caracte-
rizando trabalho em condição insalubre, em grau médio. Registrou
que a Reclamada não comprovou a efetiva fiscalização e utilização do
equipamento de proteção individual. Entretanto, não obstante a con-
clusão pericial ter apontado pela existência de insalubridade, a Au-
tora, na petição inicial, busca o deferimento de adicional de pe-
riculosidade/insalubridade, tendo em vista que "laborava diretamente
com cola química e com outros produtos químicos para a limpeza das
máquinas da Empresa". Pontuou a Corte "a quo" que a condenação
deve ater-se aos limites da lide, nos termos dos arts. 128 e 460 do
CPC (fls. 379-383).

A Reclamante sustenta que o trabalho em condições in-
salubres acima dos limites de tolerância é suficiente para a percepção
do adicional de insalubridade. Desse modo, é irrelevante o fato de
que na peça inicial não tenham sido especificados os agentes nocivos,
com exatidão técnica, pois tal constatação depende de prova pericial,
não sendo razoável exigir referido conhecimento de um trabalhador
leigo. A revista lastreia-se em violação do art. 192 da CLT, em
contrariedade à Súmula 293 do TST e em divergência jurisprudencial
(fls. 416-422).

O apelo tem prosseguimento garantido ante a manifesta con-
trariedade à Súmula 293 do TST, no sentido de que a verificação
mediante perícia de prestação de serviços em condições nocivas,
considerado agente insalubre diverso do apontado na inicial, não
prejudica o pedido de adicional de insalubridade.

Assim, impõe-se o provimento do apelo, harmonizando-se a
decisão recorrida com o teor da Súmula 293 do TST, para, atingindo
o fim precípuo do recurso de revista, que é a uniformização da
jurisprudência nos Tribunais Trabalhistas, reformar o acórdão regio-
nal, no particular, determinando o pagamento do adicional de in-
salubridade, em grau médio, à Reclamante.

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC,

dou provimento ao recurso de revista, por contrariedade à Súmula
293 do TST, para, reformando o acórdão regional, no particular,
determinar o pagamento do adicional de insalubridade, em grau mé-
dio, à Reclamante.

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-173/2007-009-03-00.3

RECORRENTE : ALMIR CANAN

A D VO G A D A : DRA. SÔNIA DE SOUSA COUTO

RECORRIDA : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MI-

NAS GERAIS - FHEMIG

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA DE OLIVEIRA SOARES

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 3º Regional que deu parcial provimento

ao recurso ordinário da Reclamada (fls. 184-188), o Reclamante in-
terpõe o presente recurso de revista, postulando a reforma do julgado
quanto à limitação da condenação ao pagamento do FGTS ao período
posterior à edição da Medida Provisória 2.164-41/2001, que acres-
centou o art. 19-A à Lei 8.036/90 (fls. 190-195).

Admitido o recurso (fls. 206-207), foram apresentadas ra-
zões de contrariedade (fls. 209-212), tendo o Ministério Público do
Trabalho, em parecer da lavra do Dr. Dan Caraí da Costa e Paes,
opinado no sentido do conhecimento e provimento do apelo (fls. 215-
216).

2) ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 189-190) e tem represen-
tação regular, por advogado devidamente habilitado (fl. 81), encon-
trando-se isento de preparo, pois o Recorrente goza dos benefícios da
justiça gratuita (fls. 79, 80 e 144).

3) FUNDAMENTAÇÃO

O Regional afirma que é devido o FGTS apenas em relação
aos depósitos efetuados no período posterior a 27 de agosto de 2001,
data de edição da MP 2.164-41, que acrescentou o art. 19-A à Lei
8.036/90, não sendo possível o alcance de tal norma a período an-
terior à sua vigência.

Sustenta o Reclamante que restou incontroverso que o início
da sua prestação dos serviços se deu em 27/12/95, estendendo-se até
31/07/06, razão por que os depósitos de FGTS devem ser efetuados
para todo o período laborado. Alega divergência jurisprudencial e
contrariedade às Súmulas 362 e 363 do TST, bem como ao art. 6º da
Lei 4.657/42.

O apelo tem a sua admissão garantida ante a invocação de
contrariedade à Súmula 363 do TST, tendo em vista que o Regional
deslindou a controvérsia ao arrepio da referida súmula, pois limitou o
período do FGTS aos valores depositados após a edição da Medida
Provisória 2.164-41, ou seja, ao período posterior a 24/08/01, embora
tenha restado incontroverso que o período laborado foi de 27/12/95 a
31/07/06 (fl. 144).

Esta Corte Superior firmou sua jurisprudência no sentido de
que o art. 19-A da Lei 8.036/90, com a redação dada pela Medida
Provisória 2.164-41/01, não é inconstitucional, não havendo que se
falar em sua irretroatividade. Nesse sentido, colhem-se os seguintes
precedentes: TST-RR-654.597/2000.0, Rel. Juíza Convocada Eneida
Melo, 1ª Turma, DJ de 05/12/03; TST-AIRR-1.347/2001-006-19-
40.8, Rel. Juiz Convocado Josenildo Carvalho, 2ª Turma, DJ de
03/02/06; TST-ED-RR-56.192/2002-900-11-00.2, Rel. Min. Carlos
Alberto, 3ª Turma, DJ 24/06/05; TST-RR-732/2004-051-11-00.4, Rel.
Min. Barros Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 17/03/06; TST-ED-RR-
219/2004-051-11-00.3, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, 5ª Turma,
DJ de 12/05/06; TST-RR-342/2004-051-11-00.4, Rel. Min. Rosa Ma-
ria Weber, 6ª Turma, DJ de 13/10/06; TST-E-RR-562.160/1999.9,
Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, SBDI-1, DJ de 05/08/05.

Ora, a referida medida provisória não criou obrigações (hi-
pótese em que só poderia operar para o futuro), mas apenas regulou
os efeitos do contrato nulo, com o que não atentou contra o direito
adquirido, estando a matéria pacificada nesta Corte pela Súmula 363,
que admite a incidência imediata da lei nova aos contratos e pro-
cessos em curso.

Oportuno salientar que esta Corte já enfrentou outros pro-
cessos envolvendo a matéria e rejeitou a tese da inviável irretroa-
tividade da referida medida provisória, conforme evidenciam os se-
guintes precedentes:

"CONTRATO NULO - EFEITOS - FGTS - MP Nº 2.164-

41/2001.

I - A proibição do efeito retrooperante remete ao direito
adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, hipóteses in-
discerníveis em relação à aplicação da MP nº 2.164-41/2001 aos
contratos já findos. Além disso, não estando presentes nenhum dos
obstáculos à incidência imediata da medida provisória, verifica-se do
novo artigo 19-A da Lei 8.036/90 ressalva de ser devido o depósito
do FGTS quando mantido o direito ao salário. II - Dela se pode
concluir pela aplicação incontinenti da inovação aos processos em
curso e, extensivamente, aos contratos de trabalho então findados,
mesmo porque o são sabidamente de trato sucessivo, e o FGTS foi
universalizado como regime jurídico único, conforme se infere do
artigo 7º, incisos I e III, da Constituição. III - Recurso conhecido e
desprovido" (TST-RR-252/2005-013-20-00.9, Rel. Min. Barros Le-
venhagen, 4ª Turma, DJ de 23/03/07).
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"CONTRATO NULO - VALORES REFERENTES AOS

DEPÓSITOS DO FGTS - LIMITAÇÃO - MEDIDA PROVISÓ-

RIA Nº 2.164-41/2001. A Súmula nº 363/TST não limita a con-
denação nos valores referentes aos depósitos do FGTS ao período
posterior à publicação da Medida Provisória nº 2.164-41/2001" (TST-
RR-511/2005-013-20-00.1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, 3ª Tur-
ma, DJ de 09/03/07).

"CONTRATO NULO - EFEITOS - FGTS - MEDIDA

PROVISÓRIA Nº 2.164-41/2001. O impedimento constante no ar-
tigo 5º, XXXVI, da Constituição de 1988 quanto ao fato de a lei não
prejudicar o ato jurídico perfeito não autoriza a aplicação imediata da
Medida Provisória nº 2.164-41/2001 somente aos contratos já findos,
pois, uma vez extinto o contrato, obriga-se o Reclamado a efetuar os
depósitos do FGTS abrangendo, inclusive, o período anterior à de-
claração de nulidade. Recurso de revista parcialmente conhecido e a
que se nega provimento" (TST-RR-277/2005-013-20-00.2, Rel. Em-
manoel Pereira, 5ª Turma, DJ de 16/02/07).

"CONTRATO NULO - EFEITOS - FGTS - MEDIDA

PROVISÓRIA Nº 2.164-41/2001. A jurisprudência desta Corte pa-
cificou o entendimento acerca da nulidade de contratação sem con-
curso público, nos termos da Súmula 363. Em relação à incidência da
Medida Provisória 2.164-41, esta c. Corte já se firmou no sentido de
que a sua edição não criou obrigação, mas veio tão-somente dis-
ciplinar as conseqüências jurídicas da nulidade contratual em relação
aos depósitos do FGTS, que são, nesse sentido, devidos durante todo
o período laborado. Recurso de revista parcialmente conhecido mas
não provido" (TST-RR-126/2005-013-20-00.4, Rel. Min. Vantuil Ab-
dala, 2ª Turma, DJ 08/09/06).

Ante o exposto, impõe-se o provimento do apelo, a fim de
harmonizar-se a decisão recorrida com o teor da Súmula 363 do TST,
atingindo-se o fim precípuo do recurso de revista, que é a uni-
formização da jurisprudência nos Tribunais Trabalhistas.

O Reclamante, portanto, faz jus aos depósitos do FGTS por
todo o período trabalhado.

4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, § 1º-A, do CPC e
896, "a", da CLT, dou provimento parcial à revista, por contrariedade
à Súmula 363 do TST, para, reformando o acórdão regional, de-
terminar o recolhimento dos depósitos para o FGTS por todo o
período trabalhado.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-350/2006-341-06-40.1

A G R AVA N T E : JAIME ANDRADE DE ARAÚJO

A D VO G A D A : DRA. ISA MARIA CORRÊA DE ARAÚJO

A G R AVA D O : BENEDITO INÁCIO DELGADO

A D VO G A D O : DR. RÔMULO CÉSAR CRISTINO CAMPOS

A G R AVA D O : FERNANDO MARCONDES DE ARAÚJO LEÃO

A G R AVA D A : FAZ ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO LTDA.

D E S P A C H O

R E L AT Ó R I O
O Vice-Presidente do 6° Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Terceiro Interessado, com base na
Súmula 266 do TST e no art. 896, § 2º, da CLT (fls. 18-19).

Inconformado, o Terceiro Interessado interpõe o presente
agravo de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de
prosperar (fls. 2-8).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º,
II, do RITST.

F U N D A M E N TA Ç Ã O 

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que as cópias das procurações outorgadas aos advogados dos Agra-
vados não vieram compor o apelo.

As cópias são de traslado obrigatório, nos termos do art.
897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST,
sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST. Logo, inadmissível o agravo, em face da
deficiência de traslado, sendo nesse sentido os seguintes precedentes
da SBDI-1: TST-E-A-AIRR-521/2004-026-01-40.0, Rel. Min. Carlos
Alberto, DJ de 09/11/07; TST-E-ED-AIRR-1.233/2003-481-02-40.1,
Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ de 26/10/07; TST-E-AG-AIRR-
791/2001-098-15-00.1, Rel. Min. Carlos Alberto, DJ de 13/04/07.
Óbice da Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado, bem como do óbice da Súmula 333 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-423-2006-314-02-40.4

A G R AVA N T E : ESPÓLIO DE OMAR DE FONTANA

A D VO G A D O : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

A G R AVA D O : JOÃO FRANCISCO DA SILVA

A G R AVA D A : TRANSBRASIL S.A. LINHAS AÉREAS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Terceiro-Interessado, em sede de execução
de sentença, com base na Súmula 266 do TST, no art. 896, § 2º, da
CLT, e por não vislumbrar violação direta dos dispositivos cons-
titucionais invocados (fls. 128-129).

Inconformado, o Terceiro-Interessado interpõe o presente
agravo de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de
prosperar (fls. 2-9).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do
R I T S T.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que as cópias das procurações outorgadas aos advogados dos Agra-
vados não vieram compor o apelo. No que concerne ao Agravado
"João Francisco da Silva", o substabelecimento constante à fl. 42,
subscrito pela Dra. Cláudia R. P. Padilha, não é suficiente para com-
provar a representação, porquanto ausente dos autos o respectivo
mandato que daria poderes à referida causídica.

As cópias são de traslado obrigatório, nos termos do art.
897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST,
sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST. Logo, inadmissível o agravo, em face da
deficiência de traslado, sendo nesse sentido os seguintes precedentes
da SBDI-1: TST-E-A-AIRR-521/2004-026-01-40.0, Rel. Min. Carlos
Alberto, DJ de 09/11/07; TST-E-ED-AIRR-1.233/2003-481-02-40.1,
Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ de 26/10/07; TST-E-AG-AIRR-
791/2001-098-15-00.1, Rel. Min. Carlos Alberto, DJ de 13/04/07.
Óbice da Súmula 333 do TST.

Ainda que assim não fosse, a discussão acerca do re q u i s i t o

de admissibilidade de agravo de petição, traduzido na delimitação
dos valores impugnados, reveste-se, regra geral, de contornos in-
fraconstitucionais, já que fulcrada na interpretação do art. 897, § 1º,
da CLT.

No caso, a Corte Regional concluiu que o requisito não foi

atendido, já que o Terceiro-Interessado não delimitou os valores
incontroversos atualizados até a data da interposição do agravo de
petição, resultando, pois, no seu não-conhecimento.

Nesse contexto, não mereceria acolhida a pretensão do ora
Agravante em discutir, na seara da execução de sentença, questão que
poderia configurar apenas ofensa indireta ou reflexa a normas cons-
titucionais.

Com efeito, os dispositivos elencados como malferidos, quais
sejam, os incisos LIV e LV do art. 5° da CF, não poderiam dar azo
ao recurso de revista, em sede de processo de execução, já que
tratam, genericamente, de princípios-normas constitucionais, sendo
afastados de plano os arestos acostados ao apelo e a violação in-
fraconstitucional apontada, na esteira da Súmula 266 do TST e do art.
896, § 2º, da CLT.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado, bem como do óbice da Súmula 333 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-483/2005-318-02-40.1

A G R AVA N T E : BEHR BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSWALDO CHOLI FILHO

A G R AVA D O : LEVINO BARBOSA

A D VO G A D O : DR. SAMUEL SOLOMCA JÚNIOR

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pela Reclamada, com base na Súmula 214 do
TST (fl. 8).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-7).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 8), tem representação
regular (fl. 12) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Todavia, o apelo não merece prosperar, na medida em que o
Regional, ao determinar o retorno dos autos ao juízo de origem,

para apreciação dos pedidos formulados na inicial e julgamento do
mérito da lide, ante o afastamento da prejudicial de prescrição, emitiu
decisão de caráter interlocutório, insuscetível de recurso, de imediato,
considerando o princípio processual da não-recorribilidade imediata
das decisões interlocutórias, que vigora no Processo Trabalhista, con-
soante entendimento preconizado pela Súmula 214 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por óbice da Súmula 214 do TST.

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-500/2006-147-15-40.0

A G R AVA N T E : MADEPAR PAPEL E CELULOSE S.A.

A D VO G A D O : DR. CLEBER ROBERTO BIANCHINI

A G R AVA D O : SIDNEY DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. LUÍS CLÁUDIO XAVIER COELHO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, por não vislumbrar que
restaram preenchidos os requisitos do art. 896, § 6º, da CLT (fl.
140).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-7).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º,
do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 140v.), tem representação
regular (fl. 44) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

No entanto, não merece reforma o despacho-agravado, uma
vez que a revista está desfundamentada, à luz do art. 896, § 6º, da
CLT, porquanto, apesar de o processo estar submetido ao proce-
dimento sumaríssimo, a Reclamada não indica expressamente nem
violação de dispositivo da Constituição Federal nem contrariedade a
súmulas do TST, únicas hipóteses que autorizam o processamento de
recurso de revista em processos submetidos ao procedimento su-
maríssimo.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que
não prospera o recurso de revista desfundamentado, nesses termos,
consoante o posicionamento sufragado pelos precedentes desta Corte,
que se seguem; TST-E-RR-302.965/1996.2, Rel. Min. Carlos Alberto,
DJ de 30/03/01; TST-RR-389.829/1997.2, Rel. Min. Barros Leve-
nhagen, DJ de 16/03/01 e TST-RR-336.192/1996.1, Rel. Min. Fran-
cisco Fausto, DJ de 15/09/00. Assim, o recurso encontra óbice na
Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
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processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 6º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por óbice da Súmula 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-636/2006-443-02-40.0

A G R AVA N T E : CARLOS ALBERTO DA SILVA CASTRO

A D VO G A D O : DR. AUGUSTO COSTA MARCELINO

A G R AVA D O : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRA-

BALHO PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO

DE SANTOS - OGMO/SANTOS

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DI MARINO AZEVEDO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Reclamante, por não vislumbrar que res-
taram preenchidos os requisitos do art. 896 da CLT (fls. 98-99).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-2B).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 105-108) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 109-112), tendo o Ministério
Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr. José Carlos Ferreira
do Monte, opinado pelo conhecimento e desprovimento do agravo
(fls. 114-116).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 99), tem representação
regular (fl. 15) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Todavia, "in casu", não merece reforma o despacho-agra-
vado, uma vez que a revista está desfundamentada, à luz do art. 896,
da CLT, porquanto o Reclamante não indica expressamente nem vio-
lação de dispositivo da Constituição Federal nem contrariedade a
súmulas do TST, nem divergência jurisprudencial, hipóteses que au-
torizam o processamento de recurso de revista.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que
não prospera o recurso de revista desfundamentado, nesses termos,
consoante o posicionamento sufragado pelos precedentes desta Corte,
que se seguem; TST-E-RR-302.965/1996.2, Rel. Min. Carlos Alberto,
DJ de 30/03/01; TST-RR-389.829/1997.2, Rel. Min. Barros Leve-
nhagen, DJ de 16/03/01; e TST-RR-336.192/1996.1, Assim, o recurso
encontra óbice na Súmula 333 do TST.

De outro lado, o Reclamante, na minuta do agravo de

instrumento, invocou o cabimento da revista por violação direta dos
arts. 4º e 8º, da Lei 9.719/98, 66 da CLT, 5º e 7º da CF e da Lei
8.630/93. Verifica-se que se trata de vedada inovação recursal, na
medida em que o preceito não foi indicado nas razões do recurso de
revista.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896 da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento,
por óbice da Súmula 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-667/2006-001-14-40.0

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. HAROLDO LOPES LACERDA

A G R AVA D O : CELSO LEITE DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. CAROLINE FRANÇA FERREIRA

A G R AVA D A : ELETRO REDE - ELETRÔNICA COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 14º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Banco do Brasil, Terceiro Em-
bargante, com base na Súmula 126 do TST e no art. 896, § 2º, da
CLT (fls. 264-265).

Inconformado, o Banco do Brasil, Terceiro Embargante,

interpõe o presente agravo de instrumento, sustentando que sua re-
vista tinha condições de prosperar (fls. 2-22).

Não foram apresentadas contraminuta ao agravo, tampouco
contra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que a cópia da procuração outorgada ao advogado da Agravada Eletro
Rede - Eletrônica Comércio e Representações Ltda. - não veio com-
por o apelo.

A cópia é de traslado obrigatório e essencial, nos termos
do art. 897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do
TST, sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST. Logo, inadmissível o agravo, em face da
deficiência de traslado, sendo nesse sentido os seguintes precedentes
da SBDI-1: TST-E-A-AIRR-521/2004-026-01-40.0, Rel. Min. Carlos
Alberto, DJ de 09/11/07; TST-E-ED-AIRR-1.233/2003-481-02-40.1,
Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ de 26/10/07; TST-E-AG-AIRR-
791/2001-098-15-00.1, Rel. Min. Carlos Alberto, DJ de 13/04/07.
Óbice da Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-712/2005-151-17-00.0

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GUARAPARI

PROCURADOR : DR. THIAGO GOBBI SERQUEIRA

RECORRIDO : ROMEU SANTOS

A D VO G A D O : DR. FELIPE SILVA LOUREIRO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 17º Regional que deu provimento par-

cial ao recurso ordinário do Reclamante (fls. 125-132), o Reclamado
interpõe o presente recurso de revista, postulando a reforma do jul-
gado para que sejam consideradas indevidas as verbas decorrentes de
contrato de trabalho declarado nulo (fls. 135-142).

Admitido o recurso (fls. 154-157), não foram apresentadas
razões de contrariedade, tendo o Ministério Público do Trabalho, em
parecer da lavra do Dr. Edson Braz da Silva, opinado no sentido do
provimento do apelo (fls. 162-163).

2) ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 133 e 135) e a representação
regular, por Procurador Municipal (Orientação Jurisprudencial 52 da
SBDI-1 do TST), encontrando-se isento de preparo, ao abrigo do
Decreto-Lei 779/69 e do art. 790-A da CLT.

3) EFEITOS DA NULIDADE DO CONTRATO DE TRA-

BALHO

O Regional reconheceu a existência do vínculo de emprego
com a Administração Pública, mesmo sem prévia realização de con-
curso público, deferindo ao Reclamante os direitos trabalhistas dele
decorrentes, excetuada a multa prevista no art. 467 da CLT (fls. 126-
128).

O recurso patronal vem arrimado em violação do art. 37, II

e § 2º, da CF e em contrariedade à Súmula 363 do TST (fls. 139-
142).

O apelo tem a sua admissão garantida ante a invocação de
contrariedade à Súmula 363 do TST, tendo em vista que o Regional
deslindou a controvérsia ao arrepio da referida súmula, pois deferiu
ao Empregado, à exceção da multa prevista no art. 467 da CLT, o
pagamento de todos os direitos trabalhistas quando esta Corte de-
limitou que somente é reconhecido o direito ao pagamento da con-
traprestação pactuada em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário mínimo/hora, e dos valores referentes aos de-
pósitos para o FGTS.

No mérito, impõe-se o provimento do apelo, a fim de har-
monizar-se a decisão recorrida com o teor da aludida súmula, atin-
gindo-se o fim precípuo do recurso de revista, que é a uniformização
da jurisprudência nos Tribunais Trabalhistas.

O Reclamante, portanto, faz jus, "in casu", apenas aos re -

colhimentos para o FGTS.
4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A,
do CPC e 896, § 5º, da CLT, dou provimento ao recurso de revista,
por contrariedade à Súmula 363 do TST, para, reformando o acórdão
regional, restringir a condenação ao recolhimento dos depósitos para
o FGTS.

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-724/2006-001-06-00.0

RECORRENTE : SEVERINO DA SILVA BEZERRA (BANCA ALIAN-

ÇA)

A D VO G A D O : DR. JOSÉ HUGO DOS SANTOS

RECORRIDA : JOSELMA PEREIRA DE LIMA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO HENRIQUE PARAHYM BANDEIRA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 6º Regional que negou provimento ao

seu recurso ordinário, deu provimento parcial ao recurso ordinário da
Reclamante (fls. 153-155) e rejeitou os embargos de declaração (fls.
185-187), o Reclamado interpõe o presente recurso de revista, ar-
güindo a preliminar de nulidade do julgado por negativa de prestação
jurisdicional e postulando a reforma do julgado quanto ao reconhe-
cimento do vínculo de emprego com banca de jogo do bicho e a
conseqüente condenação aos depósitos do FGTS, à multa do art. 477
da CLT, ao seguro desemprego e ao vale-transporte (fls. 189-230).

Admitido o recurso (fls. 234-235), recebeu razões de con-
trariedade (fls. 238-242), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do
R I T S T.

2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 229 e 230) e tem repre-

sentação regular (fl. 48), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fls. 115 e 231) e depósito recursal efetuado no
valor total da condenação (fls. 116 e 232).

3) PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO POR

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Em homenagem ao princípio da celeridade processual e con-
siderando-se que, no mérito, o apelo patronal logrará êxito, deixa de
apreciar a preliminar de nulidade do julgado por negativa de pres-
tação jurisdicional, nos termos do art. 249, § 2°, do CPC.

4) RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO

COM BANCA DE JOGO DO BICHO

O Regional assentou que deve ser reconhecida a re l a ç ã o

empregatícia com banca de jogo do bicho, pois a realidade tem
demonstrado que há exploração da mão-de-obra sem a devida con-
traprestação e com a aquiescência do Poder Público (fls. 153-155 e
186).

Sustenta o Reclamado que, por se dedicar à exploração do
jogo do bicho, atividade ilícita, o liame empregatício entre as Partes
é nulo, não gerando nenhum direito na esfera trabalhista. A revista
lastreia-se em violação dos arts. 104 e 166 do CC, em contrariedade
à Orientação Jurisprudencial 199 da SBDI-1 do TST e em divergência
jurisprudencial.

O recurso tem trânsito garantido, mercê da invocação da
contrariedade à Orientação Jurisprudencial 199 da SBDI-1 do

TST, segundo a qual é nulo o contrato de trabalho firmado com
estabelecimento que tenha por atividade jogo do bicho, dada a sua
ilicitude.

Impende frisar que, em sessão do dia 07/12/06, o Pleno desta
Corte, julgando Incidente de Uniformização de Jurisprudência

(IUJ) no processo TST-E-RR-621145/2000.8, resolveu manter a ju-
risprudência consubstanciada na supramencionada Orientação Juris-
prudencial 199 da SBDI-1 do TST.

Sendo assim, impõe-se o provimento do recurso, a fim de se
declarar que, sendo ilícito o objeto e ilícitas as atividades, tanto do
prestador como do tomador dos serviços, a contratação daí advinda é
nula, não surtindo nenhum efeito de ordem trabalhista. Por con-
seguinte, fica prejudicada a análise dos outros temas da revista.

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto:
a) deixo de pronunciar-me acerca da preliminar de nulidade

por negativa de prestação jurisdicional, nos termos do art. 249, § 2°,
do CPC;

b) louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento
ao recurso de revista quanto à nulidade do contrato de trabalho, por
contrariedade à OJ 199 da SBDI-1 do TST, para, reformando o
acórdão regional, julgar improcedentes os pedidos constantes da ini-
cial, invertidos os ônus da sucumbência quanto às custas processuais.
Prejudicado o exame dos demais temas do recurso de revista. Após o
trânsito em julgado desta decisão, remeta-se ofício ao Ministério
Público Estadual local, fazendo-se acompanhar o inteiro teor desta
decisão, para as providências cabíveis.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-964/2005-221-06-00.5

RECORRENTE : MUNICÍPIO DA ESCADA

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE ALVES URSULINO

RECORRIDA : JECILENE FERREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BORBA ALVES JÚNIOR

RECORRIDA : ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E APOIO TÉCNICO AO VOLUNTÁRIO - ADESA-

TEV

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 6° Regional que deu provimento parcial

ao recurso ordinário da Reclamante (fls. 80-84), o Reclamado, Mu-
nicípio da Escada, interpõe o presente recurso de revista, pedindo
reexame da questão da responsabilidade subsidiária (fls. 86-95).
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Admitido o apelo (fls. 103 e 104), não foram apresentadas
contra-razões, tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. Edson Braz da Silva, opinado no sentido do não-co-
nhecimento ou, se conhecido, pelo não provimento do apelo (fl.
109).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 85 e 86) e tem representação
regular (fl. 96), encontrando-se isento de preparo, pois o Recorrente
goza das prerrogativas do Decreto-Lei 779/69 e do art. 790-A da
C LT.

O Regional consignou que o Município, tomador dos ser-

viços, era responsável subsidiário pelas verbas inadimplidas pela
prestadora de serviços, nos termos da Súmula 331, IV, do TST,
porquanto decorrente de suas culpas "in vigilando" e "in eligendo" (fl.
83). Ressaltou, ainda, que o Município da Escada, ora recorrente, agiu
com fraude, tendo em vista a criação da ADESATEV por meio de lei
municipal, com o claro intuito de servir de biombo para contratações
irregulares (fl. 82).

O Reclamado, Município da Escada, sustenta que não po-
deria ser responsável pelos débitos trabalhistas, uma vez que não
haveria no caso relação de trabalho entre a Administração Pública e
os empregado da empresa contratada, mas sim um contrato de pres-
tação de serviços. O recurso lastreia-se em violação dos arts. 71 da
Lei 8.666/93 e 37, § 6º, da CF e em divergência jurisprudencial (fls.
86-95).

Verifica-se que o Regional decidiu a controvérsia em har-
monia com a jurisprudência pacificada nesta Corte Superior, con-
substanciada na Súmula 331, IV, segundo a qual o inadimplemento
das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a res-
ponsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial.

Nesse contexto, estando a decisão recorrida em harmonia
com a jurisprudência pacificada pelo TST, descabe cogitar de vio-
lação de lei, contrariedade sumular ou divergência jurisprudencial,
uma vez que já foi atingido o fim precípuo do recurso de revista.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista quanto à
responsabilidade subsidiária, por óbice da Súmula 331, IV, do TST.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-998/2004-092-03-40.0

A G R AVA N T E S : CARLOS HAMILTON MARTINS SILVA E OU-

TROS

A D VO G A D O : DR. LUIZ PAULO DOMINGUES

A G R AVA D O : GLAUCO HUMBERTO SANTIAGO

A D VO G A D O : DR. RODRIGO MOREIRA LADEIRA GRILO

A G R AVA D O S : BRASMEX BRASIL MINAS EXPRESS LTDA. E OU-

TROS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

A Vice-Presidente Judicial do 3º Regional denegou segui-
mento ao recurso de revista interposto pelos Executados, com base no
art. 896, § 2º, da CLT e por restar genérica a indicação de violação do
art. 5º, LIV, da CF (fl. 84).

Inconformados, os Executados interpõem o presente agravo
de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de pros-
perar (fls. 2-11).

Não foram apresentadas contraminuta, tampouco contra-ra-
zões ao recurso de revista pelo Reclamante, sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que as cópias das procurações outorgadas aos advogados dos Agra-
vados BRASMEX BRASIL MINAS EXPRESS LTDA. e OUTROS
não vieram compor o apelo.

As cópias são de traslado obrigatório, nos termos do art.
897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST,
sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST. Logo, inadmissível o agravo, em face da
deficiência de traslado, sendo nesse sentido os seguintes precedentes
da SBDI-1 desta Corte: TST-E-A-AIRR-521/2004-026-01-40.0, Rel.
Min. Carlos Alberto, DJ de 09/11/07; TST-E-ED-AIRR-1.233/2003-
481-02-40.1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ de 26/10/07; TST-
E-AG-AIRR-791/2001-098-15-00.1, Rel. Min. Carlos Alberto, DJ de
13/04/07. Óbice da Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado, bem como do óbice da Súmula 333 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1116/2003-411-04-40.6 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGROPECUÁRIA

A D VO G A D A : DRA. CAMILA TREVISAN VAZ DA SILVA

A G R AVA D O : ALZIRO MORAES GONÇALVES

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE ORTIZ DE PARIS

D E S P A C H O

Junte-se.
Diga a parte contrária sobre o requerimento patronal de al-

teração da razão social da empresa agravante, sendo que seu silêncio
importará em total concordância com os termos da petição em apreço,
no prazo de 5 dias.

Após, conclusos.
Brasília, 27 de novembro de 2007.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.258/2005-342-01-40.1

A G R AVA N T E : RAINE MARTINS SOARES

A D VO G A D O : DR. CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

A G R AVA D A S : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL E OU-

TRA

A D VO G A D A : DRA. VIRGÍNIA MARIA CORRÊA PINTO FELÍ-

CIO

<!ID760201-2>

D E S P A C H O

1) DILIGÊNCIA
Preliminarmente, determino a remessa dos autos à Secre-

taria da 7ª Turma desta Corte, para que proceda à renumeração do
feito a partir da fl. 87, em razão de equívoco na numeração exis-
tente.

2) RELATÓRIO

A Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pelo Reclamante, em sede de procedimento su-
maríssimo, versando sobre a prescrição da pretensão alusiva às di-
ferenças da multa de 40% do FGTS decorrentes de expurgos in-
flacionários, com fundamento no art. 896, § 6º, da CLT, por não
vislumbrar afronta direta a dispositivo constitucional (fl. 86).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-9).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 92-95) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 96-99), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, II, do RITST.

3) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 87), tem representação
regular (fl. 13) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças essenciais e obrigatórias exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Impende assinalar, de plano, que se trata de recurso sujeito
ao procedimento sumaríssimo. Assim, a teor do art. 896, § 6º, da
CLT, o recurso só será analisado à luz da indicação de violação de
dispositivo constitucional ou de contrariedade a súmulas do TST. Por
conseguinte, fica prejudicada a análise dos arestos trazidos para o
pretendido dissenso jurisprudencial.

No caso, o 1º Regional manteve a sentença que julgou ex-
tinto o processo com resolução do mérito, em virtude da prescrição
quanto ao pedido de pagamento das diferenças da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS em decorrência dos expurgos infla-
cionários, asseverando que a reclamatória havia sido ajuizada após o
decurso do biênio, contado a partir da Lei Complementar 110, de
30/06/01, e que não havia notícia da existência de ação perante a
Justiça Federal (fl. 73).

Por sua vez, o despacho denegatório do recurso de revista
obreiro se fundamentou no art. 896, § 6º, da CLT, assentando que a
análise dos autos não demonstra a existência de nenhuma afronta
direta a norma constitucional ou contrariedade a súmula da Juris-
prudência uniforme do TST.

Em seu agravo, o Reclamante sustenta que seu recurso de
revista tem condições de prosperar, porquanto não estaria prescrito o
seu direito de ação, uma vez que o prazo prescricional começaria a
fluir a partir do crédito das diferenças dos valores referentes aos

expurgos do FGTS na conta vinculada. Aponta violação de pre-
ceitos legais e constitucionais, consubstanciados nos arts. 18 da Lei
8.036/90 e 5º, XXXV e 7º, III da CF, bem como divergência ju-
risprudencial.

Verifica-se, contudo, que a tese do acórdão recorrido se coa-
dunava com a Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 do TST,

que fixou o marco inicial da prescrição do direito às diferenças da
multa de 40% do FGTS com a edição da Lei Complementar 110/01,
salvo comprovado trânsito em julgado de decisão proferida em ação
proposta anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o direito à
atualização do saldo da conta vinculada, e não a partir do crédito das
diferenças dos valores referentes aos expurgos do FGTS.

Dessa forma, emerge como obstáculo à revisão pretendida a
orientação fixada na Súmula 333 do TST, restando afastadas as
supostas violações dos dispositivos legais e constitucionais citados
pelo Agravante.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

4) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 04 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.474/2004-005-05-40.0

A G R AVA N T E : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-

TRAJUDICIAL)

A D VO G A D A : DRA. JOSELITA CARDOSO LEÃO

A G R AVA D A : GLACY BATISTA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. LUIZ CARLOS DA COSTA SOUZA

A G R AVA D A : BARRETO DE ARAÚJO LAVOURA INDÚSTRIA E

COMÉRCIO S.A.

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

O Vice-Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo Terceiro Embargante, com base na
Súmula 266 do TST, no art. 896, § 2º, da CLT e por não vislumbrar
violação direta dos dispositivos constitucionais invocados (fls. 309-
310).

Inconformado, o Terceiro Embargante interpõe o presente
agravo de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de
prosperar (fls. 1-20).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 316-324) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 325-333) pela Reclamante,
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que a cópia da procuração outorgada ao advogado da Agravada BAR-
RETO DE ARAÚJO LAVOURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
não veio compor o apelo.

As cópias são de traslado obrigatório e essencial, nos ter-
mos do art. 897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III,
do TST, sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a
correta formação do instrumento, não comportando a omissão a con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST. Logo, inadmissível o
agravo, em face da deficiência de traslado, sendo nesse sentido os
seguintes precedentes da SBDI-1: TST-E-A-AIRR-521/2004-026-01-
40.0, Rel. Min. Carlos Alberto, DJ de 09/11/07; TST-E-ED-AIRR-
1.233/2003-481-02-40.1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ de
26/10/07; TST-E-AG-AIRR-791/2001-098-15-00.1, Rel. Min. Carlos
Alberto, DJ de 13/04/07. Óbice da Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado, bem como do óbice da Súmula 333 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.565/2004-261-02-40.6

A G R AVA N T E : GERSON CARLOS AUGUSTO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARIA DE CASTRO BÉRNILS

A G R AVA D O : VALDEMIR CLARA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO APRÍGIO FERNANDES DA SILVA

A G R AVA D A : WZ ENGENHEIROS ASSOCIADOS INDÚSTRIA E

COMÉRCIO LTDA.
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D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pelo Terceiro Embargante, com base na Súmula
266 do TST e no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 164-165).

Inconformado, o Terceiro Embargante interpõe o presente
agravo de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de
prosperar (fls. 2-11).

Não foram apresentadas contraminuta, tampouco contra-ra-
zões ao recurso de revista pelo Reclamante, sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que as cópias das procurações outorgadas aos advogados dos Agra-
vados não vieram compor o apelo.

As cópias são de traslado obrigatório, nos termos do art.
897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST,
sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST. O fato de se tratar de Embargos de
Terceiros não o exime desse encargo. Logo, inadmissível o agravo,
em face da deficiência de traslado, sendo nesse sentido os seguintes
precedentes da SBDI-1: TST-E-A-AIRR-521/2004-026-01-40.0, Rel.
Min. Carlos Alberto, DJ de 09/11/07; TST-E-ED-AIRR-1.233/2003-
481-02-40.1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ de 26/10/07; TST-
E-AG-AIRR-791/2001-098-15-00.1, Rel. Min. Carlos Alberto, DJ de
13/04/07; TST-E-ED-A-AIRR-79/2002-321-06-00.1, Rel. Min. Carlos
Alberto, DJ de 20/10/06. Óbice da Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado, bem como do óbice da Súmula 333 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.629/2001-017-01-40.7

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. REGINA CARLA SILVA LOPES

A G R AVA D O : ABRAÃO MARQUES DO NASCIMENTO

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE DOS ANJOS FERNANDEZ

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO

O Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, com base nas Súmulas 126 e
297 do TST (fls. 308-309).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-22).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 315-
321), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 309) e tenha
representação regular (fl. 23), este não merece prosperar, na medida
em que se encontra irregularmente formado, uma vez que a cópia
integral das razões dos embargos de declaração opostos contra o
acórdão proferido em sede de recurso ordinário não veio compor o
apelo, conforme se observa às fls. 230-232.

A referida peça é de traslado essencial, nos termos do art.
897, § 5º, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST,
especialmente considerando que há, na revista, preliminar de nulidade
do julgado por negativa de prestação jurisdicional. Note-se que o
exame dos embargos de declaração é imprescindível para a análise da
preliminar, uma vez que somente mediante o cotejo dessa peça com a
decisão regional é que seria possível concluir pela nulidade do jul-
gado.

Ademais, cabe à parte recorrente providenciar a correta for-
mação do instrumento, não comportando a omissão a conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,

2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 897, § 5º, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-1.937/2004-041-02-00.9

RECORRENTE : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS

A D VO G A D O : DR. SÉRVIO DE CAMPOS

RECORRIDO : AUGUSTO ANTÔNIO UBALDO

A D VO G A D A : DRA. JANEMEIRE BARREIRO GOMES RODRI-

GUES

RECORRIDA : VIAÇÃO CACHOEIRA LTDA.

A D VO G A D O : DR. ADENIAS ALVES PEREIRA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 2º Regional que negou provimento ao

seu recurso ordinário (fls. 379-381), a Reclamada, São Paulo Trans-
porte S.A. - SPTrans, interpõe o presente recurso de revista, pos-
tulando a reforma do julgado quanto à responsabilidade subsidiária
(fls. 399-407).

Admitido o recurso (fls. 409-411), foram apresentadas ra-
zões de contrariedade apenas pelo Reclamante (fls. 412-417), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) F U N D A M E N TA Ç Ã O
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 382 e 399) e tem repre-

sentação regular (fls. 221 e 221v.), encontrando-se devidamente pre-
parado, com custas recolhidas (fl. 361) e depósito recursal efetuado
no limite legal (fl. 408).

O Regional assentou que a São Paulo Transporte S.A. era
subsidiariamente responsável pelas verbas trabalhistas deferidas, em-
bora não fosse tomadora direta dos serviços do Reclamante, mas
gerenciadora e fiscalizadora do transporte coletivo de ônibus na esfera
municipal.

Sustenta a Reclamada que sua função legalmente estabe-
lecida é a de fiscalização e gerenciamento do sistema de transporte
coletivo de ônibus da cidade de São Paulo(SP), obrigando-se apenas
quanto ao sistema de transporte em si, e não aos contratos de trabalho
firmados entre terceiros. A revista lastreia-se em violação dos arts.
71, § 1º, da Lei 8.666/93, 5º, II, XXXV e LV, 37, § 6º, e 173, § 1º,
II, da CF e em divergência jurisprudencial.

O aresto colacionado às fls. 403-405, oriundo da SBDI-1
desta Corte, permite o trânsito do apelo revisional, por divergência

jurisprudencial específica, pois se pronuncia de forma oposta ao
preconizado pelo TRT, no sentido de inexistir responsabilidade sub-
sidiária quando não se trata de terceirização, nem de intermediação de
mão-de-obra, uma vez que a São Paulo Transporte S.A. não é a
tomadora dos serviços.

No mérito, o apelo logra provimento. Com efeito, a ju-
risprudência desta Corte segue no sentido de ser incabível o re-
conhecimento da responsabilidade subsidiária da São Paulo Trans-
porte S.A. quando esta apenas administra e fiscaliza o sistema de
transporte do Município, hipótese dos autos. Nesse sentido são os
seguintes precedentes: TST-RR-80.409/2003-900-02-00.5, Rel. Min.
Emmanoel Pereira, 1ª Turma, DJ de 30/09/05; TST-AIRR-
30.612/2002-902-02-40.7, Rel. Juiz Convocado Josenildo dos Santos
Carvalho, 2ª Turma, DJ de 02/09/05; TST-AIRR-377/2002-003-02-
40.1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, 3ª Turma, DJ de 07/10/05;
TST-RR-2.730/2001-044-02-00.8, Rel. Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, 4ª Turma, DJ de 07/10/05; TST-AIRR-10.047/2002-902-02-
40.1, Rel. Juiz Convocado José Pedro de Camargo, 5ª Turma, DJ de
07/10/05; TST-RR-1.706/2004-072-02-00.3, Rel. Min. Horácio Senna
Pires, 6ª Turma, DJ de 23/02/07; TST-E-RR-73.041/2003-900-02-
00.9, Rel. Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ de 17/09/04; TST-E-RR-
72.835/2003-900-02-00.5, Rel. Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ de
22/10/04.

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC,

dou provimento ao recurso de revista, por contrariedade à juris-
prudência dominante desta Corte, para, reformando o acórdão re-
gional, excluir a responsabilidade subsidiária da São Paulo Transporte
S.A.

Publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2.029/2005-431-02-40.3

A G R AVA N T E : NORMA VIECO PINHEIRO - ME

A D VO G A D A S : DRA. MARIA ANGÉLICA CASAGRANDE DOS

SANTOS E DRA. CARLA CRISTIANE BEREN-

GUIL CORREA

A G R AVA D A S : ROSEMEIRE DOENHA E OUTRA

A D VO G A D O : DR. FÁBIO FREDERICO FREITAS TERTULIANO

EMBARGADA : NORMA VIECO PINHEIRO

D E S P A C H O

1) DILIGÊNCIA

Preliminarmente, determino ao setor competente a reautua-
ção do feito como Embargos Declaratórios em Agravo de Instrumento
em Recurso de Revista, em virtude da petição de fls. 314-317.

2) RELATÓRIO

Contra o despacho que denegou seguimento ao agravo de

instrumento da terceira embargante, Norma Vieco Pinheiro, por in-
tempestivo (fl. 302), a Executada, Norma Vieco Pinheiro - ME, opõe
os presentes embargos de declaração. Indaga se o mencionado agravo
de instrumento não teria sido protocolizado tempestivamente, con-
siderando a Lei Municipal 13.707/04, que instituiu feriado local no
Município de São Paulo, ou seja, no âmbito da Justiça do Trabalho da
2ª Região, no dia 20/11/06, "dia nacional da consciência negra" (fls.
314-317).

2) FUNDAMENTAÇÃO

Os embargos são tempestivos (cfr. fls. 302, 308 3 314) e têm
representação regular (fl. 318), motivo pelo qual logram conheci-
mento e são passíveis de serem respondidos por despacho mono-
crático, a teor da Súmula 421, I, do TST.

No mérito, no entanto, o recurso não prospera.
Com efeito, a Súmula 385 do TST contém diretriz no sen-

tido de que cabe à Parte comprovar, quando da interposição do re-
curso, a existência de feriado local ou de dia útil em que não haja
expediente forense, que justifique a prorrogação do prazo recursal.

Cumpria, portanto, à patrona da terceira embargante pro-
videnciar, quando da interposição do seu agravo de instrumento, a
juntada do documento comprobatório do alegado feriado local no
Município de São Paulo, ou seja, no âmbito da Justiça do Trabalho da
2ª Região, no dia 20/11/06, com o fim de demonstrar a tempes-
tividade do seu agravo, pois a Súmula 385 do TST tem por norte o
princípio de MALATESTA, segundo o qual o ordinário se presume e
o extraordinário se prova.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e
896, § 5º, da CLT, REJEITO os embargos declaratórios e à míngua de
seu enquadramento nos permissivos do art. 535 da CLT, o seu manejo
indevido atrai a aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o
valor corrigido da causa, preconizada pelo art. 538, parágrafo único,
do CPC, por protelação.

Cumprida a diligência, publique-se.
Brasília, 05 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2.434/2005-037-02-40.7

A G R AVA N T E : GERALDO PEREIRA DE LIMA

A D VO G A D A : DRA. TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

A G R AVA D A : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO

PAULO - METRÔ

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Reclamante, versando sobre a prescrição da
pretensão alusiva às diferenças da multa de 40% do FGTS decor-
rentes de expurgos inflacionários, com fundamento na OJ 344 da
SBDI-1 do TST e no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 181-182).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-10).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 185-187) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 188-197), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 182), tem representação
regular (fls. 3 e 19-20) e se encontra devidamente instrumentado, com
o traslado das peças essenciais e obrigatórias exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

O Regional manteve a sentença de primeiro grau, que ex-

tinguiu o processo com julgamento de mérito, nos termos do art.
269, IV, do CPC, por entender prescrito o direito de ação ao fun-
damento de que este não foi exercitado no prazo de dois anos,
contados da data da publicação da Lei Complementar 110/01 (fls.
158-159).

O despacho denegatório assentou que a tese do Regional está
em sintonia com a Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 do

TST, que fixou o marco inicial da prescrição do direito às diferenças
da multa de 40% do FGTS com a edição da Lei Complementar
110/01, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão proferida
em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o
direito à atualização do saldo da conta vinculada.

Em seu agravo, o Reclamante sustenta que seu recurso de
revista tem condições de prosperar, porquanto não estaria prescrito o
seu direito de ação, uma vez que o prazo prescricional começaria a
fluir a partir do crédito das diferenças dos valores referentes aos

expurgos do FGTS na conta vinculada, após a obtenção de êxito
em ação ordinária em face da CEF perante a Justiça Federal. Aponta
violação do art. 7º, XXIX, da CF e divergência jurisprudencial.

Relativamente à prescrição do direito às diferenças da

multa de 40% sobre o FGTS decorrentes de expurgos inflacionários,
a jurisprudência desta Corte Superior, consoante o disposto na Orien-
tação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, reestruturada por decisão do
Pleno do TST em incidente de uniformização jurisprudencial, acres-
ceu ao entendimento de que o marco inicial da prescrição dá-se com
a vigência da Lei Complementar 110, em 30/06/01, o de que também
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é possível ser contado do comprovado trânsito em julgado da decisão
proferida na ação anteriormente proposta na Justiça Federal que re-
conheça o direito à atualização do saldo da conta vinculada, conforme
o caso, e não a partir do crédito das diferenças dos valores referentes
aos expurgos do FGTS. Assim, emerge como obstáculo à revisão
pretendida a orientação fixada na Súmula 333 do TST, restando afas-
tada a suposta violação do art. 7º, XXIX, da CF, único dispositivo
constitucional apontado que, ademais, não socorreria a Recorrente,
porque não embasa a sua tese de que a contagem prescricional inicia-
se com os depósitos na conta vinculada da Reclamante, pois o re-
ferido dispositivo trata da prescrição bienal a partir da extinção do
contrato laboral.

Ademais, não se pode cogitar de admissão do apelo pela
senda da violação do art. 7º, XXIX, da CF, nem sequer em tese, na
medida em que esse dispositivo é passível, eventualmente, de vul-
neração indireta, na esteira da jurisprudência reiterada do STF (cfr.
STF-AI-AgR-596.097/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma,
DJ de 30/03/07; STF-AI-AgR-595.781/MG, Rel. Min. Sepúlveda Per-
tence, 1ª Turma, DJ de 30/03/07; STF-AI-AgR-619.779/SP, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJ de 09/03/07; STF-AI-AgR-
620.602/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJ de
09/03/07; STF-AI-AgR-579.374/DF, Rel. Min. Eros Grau, 2ª Turma,
DJ de 29/09/06; STF-AI-AgR-589.339/AM, Rel. Min. Eros Grau, 2ª
Turma, DJ de 01/09/06)

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, regra
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 333 do TST.

Brasília, 06 de dezembro de 2007.
IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator<!ID760203-0>

PROC. Nº TST -AC-187894/2007-000-00-00.0

A U TO R : AMAURI PÉRTILE

A D VO G A D O : DR. PEDRO GONÇALVES FILHO

RÉU : VALDEMIR ANTONIO BARBOSA

DEPENDÊNCIA : AIRR-1358/2004-087-15-40.7

D E S P A C H O

Concedo ao Autor o prazo de 10 (dez) dias, para que pro-
videncie a autenticação dos documentos que acompanham a petição
inicial, bem como a juntada de cópias autenticadas do acórdão dos
embargos declaratórios de fls. 79/80 dos presentes autos e a sua
respectiva certidão de publicação, sob pena de indeferimento da re-
ferida petição (art. 284 do Código de Processo Civil, art. 830 da
Consolidação das Leis do Trabalho).

Após, voltem conclusos.
Brasília, 06 de dezembro de 2007.

MINISTRO PEDRO PAULO MANUS

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-246/2006-060-19-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE IBATEGUARA

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO SOARES COTA

A G R AVA D A : APARECIDA MARIA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS LEÃO GALVÃO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 19º Regional denegou seguimento ao re-

curso de revista interposto pelo Reclamado, por reputá-lo em des-
conformidade com as Súmulas 333 e 363 do TST (fls. 81-82).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-18).

Admitido o agravo, não foi apresentada contraminuta ao
agravo, tampouco contra-razões ao recurso de revista, tendo o Mi-
nistério Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr. Luiz da
Silva Flores, opinado pelo desprovimento do instrumento (fl. 92).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 83), tem representação
regular, por advogado devidamente habilitado (fls. 36 e 36v.), e se
encontra devidamente instrumentado, com o traslado das peças obri-
gatórias e essenciais exigidas pela Instrução Normativa 16/99 do
T S T.

No caso em comento, o Regional decidiu que são devidos os
depósitos do FGTS durante todo o período laborado pela Reclamante,
inclusive no período anterior à edição da MP 2.164-41/01 (fl. 65).

O despacho denegatório assentou que o recurso encontrava
óbice na Súmula 333 do TST, uma vez que deslindou a controvérsia
em consonância com a Súmula 363 do TST (fl. 82).

Em seu agravo, o Reclamado sustenta que o recurso de
revista tem condições de prosperar, porquanto a Reclamante não teria
direito aos depósitos do FGTS por todo o período laborado, pois tal
direito só passou a existir a partir da edição da MP 2.164-41/01, que
acrescentou o art. 19-A à Lei 8.036/90. Aponta violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 37, II e § 2º, da Constituição Federal e divergência ju-
risprudencial.

Relativamente aos depósitos do FGTS por todo o período de
duração do contrato de trabalho, nota-se que o art. 19-A da Lei
8.036/90 surge para consolidar o já existente direito do empregado ao
pagamento do FGTS diante da nulidade da contratação por falta de
concurso público. Assim, a Medida Provisória 2.164-41/2001, que
incluiu o art. 19-A na Lei 8.036/90, por ter caráter interpretativo,
deve ser aplicada aos casos anteriores à sua edição. É nesse sentido
que esta Corte Superior firmou sua jurisprudência, assentando que
essa norma não é inconstitucional, conforme os seguintes preceden-
tes: TST-RR-654.597/2000.0, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 1ª
Turma, DJ de 05/12/03; TST-AIRR-1.347/2001-006-19-40.8, Rel.
Juiz Convocado Josenildo Carvalho, 2ª Turma, DJ de 03/02/06; TST-
ED-RR-56.192/2002-900-11-00.2, Rel. Min. Carlos Alberto, 3ª Tur-
ma, DJ 24/06/05; TST-RR-732/2004-051-11-00.4, Rel. Min. Barros
Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 17/03/06; TST-ED-RR-219/2004-051-
11-00.3, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, 5ª Turma, DJ de
12/05/06; TST-E-RR-562.160/1999.9, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa,
SBDI-1, DJ de 05/08/05.

Portanto, o Regional, ao condenar o Reclamado ao paga-
mento do FGTS de todo o contrato de trabalho, englobando os

momentos anteriores e posteriores à MP 2.164-41/2001, apenas
aplicou ao caso o entendimento pacífico desta Corte.

Ademais, cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua ju-
risprudência no sentido de que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os comandos das leis instrumentais ou aque-
les fixados por jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa

aos princípios da legalidade e do contraditório, nem negativa de
prestação jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de
acesso ao devido processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais
postulados é, regra geral, reflexa, não servindo, assim, ao emba-
samento de recurso extraordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel.
Min. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-
339.862/BA, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 333 e 363 do TST.

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-257/2006-060-19-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE IBATEGUARA

A D VO G A D O : DR. RODRIGO DA COSTA BARBOSA

A G R AVA D A : GEDALVA BEZERRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS LEÃO GALVÃO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 19º Regional denegou seguimento ao re-

curso de revista interposto pelo Reclamado, por reputá-lo em des-
conformidade com as Súmulas 333 e 363 do TST (fls. 88-89).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-19).

Admitido o agravo, não foi apresentada contraminuta ao
agravo, tampouco contra-razões ao recurso de revista, tendo o Mi-
nistério Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr. Cesar Za-
charias Mártyres, opinado pelo desprovimento do instrumento (fl. 99-
100).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 90), tem representação
regular, por advogado devidamente habilitado (fls. 40 e 40v.), e se
encontra devidamente instrumentado, com o traslado das peças obri-
gatórias e essenciais exigidas pela Instrução Normativa 16/99 do
T S T.

No caso em comento, o Regional decidiu que são devidos os
depósitos de FGTS durante todo o período laborado pela Reclamante,
inclusive no período anterior à edição da MP 2.164-41/01 (fl. 71).

O despacho denegatório assentou que o recurso encontrava
óbice na Súmula 333 do TST, uma vez que deslindou a controvérsia
em consonância com a Súmula 363 do TST (fl. 89).

Em seu agravo, o Reclamado sustenta que o recurso de
revista tem condições de prosperar, porquanto a Reclamante não teria
direito aos depósitos do FGTS por todo o período laborado, pois tal
direito só passou a existir a partir da edição da MP 2.164-41/01, que
acrescentou o art. 19-A à Lei 8.036/90. Aponta violação dos arts. 5º,
XXXVI, e 37, II e § 2º, da Constituição Federal e divergência ju-
risprudencial (fls. 5-14).

Relativamente aos depósitos do FGTS por todo o período de
duração do contrato de trabalho, nota-se que o art. 19-A da Lei
8.036/90 surge para consolidar o já existente direito do empregado ao
pagamento do FGTS diante da nulidade da contratação por falta de
concurso público. Assim, a Medida Provisória 2.164-41/2001, que
incluiu o art. 19-A na Lei 8.036/90, por ter caráter interpretativo,
deve ser aplicada aos casos anteriores à sua edição. É nesse sentido
que esta Corte Superior firmou sua jurisprudência, assentando que
essa norma não é inconstitucional, conforme os seguintes preceden-
tes: TST-RR-654.597/2000.0, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 1ª
Turma, DJ de 05/12/03; TST-AIRR-1.347/2001-006-19-40.8, Rel.
Juiz Convocado Josenildo Carvalho, 2ª Turma, DJ de 03/02/06; TST-
ED-RR-56.192/2002-900-11-00.2, Rel. Min. Carlos Alberto, 3ª Tur-
ma, DJ 24/06/05; TST-RR-732/2004-051-11-00.4, Rel. Min. Barros
Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 17/03/06; TST-ED-RR-219/2004-051-
11-00.3, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, 5ª Turma, DJ de
12/05/06; TST-E-RR-562.160/1999.9, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa,
SBDI-1, DJ de 05/08/05.

Portanto, o Regional, ao condenar o Reclamado ao paga-
mento do FGTS de todo o contrato de trabalho, englobando os

momentos anteriores e posteriores à MP 2.164-41/2001, apenas
aplicou ao caso o entendimento pacífico desta Corte.

Ademais, cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua ju-
risprudência no sentido de que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os comandos das leis instrumentais ou aque-
les fixados por jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa

aos princípios da legalidade e do contraditório, nem negativa de
prestação jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de
acesso ao devido processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais
postulados é, regra geral, reflexa, não servindo, assim, ao emba-
samento de recurso extraordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel.
Min. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-
339.862/BA, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 333 e 363 do TST.

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-596/2006-057-03-00.6

RECORRENTE : EUCLIDES LAZARINO DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. CARLOS ARI NORONHA

RECORRIDA : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 3º Regional que negou provimento ao

seu agravo (fls. 122-126) e negou provimento aos embargos de-
claratórios (fls. 134-138), o Reclamante interpõe o presente recurso
de revista, argüindo preliminar de nulidade do acórdão regional por
negativa de prestação jurisdicional e postulando a reforma do julgado
quanto à equiparação salarial e às multas dos arts. 538 e 557 do CPC
(fls. 140-146 e 147-153).

Admitido o recurso (fls. 154-155), foram apresentadas con-
tra-razões (fls. 157-166), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do
R I T S T.

2) FUNDAMENTAÇÃO

No que tange à admissibilidade, o recurso de revista não
atende ao pressuposto extrínseco da tempestividade. Com efeito, o
acórdão regional em sede de embargos de declaração foi publicado
em 10/02/07 (sábado), consoante informa a certidão de fl. 139. O
prazo para interposição do apelo iniciou-se em 13/02/07 (terça-feira),
vindo a expirar em 21/02/07 (quarta-feira), em razão do feriado que
recaiu no dia 20/02/07 (terça-feira de carnaval). Assim, o recurso de
revista interposto (via fac-símile e original) em 22/02/07 (quinta-
feira) é intempestivo, desatendendo, pois, ao prazo de oito dias, pre-
visto no art. 6º da Lei 5.584/70.

Registre-se que o feriado de carnaval, por expressa de-
terminação da Lei 5.010/66, compreende apenas a segunda e a terça-
feira. Incumbe, portanto, à parte o ônus de demonstrar a ausência de
expediente forense, no âmbito do Regional, na Quarta-Feira de Cin-
zas, com a finalidade de justificar a prorrogação do prazo recursal.

Como, na hipótese dos autos, o Reclamante não logrou

comprovar a inexistência de expediente forense no dia 21/02/07
(Quarta-Feira de Cinzas), a fim de justificar a prorrogação do prazo
recursal para o primeiro dia útil subseqüente, nos termos da Súmula
385 do TST, não há como deixar de reconhecer a intempestividade do
recurso interposto.

Registre-se que o fato do despacho-agravado ter o recurso
por tempestivo nessas condições não subtrai o juízo de admissi-

bilidade do TST, que exige a certificação específica do feriado
local.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de
revista, ante a sua manifesta intempestividade.

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-774/2004-030-01-40.3

A G R AVA N T E : CARLOS ALBERTO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. MARCELO JORGE DE CARVALHO

A G R AVA D A : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Reclamante, em sede de procedimento su-
maríssimo, versando sobre diferenças da multa de 40% decorrentes
dos expurgos inflacionários, com base no art. 896, § 6º, da CLT (fl.
11 9 ) .

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-12).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 129-135) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 136-141), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO
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Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 120) e tenha
representação regular (fl. 17), este não merece prosperar, na medida
em que se encontra irregularmente formado, uma vez que a cópia da
última folha do acórdão regional proferido em sede de recurso or-
dinário não foi trasladada (fls. 110-111). De fato, como se verifica dos
autos, falta a fl. 134 (numeração do Tribunal de origem).

Embora a Certidão de Julgamento (fl. 108) tenha sido tras-
ladada, não é suficiente para sanar o defeito de traslado, pois os
fundamentos do acórdão é que são a parte passível de impugnação,
verificando-se a partir deles a possibilidade de admissão da revista à
luz do art. 896 da CLT.

As cópias são de traslado obrigatório, nos termos do art.
897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST,
sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST.

Destaque-se, por fim, que o STF já sedimentou sua juris-
prudência no sentido de que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os comandos das leis instrumentais ou aque-
les fixados por jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa

aos princípios da legalidade e do contraditório, nem negativa de
prestação jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de
acesso ao devido processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais
postulados é, regra geral, reflexa, não servindo, assim, ao emba-
samento de recurso extraordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel.
Min. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-
339.862/BA, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-992/2006-082-18-40.6

A G R AVA N T E : LUZIA GONÇALVES LEMES SANTOS

A D VO G A D O : DR. ALFREDO MALASPINA FILHO

A G R AVA D O S : VALDECI DIVINA MATOS SILVA E OUTRO

A D VO G A D O : DR. SEBASTIÃO DE BASTOS GOMES FILHO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 18º Regional denegou seguimento ao re-

curso de revista interposto pela Reclamante, com base na ausência de
preenchimento dos requisitos estabelecidos no art. 896, "a", da CLT
(fls. 383-385).

Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-17).

Não foram apresentadas contraminuta ao agravo nem contra-
razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do
R I T S T.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma
vez que as peças que o compõem não foram devidamente auten-
ticadas.

A autenticação das peças formadoras do instrumento é me-
dida que se impõe em observância ao disposto na Instrução Nor-
mativa 16/99, IX, do TST e no art. 830 da CLT, que estabelece que
o documento juntado para prova só será aceito se estiver no original
ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-
forma ou cópia perante o juiz ou tribunal, hipóteses não configuradas
nos autos.

Sinale-se que o carimbo aposto nas cópias das peças, com a
identificação do advogado da Agravante e com a respectiva rubrica,
mas sem que haja nenhuma manifestação no sentido de declará-las
autênticas, não serve ao intuito de suprir a exigência legal. Nesse
sentido temos os seguintes precedentes oriundos da SBDI-1 desta
Corte Superior: TST-E-AIRR-703/2001-073-01-40.6, Rel. Min. João
Oreste Dalazen, SBDI-1, DJ de 30/11/07; TST-E-ED-AIRR-
661/1997-011-01-40.0, Rel. Min. Dora Maria da Costa, SBDI-1, DJ
de 23/11/07; TST-E-ED-AIRR-1.244/1999-001-01-40.9, Rel. Min.
Maria de Assis Calsing, SBDI-1, DJ de 09/11/07; TST-E-A-AIRR-
144/2005-024-15-40.1, Rel. Min. Rosa Maria Weber, SBDI-1, DJ de
19/10/07.

Ademais, cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da mencionada IN 16/99, X, do TST.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 830 da CLT e na IN 16/99, IX e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de autenticação.

Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 2007.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-16347/2005-011-09-40.6 TRT - 9ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : ROSEMARI DO RÓCIO VASCO GARCIA

A D VO G A D O : DR. IVAN JOSÉ SILVEIRA
A G R AVA D O S : FUNDO DE PENSÃO MULTIPATROCINADO - FUN-

BEP E OUTRO

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

D E S P A C H O

Vistos, etc.
Junte-se. Ouça-se a parte contrária, prazo de 15(quinze)

dias.
Após, conclusos.
Brasília, 24 de outubro de 2007.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

COORDENADORIA DA 8ª TURMA
<!ID761283-0>

PROCESSOS REDISTRIBUÍDOS

Processos redistribuídos, mediante sorteio, aos Exmos. Ministros
do(a) 8ª Turma.

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRR - 171/2004-044-01-40.4 - TRT DA 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA MARTINS

ADVOGADO : BEROALDO ALVES SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : DE FLASH DE COPACABANA ENTREGAS RÁPIDAS
LT D A . 

ADVOGADO : RONILDO FERREIRA DE OLIVEIRA

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRR - 251/2005-043-15-40.8 - TRT DA 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : ANA CLÁUDIA MORAES BUENO DE AGUIAR

A G R AVA D O ( S ) : ANA ELZA DE PÁSCOA

ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO VIDO

A G R AVA D O ( S ) : LIMPCON LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : AIRR - 308/2002-030-01-40.6 - TRT DA 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : MILIANA SANCHEZ NAKAMURA

A G R AVA D O ( S ) : DAVID CARLOS DE ARAÚJO

ADVOGADO : DELIRO BATISTA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL 2000 SOLUÇÕES EM SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : ROSÂNIA MARIA NUNES DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : AIRR - 1732/2003-005-01-40.9 - TRT DA 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ FONSECA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : ANA CAROLINA TAVARES GOMES MONTEIRO

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE SOUZA

Brasília, 07 de dezembro de 2007.<!ID754836-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-171/2004-044-01-40.4TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D A : DRA. NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D O : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA MARTINS

A D VO G A D O : DR. BEROALDO ALVES SANTANA

A G R AVA D O : DE FLASH DE COPACABANA ENTREGAS RÁPI-

DAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. RONILDO FERREIRA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste
processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
267, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 29 de novembro de 2007.
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora< ! I D 7 6 11 7 7 - 0 > 

PROC. Nº TST-RR-1.897/2004-444-02-00.7TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTES : JOAQUIM LUIZ DA SILVA E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES

RECORRIDA : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

- CODESP

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO QUINTERO

D E S P A C H O

O Recurso de Revista não merece conhecimento, ante a sua
irregularidade formal.

A Lei nº 9.800/99 autoriza a utilização de sistema de trans-
missão de dados e imagens tipo fac-símile ou outro similar, para a
prática de atos processuais que dependam de petição escrita. Trata-se
de faculdade conferida aos litigantes, aos quais a lei impõe a obri-
gação de entregar os originais em Juízo e a responsabilidade pela
qualidade e fidelidade do material transmitido. Aquele que se utiliza
da transmissão via fac-símile assume todo e qualquer risco de even-
tuais vicissitudes técnicas que o método possa ensejar.

In casu, conforme verificado, não há perfeita correspondên-
cia entre o Recurso de Revista remetido via fac-símile e o original
posteriormente apresentado. Os Reclamantes não transmitiram via
fac-símile as razões do Recurso de Revista, apenas a petição de
interposição.

Não foram observadas as exigências insertas na Lei nº
9.800/99.

Ante o exposto, com fundamento no art. 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao Recurso de Revista.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-RR-644/2003-120-15-00.0TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : USINA SÃO MARTINHO S.A.

A D VO G A D A : DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDOS : ANTÔNIO MARCOS ORNELLAS DE ALMEIDA E

OUTROS

A D VO G A D O : DR. EDMUNDO NUNES DA SILVA

D E S P A C H O

1 - Relatório
O Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, em

acórdão de fls. 162/169, complementado às fls. 178/180, deu parcial
provimento ao Recurso Ordinário dos Reclamantes, para condenar a
Reclamada ao pagamento das diferenças da multa de 40% (quarenta
por cento) do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, ao
reclamante Luiz Octaviano. Afirmou que a prescrição da pretensão
teve início com a vigência da Lei Complementar nº 110, de 29 de
junho de 2001. Entendeu que a responsabilidade pelo pagamento das
diferenças decorrentes dos expurgos é do empregador. Afirmou que a
aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, iniciando
um novo pacto após a jubilação. Evidenciando que apenas ao Re-
clamante Luiz Octaviano fora paga a totalidade dos depósitos de
FGTS, determinou o pagamento das diferenças dos expurgos.

A Reclamada interpõe Recurso de Revista às fls. 182/194.
Alega que o julgamento do mérito pelo Eg. Tribunal Regional im-
portou em supressão de instância. Aponta violação aos artigos 5º,
LIV e LV, da Constituição, e 515, § 3º, do CPC. Sustenta que o termo
inicial do prazo prescricional é a extinção do contrato de trabalho
ocorrida com a aposentadoria espontânea, nos termos do artigo 7º,
inciso XXIX, da Constituição e da Súmula nº 362 do TST. Por fim,
aduz que a jubilação do Reclamante Luiz Octaviano extinguiu o
contrato de trabalho, não havendo falar em diferenças da multa de
40% (quarenta por cento) do FGTS. Invoca a Orientação Jurispru-
dencial nº 177/SBDI-1, a Súmula nº 295/TST e o artigo 453 da CLT.
Colaciona arestos à divergência.

Os autos não foram encaminhados ao D. Ministério Público
do Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2 - Fundamentação

Regularmente processado, o Recurso de Revista preenche os
requisitos extrínsecos de admissibilidade.

Não prospera a argüição de nulidade por supressão de ins-
tância. O artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil consagrou a
teoria da causa madura, que possibilita o julgamento do mérito pelo
colegiado ad quem, sempre que a questão seja somente de direito ou,
sendo de direito e de fato, se a causa estiver preparada para esse fim.
Nesses casos, o preceito permite que o tribunal julgue a lide, ainda
que o juízo primaz não tenha se pronunciado sobre o mérito da causa.
Se é assim, também se deve permitir o julgamento pelo órgão ad
quem quando a sentença, acolhendo a prescrição, extinguir o processo
com julgamento do mérito. Não há falar, pois, em violação aos
dispositivos invocados. A divergência transcrita não atente às exi-
gências da Súmula nº 337/TST.

Quanto à prescrição, há entendimento pacificado no âmbito
deste Tribunal, no sentido de que o seu termo inicial é a vigência da
Lei Complementar nº 110/2001, salvo comprovado trânsito em jul-
gado da decisão proferida em ação anteriormente proposta na Justiça
Federal que reconheça direito à atualização do saldo na conta vin-
culada. É o que preceitua a Orientação Jurisprudencial nº 344 da C.
SBDI-1, in verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES
DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. TERMO
INICIAL.

O termo inicial do prazo prescricional para o empregado
pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos
expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei Complementar
nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em julgado da de-
cisão proferida em ação anteriormente proposta na Justiça Federal,
que reconheça direito à atualização do saldo na conta vinculada."

Na hipótese, a ação foi ajuizada dentro do biênio, consi-
derando como marco inicial a vigência da Lei Complementar nº
11 0 / 0 1 .

Verifica-se que o acórdão regional está conforme à juris-
prudência consolidada nesta Eg. Corte.

No tocante à alegação acerca da aposentadoria espontânea,
cumpre ressaltar que esta Corte cancelou a Orientação Jurisprudencial
nº 117 da C. SBDI-1, diante do julgamento definitivo da ADI nº
1.721-3/DF, na qual o Excelso Supremo Tribunal Federal confirmou a
orientação esposada no exame do pedido cautelar, mantendo o en-
tendimento de que a previsão contida no § 2º do artigo 453 da CLT
apresenta-se incompatível com a disposição do artigo 7º, inciso I, da
Constituição da República. Dessa forma, negado o efeito extintivo à
aposentadoria, devido é o pagamento da multa de 40% do FGTS
sobre a totalidade dos depósitos efetuados durante o contrato de
trabalho.
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3 - Conclusão

Ante o exposto, nos termos dos arts. 896, § 5º, da CLT e 557
do CPC, nego seguimento ao Recurso de Revista.

Publique-se.
Brasília, 12 de dezembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-RR-945/2003-024-03-00.6TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTES : JOSÉ MARIA PESSOA E OUTRA

A D VO G A D A : DRA. CLÁUDIA MARIA SILVA

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

RECORRIDOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
1 - Relatório

O acórdão regional de fls. 80/86, complementado às fls.
96/98, no que interessa, deu provimento parcial ao Recurso Ordinário
dos Reclamantes. Afastou a prescrição afirmada na r. sentença e
julgou improcedente o pedido referente às diferenças dos expurgos
inflacionários sobre a multa de 40% do FGTS. Entendeu que não
houve comprovação dos requisitos previstos na Lei Complementar nº
11 0 / 0 1 .

Os Autores interpõem Recurso de Revista às fls. 100/107.
Sustentam a desnecessidade de se comprovar a adesão ao Termo
previsto na referida Lei ou o ajuizamento de ação na Justiça Federal.
Afirmam ser suficiente a prova de que laboraram no período em que
ocorreram os expurgos. Indicam violação aos arts. 5º, II, da Cons-
tituição da República e 4º, caput e inciso I, da Lei Complementar nº
110/2001 e colacionam arestos à divergência.

Por seu turno, a Reclamada interpõe Recurso de Revista
Adesivo às fls. 116/121. Argúi a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, aduz a incidência da prescrição bienal, contada a partir da
extinção do contrato de trabalho, e alega que não pode ser res-
ponsabilizada pelo pagamento das diferenças decorrentes dos expur-
gos inflacionários. Invoca os arts. 7º, XXIX, e 114 da Carta Magna e
186 do Código Civil e divergência jurisprudencial.

Despachos de admissibilidade, às fls. 109 e 122, respec-
tivamente.

Contra-razões ao recurso principal, às fls. 111/115, e ao Ade-
sivo, às fls. 125/134.

Os autos não foram encaminhados ao D. Ministério Público
do Trabalho, nos termos do artigo 82 do RITST.

2 - Fundamentação

Analiso, em primeiro lugar, o Recurso Adesivo da Recla-
mada, por versar sobre questões preliminares, porquanto o Recurso de
Revista dos Reclamantes alcança conhecimento.

2.1 - Recurso de Revista Adesivo

Regularmente processado, o recurso preenche os requisitos
extrínsecos de admissibilidade.

2.1.1 - Preliminar de incompetência

A matéria não foi abordada pela Corte a quo, que tampouco
foi instada a fazê-lo por meio dos Embargos de Declaração opostos
ao acórdão regional. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 62
da SBDI-1, até mesmo em se tratando de incompetência absoluta, o
pressuposto do prequestionamento é indispensável.

2.1.2 - Expurgos inflacionários - Multa de 40% do FGTS

- Prescrição - Termo inicial

Quanto à prescrição, há entendimento pacificado no âmbito
deste Tribunal, no sentido de que o seu termo inicial é a vigência da
Lei Complementar nº 110/2001, salvo comprovado trânsito em jul-
gado da decisão proferida em ação anteriormente proposta na Justiça
Federal que reconheça o direito à atualização do saldo na conta
vinculada. É o que preceitua a Orientação Jurisprudencial nº 344 da
C. SBDI-1, in verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORREN-

TES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL.

O termo inicial do prazo prescricional para o empregado
pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos
expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei Complementar
nº 110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em julgado de de-
cisão proferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal,
que reconheça o direito à atualização do saldo da conta vinculada."

Na hipótese, a Reclamação Trabalhista foi ajuizada em 30 de
junho de 2003, dentro, portanto, do biênio prescricional, considerando
como marco inicial a entrada em vigor da Lei Complementar nº
11 0 / 0 1 .

2.1.3 - Expurgos inflacionários - Multa de 40% do FGTS

- Responsabilidade do empregador

Acerca dos expurgos inflacionários sobre a multa do FGTS,
esta Eg. Corte já pacificou o entendimento de que a responsabilidade
pelo seu pagamento é do empregador, nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 341 da C. SBDI-1, in verbis:

"FGTS. MULTA DE 40%. DIFERENÇAS DECORRENTES
DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RESPONSABILIDADE PE-
LO PAGAMENTO. DJ 22.06.04.

É de responsabilidade do empregador o pagamento da di-
ferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da
atualização monetária em face dos expurgos inflacionários."

Conquanto as diferenças pleiteadas sejam decorrentes dos
expurgos inflacionários, mantém-se a responsabilidade da Reclamada
pelo adimplemento da multa rescisória, haja vista que lhe compete a
obrigação de saldá-la na despedida imotivada. Assim, não há falar em
ilegitimidade passiva da Recorrente.

Verifica-se que o acórdão regional está conforme à juris-

prudência consolidada nesta Eg. Corte quanto aos temas versados no
Recurso de Revista Adesivo.

2.2 - Recurso de Revista dos Reclamantes

Regularmente processado, o recurso preenche os requisitos
extrínsecos de admissibilidade.

2.2.1 - Expurgos inflacionários - Multa de 40% do FGTS

- Termo de adesão e trânsito em julgado de decisão proferida na

Justiça Federal - Desnecessidade

Firmou-se, nesta Corte Superior, o entendimento de que a
pretensão dos empregados de perceber as diferenças da multa de 40%
do FGTS incidente sobre os expurgos inflacionários teria surgido com
a Lei Complementar nº 110/2001 ou com o trânsito em julgado de
decisão prolatada em ação proposta na Justiça Federal. É o que se
depreende dos termos da Orientação Jurisprudencial nº 344 da SBDI-
1.

Portanto, não é imperiosa à percepção das referidas dife-
renças a demonstração do trânsito em julgado de decisão prolatada
em ação proposta perante a Justiça Federal, reconhecendo o direito às
diferenças dos depósitos do FGTS decorrentes dos expurgos.

Ademais, da leitura do artigo 4º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 110/2001, constata-se que a assinatura do Termo de
Adesão não é requisito para o reconhecimento do direito às diferenças
da multa de 40% (quarenta por cento) do FGTS, decorrentes dos
expurgos inflacionários, mas, apenas, procedimento administrativo
para o depósito, pela Caixa Econômica Federal, dos valores relativos
a tais expurgos nas contas vinculadas do FGTS. Nesse sentido, cito os
seguintes precedentes desta Corte: RR-1.047/2003-441-02-00.9, 1ª
Turma, Rel. Min. João Oreste Dalazen, DJ 5/5/2006; RR-427/2004-
043-12-00.2, 5ª Turma, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, DJ
5/5/2006; RR-1.018/2003-013-15-00.4, 1ª Turma, Rel. Min. Lelio
Bentes Corrêa, DJ 5/5/2006.

Nesses termos, a decisão que entende necessária ao reco-
nhecimento do direito alegado a comprovação da existência do Termo
de Adesão ou do trânsito em julgado de decisão da Justiça Federal, se
verificada a hipótese fática contemplada na Lei Complementar nº
110/2001, contraria a jurisprudência consolidada neste Tribunal.

O último aresto de fls. 106 autoriza o conhecimento do
recurso, pois, em caso análogo, acolhe tese no sentido de que o
direito às diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos
inflacionários, não se condiciona à efetiva correção, sendo desne-
cessário, portanto, a celebração de acordo com a CEF ou a existência
de ação judicial na Justiça Federal.

3 - Conclusão

Ante o exposto, nos termos dos arts. 896, § 5º, da CLT e 557
do CPC, nego seguimento ao Recurso de Revista Adesivo da Re-
clamada e, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento
ao Recurso de Revista dos Reclamantes para, afastada a tese da
necessidade de assinatura do Termo de Adesão previsto na Lei Com-
plementar nº 110/01 ou do trânsito em julgado de decisão proferida
em ação proposta na Justiça Federal como requisito à percepção das
diferenças da multa de 40% (quarenta por cento) do FGTS, de-
correntes dos expurgos inflacionários, determinar o retorno dos autos
ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento do feito,
como entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora
<!ID754837-0>

PROC. Nº TST-AIRR-251/2005-043-15-40.8TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D A : DRA. ANA CLÁUDIA MORAES BUENO DE

AGUIAR

A G R AVA D A : ANA ELZA DE PÁSCOA

A D VO G A D O : DR. FERNANDO ANTÔNIO VIDO

A G R AVA D A : LIMPCON LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

D E S P A C H O

Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste
processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
267, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 29 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora
<!ID754838-0>

PROC. Nº TST-AIRR-1732/2003-005-01-40.9 TRT -1ªREGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. CARLOS ANDRÉ FONSECA DE SOUZA

A G R AVA D A : ANA CAROLINA TAVARES GOMES MONTEIRO

A D VO G A D O : DR. CARLOS AUGUSTO DE SOUZA

D E S P A C H O

Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste
processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
297, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 30 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

<!ID754839-0>

PROC. Nº TST-AIRR-308/2002-030-01-40.6TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D A : DRA. MILIANA SANCHEZ NAKAMURA

A G R AVA D O : DAVID CARLOS DE ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. DELIRO BATISTA DA SILVA

A G R AVA D O : BRASIL 2000 SOLUÇÕES EM SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ROSÂNIA MARIA NUNES DA SILVA

D E S P A C H O

Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste
processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
267, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 29 de novembro de 2007.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

SECRETARIA DO TRIBUNAL

SECRETARIA JUDICIÁRIA
<!ID754375-0>

D E S PA C H O S 

PROCESSO Nº TST-AIRR-2234/2002-111-08-40.4

PETIÇÃO TST-P-145.798/2007.4

A G R AVA N T E : ATALAIA VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MANOEL JOSÉ MONTEIRO SIQUEIRA

A G R AVA D O : CARLOS ALBERTO NASCIMENTO CAMPOS

ADVOGADO : DR. MILTON FERREIRA DAS CHAGAS

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-1470/2003-049-02-40.1

PETIÇÃO TST-P-156.184/2007.6

A G R AVA N T E : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

A G R AVA D O : OSWALDO GONÇALVES FILHO

ADVOGADO : DR. FÁBIO CORTONA RANIERI

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR e RR-6175/2002-900-04-00.2

PETIÇÃO TST-P-156.515/2007.0

A G R AVA N T E : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - RFFSA (EM

LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DRª. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

RECORRENTE : ALL- AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL

S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

AGRAVADO E RECORRI-
DO

: RULFO RENATO SOARES DO CARMO

ADVOGADA : DRª. JÚLIA ELISABETH BEN SIQUEIRA

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-1551/1997-053-02-40.1

PETIÇÃO TST-P-156.606/2007.4

A G R AVA N T E : SUF COMERCIAL LTDA.

ADVOGADA : DRª. PAULA MARCÍLIO TONANI MATTEIS DE AR-
RUDA

A G R AVA D O : JAIR DA SILVA ALMEIDA

ADVOGADA : DRª. CLEUZA APARECIDA VIEIRA DA SILVA
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1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-2803/2005-018-09-40.5

PETIÇÃO TST-P-157.369/2007.2

A G R AVA N T E : TINEKO TAKAHASHI

ADVOGADA : DRª. MARIA DE LOURDES ASSUNÇÃO RODRI-
GUES

A G R AVA D O : PRATA & FRANCO LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO HENRIQUE CRUCIOL

A G R AVA D A : M5 INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS WILSON SILVA

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-858/2005-039-15-40.9

PETIÇÃO TST-P-159.998/2007.8

A G R AVA N T E : USINA SÃO JOSÉ S.A. - ACÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE

A G R AVA D O : JOSÉ CERQUEIRA BATISTA FILHO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AYRTON MANIASSI ZEPPELINI

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-1104/2004-073-01-40.2

PETIÇÃO TST-P-160.012/2007.0

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : DR. WAGNER LACERDA DE MATOS

A G R AVA D A : MARIA DE SOUZA VIANA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLEMENTE DOS SANTOS

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-1330/2003-023-04-40.0

PETIÇÃO TST-P-160.017/2007.9

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADOS : DRS. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E RAIMAR
RODRIGUES MACHADO

A G R AVA D A : RETEBRÁS REDES E TELECOMUNICAÇÕES LT-

DA.

ADVOGADO : DR. DANTE ROSSI

A G R AVA D O : ADÃO MAIDANA DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. ODAIR MENARÉ JORGE

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-131/2003-020-04-40.5

PETIÇÃO TST-P-160.024/2007.2

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADA : DRª. CRISTIANA SOUTO JARDIM BARBOSA

A G R AVA D O : LUIZ ANTÔNIO POLIESTI DE ÁVILA

ADVOGADO : DR. ODILON MARQUES GARCIA JÚNIOR

1-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a juntada deste ofício, como também a baixa dos autos,
mediante registro no SIJ.

2-Publique-se.
Em 04/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-RR-2362/2003-481-01-00.8

PETIÇÃO TST-P-160.049/2007.0

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

RECORRIDO : ROBERTO CARLOS DA SILVA

ADVOGADA : DRª. DAYSE MAIQUES DE SOUZA ALVES

1-Com fundamento no § 4º do art. 162 do CPC e no exer-
cício das atribuições conferidas ao Secretário Judiciário prevista no
art. 1º, inciso VII do ATO.GDGSET.GP nº 302/2007, junte-se e al-
terem-se os registros, desde que observadas pelo(a) Requerente as
formalidades legais.

2-Dê-se vista pelo prazo legal.
3-Publique-se.
Em 03/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST

PROCESSO Nº TST-AIRR-908/2005-042-15-40.0

PETIÇÃO TST-P-161.398/2007.1

A G R AVA N T E : BIMBO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO BATISTA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : MARCUS VINICIUS CRIVARI

ADVOGADO : DR. DÁZIO VASCONCELOS

1-À CCADP para juntar, nos termos do § 4º do art. 162 do
CPC.

2-Considerando a delegação de competência ao Secretário
Judiciário, prevista no art. 1º, item VIII, do ATO.GDGSET.GP nº
302/2007 e tendo em vista a solicitação do juízo de origem, de-
termino a baixa dos autos, mediante registro no SIJ.

3-Publique-se.
Em 05/12/2007.

SEBASTIÃO DUARTE FERRO

Secretário Judiciário do TST
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